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Na presente edição pretendemos, tanto quanto possível, manter intactas as ideias fundamentais que Ernesto Veiga de Oliveira teve oportunidade de expressar na preparação das duas edições anteriores desta obra. Assim, foram tomadas em consideração as alterações introduzidas pelo autor nos trabalhos de reedição do texto primitivo, o que inclui a inserção de novos textos publicados aquando da segunda edição da obra, para além das observações de Veiga de Oliveira relativas a esta última. 

De qualquer forma, e tendo em conta o período de quase duas décadas que medeia entre a segunda edição e a presente, foram assumidas opções editoriais que pensámos tão oportunas como enriquecedoras para a leitura desta obra.

Neste sentido, e no que se refere à inserção de textos, decidimos incorporar nesta nova edição a obra Instrumentos Musicais Populares dos Açores, assinada pelo mesmo autor e até agora publicada em separado, e, para além das notas preambulares da Fundação Calouste Gulbenkian e do Museu Nacional de Etnologia, um apontamento de Benjamim Pereira, colaborador próximo de Ernesto Veiga de Oliveira, acerca da constituição da Colecção de Instrumentos Musicais Populares Portugueses que, a partir deste momento, ficará na posse do Museu Nacional de Etnologia.

Por outro lado, sofreu remodelação o capítulo «Guitarra Portuguesa», da autoria de Pedro Caldeira Cabral, procedendo–se igualmente à alteração das respectivas fotografias, que receberam numeração individualizada das restantes (GP1, GP2, GP3, GP4). 

Do mesmo modo, as partes referentes a exemplos musicais (Continente e Açores), que passaram a ser apresentadas em corpo único imediatamente a seguir ao texto correspondente a cada uma das regiões.

Foram actualizados os nomes de museus e outras instituições referidos no texto das edições anteriores que actualmente têm outra designação.

No que se refere às reproduções fotográficas apresentadas, haverá que referir as seguintes opções encontradas:

- Alteração da ordem das fotografias e consequentemente da sua numeração, tendo em vista uma relação mais adequada com o texto;

- Remodelação e actualização de legendas, incluindo a referência às medidas dos instrumentos (em centímetros) e à data das fotografias de campo pertencentes ao arquivo do Centro de Estudos de Etnologia;

- Supressão das fotografias que na 2.ª edição receberam os números 87 (o mesmo pastor que toca flauta na imagem 246 da presente edição) e 110 e 121 (dado o estado actual de conservação das peças representadas não aconselhar a sua reprodução); 

- Supressão das fotografias números 3 a 8 de Instrumentos Musicais Populares dos Açores (já presentes na parte da obra correspondente à região continental);

- Substituição de todas as reproduções fotográficas a preto e branco, à excepção das fotografias de terreno e das que receberam os números 126, 127, 140, 141, 208, 209, 210, 216, e 222, por novas reproduções a cor, onde se incluem 5 exemplares inéditos (20, 37, 90, 185 e 186); 

Por último, será de sublinhar que todos os instrumentos reproduzidos cuja legenda não menciona a sua pertença e proveniência fazem parte do acervo do Museu Nacional de Etnologia. 

Dezembro de 2000

A publicação do presente livro reveste-se, para a Fundação Calouste Gulbenkian, de um duplo significado. O primeiro é, evidentemente, o que advém da reposição de uma obra no catálogo de edições do Serviço de Música que, passados quase 40 anos desde a sua primeira edição, continua hoje a ser uma das fontes mais importantes da organologia popular portuguesa. A comprová-lo está a procura que esta obra desde sempre conheceu no que respeita quer à sua primeira edição, de 1964, quer à segunda, já de 1982, assim como o interesse na sua reedição manifestado constantemente pelos investigadores e por parte do público. E porque desde sempre se considerou que o livro Instrumentos Musicais Populares dos Açores, publicado em 1986, seria um complemento deste primeiro trabalho dedicado ao Continente, optou-se agora por reunir num só livro os dois estudos do autor sobre os instrumentos populares portugueses.

Por outro lado, à reedição deste livro acresce, complementarmente, um facto não menos importante: a oferta ao Museu Nacional de Etnologia da colecção de instrumentos musicais populares portugueses pertencente, até aqui, à Fundação Calouste Gulbenkian, o que irá proporcionar o acesso público permanente a um espólio de grande interesse e único em Portugal. Trata-se de um conjunto de exemplares recolhido por Ernesto Veiga de Oliveira a pedido da Fundação, paralelamente ao trabalho de campo que este investigador realizou no início da década de sessenta, e de que resultaria a publicação da primeira edição da presente obra.

Será igualmente de realçar a colaboração, neste projecto, entre a Fundação Calouste Gulbenkian e o Museu Nacional de Etnologia, tipo de parceria que desejaríamos fosse modelar no desenvolvimento de futuros projectos envolvendo instituições que têm entre os seus objectivos prioritários a difusão da cultura portuguesa.

É, pois, com satisfação que a Fundação Calouste Gulbenkian vê concluído este projecto, que certamente contribuirá para a sedimentação entre a actual investigação etnomusicológica e o público em geral da memória de Ernesto Veiga de Oliveira que, de uma forma tão apaixonada como competente, dedicou a sua vida ao estudo das tradições musicais do nosso País.

Lisboa, Dezembro de 2000

José Blanco

Administrador

Os anos de pesquisa que conduziram à constituição da colecção dos instrumentos musicais populares - e ao livro que os deu a conhecer - são extremamente significativos para a compreensão da história da etnologia em Portugal e do Museu Nacional de Etnologia. A equipa que em torno deste se constituiu e que, já desde 1947, percorria o País e procedia a levantamentos de carácter sistemático sob a coordenação científica de Jorge Dias, definira metas nas quais a recolha e o estudo dos instrumentos musicais se vieram a inserir de modo singular. Os objectivos primeiros haviam sido, para este grupo de etnólogos, o levantamento e o estudo sistemático de tecnologias, técnicas e instrumentos de trabalho de uma sociedade rural em transformação e com eles dar conta da diversidade do país e da sua história. Foi esta a referência última de toda a investigação conduzida ao longo de décadas no âmbito dos projectos do Centro de Estudos de Etnologia com a extensa obra que reuniu, numa equipa coesa, Jorge Dias, Margot Dias, Ernesto Veiga de Oliveira, Fernando Galhano e Benjamim Pereira, para referir os principais investigadores que, até aos dias de hoje, conduziram investigação incidindo, prioritariamente, sobre Portugal. 

Vale a pena lembrar o prefácio de Ernesto Veiga de Oliveira ao seu livro Festividades cíclicas em Portugal (1984) que, diferentemente dos outros estudos monográficos publicados, incide sobre um universo de formas expressivas e lúdicas mais caracterizável pelas sociabilidades e construção performativa da própria sociedade do que pelos artefactos ou documentos da cultura material que, nos textos que compõem esse seu livro, nunca são o objecto central da pesquisa. Segundo a evocação do autor aqueles textos têm na origem as pausas e paragens em hospedarias ou casas particulares, em noites e encontros de longas conversas depois de um dia de pesquisa em torno das alfaias agrícolas; das formas construídas e modos de habitar; das cadeias operatórias de um processo de trabalho, etc. Assim se foi constituindo um corpus de informação muito vasto, depois organizado nos textos monográficos sobre as várias festividades do calendário que, entretanto, eram lugar de observação etnográfica. A publicação da maioria dos originais ali reunidos em volume ocorre entre 1954 e 1960. É então que se inicia a recolha e o estudo dos instrumentos musicais, por sugestão e proposta do Serviço de Música da Fundação Calouste Gulbenkian, nos mesmos anos em que se prefigura e prepara a criação do Museu de Etnologia. 

Na extensa obra dos investigadores do Centro, os instrumentos musicais, assim como as festividades, podem pois ser lidos como a erupção de formas que se não confinam à simples materialidade dos objectos, mas antes permitem revelar dimensões mais complexas, humanizadas e instáveis das práticas de uma sociedade tradicional que se procurava apreender e restituir a um conhecimento mais alargado, e onde o papel do indivíduo podia ser destacado dos fenómenos mais gerais e categorias maiores que ajudam a interpretá-la. Torna-se aliciante pensar como este patamar se desenha entre dois pólos que vão da dimensão mais colectiva e também mais recorrente e sistémica, - no caso das festividades, - à intervenção individual, criativa e, em algumas circunstâncias, com estatuto de marginalidade, dos executantes dos instrumentos musicais. É esta última dimensão que o texto de Benjamim Pereira que acompanha a presente edição nos dá também a conhecer, junto com o relato das andanças pelo País nos anos em que a pesquisa foi conduzida. Trata-se de um documento que, pela primeira vez, permite aproximar-nos da dimensão mais concreta e quotidiana das condições de uma investigação no terreno, em Portugal, na primeira metade dos anos 60, e que complementa com particular detalhe o que Ernesto Veiga de Oliveira já escrevera aquando da segunda edição deste livro, no seu texto “Em busca de um mundo perdido” (1982).

Quando o livro é publicado (1964), a sua importância é, de imediato, realçada pelo campo mais restrito de especialistas que, simultaneamente, seguia as recolhas e a primeira divulgação dos trabalhos de pesquisa de Michel Giacometti e Fernando Lopes Graça. Ambos vão ser, depois da Revolução de 25 de Abril de 1974, objecto e instrumento de trabalho e de intensa projecção afectiva da parte dos grupos de recolha que então se constituem, revelando as vozes e o canto de um país em redescobrimento. Assim foi com o Grupo de Acção Cultural (1974), Almanaque, Brigada Victor Jara (ambos de 1975), ou Terra a Terra (1977), entre os primeiros que surgiram. É este o contexto que ajuda a explicar como o presente livro se torna a obra de referência para todos aqueles que fizeram e fazem o percurso de aproximação às formas musicais, e às qualidades performativas em que estas se produzem e são fruídas. E é também isso que faz com que calorosas relações pessoais se estabeleçam entre o seu autor, Ernesto Veiga de Oliveira, e os músicos, colectores e animadores culturais que vêm dar a sua colaboração à segunda edição dos Instrumentos ou a contar com o seu apoio em edições discográficas, como aconteceu com o primeiro disco de Júlio Pereira, Cavaquinho (1981). É assim que o espaço social que esta obra veio ocupar demarca um território frequentado por etnólogos, etnomusicólogos e por todos aqueles que, de algum modo, enquanto músicos, divulgadores ou simples amadores se debruçam sobre os instrumentos e as formas musicais tradicionais.

Um facto de grande importância acompanha esta reedição dos Instrumentos musicais populares portugueses, para além daqueles que decorrem de aspectos técnicos e editoriais traduzidos na inclusão do livro Instrumentos musicais populares dos Açores, no relato de Benjamim Pereira, ou na reprodução a cor das imagens dos instrumentos. Com ela a Fundação Calouste Gulbenkian fez a oferta ao Museu Nacional de Etnologia de todos os instrumentos recolhidos e que eram, até ao momento, propriedade sua em depósito no Museu. Assim se adensam os sentidos de um percurso na história desta instituição, da própria colecção e dos etnólogos que lhe estão associados, fazendo convergir, no Museu que ajudaram a criar e que os reuniu em torno dos mesmos projectos, toda a documentação que resultou desses anos de pesquisa e de toda a actividade que entretanto foi desenvolvida em torno desta colecção. Ela tem sido objecto de inúmeras exposições, desde as primeiras na Fundação Calouste Gulbenkian, em 1962 e 1964, a todas aquelas que se seguem à segunda edição do livro, entre 1983 e 1986, no Museu Nacional de Etnologia e em várias instituições e locais do país, ou, posteriormente, outras exposições em Portugal e no estrangeiro onde alguns dos instrumentos estiveram presentes.

Com esta nova situação ficaram criadas condições para o estabelecimento de um programa de inventário, que acompanhou a mudança de estatuto que a doação trouxe, e permitiu já a sua informatização. Por outro lado também, esta doação ocorre num momento de ampliação e requalificação das áreas de reserva e dos serviços do Museu e quando neste se está a dar particular importância aos estágios de investigação para jovens antropólogos. Foi um deles, Paulo Maximino, quem agora se ocupou do estudo dos instrumentos e do tratamento informático do seu inventário, ao mesmo tempo que participou na recolha de informação fílmica que ajuda a documentar novas situações em que estes instrumentos continuam a ser protagonistas. É, pois, um privilégio fazer parte deste projecto. Ernesto Veiga de Oliveira, com a terceira edição deste livro, traz para o Museu os instrumentos que, com Benjamim Pereira, recolheu exactamente quando o próprio Museu também por eles estava a ser pensado. Por isso, expressamos o mais forte agradecimento à Fundação Calouste Gulbenkian.

Joaquim Pais de Brito

Director

Em carta datada de 29/1/60 Jorge Dias comunicava a Ernesto Veiga de Oliveira o seguinte:


“My dear old boy!


Propus à Gulbenkian fazer um estudo dos instrumentos musicais populares em Portugal, mas disse que só o podia fazer com a tua colaboração e a da Margot. O estudo envolve excursões e aquisição de instrumentos que tenham interesse sob o ponto de vista meramente etnográfico e os que valham pela sua raridade ou ornamentação. Eu vi como tu tens jeito para adquirir objectos no campo. 

Disse que tu podias dedicar 4 meses em 1960 em trabalho de campo, com a colaboração do Benjamim. Eu só farei um mês de excursões. Tu tens 4 contos mensais e o Benjamim 2. Fora disso terão 100$00 diários por cabeça como ajudas de custo.

Temos 30 contos para aquisição de instrumentos!!

Temos a bibliografia estrangeira necessária adquirida pela Gulbenkian, para fazermos depois o estudo teórico. O estudo será feito em 1961 e teremos retribuição pelo trabalho de gabinete.

As fotografias serão pagas pela Fundação!

Os trabalhos devem ser precedidos de um inquérito, feito aos padres, professores primários e informantes conhecidos. Devemos pensar a sério a maneira de fazer o inquérito. Convém faze-lo impresso, talvez com figuras e de maneira que eles possam responder no próprio impresso. Devemos mandar juntamente um envelope com a direcção do Centro já impressa e respectivo selo, para não afugentar respostas. A Fundação dá uns 3 contos para o inquérito. 

A Margot e eu ajudamos nos trabalhos de gabinete e eu farei um mês de trabalho de campo. Se fizermos isto bem, o que julgo ser possível, eles publicam um trabalho bem ilustrado e isto pode ser o princípio de muitas outras coisas que nos dão prazer e nos dão umas massas.

Agora temos de pensar muito a sério na bibliografia dos instrumentos: dicionários estrangeiros de música, tratados e tudo que estiver escrito em português e espanhol, no Brasil, sobre instrumentos musicais, populares ou não.

Também nos interessa iconografia, obras com esculturas de igrejas que representam músicos, livros de trajos com músicos, louças, azulejos, pinturas, etc., etc. Vamos agarrar-nos a isto a sério...

Começa já a recolher bibliografia e manda-me que eu faço o mesmo. Convém escrever a amigos a perguntar, cá e no estrangeiro.

Como isto este ano quase que só dá trabalho material, de idas ao campo e organizar – temos de fazer um ficheiro especial e dossiers das respostas organizadas geograficamente e por instrumentos para estabelecer áreas. Convém fazer quanto antes para iniciar as excursões depois de termos informações e informantes com quem contactar.

Tu vais receber em breve um ofício da Gulbenkian, pedindo bibliografia sobre etno-musicologia portuguesa. Vê nos ficheiros tudo que tenhamos que diga respeito à música, canto, dança, instrumentos musicais, etc., de coisas portuguesas. Infelizmente não será muito, e é possível que tenhamos lacunas graves, mas, Santo António.

Vai fazendo um esquema que eu faço outro. Depois encontramo-nos para conferenciar e tomar resoluções definitivas.

Bem meu velho, até breve. Vamos meter os ombros à empresa e levar a coisa à vitória.


Um grande abraço do teu António.

P.S.: De resto combinou-se que vocês levarão um aparelho de gravar o som, que ainda há-de vir a ser adquirido.1

O trabalho escrito ficou-me confiado, mas eu penso associar-te assim como a Margot, sobretudo se ele fizer o estudo dos timbres dos instrumentos e da difusão de alguns. De contrário seremos nós dois. O trabalho de redacção será para o ano. Creio que pudemos fazer uma coisa catita”2

Dando corpo a este programa foram redigidas as perguntas constantes do “Inquérito” e este enviado, de 26 de Março a 11 de Abril de 1960, a mais de 3.700 entidades – párocos, professores primários, pessoas conhecidas e outras julgadas qualificadas, recobrindo praticamente todas as freguesias do país incluindo as ilhas da Madeira e Açores.

Foram recebidas cerca de 1.500 respostas, submetidas de imediato a uma sistematização regional e tipológica. Em simultâneo, desenvolvia-se um ficheiro bibliográfico, musical e iconográfico sobre esta temática. 

Os resultados deste primeiro passo não constituíram, de facto, um contributo válido, e, na sua quase totalidade, foi praticamente nulo, tendo-nos obrigado a deslocações repetidas e totalmente improfícuas. Como refere Ernesto Veiga de Oliveira 


“(...) com essa metodologia, o panorama músico-instrumental do País, além de viciado por informações descriminadas, apresentava-se como uma floresta profusa e desordenada: por toda a parte se encontravam praticamente todas as espécies de instrumentos; não víamos como definir o fio condutor que tivesse um significado expressivo, e o nosso trabalho não conduzia a nenhures. Foi então que, ao mesmo tempo que pusemos totalmente de lado aqueles questionários e passámos a praticar o inquérito directo por contacto, convívio e participação com as pessoas implicadas no fenómeno musical das diferentes terras, formulámos a regra que permitiu iniciar as nossas actividades de pesquisa e recolha, e que nos orientou seguidamente todo o tempo: procurar determinar não propriamente os instrumentos que existiam e se usavam em cada terra, mas sim aqueles que integravam, tinham significado ou se relacionavam com as formas e ocasiões musicais características das diversas áreas. Essa nova orientação que decidimos dar ao nosso trabalho, iniciou-se numa povoação dos arredores de Viana do Castelo, quando, em boa-hora, saímos, á beira do desânimo definitivo e da desistência de poder levar a cabo a tarefa que gizáramos, da casa de mais um pároco que respondera ao nosso inquérito sem qualquer preocupação de exactidão, indicando que ali se usavam “tambores”, e resolvemos ir à loja do vendeiro da terra falar com as gentes, entre dois copos, e saber o que eram esses “tambores” e demos de chofre com a revelação do reino dos Zé-Pereiras da Ribeira Lima, anunciando a riqueza fabulosa que iríamos seguidamente encontrar pelo País fora.

A partir daí, formas musicais, tocadores, instrumentos, muitas vezes ainda por desvendar, foram o nosso quotidiano, a nossa luta, os nossos amigos, a nossa alegria, o nosso rumo”3

Precisando melhor, em Fevereiro de 1960, realizaram-se três viagens prospectivas com a participação de Ernesto Veiga de Oliveira e de mim próprio, a primeira, de 2 a 3, do Porto a Terras de Basto; a segunda, de 8 a 14 (a única em que fomos acompanhados por Jorge Dias), do Porto/Lisboa/Alentejo/Algarve; e a terceira, a 20, do Porto à região de Viana do Castelo, num total de 1.620 quilómetros.

A partir do mês de Agosto os trabalhos conhecem uma orientação mais segura, visando sobretudo surpreender os tocadores nos espaços festivos. Assim, de 13 a 15 desse mês estivemos no terreiro de S. Bento da Porta Aberta, em Terras de Bouro; de 22 a 26 no Soajo e Peneda; de 4 a 9 de Setembro, novamente na Senhora da Peneda e Terras de Basto; de 16 a 17, em Vila Nova de Cerveira e Feiras Novas de Ponte de Lima; e de 22 a 29 do mesmo mês em Terras de Basto e Amarante por motivo da Feira de S. Miguel, em Cabeceiras de Basto, e do conjunto instrumental da chula.

Devido à importância de que se revestia essa forma musico-instrumental volvemos a essa região de Basto e Amarante nos dias 6 e 12/17 de Outubro e finalmente, a 13 de Novembro, de novo a S. Simão de Amarante por causa da aquisição de uma rara rabeca chuleira, num total de 3.900 quilómetros.

Estas experiências de campo permitiram-nos ajuizar das dificuldades que um trabalho desta natureza representava. Por um lado, a escassez e mesmo raridade das espécies ainda existentes; por outro, a incerteza e deficiência de informes úteis sobre o seu paradeiro, o seu contexto e sentido etnográfico.

De acordo com princípios estabelecidos procurou-se determinar, e em seguida adquirir, os exemplares mais representativos. E, de um modo geral, esse objectivo começou a ser atingido e, no final desse primeiro ano, obtiveram-se 40 instrumentos, que custaram 11.160$00.

A título de exemplo refira-se a aquisição de uma velha harmónica que encontrámos nas mãos de um tocador na romaria da Senhora do Viso, em Celorico de Basto, que mostrava, na sacristia da capela, um amontoado de varapaus dos romeiros, cujo uso era interditado pela GNR durante o período festivo. Um conjunto instrumental dos Zé-Pereiras composto de gaita-de-foles, bombo e caixa, de fustes profusamente decorados, com medalhões e legendas pintadas, da região de Paredes de Coura, que havíamos seleccionado de entre cerca de 100 tocadores que actuaram nas Feiras Novas de Ponte de Lima. Um cavaquinho e uma viola chuleira feitas por um fabricante não especializado, da região de Basto, que com pouco mais do que as suas mãos privilegiadas, conseguia fazer instrumentos de excepcional qualidade. 

Importa referir o caso de uma rabeca rabela de Amarante, que constituía uma inestimável peça de artesanato da região, perdida então para a colecção após os mais porfiados esforços e delicadas diligências pela nossa parte, devido ao modo lamentável como a questão foi assumida e encaminhada por pessoas que nela eram parte e cuja resolução final só foi alcançada em 1962.

A rabeca pertencia então a Eduardo Monteiro Guedes que a havia cedido ao Abade de Lufrei, por ocasião da actuação do Rancho Folclórico da Reguenga naquela aldeia, tendo em vista uma possível inclusão deste instrumento no conjunto musical daquele grupo.

A oferta de 500$00 que fizemos ao Sr. Eduardo complicou a situação. Foram certamente tomadas decisões unilaterais que a diferença do status social das duas personagens envolvidas favoreceu. As diligências junto do Abade não lograram o menor esclarecimento e, pelo contrário, conduziram à exaltação de uma postura farisaica a que este se remeteu, de humílimo servo e paladino indesmentível da palavra e compromissos assumidos. A nossa persistência, conjugada com o facto daquela rabeca se ajustar mal ao repertório musical daquele grupo permitiu, graças também à intervenção do Engº. Henrique Nogueira de Oliveira, Tio de Ernesto Veiga de Oliveira, a incorporação desse magnífico exemplar na colecção.

No decurso da investigação, nesse primeiro ano, tivemos ocasião de conhecer, visitar e dialogar com alguns violeiros e fabricantes locais que nos forneceram dados de interesse sobre a sua arte, tipos e particularidades das espécies tradicionais da região e costumes a elas ligados.

Resumindo, no ano de 1960 gastámos 37 dias em trabalhos de campo e 38 na elaboração e organização do inquérito e respectivas respostas, recolha de elementos bibliográficos, iconográficos e trabalhos acessórios.

As prospecções e busca de instrumentos em 1961 assentaram num plano que estabeleceu uma divisão do país em correspondência com um determinado número de regiões músico-instrumentais, de acordo com as formas e manifestações musicais características de cada uma, e o instrumento ou conjunto instrumental com que estas eram realizadas. Assim, definimos, no Noroeste, o conjunto dos Zé-pereiras e das rusgas minhotas; no Baixo Douro e Tâmega, a chula rabela; no leste de Trás-os-Montes, em Terras de Miranda e Vinhais, os gaiteiros e tamborileiros; na região de Coimbra, os gaiteiros e o fado; na Beira Baixa, os “Bombos” de Lavacolhos e Silvares; no Baixo Alentejo, o tamborileiro e a viola campaniça; em todo o leste do País, o pandeiro quadrangular e a flauta; em Lisboa, o fado; como instrumentos de uso geral e menos característicamente populares, os cordofones de tuna.

Dentro do mesmo espírito, estabelecemos também séries de outros tipos de instrumentos, que respeitam não propriamente à música, mas a determinadas celebrações, constituídas na sua maior parte por pequenas espécies idiofónicas, feitas pelos próprios ou por amadores locais, de grande variedade regional, mas que pudemos ordenar de modo coerente e compreensível, agrupando-as, conforme as suas funções, em instrumentos da Semana Santa, do Carnaval, Serração da Velha, Assuadas e Troças, e instrumentos profissionais.

Foi a partir deste plano que orientámos as nossas explorações sistemáticas. Constatámos a iminência do fim da nossa tradição musical popular e, com ele, do total desaparecimento de todo o variado e pitoresco instrumental em que ela se apoiava, que, em muitos casos, foi já extremamente difícil de encontrar. O grande problema, que sobrelevou todas as demais considerações, continuou a ser o da raridade dos instrumentos; por isso, perante as espécies que buscávamos envidámos todos os esforços, já por esclarecimento e persuasão, já oferecendo um preço convincente, exagerado mesmo por vezes, quando tal foi o único meio, para as tentarmos obter. E na verdade, conseguimos, muitas vezes à custa de um verdadeiro trabalho de detecção, de diligências repetidas, insistentes e delicadas, que só abandonámos perante o objecto ou a certeza da sua destruição, adquirir todas as peças cuja existência nos foi assinalada e que podiam interessar à constituição da colecção.

Na execução deste plano, os trabalhos de campo, no decurso de 1961 constaram sobretudo de cinco grandes saídas no País, em busca dos instrumentos que pelo processo descrito, havíamos identificado nas várias regiões que íamos percorrer, procurando delimitar as suas áreas respectivas; e também, simultaneamente, recolher todos os elementos que lhes dissessem respeito. De 28 de Fevereiro a 5 de Março, à região do Douro e Trás-os-Montes, numa primeira prospecção e tomada de contacto, para conhecimento dos instrumentos ali usados ou existentes, de que logo adquirimos algumas espécies, nomeadamente várias flautas e uma gaita-de-foles feita pelo gaiteiro-filósofo de Travanca, Mogadouro, que nos revelou o segredo esotérico da gaita-de-foles: “Eles dizem que sou meio maluco e meio bêbado; mas eu sei que para tocar bem a gaita não bastam os dedos como os outros pensam: é necessário alegria e amor do próximo; e também álcool do espírito”. De 9 a 17 de Março, à Beira Baixa e novamente a Trás-os-Montes donde já trouxemos um grande número de espécies – adufes, flautas, sarroncas e instrumental dos “Bombos” beirões, pífaros, pandeiros, o instrumento do tamborileiro transmontano e parte do dos gaiteiros e pauliteiros da região, em especial a magnífica gaita-de-foles de feitura pastoril local, que pertencia ao gaiteiro José João da Igreja, de Ifanes, e o tamboril e flauta, do Virgílio Cristal, de Constantim, em Terras de Miranda. Lembro o primeiro encontro com o Virgílio Cristal, em sua casa, quando se ocupava na feitura de uma capa de honras mirandesa. Na altura, a prática musical caíra em desuso e valeu a nossa insistência para ele se esforçar na busca do tamboril, escondido num recanto junto da chaminé da cozinha. Como em tantas outras situações o acto de cedência não foi fácil. Os argumentos culturais que defendíamos criaram-lhe um certo embaraço e, para encurtar razões, pediu 250$00 por ele. Quando, de imediato se deu conta que aceitávamos essa proposta ficou aflito e recusou-se a receber essa importância alegando que o instrumento não tinha esse valor. Fizera-o para se livrar da nossa solicitação. Esse primeiro contacto selou uma amizade de toda a vida. Quando o importunámos para vir a Lisboa, participar num concerto de tocadores, realizado na Fundação Gulbenkian no dia 20 de Outubro de 1962, confrontado com a premência dos trabalhos do calendário agrícola, declarou-nos: “Eu vou! Eu pelos senhores dava o sangue das minhas veias!”. Ainda em Terras mirandesas conhecemos o tocador de pífaro Manuel Inácio João, que vivia com a mulher, em Genísio. Encontrámo-lo pela primeira vez, numa manhã, onde nos recebeu, na cozinha. Antes de responder às nossas solicitações musicais foi buscar um chouriço e uma caneca de vinho, pôs uma sertã na trempe, sobre o fogo da lareira e fritou o chouriço às rodelas. A mulher, de negro, modos reservados contrastando com a exuberância do marido, advertiu-o de que era Quaresma e não se podia comer carne. A esta observação ele respondeu cravando uma das rodelas com o garfo e oferecendo-a ao Ernesto dizendo: “Toma la hostia”. Só depois de comermos e bebermos é que foi buscar a flauta e nos surpreendeu com a sua musicalidade e vitalidade. Combinámos novo encontro e uma gravação em Miranda do Douro, dado que, nessa altura, não havia ainda rede eléctrica na aldeia. Foi também nesta viagem que obtivemos o pífaro do Jacob Fernandes, de Duas Igrejas. Numa primeira visita esse objectivo gorou-se pela infeliz interferência do Pe. António Mourinho que, na qualidade de director do Rancho dos Pauliteiros daquela aldeia, exerceu uma manifesta coacção sobre aquele elemento do grupo. Tratava-se, na verdade, de uma peça notável que testemunhava certas características da estética regional e por isso oferecemos uma soma excessiva. Mas então, as razões alimentadas por um certo folclorismo e mais uma vez a diferença de status dos interventores jogou em nosso desfavor. O desfecho favorável resultou da intervenção aguerrida da esposa do Jacob que não teve contemplações com o Padre. Foi também nesta viagem que conhecemos o Tio Rebanda, de Mazouco, pastor solitário conhecido pela profunda paixão que mantinha com a sua flauta, companheira de todos os instantes livres. Para maior comodidade de a transportar no bolso construiu um exemplar desmontável em três partes. Fomos encontrá-lo, velho e apagado, sentado num degrau de escada, na sua recente condição de homem casado com uma jovem mulher, que certamente cobiçou as courelas que uma vida de grande parcimónia permitiu obter. A mulher, quando percebeu que a flauta nos podia interessar, trouxe-a com a maior solicitude e pô-la nas mãos do marido. Este, quase cego, teve a maior dificuldade em montar os três elementos e, levando-a à boca, não conseguiu retirar dela o menor som. A flauta estava ressequida e pediu um copo de aguardente, que partilhou com ela, derramando uma parte na flauta e bebendo o resto. Os dedos, hesitantemente, reencontraram algum domínio sobre o fio musical e, pela última vez, através desse instrumento, o velho mundo do silêncio pastoril acordou e iluminou esse dramático momento.

De 3 a 14 de Abril, volvemos ao Alentejo e à Beira Baixa, numa saída particularmente frutífera, em que, entre outros instrumentos – sarroncas, flautas, etc. -, encontrámos, adquirimos, estudámos a actuação e gravámos a música da viola campaniça e do tamborileiro alentejano, dois casos praticamente ignorados pela investigação, extremamente raros e em vias de total desaparecimento, que conseguimos documentar completamente. A nossa visita coincidiu com a festa de Nossa Senhora das Pazes, a 9 de Abril, em Vila Verde de Ficalho, onde figura esse elemento. Recordo a visita à casa do tamborileiro António Maria Cuco, de Santo Aleixo da Restauração, a sua extrema modéstia e esmero, de uma só divisão, com chão de xisto límpido e paredes contrastantes na brancura da cal, a cozinha na superação rara dos sinais do fogo, a um dos lados e, no oposto, a cama num arranjo de dia festivo. Neste cenário da maior simplicidade destacava-se uma pequena arca de pinho que o António Maria abriu pondo a descoberto a dignidade da sua pobreza, o cheiro das ervas que perfumavam as roupas e, num escaninho, como um bem precioso, o pífaro que agora integra esta colecção. Foi também nessa altura que tivemos ocasião de ver o pífaro do tamborileiro das festas de Santa Maria de Barrancos e que encetámos as delicadas diligências que conduziram à sua ulterior oferta pelo povo dessa vila. Foi ainda nesta viagem, a 6 desse mês, que tivemos a ventura de conhecer o saudoso amigo Jorge Montes Caranova, de Peroguarda, Beja, um dos últimos exímios tocadores de viola campaniça, que encontrámos pela primeira vez numa fábrica de moagem em Santa Vitória, onde trabalhava.

Acerca de um programa televisivo que teve lugar em 27/6/1961 nos estúdios da Serra do Pilar, em Vila Nova de Gaia, sobre instrumentos musicais populares, realizado por Jorge Listopad com a participação de Ernesto Veiga de Oliveira, transcrevemos a seguinte carta:


“Santa Vitória, 30 de Junho de 1961


Exmº. Senhor


Ernesto Veiga de Oliveira

Estimo que esteja bem de saúde assim como todos de sua família, que eu ao escrever-lhe fico bem graças a Deus e minha família.

Vou escrever-lhe o que já devia ter feito há muito tempo, para lhe agradecer a sua lembrança o que não me passava pela ideia, primeiro recebi o retracto, com a viola campaniça. Todos de casa ficaram muito contentes, pois mandei logo no outro dia para Lisboa para três filhas que tenho lá o verem. Ficaram muito satisfeitas em ver o retracto assim naquelas condições porque quando eram pequeninas ouviram aquele instrumento eu a tocar e elas ao pé, agora já são homens e mulheres recordam o passado.

Senhor Ernesto um dia estava aqui a trabalhar chegou aqui um amigo nosso com o bocadinho de jornal e a fotografia falando da viola campaniça4. Eu disse-lhe o que havia passado e ele conheceu antes tanto que veio trazer.

Depois ao fim de tempo recebo o vosso postal dizendo que ia eu aparecer na televisão às 20 horas e 10 minutos. Contei aos patrões eles ficaram outra vez de volta da farinha e eu fui a Ervidel. Às 20 horas e 30 minutos começaram a falar no Porto. Logo vi o senhor a falar, fiquei muito contente. Eu dizia, aquele senhor é que representa todas estas coisas que estão aparecendo no Porto. Depois apareceram violas campaniças, uma delas dava ares de uma como a minha, estava muita, muita gente para ver, como eu dizia que eu ia aparecer, todos satisfeitos, uns chamaram outros que vinham já perto. Depois acabou, ficaram com pena de não ver. Mas de tudo o que vi, ouvi o senhor a falar desempenadamente sem a língua se enrolar nem se embaraçar em nada dizer, tantas palavras tudo muito bem conversado. Gostei mais de ouvir do que eu aparecer. Pessoas que estavam a trabalhar nos altos fornos, que estavam a ver a televisão ouviram falar no meu nome e viram, mandaram dizer às famílias.

Se fizer alguma exposição em Lisboa faça favor mande dizer para os meus irem ouvir.

A descrição que vinha no Jornal é mesmo assim, está tudo muito bem dito. 

Esta tarde se tivesse uma viola ia com outros companheiros entreter um bocado que é domingo. Por favor recomende por mim muito ao senhor Benjamim.

Termino a minha carta pedindo-lhe desculpa e agradecendo a vossa lembrança.

Receba muitas saudades e aperto de mão deste muito amigo Jorge Montes Caranova, natural de Peroguarda.”

De 2 a 14 de Maio fomos pela terceira vez a Trás-os-Montes e Beira Baixa, e pela segunda ao Alentejo a fim de recolher várias espécies negociadas nas visitas anteriores, adquirir outras então identificadas, estimular ou insistir nas diligências combinadas e fazer fotografias e gravações. A data desta excursão fora fixada de acordo com as festas de Santo António, em Santo Aleixo da Restauração, no primeiro domingo de Maio, e aproveitámos para ir a Barrancos buscar o pífaro que, após delicadas negociações, nos fora oferecido. Como exemplo da cuidada metodologia que utilizámos na organização deste trabalho, transcrevemos a carta que então dirigimos à Comissão da Festa de Santa Maria de Barrancos, expedida do Porto em 18 de Abril de 1961:

“Tendo ponderado devidamente certas razões que não nos ocorreram na ocasião em que nos foi comunicado o parecer de alguns dos membros dessa Exmª. Comissão acerca do nosso pedido de cedência do pífaro que faz parte do tamborileiro que compete a essa festa, vimos novamente perante a mesma Exmª. Comissão, pedindo vénia para comentar alguns dos motivos alegados naquela ocasião, e expor as referidas razões. 

Como aí tivemos ocasião de dizer, o instrumento em questão constitui uma peça de considerável interesse etnográfico, tanto como um exemplo notável de arte pastoril, como – e foi esse aspecto que justificou as nossas diligências – um espécimen excepcionalmente formoso do instrumental musical popular dessa área. É o Alentejo uma terra de pastores, onde era corrente a flauta pastoril, ornamentada segundo a arte da madeira lavrada, ou “bordada” como aí se diz, característica das regiões de pastoreio em geral. Mas todas as formas tradicionais vão acabando, e hoje, dessa arte tão significativa, já pouco mais resta do que a lembrança; particularmente no campo da nossa investigação, em toda a Província já não conseguimos recolher senão dois exemplares pobríssimos, lisos e sem qualquer ornato, que, com nosso profundo desgosto, irão representar, aos olhos de toda a gente, a justamente famosa arte pastoril alentejana, no campo dos instrumentos de música.

Mas o pífaro de Santa Maria de Barrancos tem, sob o ponto de vista etnográfico, ainda um outro interesse: ele é, com efeito, o testemunho de um elemento cultural da maior importância na nossa musicologia popular – o Tamborileiro alentejano, que nos parece constituir uma das formas mais arcaicas da música, com a sua escala reduzida segundo as possibilidades rudimentares do pífaro, e com a reminiscência muito sensível do seu carácter ritual, adstrito à festa principal da Vila. Quer dizer, o pífaro de Barrancos é não só uma lindíssima peça de arte pastoril alentejana, mas o testemunho mais perfeito e significativo de uma forma primordial da nossa música popular.

Foram estas duas razões, que, assim que nos foi dado observar o referido instrumento, nos levaram a ousar propor a sua aquisição, e que justificam agora a nossa insistência.

É fora de dúvida que uma tal peça, pelo seu interesse e significado, tem a sua verdadeira projecção e o seu lugar mais representativo, devidamente enquadrada num Museu de Lisboa, onde pode ser visto por todos aqueles, estudiosos ou amadores, nacionais e estrangeiros, que se interessam por assuntos desta espécie. De resto, como aí tivemos ocasião de acentuar, a cedência do objecto, por parte do povo de Barrancos, para a colecção que fomos encarregados de organizar, não o privaria, de certo modo, desse mesmo objecto: ele apenas se transferiria para onde pode ser mais amplamente apreciado, sem deixar de, aí, atestar expressamente a sua terra de origem e os seus valores regionais. Onde e no estado em que ele se encontra presentemente – na linda mas distante vila de Barrancos, onde sai à luz do dia uma vez por ano – o interessantíssimo pífaro das festas de Santa Maria é completamente desconhecido da grande maioria para não dizer a quase totalidade dos portugueses e ainda mais dos estrangeiros. A nossa diligência visava pois, uma vez mais, neste caso particular, o interesse nacional e até o interesse geral da ciência; e mesmo sob o aspecto regionalístico, a valorização justificada e exaltada de uma modesta obra barranquenha.

É com grande satisfação que consigno aqui o meu reconhecimento pela compreensão que encontrei em todos os membros dessa Exmª. Comissão, que em relação ao que neste sentido lhe expus, espontaneamente me deixaram entender que, a não atenderem a outras razões, gostosamente concordariam em ceder a peça em questão para a colecção que temos em vista. Por isso são essas razões que agora passo a analisar. 

É a música popular um capítulo de primordial importância no conjunto dos estudos da vida e cultura nacionais. No que se refere ao seu instrumental respectivo, a maioria dos países já realizou devidamente a sua recolha e arquivo; mas entre nós, segundo a lei dos tempos, as coisas estão em vias de completo desaparecimento, sem que, até hoje, se tenha feito nada no sentido de conservar os seus tipos fundamentais, em vista da investigação futura. Por isso, e conforme se diz na circular que no início do nosso empreendimento, foi enviada, em nome da Fundação Calouste Gulbenkian a todas as pessoas e entidades a quem houvemos por bem solicitar informes sobre o assunto, por meio de um questionário – e do qual juntamos, para conhecimento de V. Ex.as um exemplar – a iniciativa daquela Fundação reveste-se “de inegável interesse nacional”, tendo, por essa razão, merecido a aprovação e o apoio moral do Ministério da Educação Nacional e do Patriarcado de Lisboa. Por isso também o nosso empreendimento só é possível com a compreensão, boa vontade, sentido patriótico e colaboração efectiva de todos aqueles que, nas diferentes terras, possuam ou saibam da existência de espécies que interessam. Sem isso, como é óbvio, o nosso esforço é totalmente inútil e impossível. E é-nos grato reconhecer que, salvo muito raras excepções, encontramos por toda a parte esse espírito de compreensão e colaboração que nos permitem, no limiar das possibilidades, reunir ainda uma colecção que, sem falsa modéstia, reputamos excelente, em quantidade, qualidade e significado etno-musical. Verdadeiramente, entre as poucas peças representativas que nos faltam, conta-se precisamente uma bonita flauta ou pífaro pastoris alentejanos “bordados” como é de jus...

Fomos encontrá-lo em Barrancos; mas, segundo o que aí nos disseram, a dificuldade em o obter reside no facto de os seus detentores responsáveis não puderem dispor dele, porque ele lhes não pertence, mas sim a uma entidade vaga, o “Povo” de Barrancos, que as pessoas com quem falei foram incapazes de definir. Eu reconheci imediatamente estas razões, mas de momento não me ocorreram outras em seu seguimento: é evidente que, não pertencendo o pífaro à Exmª. Comissão, que é apenas depositária, ela não pode dispor dele, e nunca eu solicitaria a ninguém uma irregularidade dessas. Mas é totalmente fora de dúvida que o pífaro tem de pertencer a alguém, pessoa individual ou colectiva, entidade definida ou indefinida, particular ou pública. A recusa foi fácil, embora justa; mas nós agora pedimos alguma coisa mais: que a Exmª. Comissão procure, ainda que talvez trabalhosamente – a Fundação Calouste Gulbenkian tem feito muita coisa boa pelos povos, merecendo por isso que os povos também façam alguma coisa por ela, quando em nome dela alguma coisa lhes é solicitada – definir quem é essa entidade que pode dispor do pífaro, e que lhes apresente a nossa pretensão, por forma que ele possa legitima e legalmente ser cedido para a colecção que em tudo honra o país.

Para o fim prático a que ele se destina, o instrumento é francamente insatisfatório; o próprio tamborileiro no-lo disse, e pudemos comprová-lo quando aí gravámos os toques da “Alvorada” e da “Procissão”. O pífaro está rachado e excessivamente gasto, com fugas por onde o sopro se escapa não sustentando o tom, e desafinando, e o tocador cansa-se rapidamente e não aguenta a linha contínua da frase musical; segundo o mesmo Senhor, dentro de muito pouco tempo ele não poderá ser utilizado, e será posto de parte. Por isso mesmo, e, de acordo com o que aí prometêramos, na previsão de uma decisão que gostaríamos de esperar nos fosse favorável, enviamos agora mesmo um pífaro que nos foi cedido pelo grupo dos Pauliteiro de Cércio (Miranda do Douro), que escolhemos pela sua excelente qualidade sonora, experimentada na nossa frente pelo seu autor, e que pedimos para desde já ser entregue ao tamborileiro de Barrancos, Senhor António Torrado Rodrigues para que este Senhor veja se se entende com a sua afinação, de modo a que, caso o assunto se venha a resolver a nosso contento, as coisas estejam devidamente previstas e solucionadas para a próxima festa. É evidente que isto não pretende compensar a eventual cedência, por parte de V. Exas., do interessantíssimo instrumento barranquenho, mas apenas obviar às dificuldades práticas que ela poderia acarretar à organização das festas deste ano. Repetindo o que aí dissemos, a nossa intenção era entregar a V. Exas., além disso, a importância que entendessem que o objecto poderia valer”.

O sucesso desta pretensão determinou uma nova ida ao Alentejo, de 14 a 16 de Agosto, para assistirmos, em Barrancos, ao peditório das festas de Santa Maria, para as quais nos tinham convidado, e onde o tamborileiro tem uma das suas intervenções mais importantes, que foi amplamente documentada.

Fizemos também duas saídas do mesmo género mas de menor âmbito, ambas à região de Coimbra, de 7 a 9 de Junho e de 3 a 4 de Julho primordialmente para busca e estudo do instrumental dos gaiteiros daquela zona, que adquirimos – uma gaita-de-foles de fabrico local, bombo e caixa. Os gaiteiros de Barreira, Condeixa, após haverem terminado a sua prestação musical no complexo festivo da Queima das Fitas, em Coimbra, regressaram pela madrugada à sua terra. Trouxeram consigo uns foguetes e um garrafão de vinho e, à vista da aldeia, num pequeno olival, fizeram a sua própria festa: atiraram os foguetes, beberam e tocaram até ao paroxismo da embriaguez do vinho e da música, em que corpos e instrumentos se confundiam, nas posturas mais incríveis, rebolando-se no solo numa espécie de dança fantasmática.

E tivemos ainda um grande número de pequenas saídas para resolução de casos concretos, esclarecimento de dúvidas, assistência a determinadas manifestações em que aparecem formas características. Em 2 de Fevereiro, a Amarante, buscar um belo violão de tipo francês, com embutidos, que nos fora prometido; em 8 do mesmo mês à região de Braga, em visita aos violeiros e construtores da cidade e da área; a 19 do mesmo mês, ao Santuário da Peneda, para estudo da sanfona que descobrimos na capela da Adoração dos Pastores, quando ali estivemos na festa do ano de 1960; em 21 de Março, aos arredores de Braga buscar variado instrumental de rusgas e desafios; em 18 de Maio e 11 de Junho a Guimarães para busca e em seguida compra de outros instrumentos de rusgas, designadamente os reque-reques e zuca-trucas característicos dessa região minhota; em 16 de Junho, a Darque para aquisição de um par de gigantones e de cabeçudos; em 1 de Julho à área de Barcelos em busca de reque-reques da região; de 18 a 20 de Agosto, a Viana do Castelo às festas da Agonia, para estudo, fotografia e gravação da música dos Zé-Pereiras minhotos, que tem aí a sua maior concentração; e finalmente, em 22 de Outubro, de novo à mesma região, para compra de um bombo interessante que aí descobrimos, e de uma ocarina antiga de barro, de Barcelos, de um modelo que desapareceu, e que pertencia a um famoso tocador, José Gonçalves Dias que, antes de se despedir dela, gravou para nós algumas modas. Além disso, fomos por duas vezes à Galiza, em busca da sanfona, que, tão corrente entre nós ainda no século XVIII como instrumento de cegos e mendicantes, e tão insistentemente documentada nas figuras de presépio dos nossos barristas, desapareceu completamente do País, e que soubéramos ser ainda cultivada naquela província espanhola: a primeira, de 22 a 26 de Fevereiro, a Santiago de Compostela e daí, como consequência das nossas diligências, a Lugo, onde nos indicaram a escola-ofícina artesanal adstrita à Diputacion Provincial; a segunda, de 28 de Novembro a 2 de Dezembro, a esta última cidade, por Pontevedra e regresso novamente por Santiago de Compostela (cujos Museus respectivos possuem o instrumento em questão e documentação interessante) para seu estudo, e para transporte, a final, do exemplar que encomendáramos. No decurso destas excursões investigámos da existência e adquirimos grande número de outros pequenos instrumentos. Além disso, no Porto e, de modo semelhante, em Lisboa, Coimbra, Braga e outras cidades e vilas, todas as vezes que aí passámos, visitámos os violeiros locais, antiquários e até casas de penhores, em busca de espécies que interessassem.

Resumindo, nesse segundo ano de trabalhos foram adquiridos 276 instrumentos importando em 30.147$00 e percorridos 13.360 quilómetros em 70 dias úteis de trabalho.

Os trabalhos de campo, em 1962, desenvolveram-se a um ritmo mais lento, cedendo o passo a outros afazeres profissionais. Em Abril, tivemos praticamente uma saída, em 7 e 8, à Serra da Peneda, para esclarecimento da questão da sanfona existente naquele santuário, que verificámos não ser um instrumento real, mas que constitui um excelente elemento iconográfico, que fotografámos. Em Maio, de 6 a 10, corremos a região de Torres Vedras, para um primeiro contacto com os gaiteiros estremenhos. Não adquirimos aí nenhum instrumento, porque constatámos que todos eles eram já de proveniência galega. No dia 11 de Junho, fomos a Amarante, a fim de vermos a concentração de Zé-Pereiras da região nas festas de S. Gonçalo. E em Julho, encontrando-nos em Lisboa, consagrámos os dias 11 a 13 para realizarmos as primeiras diligências no sentido de identificarmos o proprietário e paradeiro da guitarra da Severa. A partir de fins de Julho, perante a decisão de se realizar uma exposição dos instrumentos musicais populares, quando da reunião em Lisboa do ICOM, prevista de 12 a 18 de Novembro, tornou-se necessário apressar o mais possível o ritmo dos nossos trabalhos, marcados então por duas finalidades: por um lado, a obtenção das espécies principais que nos faltavam; concomitantemente, a audição, escolha e finalmente convite dos tocadores populares, dos diferentes instrumentos e regiões, que deviam apresentar-se naquela ocasião, conforme fora decidido. Assim, percorremos, de 31 de Julho a 10 de Agosto, toda a região do Alto de Trás-os-Montes, as zonas de Vinhais, Bragança e Miranda do Douro, onde adquirimos a gaita-de-foles e o tamboril, ao extraordinário gaiteiro Juan de Rio de Onor, que acedeu a acompanhar-nos a Bragança para podermos fazer algumas gravações do seu excelente repertório; e um pandeiro da tocadora Maria do Carmo Garcia, de Moimenta (Vinhais). Nesta aldeia, tivemos ensejo de contar com a disponibilidade de um dos melhores gaiteiros que conhecemos desta região: O Carlos Gonçalves, que juntamente com a Maria do Carmo, secundados por outros elementos, nos permitiram recolher, ao longo de várias horas, um repertório musical da maior importância. Dada a excelência desse conjunto musical decidimos convidá-los para participar nesse concerto em Lisboa – gaita-de-foles, bombo, caixa, pandeiro e ferranholas. Solicitámos, do mesmo modo, a presença nesse acontecimento, do amigo Virgílio Cristal. Visitámos, mais uma vez, o Francisco Domingues, de Paradela, que apesar de ser um repositório do velho património musical mirandês, gostava de fado e havia construído uma guitarra usando como caixa de ressonância uma lata de café. Dado o interesse para a colecção desse espécime, combinámos a sua troca por uma guitarra normal à sua escolha. Transcrevemos uma das cartas da correspondência trocada que dá conta do resultado final dessa proposta:


“Paradela, 24 de Outubro de 1962


Exmº. Senhor


Ernesto Veiga de Oliveira


Os nossos afectuosos comprimentos e votos da melhor saúde é quanto lhes deseja o seu Amigo Francisco Domingues.

Senhor Ernesto cá recebi a vossa carta a qual só hoje respondo para dizer lhe que aí lhe envio a guitarra juntamente com uma flauta e um par de castanholas que são as únicas que havia já nesta povoação e como são instrumentos já muito raros nesta povoação nem mos queriam vender porque os têm como uma recordação. Julgam êles que enquanto têm estes instrumentos em casa que os donos ainda só têm os mesmos 20 anos que tinham quando faziam uso deles e por isso não mos queriam vender. Com respeito aos dois pares de castanholas custaram 32.50 e a flauta 15.00. Com respeito ao preço da guitarra esta que eu tenho custou no Porto 400.00.

Eu creio que aos senhores parecerá demais visto a guitarra que eu derramei estar ainda a meio uso como nós dizemos e hoje tive também de gastar o dia inteiro para vir propositadamente a mete-la no correio a Miranda e como os senhores sabem fica longe e não há meios de transporte e tem a gente que vir a pé ou numa besta e gasta-se um dia inteiro para ir a Miranda e voltar. Não sei se as castanholas lhe parecerão caras mas não mas quizeram dar menos, caso não lhes interessem o dono diz que voltava a aceita-las.

E nada mais por momento desejando sempre as melhores felicidades aos senhores subscreve-se com a maior consideração pelos senhores o seu sempre amigo Francisco dos Reis Domingues.”

Quando abrimos o pequeno caixote em que vinha a guitarra, no interior da tampa, escrita a lápis, vinha a seguinte quadra de despedida:


Guitarra vais pelo mundo


Correr Portugal inteiro


Mas em Paradela fica


O teu velho companheiro

Francisco Domingues aproveitára ainda umas pequena placas de madeira, usadas então como etiquetas das mercadorias que circulavam nos Caminhos de Ferro, que aplicou no tampo dessa guitarra, para nelas escrever várias quadras. Uma delas, extremamente expressiva, faz mesmo a sua história:


Guitarras em Paradela


Nascente tu a primeira


Por isso levas o nome


Linda Estrela da Beira

“Estrela da Beira” era a marca do café contido nessa embalagem.

No dia 23 desse mesmo mês, fomos a Braga e arredores, a fim de ouvirmos tocadores de viola braguesa e cavaquinho, que não nos pareceram satisfatórios. De 24 de Agosto a 1 de Setembro, demos uma volta pelo Alentejo e Beira Baixa, durante a qual adquirimos pandeiros e castanholas de excelente qualidade, nomeadamente os espécimes de Santa Eulália (Elvas). Passámos em Santa Vitória e convidámos o Jorge Caranova, que acedeu com a maior satisfação a participar no concerto em Lisboa. Da Beira, como tocadora de adufe, convidámos a Maria Gertrudes Nabais, da Póvoa de Atalaia (Fundão). De 6 a 9 e 13 a 17 desse mesmo mês, deslocámo-nos à região estremenha, de Torres Vedras e Nazaré, para assistirmos a diversos círios, tendo aproveitado para estudarmos e adquirirmos, em Almeirim, alguns idiofones originais que ali se usavam. Em 23, 27 e 30 de Setembro, e 7 e 21 de Outubro, fomos a Celorico de Basto, e a partir daí a várias povoações dos concelhos limítrofes para documentarmos a Chula e escolhermos o conjunto da “Chulada” a apresentar em Lisboa, tendo finalmente, após audição dos grupos de Tabuado, Carvalho de Rei, S. Bartolomeu, Arnoia e S. Simão, escolhido o de Tabuado (Marco de Canavezes) que tinha como figuras solistas o Fernando Cunha Major, na rabeca e a Maria da Glória Vieira como cantadeira, além dos acompanhantes, um violão surdinado, uma viola, bombo e ferrinhos.

Já em Novembro, em 4 e 14, fomos a Braga convidar os tocadores de viola braguesa e cavaquinho, Manuel e Bernardino da Silva; e contactar mais uma vez os construtores, pai e filho, Domingos Manuel Machado, de Aveleda e Domingos Martins Machado, da Tebosa, que nos prestaram uma colaboração preciosa, ajudando-nos além do mais a encontrar alguns espécimes de viola braguesa de boca oval e redonda, então muito raras.

Nesse primeiro concerto, que teve lugar a 24 de Novembro de 1962, estiveram presentes esse conjunto de Moimenta (Vinhais), o tamborileiro de Constantim (Miranda do Douro), a “Chulada” de Tabuado (Marco de Canavezes), os tocadores de viola braguesa e cavaquinho de Braga, a tocadora de adufe, da Póvoa de Atalaia (Fundão) e o tocador de viola campaniça, de Santa Vitória, Beja. Lamentavelmente dessa excepcional actuação a Fundação Gulbenkian não preservou o registo gravado que na altura foi feito.

Neste ano a colecção foi enriquecida com mais 65 instrumentos, que importaram em 16.094$00, tendo nós dispendido 61 dias de trabalho de campo e percorrido 10.047 quilómetros.

Os nossos trabalhos relativos a este tema, durante o ano de 1963 e anteriormente à prospecção que efectuámos nas Ilhas da Madeira e Porto Santo e dos Açores, de 10 de Outubro a 5 de Dezembro, tiveram como objectivo quase exclusivo o estudo dos instrumentos fundamentais da Beira Baixa, nas suas funções principais, nomeadamente: 1) o adufe e o seu papel nas grandes romarias regionais, das Senhoras do Almurtão e da Póvoa, em 29 de Abril e 3 de Junho respectivamente, e nas festas de Monsanto, em 3 de Maio; e 2) o instrumental das danças da Lousa (Castelo Branco), integradas nas festas que deviam realizar-se a 19 de Maio, mas que foram adiadas para Junho: a viola beiroa, as genebres e os trinchos.

Nas excursões às festas da Senhora do Almurtão, de Monsanto e da Póvoa, aonde acorriam gentes de toda a província e das quais trouxemos uma profusa documentação fotográfica, e vários adufes adquiridos aos construtores da região nas próprias tendas do arraial, pudemos observar a natureza cerimonial do adufe, usado sempre pelas mulheres, em ocasiões de grande solenidade, como um verdadeiro instrumento da liturgia popular. É ao som do adufe que os ranchos de cada povoação cantam as alvíssaras à Senhora à volta e seguidamente à porta do templo, sob o alpendre, à chegada e, no dia seguinte, acompanhando o guião, atrás do sacerdote, na Senhora do Almurtão e da Póvoa, sendo de lamentar que uma incompreensível proibição tenha acabado, nesta última festa, com uma das mais impressionantes manifestações musicais do País.

As festas e danças da Lousa constituem um espectáculo notável, sob todos os pontos de vista. O seu instrumental taxativo, parte do qual se pode sem dúvida considerar de natureza ritual, compõe-se da genebres, que é caso único em Portugal e que é usada pela figura sobressaliente da dança, dos trinchos, pequenos pandeiros redondos sem peles e apenas com soalhas no aro, que funcionam como sacuditivos, e das violas em número de cinco, de um tipo especial, usadas pelos restantes cinco tocadores.

Além dos adufes que comprámos nas festas do Almurtão e da Póvoa, adquirimos ainda, em Monsanto, duas “palhetas”, essas dulçainas beiroas que já só ali se encontram; elas são da autoria de um pastor, José dos Reis, que pudemos ainda fotografar a tocar o seu instrumento, nas festas da Póvoa.

Resumindo, pois: adquirimos durante o ano de 1963, antes da prospecção nas Ilhas, 20 instrumentos, de natureza e valor muito diferentes, que, com outros objectos afins, importaram em 4.555$00. Para estas aquisições, e estudos sobre o assunto, percorremos, naquele período, 2.787 quilómetros e gastámos 13 dias úteis de trabalho de campo.

A nossa actividade nas ilhas da Madeira e dos Açores alargou-se à abordagem de diversos temas, para além do estudo e recolha dos instrumentos musicais, com particular relevância da temática dos moinhos de vento, actividades agrícolas e sistemas de secagem e armazenagem do milho5; e ainda a uma recolha de material etnográfico para o Museu de Etnologia, que desse conta dos traços mais expressivos da cultura rural dessas diferentes ilhas.

Esses trabalhos de investigação e recolha tiveram início nas ilhas da Madeira e Porto Santo e decorreram de 11 a 28 de Outubro de 1963.

A pesquisa baseou-se fundamentalmente no diálogo com os diversos violeiros que identificámos na cidade do Funchal – Agostinho de Freitas Menezes, que embora filho de violeiro de certa fama pouco sabia de formas antigas; o mestre Cambé, um filósofo, que nos falou do uso da viola pelos vilões, que ficavam horas intermináveis a tocar, e para quem aqueles acordes pobres do charamba era a melhor música; o José M. da Silveira, ou José Guitarrista, que foi aprendiz em casa do Manuel Pereira e trabalhou com o António Victor Vieira em Lisboa; o César Gomes Vieira, de setenta e tal anos, que nos confirmou a existência de braguinhas com o braço raso e trastos só até à caixa, e violas do mesmo modo mas, por vezes, com alguns meios trastos sobre o tampo para as cordas agudas e sempre com 9 cordas. Lembrava-se, contudo, que havia também violas do tipo de braço alto e 17 ou 18 trastos. Este construtor foi premiado com medalha de ouro na Exposição de Sevilha de 1928/30, onde apresentou um rajão ou machete e uma guitarra.

O Padre Eduardo Pereira, com quem mantivemos uma longa e encantada conversa, pouco nos pôde dizer de instrumentos musicais. 

Ainda no Funchal, encontrámo-nos com Bartolomeu Pedro de Abreu, sobrinho por afinidade e genro de João Nunes Diabinho, filho de Octaviano João Nunes, ambos muito hábeis na arte de construção de instrumentos de corda.

O Octaviano fez um braguinha, que ofereceu à Imperatriz D. Isabel da Áustria. Bartolomeu Abreu possuía um braguinha da autoria do Octaviano, datado de 1901, e outro da autoria do filho, seu tio e sogro. Eram duas peças de excepcional categoria que, a despeito das nossas maiores diligências, recusou ceder, tendo mesmo hesitado em deixar fotografá-los. Vendeu-nos um violão da autoria do Octaviano João Nunes. Em Agosto de 1964 este senhor visitou-nos em Lisboa e apresentou uma proposta de venda daqueles dois instrumentos pela importância de 50.000$00 que foi então considerada excessiva pela Fundação Gulbenkian; e esses braguinhas perderam-se para a colecção. Por um acaso feliz viemos a encontrar, uns anos mais tarde, num estabelecimento do Porto, um braguinha da autoria do Octaviano João Nunes, que adquirimos por um preço idêntico ao dos comuns cavaquinhos dos fabricantes minhotos.

Nas deambulações pela Ilha procurámos, além dos construtores, os tocadores, sobretudo de instrumentos de corda. Mas a raridade destes e a grande dificuldade de acesso aos lugares onde alguns viviam concorreram para um resultado pouco interessante. No lugar de Marouce, Machico, por exemplo, após demorado e arriscado percurso por carreiros não raro cavados em degraus íngremes, atingimos o alto onde morava o violeiro Manuel Moniz, que aprendera o ofício com seu pai. Fabricava especialmente rabecas, violas de arame, rajões e braguinhas. Nunca construiu instrumentos com a escala rasa com o tampo; mas lembrava-se de quando novo ter visto “instrumentos sem escala”. No seu entender, para o “Brinco” deve haver sempre tocadores de rabeca, viola, rajão e braguinha. Estes mesmos instrumentos integravam a Folia do Espírito Santo.

O musicólogo Padre Roque Dantas falou-nos das castanholas que se tocam e usam na Ribeira Brava, na “Missa do Parto”, no Natal, à volta da povoação, desde a madrugada, e dos tocadores de viola, rabeca, braguinha e rajão, impossíveis de abordar. Por seu turno, o vigário de Tabua, que é a terra donde vêm as gentes com castanholas para aquela festa, falou-nos largamente dessa costumeira e referiu-se à feitura de castanholas de vários tamanhos, por vezes com 30 cm de comprimento e com sonoridades mais graves ou agudas. Havia verdadeiros despiques de castanholas que, por vezes, depois da missa, degeneravam em rixas. 

Assistimos a alguns ensaios do Rancho da Camacha e falámos longamente com os tocadores, gente simpática e sabedora. O seu director, Alfredo Ferreira da Nóbrega, ofereceu-nos uma viola, um rajão e um braguinha, que foram construídos segundo indicações do estudioso Carlos M. Santos.

Vimos também algumas exibições do Rancho do Caniço. O tocador do “brinquinho”, versão madeirense do “Zuca-truca” das rusgas do Baixo Minho, especialmente de Guimarães, era também o seu construtor e foi ele quem fez o que trouxemos dessa Ilha. Segundo ele, para se tocar bem, o braço esquerdo deve apoiar contra o quadril, para não cansar; o direito é que abana, com movimentos secos e rápidos. 

Em Porto Santo participámos num bailinho na Serra de Fora, com gente já madura, algumas já velhotas, muito alegres, confiantes, simpáticas, com uma vontade inextinguível de cantar e dançar.

Na “meia-volta” (a mais notável de todas as danças, com aspectos que lembram coisas norte africanas) andam em roda aos pares, o rajão e a viola na roda, a rabeca no meio, sozinha. Era um baile mandado. O rajão usava só as 4 cordas (faltava-lhe o ré) e é mais conhecido por machete. A viola usa 9 cordas. A rabeca é o único cantante, e tem grande importância. O rajão afina pela rabeca (lá).

Adquirimos, por compra, 13 instrumentos num total de 2.605$00; e mais 4, por oferta.

A viagem do Funchal para Ponta Delgada foi feita de barco. Permanecemos nos Açores de 29 de Outubro a 5 de Dezembro. A ilha onde realizámos as nossas primeiras prospecções foi por isso S. Miguel, onde ficámos até ao dia 11 de Novembro.

O contacto inicial com construtores de instrumentos teve lugar em Vila Franca do Campo, onde falámos com o violeiro Miguel Jacinto de Melo, que nos informou dos processos de fabrico e tipos de instrumentos mais correntes. Por seu intermédio obtivemos duas violas usadas, uma que havia sido construída por ele e a outra pelo seu pai.

Em Água de Alto conhecemos o célebre “folião” Alfredo Sousa, que nos cedeu um pandeiro (trinchos) e um tambor, tendo então gravado vários cantares das Folias do Espírito Santo. Nas Furnas assistimos a ensaios dos grupos locais, folclórico e de tocadores e cantadores, e gravámos algumas das suas músicas.

No Faial da Terra gravámos cantigas dos foliões e da “Alembração das Almas”, próprias da Quaresma. Na Ribeira Grande conhecemos o violeiro Alfredo de Medeiros Ventura, a quem comprámos duas velhas guitarras de cravelhas. No Pilar da Bretanha obtivemos de Manuel Virgíneo da Ponte um pandeiro da folia, metálico e gravámos alguns dos seus cantares. Na Covoada encontrámos uma rabeca feita por um construtor rural, que nos foi cedida.

Antes de partirmos de S. Miguel encontrámo-nos com os investigadores locais, nomeadamente Dr. Cortes-Rodrigues, Dr. Carreiro da Costa, Engº. Álvares Cabral e D. Maria Luisa Costa Gomes, e jornalistas, aos quais expusemos os objectivos e resultados da nossa missão.

De S. Miguel para a Terceira fomos num pequeno avião, tendo permanecido nesta ilha de 11 a 14 de Novembro. 

Entrámos em contacto com o violeiro Paulo, genro do afamado construtor Serafim do Canto já falecido. Mas aquele senhor já há muito que deixara a arte. Lembrou-se, contudo, que vendera há tempos uma bela viola feita pelo sogro para a Casa de Saúde de S. Rafael (Hospital de doenças mentais) e acompanhou-nos a esse estabelecimento. Falámos com o seu director que, com grande compreensão, nos cedeu aquela viola por troca de outra. Explicou-nos que esse instrumento foi adquirido com as economias que os doentes fizeram para esse efeito privando-se do tabaco.

Perto da Praia da Vitória contactámos o violeiro Ernesto Costa, a quem comprámos várias violas da sua autoria e de seu pai, que também fora violeiro, e um cavaquinho, feito segundo instruções de um madeirense, destinado a um soldado americano do Aeródromo das Lages.

A viagem da Terceira para a Graciosa (onde permanecemos de 15 a 17) foi feita no barco “Ponta Delgada”. 

Logo que chegámos fomos falar com José Gil d’Ávila, único fabricante de violas da ilha. Um outro, Cirino da Cunha Santos, estava em Ponta Delgada aguardando passagem para a América.

Num dos diversos moinhos que observámos, em Guadalupe, o moleiro ofereceu-nos o búzio que usava para chamar os fregueses.

Na Luz visitámos o Império e fomos a casa dos mordomos que guardavam naquele ano as insígnias. A coroa velha, com o bastão e a salva, estava numa casa aonde chegara naquela manhã, vindo de mais de dois anos de África, o filho soldado. O pai, mordomo por promessa para que o “Senhor Espírito Santo” lhe trouxesse o filho a salvamento; o filho veio e, por isso, em cima da mesa lá estava a coroa entre jarras de flores, velas acesas, imagens e o retracto do filho fardado. Servia-se massa sovada ou bolo da noite, espécie de regueifa, própria desta solenidade, bolos, vinho e “angélica”. Parentes e visitas e os pais tontos de comoção e alegria. Fizeram-nos entrar, comer e beber, participar da festa. A gente boa quando vive momentos de alegria não se fecha e os estranhos não são importunos.

Na Praia, encontrámo-nos com o José Gil d’Ávila, tocador afamado de viola, o Orlando Pereira Machado, com o violão, e o Alfredo Bettencourt, cantador. Tocaram e cantaram diversas modas da ilha, sem valor nem interesse especial. O José d’Ávila era um tocador exímio, que fazia ponteados como se tratasse duma guitarra, usando sobretudo o polegar nas duas primeiras cordas agudas.

Da Graciosa para S. Jorge tomámos o barco Carvalho Araújo.

Nesta ilha, onde ficámos de 18 a 21, avistámo-nos com o violeiro Augusto Silveira Madruga, natural do Pico, reputado o melhor – e quase único – violeiro de S. Jorge. 

Numa das noites fomos aos Rosais ver o instrumental dos balhos da ilha e gravámos várias modas tocadas e cantadas. Usaram a viola (do tipo micaelense), o violão, o banjolim, cantadores e cantadeiras.

A viagem entre S. Jorge e o Pico, onde permanecemos de 21 a 24, fizemo-la numa lancha baleeira, que mandámos vir desta ilha para nos levar, dado que as carreiras normais estavam interrompidas devido ao estado do mar. Pela primeira vez, a viagem foi uma coisa verdadeiramente maravilhosa. Duas horas de absoluta comunhão com o mar. Em frente de nós, o Pico erguia-se majestoso, envolto num manto ténue de nuvens brancas que, de quando em quando, o abafavam.

Procurámos o Padre Joaquim Rosa, Pároco de S. Mateus, que na resposta que enviára ao “Inquérito” mencionára, naquela localidade, o cavaquinho e o machete. Esclareceu-nos que o cavaquinho era um instrumento com a forma do seu homónimo minhoto, que ele conhecera em pequeno, na sua freguesia da Prainha do Norte, e que o machete era uma viola pequena que ele próprio tocára.

No Cais do Pico obtivemos dum moleiro um búzio que fôra usado pelos baleeiros.

Na Candelária assistimos à exibição do grupo local que interpretou várias chamarritas, pezinhos, etc., ao som da viola, violão, violão baixo, banjolim, rabeca e cantadoras. Foi nesta ocasião que conhecemos o Francisco de Matos Bettencourt, com quem viemos a manter uma correspondência especial, publicada por João Leal na Revista Etnográfica (Vol.1, N.º 1), e da qual adiante transcreveremos uma parte respeitante a uma rabeca que ele construiu e ofereceu para a colecção.

Durante a curta permanência nesta Ilha tivemos ensejo de assistir a uma Coroação de Imperador do Espírito Santo, por promessa. A abrir o cortejo vinham os foliões, em número de dois, tocando tambor e cantando versos, que gravámos, caminhando ao seu lado, discretamente.

No final desta cerimónia fotografámos o Senhor Alfredo, reputado tocador de viola, que gravámos ainda.

Apesar das péssimas condições meteorológicas e do estado do mar a velha lancha “Velas” apareceu entre as ondas que por vezes a encobriam e, aproveitando uma breve acalmia, avançou e atracou em plena agitação das vagas e da ressaca. O desembarque e embarque de passageiros e carga foi rápido e a lancha, miraculosamente, deu a volta sobre si mesma no minúsculo porto e, noutra breve acalmia, pôs-se em marcha. A travessia, a despeito das ondas alterosas, fez-se muito bem e meia hora depois entrávamos nas águas sossegadas da baía da Horta.

Permanecemos no Faial de 25 a 27.

Procurámos o violeiro Pedro Miguel, de quem tivéramos notícia no Pico. Este falou-nos do violeiro Manuel Teixeira de Sousa, com quem nos avistámos. Referiu-nos a decadência da viola no Faial e descreveu-nos a técnica de construção e nomenclatura. A viola aqui é do tipo micaelense, mas fazem de facto algumas com três corações. Ele constrói – como também víramos no Pico – violões com três cordas de harpa, que parecem ter certa voga aqui. Não tinha nenhum disponível – de resto só constrói para satisfazer encomendas – mas indicou-nos um freguês a quem vendera há pouco um desses instrumentos; e acompanhou-nos à casa deste que acabou por nos ceder esse violão.

Por volta das 11 horas, sob uma chuva impenitente, embarcámos no “Funchal” com destino de novo à Terceira, onde chegámos por volta das 5 horas da tarde.

Aquando da primeira estada nesta ilha havíamos feito diligências em vista à obtenção do tambor da folia das Lages. Mas o facto deste ser propriedade da comunidade levantou dificuldades que então não puderam ser superadas. Falámos de novo com a Comissão dos Mordomos, que foram muito compreensivos e simpáticos; mas, apesar da vontade de satisfazer o nosso desejo, não sendo os donos do instrumento e cientes da sua natureza ritual, receavam incorrer na censura do povo e não se sentiam com poderes nem direito de decidir. Mas, perante as nossas razões e esclarecimentos acabaram por ceder o tambor, que foi condicionalmente oferecido em troca de um donativo de 700$00 para o Império, e sob o compromisso, pela nossa parte, de o devolvermos de Lisboa caso o assunto suscitasse desinteligências.

Num fim de tarde que se prolongou até cerca das 11 horas, reunimo-nos em casa do senhor Henrique Borba, com o José Martins Pereira – o Zé da Lata -, o Laureano Correia dos Reis e mais um rapaz e uma rapariga, irmãos, cantadores da Rádio Angra. O Zé da Lata estava constipado, mas sempre cantou algumas coisas, e assim ouvimos um pouco desse folclore terceirense, dolente, romântico, de um italianismo afadistado de interesse reduzido. Em todo o caso as pessoas foram gentilíssimas e o Zé da Lata é uma personalidade rica, pitoresca, transfigurado quando canta, que é o seu meio natural.

Tomámos o avião para S. Miguel e daí para Santa Maria onde permanecemos de 31 de Novembro a 5 de Dezembro.

O faroleiro do farol da Maia era também um construtor de violas, do tipo micaelense. Por seu intermédio obtivemos um instrumento do seu fabrico, vendido há anos a uma pessoa que o cedeu pelo preço de uma viola nova. 

Na freguesia de Santo Espírito gravámos os cantares diversos dos três foliões do Espírito Santo – António de Sousa Chaves, de 84 anos, com tambor, José de Moira, com os textos e José de Sousa – um poeta. Cantaram os cânticos das diversas cerimónias, e depois vários “falsetes” ou sejam duetos, próprios das “iluminações” em casa dos imperadores.

Comprámos o tambor, com perto de 100 anos, que pertencera ao pai do Senhor Amâncio, folião daquela localidade.

Resumindo, as passagens de ida e regresso a Lisboa e inter-ilhas custaram 16.322$00. 

As deslocações nas ilhas da Madeira e Porto Santo e S. Miguel, Terceira, Graciosa, S. Jorge, Pico, Faial e Santa Maria, em táxi ou automóvel sem condutor importaram em 9.303$00.

O valor das despesas de alimentação e dormidas foi de 12.713$00.

Nos Açores comprámos 38 instrumentos musicais num montante de 11.057$00.

Em 1964, por ocasião do I Congresso Nacional de Turismo, a Fundação Gulbenkian levou a efeito, com a nossa colaboração, mais uma exposição sobre os Instrumentos Musicais, que contou também com um concerto de tocadores e cantadores populares. A Região da Beira Baixa esteve representada pela tocadora de adufe, Catarina Chitas, que nessa altura nos falou do Manuel Moreira como sendo o último tocador de viola daqueles sítios. Ele vivia no flanco da serra do Ramiro oposto ao de Penha Garcia, o que nos obrigou a contornar essa serra. O percurso alongou-se, fez-se noite, a estrada deu lugar a uma vereda que o velho citroën 2 cv a custo vencia, com coelhos bravos a saltar à nossa frente, e a toda a volta o silêncio e o negrume total. No momento da desistência lobrigámos uma luzinha – saí do carro e gritei por ajuda para encontrar o Tio Manuel Moreira. Como por encanto, lá do alto uma voz respondeu: “É aqui”! Subimos a encosta e fomos ao seu encontro. Foi como se já nos conhecêssemos de há longos anos. Apesar de nunca ter saído desse pequeno mundo rural, de não conhecer sequer Castelo Branco, prontificou-se de imediato a ir a Lisboa, dado ir na companhia da Catarina Chitas. Evoco a sua entrada no palco, de calças de bombazina e faixa preta, um sorriso confiante e sereno, a sua belíssima execução musical. Depois de terminar despediu-se do público com um gesto profundamente natural e afectivo, secundado pela saudação “Deus vos abençoe”.

Neste ano, os trabalhos por nós efectuados neste domínio foram muito reduzidos, visto que a colecção se achava praticamente concluída nas suas linhas mais gerais. Continuámos atentos e na busca de certas espécies raras ou extintas, de modo a completar séries e preencher lacunas. Conseguimos obter alguns exemplares da raríssima viola beiroa, e uma sanfona de grande valor a despeito do estado de ruína em que se encontrava.

Resumindo, adquirimos durante o ano de 1964, 15 instrumentos de vários tipos e valores que importaram em 5.690$00; e percorridos 1.304 quilómetros em 4 dias úteis de trabalho.

Em 1965 não realizámos prospecções especiais de recolha de instrumentos; mas aproveitámos todas as saídas e trabalhos de campo que levámos a efeito por conta do Centro de Estudos de Etnologia para completarmos, nas zonas percorridas, aquele objectivo.

De passagem por terras de Coimbra, em Abril, tivemos a inesperada sorte de encontrar, finalmente, a viola toeira, o único dos grandes instrumentos que faltava na colecção. O seu possuidor, Raul Simões, antigo construtor e exímio tocador, não se queria desfazer do instrumento, mas acabou por ceder às nossas instâncias.

Nas buscas que regularmente fazíamos a violeiros das várias cidades adquirimos uma guitarra de duas bocas do famoso António Victor Vieira; um cavaquinho da autoria do Manuel Pereira, construtor lisboeta (1840-1889) do qual existem instrumentos nos Museus de Bruxelas, Milão, etc., entre outros.

O total dos 9 instrumentos custaram 5.820$00.

Para terminar referiremos a oferta da rabeca construída por Francisco de Matos Bettencourt, da ilha do Pico, a que atrás fizemos referência.

Transcrevemos uma passagem da carta que nos escreveu em 28 de Março de 1966:

“(...) Também vi na sua carta que já recebeu o violino, e que julga em bom estado, que me dá esperanças de poder ser admitido no lugar a que tinha sido destinado; se assim for (...) Quem fica agradecido sou eu, e não como o senhor na sua carta me agradece. O senhor Ernesto e o senhor Benjamim andaram aqui ali por todo o País à procura de objectos para construir criar um Museu para Portugal. Para quem é esse Museu? – Não é para mim também? Embora eu açoriano, só que nos separa é o mar. Os meus (ou melhor) os nossos ideais açorianos são iguais a todos os portugueses que se orgulham de o ser. Portanto, torno a dizer, agradecido fico eu, porque fez mais quem constrói a obra, do que aquele que dá uma simples peça para essa grande obra, que nos havemos orgulhar todos de possuirmos; e mais lhe digo (...) Agradeço-lhe em nome da Ilha do Pico, se o senhor conseguir em que esse violino entre nesse Museu, não por julgá-lo uma obra prima, não senhor (...) Eu bem sei que ele é de pouco valor material, porque bem se vê, que posto ao pé de um instrumento como aqui aparecem, que daí vêm, feitos por profissionais, o meu não passa de uma simples cartóla; mas que nesse objecto, que pouco val(or) tem encerra uma grande vontade, de uma pessoa que tem muito prazer em ajudar todo(s) aquele(s) que se esforçam por fazer de isto um Portugal novo. Senhor Ernesto (...) não é preciso nomear o meu nome como construtor do violino; porque o meu nome pouco ou nada vale, ao tanto gostava se podesse ser que o violino entrasse para o Museu, fosse em nome da Ilha do Pico; se assim for será para mim grande satisfação”. 

Este senhor, era um modesto agricultor que tinha uma profunda consciência dos valores culturais da sua querida Ilha e que, numa das passagens dessa correspondência dizia:

“Eu só tive o grande prazer de frequentar a escola um ano, não fui mais porque já não tinha idade escolar, o que eu sei bem é mondar e cavar”.

De acordo com uma orientação muito cara ao Centro de Estudos de Etnologia, de dar testemunho dos projectos em que se envolveu, retomaremos, em jeito de balanço final, o seguinte:

O projecto configurado na carta de Jorge Dias a Ernesto Veiga de Oliveira, traduziu-se realmente na publicação de um estudo (de referência) que agora se reedita, fruto de trabalhos de campo que decorreram de 1960 a 1965, e na organização de uma colecção de instrumentos musicais, que significou um encargo financeiro total para a Fundação Gulbenkian de 254.327$00, assim distribuídos:


Aquisição de 486 instrumentos musicais - 86.928$00


279 dias de trabalhos de campo - 55.800$00


Ajudas de custo - 50.326$00


32.718 quilómetros percorridos no Continente - 35.543$00


Deslocações nas Ilhas da Madeira e Açores - 25.730$00

Para terminar retemos as palavras de Ernesto Veiga de Oliveira:

“(...) este trabalho foi uma ocasião incomparável e excepcional de penetrarmos verdadeiramente o segredo mais significativo de cada terra, de contactarmos com as formas mais ricas e expressivas da nossa cultura, com as figuras mais pitorescas da nossa paisagem humana.”6

TEXTO INTRODUTÓRIO

À 1ª EDIÇÃO

Ernesto Veiga de Oliveira

Esta obra constitui o complemento dos trabalhos de recolha e organização de uma colecção de instrumentos musicais populares portugueses, que, em 1960, fomos encarregados de levar a efeito pela Fundação Calouste Gulbenkian, credora assim da profunda gratidão de todos aqueles para quem os estudos das formas regionais da herança social são não uma mera diversão pitoresca e gratuita, mas um capítulo fundamental para o conhecimento da condição humana, por uma iniciativa que, no limiar das últimas possibilidades, veio pôr à disposição da investigação presente e futura um elemento de importância primordial que, na fase de mutação radical que caracteriza o nosso momento presente, se encontra em vias de completo desaparecimento.

Pessoalmente, cumpre-nos ainda manifestar o nosso reconhecimento à Fundação Gulbenkian, e em especial à Ex.ma. Senhora D. Madalena de Azeredo Perdigão, Directora do seu Serviço de Música, pelo interesse que manifestou pelo nosso trabalho, por todas as facilidades que nos concedeu, pela confiança que em nós quis depositar e que nos permitiu uma liberdade de acção e decisão sem a qual o empreendimento que tínhamos em vista não teria sido possível, pela compreensão com que acolheu as nossas sugestões, que foi para nós um incentivo e um estímulo.

O presente estudo, como primeira abordagem de um assunto sobre o qual, entre nós, mais não havia do que referências parcelares escassas e dispersas, mostrará certamente deficiências e lacunas; conscientes das nossas próprias limitações, mormente no plano mais especificamente musical, tivemos sobretudo a preocupação de fixar nas suas linhas essenciais os aspectos históricos e etnográficos de um material complexo e melindroso, e, juntamente com os instrumentos recolhidos, entregá-lo assim a quem, melhor do que nós, saiba neles ver toda a riqueza de um tesouro cujas últimas razões escaparam porventura à nossa inexperiência.

Resta-nos agradecer também à Ex.ma. Senhora D. Maria Odette Gouveia e ao Ex.mo. Senhor Professor Edgar Willems o auxílio que nos prestaram na decifração e interpretação de certas dúvidas de carácter mais marcadamente musical, em que nos sentíamos particularmente inseguros; aos nossos companheiros dos Centros de Estudos de Etnologia e de Antropologia Cultural, Margot Dias, Professor Jorge Dias e Fernando Galhano, pela oportunidade dos seus conselhos, pela fecunda discussão de toda a problemática que o desenrolar dos nossos estudos nos ia desvendando, pela disciplina metódica que a cada passo nos impunham, pelos novos horizontes que pelo seu próprio saber nos abriram; e em especial a Benjamim Enes Pereira, que, neste como em tantos outros trabalhos, foi o nosso companheiro desde a primeira hora, que connosco calcorreou serras e caminhos com uma fé, um entusiasmo e uma perseverança sem desfalecimentos, que, ao mesmo tempo que nós mesmos, estudou, no livro aberto do saber do povo, aquilo que viria a ser o próprio corpo desta obra, que ajudou a modelá-la com as suas observações e a sua visão esclarecida, a quem é devida praticamente a documentação fotográfica que a ilustra — que, numa palavra, colaborou efectiva e decisivamente na sua elaboração.

Porto - Lisboa, Novembro de 1964

TEXTO INTRODUTÓRIO

À 2ª EDIÇÃO

Ernesto Veiga de Oliveira

Mais de 20 anos são decorridos depois que iniciámos o estudo dos nossos instrumentos populares, que orientou a recolha desses materiais por nós levada a efeito por encargo do Serviço de Música da Fundação Calouste Gulbenkian, e cujos resultados publicámos então no livro de que agora se dá uma segunda edição. Essa primeira versão contém algumas ideias que, propostas hoje, enunciaríamos porventura em termos diferentes. Pensamos especialmente nos argumentos em que baseamos a definição das categorias de instrumentos de expansão lúdica e instrumentos para usos cerimoniais, cujos fundamentos gostaríamos de analisar mais profundamente. Apesar disso, porém, entendemos, afinal, manter aquele texto sem alterações de fundo – apenas simplificado e aclarado em certos pontos, e, noutros, acrescido de certos dados que ultimamente encontramos em trabalhos de campo e em nova bibliografia -, porque continuamos a admitir em princípio a hipótese ali aventada (que nos foi ditada pelos factos e que se tem revelado perfeitamente exacta no essencial e fecunda a mais do que um título) e porque nos parece que a sua crítica deve ser feita por outros estudiosos, melhor apetrechados do que nós próprios no que se refere a esses aspectos. Acresce que a coerência de estrutura do nosso trabalho, totalmente organizado na óptica daquela distinção, requer uma tal base sob pena de se tornar, a cada passo, incompreensível.

Um aspecto novo, e de importância fundamental, que corrige a deficiência ou lacuna que mais avulta no texto primitivo (resultante, conforme aí dizemos, das nossas limitações no plano especificamente musical, de que fomos plenamente conscientes), foi porém, em boa hora, incluído na presente edição: referimo-nos a tudo o que respeita à técnica de execução dos instrumentos, às suas afinações, tablatura e dedilhação, e que se completa com transcrições de peças próprias desses instrumentos, em grande parte recolhidas por nós ao mesmo tempo que eles. Ficamos a dever essa inestimável colaboração, que confere ao nosso trabalho uma dimensão essencial, de que carecia, e o situa finalmente no mundo da música, a Domingos Morais, coadjuvado por Carlos Guerreiro, José Pedro Caiado, Rui Vaz, Pedro Caldeira Cabral e Fernando Quaresma, que a nosso pedido, entenderam também pôr ao serviço da salvaguarda de um elemento cultural de primordial importância, em vista aos estudiosos do presente e do futuro, o seu grande saber e a sua sensibilidade.

Lisboa, Janeiro de 1982

Introdução

classificação dos instrumentos

Instrumentos de expansão lúdica e instrumentos cerimoniais

Música é sequência e combinação de sons, de alturas, intensidades, timbres e durações diferentes, segundo regras determinadas e variáveis no espaço e no tempo. E som é vibração.

Os instrumentos musicais, que têm em vista a produção desses sons, são pois essencialmente objectos dotados de propriedades vibratórias específicas, que se desencadeiam pelos mais variados processos; e relacionados com aquela diversidade de sons, eles apresentam-se paralelamente com estruturas e sob formas individuais inumeráveis, desde as mais simples às mais complexas1.

Como nota Margot Dias, a voz e o bater das palmas e dos pés podem certamente considerar-se as primeiras formas instrumentais, usadas pelo homem desde os tempos mais remotos, e que se encontram em muitas sociedades. Além dessas formas naturais, porém, «desenvolveram-se através dos milénios instrumentos musicais mais ou menos bem elaborados, com os materiais que o ambiente natural fornece, e conforme a evolução técnica dos diferentes povos. As influências de outras culturas são aproveitadas, e os instrumentos difundidos sofrem transformações dependentes das possibilidades e condições locais»2.

Dos múltiplos critérios que têm sido propostos para uma classificação organológica que, agrupando todas as espécies instrumentais conhecidas, por categorias fundadas em traços ou princípios comuns a várias delas, estabeleça um pouco de ordem sistemática nessa multidão e permita até, em certos casos, hipóteses de relações de parentesco ou derivação entre algumas espécies compreendidas no mesmo grupo, o que maior utilidade parece ter demonstrado é aquele que atende primordialmente aos «princípios acústicos implícitos na produção do som»3, ou seja à natureza do elemento vibratório específico que entra na sua composição.

Dentro deste critério, Mahillon, no século XIX, e, mais tarde e com mais consistência, Hornbostel e Curt Sachs, na sua Systematik der Musikinstrumente, estabeleceram um esquema, hoje clássico em organologia e geralmente adoptado a despeito de algumas imperfeições, em que se distinguem quatro categorias instrumentais basilares: 1) Idiofones, quando o elemento vibratório é o próprio corpo do instrumento, que é constituído por materiais mais ou menos vibráteis independentemente da sua tensão; 2) Membranofones, quando esse elemento é uma membrana retesada; 3) Cordofones, quando ele é uma corda esticada; e 4) Aerofones, quando ele é o ar accionado de modo especial no, ou pelo, instrumento.

Os idiofones constituem certamente a categoria mais ampla, e entre eles contam-se as espécies instrumentais mais primitivas e elementares. Eles podem ser simples, quando o corpo total do instrumento é o único elemento vibratório, ou complexos, quando um único instrumento é composto de uma série de elementos vibratórios. Sachs, segundo o modo como eles são postos em vibração, classifica-os por seu turno em a) Idiofones de percussão, que pode ser directa, quando o instrumento é batido, seja por entrechoque (dois elementos vibrantes, ambos iguais, que se batem um contra o outro, seguros cada qual em sua mão ou ambos na mesma mão) seja por pancada (quando o elemento vibrante é apenas um, que se percute com outro não propriamente vibrante, mão, baqueta, etc.); ou indirecta, quando a percussão é resultante de outra espécie de movimento, ouvindo-se então não um som isolado, mas um complexo de sons: por sacudimento, por raspagem ou fricção (quando um corpo não vibrante raspa outro, vibrante e sonoro, sendo um deles denteado), e por rasgamento (Reiss-Idiphone). b) Idiofones de belisco, quando se compõem de linguetas elásticas que são desviadas da sua posição inicial e regressam a ela pela sua elasticidade, e que ora se inserem num aro ou caixilho (cri-cris da Melanésia, berimbaus, em que a boca faz de caixa de ressonância, etc.) ora se dispõem sobre uma tábua, independentes e amarrados a ela, ou recortadas nela como um pente. c) Idiofones de fricção, distintos dos percutivos-fricativos porque não são denteados, e que podem consistir em pequenos paus, em placas, ou em vasilhas, que se esfregam por vários modos. E d) Idiofones de sopro, quando o instrumento é posto em vibração por sopro, e que podem também ser compostos de pequenos paus ou de placas.

Os membranofones, na sua globalidade, vêem-se muito largamente difundidos por todo o Mundo, especialmente sob a forma dos vários tipos de tambores e pandeiros. Eles podem ser uni ou bimembranofones; e de acordo com o modo como são tocados, Sachs classifica-os em: a) Membranofones de percussão, directa (se o tocador bate as membranas com a mão ou com qualquer baqueta apropriada, paus, feixes, etc.) ou indirecta (se são sacudidos e não propriamente batidos, incluindo então, neles contidos ou a eles amarrados, bolas, grãos ou outros pequenos elementos que batem a pele). b) Membranofones de belisco, a cuja membrana se fixa uma corda com nós, que se belisca, e que transmite àquela esse movimento. c) Membranofones de fricção, cuja membrana é posta em vibração pela fricção exercida sobre um pau (que a atravessa ou é a ela amarrado) ou uma corda, a ela ligados e que se esfregam ou se movimentam, ou pela mão; quando o elemento fricativo é uma corda, o instrumento pode ser fixo ou solto, ficando então preso pela corda e soando em virtude de um movimento de rotação que se lhe imprime. E d) Membranofones que vibram por simpatia, com outras vibrações sonoras, a voz, fala ou canto, e cuja membrana não emite som próprio e apenas modifica o timbre dessas outras vibrações; estes membranofones podem ser soltos (se o ar não passa através de qualquer recipiente) ou de tubos ou vasilhas, se são munidos desses elementos, por onde passa o ar. Todos estes instrumentos possuem uma caixa de ressonância, que é de formas variadas — cilíndrica, cónica, em forma de barril ou de ampulheta, com pé, portátil, etc. — e de diversos materiais. Sachs distingue, entre os membranofones de percussão, as caixas de vasilha (de fundo convexo e fechado), tubulares, quando a sua altura é superior ou igual ao diâmetro da membrana, e de caixilho, no caso contrário; e consigna em nota que os tambores militares europeus, caixas ou tarolas, embora se encontrem neste último caso, devem, apesar disso, incluir-se na categoria dos tambores tubulares (cilíndricos), porque derivam desses. De facto, é naquele critério que fundamos a verdadeira distinção entre tambores e pandeiros.

Os cordofones, embora se encontrem do mesmo modo por todo o Mundo e se identifiquem desde épocas muito remotas, constituem a categoria menos ampla de todas. Sachs distingue neste grupo: a) Cordofones simples ou cítaras, compostos meramente de um porta-cordas, que pode ser um pau, um tubo, uma série de tubos ou paus juntos (as cítaras de jangada), uma tábua, uma taça ou um caixilho, e que, quando muito, possuem uma caixa de ressonância não orgânica, anexa a esse porta-cordas (e não têm braço). E b) Cordofones complexos, quando o instrumento consiste num porta-cordas e numa caixa de ressonância ligados de maneira que não se conseguem separar sem destruir o aparelho sonoro, e que podem ser: 1) alaúdes (ou violas), quando as cordas ficam aproximadamente paralelas ao tampo (violas de varas, quando cada corda tem um elemento de prisão próprio e flexível; violas de armação, ou liras, quando o porta-cordas é uma armação composta de uma travessa e dois braços que emergem da caixa de ressonância; e violas de pau, ou de braço, quando o porta-cordas é um simples pau); 2) harpas, quando ficam perpendiculares à caixa de ressonância e fixas a ela em pontos que formam uma linha paralela ao braço, ou 3) harpas-alaúdes, quando as cordas, embora também num plano paralelo à caixa, se fixam contudo a esta em pontos que constituem um ângulo recto com o braço. Dentro de alguns destes tipos, os cordofones revestem-se ainda de aspectos muito variáveis, podendo subclassificar-se em função de factores diversos: número de cordas e processos de as pôr em vibração (batidas ou pinçadas, com os dedos, martelos, paus, plectros; raspadas ou esfregadas, com arco, roda ou fita; com teclado; por meios mecânicos, etc.), formato da caixa de ressonância, existência de trastos no braço, posição das cravelhas (frontais, laterais ou dorsais), etc.

Finalmente, os aerofones compreendem todos os instrumentos vulgarmente chamados «de sopro», e podem ser: a) Aerofones livres, quando a corrente de ar que vibra não é limitada pelo corpo do instrumento, podendo incidir sobre uma aresta ou pôr esta em movimento; e ser periodicamente interrompida passando por uma lamela que faz vibrar, ou explosiva, quando a sua movimentação consiste num único golpe. E b) Instrumentos de sopro propriamente ditos, quando a corrente de ar que vibra é limitada pelo instrumento, podendo ser de três tipos: de bisel ou aresta, quando a coluna de ar toma a forma de uma fita que bate contra a aresta e que são as flautas de bocal, verticais ou travessas; de palhetas, quando o que faz vibrar a coluna de ar é a sua passagem pelas lamelas (que podem ser: simples ou batentes — clarinetes —, duplas — oboés —, e livres), que a entrecortam; e trombetas, quando são os lábios do executante que vibram, e que podem ser naturais, dando uma nota única, ou cromáticas4.

No que se refere a Portugal, no plano popular e actualmente, notamos que, dos cordofones, não se conhecem as «cítaras» (sem braço), as «harpas» (de cordas perpendiculares à caixa de ressonância), nem os «alaúdes» com travessas em vez de braço (tipo «lira»). Dos «alaúdes» de braço existem: em primeiro lugar, a viola de cinco ordens de cordas duplas (ou triplas), que é um dos principais instrumentos portugueses, pela sua grande antiguidade e amplitude da sua difusão, e pela importância do papel que desempenha na música do povo; e, seguidamente, as espécies dela derivadas ou com ela aparentadas — o cavaquinho (pressupondo um cavaco hoje inexistente na parte continental do País, mas que subsiste certamente no rajão madeirense, que parece corresponder-lhe), e, em épocas mais recentes, o violão, de seis cordas simples (conhecido geralmente, ao sul do Vouga, pelo nome de viola, da qual é a última forma e com a qual se confunde porque a veio substituir); a guitarra, chamada «portuguesa»; os instrumentos de arco (que, porém, apenas em alguns casos se revestem de aspectos propriamente populares): a rabeca (ou violino), o violoncelo e o contrabaixo (ou rabecão); os vários tipos derivados das mandolinas italianas, presumíveis herdeiras da mandola ou do alaúde antigos, que são menos características e constituem sobretudo o instrumental das chamadas «tunas», mais ou menos semelhantes por toda a parte (e que por isso estudaremos em grupo sob essa designação): bandolins e banjolins, bandolas, bandolões e bandoloncelos, mandolas, violões-baixos, formas de fantasia e invenção pessoal, etc. E, num grupo à parte, apenas por reconstituição nos seus aspectos principais, porque já totalmente extinta, consideraremos a sanfona.

Dos aerofones propriamente ditos, da classificação de Sachs, conhecem-se os três tipos: as «trombetas» — ou sejam fundamentalmente os metais —, que porém, na sua generalidade, não constituem também, entre nós, formas qualificadamente populares e locais, mas que possuem apesar disso importância no mundo musical do povo, como instrumentos de banda, que com muita frequência têm a seu cargo a música de ocasiões cerimoniais; os «aerofones de aresta», flautas, de bisel e travessas, e também gaitas de amolador (a flauta de Pan ou sirinx), ocarinas, assobios e apitos diversos; e, sobretudo, os «aerofones de palhetas», a gaita-de-foles, que é outro dos mais importantes instrumentos nacionais, e, num plano muito secundário, a palheta. Dos «aerofones livres», sem tubo sonoro, conhecem-se especialmente os tipos com palhetas metálicas, harmónicas, acordeões e concertinas, e no mesmo grupo, mas sem palhetas, conhecem-se alguns exemplos, que se apresentam sobretudo sob a forma de brinquedos infantis.

Dos membranofones conhecem-se acima de tudo os tambores, como instrumentos fundamentais de acompanhamento rítmico (mas também, em alguns casos, solistas), nas suas três formas principais: bombos (sem bordões), caixas (com bordão ou bordões em ambas as peles); e os pandeiros, unimembranofones (redondos e com soalhas exteriores), e bimembranofones, de vários formatos mas, sobretudo, quadrangulares, com soalhas interiores, essencialmente femininos (conhecidos por esse nome em Trás-os-Montes, e pelo de adufe nas Beiras interiores e em certas partes do Alentejo); e ainda, à margem dos tambores, a sarronca.

Os idiofones, entre nós também, constituem a categoria de que se conhece o maior número e variedade de formas. De um modo geral, eles serão agrupados não segundo as suas características organológicas, mas segundo certas funções mais notórias que desempenham: instrumentos para acompanhar a dança e marcar o ritmo, conchas, paus, seixos, pinhas, etc., aos quais acrescentaremos determinados objectos de uso comum mas com propriedades sonoras, que por vezes fazem também ofício de acompanhantes rítmicos: almofarizes, garrafas com garfos que tilintam, cântaros em cuja boca se bate com um abano, etc.; instrumentos usados na Semana Santa, maracas, relas, zaclitracs, trambonelas, cegarregas, etc. (que muitas vezes passaram ulteriormente a usar-se também no Carnaval, Serração da Velha, assuadas, troças e outras brincadeiras); instrumentos ligados a certas actividades profissionais, chocalhos, campaínhas, guizos, etc.; instrumentos de passatempo individual e instrumentos-brinquedos, de feira e quinquilharia, de barro, etc. Em alguns destes grupos incluiremos mesmo certas espécies de outras categorias, nomeadamente aerofones rudimentares e de somenos vulto, assobios e apitos, cornetas, búzios e cornos de chamada, funis, etc., que têm sobretudo em vista as funções que indicamos. Em especial, consideraremos apenas, como casos mais importantes, as castanholas, os reque-reques das «rusgas» minhotas, a genebres das festas da Senhora dos Altos Céus, da Lousa (Castelo Branco), os trinchos e chim-chins das «Folias» do Espírito Santo beiroas (que vamos encontrar em termos idênticos em certas partes dos Açores), etc. Finalmente, dos chamados idiofones anatómicos, conhecem-se apenas o bater das mãos e o estalar dos dedos (além de uma forma rudimentar e imperfeita de sapateado), que consideraremos também juntamente com os instrumentos para marcar o ritmo e acompanhar a dança5.

Uma forma instrumental de grande importância é o tamboril e flauta tocados por uma só pessoa (ou, em casos mais raros, por duas, mas numa associação igualmente e particularmente coerente); nesses termos eles funcionam como um só instrumento, constituindo um rudimento orquestral extremamente primitivo, que se documenta desde tempos antigos e em níveis sociais diversos, populares, palacianos e militares, em inúmeros países europeus, e ainda hoje, sobretudo na França e na Espanha; por toda a parte onde ocorre, ele liga-se fundamentalmente a formas musicais e ocasiões de carácter tradicional ou cerimonial6. Pouco representativo entre nós a despeito do seu grande interesse, o conjunto unitário do tamboril e flauta encontra-se em áreas muito restritas de terras trasmontanas e alentejanas confinantes com a Espanha (figs. 89/90, 119/120 e 272/273).

As violas e seus congéneres são certamente de estirpe muito remota. Entre nós, elas identificam-se já no século XIII, como instrumento trovadoresco, e sobretudo do século XV em diante, em que aparecem largamente difundidas e com favor crescente, especialmente em terras ocidentais; mas pelas características estruturais da sua escala e pela sua fácil utilização para um acompanhamento por acordes alternados — o típico toque «de rasgado» das nossas violas e cavaquinhos, em acordes de tónica e dominante —, elas vêm ao encontro das feições tonais, harmónicas e rítmicas dos tipos musicais recentes7.

Diversamente, os velhos aerofones, embora sem dúvida evoluídos, parecem acusar por vezes influências de escalas de estrutura diferente ou de outros conceitos definidamente arcaicos, em vista dos quais teriam porventura sido organizados originariamente; e para lá de uma evidente despreocupação de rigorosa exactidão de fabrico (que de certo modo constitui também um arcaísmo), são por isso às vezes menos próprios para os tipos musicais recentes. As arcaicas gaitas-de-foles, sobretudo, hoje e mormente em terras ocidentais, mais progressivas, mostram, com efeito, uma escala muito aproximadamente na linha tonal, seja por evolução própria determinada pelo sentido geral da música actual a que procuraram adaptar-se, seja talvez por sugestão dos modelos galegos, consideravelmente mais perfeitos e actualizados do que os nacionais (e que por toda a parte vão substituindo estes); mas, de facto, essa escala raramente é pura, e distorce e falseia a limpidez tonal das formas recentes e comuns executadas nesses instrumentos mas que não foram concebidas para eles e não lhes competem essencialmente, e em relação às quais, acima de tudo, a nota pedal do seu roncão, que corresponde efectivamente a um princípio polifónico muito primitivo, constitui um acompanhamento insólito e impróprio, que acentua o seu desajustamento. Coisa semelhante sucede por vezes com a escala de certas flautas; e a gaita de amolador conserva mesmo uma remota escala modal8.

Em Portugal, as gaitas-de-foles — e o tamboril e flauta — só em casos raros acompanham o canto (figs. 5, 7, 11, 13, 50/51, 54/55, 57, 68, 70/79, 81/88 e 91). Usam-se normalmente sozinhos, ou, no que se refere à gaita-de-foles, com um acompanhamento típico de bombos ou de caixas, e em algumas regiões — nomeadamente em Trás-os-Montes — e circunstâncias, além deles, de pandeiros, ferrinhos, conchas, castanholas ou paus. Pelo contrário, os instrumentos de corda (e bem assim os de palhetas metálicas, harmónicas, acordeões e concertinas) podem-se usar a solo ou em conjuntos de vários da sua categoria e com percutivos rítmicos, tambores, ferrinhos, reque-reques, castanholas, etc.; mas normalmente são acompanhantes do canto. O adufe usa-se praticamente sempre a acompanhar o canto.

Gaitas-de-foles, pandeiros (quadrangulares) ou adufes, tamboris e flautas podem considerar-se de carácter pastoril. O adufe, além de ser, como dissemos, essencialmente feminino, é sempre pertença pessoal, que cada mulher toca a acompanhar cantares individuais ou em conjunto, mas não propriamente corais — ao contrário dos tambores, que são sempre masculinos e geralmente acompanham música pública ou colectiva, e que muitas vezes são mesmo pertença de um grupo, aldeia, «mocidade», etc. —; isto pressupõe naturalmente, nos seus primórdios, uma disponibilidade de peles que só parece possível em áreas de cultura pastoril, onde abundem rebanhos. Por seu turno, flautas e gaitas-de-foles são por grande número de autores consideradas como pertencentes originariamente, do mesmo modo, ao ciclo pastoril. Entre nós, com efeito, o adufe, hoje pelo menos, ocorre exclusivamente na área pastoril do País, ou sejam as terras do planalto trasmontano e beirão, que se continuam, ao sul, pelo Alentejo9. A gaita-de-foles, nas suas representações mais antigas, vê-se geralmente em mãos de pastores, na Adoração do Menino, nos Presépios e Natividades (figs. 214/215, 217/220), segundo uma tradição medieval que, como veremos, atinge a Península e outros países ocidentais, largamente documentada em Espanha, e à qual aparece também por vezes associado o tamboril e flauta; ainda hoje, de resto, estes instrumentos, para lá de outros aspectos, são próprios do Natal, em Presépios e Missas do Galo. A gaita-de-foles, contudo, na área pastoril portuguesa, ocorre apenas em Trás-os-Montes; e, pelo contrário, encontra-se em toda a faixa ocidental do Minho ao Tejo, numa zona que há muito perdeu todo o carácter pastoril que porventura tivera.

As harmónicas, acordeões e concertinas, importadas de fora e sem quaisquer características regionais, organizadas numa feição extrema e exclusiva dessa mesma linha tonal, parece terem, por isso, vindo ocupar o lugar dos velhos cordofones locais, que tendem de resto a eliminar totalmente. O repertório desses novos instrumentos é certamente as mais das vezes constituído por espécies que antes se ligavam à viola e seus congéneres; e as suas particularidades não só os tornam inutilizáveis para qualquer forma musical de tipo arcaico, mas operam mesmo, nas canções de que se apropriaram, uma distorção muito sensível, que altera a sua linha melódica e quaisquer peculiaridades rítmicas, transformando-as no sentido do seu diatonismo elementar e fácil, e da sua quadratura uniforme e pobre, e anulando todas as suas possíveis originalidades anteriores10.

Veremos adiante — e é essa uma das constatações mais importantes a que o presente estudo nos conduziu — que, entre nós, os cordofones populares (e, após eles, esses outros instrumentos que hoje ocupam o seu lugar) se distinguem das outras séries em geral, e nomeadamente dos instrumentos do ciclo pastoril, não só pelos seus caracteres morfológicos e pelo seu ajustamento aos tipos musicais recentes, mas também por um elemento de ética funcional — nomeadamente, eles parecem ser, por toda a parte e desde sempre, instrumentos essencialmente para expansões lúdicas ou líricas, e menos próprios para funções cerimoniais ou outros géneros mais austeros.

Sob um ponto de vista paisagístico e cultural especial e muito geral, distinguiremos em Portugal, ao norte do Tejo, duas áreas fundamentais: por um lado, as terras do planalto alto e leste trasmontano e beirão, marcadamente arcaizantes e pastoris, fechadas em si mesmas até épocas muito próximas, na vastidão de um horizonte severo e áspero, e onde formas de vida extremamente antigas eram (e são ainda em muitos casos) a atmosfera quotidiana; por outro, as terras baixas a ocidente da barreira serrana central, do Minho ao Tejo, populosas, conviventes, intensamente humanizadas, abertas a todas as influências e naturalmente impelidas para fórmulas mais progressivas, embora imersas ainda, em inúmeros sectores culturais, no seu ambiente tradicional. O Alentejo, sob certos aspectos, prolonga, a sul, o panorama pastoril do planalto; a cultura regional reflecte uma personalidade original muito forte, e é também acentuadamente tradicional, mas a marca do espaço é ali mais sensível do que a do tempo11. E no Algarve, por seu turno, inversamente, condições paralelas às que apontamos nessas regiões nortenhas ocidentais estão na base de um ambiente que, sob certos aspectos, se assemelha ao dessas terras.

Este díptico paisagístico reflecte-se de modo particularmente expressivo na música popular: nas terras do Leste trasmontano e beirão, as formas vocais predominantes e mais representativas são velhíssimos cantares, religiosos e de festa, de trabalho e de romaria12, que se contam mesmo entre os mais antigos e arcaicos de todo o País13. Nas terras ocidentais, pelo contrário, as espécies arcaicas, muito expressivas sem dúvida, mas, aí, menos representativas — velhos romances e canções de trabalho, das malhas e «à pedra», «toadas de aboiar», certos cantares religiosos ou fúnebres, e outros14 —, são casos raros e isolados ou que, quando muito, subsistem em pequenas áreas extremamente circunscritas. No Minho e em certas zonas do Douro Litoral, nomeadamente a região de Cinfães e da serra de Montemuro, encontram-se além disso formas corais apenas vocais — «modas de terno» e «de romaria» (Minho), «cantas» e «cramois» (Cinfães), etc. —, de estrutura polifónica arcaica, por vezes extremamente complexas e efectivamente muito antigas15. Mas sem dúvida a música popular local mais característica e corrente, para lá de uma considerável diferenciação regional, é um género de canções coreográficas ou danças, desafios e descantes sobre temática geralmente amorosa, saudosista ou satírica, em formas inteiramente recentes, singelas e fáceis16, umas vezes essencialmente alegres, extrovertidas e sensuais, outras vezes de fundo mais acentuadamente lírico e sentimental, que exprimem verdadeiramente o carácter e a cultura desta área, mas que se prestam às mais medíocres contrafacções, que pretendem afirmar-se como a expressão do folclore musical português, e que, por isso e a despeito da sua genuinidade, certos autores equiparam, em alguns casos, com uma corrente vulgar, de elaboração alheia e até artificial17.

No plano instrumental, paralelo contraste se pode observar: nas terras do Leste, encontram-se fundamentalmente, a par desses arcaísmos vocais, independentes ou associados a eles conforme os casos, os velhos instrumentos do ciclo pastoril, na diversidade das suas categorias segundo as áreas: em Trás-os-Montes, a gaita-de-foles, que é o grande instrumento da Província, que se usa aqui em todas as circunstâncias, para folguedos avulsos e danças e para ocasiões cerimoniais e litúrgicas, celebrações natalícias, festas religiosas, ofícios, procissões, danças de Pauliteiros, etc., podendo, como dissemos, ouvir-se seja a solo seja associada a percutivos, bombo, caixa, pandeiro, conchas, ferrinhos, e que só muito raramente acompanha o canto; além dela, e com idêntico carácter, na zona raiana mirandesa, o conjunto unitário do tamboril e flauta; e ainda, por toda a região, o pandeiro (bimembranofone e quadrangular), exclusivamente feminino, praticamente sempre como acompanhante de alguns desses velhos cantares18. Nas Beiras interiores — e hoje sobretudo na Beira Baixa — este último instrumento, sob o nome de adufe, é a grande forma local, por seu turno a própria imagem musical da Província; ele é, como em Trás-os-Montes, exclusivamente feminino e associa-se igualmente, como acompanhante específico, aos velhos cantares da região, ouvindo-se tanto nas «alvíssaras» das suas principais celebrações religiosas ou para-religiosas (embora nunca na liturgia de igreja propriamente dita) como em quaisquer outros cantares, de trabalho ou de festa, nas romarias, em horas de lazer, aos domingos, à porta de casa, ou nas danças «ao comprido» da gente nova. E pode dizer-se que, na tradição local autêntica, os cordofones (e os seus substitutos), com o seu repertório de formas inteira ou essencialmente festivas, ou faltam inteiramente, como sucede em Trás-os-Montes19, ou, como veremos, aparecem num género marginal ou pelo menos mais escasso em relação às formas que se nos afiguram verdadeiramente representativas da velha tradição local, como sucede na Beira Baixa.

Nas terras ocidentais, inversamente, como espécies típicas, melódicas e harmónicas, ao serviço dessa música festiva ou lírica característica, de tipo recente, aqui predominante, vê-se a série dos cordofones populares, diferentemente distribuídos conforme as várias regiões, e seja a solo ou com acompanhamento de outros cordofones e percutivos, tambores, ferrinhos, reque-reques, castanholas, etc., seja como acompanhantes do canto (o que constitui o caso normal): a viola, outrora certamente por toda a zona, e hoje apenas entre o Minho e o Douro, e, poucos decénios atrás, também em Coimbra; o cavaquinho, hoje do mesmo modo apenas no Minho, e, igualmente não há muitos decénios, também em Coimbra, e mais além, na Estremadura, Ribatejo, Lisboa e Algarve; a rabeca, um pouco por toda a parte, e, no seu original tipo «chuleiro», na região de Amarante e Baixo Douro; a guitarra, sobretudo em Coimbra e Lisboa, mas com tendência a difundir-se por todo o País; o violão, os instrumentos de arco e de tuna, também um pouco por toda a zona, com feições variáveis — e, em nossos dias, em sua substituição, como dissemos, as harmónicas, acordeões e concertinas, que em breve serão o único instrumental popular vigente. E inversamente, como veremos, as espécies do ciclo pastoril ou faltam inteiramente (como é o caso do tamboril e flauta e, pelo menos hoje, do adufe) ou subsistem com carácter especial, restrito e marginal (como é, sobretudo, o da gaita-de-foles).

Nas terras ocidentais, inversamente, como espécies típicas, melódicas e harmónicas, ao serviço dessa música festiva ou lírica característica, de tipo recente, aqui predominante, vê-se a série dos cordofones populares, diferentemente distribuídos conforme as várias regiões, e seja a solo ou com acompanhamento de outros cordofones e percutivos, tambores, ferrinhos, reque-reques, castanholas, etc., seja como acompanhantes do canto (o que constitui o caso normal): a viola, outrora certamente por toda a zona, e hoje apenas entre o Minho e o Douro, e, poucos decénios atrás, também em Coimbra; o cavaquinho, hoje do mesmo modo apenas no Minho, e, igualmente não há muitos decénios, também em Coimbra, e mais além, na Estremadura, Ribatejo, Lisboa e Algarve; a rabeca, um pouco por toda a parte, e, no seu original tipo «chuleiro», na região de Amarante e Baixo Douro; a guitarra, sobretudo em Coimbra e Lisboa, mas com tendência a difundir-se por todo o País; o violão, os instrumentos de arco e de tuna, também um pouco por toda a zona, com feições variáveis — e, em nossos dias, em sua substituição, como dissemos, as harmónicas, acordeões e concertinas, que em breve serão o único instrumental popular vigente. E inversamente, como veremos, as espécies do ciclo pastoril ou faltam inteiramente (como é o caso do tamboril e flauta e, pelo menos hoje, do adufe) ou subsistem com carácter especial, restrito e marginal (como é, sobretudo, o da gaita-de-foles).

De facto, duas formas importantes diversificam a lógica esquemática deste quadro: em toda a região ocidental, de Entre Douro e Minho, terras de Coimbra e Estremadura, a gaita-de-foles, outrora aí também muito largamente difundida, como instrumento popular de grande importância, mas hoje rara e sem relação com essas formas musicais normais da área, e praticamente apenas em certas cerimónias de carácter religioso ou oficial mais ou menos directo, nos ofícios, procissões e festas, romarias e «círios», no «compasso» pascal, em cortejos e peditórios, etc., a solo (na Estremadura), ou acompanhada de bombo e caixa (figs. 5, 11, 13, 18, 50/51, 54/56, 58/59, 68 e 70/79) — os conhecidos Zés-pereiras — (no Minho, Douro Litoral e região de Coimbra), e praticamente nunca a acompanhar o canto ou danças. Na Beira Baixa, por seu turno, a viola (hoje extremamente rara20) e, em certos casos, verosimilmente em sua substituição, a concertina, com grande aceitação, e num género radicalmente diverso do que se ouve geralmente ao adufe, e que se aproxima da música corrente das terras ocidentais21.

No Alentejo, a forma musical sobressaliente é apenas vocal — os corais polifónicos graves e majestosos, solenes e profundamente introvertidos, que são uma das mais belas manifestações da nossa música popular — e domina com relevo que apaga todos os demais géneros. Os mais originais e representativos desses corais pertencem a uma sedimentação antiga, por vezes possivelmente medieval; outros, porém, conservando embora a estrutura polifónica arcaica dos primeiros, são recentes, posteriores ao século XVIII e, em certos casos, mesmo pouco menos do que actuais22.

A par dessa forma fundamental ocorre, contudo, ali uma outra categoria musical, secundária mas muito importante, canções coreográficas e festivas, que nada têm de comum com ela, as mais das vezes apenas vocais, cantadas a caminho e durante certos trabalhos rurais, por homens e, sobretudo, pelas mulheres, e em «saias», «balhos» ou danças de roda; em alguns casos, porém, esses cantares são acompanhados por certos instrumentos: o pandeiro (redondo e unimembranofone, com soalhas), o adufe, e sobretudo, na região campaniça, a sul de Beja, a viola (figs. 123/125). Estes instrumentos são, assim, escassos e sem verdadeira relação com o fenómeno musical fundamental da Província; mas, mormente a viola, com o seu carácter especial, consigna, nesse mundo de formas concentradas e severas — e tal como na Beira Baixa —, uma feição mais ligeira que foge ao tom habitual desses austeros corais, e também se aproxima do género característico das terras baixas ocidentais (que, como aqui, aparece ali também associado à viola e seus congéneres). A par destes instrumentos, existe ainda, na região além-Guadiana, o tamboril e flauta (figs. 12 e 117/122), como em Trás-os-Montes, mas que se usa aqui apenas em determinadas celebrações de carácter religioso e unicamente para uma pequena frase musical ritual23.

Completando esse instrumental, ocorrem ainda, por todo o País, aqueles instrumentos de menor monta, em geral sem características específicas locais e pouco tendo mesmo que ver com a música verdadeiramente representativa das várias regiões, mas não raro com grande importância organológica e histórica, que ora se usam para determinados fins ou em certas ocasiões e cerimónias especiais, ora se ouvem, a solo ou sublinhando a voz ou os instrumentos melódicos, marcando ritmos — castanholas, globulares, de cabo, ou direitas, para acompanhar a dança; percutivos diversos, ferrinhos, formas de fantasia, etc.; gaitas de amolador e outras, usadas por porqueiros, guarda-soleiros ou vendedores ambulantes de sardinhas, frutas, e quejandos; «reclamos» de caça; brinquedos e assobios; cornetas e funis, apitos, búzios e cornos de chamada e sinal, para certos trabalhos rurais, refeições de malteses e moços de lavoura, convocações de companhas de pesca, avisos de bordo, etc.; sarroncas; matracas e relas, zaclitracs e trambonelas, cegarregas diversas, etc., algumas litúrgicas, que se usam na Semana Santa, e que não raro, cumpridas as suas funções mais sérias, servem também, à sua hora, barulheiras e troças, carnavais e brincadeiras, assuadas, arruacices e outras irreverências24; e, finalmente, tambores e metais, estes sobretudo nos conjuntos de bandas, e com grande relevo nas cerimónias oficiais e militares.

A gaita-de-foles ocorre pois entre nós no Leste trasmontano e na zona ocidental, apresentando porém aspectos musicais e funcionais muito diferentes num caso e no outro. Nas terras trasmontanas, onde o mundo musical do passado chega aos nossos dias com muitas das suas formas intactas, o arcaico instrumento pouco evoluiu, mostrando ainda a rudeza dos produtos manuais e locais que repetem moldes ancestrais transmitidos de geração a geração. A sua escala, irregular e incerta, se traduz sem dúvida as imperfeições de fabrico a que atrás aludimos, parece porém representar sobretudo a versão popular de uma forma originária, de que está ainda muito próxima, e que os modernos conceitos musicais apenas vão modificando25. Ela serve todos os géneros musicais, cerimoniais e festivos, com o seu repertório específico, que, como o próprio instrumento e a música vocal regional, faz parte da antiga e genuína tradição musical e geral da região.

A situação foi certamente idêntica outrora no Ocidente, quando a gaita-de-foles era ali também um instrumento corrente e de primeiro plano26. Hoje, porém, nesta área, ela perdeu muito do seu sentido: marginal e rara, como dissemos, e menos ajustada à música mais corrente da região, ela ouve-se praticamente apenas em funções cerimoniais, com um repertório que se compõe as mais das vezes de peças comuns e recentes, que não foram concebidas para ela, e a que as suas características estruturais e mesmo a sua escala (embora, como vimos, já mais sensivelmente diatónica) não respondem bem.

O tamboril e flauta, como conjunto unitário, ocorrem igualmente em Trás-os-Montes, na região raiana mirandesa (figs. 89/90), e também no Alentejo, na zona além-Guadiana, mostrando do mesmo modo aspectos diversos nos dois casos. Em Trás-os-Montes, como a gaita-de-foles com a qual coexistem, eles pertencem ao velho património musical da área e ouvem-se em todas as circunstâncias, festivas ou cerimoniais, com um repertório tradicional e muito rico. No Alentejo, eles usam-se apenas em determinadas celebrações de natureza religiosa (figs. 12 e 117/122), em funções nitidamente cerimoniais, e o seu repertório reduz-se a uma breve fórmula de feição tradicional, e que, com o próprio instrumento em que se desenha, se integra no cenário daquelas celebrações.

O adufe (ou pandeiro bimembranofone quadrangular) ocorre, entre nós, também nas terras do Leste, pelo menos actualmente, e associa-se sempre e directamente à música vocal das várias zonas dessa área. Em Trás-os-Montes, e sobretudo nas Beiras, ele é o acompanhante específico de muitos dos mais velhos cantares dessas províncias27; em Trás-os-Montes, o instrumento tem carácter essencialmente festivo; na Beira Baixa, além disso, ele usa-se também em funções cerimoniais da liturgia popular feminina28. No Alentejo (figs. 7/8, 14, 91/106 e 124/125), como em Trás-os-Montes, ele tem também apenas carácter festivo; mas aqui os cantares a que aparece associado geralmente já nada têm que ver com qualquer velho repertório tradicional, e são mesmo de tipos musicais recentes29.

Pelo contrário, as violas e seus congéneres e substitutos, mais evoluídos, aparecem sempre e por toda a parte a solo ou em conjuntos e com ou sem canto, relacionados funcional e exclusivamente com a música desse género festivo e lírico de tipo recente; e parece fora de dúvida que a ausência de instrumentos de corda e a perduração de tipos musicais arcaicos se podem de certo modo relacionar; e que, por outro lado, nas regiões onde predominam, eles constituem certamente um factor de evolução da música local no sentido das formas recentes30.

Resumindo, pois, o panorama músico-popular português, nas suas linhas essenciais, apresenta-se do seguinte modo:

A - nas terras pastoris e arcaizantes do Leste: música vocal de tipo arcaico; e instrumentos da série pastoril (independentes ou associados a ela em certos casos), no seu repertório específico e tradicional; B - nas terras evoluídas do Ocidente: música vocal e instrumental de tipo recente; e cordofones, a ela ligados. Como formas quiçá menos características mas igualmente tradicionais: no Leste e Alentejo, viola (e concertina) em géneros festivos e ligeiros; no Ocidente, gaita-de-foles, com um repertório vulgar e musicalmente deslocado.

O mundo rude e arcaico da gaita-de-foles, do tamboril e flauta, do pandeiro e adufe, parece, assim, contrapor-se ao mundo festivo e recente da viola e seus congéneres. Mas veremos que não é apenas pelo seu carácter mais evoluído que as violas se opõem verdadeiramente às outras séries instrumentais: a sua definição exacta em função de categorias musicais específicas não se esgota com a consideração dos tipos enunciados, e requer uma análise mais aprofundada31.

A música, sob o ponto de vista da «natureza íntima da sua origem e do seu destino», apresenta-se sob duas categorias fundamentais: música sagrada, «servindo o culto», e música profana, «servindo a poesia e a dança seculares»32.

Em sociedades ou níveis mais acentuadamente ritualísticos, estas duas categorias são muitas vezes de estruturas diferentes. A música sagrada — que nesses casos é a música sacerdotal ou eclesiástica —, como forma isotérica elaborada pela classe mais ilustrada, contrapõe-se mesmo, então, à música profana, representada essencialmente pela música do povo.

Nos países de civilização cristã em geral, como seja Portugal, a música sagrada é a música litúrgica, definida originariamente nas formas modais ambrosianas do século IV, a partir de um fundo anterior judaico e talvez também grego, e depois ampliadas e fixadas canonicamente na reforma gregoriana33 — ou seja, o cantochão, puro de vaidades humanas e desejos ou contingências terrenas, na rígida exactidão impessoal dos seus sete tons naturais. O cantochão, porém, como a liturgia de que é um aspecto e uma parte integrante, e cuja evolução nesses estádios iniciais acompanha, é em princípio unitário e de obrigatoriedade universal para toda a cristandade; e, como tal, apenas mediatamente nos interessa aqui.

A par da música sagrada, coexiste desde tempos muito remotos, e identificada pelo menos no Noroeste da Península, uma corrente poético-musical popular e profana, que se reveste de formas diversas e talvez independentes umas das outras. Em certos casos possivelmente de origem pagã, e tomando aspectos definitivamente heréticos, ela contrapõe-se então às formas da liturgia ortodoxa, e, nesse campo, é combatida pela Igreja.

O Concílio de Braga de 563, reunido por S. Martinho de Dume após a conversão dos Suevos, com vista à unificação da liturgia e à expurgação da heresia priscilianista (que florescia na Península desde o século IV, com o seu orientalismo gnóstico e maniqueísta e os seus princípios mágicos), deixa adivinhar essa corrente, na determinação do seu Capítulo XII, que, com base em velhos cânones zelosamente recolhidos por S. Martinho, proíbe que se cantem nas igrejas poesias vulgares — os hinos pseudo-litúrgicos de carácter popular que então se incluíam na missa, certamente muito marcados ainda de barbarismo34 — admitindo apenas os salmos e versos tomados das Escrituras: «Item placuit ut extra psalmos vel canonicarum scripturarum novi et veteris testamenti, nihil poetice compositum psallatur, sicut et sancti praecipiunt canones»35.

É talvez a essa corrente, ou a outra afim, que alude ainda o Dumiense na sua condenação das «diabólicas incantationes et carmina», entendidas conjecturalmente como ensalmos religiosos acompanhados de cantares36. A oposição à sobrevivência pagã em calendas, bodas e enterros, mesmo nas suas mais abertas cristianizações, afirma assim a existência, já então, de uma tradição vocal plebeia em terras galaico-portuguesas37.

Na realidade, porém, o sagrado não se opunha sempre nem necessariamente ao profano, e em muitos casos — nomeadamente no plano da música —, pelo contrário, as duas correntes se penetraram ou influenciaram mutuamente. Na própria liturgia existiam particularismos e formas locais primitivas — os três ritos ocidentais, milanês, galicano e hispânico —, que de resto a Igreja, consciente do perigo que representa qualquer diversidade no seu seio, desde muito cedo se esforçou por substituir, nas respectivas nações, pelo rito romano; e esses vários ritos traduzem sem dúvida a existência de um substracto musical ancestral popular regional ou nacional, fundido nas formas sacras basilares romanas38.

A corrente profana apresenta-se sob dois géneros inteiramente diferentes: por um lado (correspondendo a uma das facetas fundamentais da natureza humana, que se manifesta na música de modo particularmente nítido, e que existe em todos os povos e em todas as épocas), formas lúdicas, umas vezes essencialmente festivas, outras de fundo mais marcadamente lírico e sentimental; por outro, formas austeras, intrinsecamente graves e sóbrias, sérias, solenes, majestosas ou lentas, despidas, numa palavra, de elementos qualificadamente lúdicos39. Como exemplos expressivos e importantes desse género austero, no plano popular actual, podem indicar-se as formas polifónicas minhotas, durienses e alentejanas de que falamos, sejam elas de tipos arcaicos ou recentes; e também os velhos cantares de trabalho ou congéneres, toadas fúnebres e outros, que se encontram por todo o País, e que muitas vezes, de resto, parece representarem a popularização ou laicização de outros efectivamente litúrgicos ou eruditos na sua origem, que assim perduraram no plano popular, num contexto simplificado40.

A principal corrente popular lúdica é representada, de um modo geral, pelos cantares e danças profanos, festivos ou líricos, expressão de sentimentos e desejos puramente terrenos, canções amorosas, coreográficas ou satíricas, música de diversões, etc. Numa forma poético-musical primordial e antiquíssima, característica e da maior projecção, ela identifica-se entre nós no substracto popular que transparece ou se adivinha especialmente nas cantigas de tipo paralelístico da lírica trovadoresca galaico-portuguesa: provenientes certamente de um fundo primitivo anterior à nacionalidade41, elas ter-se-iam conservado na tradição popular jogralesca, e divulgado seguidamente nos meios palacianos, após que a moda provençal pôs em favor os cantares trovadorescos e os jograis, logo passados os começos do Século XII42. Do que seria a música desses cantares, pouco se sabe ao certo, dada a falta de notações musicais dos nossos cancioneiros. A sua forma sugere que elas eram originariamente cantadas a duas vozes alternadas (correspondendo às duas estrofes), seguidas do estribilho ou refrão entoado pelo coro43; e é possível que algumas delas — designadamente as do tipo das «bailatas» — fossem também dançadas44. Pelo menos já na época trovadoresca, pode-se entender que elas eram acompanhadas por instrumentos, harpas, saltérios e, sobretudo, violas, de vários tipos, de arco e principalmente de mão, juntamente com pandeiros (redondos e com soalhas) e castanholas, de acordo com as iluminuras do Cancioneiro da Ajuda (figs. 128/136, 194/196 e 320/323)45.

Em níveis mais evoluídos, a par da música sagrada propriamente dita, existe uma outra categoria musical, que é a música usada pelo povo em determinados acontecimentos ou celebrações de carácter ou origem religiosa, ritual ou social, mais ou menos directa e próxima — ofícios e cerimónias religiosas populares, procissões, romarias, cortejos e festas públicas, comemorações oficiais, ritos de passagem, danças tradicionais, etc. —, que é uma espécie de música sagrada popular e não eclesiástica, e merece preferentemente o nome de música cerimonial.

A música cerimonial, pelas suas funções e pela sua estrutura, embora afim, distingue-se contudo da música sacra e pode revestir-se de formas diversas. Nos casos mais característicos, ela é de feição tradicional, e por isso não raro qualificadamente arcaica. Por vezes, ela reduz-se a uma breve fórmula musical, geralmente a cargo de um único instrumento, que pode mesmo ser apenas um percutivo46. Em certos exemplos, ela apresenta-se como uma versão ou até uma sobrevivência mais ou menos adulterada de qualquer velha espécie sacra de que o povo se apropriou. A sua cerimonialidade reside então na própria frase ancestral em si mesma, fixada segundo cânones objectivos da lei e do costume estrito, integrada e imobilizada num ritual obrigatório que dificilmente admite inovações e que se transmite com o seu cenário global de geração a geração. Assim sucede entre nós sobretudo nas províncias do Leste, cuja força arcaizante mantém, como vimos, para todas essas ocasiões cerimoniais, religiosas e rituais — e mesmo profanas —, a música específica, vocal e instrumental, da tradição passada: esses velhos cantares da liturgia popular trasmontanos e das Beiras interiores — nesta última Província, muitas vezes, na parte feminina, acompanhados ao adufe47- e em Trás-os-Montes, além disso, o repertório ritual da gaita-de-foles (e do tamboril e flauta).

Porém, nem sempre a música cerimonial toma esses aspectos ou tem aquela origem elevada. Em muitos casos, ela é de elaboração inteiramente laica, ou sofreu, ao longo dos tempos, fundas influências totalmente alheias à liturgia. Além disso, por toda a parte onde a música popular em geral evoluiu e se perdeu a velha tradição musical — como foi o caso nas terras baixas ocidentais —, a música cerimonial e a própria música de igreja, pouco devem hoje a qualquer tradição um pouco mais antiga, e são até, muitas vezes, de somenos valia. E há mesmo, por fim, música cerimonial apenas por função, isto é, música comum que é usada cerimonialmente.

É em especial nestes casos que, como veremos, a cerimonialidade da música se relaciona de modo mais consequente com os instrumentos a que ela aparece associada: assim, por exemplo, o repertório da gaita-de-foles em ocasiões cerimoniais, nas terras ocidentais do país, que consiste praticamente em espécies incaracterísticas, e cuja validade cerimonial parece derivar unicamente da qualidade que possui, ou possuiu, ou pode assumir, o próprio instrumento.

A música predominante das terras ocidentais, danças e cantares festivos, líricos ou satíricos, do mais definido género lúdico, é hoje, ali, inteiramente de tipo recente. Mas pode-se supor, a despeito disso, que aquela feição representa a mais característica, genuína e antiga tradição da região, que remonta ao período trovadoresco ou até, como vimos, a uma época muito anterior48. De resto, mesmo nas suas formas típicas — certos viras minhotos, por exemplo —, parece subsistirem arcaísmos, nomeadamente traços que apontariam a sua conjectural ligação outrora com a gaita-de-foles49.

Nas terras do Leste, pelo contrário, não apenas cantares religiosos e de trabalho, corais polifónicos, etc., mas mesmo a música lúdica — alvoradas e cantares de festa, danças profanas e outros — conservam mais frequentemente feição arcaica. A sua origem eclesiástica parece ali afirmar-se de modo mais sensível50- embora, como nota Rodney Gallop, antes da introdução da boa-têmpera, os modos fossem de uso não apenas na música eclesiástica mas por vezes também na profana, subsistindo não raro nas regiões onde a música popular conserva feição arcaica51.

Em todas as regiões do País e em todos os tempos encontram-se pois formas musicais sacras e cerimoniais, e formas musicais profanas, estas de géneros austeros e lúdicos52, umas e outras de tipos predominantemente arcaicos ou recentes, conforme as circunstâncias e o carácter geral da área de que se trate53. Estas diferentes formas ora são apenas vocais, a solo ou em coro, uníssono ou polifónico, unissexual ou misto54, ora comportam instrumental, seja a acompanhar a voz ou o coro, seja igualmente a solo, individual ou formando conjuntos, que podem ser do mesmo instrumento ou constituir pequenas orquestras, de composição mais ou menos obrigatória ou taxativa55.

Paralelamente, e em relação com essas formas, os instrumentos podem por seu turno ser instrumentos sagrados, rituais ou cerimoniais, e instrumentos meramente profanos ou laicos56. Os primeiros são pertença da entidade a quem competem as celebrações em que figuram, e, por força da lei ou do costume, destinam-se apenas a essas celebrações, em cujo cenário se integram obrigatoriamente, sendo mesmo sacrílego, profanatório, irreverente, ou pelo menos desrespeitoso, usá-los noutras ocasiões. Compete-lhes a música sagrada ou as fórmulas musicais sagradas (como dissemos, com frequência eles são apenas percutivos), mas por vezes tocam, nessas celebrações, música profana ou comum que, a seu cargo, assume valor ou natureza cerimonial; em alguns casos, eles só podem ou devem ser tocados por determinadas pessoas.

No plano popular, os instrumentos musicais não são, de um modo geral, em si mesmos, sagrados ou sequer exclusiva e verdadeiramente cerimoniais. Na sua quase totalidade, eles são sempre comuns; pertencem em regra a particulares e servem naturalmente música de quaisquer espécie. Mas há instrumentos populares que, embora laicos e comuns, podem, por força de uma tradição implícita ou mesmo, por vezes, imperativa, ser usados cerimonialmente; enquanto que outros, pelo contrário, são sempre em geral excluídos de funções cerimoniais. A validade ou legitimidade cerimonial dos primeiros deriva então verosimilmente do seu próprio sentido originário fundamental, do carácter da música que são chamados a executar, da tradição desses usos cerimoniais, do facto de serem idênticos ou de tipo semelhante ao dos instrumentos rituais qualificados, ou de outras possíveis razões ainda, de natureza igualmente mística.

Vimos que no Ocidente predomina decisivamente ao mesmo tempo a música de tipo recente e, a ela ligados, os cordofones populares (de braço), violas, guitarras, instrumentos de tuna, etc., e seus substitutos, que são as espécies fundamentais e características da área. Mas vimos também que, nas suas formas mais típicas, tal música define-se sobretudo, acima dessa consideração, pelo seu carácter lúdico, festivo ou lírico, que dá o verdadeiro tom musical local; e, na verdade, é apenas ou fundamentalmente a esse género que aqueles instrumentos aparecem associados: cantares de festa e coreográficos — essa canção bailada da nossa mais velha tradição popular —, alegres e vivos, «chulas», rusgas, cantigas românticas e satíricas, fados, serenatas e tunas. Logo que de ocasiões sacras ou cerimoniais se trata, aqueles cordofones são sempre mais ou menos formalmente excluídos, e essa música ou é apenas vocal ou aparece a cargo dos instrumentos das outras séries, simples percutivos, tambores ou idiofones, metais, e sobretudo, a gaita-de-foles57.

No Leste, a música do género lúdico, na sua generalidade, ou é apenas vocal ou aparece sobretudo a cargo dos velhos instrumentos da região — a gaita-de-foles, o tamboril e flauta, o pandeiro, em Trás-os-Montes, e o adufe, nas Beiras. Mas na região raiana beiroa e no Campo alentejano, onde existe a viola (ou a concertina), esta usa-se, tal como no Ocidente, acima de tudo também para a música do mesmo género lúdico e festivo: «saias», «despiques» e «modas» mais alegres e vivas, a par ou à margem das formas locais de outros géneros quiçá mais característicos.

Não parece pois ser em função dos tipos musicais recentes que hoje servem exclusivamente (e embora a eles se ajustem eminentemente), que se definem verdadeiramente os cordofones populares, a viola e demais espécies da sua série, e, modernamente, os seus substitutos ou sucessores de palhetas metálicas: por toda a parte onde ocorrem, seja no Ocidente, onde constituem o instrumental preponderante e normal, seja no Alentejo e nas Beiras interiores, onde são mais raros e excepcionais, eles parecem na verdade afirmar-se sempre como instrumentos essencialmente ou mesmo exclusivamente de expansão lúdica, aparecendo associados apenas à música desse género. E pode mesmo dizer-se que os cordofones (e hoje sobretudo as concertinas) mostram tendência a chamar a si e a absorverem os velhos géneros lúdicos que antes competiam aos instrumentos das outras séries, gaitas-de-foles, adufes, etc., que porém, em regra, conservam as suas funções cerimoniais. Assim sucedeu no Ocidente, no passado, como veremos, e assim está a acontecer presentemente, em parte, em Trás-os-Montes e nas Beiras.

Mas o que acima de tudo caracteriza a série dos cordofones populares é a sua exclusão de funções cerimoniais, que se impõe também por toda a parte, por força de uma tradição muito arreigada: mesmo em terras ocidentais, onde esses instrumentos gozam de completa aceitação e são perfeitamente correntes e até favoritos, a sua figuração em solenidades religiosas ou para-religiosas — ofícios religiosos populares, procissões, «círios», cortejos ou festividades públicas ou oficiais, a acompanhar o «compasso» pascal, etc. —, onde tão naturalmente se vê a gaita-de-foles, seria pouco menos do que inadmissível58.

É evidente que não se pode falar de uma correspondência ou coincidência rigorosas e exclusivas entre estas duas categorias musicais e instrumentais (elas próprias, de resto, já difíceis de definir e delimitar rigorosamente), e que aquela proibição, de carácter meramente costumeiro, não se exprime, as mais das vezes, de forma terminante, comporta excepções, graduações e imprecisões, e é susceptível de ser infringida. Em alguns casos (raros), aparecem cordofones em certas solenidades religiosas, designadamente, outrora, sobretudo em procissões do Corpus Christi — por exemplo, o aláude, no Porto, em 1621, no grupo das confeiteiras (junto com pandeiros59); rabecas e violas (e harpas), em Guimarães, em 1642, na Dança dos Instrumentos60; violas, em Castelo Branco, nos grupos dos sapateiros e cadeireiros61; e em Braga, o «Rei David» (que se relaciona com o Corpus Christi) levava uma viola ou, mais recentemente, um violão. Tais instrumentos, porém, ali, não representam propriamente a música processional da celebração, constituindo antes, fundamentalmente, atributos dos figurantes dos respectivos grupos, como qualquer outra indumentária ou adorno, e até como outros instrumentos que figuram no mesmo título que eles62. No exemplo do Porto, o tambor que ia na dianteira da guarda de honra do S. Jorge (composta de dezasseis homens), a cavalgada das trombetas da cidade, vestidas pela Câmara, e as charamelas precedendo o funcionalismo judicial63 é que parecem constituir o instrumental cerimonial qualificado da procissão; e em tempos mais próximos, naquela mesma solenidade, em Lisboa e no Porto, o S. Jorge que, a cavalo, precedia o cortejo, era acompanhado por uma charanga de tambores do exército64. Por outro lado, na Relação da jornada que El Rey D. Sebastião fez ao Santuário de Guadalupe, e como foy recebido de seu Tio Filippe o Prudente, descrevem-se várias solenidades havidas nessa ocasião, em que figuravam violas e guitarras: não se definem contudo essas figurações, aludindo-se apenas em concreto a um moço que, no final dos Nocturnos (das Matinas do Natal), cantou à viola versos em louvor dos Reis Magos65; mas de facto a natureza cerimonial deste próprio acto é indecisa, mais parecendo tratar-se de uma diversão mundana do que de outra coisa.

Contudo, no presente, vemos, em vários exemplos, cordofones (ou seus substitutos) em usos cerimoniais qualificados. No leste, assim sucede muitas vezes com a viola — talvez pela raridade do instrumento ali, que torna menos evidente o seu carácter intrínseco e lhe confere mesmo um sentido especial. No Alentejo, ela usava-se em Serpa, nos peditórios para as Almas; na Beira Baixa, ela é um atributo essencial das danças rituais da Lousa (figs. 21 e 108/109), na festa da Senhora dos Altos Céus, nas mãos dos dançadores homens, tendo mesmo alguns exemplares subsistentes sido oferecidos àquela invocação da Virgem; e aparecia também em certas «Folias» do Espírito Santo (no Fundão e na Fatela, por exemplo), e nas Janeiras, em Tinalhas66. De resto, com a carência de obrigatoriedade estrita e a progressiva quebra de força da velha tradição, todos estes preceitos se atenuaram: na Beira Baixa, vê-se hoje com frequência mesmo a concertina (que conhece uma difusão maior do que a viola) em ocasiões cerimoniais onde até há pouco não figurava. No próprio Ocidente, porém, por exemplo na Correlhã, na região de Ponte de Lima, a «ronda» que vai com o «compasso» pascal toma, sob o ponto de vista instrumental, o aspecto de uma verdadeira «rusga», compreendendo a viola, o cavaquinho, o bandolim, a rabeca, duas flautas e dois violões, que se ouvem, ao lado do sacerdote e da cruz, entre os toques da campainha, e na procissão final do «recolhimento», acompanhando os cantares do Bendito e da Aleluia (fig. 22), entoados pelo povo de toda a freguesia, entrando mesmo, a tocar, dentro do templo; em terras de Basto, para certas festividades religiosas (e mediante autorização arquiepiscopal para cada caso e concelho), vimos, além das vozes, um conjunto composto de violas, guitarras, contrabaixo — o popular rabecão —, bombo, tambores, pratos e ferrinhos, e por vezes mais instrumentos ainda, de sopro ou de outros; mas são sem dúvida práticas excepcionais na Província67.

Acresce que as próprias festividades cíclicas, perdido o sentido sacro que tinham originariamente, apresentam-se, conforme os casos, como ocasiões cerimoniais (quando prevalecem elementos que conservam esse sentido fundamental em versões cristianizadas) ou como ocasiões essencialmente festivas e lúdicas, por vezes mesmo acentuadamente caracterizadas como tais, como é nomeadamente o caso daquelas que constituem sobrevivências conjecturais de períodos de licenciosidade ritual: o Carnaval, a Serração da Velha, o S. João, o S. Martinho, os Doze Dias, Natal, Janeiras, Reis e outras. Por isso, algumas vezes, essas celebrações mostram em certas partes natureza ritual muito sensível, enquanto que noutras comportam ou admitem instrumental festivo, porque aí tomou maior relevo o seu aspecto meramente lúdico. De resto, mesmo certos acontecimentos de natureza mais definidamente religiosa, são sempre para o povo, simultaneamente, ocasiões também lúdicas, às quais, sempre que pode, ele acorre com esses seus instrumentos de festa.

Em certos casos, uma única e a mesma celebração encerra até ambos os aspectos; e essa dualidade exprime-se então por vezes muito sugestivamente no plano musical, nos termos que indicamos aqui: em Creixomil, na região de Barcelos, por exemplo, ouvimos uns cantares dos Reis compostos de duas partes nitidamente diferenciadas, cada qual com o seu carácter bem definido e oposto ao da outra: a primeira, cantada às portas, em várias estrofes, a «dar os Reis» e a pedir o donativo ritual; a segunda, apenas instrumental, executada ao entrar e dentro das casas cuja porta se abre a acolher os «reiseiros», a agradecer aquele donativo. A primeira tinha uma expressão grave e austera, e era originariamente, decerto, apenas vocal; agora, com o intuito provável de a embelezar e tornar mais amena de acordo com a moda (e a par de uma consciência cada vez menor das antigas tradições), uma concertina dispensável sublinhava a linha melódica das vozes. A segunda era uma autêntica rusga minhota, com viola, cavaquinho, violão, ferrinhos, etc., em franca expansão festiva.

Terá a viola mostrado sempre este carácter lúdico essencial, com exclusão mais ou menos formal de figurações cerimoniais, e fundar-se-á ele em razões históricas e intrínsecas?

Sem dúvida, nos seus primórdios, «a Igreja não gostava dos instrumentos de música»; «só a voz humana, a voz nua, era suficientemente pura para elevar ao Céu uma piedosa oração». O instrumento, «herança da antiguidade pagã», «possuía uma voz impura e dissolvente», e a música instrumental era «uma escola de sensualidade». Mas essa condenação, por um lado, abrangia não apenas os instrumentos de corda, mas todas as espécies, mesmo aquelas que mais tarde vieram a usar-se legitimamente em funções cerimoniais e até sacras; e, por outro lado, em relação a qualquer delas — mesmo os cordofones —, ela não era formal nem expressa. E o gosto dos nossos antepassados pelos instrumentos musicais era certamente tão vivo, e o uso que deles faziam tão espalhado, que a Igreja, a despeito dessa aversão, «não pôde impedir que os seus escultores, pintores e vidraceiros colocassem nas mãos dos anjos, dos santos e dos profetas que ficaram nas paredes das catedrais, as violas, as harpas, as cítaras, os tímpanos, as rabecas, os alaúdes, as trombetas, as flautas e os órgãos portáteis68. E de facto, em representações escultóricas e pictóricas pré e pós-renascentistas, mesmo as violas e cordofones afins aparecem com grande frequência em mãos de anjos ou personagens divinas, ao serviço ideal de música celestial; e, como observa Winternitz acerca da gaita-de-foles, se tal facto as não indigita necessariamente como instrumentos verdadeiramente sacros ou cerimoniais, aponta pelo menos, em relação a eles, uma ideia de respeitabilidade, que de certo modo parece contrapor-se à frivolidade dos instrumentos exclusivamente lúdicos69. Assim, por exemplo, na arquivolta central do Pórtico compostelano, treze dos vinte e quatro Anciães do Apocalipse empunham «guitarras» ou violas, de vários formatos, além de harpas (figs. 126/127), — certamente numa interpretação popular do texto bíblico, que apenas menciona «citharas»70-, e é na verdade de estranhar que Mestre Mateo tenha posto a música do Céu (da qual a música sacra é a imagem terrena) a cargo de instrumentos que, na Terra, a Igreja, por qualquer razão, tenha considerado inadmissíveis para o seu serviço. O mesmo se pode dizer a respeito do nosso pórtico da Batalha (figs. 23/34), e do frontão da Colegiada de Guimarães, por exemplo, e em numerosas outras representações do mesmo teor71.

Nessa e noutras figurações do mesmo género, João de Freitas Branco julga ver a confirmação do emprego de instrumentos musicais na polifonia religiosa do século XV, que de resto a investigação musicológica recente parece admitir; «se os instrumentos musicais fossem banidos da Igreja por indignos, muito mais o seriam de os tangerem personagens celestes». Além disso, «considera-se hoje que instrumentos se associaram às vozes no organum e em formas subsequentes, nomeadamente o motete», existindo mesmo «figurações escritas impossíveis de bem realizar por uma voz cantante»; e pode-se entender que «as determinações eclesiásticas opostas ao emprego de instrumentos provam não o costume de os repudiar de facto, mas precisamente o contrário»72.

Em todas essas representações, trata-se geralmente dos tipos eruditos do instrumento, violas de arco ou alaúdes, cítaras, harpas, ou saltérios, que, para lá do seu possível carácter profano fundamental, sugerem também as formas mais elevadas e espiritualizadas da música, imagem de suavidades e harmonias inefáveis. É possível que a exclusão que constatamos dissesse já então apenas, ou principalmente, respeito aos cordofones de carácter popular, cujo toque peculiar contém na verdade um elemento festivo e sensorial imediato e acentuado, deslocado naquelas ocasiões.

Hoje, os instrumentos de corda de níveis eruditos são naturalmente consentidos nos templos em certos casos, e só os de carácter popular parece sofrerem aquela proibição; e ouvimos em Barcelos esta diferença exprimir-se curiosamente em função da distinção entre cordofones de mão e de arco, com a condenação dos primeiros — e não dos segundos — em quaisquer cerimónias de natureza religiosa. Em todo o caso, o único verdadeiro instrumento de igreja que não suscita quaisquer reparos, hoje como nesses velhos tempos, é o órgão73.

Seja como for, a viola, nas suas formas primitivas, tanto populares como eruditas, aparece na realidade, acima de tudo, associada fundamentalmente à mais antiga e qualificada corrente profana, mundana e lúdica, como principal instrumento jogralesco e trovadoresco74, e a sua música específica, já nesses tempos, apresenta aspectos particulares, quiçá muito significativos. Nos níveis palacianos, as «vihuelas», de arco e de mão (estas tocadas de pontiado, e que tanto relevo viriam a ter no século XVI), conhecidas na Península desde o século X, correspondiam a um tipo musical que já então utilizava os semitons que os instrumentos consentiam; e, de facto, eles opunham-se ao cantochão e eram efectivamente profanos, permitindo uma linguagem humana pessoal, mais livre e afectiva, em que se acentuavam os valores expressivos da música. Assim, no Libro de Apolonio, a princesa Luciana, com a sua «vihuela» de arco, «fazia fermosos sones e fermosas debailadas, quedava a sabiendas la voz a las vegadas, fazia a la vihuela dezir puntos ortados, semejava que eram palabras afirmadas»; e Apolonio, com o mesmo instrumento, «fué levantando unos tan dulces sones, doblas e debailadas, temblantes semitones». O Arcipreste de Hita, também a respeito da «vihuela», fala igualmente nas «dulces debailadas, adormiendo a veces, muy alto a las vegadas». «Dulces debailadas» são, segundo Menéndez Pidal, «codas cadenciadas»; os «temblantes semitones» são, no Libro de Alexandre, apodados de «llorones» e «plañideros», patenteando o seu tom subjectivo e lírico — intrinsecamente profano, portanto —, reforçado ainda pela execução trémula usada nesses instrumentos75.

As formas populares eram sem dúvida coisa diferente, que não ascendia às complexidades desta música palaciana. A «vilhuela», mormente, neste período, a de arco, era um nobre e difícil instrumento, e, no próprio mundo jogralesco, os seus cultivadores eram os mais cotados, acima dos outros jograis de cordas, mais modestos, de «guitarras», «cedras» ou «cítolas», que representavam certamente um género menos elevado. Mas apesar disso pode-se supor que as duas correntes mostrassem certos traços comuns. Já vimos que a arte trovadoresca, tanto na poesia como na música, utilizou em grande medida formas populares; no século XVI, essas duas correntes estão representadas por dois instrumentos — a «vihuela», de mão, que então se define como um dos principais instrumentos da música erudita da época, de maiores possibilidades expressivas, líricas e rítmicas; e a «guitarra», que lhe corresponde no plano popular. E embora a «vihuela» quinhentista não seja evidentemente a mesma que essas «vihuelas» anteriores (nome genérico que podia designar qualquer cordofone deste tipo, de mão ou de arco), certamente que os dois instrumentos quinhentistas prolongam, cada qual no seu campo, uma tradição musico-instrumental anterior. E agora, de facto, a «guitarra» — ou seja a viola popular — aparenta-se estreitamente com a «vihuela», e ambas, em níveis diferentes, exprimem um mesmo sentido musical, profano, lúdico ou lírico. Um dos géneros mais importantes cultivados pelos «vihuelistas» hispânicos (e que constitui mesmo um dos contributos mais originais que a música europeia lhes ficou a dever) foi a «Diferencia» ou a «Variação», utilizando, sobretudo, como material, o romance popular, o qual o povo, antes, cantava à viola; e é fora de dúvida que o elemento popular tem uma presença primordial no repertório dos «vihuelistas» da era de quinhentos76. De resto, os dois instrumentos derivam da mesma forma anterior — a «guitarra latina» do século XVI — e têm igual configuração e estrutura, podendo dizer-se que a «guitarra» é uma «vihuela» das classes populares.

A viola está vulgarizada entre o povo, no nosso país, o mais tardar no século XVI, se não mesmo antes77, e mormente em terras ocidentais (únicas onde parece ter-se difundido com carácter geral). E vemo-la então seguidamente sempre a acompanhar, como hoje, cantares do mesmo género, amorosos e coreográficos, festivos ou satíricos, romances e danças, em folguedos rurais e de rua, ao serviço de amores, aventuras, devaneios e folias, a entreter lazeres e saudades, serenatas e mundanidades, mais ou menos sérias ou frívolas78. Nos tipos populares do instrumento, usava-se, a acompanhar a dança e o romance — e tal como hoje —, o toque de rasgado: uma parte melódica cantada, sobre um acompanhamento de acordes ou harpejos79, relacionados também com a estrutura desses cordofones, menos sabiamente manuseados, e que verosimilmente acentuaria ritmos mais simples, regulares e vivos; e Pujol nota, além disso, que já no século XVI o povo procurava o sentido tonal para os seus cantares e danças, e procurava-o precisamente na sua «guitarra», que mais facilmente lho consentia80. Deste modo, não só se afirma o carácter popular e profano desta música, mas explica-se também ao mesmo tempo essa exclusão cerimonial costumeira que pesa sobre a viola, a ela associada, certamente já nesses tempos, e que chega até aos nossos dias.

É de crer que, nesses primórdios, além da viola, a gaita-de-foles fosse ainda, nas mesmas terras ocidentais, instrumento corrente também para diversões avulsas, cantares e danças de terreiro, populares e profanas, tal como sucede ainda hoje nas regiões onde ela impera sozinha ou prevalece sobre os demais instrumentos locais — onde, numa palavra, a viola não se impõe decisivamente —, como sucede em Trás-os-Montes e na Galiza, por exemplo. Até ao século XVI, a gaita-de-foles foi um instrumento popular da maior importância em Portugal, tanto para a música cerimonial como para a profana e lúdica, a par, neste último caso, com a viola e outros. Gil Vicente, no Triunfo do Inverno, recorda que a vinte anos da data em que escreve — ou seja por volta de 1510 —, se via ainda em Portugal «gaita em cada palheiro»; e na Farsa dos Almocreves, deixa entrever o gaiteiro nas «foliadas». E certos autores crêem descortinar, nas próprias canções coreográficas actuais do Minho e do Norte em geral, a despeito da sua singeleza melódica e harmónica, ressaibos que apontam a sua ligação, outrora, com a gaita-de-foles81. Ainda no século XVI, porém, assiste-se ao pronunciado declínio deste instrumento; o mesmo Gil Vicente, a seguir àquele passo do Triunfo do Inverno, assim o sugere claramente, lamentando-se saudosamente de que então «já não há hi gaita nem gaiteiro». E parece fora de dúvida que a causa dessa mutação tenha sido a adopção final da viola pelo povo82: ligada desde sempre às principais formas musicais lúdicas, a viola, ao generalizar-se, chama a si esse género, que anteriormente estava também a cargo da gaita-de-foles.

A viola, contudo, parece ser entre nós um fenómeno ocidental. Do passado, só em relação a essa zona conhecemos referências a ela; e ainda hoje, só nela o instrumento existe com carácter verdadeiramente geral e em ligação específica com a música regional mais típica. Por isso, a alusão de Gil Vicente não diz certamente respeito às terras do Leste: a Trás-os-Montes ela nunca chegou, e a gaita-de-foles continuou sempre a ser (como ainda hoje) o grande instrumento regional para todos os géneros musicais, cerimoniais ou lúdicos. No próprio Ocidente, a viola sobreleva e substitui-se de facto à gaita-de-foles, que, na sua vetustez, passa para um plano secundário e vai perdendo progressivamente as atribuições festivas que antes lhe competiam; mas esta substituição dá-se, segundo cremos, apenas no campo da música lúdica: as funções cerimoniais, que eram vedadas à viola, continuaram, mesmo aqui, a cargo da gaita-de-foles, como antes, e numa tradição que ainda dura.

Em terras ocidentais, pois, a partir de um fundo primitivo e muito antigo de cantares e danças profanas e lúdicas, que constituíam as formas musicais predominantes na região — nomeadamente, sobretudo, a canção bailada e amorosa da velha tradição jogralesca —, e ao mesmo tempo que paralelamente se define o carácter da viola e que o seu uso se generaliza nessa região, aquele género musical (que já anteriormente em grande medida a ela estava certamente associado) vai sendo, sobretudo passado o século XVI, progressivamente e totalmente absorvido por ela. Em tal associação, esboçam-se desde logo ou acentuam-se certos traços que tipificam essa forma musical, e que vinham certamente ao encontro das características fundamentais e da ética do povo da região, do instrumento, e até desse próprio género musical: a sua fluência tonal, a singeleza da sua quadratura, a festividade ou lirismo da sua sonoridade, as suas possibilidades expressivas. E pode-se mesmo supor que por essa associação se tenha em certos casos operado qualquer distorção melódica, harmónica e rítmica de algumas dessas formas primitivas que anteriormente competiam à arcaica gaita-de-foles (tal também como hoje continuam a fazer, na mesma linha e de modo ainda mais acentuado, as concertinas). É mesmo possível que seja esse o sentido mais fundo do citado lamento vicentino.

Sobre essas formas, assim associadas à viola e que tão grande relevo tinham no Ocidente, exerce-se seguidamente, sem dúvida, a influência dos conceitos musicais que dominam a Europa de modo mais definido a partir dos séculos XVII e XVIII83, já porque esta região, pelas suas condições naturais, históricas e sociais, é aquela onde mais facilmente se processam contactos e difusões, e que, por isso, maior vocação mostra para o progresso em geral84, já, além disso, porque o carácter profano deste género o torna livre e permeável à moda dos tempos, já porque a viola, a que ele se ligava e que se difundira ali muito amplamente, permitia e até favorecia tal evolução. Esse substracto anterior acaba assim por se identificar com as formas recentes, que passam a ser a linguagem musical mais corrente e mais acessível ao gosto e ao sentido do povo, e que este adopta e utiliza com maior facilidade85. Por isso, nessa região, a música predominante, que é deste género, apresenta-se inteiramente de tipo recente, dessa feição mais simples e ligeira, e é bastante vulnerável a uma contaminação que muitas vezes a adultera e descaracteriza, e que as actuais possibilidades de divulgação agravam perigosamente.

Deste modo, parece pois, sem dúvida, que a ligação que ora notamos da viola exclusivamente com esses tipos recentes, assinalada de entrada, significa de facto, fundamentalmente, a sua tradicional ligação com os géneros lúdicos. Por outro lado, nessa ligação, fundada em razões estruturais, e no carácter intrínseco primordial dessa música profana, reprovada eclesiasticamente, está possivelmente a explicação da exclusão cerimonial que ainda hoje afecta aquele instrumento.

Este género de canção lúdica, coreográfica ou festiva, ocorre também em terras do Leste, onde mostra hoje, em muitos casos, os mesmos aspectos de que se reveste no Ocidente, em especial quando associada à viola. Ali, porém, ela não só coexiste mas cede talvez mesmo a primazia a categorias austeras e lúdicas diferentes, «de tipo arcaico mais variado e de interesse musical consideravelmente maior», «mais livre na linha melódica e ritmo, mais grave e profunda na sua emoção», que, em certos casos, se podem mesmo supor de origem eclesiástica, e que constituem, nessas zonas, a música popular mais característica. E é efectivamente natural que esse veio tenha sido preservado pelo isolamento da região e pela perduração da sua ligação exclusiva com os arcaicos instrumentos da série pastoril, nomeadamente o adufe e a gaita-de-foles.

A música popular típica do Noroeste português, canção bailada ou amorosa, além da mera forma recente vulgar sob que hoje efectivamente se apresenta, tipifica-se pois, essencialmente, pelo seu género qualificadamente profano, festivo ou lírico, e pela sua associação à viola ou seus congéneres. O seu verdadeiro sentido não se pode por isso atingir com a consideração exclusiva do seu tipo tonal. Desde sempre, ali também, no próprio mundo profano, os dois géneros fundamentais, austeros e lúdicos, coexistiram, em diversa proporção, cada qual em sua função. Para lá da simplicidade morfológica e de quaisquer influências estranhas inegáveis, tal música, quando genuína, representa o último nível de um fenómeno tradicional castiço de música festiva, de velhíssima origem. As espécies de feição austera e arcaica, apenas vocais, que subsistem na região, em exemplos isolados, são certamente, sob o ponto de vista musical, de interesse e valor consideravelmente maiores do que essa singela música. Mas elas não se podem considerar as exclusivas sobrevivências da única corrente musical ancestral da região, que oporiam a sua autenticidade, por anterioridade directa, às ligeiras canções festivas de agora: umas e outras provêm de correntes independentes, e, embora cronologicamente diferenciadas, não se situam numa só e mesma linha. E cremos que, no passado como hoje, o tipo musical preponderante e mais característico da região seria esse género festivo e lírico, que se afirma, no plano popular, nessa «ininterrupta tradição de canção bailada», da qual as formas actuais são as herdeiras legítimas ou o prolongamento directo. Desde muito cedo — e, depois, ao longo dos tempos até hoje — associada primordialmente à viola ou seus congéneres, onde encontra a sua expressão exacta, essa forma musical acentua, em tal associação, certas características que a definem no fundamental e que a afirmam como um elemento eminentemente concorde, pelo seu estilo e sentido ético, com o ânimo festivo e jovial, extrovertido e lírico, a pujante vivacidade e alegria das gentes, danças, trajos, e outros traços culturais dessas nortenhas províncias ocidentais.

Se, portanto, é o género lúdico que delimita com maior exactidão a natureza e o campo específico que competem a estes instrumentos de corda na música popular, estes — a viola em especial —, por seu turno, definem, dentro desse género, uma feição peculiar, caracterizada por um elemento festivo ou lírico especial que neles reside precisamente, que lhe confere a sua expressão mais acabada — que integram, numa palavra, um ideal tímbrico e rítmico86, que é a própria música popular das terras ocidentais.

A situação é inteiramente diferente quanto aos instrumentos das demais categorias organológicas, aerofones, membranofones e idiofones, as vetustas espécies da série pastoril, tambores e metais, castanholas e matracas, etc. que podem normalmente servir todos os géneros musicais, lúdicos, cerimoniais, e até, em certos casos, litúrgicos, sem suscitarem quaisquer objecções, e não se definem por uma relação exclusiva com qualquer deles, que corresponda à sua natureza específica.

A gaita-de-foles, tanto em Trás-os-Montes como no Ocidente, figura, por direito próprio e ancestral, nos mais variados acontecimentos solenes de natureza religiosa (figs. 5, 18, 51, 58 e 71/78)87, missas de aldeia88, celebrações e Presépios do Natal (em nome talvez dessa tradição medieval que se documenta entre nós e em vários países ocidentais89), tocando dentro dos templos, nas procissões, cortejos, festas públicas e oficiais (figs. 13, 54/56 e 70), e até, em casos raros e excepcionais, mas muito expressivos, em certos enterros90. E na velha província trasmontana, para cada uma dessas ocasiões, ela possui um repertório tradicional e específico, também de carácter cerimonial (figs. 85/86).

O mesmo sucede com o tamboril e a flauta, nessa Província e também nas terras alentejanas além-Guadiana, em que ocorre, e onde faz parte integrante do cenário das grandes festas religiosas de cada localidade, acompanhando os respectivos peditórios e procissões, logo após o crucifixo, à frente do sacerdote, tocando ritualmente nos momentos mais solenes, e, do mesmo modo, dentro do templo (figs. 12 e 117/122).

O adufe beirão parece ter, como vimos, carácter primordial e essencialmente festivo; apesar disso, porém, ele ouve-se nas grandes solenidades da Província, acompanhando os cantares religiosos, «alvíssaras» e outros, que as mulheres cantam na Páscoa e nas grandes romarias, em frente da igreja, à vista da imagem a quem se dirigem, sob o «alpendre», ou nas voltas que dão à capela, a par com os guiões, atrás do sacerdote (figs. 8 e 95/97)91, embora nunca dentro do templo.

Os tambores, por seu turno, não só figuram muitas vezes, sozinhos ou a acompanhar certas espécies melódicas, em funções cerimoniais92, como são, juntamente com os metais, os instrumentos específicos das celebrações militares e oficiais; e os metais constituem mesmo fundamentalmente o instrumental das bandas, que, por toda a parte, desempenham um papel de grande importância nas festas e celebrações religiosas, cortejos cívicos ou outros acontecimentos solenes de carácter popular.

Determinados instrumentos muito primitivos, aerofones, membranofones e sobretudo idiofones ou percutivos, funcionando essencialmente como «barulhentos», foram decerto, nas suas origens, usados com fins mágicos ou sagrados, para chamar ou festejar a chuva e o sol, atrair os animais, afastar tempestades ou forças e espíritos nocivos, etc., em ritos de incantação, propiciatórios ou profilácticos. Dessa sua natureza restam hoje por vezes vestígios nítidos em certos casos93; e alguns deles vêem-se, além e talvez por causa disso, em funções cerimoniais e até litúrgicas, geralmente ao serviço de fórmulas percutivas ou barulheiras rituais: é o que sucede, por exemplo, com as matracas, relas, trambonelas, zaclitracs, castanholas, etc. — e também, por extensão, outros «barulhentos», ruge-ruges, búzios, cornos, reque-reques, campainhas, e quejandos, e mesmo determinados objectos de uso comum que possuem qualidades sonoras convenientes —, que, na Semana Santa, se tocam dentro das igrejas e nas procissões da Paixão; e de modo semelhante com as sarroncas, ligadas possivelmente, nas suas mais remotas origens (tal como ainda hoje em certos casos africanos e afro-americanos) com o culto dos mortos, e que, nas arcaízantes províncias do Leste, são ainda instrumentos do ciclo natalício — herdeiro, em alguns dos seus elementos cerimoniais, desse culto —, tocados mesmo na igreja, durante a Missa do Galo, há ainda poucos anos.

Outros instrumentos desta mesma categoria, raros e especiais, são mesmo definidamente cerimoniais ou até rituais e litúrgicos, usando-se em exclusivo nalgumas celebrações ao serviço da sua música específica, e pertencendo à entidade que tem a seu cargo tais celebrações. É o que sucede por exemplo com as matracas de igreja, que seria desrespeitoso e chocante utilizar em diversões ligeiras; e também, mais atenuadamente, com a genebres da Dança dos Homens, da Lousa, com o antigo instrumental das «Folias» do Espírito Santo94, e com o tamboril e flauta da vila de Barrancos, que são pertença de todo o povo, representado pela instituição das Festas de Santa Maria (figs. 21, 108, 112 e 117/118).

Mas, de facto, aqueles instrumentos, na sua generalidade, não são apenas cerimoniais: usados primitivamente para todas as formas musicais do tempo, como espécies primordiais e correntes — no que se refere à gaita-de-foles, como vimos, ainda em começos do século XVI havia «gaita em cada palheiro» —, eles foram também instrumentos lúdicos, de ocasiões profanas, cantares jogralescos, danças e festas. E hoje, nessas províncias do Leste, em Trás-os-Montes e nas Beiras interiores, onde o mundo musical do passado chega até nós quase intacto e onde, por isso, tais instrumentos subsistem com o seu sentido originário, eles figuram, não só nas funções cerimoniais que lhes competem quando são devidas, mas também, com plena e idêntica normalidade, em ocasiões profanas e menores, ao serviço de música meramente lúdica e festiva, sem que tal infrinja qualquer lei costumeira ou suscite o mais leve reparo. Eles são habitualmente propriedade particular que os donos usam quando entendem e lhes apetece. Em Trás-os-Montes especialmente, a gaita-de-foles na genuína e geral tradição local, em que ocorre, serviu e continua a servir para tudo, tanto em formas normais da velha corrente cerimonial local como em ocasiões profanas e seculares, fiadeiros e bailes, passatempos e diversões, «repasseados» e outras danças mistas, geralmente pertencentes ao folclore da região (fig. 88), e mesmo em outros casos de menor valia, comuns e recentes, a que ela procura adaptar-se, não raro adulterando-lhes a linha e a expressão (e que se ligam agora à incipiente guitarra ou concertina). E vimos que o mesmo se deve ter passado outrora nas terras ocidentais, antes da generalização da viola depois do século XVI, quando a gaita-de-foles era ainda, ali também, uma espécie de primeira importância e de uso geral na música popular, tanto para as formas rústicas da liturgia como para as danças e cantares profanos e festivos.

Em Trás-os-Montes e no Alentejo (sobretudo no Alto Alentejo), o pandeiro (quadrangular) é essencialmente festivo (figs. 7, 91/94 e 124/125). Na Beira Baixa, a concertina tem hoje grande aceitação, e vimos que talvez ela prolongue a corrente, mais antiga, da viola, à margem do adufe; mas este, que goza ali na verdade de um favor extremo, usa-se também para a música lúdica e festiva, a acompanhar, de um modo geral, toda a categoria de cantares femininos que a ele se possam ajustar — de facto, as mais das vezes, da vetusta tradição modal local — (figs. 105/106), e parece mesmo ter essencialmente esse carácter95.

Os tambores e metais, de modo semelhante, servem também quaisquer ocasiões puramente profanas, normalmente como acompanhantes rítmicos em conjuntos festivos, rusgas ou chulas, tunas ou orquestras de dança e congéneres. E esses singelos idiofones e outros, em estádios mais evoluídos de cultura, e em regiões mais progressivas, e paralelamente com a dessacralização das ocasiões a que respeitavam, para lá da sua primitiva natureza, laicizados e reduzidos à sua simples forma material, «pouco musical», transformam-se em brinquedos infantis, «último refúgio de tantos e tantos elementos da velha tradição», ou mesmo em objectos burlescos barulhentos96. Por vezes, esses instrumentos podem continuar a figurar em determinados ciclos estacionais, tal como dantes, mas que, por seu turno, como atrás notamos, passaram também a ser meras ocasiões inteiramente profanas e até mesmo com acentuada expressão lúdica (fig. 357). Mas, em qualquer caso, findas as suas utilizações cerimoniais, eles servem igualmente quaisquer fins, assuadas, troças, carnavais, brincadeiras, arruacices e outras irreverências e licenciosidades97.

No que se refere, porém, à gaita-de-foles no Ocidente, os dois aspectos, profano e festivo, e cerimonial, dissociaram-se. Com a popularização e generalização da viola, o primeiro desses géneros foi por completo absorvido por ela e tomou essa forma tonal característica, que, nos seus desenvolvimentos, define a música dos tipos recentes; e a gaita-de-foles, embora em princípio continue naturalmente a poder usar-se em quaisquer ocasiões (e de facto assim suceda por vezes), não se ajustava à nova feição dominante, e ficou fundamentalmente para a música cerimonial, que já antes lhe competia e que era vedada à viola. Mas, nessas Províncias, abertas e evoluídas, a tradição musical cerimonial propriamente dita, que existiu decerto, acabou também por se perder por completo: hoje, em seu lugar, nessas ocasiões, ouve-se, as mais das vezes, uma música qualquer, incaracterística e recente, que nenhuma autenticidade tradicional possui em si mesma, e, não raro, nem sequer pertence ao repertório específico do instrumento. A figuração da gaita-de-foles no Ocidente funda-se, portanto, não na qualidade da música que executa nessas ocasiões, mas na validade cerimonial do instrumento em si mesmo, ancestral, intrínseca e estreme, de início relacionada possivelmente com a música para a qual foi criado, e que, pelo contrário, agora, ele comunica à música vulgar e comum que executa. E, assim, vemo-la figurar, com plena naturalidade e legitimidade, tocando banalidades, em missas, procissões, «círios», romarias, cortejos, solenidades municipais, a acompanhar o «compasso» pascal, deslocada sob o aspecto musical mas funcionalmente certa, cumprindo uma missão que desde sempre lhe competiu, e na qual os cordofones, a despeito da sua preeminência na região, não a podem substituir.

A gaita-de-foles, no Ocidente, não é pois uma relíquia que sobrevive sem qualquer sentido ao seu próprio repertório, num mundo musical inteiramente recente, e cuja inadequação à própria música que executa acentuaria ainda o carácter obsoleto: ela é uma espécie que desde sempre possuía a qualidade requerida para o seu uso legítimo nas solenidades de natureza religiosa ou para-religiosa, e que, hoje como outrora, continua a desempenhar essa função essencial, independentemente da música que toca.

Opondo-se fundamentalmente os tipos e géneros musicais arcaicos e recentes, e cerimoniais e lúdicos, e entendendo-se que entre nós não existem praticamente instrumentos exclusivamente cerimoniais qualificados, diremos, pois, resumindo, e sob reserva de mais justas precisões, que, em Portugal, nos níveis populares:

a) os cordofones, ao mesmo tempo que são mais adequados e aparecem ligados aos tipos musicais recentes, são em regra apenas para expansão lúdica, não podendo ser usados em funções cerimoniais;

b) os instrumentos do ciclo pastoril — gaita-de-foles, tamboril e flauta, e adufe —, e determinados idiofones, ao mesmo tempo que se ajustam e aparecem em regra ligados aos tipos musicais arcaicos, podem ser usados para expansão lúdica e para funções cerimoniais.

PANORAMA MÚSICO-INSTRUMENTAL PORTUGUES

Vejamos agora mais pormenorizadamente como se apresenta o panorama músico-instrumental do País, focando primeiro as terras baixas ocidentais, e em seguida, as terras arcaizantes do Leste.

Por toda a faixa ocidental do País em geral, do Minho à Estremadura, limitada a nascente pela barreira serrana central, além dos raros e esporádicos exemplos de música arcaica e austera, canções de trabalho, corais solenes e mais géneros similares, que são apenas vocais, encontramos fundamentalmente, nas formas musicais populares mais correntes e características — canções coreográficas e sentimentais, desgarradas e desafios, etc., que, para lá de uma grande variedade e de uma diferenciação regional muito considerável, são sempre dos tipos tonais recentes, de um diatonismo e de uma quadratura muito singelos, e desse género lúdico mais qualificado, festivo ou lírico —, os cordofones, nas suas múltiplas categorias, para a melodia e o acompanhamento harmónico, as mais das vezes juntamente com a voz e com tambores e percutivos. Tais instrumentos apresentam-se isolados ou em conjuntos mais ou menos coerentes e festivos, cuja composição não tem a menor obrigatoriedade cerimonial nem é taxativa mesmo localmente (embora os bons tocadores indiquem as combinações mais convenientes), e que varia muito conforme as regiões: as várias violas populares de cinco ordens de cordas metálicas, ou «de arame» (desaparecidas de certas partes de algumas décadas para cá); o cavaquinho (na sua área); o violão de seis cordas simples de tripa (que, onde as violas desapareceram, veio ocupar o seu lugar, e ao qual se continua, aí, a dar o nome de viola); a rabeca, a guitarra, o bandolim e espécies dele derivadas; e actualmente, por toda a parte, com muita frequência e com favor crescente, os instrumentos de fole e palhetas metálicas, harmónicas, acordeões e concertinas, que não só vêm acrescentar-se aos cordofones mais velhos que mencionamos mas tendem mesmo a substituí-los e eliminá-los completamente, e que dentro em breve serão o último reduto da música popular instrumental. Além deles, a gaita-de-foles (também com tambores e percutivos) que aparece sempre, e exclusivamente, ligada à importante mas pouco representativa música cerimonial das várias zonas.

No Minho, essa categoria músico-instrumental, ligeira e festiva, eminentemente ajustada ao temperamento extrovertido e ao comportamento lúdico da gente da região, constitui a forma musical local mais característica98, ao mesmo tempo que se define com traços mais acentuados. Essa forma, a despeito da sua singeleza, é ali de uma extraordinária frescura e fluência melódica e rítmica: canções coreográficas e danças de ronda, desgarradas e desafios. Ela é geralmente cantada, com acompanhamento desses cordofones populares, na sua forma mais genuína uma viola braguesa, que é a mais importante viola popular portuguesa, que conserva nesta área plena vigência, e que se toca de rasgado para o acompanhamento harmónico da voz, sozinha ou, sobretudo em terras de Braga e Guimarães, a par com o cavaquinho, que tem ali a maior incidência. A estes instrumentos juntam-se geralmente, e a partir de épocas mais próximas, o violão, também de acompanhamento, e percutivos — o tambor pequeno, os ferrinhos, em certas partes o reque-reque de cana, pau, ou figurado (que parece ser de introdução recente99), e em certos casos, menos frequentemente, outros instrumentos ainda, por vezes mesmo sem carácter local, como clarinetes, ocarinas, flautas, guitarras, rabecas, banjolins, pequenos idiofones primitivos, como conchas, seixos, etc., que se batem ou esfregam uns nos outros para marcar o ritmo; e em alguns locais, nas mãos dos dançadores, castanholas de diferentes tipos100. Actualmente, por toda a parte, estes cordofones tradicionais, que tão bem exprimem a música e o temperamento minhotos, vão sendo postos de parte, aparecendo a par deles ou em seu lugar os mencionados aerofones de palhetas metálicas, as harmónicas desde há já bastante tempo, modernamente os acordeões e concertinas. Na faixa litoral do Alto Minho, por exemplo, pode-se mesmo dizer que o único instrumento que hoje se ouve nas rusgas, bailes de terreiro, romarias e outras festas, é a concertina.

Tais conjuntos (fig. 41), nesta feição, são conhecidos pelo nome de rusgas, ou também, conforme as regiões e localidades, rusgatas, tocatas, festadas, rondas, estúrdias, súcias, etc. Eles encontram-se em termos mais ou menos semelhantes aos que descrevemos, para lá da província minhota, por toda a região de Entre Douro e Minho até ao Porto101, atingindo o distrito de Vila Real até aos pendores ocidentais da serra trasmontana102 e, ao sul do Douro, pela Beira Litoral e terras de Viseu103 com frequência decrescente do cavaquinho à medida que nos afastamos do seu centro principal de difusão. Na região de Guimarães, as rusgas qualificadas são precedidas pelo homem do zuca-truca, ou cana de bonecros ou monecros, pau de cana vistosamente ornamentado e com uma espécie de êmbolo ligado a bonecos articulados, dos quais se penduram castanholas que tocam com os movimentos que se imprimem a esse êmbolo104.

As rusgas têm carácter acentuadamente e exclusivamente festivo, animado e alegre, e, muitas vezes improvisadas, aparecem em inúmeras circunstâncias, nas festas e feiras, no S. João, de caminho, aos domingos, em determinados trabalhos agrícolas rurais e colectivos por ajuda mútua ou vicinal, esfolhadas, espadeladas, malhas, vindimas, pisas no lagar, que na sua área específica, constituem manifestações eminentemente lúdicas — onde quer que se reuna um grupo em que haja quem toque — e, outrora, até em votos e clamores; mas nunca se vêem — e seriam mesmo dificilmente concebíveis — em quaisquer funções solenes, cerimoniais ou litúrgicas.

Era em rusgas destas que, ainda nos primeiros decénios deste século, o povo de Entre Douro e Minho acorria, a pé, às suas romarias, pequenas ou grandes, próximas ou distantes: S. João de Arga, S. Bento de Seixas, Senhora da Agonia em Viana do Castelo, as Cruzes, em Barcelos, S. Torcato, em Guimarães, S. Bento da Porta Aberta, no Gerês, Senhora da Peneda, Senhora da Graça, em Mondim de Basto, S. João de Braga, e muitas outras mais; e, na região mesmo do Porto, ao Senhor da Pedra105, de Matosinhos e do Bonfim, Senhora da Hora, S. João, etc. — as mulheres no Alto Minho com o seu belo traje de festa, noutras zonas muitas vezes descalças e de saias ensacadas —, cantando e dançando ao toque da viola e do cavaquinho, durante a caminhada, arrebanhando os conhecimentos que agregavam ao rancho, com paragens em terreiros e lugares certos consagrados — onde este era aguardado pelos romeiros de outras localidades e onde merendavam —, desde a madrugada do dia e depois no arraial, pela noite fora e a tarde inteira do regresso, no dia seguinte, incansavelmente. Ainda hoje, em casos espontâneos cada vez mais raros, aparecem, nessas romarias nortenhas, rusgatas deste género, geralmente reduzidas e com a concertina em vez ou além dos cordofones; e ainda é assim que os moços das freguesias vão, em grupos exuberantes, às sedes de concelho, às inspecções militares, levando, nas regiões de Braga, Barcelos, Esposende e Guimarães, enormes reque-reques burlescos, que criam, só por si, o ambiente festivo da jornada. Mas o seu declínio é notório, e as alegres rusgas nortenhas sobrevivem quase que apenas em desfiles ou festivais de grupos locais organizados.

Numa região centrada em Amarante106 e que atinge as terras de Basto, e os concelhos dos Baixos Tâmega e Douro, Marco de Canaveses, Baião, Mesão Frio, Penafiel e Paredes, Lousada e Santo Tirso107, englobando, ao sul do Douro, Cinfães e Resende — ou seja, o Douro do vinho verde —, além das rusgas (que por vezes são de uma composição e sentido menos nítidos), encontramos os conjuntos característicos da chula. A chula hoje é, de um modo geral, uma forma musical, instrumental, vocal e coreográfica108, que existe em todo o Noroeste do País, e mesmo além109; cada zona particular desta área tem a sua chula, que designa uma espécie própria que por vezes pouco tem que ver com as demais, tornando-se difícil definir o traço comum que as caracteriza a todas110: geralmente uma moda viva e festiva, cantares ao desafio ou coreográficos, em qualquer caso próprios e figurando em ocasiões de diversão, e acompanhamentos de cordofones locais. Dentro desta categoria muito precisa conhecem-se, pois, inúmeras chulas, do Alto e Baixo Minho, do Minho interior, da beira-mar, do Porto (que são malhões), etc. Na área mais restrita que apontamos de entrada, porém, a chula tem de facto uma forma particular que a individualiza para lá de certas variantes sub-regionais — a rabela de Barqueiros, de Amarante, de Penafiel, a ramaldeira, a vareira de Celorico de Basto, etc.; nomeadamente é ali — e só aí — que, relacionado com ela, se encontra um instrumento específico, que é propriamente a alma dessa chula e lhe confere o tom especial que a caracteriza: a rabeca chuleira, rabela ou ramaldeira, violino popular de braço muito curto e escala muito aguda, que é o principal instrumento melódico do conjunto. Numa chulada intervêm, além dessa rabeca, a viola de tipo amarantino (semelhante à braguesa mas com a boca em forma de dois corações, que é um segundo tipo de viola popular portuguesa de cinco ordens de cordas de arame), o violão111, um tambor pequeno, e ferrinhos, e, segundo o estilo geral da chula, os cantores obrigatórios: um homem e uma mulher. A rabeca e o violão — que é tocado com plectro e «assurdinado»112 com pestana no 6.º e 7.º ponto, de forma a elevar a sua escala de acordo com a rabeca — sublinham o canto e prolongam a linha melódica nos intervalos deste; mas a rabeca enriquece-a com inúmeros ornamentos, geralmente vertiginosos e agudíssimos, improvisados ao sabor da invenção do tocador, às vezes adaptações de outras músicas, mas que obedecem ao estilo peculiar da chula. A viola faz o acompanhamento, sempre de rasgado. Os cantadores cantam ao modo de desafio, alternadamente e entre longos estribilhos instrumentais; mas esse desafio tem um carácter menos malicioso do que o que conhecemos noutros tipos musicais, um pouco cerimonioso, com saudações à assistência, fórmulas laudatórias à chula e à terra, às pessoas etc., muitas vezes improvisadas. Conforme as regiões, podem variar o número e as maneiras como estes instrumentos se apresentam, e aparecem mesmo outros: em Celorico de Basto, por exemplo, usam mais um violão, solto, de acompanhamento, e uma viola alta; as rabecas são aí por vezes pequeníssimas (fig.43); e em casos raros e mais recentes, um banjolim, com a mesma afinação que a rabeca, sublinha o seu toque e reforça a melodia; aí também, por vezes, em vez da rabeca, ouve-se uma harmónica: mas deve-se notar, por outro lado, que certos cantadores especialistas da chula não a sabem cantar com esse instrumento e requerem a velha rabeca. Na faixa duriense, Mário de Sampayo Ribeiro (que parece, sem razões convincentes, considerar a chula daí oriunda), fala na requinta (que talvez substituísse a dulçaina), além da rabeca, violas e tambor113. A chula é nessa zona uma forma também coreográfica, e os dançadores empunham castanholas — geralmente pequenos paus lisos entalados entre os dedos menores de cada mão, mas que, em Barqueiros, são articulados e curiosamente esculpidos, mostrando figuras humanas e outros motivos — que acentuam os percutivos. No consenso do seu público entendido e dos seus cultivadores, a excelência da execução é dada pela variedade dos ornamentos com que o rabequista a enriquece, pela maior agudeza do seu toque e pela velocidade do seu andamento114.

Estes conjuntos, a que dão igualmente os nomes de festada, estúrdia, tocata, etc., são, como as rusgas, apenas festivos, sem quaisquer funções cerimoniais, e, como elas, compõem-se fundamentalmente, como vimos, também de cordofones (e percutivos rítmicos) — violas e, em vez do cavaquinho, a rabeca de afinação aguda como esse —, que acompanham cantares de desafio e coreográficos; mas diferem delas por uma maior coesão e obrigatoriedade do seu instrumental e por uma figuração mais importante e aparatosa; enquanto que a rusga toca sobretudo para os próprios e para o grupo em que se integra, muitas vezes mesmo de caminho, a chula constitui geralmente um pequeno espectáculo, em actos para os quais é não raro contratada — rifas, concursos, festas, etc. — e onde representa o principal atractivo, exibindo-se num estrado erguido de propósito, e tocando horas seguidas para um público atento, fascinado, e exigente, outrora em muitas partes para acompanhar a dança que leva o mesmo nome, e hoje, desaparecida essa dança quase por completo, apenas para se ouvir. Mas os tocadores, embora geralmente pagos, nunca são profissionais, e, na verdade, tocam, acima de tudo, para si próprios, exaltados pelo próprio tocar, num entusiasmo que não se esgota. E conquanto possam tocar outras peças — canas-verdes, malhões, soltos ou presos, etc. —, é à chula, nas respectivas variantes regionais, que eles competem do fundo da alma. Como disse alguém, para toda a gente, tocadores e público, a chula é a verdadeira pátria.

Na serra duriense, designadamente do Montemuro e de Armamar, as «rogas», ou sejam os ranchos de homens e mulheres de cada aldeia, contratados todos os anos pelos manageiros da «terra quente» para as vindimas do Douro, vinham também em rondas ou rusgatas, a pé, longo caminho, que enchiam com a sua alegre excitação e com os seus cantares. O instrumental que usam e que depois se ouve ininterruptamente durante a faina das vindimas e da pisa no lagar, é vário e pouco original, relacionando-se sobretudo com a região donde vem a respectiva «roga» ou os seus componentes e com aquilo que estes sabem tocar: o bombo fundamentalmente e os ferrinhos, a gaita de beiços, um ou outro cordofone, viola, guitarra, violão ou banjolim, e, hoje, sobretudo a concertina — sem falar do assobio, que o vindimeiro que segue na dianteira toca ao mesmo tempo que o tambor, em apitos ritornados, a marcar o passo115. Mas o bombo vem pelo caminho florido com polretas ou charopas de lã e papéis de cores (fig. 266); em algumas terras esse bombo assume mesmo um significado social: é sempre o mesmo — o «bombo das rogas» —, e assim enfeitado, de cada vez, personifica, de certo modo, o próprio grupo. O seu estrondo rítmico, à frente do longo cortejo dos homens que carregam aos ombros os enormes cestos de uvas seguros à testa pela «trouxa» (figs. 1 e 44/45), subindo os socalcos, alivia um pouco a violência daquele trabalho quase desumano; e, mais tarde, nos lagares, durante as longas horas da pisa (fig. 46), e sobretudo no bailarico e festa final da «entrega do ramo» aos patrões (figs. 47/49) — uma bela palma armada e florida com bandeirolas e cachos de uvas dependurados —, esta tocata consegue suscitar a atmosfera lúdica dessa duríssima quadra.

Alheia a esse género musical lúdico mais característico, e a par do seu instrumento específico, encontramos, ainda no Minho, numa área que irradia do rio Lima, de Viana do Castelo à Ponte da Barca, e de Arcos de Valdevez e Paredes de Coura até Barcelos ao sul, a gaita-de-foles, que aí aparece sempre associada regularmente a um conjunto de bombo e caixa, conhecido pelo pitoresco nome de Zé-pereira; gaitas-de-foles e Zés-pereiras minhotos, contrariamente ao que sucede com o instrumental de cordofones das rusgas, e a despeito do seu ar festivo, são de uso qualificadamente cerimonial, figurando agora exclusivamente em certas solenidades públicas, pequenas ou grandes, dantes mesmo em procissões e hoje em cortejos e desfiles pelas ruas, peditórios (por exemplo nos Reis), romarias, feiras e mais acontecimentos congéneres, que têm lugar em cidades, vilas ou aldeias, deslocando-se por vezes até Lisboa e mesmo mais ao sul, onde essa forma musical é desconhecida, para festejos do Carnaval ou outros; e também, em especial, no «compasso», acompanhando o sacerdote na visita pascal, de que são o complemento e o elemento musical normais116. Em Viana do Castelo, por exemplo, segundo, um antigo costume, que durou até 1858, todas as procissões eram precedidas de um grupo de Zés-pereiras com gaiteiros117, e ainda hoje são eles que animam o cortejo das festas da Agonia daquela cidade. Em Monção, no Corpus Christi, «rompe a marcha o célebre gaiteiro», com gaita, tambor e caixa, à frente de um S. Cristóvão gigantesco, o boi bento, o carro das ervas, a Santa Coca, e S. Jorge118. Coisa semelhante sucedia em Guimarães, onde no século XVIII os gaiteiros anunciavam as festas e tocavam nas procissões, que incluíam danças e folias: em 1707, por exemplo, na procissão do Corpus Christi, figuraram três gaitas-de-foles, ao lado de seis caixas, dois clarins e um pífaro, na Dança das Matronas119; e, na mesma cidade, ainda no século XIX, os gaiteiros ouviam-se, ao lado dos tamborileiros, nas vésperas das festas principais, novenas ao Menino ou a S. Sebastião, procissões de Santa Clara e da Misericórdia, e, em épocas mais recentes, da Senhora da Lapinha e de Santiago da Costa120.

Os Zés-pereiras, por toda esta área, são normalmente formados por tocadores independentes, convocados para a festa onde figuram por uma espécie de empresário, que é em regra ao mesmo tempo um tocador e o dirigente do grupo com quem a respectiva comissão trata, e que os conhece e contrata. Das várias regiões, onde se concentram com densidade variável, eles irradiam para as celebrações a que são chamados, próximas ou distantes; por vezes só os gaiteiros são contratados, quando vão tocar em festas onde aparecem Zés-pereiras de regiões onde não há gaiteiros. Os gaiteiros e Zés-pereiras minhotos usam uma farpela característica — simples calça, colete e casaco branco, faixa vermelha à cinta, carapuço de fantasia ou boné forrado de pano da mesma cor (fig. 52), com qualquer borla121. Para o «compasso» pascal, e nas ocasiões mais modestas (figs. 5 e 50/51), o conjunto compreende apenas um pequeno número de tocadores, um ou dois bombos e outras tantas caixas, de diferentes tamanhos, e um gaiteiro. Mas nas celebrações importantes, gaiteiros e Zés-pereiras comparecem em grupos muito numerosos, em que se vêem todos os tocadores conhecidos, por vezes cerca de cem pessoas, e a eles geralmente se associam os gigantones e cabeçudos (fig. 53), que os precedem com as suas momices e que, de sua natureza originária, parecem também possuir carácter cerimonial122. Vemo-los então desfilar segundo um itinerário preestabelecido, em duas filas de um de fundo atrás do empresário que os contratou e que comanda os toques (figs. 54/55), os gaiteiros à frente, em linha, e junto deles, eventualmente, qualquer outro instrumento de sopro que enriqueça o conjunto, clarinete ou flauta; e a seguir, de cada lado, os bombos e caixas. Quando essas celebrações duram mais que um dia, eles ficam aquartelados em qualquer barraco que o empresário arranja, fazem a sua própria comida e dormem empilhados uns ao lado dos outros. Normalmente, os Zés-pereiras só tocam de dia, mesmo porque o sol é necessário para a boa sonoridade da «pancadaria» dos bombos e das caixas. São eles quem iniciam a festa, atroando os ares com a «alvorada» logo ao romper do dia; e ora todos juntos, ora cindidos em dois ou mais conjuntos, percorrem depois as ruas principais em várias rondas, animando-as com a barulheira das suas «arruadas» festivas. É costume, findas as rondas estipuladas, os tocadores, em pequenos grupos, correrem os tascos, vendas e locais concorridos, a tocarem para os circunstantes, em troca de uns copos de vinho ou escudos (fig. 56).

A associação dos gaiteiros com os Zés-pereiras, dantes, nem sempre se verificava, e, em certas partes, é talvez mesmo relativamente recente; em Guimarães, por exemplo, ainda no decurso do século XVIII, a gaita-de-foles, nas procissões e festas da localidade, ouvia-se também sozinha ou acompanhada por charamelas, anunciando as celebrações e acompanhando «figurados», danças e folias123.

A velha tradição musical dos gaiteiros, que existiu certamente, perdeu-se porém aqui totalmente; hoje, o seu repertório pouco menos que nada conserva de formas arcaicas, cerimoniais ou originais, compondo-se apenas, as mais das vezes, de vulgares canções, por vezes pertencentes ao património folclórico local, que todos conhecem e que dispensam ensaios além de breves instruções prévias, e às quais, de resto, as características peculiares do instrumento — escala, timbre e modo de tocar — retiram a verdadeira expressão, conferindo-lhe, por outro lado, uma certa originalidade e sabor arcaicos ou rústicos, por vezes de efeitos inesperados. Pode-se contudo supor que não tenha sido sempre assim e que a gaita-de-foles minhota, no plano cerimonial, estivesse outrora associada a uma tradição musical específica. É certo que no Minho, hoje, este instrumento nunca aparece em funções propriamente litúrgicas; mas, em todo o sector meridional da sua área portuguesa ocidental, e num passado ainda muito próximo, a gaita-de-foles podia-se ouvir dentro da igreja, durante os ofícios, e especialmente no Natal, na Missa do Galo — embora, também aí, então, o próprio repertório litúrgico nada tivesse já de arcaico ou peculiar. No próprio Alto Minho são os Zés-pereiras com gaiteiros — por vezes mesmo grupos galegos convidados para tal fim — quem acompanha o «compasso» pascal (figs. 5, 51 e 57); e, na convicção insistente dessa humilde gente, a sua música é a música por excelência, a mais antiga, linda e nobre, que existe, e a única digna de acompanhar o Senhor124. E nas figurações dos presépios e adoração dos pastores, tanto dos nossos barristas setecentistas como em pinturas, o gaiteiro é uma personagem habitual125. Acresce que os gaiteiros galegos, com os quais os nossos se podem talvez relacionar, representam, com o seu belo fato cerimonial (fig. 57), não apenas a própria música popular daquela província espanhola, mas uma verdadeira instituição nacional, que, além das festas e danças, figura também, ainda hoje, nas chamadas «missas de gaita», que se cantam em inúmeras «parróquias» galegas e sobretudo asturianas. De resto, é sem dúvida muito de presumir que a sua figuração cerimonial se funde num primitivo uso do instrumento na liturgia popular, do qual ela representa a sobrevivência, competindo-lhe então certamente velhas formas musicais apropriadas.

A gaita-de-foles minhota actual, pois, própria de um género musical que nada tem que ver com a música que caracteriza hoje a Província, e com o seu repertório inadequado e deslocado, não é, apesar disso, ali um exotismo ou excepção aberrante, de introdução recente, sem relação com a mais antiga e genuína tradição musical local: ela prolonga decerto uma função cerimonial qualificada, que desde tempos muito recuados lhe devia competir essencialmente. A sua música própria e original, que existiu sem dúvida, e da qual, como acabamos de ver, parecem restar raros vestígios, perdeu-se inteiramente, e, hoje, o que verdadeiramente subsiste no instrumento é a cerimonialidade que essa música possuía.

No próprio plano profano existiu igualmente decerto uma velha tradição musical da gaita-de-foles, que também se perdeu completamente. Como dissemos, até ao século XVI, ela era um dos grandes instrumentos populares do País, não só para ocasiões cerimoniais mas mesmo para a música festiva e a dança; e mencionamos a opinião de certos autores que interpretam determinados traços da música vocal dessa região (e até alguns «viras» e «fandangos» minhotos, que pertencem à mais velha tradição coreográfica da Província, com fundo parentesco galego) — e a despeito da sua singeleza melódica, harmónica e rítmica — como sendo vestígios de uma conjectural ligação, outrora, com a gaita-de-foles, nomeadamente na medida em que certos aspectos do seu acompanhamento à viola parecem invocar o pedal inferior da tónica, que caracteriza aquele outro instrumento126 — o que, na verdade, apontaria essa tradição musical regional da gaita-de-foles, que se extinguiu quando a viola, popularizada e generalizada depois daquela data, absorveu totalmente esse género e lhe imprimiu uma feição nova e especial.

Os gaiteiros e Zés-pereiras do Minho não acusam sinais visíveis de decadência, e os tocadores têm sempre pela sua arte — que nunca é uma profissão exclusiva, embora sejam pagos, ao dia, quando vão tocar naquelas ocasiões — o mesmo entusiasmo. Mas eles vão rareando, e a juventude já não se interessa por essas formas instrumentais tão primitivas. Marcando uma tendência progressiva, os velhos e típicos gaiteiros e Zés-pereiras evoluem e adoptam novos instrumentos mais de acordo com o gosto musical dos nossos dias, transformando-se num outro conjunto aperfeiçoado, que leva o nome de charanga, em que a gaita-de-foles (figs. 18 e 58) é apoiada por clarinetes, a caixa substituída por uma tarola metálica, o bombo de proporções mais reduzidas, e incluem-se os pratos.

Na mesma área da chula, de Basto, Amarante e do Baixo Douro Litoral, na região do Porto e mesmo também por vezes no Minho, encontramos, de modo parecido com o que acabamos de ver, os Zés-pereiras ou tamborileiros de bombo e caixa — a que chamam «pancadaria» —, mas que tocam, aqui, sempre sozinhos, desacompanhados da gaita ou de outro instrumento melódico (fig. 59), e figurando igualmente apenas com funções cerimoniais, em celebrações públicas, romarias e festas populares127 por vezes importantes, como por exemplo, o S. Gonçalo de Amarante128, o Senhor de Matosinhos (figs. 60, 61, 63 e 65), etc. São assim os Zés-pereiras que se vêem a acompanhar a procissão de S. Torcato, em Guimarães, no quadro de Roquemont, do século XIX (fig 62), existente no Museu Soares dos Reis, do Porto.

Não há ainda muitos anos, em terras do Gerês, e possivelmente noutros lugares do Minho, faziam-se os «cercos» a S. Sebastião, saindo o povo em procissão com os oragos dos diversos lugares e a imagem de S. Sebastião à frente, precedidos pelos tamborileiros, também apenas de bombo e caixas, e seguidos de atiradores com bacamartes de pederneira, dando descargas, e depois os procuradores das freguesias, os santos, os homens, o padre e, finalmente, as mulheres; e assim corriam esses lugares, que «cercavam»129 .

Os Zés-pereiras de Basto, apenas de «pancadaria», sem qualquer traje ou instrumento cantante, levam uma espécie de jogral um pouco humorístico, no meio deles, que empunha uma «moquinha» com que gesticula marcando o ritmo (como o tambor-mor de certos desfiles militares (figs. 63/64). Em certos casos, mais raros, e ao contrário do que sucede no Minho, os Zés-pereiras, aqui, acompanham alguém que cante, alternando então a voz e a «pancadaria». Os Zés-pereiras só com bombo e caixa chegam até ao Porto, onde nos recordamos de os ver outrora, em celebrações populares de rua, na própria cidade; e, na grande festa dos Mareantes do rio Douro, a S. Gonçalo de Mafamude, em Vila Nova de Gaia (fig. 65), só eles figuram, em avultado número, recusando de resto a designação, talvez porque não são mercenários130.

Como forma cerimonial peculiar e excepcional, também à margem dos tipos musicais correntes da Província, temos a notícia, referida a terras do Gerês, das «calhandras», que eram autos da Adoração dos Pastores, que tinham lugar nos nove dias que precedem o Natal, todas as manhãs, antes de se ir para o trabalho, e em que as pessoas, fazendo de pastores, cantavam, no coro da igreja, perante os altares ornamentados com ramos de sobreiro, cânticos apropriados, acompanhados por instrumental rústico: flautas, pandeiros, ferrinhos e castanholas131. E ouvimos, na região de Barcelos, referência a um idiofone especial, usado nessa data, e que levava mesmo o nome de «calhandro»132.

No centro litoral e terras do Mondego, e nomeadamente em Coimbra, os conjuntos que como as rusgas minhotas acompanham os mesmos géneros musicais133 tinham como instrumento principal, de modo paralelo, um terceiro tipo de viola popular, de cinco ordens de cordas de «arame» — a viola toeira134 (figs. 164/165) — hoje praticamente desaparecida, mas que, ainda no último quartel do século XIX, antes do triunfo da guitarra, era usada pelos próprios estudantes nas suas serenatas e cantares135, e, sobretudo, até há poucas dezenas de anos, pelas gentes rurais das redondezas, a acompanhar as suas danças e cantares profanos e festivos, amorosos e desafios, nomeadamente na quadra de S. João, em que acorriam à cidade, junto às fogueiras136; com ela viam-se outros instrumentos por vezes sem carácter local: violões e guitarras, flautas, pandeiros e ferrinhos, e, em épocas mais recentes, a harmónica. Aparecia também o cavaquinho, que parece ali ter tido outrora considerável favor, ao lado da viola, igualmente entre o povo e nas «serenatas» da Academia, sendo muito numerosas as referências a ele — sob o nome de machinho — que se fazem na Macarronea137. Extinta a viola — e o cavaquinho —, subsistem apenas, em seu lugar, esses instrumentos menos característicos (que vão sendo substituídos pelas harmónicas e concertinas, ali chamadas também sanfonas) aos quais em certos casos se acrescentam formas peculiares. Na região de Lavos, na Cova e na Gala, por exemplo, esse tipo músico-instrumental, próprio para folguedos e danças de rua — os fandangos, viras, malhões e farrapeiras locais —, é constituído por guitarras, violões, ferrinhos e a pitoresca garrafa com garfo138.

Uma outra forma músico-instrumental muito importante desta região, embora recente e de carácter especial, é o fado de Coimbra, fado-canção, balada ou serenata ou fado académico (de um género diferente do fado de Lisboa), cujo instrumental solista ou acompanhante do canto se compõe, como o deste, de guitarra e violão (figs. 66/67). O fado de Coimbra assenta em conceitos de um saudosismo e de um lirismo amoroso impenitentemente românticos, que se fundiam na paisagem real e lendária da cidade, ligados à boémia académica que era a sua própria atmosfera; e é de um melodismo mais delicado mas menos original que o de Lisboa. Ele ouvia-se em serenatas na cidade, em certos acontecimentos académicos, inicialmente, ao que parece, acompanhado à viola139; e, a partir daí, pelo País fora, em quaisquer ocasiões, como modo de expansão lírica e romântica, tanto do gosto nacional. Hoje, acompanhando o declínio das formas locais características, o desaparecimento da Academia como unidade social senhora da cidade, que a marcava com o selo do seu espírito e das suas irreverências, e o descrédito dos valores românticos ultrapassados, o fado de Coimbra não constitui já uma manifestação musical livre e espontânea; as serenatas são proibidas, e as guitarradas ouvem-se apenas em determinadas celebrações organizadas. A guitarra aqui parece ser de aparição recente140, originariamente um instrumento de sala, do género de tuna; ainda hoje, alguns dos seus mais lídimos cultivadores, à maneira antiga, usam-na para música escolhida, em arranjos mais ou menos livres e acertados141.

Finalmente, e sempre nesta região, encontra-se a gaita-de-foles, nos conjuntos dos gaiteiros, que ocorrem numa área que vai do Mondego, nas imediações da cidade, até Pombal, Penela e Condeixa, e que, sob múltiplos aspectos, se aproximam dos minhotos, aparecendo, como estes, sempre ligados a um conjunto de bombos e caixas, que são perfeitamente idênticos e se tocam do mesmo modo que os seus congéneres nortenhos.

Como os minhotos, também os gaiteiros da região de Coimbra (fig. 68), são totalmente alheios à música característica da região e mostram-se apenas em funções cerimoniais, em romarias e solenidades religiosas ou profanas, as mais das vezes em pequenas festividades locais, peditórios, desfiles ou cortejos de rua142, raramente em casamentos, como, por exemplo, na Figueira da Foz143, etc. — e nunca, normalmente, em bailes ou danças. Na Pocariça, por exemplo, no dia de S. João, o gaiteiro, num carro de duas rodas, acompanhava, à frente do cortejo, a «bandeira», que um anjo, montado em cavalo branco, ladeado de dois pajens e seguido de grande cavalgada, levava a Cantanhede, numa visita que esta vila retribuía, em idênticos termos, no dia de S. Tiago144; e na Figueira da Foz, ele via-se, semelhantemente, na «cavalhada» de S. João. Mas é sobretudo a sua associação, na própria cidade de Coimbra, às grandes celebrações académicas — «Tomada da Bastilha», «Queima das Fitas» (fig. 70), «Latadas», etc. — que animam com as suas alegres e rústicas barulheiras, dando as «alvoradas» e «arruadas» que se fazem pelo dia fora, tocando em despique uns com os outros na Porta Férrea, e, depois, pelas «repúblicas» e tascas da «Alta», que lhes confere a sua verdadeira originalidade145. Em relação à gaita-de-foles, sozinha sem o seu ruidoso acompanhamento, perdura aqui a lembrança, em gaiteiros ainda vivos, do seu uso, poucos decénios atrás, nas cerimónias do culto, em missas de festa e do Galo, tocada dentro da igreja durante os ofícios, no coro ou logo atrás do sacerdote, à Elevação e a Santos. Como no Minho, a música que tocam em todas estas ocasiões representa apenas o vulgar folclore local, sem nada de específico, tradicional ou peculiar, e pode também dizer-se que a sua cerimonialidade se funda apenas na própria cerimonialidade do instrumento.

Os gaiteiros desta zona são muitas vezes tocadores individuais, que não usam qualquer traje, e se agrupam ocasionalmente; mas com frequência encontram-se conjuntos organizados e permanentes, a cujo director pertencem os instrumentos e acessórios; é este quem contrata e paga os tocadores; os homens vestem, então, uma farpela e barrete de fantasia uniformes, e os bombos e caixas mostram todos a mesma decoração. Mais talvez do que quaisquer outros gaiteiros, estes são, para lá do seu ruralismo, gentes pícaras e possessas da loucura mansa da sua arte, que representa para eles a liberdade e a plena expansão da força lúdica que os habita; e contam feitos memoráveis, bêbados de vinho e de festa, regressos de madrugada, dormindo sob as estrelas, queimando foguetes e tocando ainda, incansavelmente, mesmo de rastos pelo chão146.

Na Beira Alta ocidental encontramos poucos instrumentos específicos, e a música popular, também de género exclusivamente ligeiro e recente, parece estar hoje a cargo de conjuntos de tipo afim das rusgas nortenhas, compostos sobretudo de instrumentos de tuna, sem carácter local147; apenas em certas regiões serranas, mais a leste, aparece por vezes, em mãos de pastores, a flauta travessa148. Em terras de Manteigas (Sameiro) e Covilhã (Verdelhos), temos notícia, referida a poucos anos, de um pequeno conjunto, de pífaro e caixa, que acompanhava a dança masculina das «trancas», do tipo dos pauliteiros e do jogo do pau, em que os homens, protegidos pela «giba», batem com os cajados uns nos outros149. Num passado remoto, a gaita-de-foles, com o tamboril, talvez atingisse a serra da Estrela; Gil Vicente assim o deixa adivinhar, na Tragicomédia Pastoril da Serra da Estrela, pondo a pastora Filipa a falar nesses instrumentos, de que parece gabar a animação:


«Não vos vades assim


leixai ora a gaita vir


e o vosso tamboril,


e ireis mortos daqui


sem vos saberdes bulir».

Na Estremadura, de Alcobaça para o sul, a música festiva e coreográfica regional, bailados, verde-gaios e fandangos150, está hoje quase apenas, além de concertinas, harmónicas e gaitas de beiços, a cargo de guitarras, por vezes do banjo, e mais raramente de flautas; subsiste, porém, nas redondezas das Caldas da Rainha e de Torres Vedras até Lisboa, mais uma vez praticamente apenas para a música cerimonial, a gaita-de-foles, que, contudo, mostra aspectos muito típicos e diversos dos que assume nas demais regiões portuguesas. De facto, contrariamente ao que sucede no Minho e Coimbra (e como veremos em Trás-os-Montes), os gaiteiros estremenhos figuram sempre sozinhos, sem quaisquer outros instrumentos a acompanhá-los. Como nesses casos, a gaita-de-foles conserva, aqui também, vestígios nítidos de seu primitivo uso nas igrejas, pelo menos como instrumento cerimonial autorizado a acompanhar actos religiosos e até litúrgicos. Em toda a região saloia em geral, nomeadamente em Loures, por exemplo, o gaiteiro constituía uma figura indispensável em todas as festas; em Turquel, perto das Caldas, ele ouvia-se nas festividades de Santo António, acompanhando o «juiz» e demais festeiros no peditório na vila e proximidades, na espera que faziam à «juíza», e depois no cortejo até à igreja, à frente, seguido pelo «juiz» com a bandeira, os procuradores com a «fogaça», e a «juíza» com o seu séquito; atrás de tudo ia a filarmónica, se a havia. Durante a missa, o gaiteiro tocava ainda à Elevação e no Agnus Dei; e, na procissão final, ele ia adiante, precedido pelo fogueteiro e logo antes do guião151. Na memória dos velhos gaiteiros está mesmo presente ainda a lembrança do seu toque dentro do templo, nomeadamente no convento do Varatojo, durante os ofícios, e em especial no Natal, na Missa do Galo, à Elevação e a Santos, no cruzeiro, sob o arco, logo atrás do sacerdote, de costas para a assistência. E este carácter é sobretudo patente no papel de primeiro plano que o gaiteiro desempenha nas romarias da região, ou «círios», que constituem a ocasião principal em que ele aparece em público. Os «círios» estremenhos diferem das romarias nortenhas, porque os festeiros da celebração pertencem, por direitos por vezes multisseculares, a povoações geralmente muito distantes do santuário; e a festa consiste precisamente na condução do círio ou guião, em vistoso cortejo, ainda hoje, em casos já raros, em carros de bois ou carroças de cavalos armados e muito ornamentados (figs. 11 e 71/78), às vezes em grande número, pelos caminhos da charneca, e mais geralmente em autocarros ou mesmo carros de aluguer. Em dias prévios, vemos já o gaiteiro a acompanhar o festeiro do ano — que geralmente o é por promessa —, que faz o peditório pelos casais, juntamente com o fogueteiro (fig. 71); na data própria, ele figura infalivelmente no cortejo (figs. 11 e 72/74), no carro da frente — que às vezes é o único —, ao lado das mordomas e festeiros, com o guião e as lanternas, e toca durante as longas horas do percurso (fig. 75), à passagem das aldeias do caminho (que é tradicionalmente fixado), e sobretudo à chegada, nos momentos mais solenes, durante as três voltas rituais em redor da capela, onde entra finalmente a tocar, acompanhando a deposição do guião junto do altar da imagem (fig. 78)152. O regresso do círio faz-se geralmente daí a um ou dois dias (ficando, durante esse tempo, festeiros, romeiros e gaiteiros alojados nos «quartéis» que existem ao lado dos santuários); e comporta idênticas cerimónias, ouvindo-se o gaiteiro semelhantemente pelo caminho (fig. 76) e na procissão que, à chegada, se organiza para a condução do guião de novo à igreja da aldeia, tocando também no próprio templo, e, a final, nas «entregas» da «bandeira» entre «juízes» velhos e novos.

Na região de Colares, no Penedo, na véspera das festas do Espírito Santo, o gaiteiro acompanhava os mordomos que, com a «bandeira», levavam, pelas ruas enfeitadas da aldeia, o boi adornado de fitas que seria morto no dia da comemoração153.

Nesta Província, a gaita-de-foles aparece também em certos acontecimentos públicos de carácter social. Numa curiosa fotografia de 1910 vemos o gaiteiro que acompanhou a comissão do Bombarral que veio a Lisboa manifestar a sua adesão à revolução republicana de 5 de Outubro, e solicitar a autonomia municipal para o seu concelho (fig. 79).

Em diversões menos solenes, pode-se, ainda nesta área, ver o gaiteiro, por vezes, a animar quaisquer bailaricos aos domingos154.

Do mesmo modo que no Minho e em Coimbra, a música dos gaiteiros estremenhos é cerimonial unicamente pelas suas funções e nenhum carácter original, arcaico ou litúrgico, apresenta actualmente; apenas a escala especial do instrumento lhe empresta sabor rústico e peculiar. O gaiteiro não possui categoria oficial nem usa traje específico; mas com frequência os velhos gaiteiros envergam o carapuço, a jaleca e a calça justa em boca de sino saloias (fig. 230).

Na Nazaré (onde de resto a música popular que hoje se ouve está muito contaminada por influências urbanas, que mal deixam adivinhar a substância original), além do instrumental de um tipo local afim das rusgas nortenhas, que acompanham cantares e danças do rancho folclórico local — violões, guitarras, clarinetes, harmónicas e ferrinhos, menos característicos —, viam-se ainda, a enriquecer esse conjunto, um grupo de idiofones originais, constituídos por objectos de uso corrente, improvisados como instrumentos rítmicos, que os pescadores utilizavam quando saíam, à noite, das tabernas, a cantar, que encontravam ali e que continham possibilidades sonoras, nomeadamente o cântaro de barro, da água, em cuja boca batiam com um abano, desempenhando o papel de um baixo, as pinhas, que esfregavam uma contra a outra, e uma garrafa de vidro com dois garfos de ferro no gargalo, que tilintam quando se bate com a mão contra ela, e que encontramos em algumas outras partes155.

Quanto ao Ribatejo, temos a menção do cavaquinho, e, referida a alguns decénios atrás, da viola (que possivelmente designa também o violão, de acordo com a nomenclatura do sul do País), em casos raros, e de certos instrumentos de tuna, registando-se, por exemplo em Santarém, alguns dos tipos grandes, como o violão-baixo; e, como em toda a área ocidental, existia também a gaita-de-foles, que aparecia em funções cerimoniais e em alguns círios da região156. Em Aldeia Galega do Ribatejo, por exemplo, ainda em fins do século XIX, esta usava-se também no Natal: «À Missa do Galo, corria-se um pano na capela-mor, e, ao toque do gaiteiro e gaita-de-foles, aparecia o Menino Jesus, acompanhado do tesoureiro e dos irmãos, da capela da Purificação: percorriam todas as ruas da vila, levando os dois irmãos umas pequenas bacias de prata onde cada qual deitava a esmola da sua devoção, sempre ao toque da gaita-de-foles e tambor. No dia 2, toda a rapaziada que acompanhou o Menino saía ao toque da gaita-de-foles e tambor, deitando basto foguetório, para um jantar em casa do tesoureiro157». Estes velhos instrumentos extinguiram-se, porém, completamente, ali, deixando, de si raros vestígios ou sequer lembrança; as únicas espécies que hoje se ouvem, em diversões e espectáculos — nomeadamente a acompanhar os fados158 e «balhos» — o fandango, que é a grande dança da região159- são as gaitas de boca, e sobretudo os tipos de palhetas metálicas, harmónicas, acordeões ou concertinas, a que dão o pitoresco nome de «piano de cavalariça», além de pandeiretas, castanholas e outras espécies menores. No Entrudo, na Azinhaga, erguiam-se arcos enfeitados para a Dança da Roca, que compreendia vinte e quatro figurantes e era acompanhada à viola e à guitarra160. Em Almeirim e no Cartaxo, contudo, vimos também, no instrumental dos seus grupos folclóricos, além daqueles outros instrumentos (e ainda de flautas de cana e ferrinhos), um pequeno conjunto desses idiofones originais e improvisados, com que as gentes dali, de regresso das fainas do campo e sobretudo das vindimas, organizavam sol-e-dós aproveitando igualmente objectos comuns de que dispunham: o cântaro, aqui de folha, com o abano, a garrafa com garfos161, e um tipo especial de percutivo: uma cana aberta longitudinalmente a meio, cujas pontas, habilmente manejadas, se entrechocam (figs. 350/351), e que faz as vezes de castanholas, levando mesmo, certamente por isso, esse nome162. Em Vila Chã de Ourique, ao acordeão, flauta e cântaro, juntam-se ainda o violão e a guitarra163. Na zona oriental desta área, porém, confinando com a Beira Baixa, na área de Abrantes a Mação, em Penhascoso, Mouriscas, Pego, Alferrarede, etc., a gaita-de-foles existia ainda nos começos do século com bastante frequência, com aspectos igualmente cerimoniais, nas grandes festas de Verão da região, acompanhada pelo adufe (este, aí, mais para ocasiões festivas, no S. João, etc.) ou pela caixa.

Na própria cidade de Lisboa, o gaiteiro devia ser outrora, do mesmo modo, muito popular; numa carta régia de D. João II, de 1 de Março de 1482, que ordena a procissão a S. João e a S. Cristóvão, a 2 de Março, em comemoração da batalha de Toro, à maneira da do Corpo de Deus, com a representação dos ofícios, menciona-se o gaiteiro, acompanhando duas «pelas» de mulheres que corriam de um lado e de outro, saltando e tocando os seus adufes e pandeiros164; o instrumento aparece seguidamente em inúmeras representações — pinturas, gravuras, litografias e até azulejos — dos séculos XVII e XVIII165, em peditórios para festas religiosas166, para os presos da cadeia, e, em ocasiões mais profanas, a acompanhar danças, etc.; Lord Beckford ouviu-a nas ruas da cidade, em 1787, na noitada de Santo António, entre os fogos-de-artifício e as fogueiras167; ainda nos princípios deste século, o gaiteiro corria as ruas da cidade, durante o Carnaval, montado num jerico168; e temos notícia da festa de Santo Amaro, em Alcântara, à qual acorriam os galegos de Lisboa, com as suas gaitas, bombos e caixas, clarinetes e castanholas, e que aí passavam a tarde «numa embriguês de muiñeiras, de ribeiranas e de gotas»169.

Ainda no decurso do século XVIII, e até meados do século XIX, era aqui também usada a viola (que em certos casos mais tardios já podia ser o violão), a acompanhar «modinhas» e «lunduns», e, nos princípios do século XIX, o próprio fado incipiente; e em épocas recentes, os instrumentos de tuna — entre os quais se contava o cavaquinho e certos tipos grandes, bandolões, bandoloncelos e violões-baixos (além dos demais) — eram muito correntes nos níveis burgueses.

As pré-existentes violas e gaitas-de-foles, desapareceram totalmente, e as tunas evoluíram e transformaram-se em orquestras de jazz, modificando algumas daquelas espécies. Hoje, na cidade, impera um único instrumento, em pleno esplendor: a guitarra, chamada portuguesa, que com o violão como acompanhante (e às vezes, além dele, o violão-baixo), está actualmente ligada a uma forma musical específica e original — o fado de Lisboa, que tão complexa problemática suscita170- e que, a despeito do seu localismo extremamente restrito, da tradição curta e da limitação do género musical a que compete, conquistou mesmo foros de instrumento nacional por excelência e tende na verdade a difundir-se por todo o País, a dominar o gosto geral do povo e a excluir todos os demais tipos regionais tradicionais171. O fado, em Lisboa — onde não parece ter aparecido, como forma específica e definida, associado à guitarra, antes de meados do século XIX —, ouve-se de entrada como cantar espontâneo do povo, nas ruas de Alfama e Mouraria, e em seguida nos salões burgueses e fidalgos. Mais tarde, ele penetra nos palcos e passa a ser um número obrigatório e de grande sucesso nas revistas teatrais. Hoje, ele perdeu grandemente esse carácter de espontaneidade e é, sobretudo, explorado como espectáculo (fig. 80), em casas da especialidade, geralmente restaurantes caros, que criam um ambiente artificial inspirado no complexo anterior e na tauromaquia em que se integravam certas figuras «fadistas» do passado, que ajudaram a definir esse seu carácter. A guitarra e o violão, no fado, as mais das vezes acompanham a voz, mas ouvem-se também a solo, num fado apenas instrumental que toma então a forma de «variações»172.

Por fim, no Algarve, à parte o uso esporádico da flauta, igualmente do tipo da travessa, de seis furos (figs. 240 e 248) — o pífaro ou a gaita —, o instrumental da região para os cantares, danças, festas cíclicas e arraiais173 compõe-se hoje principalmente do acordeão e da harmónica de boca — o fole e a flauta —, dos quais existem bons tocadores, e também, por vezes, da «viola» (violão) e percutivos, tambor e ferrinhos, e instrumentos de tuna, bandolim e outros, entre os quais se conta o cavaquinho, de uso popular e burguês urbano, e certos tipos grandes, o bandoloncelo, e sobretudo o violão-baixo. Em Alportel, temos notícia, para os cantares das Janeiras e Reis, de grupos compostos de «violas» (violões), guitarras, bandolins, harmónios e ferrinhos, ás vezes com a garrafa com dois ou três garfos de ferro enfiados no gargalo174.

Nas terras pastoris do Leste, em Trás-os-Montes e nas Beiras interiores, como dissemos, o panorama músico-instrumental é totalmente diverso do que ocorre no Ocidente, e apresenta características especiais, com marcada incidência dos tipos arcaicos.

A parte instrumental, na música cerimonial e na música lúdica, aparece, quando existe, a cargo fundamentalmente das vetustas espécies do ciclo pastoril: em Trás-os-Montes, a gaita-de-foles e o pandeiro, nas Beiras interiores, o adufe — que por toda a parte mostra a peculiaridade de ser um instrumento exclusivamente feminino —, exprimindo também, pelo seu lado, o carácter da área. Estes instrumentos, ali, aparecem ainda hoje ligados a arcaísmos que se relacionam com a sua estrutura, na liturgia, na música cerimonial, na música profana e na música lúdica. Nas Beiras, além destes, encontra-se também, como veremos, a viola.

No Baixo Alentejo, a música instrumental é praticamente inexistente, e o seu significado é ofuscado pelo relevo e a beleza da sua forma característica — os corais polifónicos e unicamente vocais. Notamos, à margem dessa forma essencial, nas terras além-Guadiana, o tamboril e a flauta, apenas com funções cerimoniais, e musicalmente reduzidos a uma pequena frase nitidamente ritual; e o pandeiro, meramente festivo, e pouco relevante, a despeito de uma relativa frequência em certas partes da Província; e, como também veremos, a viola.

Contrariamente ao que sucede nas terras ocidentais, os cordofones, por toda a área, são escassos e menos representativos das formas regionais correntes. Eles faltam quase que por completo em Trás-os-Montes, como formas tradicionais, e com eles falta esse género ligeiro característico do Noroeste; o profundo ludismo da música trasmontana exprime-se na gaita-de-foles, no pandeiro, no tamboril, nos cantares de festa. Nas Beiras, além das formas apenas vocais, esse género ligava-se outrora a um tipo local da viola, rara mas extremamente significativa, e hoje, desaparecida esta, a concertina, que aí — como em geral por toda a parte — toma grande importância. No Alentejo, a par da gravidade dos seus corais, existe uma corrente lúdica, de tipo mais ligeiro, ora igualmente em formas apenas vocais, cantigas coreográficas, «modas» e «despiques» e outras congéneres, ora acompanhadas ao pandeiro, ora ainda, sobretudo na região campaniça, associadas semelhantemente a um tipo regional da viola – que, portanto, embora excepcionalmente, se apresenta, aí e nas Beiras, com o mesmo carácter que mostra nas terras ocidentais, onde ela é o instrumento dominante175.

Caso excepcional acima de todos, na Beira (e, de modo parecido, num exemplo alentejano) vê-se hoje a viola em funções cerimoniais; mas, como dissemos, supomos que esta excepção se deve explicar pela própria raridade do instrumento na área, que lhe confere um sentido aparente que ele de facto não parece possuir.

Em Trás-os-Montes, na remota faixa a norte e leste da Província, em que as culturas pastoris dominam a paisagem, desde terras de Chaves, e sobretudo da Lomba de Vinhais, até Rio de Onor e a Lombada, seguindo depois para o sul, ao longo do Douro, pelos concelhos de Vimioso, Miranda do Douro e Mogadouro, de forte parentesco leonês, que se conta entre as regiões mais arcaizantes do País176, encontramos três formas instrumentais: a gaita-de-foles, geralmente também com bombo e caixa, como vimos que sucede com a sua congénere ocidental, mas num contexto de carácter muito diverso daquela; o tamboril e flauta, estes apenas em certas aldeias raianas de terras de Miranda, em que a mesma pessoa toca os dois instrumentos; e o pandeiro, quadrangular, como instrumento feminino, aqui primordialmente festivo, sem carácter ou funções cerimoniais. Os cordofones, na verdade, faltam como formas tradicionais da Província.

A gaita-de-foles é o principal dos grandes instrumentos desta área trasmontana, que serve e exprime toda a sua música e a sua cultura, se usa em todas as circunstâncias, na liturgia e nas solenidades festivas religiosas públicas e mais gradas, com grande relevo nas cerimónias natalícias, e do mesmo modo em simples ocasiões profanas e meramente lúdicas177. Nas celebrações de maior vulto, festas religiosas importantes, peditórios e procissões, casamentos (em certos lugares), saídas para fora, etc., a gaita-de-foles trasmontana aparece normalmente ao lado da caixa, e, muitas vezes, também do bombo, e é mesmo esse conjunto que se conhece pela designação específica de gaiteiros. Nessas funções, por toda a parte, os gaiteiros iniciam as celebrações, correndo as ruas da aldeia, ao romper do dia, a acordar o povo com as «alvoradas»; e voltam a ouvir-se nas rondas e peditórios, e mais tarde na igreja, na «tribuna», à entrada, durante a missa — ao começar, à Elevação e Consagração, a Santos, e à saída178- e seguidamente na procissão e pelo dia fora, a cada passo, tocando para a gente nova dançar. Em terras de Chaves, por exemplo na Vila do Conde, a gaita-de-foles, com o pandeiro, ferrinhos e castanholas, tocava no coro da igreja, durante a representação do Ramo de Dentro, do Auto do Natal, depois da Missa do Galo, desde a Anunciação até ao Presépio, armado no altar-mor, a acompanhar os cantares e danças dos pastores179. Na região de Vinhais, os gaiteiros apareciam nas festividades dos dias santos do Natal e, semelhantemente nos «reinados» ou festas dos Reis, dando as «alvoradas» e acompanhando os ofícios (aqui, em certos lugares, e em épocas mais antigas, sem bombo nem caixa), e na festa das ruas, com as suas «chacotas» e danças de Novos e Velhos. Para as festas do Natal, há aí três mordomos, conhecidos pelo número de varas que «levantam» no ano anterior; a primeira é a do «rei», a segunda, a da «rainha», e a terceira, a do «príncipe»; às vezes há ainda a vara da «pólvora», cujo mordomo tem a missão de dar tiros de espingarda no fim das missas e na ocasião da «entrega» das varas; o «rei» e o «príncipe» eram obrigados a sustentar desde o dia 13 de Dezembro os ensaiantes das danças do Natal; essas varas, vistosamente ornadas de lenços e fitas de seda, são levadas pelos seus mordomos, acompanhados do gaiteiro e de muito povo, até à igreja; e no fim da procissão, postados em fila, no adro, acompanham a casa o clero e os gaiteiros; no último dia das festas, é a entrega das varas aos futuros mordomos, que as «levantam» com o mesmo cerimonial e são acompanhados a casa no meio de grandes demonstrações; à noite há baile, com a «galhofa», ou sejam peças satíricas, em redondilha maior, dirigidas pelos mordomos, visando acontecimentos que mereçam troça180. Em Rio de Onor, o gaiteiro com o tamboril181 figura igualmente nas maiores festas da povoação, e em especial no S. João, nos casamentos, e sobretudo na Festa dos Rapazes, que ali coincide com os Reis182. Em terras de Bragança, em Baçal, Sacoias, Aveleda, Varge, Vale de Lamas, Deilão, Parada, Grijó, Ousilhão183, etc., por toda a parte onde há Festas dos Rapazes e de Santo Estêvão, estas incluem sempre, além dos mascarados, os gaiteiros, que tocam as «alvoradas», rondas e danças, como de costume (figs. 85/86); e na Aveleda, a gaita com a caixa é mesmo específica dessa celebração, que tem ali lugar em 25 de Dezembro, e sai apenas nessa ocasião. São também os gaiteiros quem acompanha as Danças dos Velhos da região mirandesa, em dia de Santa Catarina — que, em Ifanes, levam o nome de Redondo, em Paradela, o de Pingacho, e, em Duas Igrejas, o de Bicha ou Fandango184 —, as quais se realizam nos largos das aldeias, em volta da fogueira, para a dança das pessoas mais idosas da terra, e em que o gaiteiro só mudava de música quando o último desses pares parasse. Por outro lado, em Terras de Miranda, a caixa é muito apreciada e usa-se por vezes sozinha, podendo as pessoas dançar horas seguidas ao som do rufar desse instrumento, a que dão por vezes o nome de tamboril185. A gaita-de-foles tem, também aqui, papel de relevo nas solenidades natalícias, mormente na noite da Consoada, em que se vai à Missa do Galo e ao «beijar do Menino», no presépio armado na igreja, ao som do instrumento, neste último caso com música e letra apropriadas. Em certas partes, nesta zona, as celebrações do Natal começam a 13 de Dezembro e incluem bailados, «acompanhados de constantes libações», ao som da gaita-de-foles e do tamboril186.

Os gaiteiros trasmontanos (figs. 7, 81/88 e 91) estão estreitamente ligados com as danças dos Pauliteiros, onde estes existem, designadamente nos concelhos de Vimioso e Mogadouro, e sobretudo em terras de Miranda, e que são verdadeiras danças sagradas ou rituais, unicamente masculinas, incluídas nas festividades religiosas dessas regiões187. Em terras mirandesas, os Pauliteiros, com o seu traje elaborado — calção (certamente o antigo calção mirandês) ou calça arregaçada, colete com um losango branco nas costas, e dois bolsos dos quais pendem lenços bordados a cores berrantes com predomínio do vermelho; outros lenços, mas de seda e com longa franja, pendendo-lhes das costas, ombros e cinto; e um chapéu preto redondo, de aba larga, armado de flores, penas de pavão (ou de galo), palmitos e lantejoulas (antigamente, usavam além disto um saio de linho branco muito bordado, de três enáguas sobrepostas, de comprimentos desiguais, de modo a deixarem ver os amplos bordados de cada uma188), saíam apenas nas festas grandes das respectivas povoações, nomeadamente do Santíssimo Sacramento, de Nossa Senhora do Rosário — a «Festa Velha», no primeiro domingo de Setembro189 — e de Santa Bárbara, no fim das colheitas, em meados de Agosto (e, em determinadas povoações, ainda em mais festas: Santa Engrácia, em Soutelo, S. Silvestre, em Mora, etc.), e hoje, além destas, também noutras de menor importância. Nestas celebrações, eles fazem, com a música dos gaiteiros, o peditório prévio à volta do povo, antes da missa, geralmente mesmo em data anterior, por exemplo na Festa Velha, se a festa é noutro dia190, parando e dançando às portas os vários «llaços» e «passacalles» alternando com a «Bicha», que constituem as suas danças — Acto de Contrição, Águias, Anramada, Berde, Bicha, Bichano, Cálix, Campanitas, Canário, Carmelita, Carrascal, Caballero, China, D. Rodrigo, Herba, Lebre, Lindo, D. Pedro, Maridito, Meia dança, Mirandum, Ofícios, Padre António, Paira Grande, Perdigão, Pimenta, Pombas, Ponte, Primavera, Procissão, Rosas, Senhor Mio, Toro, Vinte e cinco aberto e de roda —, acompanhados com os paus, e, na «Bicha», com as castanholas191; mais tarde figuram (outrora em certos casos dançando os seus «llaços andantes», das «Águias» e das «Pombas») na procissão do Santíssimo, à frente, com vários toques, e por vezes são mesmo eles quem, por direito cerimonial, levam os andores, os quatro «guias» com o de Nossa Senhora, e os quatro «peões» com o do Menino Jesus; e, terminada esta, no adro da igreja, dançam finalmente as «quatro ruas» e o seu repertório completo, para toda a gente ver, e, durante o jantar, de casa em casa, individualmente, a pedir donativos às pessoas de fora da povoação. Nos três dias antes da festa, há refeições rituais em casa dos mordomos; e terminada a festa, depois de recolhida a procissão, nomeadamente a do Corpus Christi, dava-se a toda a gente, em Terras de Miranda e Vimioso — aos músicos e dançadores, portadores de insígnias, cruzes e varas, lanternas e bandeiras —, um arratel de trigo cosido, um quartilho de vinho e uma quarta de queijo. Na jantarada final, nessa noite, come-se, em certos lugares (por exemplo a Freixiosa), a machorra, ovelha de um ano que não teve criação; e por vezes segue-se baile pelos Pauliteiros192. Frequentemente, e sobretudo em épocas mais recentes, nestas celebrações figuram já só apenas os gaiteiros sem os Pauliteiros (que, por outro lado, aparecem hoje em exibições de puro carácter espectacular, festivais folclóricos e outros similares)193.

Mas, de facto, a gaita-de-foles, aqui, não desempenha apenas funções cerimoniais. Na ausência completa da viola e de quaisquer cordofones (que somente agora começam a difundir-se na Província), e como espécie melódica fundamental da área, ela serve também a música festiva e lúdica que se toca ali, ouvindo-se então geralmente sozinha (ou meramente acompanhada por pequenos instrumentos de menor monta, o pandeiro, tocado por mulheres, juntamente com conchas de vieiras, também tocadas por mulheres (figs. 7 e 91), e ferrinhos, tocados por um homem, e mais raramente pandeiretas e flautas194) para a dança e os cantares em bailes avulsos, sem carácter nem funções cerimoniais, aos domingos ou noutros dias, casamentos195 e reuniões festivas, nas diversões menores que se improvisam nas aldeias — nomeadamente em bailes de terreiro, a acompanhar «repasseados» e outras danças profanas mistas196, e principalmente em certos trabalhos em conjunto. Ela era designadamente uma grande animadora dos fiadeiros, que por esta área se realizavam à noite, durante todo o Inverno, na rua, em redor da fogueira para a qual cada um havia trazido o seu braçado de lenha, e que, além do seu extraordinário pitoresco e riqueza de sugestões, constituíam uma das ocasiões musicais mais notáveis da Província, onde se transmitia e perpetuava, de geração em geração, a tradição dos seus mais antigos cantares e danças197: em certos dias da semana, a par com o trabalho, era autorizada a dança; as mulheres traziam o seu pandeiro, comparecia o gaiteiro, os moços vinham chegando e começava o baile da gente nova, enquanto as mulheres casadas e idosas cantavam ao mesmo tempo que prosseguiam a sua tarefa198. Em Vilarinho da Cova da Lua, o gaiteiro era o pastor; e quase todos os dias, de regresso do monte, recolhido o gado, ia buscar a gaita e, sentado junto à fonte da aldeia, sob o negrilho que a abriga, começava a tocar; aparecia sempre alguma mulher com o pandeiro, e logo se organizava uma dança até à hora da ceia.

Em certas aldeias raianas dessas mesmas terras mirandesas — Constantim, Ifanes, S. Martinho d’Angueira, etc. — encontrava-se, até há pouco, um outro conjunto, composto de tamboril e flauta, tocados ao mesmo tempo por uma pessoa, e que é conhecido pelo nome de tamborileiro ou tamboriteiro. O tamborileiro mirandês figurava do mesmo modo com funções cerimoniais nas ocasiões e celebrações que acabamos de mencionar, onde o seu «rugir» secundava ou substituía o toque dos gaiteiros; e, como estes, relacionava-se fundamentalmente com a Dança dos Pauliteiros199. Em Constantim, por exemplo, ele competia em especial à Festa Velha, a Nossa Senhora do Rosário (fig. 89), dando as «alvoradas» quando não aparecia o gaiteiro ou juntamente com este, acompanhando os Pauliteiros no peditório e na procissão, e tocando nos ofícios dentro da igreja; além disso, ele ouvia-se igualmente no dia de Santa Catarina, para a Dança dos Velhos, e na Festa dos Rapazes, ou das «morcilas», nas «alvoradas», peditório, missa e danças do dia200; e tocava finalmente ao «beijar do Menino», no presépio, no Natal, também dentro da igreja. E, em usos profanos e lúdicos, animava também os fiadeiros e outras ocasiões e diversões de menor importância (fig. 90).

Gaiteiros e tamborileiros, em Trás-os-Montes, a despeito da sua figuração cerimonial nos ofícios e em solenidades de significado social, não têm carácter oficial e não usam qualquer traje específico. No grupo folclórico de Duas Igrejas, porém, vemo-los com o característico fato mirandês, de burel, com polainas e gorra (fig. 87). Mas eles entroncam sem dúvida numa tradição local muito remota, aparecendo associados às notabilíssimas formas musicais das danças e cerimónias mais arcaicas da região; encontram-se facilmente tocadores exímios, e já Severim de Faria, em 1609, nota a «gentil arte e destreza» dos gaiteiros mirandeses. A gaita-de-foles subsiste ali ainda com grande, embora decrescente, vitalidade. O tamboril, porém, a despeito da sua excelência, é extremamente raro e encontra-se praticamente extinto das manifestações espontâneas do povo.

O pandeiro bi-membranofone e quadrangular é, aqui, como em todo o resto do País onde ele aparece, nomeadamente nas Beiras interiores e sobretudo na Beira Baixa, e Alentejo, um instrumento tocado em exclusivo por mulheres. Em Trás-os-Montes, onde existe também unicamente na faixa fronteiriça norte e leste, ele ouvia-se apenas nas diversões, entretenimentos e ocasiões festivas de carácter particular, não parecendo ver-se nunca em quaisquer funções cerimoniais (contrariamente ao que veremos na Beira Baixa). Não raro, como dissemos, a par da gaita-de-foles (esta, porém, própria essencialmente das solenidades festivas e religiosas públicas e mais gradas), o pandeiro (figs. 7 e 91/94), geralmente, aqui, acompanhado por conchas de vieiras (pecten jacobeus) — a que na região de Vinhais chamam «ferranholas», em Terras de Miranda, «carracas», e no Mogadouro, «rascas»201 — também tocadas por mulheres (e, mais raramente, ferrinhos, tocados por um homem) usava-se para os cantares e danças aos domingos, nas rondas e serões, ou quaisquer reuniões em que se improvisava um baile, nomeadamente em trabalhos colectivos de mulheres, «descarapiças» de lã, e sobretudo fiadeiros, de que ele era o instrumento específico202. Em terras de Vinhais, na Moimenta, por exemplo, onde ainda conserva especial relevo, o pandeiro quadrangular era o principal instrumento dessas reuniões (figs. 7 e 91/92), onde figurava infalivelmente, sozinho, com o seu acompanhamento normal de «ferranholas» e ferrinhos, marcando o ritmo dos cantares, ou, sendo possível, ao mesmo tempo que a gaita-de-foles; as três danças maiores da região — a Murinheira, a que se segue o Passeado e a Carvalhesa203 — têm como instrumental próprio completo este último instrumento, com o bombo e a caixa; mas muitas vezes , em lugar destes últimos, elas são acompanhadas pelo pandeiro, igualmente com as ferranholas e ferrinhos; para se mudar da Murinheira e Passeado para a Carvalhesa, toca-se o pandeiro, e esta dança é mesmo muitas vezes apenas ao som do pandeiro, sem qualquer outra música204. Ainda hoje, a animar esses conjuntos, se canta uma canção, o Li-lá-ré, outrora também dançada, em que as vozes, em dois «cobres», alternam com o pandeiro, que neste caso desempenha um papel solístico, e não apenas acompanhante, à laia de ritornello instrumental205.

Na mesma região, nas celebrações do Natal, o principal instrumento era, como dissemos, a gaita-de-foles, muitas vezes acompanhada pelo pandeiro, sempre com as ferranholas e, podendo ser, os ferrinhos (figs. 7 e 91). Em certas aldeias, como, por exemplo, a Mofreita, a norte de Bragança, o pandeiro ouvia-se também, além dos fiadeiros, nos casamentos; no Vimioso, ele acompanhava, nos bailes, cantigas de despique entre namorados; na região de Izeda, Gralhós; Talhas, etc., o pandeiro, hoje muito raro, usava-se não só para as danças da gente moça, mas, e principalmente, quando as mulheres iam pelos caminhos, em grupo, apanhar lentilhas. Em terras de Miranda, dissemos já que ele acompanha, com o tamboril, a gaita-de-foles, a flauta (de bisel), as pandeiretas, as castanholas, as conchas, os ferrinhos (e o assobio lábio-dental), os «repasseados» e danças de terreiro da região, designadamente o Galandum206. Finalmente, na região de Freixo de Espada à Cinta, em Fornos, onde o instrumento é ainda muito corrente, ele pode ver-se, passada a Quaresma, nas mãos de todas as mulheres e raparigas, às tardes e às noites, nas horas de divertimento e lazer, sozinho, para acompanhar o canto e a dança (que de resto nada têm já que ver com a tradição musical da Província) (fig. 93)207.

No distrito da Guarda, em geral, o pandeiro quadrangular — com o nome de adufe — já pouco mais é do que uma lembrança que se extingue. Pudemos ainda assinalar a sua existência em Santa Eufémia (Pinhel), em Alfaiates (onde, com toques específicos e diferentes, acompanhava outrora os cantares do dia de Vera-Cruz, do S. João e da Senhora da Póvoa), em Quadrazais (Sabugal), etc.

É, porém, da Beira Baixa que, acima de tudo, o adufe é o grande instrumento, encontrando-se aí, por toda a parte, no distrito de Castelo Branco, na Cova, Arraia e Charneca beiroas, com notável densidade, em muitas casas, pendurado na parede da sala, e que grande número de mulheres possui e toca, geralmente de maneira notável, a acompanhar o tesouro incomparável da sua velha música vocal, não raro de tipo modal208. E, ao contrário do que vimos em Trás-os-Montes, o adufe beirão, a despeito do seu carácter festivo, é de uso corrente em funções cerimoniais, ouvindo-se, isolado ou em maior ou menor número, nas festividades religiosas principais da Província, a acompanhar, à frente, em linha, os mais famosos cantares da liturgia popular beiroa, nomeadamente, e primordialmente, as diferentes «alvíssaras» que as mulheres, em grupo (e às vezes também os homens), entoam em coro, em cada aldeia, na Páscoa, ao longo das ruas e à porta do prior e da Igreja, e nas grandes romarias da região, às Senhoras do Almurtão, na Idanha (figs. 8 e 95/97), e da Póvoa, em Vale de Lobo (figs. 98/99), às várias invocações locais, do Rosário, na Póvoa da Atalaia e Rosmaninhal, da Consolação, em Monfortinho, das Neves, na Malpica do Tejo, da Graça, na Idanha, à Santa Luzia, etc.209, à chegada de cada rancho ao arraial, à volta e, depois, à porta da capela, já sob o pórtico ou alpendre, olhando a imagem engalanada para a procissão, incansavelmente, com música e ritmos específicos para cada uma delas e versos por vezes ajustados a várias, alusivos às situações; e igualmente as «chacotas», também em frente à igreja e às casas do «juiz» e dos demais festeiros, no S. Pedro, em Escalos de Cima210, os versos a Santa Luzia, os cantares ao S. João em inúmeras partes211, e mesmo os do Carnaval, por vezes de uma linha tão estranhamente severa, em diversas localidades; na Malpica, por exemplo, ele faz parte do pitoresco instrumental desta celebração, que compreende, além dele, a zamburra, o almofariz e a garrafa com garfo (fig. 116), de inesperadas sonoridades212; e é com ele que se cantam as «Janeiras» no Paúl (com pandeiretas e campainhas)213, etc. É, também com cânticos ao som do adufe que em Monsanto se desenrolam as cerimónias de Maio, as quais consistem no transporte processional, até ao ponto mais alto do Castelo, de enormes potes de barro, pintados de branco e cobertos de flores, e da figuração, também florida, de uma vitela, que depois são atirados ritualmente pela escarpa vertiginosa abaixo, entre o burburinho das gentes que em grande número ocorrem nesse dia à povoação, e enchem o terreiro do Castelo com a sua animação, músicas e danças; esses cânticos e os adufes integram-se no cortejo, logo atrás dos potes, ouvindo-se todo o tempo e em especial durante a longa paragem final que precede imediatamente o atirar dos potes (figs. 14 e 100/104)214. Por fim, é digno de nota que os doze homens vestidos de mulheres que figuram na dança das Arraianas, do Teixoso, trazem adufes a caracterizar melhor o sexo do disfarce215.

Mas o adufe é em si mesmo um instrumento eminentemente festivo e talvez mesmo essencialmente profano216. E, como tal, ele usa-se em quaisquer ocasiões, sem nenhuma cerimonialidade ou solenidade: a caminho dessas romarias, ele já se ouve nas «alvíssaras» que se vão cantando a animar a longa jornada, a pé, de burrico, nas carrocinhas ornamentadas com colchas, fitas e flores, pela charneca, e até hoje, não raro, nas camionetas e automóveis que os romeiros utilizam; no próprio arraial, durante a noite, é com ele que o grupo de cada aldeia dá as voltas dos cumprimentos festivos; e a cada passo se nos depara uma mulher a cantar e a tocá-lo, sozinha e absorta. No Rosmaninhal e Monforte da Beira usam-no também no S. João. Ainda não há muitos anos, por toda a parte, podia-se encontrar, do mesmo modo, aos domingos, qualquer mulher, sentada à sua porta, a cantar e a tocar o adufe (figs. 105/106), e ainda hoje, por vezes, ele acompanha os simples entretenimentos de rua, e certos trabalhos e canções de trabalho rurais, nomeadamente das ceifas; na Charneca, por exemplo, ele toca-se nas esfolhadas do milho, e pelos caminhos, ao sol posto, de regresso das fainas da azeitona; na Cova da Beira, em Silvares e Lavacolhos, e nas próprias festas do Castelo, em Monsanto, ali com outros instrumentos, aqui mesmo sozinho, ele toca-se para as danças «ao comprido» da gente moça (fig. 102). Finalmente, em alguns casos raros e menos significativos, e sobretudo em regiões marginais da sua área mais característica, ele era também tocado pelos homens217.

Na região de Castelo Branco existe uma outra forma instrumental, que, embora de difusão restrita, é da maior importância sob o ponto de vista organológico e etnomusical: referimo-nos à viola beiroa, ou bandurra (fig. 107), que é um quarto tipo de viola popular portuguesa de cinco ordens de cordas de arame (esta de enfranque muito acentuado).

A viola beiroa, segundo consta, era sobretudo própria da gente arraiana e usava-se, como a nortenha, para acompanhar descantes festivos, aos domingos, nas tabernas, e sobretudo nos parabéns e serenatas aos noivos, na véspera e na noite da boda. Praticamente desaparecida de toda a Província, ela encontra-se hoje quase apenas em ocasiões cerimoniais, portanto com um carácter que não possui nas outras partes onde ocorre normalmente, e que supomos explicável pela sua raridade nesta área, nomeadamente, por exemplo, nas Danças dos Homens, nas festas de Maio, da Senhora dos Altos Céus, na Lousa, na região de Castelo Branco, onde figura a par com a genebres, espécie de xilofone de pau que se suspende do pescoço e cujas teclas se correm com uma baqueta curta, que conhecemos em Portugal apenas nessa localidade e naquela ocasião; e também nas festas de S. Pedro, em Escalos de Cima, na mesma época e região; até há ainda pouco tempo, via-se também em funções cerimoniais, em certos conjuntos de «Folias» do Espírito Santo218. Na Lousa, a Dança dos Homens ou da Genebres realiza-se de entrada no adro da igreja, que tem as portas abertas (figs. 21 e 108); e depois em frente às casas dos festeiros ou pessoas gradas da povoação, que oferecem aos dançadores doces e vinho; é executada por nove pessoas: seis homens vestidos de jaleca e calça branca, cinta vermelha e uma capela alta na cabeça, recamada de flores de papel e fitas, e da qual pendem outras fitas em grande número, de cerca de um metro de comprimento, pelas costas abaixo (fig. 109), e três rapazinhos, vestidos rigorosamente de mulher, também de branco, com cordões de ouro ao pescoço e brincos nas orelhas — as «madamas» (fig. 110). Dos seis homens, cinco empunham e tocam viola, e o sexto toca a genebres219; as três «madamas» empunham e tocam uma espécie de trinchos. A dança consiste numa série de marcações cerimoniosas (fig. 108), em passos lentos, regulados por sinais tocados nas genebres; mas, após a contradança de entrada, segue-se a «rabeja», com os dançadores em duas filas, e em que o homem da genebres, rompendo a compostura do conjunto, arremete em aparente desordem contra as «madamas» e contra a assistência (fig. 21), em repépés em que parece transparecer uma intenção erótica. Vêm depois as varandas e o chouriço, e a dança termina pela vénia, com toques mais rápidos da genebres, e finalmente com todos os dançadores em linha, voltados para o público. A dança compreende ainda o guardião ou rascador, de calção militar e espada, que mantém a assistência à distância220. Em Escalos de Cima, nas festas de S. Pedro, os homens, em número de oito, todos vestidos como na Lousa e com idênticas capelas na cabeça, empunham paus e arcos floridos, para as danças dos Arcos e dos Paus; a dança dos Arcos faz-se ao som da viola, como na Lousa, mas que, diferentemente do que sucede ali, é tocada não pelos próprios dançadores mas por um figurante que não dança; a dos Paus, faz-se com o bater rítmico desses paus um no outro e nos dos vizinhos221. As festividades da Lousa e de Escalos comportam, além destas, as danças das Virgens, em que oito donzelas, vestidas de branco e com um lenço na mão (fig. 111), executam graciosas evoluções, também de entrada no adro da igreja, e seguidamente pelas ruas das respectivas povoações; em ambos os casos, o seu acompanhamento está, pelo menos actualmente, a cargo somente de uma guitarra222. A viola usava-se também, ainda nos princípios do século, em Tinalhas, com o tambor da confraria, a acompanhar os cantos das «Janeiras»; actualmente, em vez dele, vê-se o bombo e os pratos da banda local223.

Em relação ao passado, temos a indicação de violas na procissão do Corpus Christi, de Castelo Branco, no ano de 1680, nos grupos dos sapateiros (tocada por «moças») e dos cadeireiros224. Como observamos atrás, porém, os instrumentos, nesses usos, apresentam-se fundamentalmente como atributos das personagens que os levam, sem relação com a música cerimonial da procissão, propriamente dita.

Além do adufe e da viola — e da genebres —, a Beira Baixa conta ainda, no plano cerimonial, outras formas etno-musicais originais e do maior interesse, em alguns casos próprias e exclusivas da região, nomeadamente o vário instrumental das «Folias» do Espírito Santo, complexas celebrações meio religiosas meio profanas, instituídas, segundo consta, pela Rainha Santa Isabel pela primeira vez em Alenquer, ou possivelmente ainda antes do reinado de D. Dinis225, e que parece terem absorvido elementos rituais muito estranhos à liturgia ortodoxa — com as suas «Folias», Reis e Alferes, Fidalgos e Mordomos, empunhando o estandarte encimado pela pomba mística, trajes e emblemas simbólicos, a vara ou ceptro, a coroa, as lanternas, assistindo à missa e correndo com paragens obrigatórias as respectivas povoações durante os domingos da Páscoa ao Espírito Santo, em que, à vez, havia refeições cerimoniais em casa dos vários mordomos —, tinham nesta Província grande relevo e mantinham-se em plena vigência ainda nos primeiros decénios do século, tendo sido então suprimidas. Elas comportavam instrumental diverso, de carácter rigorosamente cerimonial, que se ouvia nos intervalos do extenso texto que se declamava em tom monotónico, apenas entoado, sublinhando os passos da celebração, durante o percurso das ruas. Em todas as «Folias» figurava necessariamente o tambor (fig. 112) — o Bombo ou Tambor da «Folia» —, que era propriamente uma caixa, que tocava sozinha nas «alvoradas», onde estas se faziam, e que era mesmo, as mais das vezes, o único instrumento que se usava. Em certas localidades, porém, além dele, viam-se outros instrumentos, em número, e qualidade que diferiam de terra para terra; na Fatela, por exemplo, havia excepcionalmente uma viola, do tipo local — a bandurra —, e dois chins-chins ou pratos metálicos; a música ia ao lado dos festeiros, a viola entre os dois chins-chins; em Escarigo, os trinchos, sacuditivo especial, género de pandeireta sem pele, reduzida ao aro com soalhas226; no Fundão, duas violas, dois pandeiros, tudo tocado por moleiros227; na Zebreira, a viola (na «noite do Vitó»)228; na Capinha, os trinchos e os pratos; em Vale de Prazeres, uma pandeireta; etc. Estes instrumentos, exceptuando os trinchos, organologicamente pouco ou nada têm de especial: são vulgares violas ou outros; mas, sob o ponto de vista cerimonial, pelo contrário, são objectos únicos e especiais, que participam de certo modo do próprio carácter sagrado da cerimónia a que pertencem.

Para música dos géneros ligeiros, cantares e danças mais singelas e vulgares, e de menor valor tradicional, que fogem ao tom arcaico e austero da música regional característica, e que parecem ser ali de difusão recente, a partir de outras Províncias, vêem-se hoje com considerável favor (e talvez em substituição da viola outrora mais corrente) os acordeões e concertinas. É com estes instrumentos a abrir a marcha que os moços se apresentam nas vilas e cidades, para as inspecções militares (fig. 113); eles acompanham, não raro, os ranchos de cada aldeia nas grandes romarias que mencionamos, para as danças e cantares profanos; e vemo-los mesmo já, às vezes — na Senhora do Almurtão, em Monsanto, etc. —, associados ao coro que canta as «alvíssaras», acompanhados pelos adufes, alterando com o seu diatonismo e ritmos banais as estranhas modulações desses velhos cantares229.

Possivelmente como reflexo dos Zés-pereiras ocidentais, encontra-se na região do Fundão o conjunto dos «Bombos» ou Zés-pereiras beirões, composto, como esses seus homónimos, de enormes bombos e caixas, a acompanhar o instrumento melódico (que, porém, em lugar da gaita-de-foles, lá inexistente, é a flauta travessa) (fig. 114). Estes bombos são famosos pelo seu brio nas festas locais, onde acompanham também cantares e danças; e são tão grandes, que têm de ir apoiados sobre a coxa direita do tocador, quando este caminha, e é em verdadeiros saltos que ele bate com as massetas, deixando as peles ensanguentadas230.

Em certos lugares do concelho da Sertã, nomeadamente no Outeiro de Alagoa, os rapazes solteiros, nas noites da quinzena que precede o Carnaval, organizavam a ronda, grupo musical composto de pífaros, tambores, harmónicos, chocalhos e latões velhos, e corriam a povoação, tocando e cantando canções populares231.

Cabe ainda mencionar a flauta travessa, de seis furos, e, em alguns casos, hoje extremamente raros, a palheta (figs. 39 e 115) (de palheta dupla, de oboé, que fica à vista e sobre a qual se aplica directamente a boca), ambas de carácter pastoril, a primeira de uso muito corrente, geralmente sozinha, como passatempo individual, mas que podia por vezes aparecer em ocasiões cerimoniais, como, por exemplo, na Póvoa da Atalaia, a sublinhar o coro das «alvíssaras» da Páscoa232.

Enfim, é também aqui, ao sul de Castelo Branco, nas terras da «Arraia» beiroa, que a sarronca, que leva o nome espanhol de zamburra, conta uma das suas áreas mais importantes no nosso País. No Rosmaninhal, ela usa-se no Natal; já aludimos ao conjunto que, na Malpica do Tejo, é próprio do Entrudo (fig. 116), em que encontramos mais uma vez, ao seu lado e com o adufe, o almofariz e a garrafa com garfo, a enriquecerem e a diversificarem de modo inesperado o acompanhamento da voz.

A música alentejana, especialmente a do Baixo Alentejo, justamente famosa, é representada fundamentalmente pelos corais masculinos ou mistos, que, em grupos fechados, se cantam sem qualquer acompanhamento. E é esse género, de funda solenidade, que se tem em mente quando se trata de música alentejana. Contudo, existem ali, além disso (e sem mencionar um certo tipo de canção de carácter mais ligeiro e também apenas vocal, que se ouve em inúmeras circunstâncias, nomeadamente, por exemplo, durante certos trabalhos rurais, sobretudo por mulheres233), três formas instrumentais do maior interesse e importância etno-musical: o tamborileiro, com tamboril e flauta, em terras raianas além-Guadiana, de uso — e até de natureza — exclusivamente cerimonial; o pandeiro quadrangular, também feminino, que prolonga pelo Alto Alentejo234 a área beiroa; e, sobretudo, a viola campaniça — estes últimos apenas para a música lúdica, profana e festiva235.

O tamborileiro alentejano, que se encontra apenas na zona além-Guadiana que compreende os concelhos de Moura, Serpa e Barrancos236, é, como o seu congénere mirandês, não um homem que toca apenas o tamboril, mas um conjunto coerente desse instrumento e da flauta, que aparece, ou aparecia, em cada povoação, associado à respectiva festa local patronal ou principal, com acentuado carácter cerimonial, ritual e social, e enquadrado, por toda a parte, num cenário idêntico: destinado fundamentalmente a tal festividade, ele sai apenas nessa ocasião, a acompanhar o grupo que, em dia ou época anterior, faz o peditório para a celebração, e no seu dia, a «festa», à frente, ao lado do guião, a seguir ao crucifixo, integrado na procissão. Desaparecido há aproximadamente cinquenta anos (as mais das vezes por falta de executantes) da maioria das localidades onde era de tradição — de Serpa, nas festas de S. Pedro; de Moura; de Aldeia Nova de S. Bento, no círio do Espírito Santo e nas festas de Junho, onde também acompanhava as Danças dos Coices237; de Brinches; das Pias, na Santa Luzia; de Santo Amador; de Safara, na festa das Endoenças, que era muito concorrida; da Póvoa, no S. Miguel; da Granja, no S. Sebastião; etc.238 —, o tamborileiro alentejano pode, contudo, ver-se ainda em Barrancos, nas festas de Santa Maria, em Santo Aleixo, nas de Santo António e da Tomina, e em Vila Verde de Ficalho, nas da Senhora das Pazes.

Em Barrancos, o tamborileiro compete às festas de Santa Maria, que tem lugar em 28, 29 e 30 de Agosto, mas figura apenas no peditório prévio, que é a 15 desse mês, saindo já na véspera, ao fim da tarde; corre então as ruas acompanhado pelo fogueteiro, que atira os foguetes, a anunciar o peditório do dia seguinte, fazendo-se ouvir no toque das ruas. No dia 15, ainda madrugada, saem novamente o tamborileiro e o fogueteiro, repetindo o percurso, agora com o toque da alvorada, que é o mesmo que o das ruas, apenas em andamento um pouco mais rápido. Mais tarde, pelas 8 horas da manhã, a seguir a um primeiro foguete, toca o sino, e sai o guião da igreja, levado pelos cinco festeiros do ano (fig. 117), com as opas azuis, um a segurar o mastro e os outros quatro às borlas; ora à frente, ora atrás, ora de lado, um pouco à sorte, vão o tamborileiro e o fogueteiro a anunciar, aquele com o toque das ruas, este com os foguetes. Atrás de todos, um homem leva pela arreata uma cavalgadura, para os donativos em espécies. Casa por casa, toda a povoação é visitada, e todos dão o seu óbolo, mesmo os mais pobres; quem está de luto, apenas entreabre a porta, dá a esmola e volta a fechá-la. Por isso a festa é de todos, e cada qual, no dia da corrida de touros, tem o seu lugar no recinto para esse efeito armado no largo da vila. As pessoas repartem geralmente os donativos por cinco partes, uma para cada festeiro, que levam um saquinho onde a deitam, e ainda uns tostões aos garotos que acompanham o peditório, também com saquinhos, para ajuda. Em todas as portas os festeiros param, abaixa-se o guião, e muitas pessoas beijam-no (fig. 118). A cada passo ouve-se o tamborileiro, no curto motivo dos toques. A meio da manhã, em casa de um dos festeiros, uma colação com acentuado carácter cerimonial marca uma pausa; e ao meio-dia tem lugar o almoço, comendo parte do pessoal numa das pensões da vila, e os restantes na outra. Um foguete, no fim da refeição, chama de novo a reunir, e o peditório prossegue até à noite. Ao tamborileiro e ao fogueteiro a comissão dos festeiros paga, além do dia inteiro, mais aquela refeição. Findo o peditório, à noite, na praça, faz-se o leilão dos donativos em espécies. No dia 27, os festeiros nomeiam os festeiros da próxima festa, escolhidos entre pessoas de relevo e de haveres, e no final das festas os novos festeiros tomam posse perante o povo e as autoridades. Mas aqui não figura o tamborileiro, o mesmo sucedendo na festa propriamente dita, nos três dias seguintes, que consta sobretudo de uma espera de touros pelas ruas, de madrugada, corrida de touros desembolados — que, caso único em Portugal, explicável pela ascendência espanhola dos barranquenhos, é «de morte» —, arraial e baile. Além desta celebração, o tamborileiro volta a sair apenas no dia de Nossa Senhora da Conceição, em 8 de Dezembro, tocando na procissão que tem lugar ali nessa data.

Em Santo Aleixo da Restauração o tamborileiro compete às festas de Santo António e da Senhora da Tomina ou das Necessidades, em que acompanha sempre o guião, à frente dele e logo atrás da cruz, tocando cerimonialmente durante todo o tempo. Para a primeira, que tem lugar no primeiro domingo de Maio, o tamborileiro sai logo na véspera, à tarde, a acompanhar, no meio do foguetório, os dois guiões da procissão — da Senhora das Necessidades e de Santo António —, muito ornamentados com fitas, flores e capelas, pelas festeiras (e que se encontra cada qual em casa do seu festeiro), respectivamente à igreja da povoação e à capela do santo, um pouco retirada, a nascente; e entra mesmo no templo, a tocar. No domingo, de manhã, o tamborileiro toca a «alvorada»; e após a chegada da música (que alternará os toques com o tamboril, cedendo-lhe porém a vez nos momentos mais solenes), sai, com o guião da Senhora, da igreja, indo atrás dele os andores da Senhora e de S. Roque (fig. 119); o guião de Santo António, à frente do seu andor, com a música, vem da capela. Os dois guiões e imagens encontram-se no largo da rua da ponte, onde o povo se concentra, e saúdam-se inclinando-se um para o outro; e nessa ocasião toca o tamboril. Seguidamente organiza-se o cortejo que vai depositar os andores e guiões (figs. 12 e 120), levados pelos festeiros com as festeiras, antigas e novas, a pegar às borlas, na capela onde tem lugar a missa. Mais tarde, sai a procissão da capela, dá a volta à aldeia, com o tamboril, e acaba por regressar ao adro da capela; depois do sermão, o tamboril acompanha à igreja novamente as imagens dos andores, entrando no templo a tocar, e, por fim, vai levar os guiões às casas dos novos festeiros.

Outrora, para estas celebrações (e, do mesmo modo, para a da Senhora das Necessidades, que então se realizava no local do velho convento da Tomina, hoje arruinado), vinham «festas» de todas as localidades das redondezas, Pias, Aldeia Nova, Brinches, Moura, Safara, etc., com os seus guiões e tamborileiros, chegando a juntar-se seis e mais grupos, que a assistência identificava por particularidades que conhecia.

O tamborileiro sai aqui também a acompanhar o peditório para a festa, que tem lugar em data muito anterior, e outra vez a 15 de Agosto, para o peditório da Senhora das Necessidades, cuja festa é agora na povoação.

Em Vila Verde de Ficalho, finalmente, o tamborileiro compete à festa da Senhora das Pazes — uma capelinha airosa e branca, com o seu rústico pórtico em arco a abrir para o montado, um pouco desviada da povoação, perto da raia —, onde acorrem, a pé e a cavalo, tanto portugueses como espanhóis das imediações — estes, ainda hoje, por vezes, dançando sevilhanas, enquanto os moços da banda de cá, em grupos, entoam os conhecidos corais alentejanos. Ali, mais uma vez, as celebrações (e, com elas, as funções do tamborileiro) dissociam-se no tempo: o peditório faz-se em Agosto, e os festejos têm lugar a partir do domingo que se segue à Páscoa, com a procissão de S. Jorge, na povoação; no dia seguinte, de manhã, depois da «alvorada», o tamborileiro, alternando com a «música», corre as ruas em saudação cerimonial (fig. 121), e, depois do meio-dia, acompanha a «festa» com o seu guião até ao arraial, e toca no momento em que a imagem da Senhora (que se encontra já no pórtico, ornamentada com flores e capelas, aguardando) sai ao encontro daquele, que se inclina, enquanto todos ajoelham; finda a missa, ouve-se de novo, à frente da procissão que dá as três voltas tradicionais no recinto, ao lado do guião, e a seguir ao crucifixo (fig. 122), adiante do sacerdote, dos andores, da «música», do cortejo. Aqui, como em Santo Aleixo, também outrora acorriam as «festas» das várias povoações, incluindo as da vizinha Espanha, com os seus guiões e tamborileiros, que os da terra iam esperar de cada vez, tocando depois ora uns, ora outros; e os carros dos romeiros de toda a parte, numa fila contínua, vinham ornamentados com arcos e verduras. Além desta, o tamborileiro sai aqui também nas festas de Santo António e Santa Maria, quando se faz o peditório para a festa da Senhora das Pazes do ano seguinte.

O tamborileiro alentejano (e ao contrário do que sucede, como veremos, nas Vascongadas, por exemplo) não constitui um cargo público, embora seja sempre desempenhado pela mesma pessoa239, e não usa qualquer traje especial. Sendo o elemento permanente da festa, no meio da sucessão dos festeiros, ele conhece todos os costumes e rituais, e faz um pouco às vezes de um mestre-de-cerimónias, que os festeiros consultam para saberem como conduzir-se. A sua paga é geralmente ao dia, outrora, em pitoresca expressão, «um quartinho e colete cheio», correspondente, em 1900, a mil e duzentos réis e comida240; quando uma terra não possuía tamborileiro e este tinha que vir de fora, davam-lhe, além disso, cama e mesa durante todo o tempo da festa.

O tamborileiro alentejano parece também, em certos casos, ter acompanhado a dança, sobretudo quando esta se integrava no cerimonial da festividade religiosa, e tinha assim um carácter especial; conhecemos uma referência, de fins do século passado, às danças dessa natureza que se realizavam nas festas de arraial e romarias a que atrás aludimos, ao som de tamboril e gaita241; e ouvimos, pelo tamborileiro de Ficalho, um «corridinho» que se tocava na noite do fogo, das Pazes, durante os intervalos da «música». E é de notar que, em Espanha, e principalmente em França, como adiante veremos, os tamborileiros têm sobretudo a seu cargo a música específica das respectivas danças regionais tradicionais242.

Musicalmente, e ao contrário do que sucede em Trás-os-Montes, o tamborileiro alentejano é bastante pobre: uns curtos desenhos musicais no pífaro, de feição arcaica e muito rudimentares, ligeiramente diferentes de terra para terra, mas sempre iguais dentro de cada uma delas, correspondentes aos vários toques que constituem as suas funções, e que o bater rítmico do tamboril acompanha — o toque de «alvorada», o toque de «peditório», ou de «rua», e o toque de «procissão»243. Em Barrancos, à música do tamborileiro dá-se o nome de «Vivo de Santa Maria». Estes toques revelam certas qualidades de invenção, mas não têm quaisquer características locais, e são nitidamente rituais.

A viola campaniça é um quinto tipo de viola popular portuguesa, de cinco ordens de cordas duplas metálicas (e que, pela forma da sua caixa, se aproxima da beiroa). O instrumento usava-se por todo o distrito de Beja e noutras zonas próximas (fig. 123), e, como as demais violas, toca-se a solo ou a acompanhar o canto de «modas» e «despiques», geralmente entre dois cantadores, que improvisam, nos bailes públicos e particulares, nas festas, nas vendas ou noutras quaisquer ocasiões244. Essas «modas» e «despiques» à viola campaniça, de ritmos vivos e de uma feição alegre e extrovertida, são de facto totalmente alheios à gravidade concentrada, à interioridade e à nostálgica solenidade que caracterizam os clássicos corais polifónicos da Província, que são a sua mais perfeita expressão musical; e de uma estrutura simples e menos original, são de valor muito inferior ao desses corais, a despeito da sua real beleza, que o estilo e a maneira peculiares de entoar do alentejano ainda realçam mais245. Mas elas interessam apesar disso sobremaneira, não só porque revelam uma feição temperamental dessa gente que não transparece naquelas formas, um tipo de ludismo que se exprime por tonalidades e ritmos afins dos que vimos em certas canções nortenhas próprias de atmosferas paralelas, mas também porque patenteiam mais uma vez, de modo particularmente expressivo, a relação que parece existir, em Portugal, entre esses tipos musicais e circunstanciais e os instrumentos de corda, nomeadamente a viola. Contudo, também aqui — e certamente pela mesma razão da sua raridade na região, e do seu carácter de certo modo marginal —, a viola podia excepcionalmente aparecer com feições menos festivas: temos, por exemplo, notícia do seu uso em Ficalho, nas «Almas Santas», que se celebravam pela meia-noite do último dia de cada ano, e semelhantemente em Serpa, Alcoutim, etc., a acompanhar os cantares em louvor das almas, pelos homens que, embuçados em mantas, e em grupos, corriam as casas de porta em porta e de «monte» em «monte», nas noites de Novembro e Dezembro, em peditórios cujo produto era destinado a missas por alma dos finados246.

No Alentejo, o adufe, morfologicamente idêntico ao beirão, possui apenas carácter festivo, e também pouco se relaciona, de resto, com a música mais característica da Província. Praticamente desaparecido de quase toda a parte, ele subsiste porém com grande vitalidade no norte do Alto-Alentejo; na própria cidade de Portalegre, na ocasião dos Santos Populares de Junho, S. João e S. Pedro, o adufe vê-se por todos os lados, nas mãos das mulheres, para as «arruadas» desses festejos, junto aos mastros e ornamentações típicas da quadra247; ele é também ainda muito frequente na região de Elvas, em exemplares profusamente decorados, com fitas de cores, baetas bordadas com datas, iniciais e desenhos, laços de papel, pregueados, etc., a acompanhar os cantares e as modas coreográficas das «saias»248, balhos de candeia e de porta aberta249; e igualmente, em Santa Eulália (figs. 124/125), também a acompanhar as «saias» e outros cantares, no Natal, no Carnaval, e sobretudo na época das ceifas, nas «alvoradas», quando as mulheres saem alta madrugada para os campos, ou «adiafas» e dias de «acabamentos» da azeitona; para as «saias», além do adufe — a que chamam ali pandeiros —, usam castanholas, tocadas também pelas mulheres que cantam, e pandeiretas ou pequenos pandeiros redondos unimembranofones (decorados no mesmo gosto dos pandeiros), ferrinhos, almofariz e até por vezes a garrafa com garfo. Temos ainda notícia do uso do adufe, em tempos passados mas próximos, em Monforte, Mourão250, etc., em termos idênticos aos que vimos em Portalegre, do mesmo modo para as «alvoradas» do S. João e S. Pedro; e também no Baixo Alentejo, em S. Marcos da Ataboeira, por exemplo, nas mesmas ocasiões.

Por fim, na região de Elvas e na zona além-Guadiana (principalmente em Barrancos), encontra-se ainda, com grande vitalidade, a sarronca (sob o nome de zambomba ou zabomba, que é também o termo espanhol), como instrumento do Natal. Na própria cidade de Elvas, as olarias fabricam para essa ocasião vasilhas especiais, de vários tamanhos, destinadas a esse fim, que são vendidas em grandes quantidades ali e nas localidades vizinhas, Campo Maior, etc., sobretudo para a criançada. E em Barrancos, além das zabombas pequenas e portáteis, arranjam-se outras enormes, de tarefas da azeitona, bidões, etc., para serem tocadas em casa, pousadas no chão, à vez, por todas as pessoas que ali se encontram reunidas, muito festivamente.

CORDOFONES

Introdução

O estudo dos cordofones europeus, sob o ponto de vista das suas origens históricas e da sua evolução, apresenta dificuldades consideráveis, devido mormente à escassez e deficiências gerais e à relativa falta de clareza dos elementos informativos e iconográficos antigos acerca do assunto. Aliás, apenas em alguns casos se pode falar em relações directas de filiação entre determinadas espécies e outras ulteriores que com aquelas apresentam características morfológicas ou culturais mais ou menos marcadamente afins, numa linha evolutiva bem definida: as mais das vezes, o que se sabe é que certos tipos existentes num dado período desapareceram, e apareceram outros que vieram ou passaram a desempenhar as mesmas funções musicais que esses anteriores, e que com eles se assemelham por muitos aspectos, possivelmente por terem sofrido a sua influência. Acresce ainda que os novos tipos geralmente representam não apenas o resultado da evolução de um tipo pré-existente, mas a confluência de vários desses tipos pré-existentes, dos quais diversos traços subsistiram ou coexistem.

Desde já assinalamos que, até ao século XVI, tais instrumentos são em regra difíceis de identificar e mesmo definir com segurança. De um modo geral, todos eles têm a mesma estrutura básica — caixa, braço e cravelhal —, derivada provavelmente das suas longínquas origens comuns: as cítaras greco-latinas, nas suas versões arábico-persas, introduzidas na Europa através da Espanha pelos sarracenos, e combinadas talvez em determinados casos, com tipos nórdicos; e com muita frequência, eles são designados genericamente pelos nomes de «cítaras», «guitarras», «violas» ou «vihuelas», etc., sem se poder ter a certeza de que espécies se trata exactamente251. Entre nós, por exemplo, nesses tempos — e mesmo no século XVIII — o uso do étimo «guitarra» (de resto menos frequente do que o de «viola») não significa que estejamos perante um instrumento que represente o antepassado mais directo da nossa guitarra actual252. Até ao século XVI, essa palavra pode ter em vista qualquer dos tipos então existentes de «guitarras», mouriscas, latinas — que, estas, por exemplo, são «violas» —, ou serranistas; e mesmo mais tarde, ela designa a nossa velha viola, muito conhecida entre nós pelo seu nome espanhol. Numa carta régia dada por D. Afonso V em Lisboa em 1442, aos procuradores de Santarém, isentam-se do pagamento de dízimos aqueles que trouxerem harpas, alaúdes e guitarras, desde que sejam para uso próprio, e não para venda; e Mário de Sampayo Ribeiro admite que se trate dos mesmos instrumentos a que aludem os procuradores da Câmara de Ponte de Lima na sua exposição às cortes de Lisboa de 1459, aos quais porém chamam violas253. Por outro lado, em relação a estes instrumentos, nota-se, como hoje, simultaneamente uma grande variedade de formas e, dentro de certos grupos, muitos traços iguais ou semelhantes; as suas reproduções, as mais das vezes imperfeitas e incompletas, deixam em aberto dúvidas impossíveis de esclarecer, que se agravam ainda com a possibilidade de existência de variantes regionais; e com frequência não se sabe qual o verdadeiro significado de semelhanças ou diferenças aparentes e mais ou menos consideráveis.

Por isso, certamente, entre os autores que estudaram o assunto, existem não raro fundas discrepâncias, por vezes mesmo na identificação e caracterização fundamental de certas espécies — instrumentos diferentes aparentemente são designados pelo mesmo nome, e instrumentos iguais ou semelhantes são designados por nomes diferentes, conforme os autores; instrumentos com o mesmo nome são descritos diversamente por vários autores; etc. —, baseadas não só numa possível diferença de critérios mas também no facto de uns e outros terem utilizado exemplos diversos e correspondendo a países diferentes, ou terem interpretado dissemelhantemente os mesmos exemplos.

O estudo dos actuais cordofones portugueses fundamentais, designadamente a viola e a guitarra, sob o ponto de vista das suas origens históricas e da sua evolução, deverá fazer-se pela consideração conjunta das fontes nacionais e europeias em geral, e sobretudo espanholas, dado, por um lado, o estreito parentesco (se não mesmo, em muitos casos, a identidade) existente entre as formas primordiais desses nossos instrumentos e os seus correspondentes coevos nos demais países, mormente a Espanha (embora seja de admitir que com a nossa independência política se possam ter desenhado desde muito cedo particularismos locais); e, por outro, a preeminência decisiva da Espanha na elaboração da organologia europeia da Idade Média, como ponto inicial da difusão da música e instrumental árabe na Europa, e a riqueza decisiva da sua iconografia musical.

Em relação a esses primórdios, na Península — e sem falar nas próprias Etimologias de Santo Isidoro, que referem espécies que não parecem relacionar-se com as formas ulteriores que nos interessam —, dispomos de diversas enumerações de instrumentos, por vezes com pequenas notas ou indicações descritivas, em vários Poemas de Clerezia espanhóis do século XIV, no Libro de Apolónio e no Poema de Alexandre, na Crónica Rimada, da primeira metade do século XIV, e, além de outros ainda, sobretudo no Libro de Buen Amor, de Juan Ruiz, Arcipreste de Hita, de 1330, mormente na passagem em que «clérigos e leigos e frades e monjas e dueñas e jograis saíram a receber a don Amor com os seus instrumentos»254; e também, finalmente, em alguns cantares trovadorescos dos nossos Cancioneiros. E assim, sabemos que, nessas épocas, a par naturalmente de variados instrumentos de diferentes categorias e famílias, existia entre nós um grande número de cordofones de mão (e com braço), de entre os quais destacamos, pela sua possível relação com os actuais que nos ocupam aqui, a guitarra latina, a guitarra mourisca, a vihuela (ou viola) de peñola (ou plectro), o alaúde, a cedra e a cítola.

As figurações mais antigas que conhecemos de instrumentos destes tipos que nos interessam directamente, encontram-se em iluminuras de manuscritos espanhóis do século X e XI — os Comentários do Apocalipse, de San Beato, nos manuscritos do Escorial (século X) e da Biblioteca Nacional de Madrid (dois: um de 1047 e outro coevo mas sem data); no friso dos Vinte e Quatro Anciães do Apocalipse, do Pórtico da Glória, de Santiago de Compostela, da autoria de Mestre Mateo, do século XII; e acima de tudo, nas iluminuras de um dos manuscritos escoralienses das Cantigas de Santa Maria, de Afonso o Sábio, do século XIII, ou, mais provavelmente, dos começos do Século XIV255; e, entre nós, nas iluminuras do Cancioneiro da Ajuda, de fins do século XIII.

No Apocalipse do Escorial está desenhado um cordofone muito primitivo, composto de um arco semicircular, que parece representar uma caixa rombuda de perfil, sobre a qual passa uma corda única, e que, para cima, se prolonga por um curto braço rectilíneo, que remata em disco; o tocador segura o instrumento pelo braço, com a mão esquerda, junto ao peito, e toca com a mão direita, beliscando a corda ora só com o indicador, ora com este e o mínimo, ora ainda com os quatro dedos finos ao mesmo tempo (des. A). Nos códices da Biblioteca Nacional de Madrid, por seu turno, está desenhada uma espécie da mesma série, mas consideravelmente evoluída em relação à que descrevemos, e que se compõe já de uma caixa de ressonância, ovalada, estreita e comprida, sem qualquer abertura, na qual se insere, em cima, um braço, também comprido; o instrumento — que Curt Sachs e Rafael Mitjana consideram um alaúde256 — arma com cordas que prendem, em baixo, numa espécie de atadilho transversal que se encontra sobre o tampo, e, aparentemente, em cima, noutra peça igual e identicamente disposta, não parecendo, assim, passarem no braço; este, porém, remata num cravelhal perpendicular a ele, com as cravelhas ao alto (significando sem dúvida que é virado para trás, em ângulo recto com o braço) (des. B). No manuscrito de 1047 vêem-se dois bordões e três cravelhas; no que não está datado vêem-se três bordões e quatro cravelhas. O instrumento toca-se em posição vertical; o tocador segura-o também pelo braço com a mão esquerda, e belisca as cordas com os quatro dedos finos da direita, a meia altura da caixa257.

No Pórtico compostelano (figs. 126/127), juntamente com harpas, saltérios, pandeiro e, acima de tudo, o organistrum, antepassado da sanfona, a que adiante nos referiremos, encontramos uma série de treze instrumentos de corda do tipo de «violas» ou «guitarras» — correspondendo certamente às «citharas» do texto bíblico —, pequenos, de tampos chatos e paralelos, caixa baixa com ilhargas, braço independente, cravelhal largo com cravelhas frontais, as mais das vezes em número de três, comprido atadilho em baixo, quase sempre lavrado, e que se tocam com os dedos nus. Entre eles, distinguimos três variedades: uma, de caixa com enfranque, e duas bocas pequenas e oblongas no bojo superior, uma de cada lado das cordas (fig. 126); outra, também de caixa com enfranque igual à anterior, mas com as bocas a meio, na altura do enfranque; e a terceira, de caixa sem enfranque, ovalada e alongada (e com as duas bocas também a meio).

No manuscrito escorialense das Cantigas de Santa Maria — que contém cinquenta e uma iluminuras, todas com instrumentos diferentes —, e também com inúmeras espécies das demais categorias e cordofones de outros géneros, harpas, saltérios, sanfonas, violas de arco, etc., isoladas ou diversamente associadas por vezes, encontramos a maior variedade destas violas de mão ou «guitarras», grandes ou pequenas, com ou sem enfranque (estas em muito maior número258), de caixa redonda, oval, ou piriforme, braço curto ou comprido, independente ou apenas prolongando o tampo, cravelhal direito, rectilíneo ou redondo, ou encurvado, virado para trás ou para o lado (neste caso por vezes apenas para indicar a perspectiva), singelo ou esculpido mais ou menos elaboradamente, com cravelhas laterais (características do Ocidente e Sul da Europa259), dorsais ou frontais, tocados com dedos nus ou com uma pena ou plectro (à maneira oriental260), e com o fundo presumivelmente (visto que geralmente o instrumento é figurado de frente, e este não se vê) chato ou convexo (des. C/J).

Finalmente — e o que mais nos interessa —, no Cancioneiro da Ajuda estas violas de mão vêm representadas em oito das dezasseis iluminarias que o códice contém, e mais uma vez juntamente com outros instrumentos — harpas, saltérios e violas de arco, pandeiros redondos e castanholas (estas duas categorias ao mesmo tempo que as violas de mão em questão) — (figs. 128/136, 194/196 e 320/323); todas elas mostram uma caixa com o mesmo formato, com ligeiro enfranque, o bojo de baixo arredondado e alongado, o de cima curto e formando dois bicos em vez de curvas, braço de tamanho mediano, escala que parece ser ora rasa ora em ressalto sobre o tampo, e quatro cravelhas laterais, duas a duas de cada lado da cabeça ou do topo do braço. Para lá desta identidade, contudo, distinguem-se dois tipos, que de resto se encontram também nas iluminuras das Cantigas, as quais nos ajudam a completar a sua caracterização: num exemplo único, a viola é de boca redonda, grande e com rosácea, sob as cordas, a meio, na altura do enfranque; o cravelhal é esculpido ou pelo menos remata em voluta, virada para o lado (talvez, como notamos, numa imperfeita representação da perspectiva). O desenho do tampo mostra um risco transversal a meio do bojo superior, de bico a bico, que indica possivelmente uma quebra em ângulo do tampo harmónico. O braço, no nosso caso, não acusa trastos (fig. 128); mas tem-nos na iluminura das Cantigas, onde eles parecem prolongar-se mesmo sobre o tampo (des. H/I). Nos outros sete exemplos, não parece existir boca (figs. 129 e 135); num deles, em vez dela há dois pequenos orifícios laterais no bojo superior, um de cada lado das cordas (fig. 135). Em cinco iluminuras, vêem-se claramente vestígios do cravelhal, que ora é semelhante ao do tipo atrás descrito, ora é em forma de cabeça de animal — como o é também no exemplo correspondente das Cantigas — (figs. 128, 130/131 e 134/135); nos três restantes, o desenho está em parte apagado, e o braço termina bruscamente, sem qualquer remate (figs 129 e 132/133). Num único caso, o braço mostra trastos, em número de quatro (ou cinco). Em todas as iluminuras, o instrumento está nas mãos do jogral que o tange, em posição horizontal, com o tampo virado para a frente, rigorosamente de chapa, nada deixando adivinhar do fundo; mas a sua configuração geral sugere que se trata de uma caixa de tampos chatos e paralelos. A mão esquerda do tocador segura, como hoje, o braço do instrumento, por trás e por baixo, premindo ao mesmo tempo as cordas; a direita bate-as, a meio, mas não se pode decidir se com ou sem plectro261.

A quais destes instrumentos, porém, correspondem as designações que atrás indicamos, como é que eles se caracterizam, e em que medida os nossos actuais cordofones, que levam os mesmos nomes de «viola» e «guitarra», se relacionam com essas formas primordiais, e com quais delas?

O alaúde — que parece ser o e’ud árabe, possível herdeiro de uma forma persa — será, sob o ponto de vista europeu, o mais importante dos instrumentos deste tipo introduzidos na Península pelos sarracenos. O Livro de Música, de Alfarrabi, do século X, descreve-o, e, como dissemos, é talvez um género de alaúde o instrumento representado nos códices madrilenos dos Comentários do Apocalipse, do século XI (des. A/B). De entrada, porém, menos apreciado do que a mandola, que era mais simples e fácil de tocar do que ele, o alaúde, até ao século XIII, pouco parece ter evoluído262. Curt Sachs distingue dois tipos de alaúde: o alaúde longo, em que o braço é independente da caixa, e o alaúde curto, em que o braço não se individualiza e apenas prolonga a caixa. Identifica o primeiro, na sua forma antiga e muito primitiva, nos saltérios de Utreque e de St. Gall, do século IX, com um braço estreito e duas ou três vezes mais comprido do que a caixa, com seis trastos, e um cravelhal discoide com duas ou três cravelhas dorsais; e, numa forma diferente ou mais tardia, com caixa elíptica estreita e braço do mesmo comprimento do que ela, volta a encontrá-lo nos séculos X e XI, em Espanha, numa das iluminuras dos Comentários a que nos referimos atrás (des. B). O alaúde curto, por seu turno, é, pelo mesmo Autor, identificado na sua forma mais antiga num saltério alemão do século X, pesado, cavado numa peça única de madeira, com caixa estreita de lados paralelos, cravelhal piriforme, cravelhas dorsais, aparentemente cinco cordas presas em baixo num cavalete, passando, a seguir, sobre outro, em forma de ponte; e, tal como o alaúde longo, encontra-se novamente, com a caixa estreita e piriforme que lhe é própria, a estreitar para o braço, que ainda não é independente dela e apenas a prolonga, noutras dessas iluminuras espanholas dos séculos X e XI (des. A); sempre segundo o Autor, o instrumento, nestes dois modelos espanhóis, longo e curto — e daí em diante em geral —, caracteriza-se fundamentalmente por um cravelhal virado para trás em ângulo recto com o braço, que passa a ser o traço distintivo do alaúde263.

Geiringer, porém, fala, como forma primordial do alaúde, numa caixa oval ou piriforme, com boca e rosácea, de fundo convexo composto de uma peça única de madeira escavada, e um braço curto que é apenas o prolongamento do tampo, e sem trastos — que parece corresponder ao alaúde curto de Curt Sachs, que este Autor porém não considera, como vimos, anterior ao tipo longo. O instrumento armava então com três a cinco cordas, que se tocavam preferentemente com um plectro, a fim de evitar, tanto quanto possível, segundo os conceitos da Alta Idade Média, toda a influência pessoal sobre a qualidade do som264. As cordas prendiam, em baixo, a um cavalete colado directamente ao tampo, e, em cima, ao característico cravelhal inflectido para trás, e com cravelhas laterais salientes.

Seja como for, depois do século XIII, ao mesmo tempo que vai ganhando favor crescente na Europa, o alaúde, conservando embora alguns destes traços (que acentuam o seu conjectural parentesco com o ud árabe), apresenta inovações e melhoramentos importantes: o braço individualiza-se e torna-se uma peça distinta do tampo; o fundo passa a ser feito de gomos — nove a trinta e três, depois de 1500, e de boas madeiras, às vezes mesmo de marfim de baleia —, colados uns aos outros; o número de cordas aumenta para seis a dez, aos pares, afinadas em uníssono ou oitava, tendo em vista precisamente um modo de tocar mais pessoal, de acordo com o espírito musical da época. No século XV, finalmente, o alaúde define a sua forma ulterior fundamental: para alargar o seu âmbito, o número de cordas eleva-se para onze, a mais alta singela, para a melodia, as outras duplas, para o acompanhamento, e afinadas, do agudo para o grave, lá3 -mi3 -si2 -sol3 -ré3 -lá2; (ou sol3 -ré3 -lá2 -fá3 -dó3 -sol2); para se obter uma entoação pura o braço é dividido por trastos fixos de tripa, em número que cresce de quatro a oito e às vezes mais; a caixa aumenta consideravelmente de volume (fig. 137), e as pequenas bocas, que havia antes, reúnem-se numa grande boca única circular central, munida de rosácea; e finalmente, em vista a uma execução mais sensível, o plectro é, na maioria dos casos, posto de parte, e o instrumento toca-se com os dedos nus265.

O alaúde, portanto, conservou a sua individualidade através dos tempos, e a sua evolução foi linear, desde a forma inicial até ao instrumento da era moderna que leva o mesmo nome. Ele pouco tem que ver directamente, por isso, com as espécies que nos ocupam aqui em particular, que se elaboraram alheias a ele. Acresce que, a despeito da sua importância para a música europeia, como um dos grandes instrumentos das formas polifónicas e harmónicas do século XVI em diante, o alaúde teve pequena difusão em Espanha — que, contudo, fora o seu berço europeu —, certamente devido à preeminência, aqui, da vihuela, que tinha as mesmas possibilidades, afinação e tablatura do que ele, com a vantagem de uma longa tradição nacional atrás de si.

A menção que o Arcebispo de Hita faz da vihuela de peñola suscita maiores dúvidas e é difícil sabermos o que ela era e se houve um instrumento ulterior — e qual — que dela teria derivado. A designação tem um sentido geral, podendo referir-se a qualquer tipo de cordofone que se tocasse com pena ou plectro; mas Juan Ruiz, profundo conhecedor do assunto, cita-a além dos demais, tendo por isso em mente, sem dúvida, uma espécie determinada. Há pois que entender que ela corresponde a mais uma dessas vihuelas certamente representadas nas iluminuras das Cantigas, de entre as várias que parecem ser tocadas desse modo. Mitjana, sem de resto dar razões, põe em destaque, com esse nome, um instrumento que figura num relicário aragonês de fins do século XIV, «meio gótico meio árabe», com caixa piriforme alongada que se prolonga num braço curto não individualizado, três bocas redondas com rosácea, três ordens de cordas triplas presas em baixo a um cavalete frontal, e que se toca efectivamente com um grande plectro de pau; e admite que ela seja um protótipo da vihuela do Século XVI266. O seu cravelhal é porém levemente encurvado e voltado para trás, o que, segundo Geiringer, parece caracterizar a mandola, ou seja, o cordofone que veio talvez substituir a velha guitarra mourisca; mas, por outro lado, diversamente do que sucede com esses dois últimos instrumentos — guitarra mourisca e mandola —, a sua caixa aparenta ser de fundo chato e com ilhargas. Seja como for, julgamos que a vihuela quinhentista espanhola é antes a herdeira mais ou menos directa da guitarra latina, que, como ela, possui uma caixa com enfranque267.

O Arcipreste de Hita especifica a guitarra mourisca, a que a seguir nos referiremos, e a guitarra latina268, esclarecendo, noutro passo, que esta não era própria para os cantares arábicos: «Arávigo non quiere la vihuela de arco, Sinfonia, guitarra (entenda-se naturalmente a latina) non son de aqueste marco». Pujol, daí, infere que, enquanto, como diremos, a guitarra mourisca tinha carácter popular e se tocava de rasgado, a latina era de nível mais elevado e tocava-se de pontiado, não se prestando aos modos nem ao gosto musical dos árabes, «nem pela disposição das suas cordas, nem pela sua sonoridade íntima»269. O Autor, de acordo com Kathleen Schlesinger, pende para a hipótese que faz derivar este último instrumento duma fidicula greco-romana, o que consequentemente afirma a sua existência em Espanha antes da invasão muçulmana; e identifica-o como sendo uma das espécies figuradas nas Cantigas — a mesma que vem também no Cancioneiro da Ajuda —, caracterizando-a, segundo essa imagem, por uma caixa com ligeiro enfranque270, tampos chatos e paralelos ligados por ilhargas, e armando com quatro cordas (que se depreendem claramente de outras tantas cravelhas (des. H/I). Geiringer, contudo, e a despeito do qualificativo do instrumento, considera esta guitarra latina de origem arábico-persa, chegado à Europa a seguir ao alaúde, encontrando-se em Espanha desde o século XII; além disso, na sua forma primitiva, ela possuiria fundo convexo, que só mais tarde teria sido substituído pelo fundo chato que é um dos seus traços característicos fundamentais271. Em qualquer caso, no século XIII, a guitarra latina prefigura a forma essencial da vihuela ou viola quinhentista, que seria compreensivelmente o seu prolongamento directo. E a nossa viola actual, que o mesmo é essencialmente que essa viola quinhentista, teria desse modo como protótipo e longínquo antepassado a guitarra latina do Arcipreste de Hita, ou seja, o velho instrumento jogralesco do Cancioneiro da Ajuda (figs. 128/135).

A guitarra mourisca, assim denominada pelo Arcipreste de Hita, ou sarracénica, como se lê noutros escritos272, é mais um instrumento de cordas pinçadas à mão trazido para a Península — e Europa —, pelos árabes, e que se documenta aqui pelo menos desde o Século XIII273. Juan Ruiz fala na sonoridade gritante e na afinação precária desta guitarra — «de las vozes agudas e de los puntos arisca» —, que, segundo Pujol, consignam o carácter popular do instrumento, que por isso se devia tocar de rasgado (e não de pontiado)274.

De acordo com Pujol e Mitjana, a guitarra mourisca corresponderia a uma iluminura das Cantigas que mostra efectivamente, em mãos de um mouro, um cordofone de mão, de caixa elíptica e braço comprido independente nela inserido; Pujol indica mais o seu fundo convexo (que, contudo, não é visível no desenho), e, na extremidade da caixa oposta ao braço, uma peça em forma de meia lua, onde vão prender três cordas275 (des. J). Na iluminura em questão, o instrumento tem, em baixo, de facto, uma espécie de estandarte em forma de crescente; mas ao longo do braço vêem-se cinco cordas, que prendem em cima a um estranho cravelhal, perfeitamente circular, com treze botões em roda e mais um no centro.

Curt Sachs e Geiringer consideram a guitarra mourisca um instrumento diferente e aparentam-no com o alaúde (curto); e, nos termos em que o descrevem, ele parece sem dúvida corresponder a uma iluminura diversa daquela que utilizam os autores espanhóis (que se referiria então talvez a um alaúde longo). Para esses outros musicólogos, a guitarra mourisca do século XIII é de facto uma espécie de alaúde curto, que se define fundamentalmente por uma caixa piriforme e de fundo convexo, com um braço curto não individualizado, que apenas a prolonga, cordas presas, em baixo, a botões fixos ao tampo, e passando sobre um cavalete, e, principalmente, por um cravelhal levemente encurvado para trás, terminando em espiral ou numa pequena cabeça esculpida, que é verdadeiramente o seu traço mais característico e aquele que a distingue do alaúde, e que se manterá ao longo dos tempos acima de todas as modificações que o instrumento sofrerá.

A partir do século XV, segundo estes mesmos Autores, o instrumento — que daí em diante, na Europa, se equipara e passa a ser designado unicamente pelo nome de mandola276 — decai, em benefício do alaúde, adoptando deste a sua caixa larga, com o fundo na mesma convexo, mas agora composto de pequenos gomos, e o seu sistema de prisão das cordas em baixo directamente no cavalete colado ao tampo harmónico; a boca é redonda, com rosácea. Finalmente, no século XVI, o braço passa a ser independente do tampo; e o instrumento arma então com quatro ou cinco cordas, singelas ou duplas, conforme os casos277. Assinalaremos ainda as cravelhas laterais, que se vêem em todos os exemplos utilizados por estes Autores.

A forma ulterior da mandola está assim fixada; do seu protótipo inicial conservam-se, como traços distintivos fundamentais, o característico cravelhal encurvado para trás, que a distingue do alaúde (e a aparenta com a cítola), e o fundo convexo, que a distingue da cítola (e a aparenta com o alaúde).

Depois do século XVI, o declínio da mandola acentua-se, devido certamente à sua fraca sonoridade. Na Europa em geral, o instrumento passa para os níveis populares ou confunde-se praticamente com o alaúde, que aí toma um relevo extraordinário; em Espanha, ele parece apresentar uma feição diferente, figurando, ao lado da guitarra, e talvez para a música de sala, no Tratado de Juan Carlos Amat, de 1596, sob o nome de vandola278. No século XVI algumas das suas feições — nomeadamente o seu cravelhal — renascem efemeramente nos grandes modelos da teorba e do chitarrone, onde se combinam também com traços do alaúde279.

A despeito do seu nome medieval, portanto (e da consideração de certos elementos sugestivos do complexo da actual guitarra portuguesa, onde certos autores pretendem encontrar ressaibos de arabismo280), a guitarra mourisca dos séculos XIII e XIV nada parece ter que ver com os antepassados directos dessa nossa guitarra, que entronca numa linhagem inteiramente diversa.

Além destes instrumentos, e igualmente dentro da categoria dos cordofones de mão, mais ou menos longinquamente derivados das cítaras clássicas, encontramos ainda, nesses tempos, como instrumentos jogralescos, a cítola e a cedra, que embora os autores que a eles aludem distingam uma da outra, apresentam de facto feições muito semelhantes, e que parece terem-se depois do século XVI identificado com o cistro. A cítola é referida no Libro de Buen Amor, no Poema de Alexandre, e sobretudo em diversos cantares dos nossos Cancioneiros, onde se fala também no seu aumentativo citolon; a cedra é, pelo seu lado, referida igualmente no Poema de Alexandre, e no «Fuero» de Madrid, do século XII, que nos mostra o jogral «cedrero» correndo a cavalo as cidades de Castela, cantando para o povo. Ambos os instrumentos se ouviam tanto nos paços reais e senhoriais como entre o povo, e ambos se tocavam possivelmente de rasgado ou de pontiado. A cedra possuía talvez carácter mais tradicional, e era própria sobretudo para cantares narrativos e épicos, ao passo que a cítola constituiria uma inovação em relação àquela, e era mais própria para cantares líricos281; o Arcipreste de Hita inclui-a no grupo dos instrumentos impróprios para os cantares arábicos, e Menéndez Pidal considera-a o instrumento «de todos os jograis galegos»282.

Geiringer assinala a cítola em fins da Idade Média, e fá-la derivar, igualmente, das mais antigas violas de mão sem enfranque. O instrumento, no seu tipo primitivo, teria, segundo este Autor, uma caixa estreita e elíptica, em forma de metade de um ovo, cordas que prendem ao fundo do tampo e passam sobre um cavalete, vindo até um cravelhal munido de cravelhas dorsais; e tocava-se com um pau ou plectro. A partir do século XV, o instrumento, definido o seu formato sem enfranque, ganha fundo chato e ilhargas; e, ao mesmo tempo que passa a tocar-se preferentemente com os dedos nus (a fim de dar ao tocador um controle imediato sobre a sonoridade), alarga a sua caixa, que se torna pouco menos do que circular, e arma com número de cordas que vai de seis a doze, as graves duplas, em uníssono ou oitava (para reforçar a sonoridade enfraquecida pela supressão do plectro), as agudas geralmente singelas. No século XVI a sua forma apresenta uma caixa tecnicamente desenvolvida, de tampos chatos e ilhargas, estas estreitando para a base; e, conservando em certos casos as cravelhas dorsais originárias, adoptam-se porém mais correntemente as cravelhas laterais283.

Curt Sachs, caracterizando também o instrumento (que designa sob o nome de cistro, e que admite que seja originário do Sul da Europa, derivado de qualquer velha «viola de mão»), na sua forma clássica, por uma caixa estreita e de fundo chato, com cordas (de arame) presas em baixo no cavalete, e que se dedilhavam com os dedos nus, fala porém em cravelhas originariamente laterais; segundo o Autor, só no século XV se teriam adoptado as cravelhas verticais, que coexistiam então com a forma anterior, mas que seguidamente são postas de parte, vendo-se apenas, depois do século XVI, neste instrumento, cravelhas laterais.

Do século XVI em diante, o cistro tem uma caixa elegante, de formato piriforme e a estreitar para a base, e um braço característico, onde o lado das cordas graves era menos espesso do que das cordas agudas, para que o dedo polegar pudesse abrangê-lo. Notamos mais, além disso, no cistro, a boca redonda munida de rosácea, o braço independente da caixa, e o sistema de prisão das cordas, em baixo, num «atadilho» fixo à ilharga da base da caixa. As cravelhas são agora, de facto, sempre laterais, e o cravelhal assemelha-se ao cravelhal da mandola a que aludimos, levemente encurvado para trás (figs. 140/143) e terminando numa figura esculpida284.

Depois do século XVI, portanto, o cistro distingue-se da mandola — que julgamos herdeira da velha guitarra mourisca — sobretudo porque enquanto nesta a caixa é de fundo convexo (e sistema de prisão das cordas no cavalete), aquele tem a caixa de fundo chato (e sistema de prisão das cordas num «atadilho»), além dos respectivos encordoamentos e afinações, que de resto são extremamente variáveis conforme os países e as épocas. Nesta última forma, o cistro conhece um grande favor na Europa, aparecendo, nos níveis palacianos, exemplares muito luxuosos; e toma efectivamente, daí em diante, preferentemente, o nome de cistro285. Ele é então especialmente popular em Inglaterra, sobretudo desde os primórdios da Renascença e nos tempos elisabetianos (em que incluso se via em todas as barbearias, para entretenimento dos fregueses que aguardavam a vez de serem atendidos286), e mais ainda nos séculos XVI e XVIII. Nesse país, na fase final do instrumento — que toma o nome, muito significativo para nós, de «english guitar» —, as velhas cravelhas laterais são substituídas por chaves metálicas.

De acordo com Curt Sachs, havia cistros com quatro, cinco, e seis ordens; mas o instrumento armava geralmente com nove cordas, e as suas afinações eram variáveis. Segundo Lanfranco, os cistros ingleses e italianos de quatro ordens, afinavam mi3 -ré3  -sol3 -si2; os franceses, segundo Adrian le Roy, mi3 -ré3 -sol2/3 lá2/3; os de cinco ordens têm a mesma afinação que os de quatro ordens nas primeiras cordas (agudas), mais, nos graves, dó3 e fá3, nos instrumentos italianos (e ingleses) e franceses respectivamente; e os de seis ordens, além destes, mais o lá2 nos italianos (e ingleses) (segundo Lanfranco) e o ré2 nos franceses (segundo Virchi).

Na Harmonie Universelle, do Padre Mersenne (1636) vêm descritos e desenhados três modelos deste instrumento, com os caracteres que expusemos (fig. 140); dois deles mostram quatro ordens de cordas duplas, com a indicação da afinação em sol3 -fá3 -dó3 -ré3 (do agudo para o grave); o outro tem seis ordens, e afina lá3 -sol3 -dó3 -mi3 -fá3 -ré3 (do agudo para o grave). No Syntagma musicum - Theatrum Instrumentorum de Michael Praetorius (1615-19), vê-se um modelo de seis cordas duplas (fig. 141). E na Musurgia Universalis, do Padre Atanásio Kircher, o instrumento, sob o nome de cythara germanica et italica, tem cinco ordens de cordas duplas. Em todos estes exemplos, notamos a prisão das cordas na ilharga do fundo, a boca redonda com rosácea, um cravelhal lateral inflectindo ligeiramente para trás e rematando numa cabeça decorativa esculpida — uma forma que, à parte o encordoamento, muito variável de caso para caso, como vemos, se assemelha sem dúvida estreitamente à da nossa guitarra actual287.

VIOLA

Na Península, entre os séculos XIV e XVI, o panorama músico-instrumental da época trovadoresca sofre modificações consideráveis. Os velhos instrumentos evoluíram, de alguns perde-se o rasto, ou, pelo menos, aparecem com novos nomes. Como vimos, o alaúde conserva a sua individualidade e o seu nome primitivo; mas deixa de se ouvir falar nas cedras e cítolas, nas guitarras mouriscas e latinas; surgem formas mais elaboradas, que levam os nomes de cistos, mandolas e guitarras; e, sobretudo, emerge o grande instrumento hispânico do século — a «vihuela» —, que, num nível superior ao da «guitarra» deriva, possivelmente, como esta, da vetusta «guitarra latina» trovadoresca, da qual, guitarras e vihuelas, herdam a estrutura morfológica essencial, e, em planos certamente diferentes, o contexto e sentido ético-musical.

De facto, em 1555, o Padre Juan Bermudo, na sua Declaración de Instrumentos, ignora inteiramente as categorias anteriores e menciona apenas a «guitarra» e a «vihuela», sem mais distintivos, ambas com a forma geral da «guitarra latina» das Cantigas, que apontamos, de caixa com enfranque pouco pronunciado, e fundo chato, paralelo ao tampo. A «guitarra» arma com quatro ordens de cordas presumivelmente metálicas, a primeira simples e as demais duplas, braço de comprimento mediano, com dez trastos ou pontos, feitos de tripa enrolada no braço nas devidas alturas289. Havia guitarras de vários tamanhos, mas de um modo geral eram mais pequenas do que as «vihuelas». A «guitarra» podia tocar-se de pontiado, dedilhando corda por corda, como instrumento melódico; mas era própria sobretudo para o toque de rasgado, como acompanhante das danças e romances do povo, e a sua afinação era então «a los viejos o a los bajos» lá3 -mi3 -dó3 -fá2 (do agudo para o grave); para a «boa música», era preferível a afinação «a los nuevos o a los altos» lá3 -mi3 -dó3 -sol2/3 (do agudo para o grave)290. A «guitarra», embora na mesma linha musical da «vihuela», tinha sem dúvida carácter mais popular do que esta291, e, pelo seu tamanho inferior, menor sonoridade, número de cordas e extensão, não se prestava para a música complexa escrita para aquele erudito instrumento, que desempenhou aqui o papel que na Europa em geral coube ao alaúde (com o qual, de resto, como dissemos, ela se pode por vários aspectos comparar, e do qual podia utilizar a tablatura).

Além desta «guitarra» de quatro ordens, Bermudo menciona outra, de cinco ordens, com a afinação «a los nuevos» e mais uma corda aguda, a final, com afinação equivalente a lá3 -mi3 -dó3 -sol2/3 -ré3 (do agudo para o grave), e ainda outra, mais antiga, de quatro ordens, com afinação equivalente a sol3 -ré3 -dó3 -sol2 (do agudo para o grave), e a que chama «guitarra de Mercúrio».

A «vihuela», por sua vez, é instrumento palaciano e da música erudita, que gerou uma brilhante literatura musical, da maior importância para o desenvolvimento da música europeia292, e que floresce entre 1535 e 1578. Não cabe, como é natural, considerar aqui este instrumento directamente. Mas ele interessa fundamentalmente ao estudo da popular «guitarra» pelas grandes afinidades que possuía sem dúvida com esta e também pelo facto de os «vihuelistas» terem utilizado decidida e largamente os romances e outros motivos do repertório dos «guitarristas» como temas para as suas composições, nomeadamente para as «Diferenças» ou «Variações», que constituem uma das suas criações mais importantes e originais293; e isto aponta evidentemente uma relação que ajuda à compreensão do instrumento popular. Na descrição de Bermudo, a «vihuela» tem a mesma forma da «guitarra», mas é maior, mais sonora e mais extensa do que esta. Havia modelos de vários tamanhos e tipos: o mais comum tinha seis ordens de cordas — a primeira mais aguda, simples, e as outras cinco duplas —, de tripa, afinadas em quartas, com as duas ordens centrais separadas por terceiras; a afinação variava conforme o trecho a executar, mas correspondia a uma afinação natural sol3 -ré3 -lá2 -fá2 -dó2 -sol1 (do agudo para o grave), o braço tinha dez trastos, e tocava-se de pontiado, dedilhando corda por corda, cada uma com sua voz. A grande época da «vihuela» é breve mas brilhante. Em 1535 aparece o primeiro Libro de Música para o instrumento, da autoria de Luís Milan, dedicado a D. João III de Portugal; seguem-se-lhe os Seis Libros, de Luís de Narvaez, em 1538, os Tres Libros, de Afonso Mudarra, em 1546, o de Henriquez de Valderrábano, em 1547, o de Diego Pisador, em 1552, o de Miguel de Fuenllana, em 1554, o de Juan Bermudo, já referido, em 1555, o Libro de Cifra, de Luís de Henestrosa, a Arte de tañer Fantasia, de Fr. Tomás de Santa Maria, e as Obras de António de Cabezon — estes últimos com composições para «vihuela» e para instrumentos de tecla.

Alguns destes compositores, nomeadamente Fuenllana e Mudarra, além dos escritos para a «vihuela», incluem nos seus Libros também obras para a «guitarra», em cifras de cinco linhas, que correspondem a outras tantas cordas — certamente essa «guitarra» de cinco ordens, para «los nuevos», a que alude Bermudo.

Em 1578 é publicada a última obra escrita verdadeiramente para a «vihuela», e esta parece decair completamente, ao mesmo tempo que se dá a ascensão de um novo instrumento, que conserva a mesma forma da «vihuela» e da «guitarra» anteriores, mas que tem agora cinco ordens de cordas, isto é, uma menos do que a «vihuela», e uma mais do que a «guitarra» popular e mais comum até então. Pujol aproxima esta nova «guitarra» mais do seu homónimo anterior do que da «vihuela», sobretudo pelo seu carácter popular294; mas esta «guitarra» — que será designada daí em diante, em Espanha e em mais partes, pelo nome de «guitarra espanhola», para se distinguir da velha «guitarra» de quatro ordens conhecida noutros países — será ainda, nos séculos XVII e XVIII, instrumento para música erudita, sobretudo na Europa. A adição desta quinta corda foi atribuída a Vicente Espinel, celebrado por Lope de Vega e Cervantes, e que é, com Juan Carlos Amat, um dos primeiros grandes promotores do novo instrumento; mas pode-se supor que ele tenha apenas adoptado e consagrado esse tipo anterior de cinco cordas a que alude Bermudo, e para o qual escreveram Fuenllana e Mudarra; em todo o caso, parece ter sido Espinel quem fixou a afinação mi3 -si2 -sol2 -ré2 -lá1 (do agudo para o grave) que subsistiu até hoje na «guitarra espanhola» ou «francesa» actual — que é o nosso violão — (com mais um mi grave na sexta corda que lhe foi depois acrescentada), e é ainda a afinação da nossa viola da região de Coimbra, já indicada por Paixão Ribeiro em 1789.

O primeiro tratado escrito sobre o instrumento — denominado expressamente «guitarra espanhola» por ser em Espanha que ele se encontra mais espalhado — data de 1586, e é da autoria de Juan Carlos Amat; esta «guitarra» toca-se de rasgado e tem cinco ordens de cordas que afinam mi3 -si2 -sol2 -ré2 -lá1 do agudo para o grave, tal como na afinação de Espinel — a primeira (mi agudo) simples, as outras quatro duplas em uníssono no si e no sol, e em oitava (correspondendo a corda lisa e bordão) no ré e no lá295.

Em Portugal, já no século XV, e sobretudo a partir do século XVI, o instrumento, sob a designação corrente de viola, encontra-se largamente difundido pelo povo, pelo menos nas zonas ocidentais. Sem falar nas violas trovadorescas, referimo-nos já à representação apresentada pelos procuradores de Ponte de Lima às cortes de Lisboa de 1459 ao rei D. Afonso V, em que se alude aos males que por causa das violas se sentem «por todo o Reino»; e são inúmeras as menções que a ela faz Gil Vicente como instrumento de escudeiros. Philipe de Caverel, no relato da sua embaixada a Lisboa em 1582, menciona as dez mil guiteres — que parece sem dúvida serem violas — que constava terem acompanhado os portugueses na jornada de Alcácer-Quibir, e que teriam sido encontradas nos despojos do campo de D. Sebastião; o número é certamente exagerado, mas mostra claramente que, como diz o cronista, «les Portugais sont très grands amateurs de leurs guiteres» — ou sejam violas.

De acordo com as suas representações quinhentistas — na iluminura da Crónica de D. Afonso Henriques, de Duarte Galvão, da Biblioteca do Porto (figs. 147/148), e na tábua da Natividade da Igreja da Misericórdia de Abrantes (figs. 149/150) — a viola portuguesa, já na primeira metade do século XVI, possui o aspecto fundamental do actual instrumento no seu tipo ocidental de boca redonda: a caixa é alta, com enfranque pouco acentuado; o braço de tamanho mediano, a escala rasa com o tampo; a boca redonda, com rosácea lavrada; as cordas presas em baixo a um cavalete estreito colado sobre o tampo; o cravelhal linear ligeiramente inflectido para trás. Na tábua de Abrantes, a escala mostra cinco trastos apenas, de resto de tamanhos crescentes de cima para baixo, o que constitui uma anomalia que mal se compreende, e permite duvidar, a despeito do grande realismo de toda a imagem, da fidelidade da representação deste pormenor. Na iluminura da Crónica de Duarte Galvão, que tem minúcias de tipo miniatural, o instrumento tem oito cravelhas laterais — quatro de cada lado — (num cravelhal aberto a meio longitudinalmente); no da tábua de Abrantes, ele tem dez cravelhas dorsais296 — cinco de cada lado; no primeiro caso, parece pois tratar-se da primitiva «guitarra» descrita no princípio do século por Juan Bermudo (a não ser que corresponda a uma viola com as três primeiras ordens duplas e as duas últimas singelas, que, como diremos, parece ser de admitir, pelo menos em época mais tardia); no segundo, vemos a nova «guitarra», ou seja, verdadeiramente, a primitiva «guitarra espanhola», descrita no final do mesmo século por Juan Carlos Amat, e que representa a fusão dessa anterior «guitarra» de quatro ordens com a primitiva «vihuela» de seis ordens. O encordoamento da nova «guitarra» que se seguiu à de Juan Bermudo e que constitui na realidade a forma inicial da actual viola, seria pois primeiramente de dez cordas e outras tantas cravelhas. E terão sido então essas as «guitarras» (isto é, violas) que os portugueses levaram a Alcácer-Quibir, e que, com pequenas alterações, perduraram através dos séculos até aos nossos dias.

O século XVII marca o apogeu da «guitarra espanhola» como instrumento erudito ou palaciano, que nesse nível se difunde pela Europa — França, Itália, Alemanha, Inglaterra, Balcãs, Escandinávia, etc.-, ao mesmo tempo que desaparece totalmente a «vihuela», de que se deixa de falar. Constroem-se, em todos esses países, instrumentos preciosos, em madeiras escolhidas, sumptuosamente decorados no cravelhal, tampo harmónico e cavalete297. Aparecem inúmeros tratados de «guitarra espanhola», em França e na Itália, e obras escritas para o instrumento; florescem os nomes de Briceño, Velazco, Sanz, Montesardo e Corbetta (que anuncia os últimos polifonistas da guitarra), etc. Em 1650, o Padre Atanásio Kircher, na sua Musurgia Universalis, entre os sete instrumentos que menciona de cordas dedilhadas, dá-nos a imagem e a descrição desta viola, a que chama a «cythara hispanica», que mostra cinco ordens de cordas duplas, afinadas sol3 -ré3 -si2 -fá3 -dó3 (do agudo para o grave)298.

Entre nós, continuam a aparecer as designações de «guitarra» e «viola», aparentemente referidas ao mesmo instrumento, a primeira decerto traduzindo influências do espanhol. O Padre António Vieira, numa canção panegírica dedicada a D. João IV, menciona a «guitarra», e o mesmo faz D. Francisco Manuel de Melo na Visita das Fontes (onde de resto mais adiante usa também a palavra «viola»), em termos que, além do mais, indigitam a grande popularidade do instrumento nessa época. De acordo com as suas figurações seiscentistas e setecentistas — no frontispício da Arte Mínima, do Padre Manuel Nunes da Silva, publicada em 1685 (aqui novamente com oito cravelhas e outras tantas cordas, o que, nesta época, a não ser um erro pictórico, pode talvez corresponder a esse hipotético tipo atrás referido, com encordoamento das três primeiras ordens duplas e as duas últimas singelas299), e num dos painéis de azulejos azuis do claustro superior da Sé do Porto (fig. 151), (aliás desenhados segundo cartões não portugueses) figurando uma cena galante, em mãos de um cortesão (aqui com as dez cravelhas dorsais normais) —, a viola conserva a forma que se definiu no século anterior, e que se fixa para o futuro; no século XVIII, vemo-la, nestes termos, na gravura das Folias Musicais, de João Vaz Morato (1731), em algumas figuras de presépio — nomeadamente em cenas populares de dois dos presépios setecentistas da Madre de Deus, de autor anónimo, que mostram um instrumento de bojos muito alargados, quase rectilíneo no fundo da ilharga, boca redonda, e cravelhal de dez cravelhas dorsais. A restante iconografia — gravuras avulsas, esculturas, obras de talha, etc. —, é pouco elucidativa, por demasiado imprecisa, permitindo apenas pensar que a boca do instrumento, nessa época, era ainda sempre redonda (figs. 152/155)300, mesmo em terras ocidentais, onde hoje vemos, no Norte, a «boca de raia» na viola braguesa, e a de dois corações na amarantina.

Em 1789, como dissemos, publica-se em Coimbra a Nova Arte da Viola, de Manuel da Paixão Ribeiro. Segundo este Autor, a viola, «feita com a devida proporção», tem doze pontos, de corda de tripa ou de chapa de «arame»; os de tripa são dobrados, e de grossuras «descendo gradatim», «de sorte que o duodécimo venha a ser feito de uma corda ordinária, e que a distância entre uns e outros seja de dois dedos pouco mais ou menos»; os de arame são singelos, e todos naturalmente da mesma grossura, mas de alturas também decrescentes, «o que se consegue entranhando mais as chapas» à medida que se desce pelo braço da viola. De acordo com o texto e estampas I e II da obra em questão, o instrumento arma com doze cordas, essencialmente também de tripa ou arame, dispostas em cinco ordens, as três primeiras duplas — Primas, Segundas e Terceiras ou Toeiras —, as duas últimas triplas — Contras ou Requintas e Baixos ou Cimeiras —, de corda lisa dupla e bordão (do agudo para o grave). Sendo de tripa301, as mais grossas (e as que se montam em primeiro lugar) são as Toeiras, isto é, as centrais; a seguir, por ordem decrescente de grossuras (e de montagem), vêm os Baixos, as Segundas, as Contras e, finalmente, as Primas. Sendo de arame, as Toeiras serão de carrinho n.º 5, e os Baixos, de n.º 6, ambas «amarelas» (de latão); as Segundas e Contras, de n.º 8, e as Primas, de n.º 9, todas três «brancas» (de aço). Todas estas cordas são duplas; e seguidamente «se ajuntará aos Baixos um bordão de prata que seja delgado, e às Requintas um dito de corda grossa» ou de prata, neste caso «mais delgado ainda que o dos Baixos». A afinação indicada por Paixão Ribeiro é mi3 (Primas) -si2 (Segundas) -sol2 (Toeiras) -ré2 (Contras ou Requintas) -lá1 (Baixos ou Cimeiras) (do agudo para o grave) — tal como na velha «guitarra espanhola» ou viola quinhentista de Espinel e Amat —; a Toeira, em sol, é mais grave do que as cordas lisas das Requintas e Cimeiras (isto é, as duas últimas ordens, sem os bordões), como se indica na Musurgia do P. Kircher, de 1680; Mário de Sampayo Ribeiro, considerando a discrepância dos dois nomes com significados opostos que Paixão Ribeiro indica para cada uma das 4.ª e 5.ª ordens — Requintas ou Contras (ré), e Cimeiras ou Baixos (lá) —, aventa que os bordões se acrescentaram às quarta e quinta ordens da viola (cuja ordem mais grave era anteriormente a central), para lhe dar maior amplitude nos graves, quando ela ficou só em campo, depois de desbancada a velha «vihuela» quinhentista; vimos que, na verdade, o encordoamento primitivo da viola, no século XVI, era de dez cordas302, e é mesmo possível que essas duas últimas ordens fossem às vezes singelas, correspondendo assim a essa hipotética viola de oito cordas, documentada incertamente nas várias figurações seis e setecentistas que atrás mencionamos.

Nos fins do século XVIII, esta «guitarra» é, por toda a Europa, substituída pelo instrumento a que aí hoje se dá esse nome — que é o nosso violão —, com seis cordas de tripa simples, mais ajustadas a formas musicais rigorosas; a velha viola extingue-se por quase toda a Europa, e o nosso instrumento é uma das suas raras sobrevivências303.

Desde os seus primórdios, a viola, nas suas diferentes formas, parece afirmar-se como o instrumento para a música lúdica e sentimental, umas vezes essencialmente festiva, alegre e viva, outras vezes mais acentuadamente lírica.

Ela era o instrumento fundamental ou mais importante dos cantares trovadorescos e dos jograis304; dissemos que em oito das dezasseis iluminuras do Cancioneiro da Ajuda, que se data de 1280, vê-se a viola de mão nas mãos dos jograis que, secundados pela cantadeira mercenária que às vezes toca castanholas ou pandeiro (redondo e com soalhas — numa associação instrumental então porventura corrente para esse género musical) e dança, acompanha os cantares de amor e de amigo, bailatas e outros, do trovador, que, sentado ao lado, os contempla e escuta (figs. 128/135)305. Na mesma ordem de ideias, o Poema de Afonso XI, de 1328, mostra-nos a «vihuela» e a guitarra sarracénica, ao lado do «rabé» e do saltério, na recepção festiva ao noivado daquele monarca com a infanta D. Maria de Portugal, no Mosteiro de las Huelgas, em Burgos306. Em contextos afins, mais populares, o seu carácter de instrumento de folguedos rurais e de rua, ao serviço de amores, devaneios, diversões e folias, e muito generalizado já nesses recuados tempos, ressalta de modo particularmente expressivo da mencionada exposição dos procuradores de Ponte de Lima às Cortes de Lisboa de 1459, em que estes se queixam ao rei D. Afonso V dos «males que por causa das violas» se sentiam por todo o País pelas gentes que delas se serviam para, tocando e cantando, mais facilmente escalarem as casas e roubarem os homens de suas fazendas, e dormirem com as suas mulheres, filhas ou criadas, que «como ouvem tanger a viola, vamlhes desfechar as portas»307; e temos disto um exemplo vivo na carta de D. Afonso V, de 27 de Junho de 1455, em que é concedido perdão a Henrique Frois, criado de João Vaz de Almada, por um desaguisado havido com as autoridades, em Évora, «uma hora depois das onze, com outros tocando viola»308; Gil Vicente, no século XVI, no Juiz da Beira, na Comédia de Rubena, na Nau de Amores, na Farsa de Inês Pereira, em Quem Tem Farelos, etc., faz igualmente da viola, sempre, o instrumento ligeiro por excelência para solaz ou galanterias de escudeiros; assim por exemplo, em Quem Tem Farelos, Aires Rosado, herdeiro degenerado dos trovadores de antanho, tange viola, a acompanhar as trovas que canta à sua dama, com voz requebrada309. Na crónica de D. Sebastião, de Fr. Bernardo da Cruz e de Estevam Ribeiro, lemos de Domingos Madeira, músico da câmara do rei, que este levou consigo para África, e que cantava à viola durante a travessia, a entreter lazeres e saudades310; na Peregrinação, de Fernão Mendes Pinto (cap. CXVI), aparece um Gaspar de Meirelez, que «era músico, e tangia numa viola, e cantava muito arrezoadamente», e que, em Quansy, em 1554, os chins, que gostavam muito dele, «e era muitas vezes chamado para estas coisas», quiseram mesmo que com a sua música acompanhasse um enterro; e Philipe de Caverel, alguns anos depois de Alcácer-Quibir, no relato da sua embaixada a Lisboa em 1582, menciona, como dissemos, as «dez mil guiteres» — que são violas —, que constava terem acompanhado os portugueses na trágica jornada, e que se teriam encontrado nos despojos do campo de D. Sebastião311. No século XVII, o P. Manuel Bernardes opõe «o que é santo» às «chulas, sarabandas e outros tonilhos de teatro profano», que, segundo diz, se introduziam por vezes nos coros sagrados, parecendo ter em mente um elemento musical essencialmente profano, alegre, festivo, irreverente mesmo, implícito hoje na própria palavra «chula», e que se relaciona verosimilmente com o seu acompanhamento à viola312. D. Francisco Manuel de Melo (na referida passagem da Visita das Fontes) pinta a guitarra como atributo de «farçolas, metediços e amigos dos diabos», «que dando pouca razão do saltarelo na guitarra, se metem de gorra com os mestres de capela» — embora reconhecendo noutro passo que tocar esse instrumento «é prenda que distingue quem o faça»313; e era à viola que, em Lisboa, no século XVIII e até meados do século XIX, se cantavam as «modinhas» e «lunduns», tanto ao gosto da época, e mesmo, nos seus primórdios, o próprio fado oitocentista314.

O instrumento devia ser, então, extremamente corrente entre nós; Paixão Ribeiro na sua Nova Arte da Viola, diz expressamente em 1789, que a viola «tem perdido muito da sua estimação, por não haver hoje quase pessoa alguma que não se jacte de a tocar» (pp. 1-2). Mas, após essa fase de favor geral e difusão mais ampla, assiste-se à sua progressiva decadência. Em muitas zonas, a viola desaparece totalmente, sem quase deixar rasto, trocada pelo violão de seis cordas simples de tripa (a que nessas terras se continua a dar o nome de viola), que, como dissemos, faz a sua aparição na Europa, em substituição da antiga «guitarra espanhola», nos fins do século XVIII ou princípios do XIX; noutras, ela é posta de parte em benefício da guitarra portuguesa, que a ofusca completamente, trazendo consigo um lirismo especial de feição citadina, mas que o povo também prefere à sua velha música festiva e original; vêem-se mesmo, por vezes, violas antigas adaptadas ao novo instrumento, e, em certas partes, a viola perdura, mas adopta a afinação da guitarra. Actualmente, a viola está por toda a parte a ser substituída pelos instrumentos de palhetas metálicas, harmónicas, acordeões e concertinas; assim sucedeu já completamente na Beira Baixa, e em grande medida no Alto Minho. E, tal como talvez ela fez outrora à gaita-de-foles, assim também hoje esses instrumentos, importados de fora e sem quaisquer raízes locais, e devido igualmente às suas características, exageram ainda a regularidade das tonalidades, harmonias e ritmos das formas musicais que competiam à viola, que deturpam e nivelam lamentavelmente, destruindo todos os seus particularismos expressivos.

A indústria de violaria documenta-se também desde muito cedo entre nós, sobretudo, em tempos mais antigos, em Lisboa. Já no século XV encontramos várias menções — em 1424, 1449, 1461, 1479 e 1499 — de um «guitarreiro», Martins Vasques Coelho, «vassalo de El-Rei», que habitava numa «herdade» aforada pelo convento de S. Domingos, sita em frente de Santa Maria da Escada, em Lisboa315. Do século XVI, temos notícia de Álvaro Fernandes (1541) e Diogo Dias, ambos igualmente moradores em Lisboa, o último nomeado violeiro de D. João III, sem ordenado fixo nem mantimento, por alvará com força de carta de 24 de Março de 1551; e ainda de Roberto Romano (1562), fabricante de cordas de viola. Em 1572, é publicado o Regimento dos violeiros de Lisboa316. Do século XVII, as indicações de violeiros em Lisboa são bastante numerosas; além de Francisco Gonçalves, do período filipino, «capaz e de boa fama», que apela para o rei contra os embargos que os seus colegas põem contra a sua eleição para a Casa dos Vinte e Quatro como representante da profissão (deixando desse modo entrever a regimentação ou talvez mesmo a organização em confraria da classe já então), temos conhecimento, nomeadamente por dados colhidos em processos inquisitoriais, de vários membros da geração dos Lemos, a partir do velho Gaspar de Almeida, também violeiro, casado com Maria de Lemos, ambos de Lisboa — Bartolomeu (ouvido como testemunha em 1640), seu filho; Domingos da Costa, ou da Costa Lemos (Familiar do Santo Ofício em 1643), genro deste; Matias, filho deste último, nomeado em 1678 violeiro da Casa Real —, e de outros ainda: Domingos Fernandes (nascido antes de 1570), João Coelho (nascido em 1589), Jerónimo Gomes, natural de Coimbra mas estabelecido em Lisboa (referido em 1670/1677), Luís de Lemos (referido em 1674), etc., na sua maioria residentes na freguesia de S. Nicolau, e até concretamente na Rua dos Escudeiros, que parece assim ter sido a dos violeiros317.

No Norte, as violas eram construídas por uma indústria violeira localizada outrora nomeadamente em Guimarães, onde temos notícias da sua existência desde o século XVII. Aí, os violeiros eram, já em 1632, obrigados a acompanhar as procissões que se organizavam na então vila, e em especial a do Corpo de Deus, sob pena de multa (embora não saibamos se apresentavam Imperador e se tinham dança própria, como acontecia com os demais ofícios). Em 1719 é publicado o Regimento dos Violeiros de Guimarães, que menciona, além de outros instrumentos, «violas de marca grande», «de costilhas», «meias violas», «de contra bordões», e «violas» «de contra bordões» e «violas pequenas»; encontram-se vários nomes: António de Figueiredo, Belchior de Almeida, Francisco de Figueiredo, António Campos, etc., entre 1720 e 1745, uns só com oficina, outros com oficina e tenda, todos arruados na Rua da Fonte Nova, que parece assim ter sido a rua do ofício, e tendo todos pertencido à Irmandade domínica de Nossa Senhora do Rosário, erecta na igreja conventual de S. Domingos; em 1824, finalmente, constitui-se a corporação do ofício, ou melhor: agrupam-se os violeiros — e também os ensambladores — na irmandade dos carpinteiros, sob a égide da Sagrada Família, S. José, Menino Deus e Nossa Senhora, existente na Igreja de S. Dâmaso; os respectivos estatutos, aprovados pela Câmara em 6 de Maio daquele ano (e que, para os violeiros, excluem a descrição da matéria de exame dos aprendizes para o mestrado), são confirmados pela Provisão de D. Pedro IV de 13 de Maio de 1826318. No Porto, não conhecemos menções de violeiros anteriores ao século XVIII; eles são referidos pelo Padre Rebelo da Costa, em 1789, ao lado de dançarinos, gaiteiros, afinadores de cravos, piano-fortes e manicórdios, fabricantes de cordas para instrumentos musicais, etc.; é possível que o famoso Sevilhano, construtor de guitarras dos fins do século XVIII, e que mereceu os louvores de António da Silva Leite no seu Estudo da Guitarra (1796), que o compara aos construtores ingleses desse instrumento, fosse também violeiro; no século XIX — e talvez mesmo anteriormente — os violeiros tripeiros localizavam-se sobretudo no bairro da Sé, nas ruas da Bainharia, da Ponte Nova, Viela do Anjo, etc., onde se distinguiram os Sanhudos e os Fonsecas, e, mais tarde, o Melo e o Duarte, sucessor dos Sanhudos319.

Em épocas mais recentes, havia ainda violeiros deste nível também noutras partes da província minhota, como Barcelos, Viana do Castelo, etc. Hoje, esta indústria desapareceu completamente de todas essas localidades, subsistindo apenas, com fortes características de um velho artesanato, nos arredores de Braga e também no Porto; e é daí que ele abastece todo o País, fornecendo as casas vendedoras de Braga, Porto e mesmo Lisboa, onde a clientela as vai adquirir, ou, em menor escala, apresentando-se — hoje já raramente — nas feiras ou romarias da região (figs. 156/157). As madeiras mais usadas são: para o tampo da frente, o pinho de Flandres, e, nos exemplares mais modestos, o choupo ou tília; para o fundo, a nogueira; tampo e fundo são geralmente feitos cada um de duas pranchas da mesma tábua, de modo que os veios da madeira ficam «casados» simetricamente. As ilhargas são também quase sempre de nogueira, e o braço de plátano, amieiro, tília ou castanho; a escala é normalmente de pau-preto; mas nos casos mais baratos, ela pode ser de outra madeira qualquer, com uma infusão escura; e são muito frequentes os cavaletes pintados de preto. O Regimento de 1719, de Guimarães, já fazia distinção entre as madeiras brancas e pretas, e mencionava tampos de pinhavete, cavaletes e jogos de cravelhas de pau-preto, lisas ou marchetadas. O rebordo do tampo e da boca são enriquecidos com frisos de diversos tipos, que actualmente se adquirem a metro e se aplicam sobre a madeira entalhada para esse fim.

O carácter da viola, ajustado como vimos à sua natureza, vê-se ainda em nossos dias nos termos que apontamos, nos casos mais significativos em que subsiste. Ela parece ser, em Portugal, um fenómeno essencialmente ocidental, não só porque é nessa área que ela conhece a maior difusão, mas também porque é aí sobretudo que ela se ajusta mais perfeitamente às formas musicais locais características. A viola encontra-se hoje fundamentalmente no Noroeste, como instrumento básico de acompanhamento, nas «rusgas» e «chuladas» festivas da região, em quaisquer ocasiões avulsas, domingos e romarias mais ou menos importantes, ao serviço de cantares, despiques e danças desse género caracteristicamente profano e lúdico, ligeiro e extrovertido. E é digno de nota que seja precisamente na região portuguesa onde o povo é, por temperamento, mais exuberante, amigo de festas ruidosas e alegres, danças vivas e canções fluentes, que a viola não só mantém plena vigência, mas é mesmo o verdadeiro e grande instrumento regional.

A viola ocorria também, com notável relevo, não há ainda cinquenta anos, na região rural de Coimbra e, de um modo geral, na Beira Litoral; ela era aí, como no Norte, o instrumento com que o povo acompanhava os seus descantes festivos e danças, «estaladinhos» e outras; e aparecia em Coimbra nas celebrações em que à cidade acorriam as gentes das redondezas, nomeadamente, por exemplo, o S. João. Ainda em finais do século XIX, antes do triunfo final da guitarra (que veio ao encontro de uma feição lírica ali muito sensível), a viola era mesmo um dos instrumentos favoritos da própria cidade e da Academia, e usava-se em serenatas e cantares, a solo ou a par com o cavaquinho, o violão e a flauta320. Hoje, nesta área, a viola é uma espécie totalmente extinta, de que raríssimos exemplares subsistem, e da qual resta mesmo muito escassa memória.

A viola, porém, atinge também as terras do Leste; mas aí ela nunca se generalizou nem dominou o panorama musical popular, como sucedeu no Ocidente, certamente porque encontrou uma tradição e um estilo musicais locais avessos ao seu espírito, muito definidos e radicados em fundas razões temperamentais: no Baixo Alentejo, essa polifonia grave e majestosa, que de há muito ali deve ter tomado grande relevo nos níveis eruditos, e que influiu profunda e poderosamente o povo; ela existe, nessa Província, hoje, na região campaniça, ao sul de Beja, em marcado contraste com aqueles corais, que constituem a forma mais característica da região, que traduz a idiossincrasia da sua gente e até a gravidade da sua paisagem; e liga-se, do mesmo modo que no Ocidente, a um tipo especial de «modas» e «despiques» mais vivos e extrovertidos, versão local dos cantares festivos e desafios ocidentais (M. 4).

Nas Beiras interiores, ela depara-se com uma forte tradição modal; mas aparece, apesar disso, no distrito de Castelo Branco, ligada, também aí, como por toda a parte, a um género lúdico e festivo, cantares ao domingo, «parabéns» e serenatas aos noivos, etc., muito diversos desses outros cantares correntes da região. Em todo o caso, o instrumento conheceu mesmo aqui um favor maior do que hoje, respondendo à faceta lúdica que se manifesta também, por formas diferentes, em certos cantares, coreográficos e outros de tradição mais ou menos antiga ou genuína, apenas vocais, ou acompanhados ao pandeiro ou à concertina (M. 2).

Por outro lado, na Beira Baixa — e também, num ou noutro caso, muito raros, no Alentejo —, veremos a viola excepcionalmente em funções cerimoniais, nomeadamente nas danças da Lousa, em honra da Senhora dos Altos Céus (e semelhantemente nas festas de S. Pedro, em Escalos de Cima321), e, num passado próximo, em certas «Folias» do Espírito Santo, nas Janeiras, em Tinalhas322, etc.; mas supomos que estes usos se explicam precisamente pela maior raridade do instrumento naquelas zonas, que dilui a consciência do seu carácter e natureza mais fundos (M. 3).

A Trás-os-Montes, arcaizante e mais fechada do que qualquer outra região portuguesa, é de crer que a viola nunca chegou.

A viola é, finalmente, um dos grandes instrumentos populares das ilhas da Madeira, Porto Santo e Açores. Ela serve aí fundamentalmente a música de carácter lúdico e lírico, cantares e danças festivos tradicionais, etc.; mas desempenha por vezes — nomeadamente em certas partes da ilha de S. Miguel — também funções cerimoniais nas «Folias» do Espírito Santo.

A viola, a partir de Portugal, ocorre também, sob diversas formas, no Brasil (onde constitui uma espécie fundamental do instrumental popular), e em Cabo Verde.

As violas portuguesas são todas do mesmo tipo fundamental — que, como dissemos, pouco difere mesmo da forma que apareceu e se definiu nas representações do instrumento já a partir do século XVI —, com a caixa de ressonância composta de dois tampos chatos e quase paralelos, enfranque ou cinta formando dois bojos, o de cima menor e o de baixo maior, como todos os cordofones da família das «guitarras» espanholas e europeias em geral, a que elas pertencem (figs. 159/169)323. O encordoamento normal destas é de cinco ordens de cordas metálicas, todas duplas nas braguesas, amarantinas, beiroas e campaniças, e, nas toeiras coimbrãs, triplas nas duas últimas ordens, e duplas nas três primeiras; as amarantinas, campaniças e algumas braguesas, apesar disso, têm também muitas vezes doze cravelhas, de madeira, das quais duas ficam sem serventia; mas a maioria das braguesas tem apenas dez cravelhas. A viola beiroa, além do encordoamento normal deste tipo, de cinco cordas duplas e dez cravelhas, mostra ainda, como veremos, duas cordas que partem de um cravelhal suplementar, ao fundo do braço (fig. 167). Como dissemos, a viola descrita em 1789 por Manuel da Paixão Ribeiro na Nova Arte da Viola, era também de doze cravelhas, com um encordoamento — e de resto também a forma e afinação —, correspondentes à da actual toeira coimbrã. Poder-se-ia por isso supor que era esse o encordoamento geral da nossa viola setecentista de todo o País, reduzido mais tarde por toda a parte, excepto Coimbra, para dez cordas, após a ulterior substituição das cordas triplas por duplas; assim se explicariam as actuais violas amarantinas, campaniças e braguesas de doze cravelhas e só dez cordas; e as actuais braguesas de dez cravelhas representariam a simplificação desse tipo geral setecentista324. Vimos porém que nesta época — e mesmo anteriormente —, o cravelhal normal da viola era já de dez cravelhas; assim sucede efectivamente nas representações quinhentistas do instrumento, na tábua da Natividade da Misericórdia de Abrantes (fig. 150) (dissemos que o instrumento figurado na Crónica de Duarte Galvão parece corresponder não propriamente à viola, mas à anterior «guitarra» de quatro ordens, de Juan Bermudo), e nas seis e setecentistas, nos azulejos da Sé do Porto (fig. 151), nas Folias Musicais de Vaz Morato, em duas cenas populares dos presépios de autor desconhecido da Madre de Deus, etc., e mesmo num exemplar recolhido em Arraiolos, e que reputamos também dessa época (fig. 158). Paixão Ribeiro é de Coimbra e refere-se talvez à viola coimbrã do seu tempo, que se terá mantido inalterável até aos nossos dias; mas nas outras partes perdurou a viola de dez cravelhas anterior; a situação era em 1789 a mesma que hoje, e as actuais braguesas de dez cravelhas prolongam certamente esse tipo anterior, só de dez cordas, diverso, autónomo e originário. De resto, como vimos, os dois bordões que se juntam às duas ordens graves parecem constituir um acrescento ulterior, aplicado a um tipo anterior de dez cordas: segundo o próprio Paixão Ribeiro, essas duas ordens, que são, graças a esses bordões, as mais graves, conservam os nomes de «cimeiras» e «requintas», que lhes vêm do tempo em que a ordem mais grave era a central, isto é, em que esses bordões ainda não existiam. É contudo de admitir que esse tipo tardio de doze cordas, que assim se implantou em Coimbra, se tenha seguidamente difundido por outras partes, dada a importância do instrumento em Coimbra e a preeminência social desta cidade no País; o encordoamento de doze cordas, nessas outras partes, não parece ter logrado manter-se; mas do facto restaria o cravelhal de doze cravelhas, ainda que apenas para dez cordas.

Estas cordas são fixas, no fundo, ao cavalete, colado ao tampo, a meio do bojo de baixo; e, para se prenderem ao cavalete, passam entre este e o tampo em finos sulcos nele rasgados, vindo atar-se por uma aselha a tachas ou botões nele cravados; e, para as altear nesse extremo, elevam-se sobre um pauzinho, que encosta ao cavalete. A escala é rasa com o tampo e mostra, acima da ilharga e entre esta e a pestana ou pente, dez trastos em fio metálico, que limitam outros tantos pontos, em tamanhos decrescentes à medida que se desce da cabeça para a caixa (e que correspondem, cada um, a um meio tom da escala); a cabeça é de madeira levemente inflectida para trás; as cravelhas, em número de dez ou doze, conforme os casos, são também de madeira e situam-se em duas filas de cinco ou seis na face dorsal da cabeça, de cada lado. Os tampos são fixos às faces laterais, ou ilhargas; no superior abre-se, na altura do enfranque ou um pouco acima, a boca, que tem formas variadas conforme os diferentes casos. Os elementos decorativos, frisos e motivos diversos, e os materiais de que são feitos, apontam a unidade tipológica e a origem das violas de todas as zonas em que o instrumento ocorre: em todas elas encontram-se os mesmos desenhos, de um tipo fitográfico muito simples, simulando flores ou folhagens, transformadas em motivos mais ou menos esquemáticos, que obedecem a padrões característicos, embutidos em pau-preto ou rosa, na base da escala, que é o prolongamento do tampo, e no fundo deste, abaixo do cavalete; a mesma culatra fechando as ilhargas; a mesma cabeça recortada, mais variada e desenhada nas violas do Norte, mais uniforme e linear nas beiroas e alentejanas; idênticos cavaletes, também alargando-se para ambos os lados em floreados e estrelas. E a expressão dessa decoração acusa claramente o seu parentesco, por popularização, com as aristocráticas «guitarras» europeias dos séculos XVII e XVIII, de materiais luxuosos.

A viola é sempre tocada por homens325, embora nenhuma norma expressa imponha este preceito. Se o tocador está de pé (ou a andar), leva o instrumento suspenso de um cordão preso em pequenas argolas fixas ao fundo da ilharga e à cabeça, e que passa sobre o ombro direito; se está sentado, pousa-o sobre a coxa direita — em ambos os casos com o «braço» inclinado para cima e para a esquerda, e a caixa para baixo e para a direita. A mão esquerda segura o «braço» que pousa entre o polegar e o indicador, aquele por trás, e os quatro dedos finos pela frente (figs. 159, 165/166 e 169); os cinco dedos são usados na dedilhação das cordas, o polegar para a última corda, os outros para todas elas; a mão direita é que bate as cordas, mais ou menos sobre a boca do tampo. A viola normalmente toca-se de rasgado, correndo todas as cordas ao mesmo tempo, ora com os cinco dedos juntos, ora com o indicador ou este e o polegar; mas os bons tocadores, quando querem, ao mesmo tempo que tocam de rasgado, destacam, com aqueles dedos sobre as primeiras cordas, mais agudas, a linha do canto esboçado em pontiado.

Dentro deste tipo fundamental, porém, distinguem-se em Portugal, actualmente, duas formas principais de violas: a viola das terras ocidentais, com pequeno enfranque (figs. 160/164), e a viola do Leste, com enfranque muito acentuado (figs. 167/168). A viola ocidental compreende três variedades, correspondendo a outras tantas áreas: a viola «braguesa», ou minhota; a amarantina, ou «de dois corações»; e a de Coimbra, ou «toeira» — as duas primeiras ainda plenamente em uso, a última já praticamente extinta. A viola do Leste, por seu lado, compreende duas variedades, correspondendo igualmente a outras tantas áreas: a «bandurra» beiroa, do distrito de Castelo Branco; e a «campaniça», da região com esse nome do distrito de Beja — ambas muito raras e em vias de total extinção.

Nas violas nortenhas, as medidas não parece serem rigorosas; fundamentalmente, elas fazem-se hoje de dois tamanhos — um, maior, para tocar em conjunto com outros instrumentos (nomeadamente o cavaquinho), e outro, mais pequeno, a «requinta», que é de preferência para tocar sozinha ou acompanhar o canto. O formato maior mede cerca de 90 cm de comprimento, dos quais cerca de 45 de caixa, 22 de cabeça e 23 de braço, com 50 da pestana ao cavalete, ou seja, a parte vibrante das cordas; e 5 de altura junto ao braço, 6 junto à culatra, e 30 na sua largura, no bojo inferior; o formato mais pequeno mede cerca de 77 de comprimento, com 25 na largura máxima, e 42 da pestana ao cavalete. A viola braguesa mais característica hoje tem a abertura central em «boca de raia» (fig. 160); mas os modelos e representações antigas mostram exclusivamente bocas redondas ou ovais deitadas (figs. 148, 150 e 152/153). As suas cinco ordens normais são de cordas duplas de aço fino, ou «arame», à excepção dos dois (e por vezes três) bordões; antigamente, para as «terceiras» usava-se, além disso, corda de metal amarelo. A afinação da viola varia muito, conforme os seus diversos tipos, as regiões onde ela se toca, e mesmo, dentro da mesma região, os géneros musicais que se têm em vista. A altura das notas, de resto, não é absoluta, e quando ela é tocada conjuntamente com outros instrumentos, estabelece-se de acordo com a afinação destes326. Certos autores, contudo, apontam afinações definidas (que aliás diferem de uns para os outros) a que parecem atribuir um carácter de generalidade que é portanto difícil de admitir: assim, por exemplo, Manuel da Paixão Ribeiro indica mi3 -si2 -sol2 -ré2 -lá1  (do agudo para o grave), que é a afinação da guitarra espanhola dos séculos XVI-XVII, e a toeira de Coimbra dos nossos tempos; Michel’ Angelo Lambertini, lá3 -mi3 -si2 -lá2 -ré2 (do agudo para o grave); Armando Leça, como Paixão Ribeiro, mi3 -si2 -sol2 -ré2 -lá1 (do agudo para o grave)327; etc.

A viola braguesa é o grande instrumento popular do Noroeste português, de todo o Entre Douro e Minho e sobretudo do Minho, figurando nas rusgas, chulas e desafios, que são as formas músico-instrumentais dominantes da região (figs. 41/43 e 160/162). Ela toca-se aí a solo ou a acompanhar o canto, ou, mais correntemente, ao lado do cavaquinho, e, modernamente, do violão, às vezes do bandolim e rabeca, e sobretudo da guitarra, hoje em dia secundada pela harmónica e acordeão (que tendem mesmo, como vimos, a substituir os cordofones), e dos idiofones rítmicos e fricativos, o pequeno tambor, os ferrinhos, e, em certas regiões, o reque-reque.

Os violeiros, construtores e tocadores, actualmente, indicam para esta viola a afinação da guitarra, suprimindo a sexta corda (si agudo): lá3 -mi3 -si2 -lá2 -ré2 (do agudo para o grave); e para a requinta, lá3 -fá sustenido3 -si3 -sol3 -ré2 (do agudo para o grave). Na Aveleda (Braga), o violeiro Domingos Manuel Machado dá a esta afinação o nome de «Moda velha», e fala também na afinação da «Mouraria Velha», que parece corresponder a sol3 -mi3 -si3 -lá2 -mi2 (do agudo para o grave), em que as cordas mais agudas são as terceiras.

A viola amarantina, morfologicamente assemelha-se estreitamente à viola braguesa, apresentando-se por vezes mais como uma variante desta do que como um tipo à parte. Ela é construída nos mesmos violeiros de Braga e sobretudo do Porto, e com idênticas madeiras e características; difere sobretudo pela forma da boca, que é em dois corações (fig. 163). O seu encordoamento, como o da braguesa, é de cinco ordens de cordas duplas (as duas primeiras de aço n.º 8 e n.º 10, e as três últimas com bordões, finos e médios, de guitarra, a par com outras de aço, uma oitava mais alta), e toca-se também de rasgado, do mesmo modo que aquela; apesar disso, ela mostra sempre doze cravelhas, duas das quais sem serventia. A escala é mais curta (deve medir, da pestana ao encasque, um comprimento igual à distância do indicador ao polegar abertos); e tem, como a braguesa, dez trastos ou pontos normais, e, além deles, alguns meios trastos suplementares já sobre o tampo, apenas para as primeiras cordas, mais agudas, certamente como meio de aumentar a amplitude do instrumento, no lado mais agudo da escala, de acordo com as exigências da chula e do seu instrumental, nomeadamente a rabeca (M. 1).

A viola de corações aparece fundamentalmente como instrumento típico das «festadas» para a chula característica da região que tem por centro Amarante, e corresponde aos Baixos Tâmega e Douro, até Guimarães, Santo Tirso e Resende. Mas usa-se também com frequência na área da braguesa.

A afinação para a chula é subordinada aos instrumentos principais e parece de resto variar de terra para terra. Em S. Bartolomeu (Celorico de Basto) indicam-nos lá3 -fá sustenido3 -ré3 -lá2 -ré2 (do agudo para o grave); em Arnoia, lá3 -mi3 -si2 -lá2 -ré2. Em certos casos, como por exemplo na região de Celorico de Basto, a «chulada» compreende duas violas, uma «alta» e outra «baixa», a primeira funcionando sobretudo nas notas agudas, e a outra mais no alto do braço.

A viola toeira, da região coimbrã e, de um modo geral, da Beira Litoral — de que subsistem raros exemplares e escassa memória — assemelha-se muito à braguesa na forma geral da caixa (figs. 164/165), do braço e do cravelhal; ela mostra no braço os dez trastos característicos, e, nos modelos do violeiro José Rodrigues Bruno, «ao Paço do Conde» (fig. 164), tem o comprimento total de 86 cm, sendo 23 de cabeça, 23,5 de braço e 39,5 de caixa; esta mede 20 cm de largura no bojo superior, 14,5 na cinta, e 26 no bojo inferior, com alturas de 7,5 e 9,3 cm nos bojos superior e inferior respectivamente; e tem sempre uma boca oval deitada, com 8 x 4,5 cm. Mas vimos que, ao contrário dos outros tipos, a toeira conserva o velho encordoamento de cinco ordens, com doze cordas, as três primeiras duplas, as duas últimas triplas, já mencionado por Paixão Ribeiro, que era de Coimbra — as primeiras e segundas ordens, de aço, as quartas e quintas, com bordão e duas em latão, a terceira com bordão e corda de aço. A sua afinação era mi3 -si2 -sol2 -ré2 -lá1 (do agudo para o grave) já indicada também por Paixão Ribeiro. O seu toque combina de certo modo o dedilhado, o pontiado e o rasgado — a linha melódica essencial nas cordas agudas, muito em baixo, alternando com acordes de rasgado e até com pancadas secas na caixa, com os nós dos dedos, fazendo de percutivo. Estas violas eram feitas na região, e temos notícia de construtores em Ovar, Coimbra, etc. Dos raros exemplares que conhecemos um é extremamente rústico, todo de pinho, apenas com o cavalete formando o habitual desenho; outros, pelo contrário, da autoria do referido violeiro José Rodrigues Bruno, um dos quais se encontra no Museu Nacional de Machado de Castro daquela cidade (fig. 164), são peças de grande beleza, com elementos decorativos de luxo no cravelhal e no tampo.

A «bandurra» beiroa parece ter sido sobretudo um instrumento da região raiana, na faixa leste do distrito de Castelo Branco (embora aparecesse em muitas outras partes desse distrito). O seu braço é semelhante ao das violas ocidentais; ela mede, de comprimento total (num dos exemplos registados), 82 cm, dos quais 21 correspondem à cabeça, 22 ao braço e 39 à caixa; da pestana ao cavalete vão 45 cm. A largura da caixa é de 20,7 cm a meio do bojo superior, 12,3 cm no enfranque — que, como se vê, é extremamente apertado — (figs. 166/167), e 26,7 cm a meio do bojo inferior. A sua boca é sempre redonda e pequena — cerca de 6 cm de diâmetro —, rodeada de frisos circulares lineares. De todas as violas portuguesas é esta ao mesmo tempo a mais rústica e a que apresenta maior profusão de motivos ornamentais, com entalhes preenchidos com massa negra, de tipo igualmente fitomórfico, menos estilizados do que nas outras, recobrindo praticamente toda a metade inferior do tampo. As cravelhas, não raro feitas por pastores, são por vezes finamente recortadas. O cravelhal mostra dez cravelhas dorsais, que correspondem a outras tantas cordas, num encordoamento normal de cinco ordens de cordas duplas de arame, as três primeiras ordens — as «fundeiras» (mais agudas), «segundas» e «terceiras» — de metal simples, afinadas em uníssono, as duas últimas, mais graves, com corda de arame e bordão, afinadas em oitava. Assinalaremos que esta viola possui um traço peculiar, que a distingue de todas as demais violas portuguesas e que, entre nós, só ali encontramos: além desse cravelhal normal existe um outro, situado no fundo do braço, no ângulo que este faz com a caixa, para duas cravelhas, também dorsais, a que correspondem duas cordas, igualmente de arame, simples, agudas e curtas — as requintas —, que não são trilhadas e se tocam sempre soltas, como na harpa328 (M. 2).

A afinação desta «bandurra» mostra características peculiares, e será por isso indicada e explicitada juntamente com a sua transcrição na pauta.

Na Lousa, onde, na verdade, o instrumento tem um sentido especial e menos característico, as «bandurras» mostram um encordoamento e afinação diferentes: usam-se apenas oito cordas, as primeiras e segundas (mais agudas) duplas, de arame, as terceiras duplas e de metal amarelo; as requintas, próprias para acompanhar o canto, não se usam (embora subsista o cravelhal lateral suplementar que lhes corresponde). A afinação corresponde a ré3 -ré3 -lá2 -fá sustenido2 -si1 (do agudo para o grave). As terceiras, centrais (que ouvimos em lá), são as mais graves; na realidade, afinam-se de ouvido. Estas violas, acompanhadas pela genebres, de que apenas sublinham o ritmo, enriquecido ainda com os «trinchos», limitam-se a tocar dois acordes, num compasso ternário que se diversifica no final da sua fórmula (M. 3).

Não temos notícia de violeiros na região; os instrumentos apareciam à venda nas grandes romarias beiroas, a Senhora da Póvoa e a Senhora do Almurtão, onde os tocadores se abasteciam. Num dos raros exemplares existentes, a sua etiqueta indica um construtor em Povolide, no distrito de Viseu. E, dada a grande semelhança entre todos os espécimes que conhecemos do instrumento, pode-se pensar que sejam todos da mesma proveniência.

A viola campaniça, finalmente, da região de Beja e zonas próximas, é a maior das violas portuguesas, medindo 94 cm de comprimento, com 23 de cabeça, 28 de braço e 44 de caixa, sendo 59 da pestana ao cavalete (parte vibrante das cordas), 28 de largura máxima e 23 de mínima, e 9,5 de altura. Como a amarantina, além dos dez trastos (e às vezes onze), a viola campaniça tem mais dois ou três suplementares, já sobre o tampo, e apenas sob as cordas agudas, de modo a permitir uma amplitude maior nos agudos do canto que aí se desenha (figs. 168/169); mas, dispostos num «braço» mais comprido, esses pontos são também mais compridos do que nos tipos nortenhos. O seu encordoamento, de «arame», mostra as primas e as segundas em aço n.º 9 e 7, respectivamente, as terceiras ou toeiras e as quintas em metal amarelo n.º 4, e as quartas com bordão e corda de prima, de aço. As primas afinam pela voz, porque é nelas que preferentemente se dá o canto; as segundas, no terceiro ponto, afinam pelas primas soltas; as terceiras, ou toeiras, no sétimo ponto, afinam pelas primas soltas; as quartas, ou bordão das primas, no segundo ponto, afinam pelas primas soltas; as quintas são idênticas às toeiras, com o bordão uma oitava abaixo — o que corresponde a uma afinação ré3 -si2 -sol2 -dó2 -sol1 (do agudo para o grave) (M. 4).

A viola campaniça, de uma bela sonoridade rústica, toca-se fundamentalmente como as demais, mormente como a toeira coimbrã, de certo modo combinando o pontiado com o rasgado: para começar pisam-se as três cordas mais agudas — primas, segundas e toeiras — no quinto ponto, e em seguida segura-se a parte cantante; essas cordas fazem o desenho melódico, e as outras duas o acompanhamento. A mão direita bate nas cordas, à altura da boca, ora em rasgado, com dedos corridos sobre todas as cordas, simultaneamente, em acordes, ou só com o polegar e o indicador, ora, marcando uma certa diferenciação, dedilhando ou pontiando com o mínimo e o anular nas três primeiras cordas, muito em baixo, a linha melódica que sublinha o canto, enquanto os outros dedos, alternando, fazem nas duas últimas os acordes ou harpejos que lhe servem de fundo e acompanhamento. Conhecemos construtores destas violas em Beja e na Aldeia das Amoreiras, perto de Ourique329, donde elas irradiavam para toda a Província, a partir sobretudo da feira de Castro Verde, onde tinham grande favor e procura. Hoje essa indústria extinguiu-se, os instrumentos são raros, e poucos tocadores subsistem.

CAVAQUINHO

O cavaquinho é um cordofone popular de pequenas dimensões, do tipo da viola, de tampos chatos — e portanto também da família das guitarras europeias —, caixa de duplo bojo e pequeno enfranque, e de quatro cordas, de tripa ou metálicas — de «arame» (ou seja aço) —, conforme os gostos, presas, nas formas tradicionais, em cima, a cravelhas de madeira dorsais, e, em baixo, no cavalete colado a meio do bojo inferior do tampo, pelo sistema que descrevemos a propósito da viola (figs. 10 e 170/176). Além deste nome, encontramos ainda, para o mesmo instrumento ou outros com ele relacionados, as designações de machinho, machim, machete (que parece ser uma palavra arcaica, caída em desuso, e subsistente nas Ilhas e no Brasil), manchête ou marchête330, braguinha ou braguinho, cavaco, etc., que a seguir analisaremos.

Dentro da categoria geral com aquelas características, existem actualmente em Portugal continental dois tipos principais de cavaquinho, que correspondem a outras tantas áreas: o tipo minhoto (figs. 10 e 170/172), e o tipo de Lisboa (fig. 174).

É sem dúvida fundamentalmente no Minho que, hoje, o cavaquinho aparece como espécie tipicamente popular, ligada às formas essenciais da música característica dessa Província. O cavaquinho minhoto tem a escala rasa com o tampo, como a viola, e doze trastos; a boca da caixa é, no caso corrente, de «raia», por vezes com recortes para baixo; mas aparecem também cavaquinhos de boca redonda.

As dimensões do instrumento variam pouco de caso para caso: num exemplar comum elas são de 52 cm de comprimento total, dos quais 12 para a cabeça, 17 para o braço, e 23 para a caixa; a largura do bojo maior é de 15 cm, e a do menor, 11; a parte vibrante das cordas, da pestana ao cavalete, mede 33 cm. A altura da caixa é menos constante; na generalidade dos casos regula por 5 cm, mas aparecem com frequência cavaquinhos muito baixos, que têm um som mais gritante (e a que, em terras de Basto e noutras regiões minhotas, chamam machinhos).

Os cavaquinhos minhotos são construídos por essa indústria violeira que referimos, localizada outrora sobretudo em Guimarães e Braga, e, hoje, no Porto e arredores de Braga. Em Guimarães, já no século XVII se construíam também estes instrumentos e o Regimento para o oficio de violeiro, de Guimarães, de 1719, menciona, entre as espécies então ali fabricadas, machinhos de quatro e outros de cinco cordas.

As madeiras variam conforme a qualidade do instrumento: os melhores tampos são em pinho de Flandres; mais correntemente, eles são em tília ou choupo; e as ilhargas e o fundo são em tília, nogueira ou cerejeira. Em regra, os tampos são de uma folha única daquelas madeiras que apontamos, mas, não raro, fazem-se cavaquinhos em que a metade superior do tampo é em pau preto331 (figs. 10 e 170); as ilhargas e o fundo são também, muitas vezes, nesta madeira. Braço, cabeça ou cravelhal, são em amieiro; a cabeça ou cravelhal é geralmente muito recortada, segundo moldes variados e característicos. Rebordos e boca são sempre avivados e enriquecidos com frisos decorativos. Os cavaletes são quase sempre em pau preto; e já o Regimento de Guimarães, de 1719 assim os indica para as violas.

O cavaquinho é um dos instrumentos favoritos e mais populares das rusgas minhotas, e, como estas e como o género musical que lhe é específico, tem carácter exclusiva e acentuadamente lúdico e festivo, com radical exclusão de usos cerimoniais ou austeros (fig. 41). Não há ainda muitas dezenas de anos, rara era a casa rural do concelho de Guimarães onde ele não existisse e não fosse tocado. Pode-se usar sozinho, como instrumento harmónico, para acompanhamento do canto; mais frequentemente, porém, aparece com a viola, e muitas vezes ainda com outros instrumentos — nomeadamente o violão, a guitarra, a rabeca, o banjolim e a harmónica ou acordeão, e mais os percutivos, tambor, ferrinhos e reco-recos — próprios desses conjuntos festivos. Em terras de Basto e de Amarante faz-se uma distinção muito nítida entre o instrumental do tipo da rusga, para as canas-verdes e malhões, que compreende o cavaquinho, viola, violão, hoje harmónicas e acordeões, bombo e ferrinhos, e o do tipo da chula ou vareira, que compreende a rabeca (e hoje, em vez dela, por vezes, a harmónica), violas (uma alta em tom de guitarra, e outra baixa), violões, assurdinados no sexto ou sétimo ponto, bombo e ferrinhos, mas não cavaquinhos. Vê-se assim que, na região, o cavaquinho alterna com a rabeca chuleira as funções de instrumento agudo, conforme os casos. O cavaquinho geralmente toca-se de rasgado, com os quatro dedos menores da mão direita, ou apenas com o polegar e o indicador, como instrumento harmónico; mas um bom tocador, com os dedos menores da mão esquerda sobre as cordas agudas, desenha aí a parte cantante que se destaca sobre o rasgado, ao mesmo tempo que as cordas graves fazem o acompanhamento em acordes. Ele tem um grande número de afinações, que, como sucede com a viola, variam conforme as terras, as formas musicais e até os tocadores; geralmente, para tocar em conjunto, o cavaquinho afina pela viola; a corda mais aguda põe-se na máxima altura aguda possível (M. 5).

A afinação natural parece ser o acorde de sol invertido com a primeira corda mais aguda: ré4 -si3 -sol3 -sol3 (a que certos tocadores da região de Braga dão o nome de «afinação para o varejamento»); mas usa-se também mi4 -dó sustenido4 -lá3 -lá3 (do agudo para o grave), que diversifica o mundo sonoro do instrumento. Esses mesmos tocadores bracarenses indicam ainda outras afinações, próprias de determinadas formas: a afinação para malhão e vira, na «Moda Velha» mais antiga, lá4 -mi4 -ré4 -sol4 (do agudo para o grave); em Barcelos, preferem a afinação da «Maia»: lá4 -mi4 -dó4 -sol4 ; etc.

Hoje usa-se o cavaquinho (como de resto outros instrumentos das rusgas) também para o fado, com afinação correspondente, e igualmente a primeira mais aguda.

A origem do cavaquinho é duvidosa. Gonçalo Sampaio, que explica as sobrevivências de modos arcaicos helénicos, que ele próprio nota na música minhota, à luz de conjecturais influências gregas (ou lígures) sobre os primitivos Calaicos daquela Província, acentua, sem mais consistência do que isso, a relação entre o cavaquinho e os tetracórdios e sistemas helénicos, e é de opinião que ele, com a viola, veio para Braga por intermédio dos Biscaínhos332, sem explicar nem dizer as razões desta opinião; de facto, há em Espanha um instrumento semelhante ao cavaquinho, da família das guitarras — o requinto — de quatro cordas, braço raso com o tampo e dez trastos, que afina, do agudo para o grave, mi4 -dó sustenido4 -lá3 -ré3. Jorge Dias parece também considerá-lo vindo de Espanha, onde se encontra, em termos idênticos, a guitarra, guitarrón ou guitarrico, como o chitarrino italiano; e acrescenta: «sem precisar a data da introdução, temos que reconhecer que o cavaquinho encontrou no Minho um acolhimento invulgar, como consequência da predisposição do temperamento musical do povo pelas canções vivas e alegres e pelas danças movimentadas... O cavaquinho, como instrumento de ritmo e harmonia, com o seu tom vibrante e saltitante, é, como poucos, próprio para acompanhar viras, chulas, malhões, canas-verdes, verdegares, prins». Além disso, é no Minho notório o gosto pelas vozes femininas sobreagudas e por vezes mesmo estridentes, que se casam bem com a tonalidade do cavaquinho333.

O «machinho» de cinco cordas mencionado no Regimento de 1719, de Guimarães, que corresponde certamente ao desaparecido «cavaco» (e, como veremos, parece encontrar hoje o seu representante no rajão madeirense), derivaria igualmente de outro instrumento espanhol da família das «guitarras» de cinco cordas — o guitarro andaluz —, cuja afinação é precisamente a do rajão madeirense: si3 -fá sustenido3 -ré3 -lá2 -mi2 334.

O cavaquinho, de tipo minhoto, com escala rasa com o tampo e doze trastos, ainda em fins do século passado era bastante frequente na região de Coimbra, figurando, ao lado da viola, nas mãos do povo e, nomeadamente, nos festejos do S. João, nas fogueiras da cidade, junto com a guitarra, pandeiro e ferrinhos, e nas serenatas da Academia, com largas referências, sob o nome de machinho, na «Macarronea»335. Há poucos decénios, ele ainda se via nessas ocasiões, mas então já em casos raros, e sobretudo tocado por estudantes minhotos336. O cavaquinho de Coimbra afinava, de acordo com a viola da região, mi4 -si3 -sol3 -ré3 (do agudo para o grave); um exemplar da autoria de António dos Santos — outro antigo violeiro famoso coimbrão, na Rua Direita —, e que se encontra no Museu Nacional de Machado de Castro, naquela cidade (fig. 173), mede 50 cm de comprimento total, sendo 9,5 de cabeça, 17 de braço e 23,5 de caixa (com 23,5 da pestana ao cavalete); o bojo superior tem 10,5 cm de largura, e o inferior 13,5; a cinta tem 7,8 cm; a altura da caixa é de 3 cm em cima, e de 3,4 cm em baixo.

Ele parece pois ser ali uma espécie local, que porém se extinguiu do mesmo modo que a viola, suplantados pela guitarra. E, de facto, esse exemplar de António dos Santos, dessa época, atesta não só o seu uso mas mesmo o fabrico regional337.

O cavaquinho de Lisboa, semelhante ao minhoto pelo seu aspecto geral, dimensões (um pouco mais curto de braço e mais comprido de caixa, que também é um pouco mais larga do que nos modelos minhotos; no cavaquinho do Sul, como a escala vem abaixo até junto à boca, essa mede mais cerca de 5 cm do que nos nortenhos) e tipo de encordoamento, difere contudo essencialmente deste pela escala, que é em ressalto, elevada em relação ao tampo, e pelo número de trastos, que são dezassete e vêm até à boca, como no violão e na guitarra portuguesa e em todos os demais cordofones de atadilho da família dos banjolins (fig. 174); a boca é sempre redonda.

O cavalete é de um tipo diferente do dos cavaquinhos minhotos: uma espessa régua linear com um rasgo horizontal escavado a meio, onde a corda prende por um nó corredio depois de atravessar, como nos outros, quatro pequenos sulcos verticais, entre o tampo e a metade inferior do cavalete. Ele parece aí ser mais um instrumento de tuna, de uso urbano burguês, que, em meados do século XIX, os mestres de dança da cidade utilizavam nas suas lições, e que era às vezes tocado pelas senhoras338; como tal, toca-se então de pontiado, com plectro — a «palheta» —, como os instrumentos desse género do tipo dos banjolins, geralmente fazendo trémulo sobre cada corda com a «palheta».

No Algarve, conhece-se igualmente o cavaquinho como instrumento de tuna — «a solo ou com bandolins, violas (violões), guitarras e outros instrumentos»339 —, de uso, como em Lisboa, urbano, popular ou burguês, para estudantinas, serenatas, etc.

Na Ilha da Madeira existe também o correspondente destes cordofones, com os nomes de braguinha, braga, machete, machete de braga ou cavaquinho. O braguinha tem as mesmas dimensões e número de cordas dos cavaquinhos continentais, a mesma forma e características do cavaquinho de Lisboa: escala elevada sobre o tampo, dezassete trastos, boca redonda (fig. 175); o encordoamento parece ser de tripa, mas o povo substitui geralmente a primeira corda por fio de aço cru; a sua afinação é, do agudo para o grave, ré4 -si3 -sol3 -ré3.

Gonçalo Sampaio acentua a distinção entre os instrumentos minhoto e madeirense, ou machete, que conhece apenas como instrumento solista e, como vimos, com características diferentes daquele340; Carlos Santos considera-o mesmo de invenção insular, explicando o seu nome, de acordo com o autor do Elucidário Madeirense, pelo facto de o instrumento ser usado por gente que vestia bragas, antigo trajo do camponês ilhéu341. Mas esta opinião parece ignorar o instrumento continental, do qual, a despeito das diferenças apontadas, não podemos deixar de aproximar a forma madeirense. De resto, outros autores madeirenses, como Eduardo C. N. Pereira, notando embora certas particularidades do braguinha, como a sua afinação pela viola, inclinam-se decididamente pela hipótese da origem continental do braguinha ou machete madeirense342. E notamos a designação de machinho que aparece em algumas terras do Baixo Minho e de Basto, e já no Regimento de 1719, referente a Guimarães.

Na realidade, o braguinha madeirense, sob o ponto de vista do seu contexto social, apresenta-se, por um lado, como instrumento de nítido carácter popular, próprio do «vilão», rítmico e harmónico, para acompanhamento, tocando-se então de rasgado; por outro, instrumento urbano, citadino e burguês, de tuna, melódico e cantante — de facto o único instrumento cantante madeirense — tocando-se de pontiado, com palheta ou, preferentemente, com a unha do polegar direito ao jeito de plectro, alternando com rufos ou acordes dados com os dedos anelar, médio e indicador (o que torna bastante difícil a execução); e tendo como tal figurado em conjuntos de que faziam parte pessoas da maior representação social da cidade do Funchal, com conhecimentos musicais, e ao serviço de um repertório de tipo erudito, em arranjos mais ou menos adequados. Morfologicamente idênticos, o braguinha rural é extremamente rústico e pobre, enquanto o burguês e citadino é geralmente de uma feitura muito esmerada, em madeiras de luxo, com embutidos, etc.

O Dicionário Musical, de Ernesto Vieira, e também o Grove’s Dictionary of Music, mencionam o cavaquinho nos Açores. De facto, na ilha do Pico, encontrámos um excelente informador, a despeito da sua idade avançada — o P. Joaquim Rosa, que em 1963 contava 90 anos —, que em criança, usara o cavaquinho na Praínha do Norte, sua aldeia natal, na mesma ilha; e temos notícia da sua existência na vizinha ilha do Faial, nomeadamente na aldeia dos Flamengos, perto da Horta. Na ilha Terceira, constroem-se hoje também cavaquinhos, mas apenas por encomenda do pessoal americano do aeroporto das Lajes, ou destinados a terceirenses que habitam a América do Norte, e rotulados de «ukulele» (fig. 427).

O cavaquinho existe também no Brasil (fig. 176) onde goza de uma popularidade maior do que entre nós, figurando em todos os conjuntos regionais, de choros, emboladas, bailes pastoris, sambas, ranchos, chulas, bumbas-meu-boi, cheganças de marujos, cateretês, etc., ao lado da viola, violão, bandolim, clarinete, pandeiro, rabecas, guitarras, flautas, oficleides, reque-reques, puita, canzá e outros, conforme os casos, com carácter popular, mas urbano343, tendo como os de Lisboa e da Madeira, o braço em ressalto sobre o tampo, com 17 trastos, e a boca sempre redonda, mas mais pequena, como de resto todas as suas dimensões; a sua afinação, segundo Oneyda Alvarenga, é como na Madeira (e como em certos casos minhotos), o acorde de sol maior invertido; mas Câmara Cascudo informa que também ali se usam afinações várias.

Os autores brasileiros, Oneyda Alvarenga, Mário de Andrade, Renato Almeida, etc., consideram o cavaquinho brasileiro de origem portuguesa, e Câmara Cascudo fala mesmo concretamente, a esse respeito, na Ilha da Madeira344.

De uma maneira geral portanto, ao instrumento francamente popular, minhoto (e, originariamente, coimbrão), que se toca de rasgado, corresponde o velho tipo de braço raso e com doze trastos; enquanto que aos instrumentos de carácter citadino e burguês, de Lisboa, Algarve e Madeira — portanto menos presos à tradição —, que se toca de ponteado, corresponde o tipo de braço em ressalto, e dezassete trastos, que parece ter sofrido influências desses instrumentos mais evoluídos, violão, guitarra ou banjolim. O cavaquinho brasileiro, embora popular, é deste último tipo; mas vimos que ele é usado sobretudo pelos estratos populares urbanos. Esta regra não é porém geral: o braguinha rural da Madeira, acentuadamente popular, é, a despeito disso, morfologicamente idêntico ao urbano.

Finalmente, nas ilhas Hawai existe um instrumento igual ao cavaquinho — o «ukulele» —, que parece, na verdade, ter sido para ali levado pelos portugueses. Como o nosso cavaquinho, o «ukulele» havaiano tem quatro cordas e a mesma forma geral do cavaquinho (figs. 177/178); certos violeiros fazem-no com o braço em ressalto e dezassete trastos, como a generalidade dos cordofones desta família, e como o cavaquinho de Lisboa, da Madeira e do Brasil; mas há «ukuleles» de fabrico inglês do tipo do cavaquinho minhoto, de braço raso com o tampo e apenas 12 trastos. A sua afinação natural é, do agudo para o grave, lá4 -mi4 -dó4 -sol3 ou si4 -fá sustenido4 -ré4 -lá3, ou ainda mi4 -si3 -sol3 -ré3, como indicam certos manuais ingleses. Carlos Santos e Eduardo Pereira referem-se à divulgação do braguinha por todo o mundo, graças ao turismo e ao cinema, e sobretudo à exportação e à emigração dos colonos ilhéus para as Américas, do Norte e do Sul, ilhas Sandwich, etc.; citam mesmo alguns dos primeiros exportadores que, nos princípios deste século, os enviaram, a pedido, para Barbados, Demerara e Trinidad345.

De facto, o cavaquinho, ou braguinha, foi introduzido em Hawai por um madeirense de nome João Fernandes, nascido na Madeira em 1854, e que foi da sua ilha para Honolulu no barco à vela «Ravenscrag» num contingente de emigrantes — 419 pessoas, incluindo crianças —, com destino às plantações de açúcar, numa viagem pela rota do cabo Horn que demorou quatro meses e vinte e dois dias. Entre esses emigrantes vinham cinco homens que ficaram ligados à história da introdução do cavaquinho em Hawai: dois bons tocadores, o mencionado João Fernandes (que tocava também rajão e viola) e José Luís Correia; e três construtores, Manuel Nunes, Augusto Dias e José do Espírito Santo.

O «Ravenscrag» chega a Honolulu a 23 de Agosto de 1879, e João Fernandes (segundo um relato feito à revista Paradise of the Pacific, de Janeiro de 1922), ao desembarcar, trazia na mão um braguinha, pertencente a outro emigrante também passageiro do «Ravenscrag», João Soares da Silva, que porém não sabia tocar e o emprestara a João Fernandes para que este entretivesse os demais companheiros na longa viagem até Hawai. Os havaianos, quando ouviram João Fernandes tocar o pequeno instrumento, ficaram encantados, e deram-lhe logo o nome de «ukulele» que significa «pulga saltadora», figurando o modo peculiar como é tocado. Depois de os recém-chegados estarem instalados, todos os naturais queriam que João Fernandes tocasse, o que ele fazia gostosamente — em danças, festas, serenatas, etc., tendo depois formado um conjunto com Augusto Dias e João Luís Correia. Tocou assim para o rei Kalakaua, em especial na festa do seu aniversário, para a rainha Emma e a rainha Lilinokalani, no palácio de Ilakla e no pavilhão de verão, de Iolani, que era um centro de música, dança e cultura.

O «ukulele» tornou-se extremamente popular em Honolulu, e Manuel Nunes, na fábrica e loja de móveis que abrira na King Street, passou a construir esses instrumentos, que não sabia tocar, mas que passava a João Fernandes para que este tocasse, e as pessoas reuniam-se à porta da sua oficina para o ouvirem.

Com o tempo os havaianos aperceberam-se de que o instrumento não era difícil de tocar, e começaram a comprar os exemplares ali construídos, cujo preço era então de 5 dólares. Esta actividade de Manuel Nunes — que, na tradição oral da sua família, desde então radicada em Honolulu, se iniciou logo a seguir à sua chegada — está documentada desde 1884; na mesma altura, Augusto Dias abre, pelo seu lado, uma loja de fabrico e venda de «ukuleles»; e o mesmo faz José do Espírito Santo em 1888. Estes três primeiros violeiros passaram a utilizar as madeiras locais de Kou e Koa, com as quais construíram instrumentos de muito boa qualidade.

Manuel Nunes deixou descendentes em Hawai e um seu bisneto, o Senhor Leslie Nunes, grande cultor do «ukulele», e autor de um pequeno trabalho sobre as suas origens, e a quem devemos os informes que aqui utilizamos, julga que é o seu bisavô quem está na origem da sua difusão nessas ilhas, e seguidamente nos Estados Unidos346. Nunes é o nome de família dos mais famosos construtores madeirenses de instrumentos de corda, nomeadamente Octaviano João Nunes (que ofereceu um braguinha da sua autoria à imperatriz Elisabeth da Áustria, que se encontra no museu de Viena), e seu sobrinho João Nunes «Diabinho». Segundo nos informou um sobrinho deste último, o Senhor Bartolomeu de Abreu, nem um nem outro daqueles construtores acompanhou porém os seus conterrâneos no referido movimento emigratório, nem estiveram nunca em Hawai ou nos Estados Unidos. Restaria averiguar se o Senhor Manuel Nunes, que foi para Hawai, e que, pelo que vemos, foi também construtor de cavaquinhos, pertenceria à estirpe dos velhos violeiros Nunes do Funchal.

O cavaquinho existe igualmente em Cabo Verde, num formato maior do que o do instrumento em Portugal, com escala em ressalto até à boca, e dezasseis trastos, e ligado a formas tradicionais da música local.

Louis Berthe menciona ainda um outro tipo deste instrumento, que ocorre na Indonésia: o ukélélé ou Kérontjong, como acompanhante na orquestra que leva o mesmo nome de Kérontjong, a par de uma viola grande (guitare), violoncelo ou contrabaixo, e um alto (viola). Esta orquestra corresponde a um género musical indonésio que surge nos começos do século XVI, por contacto com a música portuguesa, influenciada, conforme as regiões, pelos estilos tradicionais, como o gamelan347.

Será o cavaquinho uma espécie que teve outrora carácter de grande generalidade no País, e que se foi extinguindo, subsistindo apenas em manchas dispersas de maior ou menor vulto e importância em relação às formas musicais locais? Ou uma espécie fixada entre nós primordialmente no Minho, donde teria irradiado directamente ou indirectamente para as, ou algumas das, outras partes onde hoje aparece — Coimbra, Lisboa, Algarve, Madeira, Açores, Cabo Verde e Brasil —, encontrando diversa aceitação conforme os casos? Jorge Dias parece inclinar-se para esta segunda hipótese genérica; mas, mais concretamente, considerando o carácter diferente que o instrumento apresenta no Minho e no Algarve opina que ele foi levado para o Algarve por algarvios de regresso da Madeira ou do Brasil — para onde, de resto, foi por sua vez levado por gente minhota. E julgamos que o mesmo se pode entender em relação ao caso lisboeta.

Desse modo, a partir da Província nortenha, o cavaquinho ter-se-ia difundido na Madeira pela via do emigrante minhoto. Longe do seu foco de origem, e por isso menos preso à sua tradição mais castiça, modifica a sua forma por influência de outras espécies ali existentes e mais evoluídas, e às quais ele se teria pouco a pouco associado; e ao mesmo tempo que conserva o seu carácter popular originário, adquire na cidade do Funchal um novo status mais elevado.

E é assim que ele regressa ao continente, Algarve e Lisboa, em mãos de gente dessas áreas que o conheceram ali só sob esse aspecto. O mesmo se pode ter passado com o Brasil, embora, neste caso, sejam também de admitir relações directas entre a Madeira e esse País.

Na Madeira, além do braguinha, existe outro cordofone da mesma família — o rajão — (fig. 179) de feitio igual ao dele e ao da viola, mas de um tamanho intermédio — cerca de 66 cm de comprimento (dos quais 32 na caixa harmónica) por 21 de largura —, com dezassete trastos e, normalmente, cinco cordas, ora todas de «arame», ora com as primeira e quarta (toeira) de «arame» (n.º 10 ou 8, e 4, respectivamente), a segunda e terceira de tripa ou de bordão — afinando, do agudo para o grave, lá3 -mi3 -dó3 -sol2 -ré2; ou si3 -fá sustenido3 -ré3 -lá2 -mi2; instrumento acompanhador, toca-se como o braguinha, de rasgado, igualmente com rufos de cima para baixo, dos indicador, médio e anelar da mão direita, alternando com outros, de baixo para cima, do polegar.

Carlos Santos e Eduardo Pereira consideram este instrumento de invenção madeirense, imitação do violão, em tamanho menor. Contudo, vimos no Regimento dos violeiros de Guimarães, de 1719, que aí se construíram «machinhos» de cinco cordas (além de outros de quatro, que correspondem aos actuais), sendo por isso de admitir que tenha havido no Continente um tipo maior que corresponderia porventura ao cavaco (mencionado por vários autores), depois desaparecido, e que, levado para a Madeira, ali subsistiu, tendo certamente modificado o seu tipo originário, no que se refere à forma do braço e número de trastos, por influência certamente do violão, difundido e popularizado nos princípios do século XIX, e que tem essas características. E esta hipótese parece ser reforçada ainda com a consideração da afinação do rajão, idêntica à de outro instrumento espanhol da família das guitarras de cinco cordas — o guitarro andaluz —, antecessor presumível do cavaco — ou seja, esse manchete de cinco cordas do Regimento de 1719. Acresce que a Enciclopédia Universal Espasa alude a um cavaco dos portugueses, que é como um cavaquinho de maiores dimensões; e o referido Senhor Leslie Nunes fala num outro instrumento hawaiano de origem portuguesa — o taro-patch —, como um violão pequeno, de cinco cordas (e em certos casos quatro), que pelas suas dimensões, se relacionaria com o rajão madeirense348 e que foi difundido naquelas ilhas pelas mesmas pessoas que para lá levaram o braguinha, e na ocasião que atrás relatámos. Em resumo, pois, conheceram-se em Portugal, no século XVIII, «machinhos» grandes, de cinco cordas, que subsistem na Madeira e em Hawai, mas desapareceram aqui (e não se conhecem no Brasil, onde porém existem cavaquinhos pequenos e grandes).

Enfim, em certos casos, aliás pouco frequentes, nomeadamente em Lisboa, um instrumento parecido com o cavaquinho pelo seu formato geral e dimensões, mas com um número superior de cordas (e portanto um braço mais largo), leva também o nome de cavaquinho, embora seja talvez de estirpe e natureza diferentes das deste (fig. 180).

GUITARRA

A «guitarra portuguesa» é um cordofone com a caixa harmónica piriforme — o bojo ou cabaço —, sem enfranque, a aguçar para o braço, e de fundo chato e tampos aproximadamente paralelos. A sua boca é redonda; arma com seis ordens de cordas todas metálicas, as três primeiras com cordas lisas, as três últimas com corda lisa e bordão em oitava (figs. 36 e 181/182). As primitivas guitarras tinham as primeiras quatro ordens duplas, e as duas últimas singelas — dez cordas portanto; actualmente, todas as ordens são duplas (e há mesmo casos em que as três últimas ordens são triplas).

Silva Leite, em 1796, dá-lhes, do agudo para o grave, os nomes de primas, segundas, terceiras, quartas, quinta e sexta, e indica as seguintes qualidades: primas (duas), carrinho n.º 8 (arame branco); segundas (duas), carrinho n.º 6 (arame branco); terceiras (duas), carrinho n.º 4; quartas (duas), bordões cobertos ou bordões G-sol-ré-ut (amarelas); quinta, bordão de E-lá-mi; e sexta, outro bordão de G-sol-ré-ut. César das Neves, por seu turno, dá àquelas cordas os nomes de primas, segundas, toeiras, e bordão de primas, bordão de segundas e bordão de toeiras, e indica as seguintes qualidades: verdegais de aço n.º 8 ou 9 para as primas, 6 ou 7 para as segundas, 4 ou 5, ou amarelas, para as toeiras, e bordões n.º 1, 2 e 3 para os três bordões respectivamente. Os guitarristas mais recentes chamam terceiras às toeiras, e indicam cordas de aço n.º 10, 8 e 4 para as cordas lisas, respectivamente. A afinação desta guitarra era sol3 -mi3 -dó3 -sol2 -mi2 -dó2.

A escala é em ressalto sobre o tampo, vindo até à boca. Esses primitivos modelos eram de dimensões consideravelmente mais pequenas do que os actuais, especialmente no braço, e sobretudo na caixa, que era por vezes mesmo extremamente diminuta e baixa. O número de trastos era então menor do que hoje: em 1796, Silva Leite indica doze (ou seja uma amplitude de duas oitavas e meia — como no cistro — própria para acompanhamentos); nos começos do século XIX, viam-se catorze ou quinze; em 1875, aparecem guitarras apenas com dez, para acompanhar a voz no fado350; hoje, obrigatoriamente, eles são sempre em número de dezassete (correspondendo a três oitavas e meia).

Segundo Armando Simões, em Coimbra, no século XIX, não se construíam guitarras: a verdadeira indústria da construção desses instrumentos, naquela cidade, remonta ao fim do século XIX e primeiro quartel do século XX. As primeiras guitarras ali utilizadas vieram de Lisboa, trazidas pelos estudantes; mais tarde elas vinham do Porto, mesmo quando já lá as faziam.

Actualmente, os violeiros fabricam guitarras de três tipos: o de Lisboa, que é o mais pequeno, com caixa menos alta e sobre o redondo, de timbre mais «aguitarrado», ajustado aos «tremidinhos» ou trinados do fado corrido; o de Coimbra, que é o maior, com a caixa mais aguçada e a escala mais comprida, ajustada ao tipo de balada dessa forma, em que a guitarra acompanha o canto com acordes; o do Porto (e Braga), semelhante ao de Coimbra, mas um pouco mais pequeno. A guitarra de Lisboa, própria para profissionais, é de feitura cuidada, e tem um som mais brilhante; a de Coimbra, própria para amadores, e para ser tocada ao ar livre, é em regra mais barata. Num modelo antigo comum, a guitarra pode medir cerca de 73 cm de comprimento total, sendo 19 para a cabeça, 20 para o braço e mais 7 para a escala, e 34 para a caixa; a largura máxima desta é de 27 cm, e a altura 8. Num modelo recente comum, por sua vez, ela pode medir cerca de 81 cm de comprimento total, sendo 20 para a cabeça, 18 para o braço e mais 14 para a escala, e 43 para a caixa, com 38 de largura máxima, e 8 a 9 de altura. A escala, junto à boca, pode ser cortada por esta ou terminar em curva que lhe fica tangente, ora ainda formar recorte assimétrico do lado das cordas mais agudas, que vêm um pouco abaixo, já sobre a boca. Ainda segundo Armando Simões, as guitarras do tipo de Coimbra afinavam dois pontos mais baixo que o lamiré, embora a sua escala fosse mais comprida e com o mesmo número de pontos que as dos tipos de Lisboa e do Porto; nelas, as ilhargas eram muito baixas, ficando o tampo e o fundo muito próximos, com prejuízo do brilho do som, que em contrapartida era mais grave e mimoso; e esta característica ter-se-ia fixado nos fins do século XIX, a partir da guitarra do Hilário, construída em Lisboa por Augusto Vieira.

A cabeça é em voluta ou gancha. Na guitarra de Silva Leite, ela terminava num pequeno escudo quadrado, que algumas vezes mostrava embutidos em madrepérola; mais tarde, esse motivo tomou um formato oval, e ultimamente de coração, com monograma (quando o instrumento é de estudantes). Este pormenor ainda hoje se vê nas guitarras construídas ou usadas em Coimbra. Nas guitarras de Lisboa, a gancha ou voluta é geralmente em caracol; nas do Porto, ela é constituída por uma flor; e, nas guitarras antigas via-se também, por vezes, volutas em cabeças de animal, ou com outros motivos — parecendo, em todos os casos, representar o antigo cravelhal do cistro.

Na face anterior da cabeça, num cavado triangular, fixa-se a chapa que faz de cravelhal onde prenderão as cordas, em cima. As chapas, nos exemplares mais antigos, eram do sistema de tarracha e chave, e, de entrada, vinham de Inglaterra; seguidamente o violeiro Sevilhano, do Porto, começou a fazê-las cá, e João José de Sousa, de Lisboa, e Domingos José de Araújo, de Braga, e depois outros, seguiram-lhe o exemplo. Hoje, as chapas são sempre do sistema de leque metálico, que veio substituir a tarracha e chave (figs. 36 e 181/182). Noutras formas, também antigas, e em geral mais pobres, aparecem guitarras com cabeça lisa, de madeira, e cravelhas dorsais, como as violas (figs. 183/184). Em baixo, as cordas fixam-se na ilharga, ao fundo, pelo sistema de atadilho, com botões.

Sempre segundo Armando Simões, o fundo da caixa é em regra plano; mas nos exemplares de construção mais esmerada ele pode ser ligeiramente abaulado. Para o tampo usam-se madeiras pouco densas e portanto mais flexíveis, para que vibre melhor com o som — como sejam a casquinha, o pinho de Flandres ou de Veneza, ou ainda o «Spruce» alemão. A meio abre-se o orifício da boca, que, no século XVIII e começos do XIX ostentava uma bela rosácea lavrada decorativa, também como nos cistros; em algumas guitarras boas (mas raras) vê-se uma boca de cada lado, equivalendo aos «ouvidos» dos cordofones de arco. Para o restante da caixa — fundo e ilhargas —, escolhem-se madeiras densas, que reflectem melhor, contra o tampo, o som produzido pela vibração das cordas, como o ébano, o pau-santo, o acer, o mogno, o cedro, a nogueira (e também, nas guitarras de Coimbra, o plátano ou o choupo, que, embora pouco densas, abundam na região), conforme o gosto de cada um e, de certo modo, a sonoridade que se pretende obter; mas, como vimos com os demais cordofones, aparecem muitas vezes exemplares em madeiras escolhidas, com ornatos embutidos de grande riqueza, em osso, marfim e madrepérola. Nos níveis aristocráticos, e na fase mítica do fado, a que adiante aludiremos, aparecem mesmo sumptuosas guitarras de luxo, com o tampo nessas madeiras preciosas e completamente recamado de embutidos. Silva Leite, para que uma guitarra seja boa, indica três princípios a observar: 1) Boa madeira, plátano, e o tampo, de Veneza, de veia fina e rija; o bojo ou cabaço, redondo para a parte do cavalete, estreito para o «ponto»; o comprimento desde a 12.ª divisão para o cavalete deve ser igual ao da «pestana» para a 12.ª divisão. 2) Proporção nas suas partes, sobretudo nas doze divisões do «ponto». 3) Cavalete no seu lugar certo.

A guitarra toca-se numa combinação de pontiado e de rasgado. A mão direita é que bate as cordas, sossegadamente e «sem dar saltos», na altura da boca; o mínimo (e às vezes também o anelar) apoia no tampo, junto às primeiras cordas; o médio e o indicador (e outras vezes também o anelar) correm, direitos e flexíveis, as cordas. Com a esquerda (cuja posição varia conforme os tocadores) premem-se as cordas, na escala; mas apenas o polegar e o indicador dedilham «com a ponta da unha» (Silva Leite), e nesses dedos usa-se ora as unhas crescidas ora um curto plectro; o polegar trabalha no bordão de terceiras, às vezes no de segundas, mas nunca nas três primeiras cordas; o indicador trabalha nestas, mas pode, sendo conveniente, ir aos bordões. O tocador está geralmente sentado, o corpo direito e à vontade, o instrumento sobre a coxa direita e encostado contra o peito, à esquerda, o leque inclinado para o ombro esquerdo, o braço apoiado, junto à pestana, entre o polegar e o indicador desse lado, sem encostar a palma da mão e sem apertar contra o peito (figs. 66/67 e 80).

Segundo uma corrente que goza em Portugal de grande popularidade, a «guitarra portuguesa» actual seria de origem árabe. Tal orientação funda-se em geral, sem crítica, na razão meramente verbal de uma suposta equiparação do nosso instrumento actual à velha «guitarra mourisca» ou «sarracenica», e no facto da sua associação ao fado, a que essas mesmas orientações atribuem também, por via de regra, origens árabes351. Vimos já que a «guitarra mourisca» está na origem de uma linhagem instrumental completamente diferente — as mandolas e mandolinas —, e que a associação da actual guitarra ao fado é um fenómeno muito recente; de facto, parece indubitável que esta «guitarra portuguesa» actual não seja senão uma forma nacional, tardia, do cistro europeu seis ou setecentista (que, salvo no que respeita ao cravelhal, tem de facto exactamente a mesma forma que ela, e até em alguns casos o mesmo número de cordas e afinações352), muito apreciado, como dissemos, em Inglaterra nessas eras, onde levava o nome deveras significativo para o nosso caso, de «english guitar», ele próprio talvez herdeiro das cedras ou cítolas medievais.

Estes antepassados do cistro, mesmo depois da época trovadoresca, continuaram possivelmente a cultivar-se entre nós; de facto, são talvez cedras ou cítolas os instrumentos que vemos representados num capitel do pórtico manuelino da igreja do castelo de Viana do Alentejo353 (fig. 139), na arquivolta do pórtico da Batalha (figs. 25/27)354, no frontão alto da Igreja de Nossa Senhora da Oliveira, em Guimarães355, etc.; Philipe de Caverel refere-o, sob o nome expresso de cistro, em Lisboa, em 1582. Parece também ser um cistro o instrumento que figura nas mãos de um dos anjos na tela seis ou setecentista da Adoração dos Pastores da Igreja de Santa Maria da Alcáçova, em Elvas. Apesar disso, porém, não se pode afirmar que a «guitarra portuguesa» de hoje represente o prolongamento directo e específico da tradição desses velhos instrumentos (e muito menos ainda, como ficou dito, das demais «guitarras» medievais, que nenhuma relação têm com ela). As referências a eles são escassas, e é de crer que, entre o povo, o seu rasto se perdera. O próprio Caverel nota que o instrumento é pouco comum e usado apenas pela gente «mais polida», parecendo pois tratar-se de uma espécie culta ou citadina, cultivada esporadicamente e já talvez por influência geral da moda europeia, mais do que pela força de uma antiga corrente que tivesse perdurado. Na verdade — e sem recusarmos inteiramente possíveis raízes anteriores mais ou menos ténues —, o formato da nossa guitarra actual, e sobretudo o complexo cultural, tão fortemente marcado, em que ela hoje se integra indissoluvelmente, nada parece terem que ver com quaisquer instrumentos nacionais anteriores. A «guitarra portuguesa» representa, segundo toda a probabilidade, a difusão — de resto restrita —, aqui processada não antes do século XVIII, desse cistro ou «guitarra inglesa» do século XVII, adaptada seguidamente a um género vocal próprio, também recente e alheio mesmo à gente do campo, a que as características do instrumento se ajustavam muito convenientemente356.

Mário de Sampayo Ribeiro, na falta de notícias expressas e de outros dados, fixa a data provável do aparecimento desse cistro em Portugal entre 1789 — ano em que é publicada a Nova Arte da Viola, de Manuel da Paixão Ribeiro, que ignora ainda completamente a guitarra — e 1796, em que ela é pela primeira vez mencionada, no Estudo da Guitarra, publicado no Porto por António da Silva Leite, para uso dos seus inúmeros discípulos, e em virtude da aceitação e do sucesso que o instrumento tinha entre nós. Por essa obra se vê que as guitarras vinham, de entrada, da Inglaterra, onde eram construídas por um senhor Simpson, mas começavam então a ser aqui copiadas, havendo no Porto um construtor — Luís Cardoso Soares Sevilhano — que já as fazia nessa data quase tão boas como as inglesas. A guitarra armava então, como dissemos, com quatro cordas lisas duplas e dois bordões singelos, e afinava em dó maior, sol3 -mi3 -dó3 (duplas em uníssono) -sol2 -mi2 -dó2 (duplas em oitava), do agudo para o grave357. Ela estava então já muito difundida no Porto, onde se usava como instrumento de sala, com acompanhamento de segunda guitarra, substituindo o cravo ou outros instrumentos parecidos, «e assaz suficiente para entretenimento de huma assembleia, evitando o convite de huma orquestra». A guitarra, que Silva Leite julga também ser de origem inglesa, teria, segundo Mário de Sampayo Ribeiro, sido introduzida pela colónia inglesa no Porto, muito importante desde os princípios do século XVIII; assim, seria nos fins desse século, a partir daquela cidade, que ela se difunde por todo o País, começando, nas mãos do povo, a substituir a viola, até então dominante358. Sempre segundo aquele Autor, essa fase inicial da popularização e aportuguesamento da guitarra deve corresponder aos tipos com cabeça lisa e cravelhas (figs. 183/184), como as das violas, porque os nossos violeiros, que as começavam a construir regularmente, não estavam apetrechados para fazerem as cabeças com tarrachas e chave, como os instrumentos ingleses (deve-se notar, porém, que Silva Leite, em 1796, fala já em guitarras de cravelhas). Mas, segundo o Autor, a viola tinha sobre o novo instrumento uma vantagem: a conjunção de bordões e cordas lisas, que permite dar a mesma nota em oitava e que é uma disposição herdada já da viola quinhentista de cinco ordens. Ainda segundo Mário de Sampayo Ribeiro, certamente, então, um construtor, cujo nome não ficou registado, teve a ideia de aplicar à guitarra uma dessas cabeças de viola de cinco ordens, mas com doze cravelhas, e, respeitando as seis ordens do novo instrumento, pô-las porém todas em cordas duplas, as três primeiras como já o eram, as três últimas substituídas pelo conjunto de bordão e corda lisa (ficando esta do lado de fora), segundo aquela tradição do encordoamento da nossa viola359; essa nova guitarra — a «guitarra portuguesa» — seria assim a criação de um construtor anónimo dos princípios do século XIX, que tem de tradicionalmente nacional a alternação dos bordões com corda lisa, que, embora seja um traço que ocorre em instrumentos populares de muitos países, se conhecia entre nós de velha data, na viola. Mais tarde, adoptou-se um encordoamento com os três bordões duplos. A partir daquela data, aparecem inúmeros violeiros em Lisboa, de grande nomeada, João José de Sousa (talvez discípulo do Sevilhano, do Porto), dos princípios do século XIX, Henrique Rufino Ferro, dos meados desse século, Manuel Pereira, Augusto Vieira, João da Silva, Domingos José Rodrigues, e igualmente em outras partes, como os Sanhudos, no Porto, e Domingos José de Araújo, em Braga (1806), talvez também discípulo do Sevilhano (fig. 181), etc., que constróem instrumentos de excelente qualidade e vão introduzindo modificações que cada vez o especializam mais, relativamente ao género musical que lhes fica ligado exclusivamente, criando mesmo instrumentos de feitura luxuosa, perfeitos e dispendiosos.

A descoberta de uma guitarra, que uma tradição discutível atribui à famosa «fadista» do século XIX, a Severa, de cravelhas e de feição muito popular (fig. 184), construída em Lisboa por Joaquim Pedro dos Reis e datada de 1764, sem contrariar fundamentalmente a teoria explicativa de Mário de Sampayo Ribeiro, a ser autêntica, obrigaria a rever toda a cronologia que esse Autor aponta. Trinta e dois anos pelo menos antes do Tratado de Silva Leite, não só se cultivaria a guitarra entre nós, e não apenas no Porto, mas pelo menos também em Lisboa, mas mesmo ela já aqui se faria numa forma que corresponde à sua segunda fase, e não como instrumento exclusivo de salas, mas igualmente do povo. Dentro da hipótese de Mário de Sampayo Ribeiro, poder-se-ia supor que os cistros ingleses, antepassados da nossa guitarra, tivessem vindo para o Porto muito mais cedo do que aquilo que Silva Leite deixa entender, talvez pouco depois da celebração do Tratado de Metween, e consequente afluxo e fixação de gentes inglesas na metrópole nortenha, e que daí passassem para as salas portuenses, e destas para o povo; é certo que Silva Leite, em 1796, fala ainda de guitarras de dez cordas e do sistema de tarracha e chave, quando este espécime, que existiria pelo menos há trinta anos, é já de doze cordas e de cravelhas; mas isto poderia explicar-se pelo facto de Silva Leite se referir especialmente ao instrumento burguês, e ser de admitir que, ao lado desse, se tivesse obscuramente definido uma forma popular afim, que lhe adaptasse, como sugere Mário de Sampayo Ribeiro (mas muito antes do que este musicólogo supõe), o encordoamento e até o braço e o cravelhal da viola, também instrumento popular, e aos quais, como dissemos, o próprio Silva Leite já mesmo alude. O silêncio de Manuel da Paixão Ribeiro acerca do novo instrumento é menos de estranhar, não só porque ele trata especialmente da viola, mas também porque, mesmo com esta nova cronologia, a guitarra, em 1789, não tinha então chegado a Coimbra, donde o Autor é natural e onde o seu livro é publicado.

António Osório não parece acreditar na autenticidade desta «Guitarra da Severa», que se integra com particular coerência no processo genético da mitologia fadista. E Armando Simões, na mesma linha, e em decidida contestação, escreve: «a referência ao ano de 1764 é perfeitamente anacrónica»; «admitindo que em 1764 houvesse já guitarras no Porto... estas seriam de fabrico inglês e de chapas metálicas de leque», de acordo com a descrição de Silva Leite, de 1796; «a adaptação das cabeças das violas de arame à guitarra faz-se em Lisboa, e data do segundo quartel do século XIX»; e enfim, «as escalas do século XVII (querendo certamente dizer «século XVIII»), não só nas guitarras mas nos instrumentos congéneres, como cistros, violas, e outros, eram de doze pontos, a que correspondia a extensão de uma oitava em cada corda, ao passo que neste exemplar já é de dezassete pontos».

A questão é certamente duvidosa, e de grande melindre. Em todo o caso, porém, notaremos que vários cistros dos séculos XVI, XVII e XVIII possuem escalas com dezassete pontos: o cistro de Girolano de Virchi, de Brescia, de 1574, que pertenceu ao arquiduque Fernando do Tirol; o cistro reproduzido na obra Theatrum Instrumentorum, de Michel Praetorius, de 1615-19 (fig. 141); os dois cistros reproduzidos na obra Harmonie Universelle, do Padre M. Mersenne, de 1636 (fig. 140); as violas de Georgius Sellas, de Veneza, também da primeira metade do século XVII, e de André Hulinzki, de Praga, de 1754; o cistro de Perry, de Dublin, de 1800 (com dezasseis trastos); e outros.

Pedro Caldeira Cabral, com base em dados por ele próprio entretanto descobertos e estudados, pôde formular uma nova hipótese acerca das origens e filiação desta nossa guitarra actual. Pelo especial interesse e importância do assunto, como contributo inédito para a resolução de um dos grandes problemas que a nossa organologia suscita, e que se encontrava em aberto, ela será a seguir exposta destacadamente pelo seu Autor.

A «guitarra portuguesa» está actualmente ligada indissoluvelmente e fundamentalmente ao fado (com acompanhamento de violão), tanto na sua forma de Lisboa como na de Coimbra (figs. 66/67 e 80), mas essa ligação parece na verdade ser um facto recente360. No fado corrido, ela faz simplesmente o acompanhamento do canto; quando não há cantor, o guitarrista fantasia variações sobre o tema, abandona-se à inspiração do momento, borda floreios e ornatos. Nos seus primórdios, porém, ela parece ter sido um instrumento da burguesia, que servia qualquer género musical, «sonatas», «minuetos», «marchas», «contradanças» (Silva Leite) e «modinhas», em substituição do cravo e outros instrumentos para entretenimento de uma assembleia com dispensa de uma orquestra; era pois, então, um cordofone de sala, e o próprio Silva Leite escreveu para ele (com mais um violino e duas trompas) várias sonatas, em 1792361; ainda hoje, alguns dos seus mais genuínos cultivadores tocam nela, a solo, transcrições mais ou menos felizes ou apropriadas de toda a espécie de música, de que, graças à sua estrutura e peculiaridades técnicas, ela exagera os valores expressivos; esse carácter, de resto, mantém-se no fado de Coimbra. Por outro lado, a guitarra usa-se muitas vezes noutros géneros musicais populares, cantares festivos ou danças, em rusgas e tunas (figs. 1, 47/49), a par de outros instrumentos porventura mais característicos e de mais velha tradição local, por todo o País, e especialmente para o sul do Douro362 (M. 6).

Seja qual for a sua cronologia, a popularização da guitarra coincide certamente, em Lisboa, com a sua adaptação ao fado, que se define como um sincretismo de correntes várias, também em época não recuada363, mas que já era conhecido e cantado antes disso, e que, com o seu tom menor, obrigou a uma modificação fundamental da primitiva afinação em dó maior que não dá para ele364; surge assim, além daquela (e ainda outra a que chamam «afinação natural com quarta» ou «sol natural», ou «da Mouraria», sol3 -mi3 -dó3 -sol2 -fá2 -dó2 (do agudo para o grave), a afinação do fado corrido, si3 -lá3 -mi3 -si2/3 -lá2/3 -ré2/3 ou sol3 -fá3 -dó3 -sol2/3 -fá2/3 -si bemol2/1 (as três primeiras duplas em uníssono, as três últimas duplas em oitava, (do agudo para o grave)365, e que outros autores indicam366 a partir do lá natural, ou «à altura que se deseje», e intervalos correspondentes para as demais cordas. De facto, a guitarra está unida ao fado apenas pela afinação especial que teve de adoptar para o acompanhar, e que de certo modo desnaturou a primitiva estrutura sonora do instrumento. Nos primeiros tempos, os próprios «fadistas» não tinham consciência da necessidade dessa ligação, e parece que, quando se divulgou o bandolim, a trocaram por ele. Mas com o aparecimento, em meados do século XIX, das grandes figuras do fado — a Severa, o Conde de Vimioso, o Hilário, etc. —, que coincidem com essa fase da sua associação à guitarra, cria-se o mito da guitarra e do fado, que ascendem aos níveis aristocráticos e literários, tomam corpo as suas feições ulteriores, define-se o tipo romanesco do fadista, plebeu ou fidalgo, e elabora-se mesmo um conceito temperamental nacional a partir dessas formas, ao mesmo tempo que se enriquecem extraordinariamente todos os aspectos musicais do fado.

A guitarra é, pois, entre nós, o principal — e quase único — instrumento popular de expressão qualificadamente lírica, com total exclusão de figurações cerimoniais.

A guitarra e o fado, que gozam de um favor crescente por todo o País, constituem também uma das causas do desaparecimento das velhas formas da tradição regional367. Por toda a parte vemos a guitarra destronar os instrumentos locais, e o fado, por muito que, com o seu carácter acentuadamente urbano, seja falho de sentido e deslocado no cenário rural do País, é preferido pelas gentes daí, em prejuízo dos seus velhos cantares. Violas trocam-se ou adaptam-se a guitarras, conservando a forma geral da caixa, mas substituindo-lhe o cravelhal por uma chapa de leque e aplicando-lhe seis ordens de cordas duplas. E vemo-la fazer a sua aparição mesmo nas áreas do pandeiro, do adufe, da gaita-de-foles e da flauta pastoril, de Trás-os-Montes ao Alentejo, onde a ambição de todos é acabar por arranjar uma guitarra, para nela poderem cantar, em tom menor, os seus improvisos românticos ou patrióticos:


Guitarras em Paradela


Nasceste tu a primeira368

GUITARRA PORTUGUESA

(por PEDRO CALDEIRA CABRAL)

Introdução

O texto que se segue (reformulado a partir da edição anterior, com base em novos dados entretanto publicados em P.C.Cabral, 1999), escrito a pedido directo do Dr. Ernesto Veiga de Oliveira, visava estabelecer na edição publicada em 1982, uma nova teoria sobre as origens e evolução da Cítara em Portugal, instrumento designado modernamente entre nós por “Guitarra Portuguesa”. Para tal, fizemos pela primeira vez um estudo dos parâmetros definidores deste tipo organológico, os quais passamos a apresentar:


Morfologia


Funcionamento mecânico-acústico


A afinação


Técnica de execução


Enquadramento social

Deste modo, procuraremos analisar os momentos mais significativos da evolução da nossa Cítara/Guitarra a partir do século XVI, apesar de actualmente termos provas de uma origem mais remota (a Cítola medieval) e uma presença contínua do instrumento desde o período trovadoresco até aos nossos dias.

Os ciclos de evolução e transformação deste instrumento, correspondem a períodos de maior utilização em contextos musicais cultos e, por conseguinte, de maior aceitação por parte das classes dominantes.

O trabalho de pesquisa realizado desde 1980, permitiu-nos também definir com maior rigor os nomes antigos do instrumento, bem como as várias grafias em português (p.ex. Cítola/Citolom, Citra/Cithara ou Cítara), nunca se encontrando em textos antigos a palavra “Cistro” (neologismo criado por Lambertini a partir da palavra francesa Cistre).

A Cítara do Renascimento

Morfologia

A Cítara é um cordofone de mão, piriforme, de caixa de ressonância constituída por fundo liso ou convexo, ilhargas de altura desigual e tampo harmónico ligeiramente convexo, com abertura (boca) central coberta com rosácea.

O braço é alongado e terminado por cravelhal encimado geralmente por cabeça esculpida. Nos instrumentos mais antigos, o corpo, o braço, o cravelhal e a cabeça são esculpidos numa só peça de madeira, à qual são depois colados o tampo harmónico e o ponto com os trastes em metal.

Funcionamento mecânico-acústico

O conjunto de sistemas mecânicos activos e passivos com implicações no resultado sonoro (definição do timbre, volume, e tipo de ataque das cordas), é constituído pelas cordas metálicas (12 cordas em 6 ordens de ferro e latão), pelo tampo harmónico com as suas barras de suporte arqueadas, pelo cavalete móvel, pestana fixa, atadilho e trastes fixos de metal, cravados no ponto em ressalto.

O sistema de afinação é composto por cravelhas de madeira que podem ser dispostas em posição frontal, lateral ou dorsal, sendo esta última a disposição mais típica nos instrumentos portugueses até ao século XIX.

A afinação

Chama-se afinação ao conjunto de relações intervalares fixas entre as cordas quando pulsadas livremente, isto é, sem as mesmas serem pressionadas contra os trastes cravados no ponto. A primeira e mais antiga informação sobre a afinação da Cítara é-nos dada por Johannes Tintoris em ca.1487 e curiosamente, coincide com a afinação ainda hoje usada na Guitarra.

Diz-nos o autor do texto em latim: ”Ad tonum et tonum; Diatessaron et rursus tonum...” que se pode traduzir por “Um tom inteiro, mais um tom e uma quarta e mais um tom inteiro ascendente”(Ex.: lá; sol; dó; ré ).

Esta é a afinação de base da Cítara do Renascimento, usada por Adrien le Roy, Guillaume Morlaye, Sebastien Vreedeman e outros autores de obras impressas no século XVI, que chegaram até nós em conjunto com grande número de outras indicações técnicas e de estilo.

A mesma é ainda confirmada mais tarde nos tratados de Michael Praetorius (1617), Marin Mersenne (1636) e Pablo Minguet (1754), entre outros.

Outra questão prende-se com as tessituras em uso nos diversos modelos de cítaras, com comprimentos de corda vibrante entre 350 mm e 720 mm, condicionando deste modo as afinações nominais (p.ex.: Soprano — lá3; sol3; dó2; ré3; Tenor — mi3; ré3; sol2; lá2; Baixo — lá2; sol2; dó1; ré1).

Técnica de execução

As cítaras europeias foram sempre tocadas com um plectro ou palheta (geralmente fabricado de uma pena de ganso) até que, na segunda metade do século XVII, em Itália, na Inglaterra e em Portugal essa técnica tenha sido parcialmente substituída pelo uso do dedilho, o qual consiste na pulsação com a unha do dedo indicador da mão direita em movimento de vai e vem, tal como se observa ainda hoje na Guitarra portuguesa.

Enquadramento social

A Cítara do renascimento ocupa um lugar cimeiro entre os instrumentos cultos da época, partilhando com o Alaúde e as Violas um mesmo repertório e o mesmo tipo de utilizadores.

Encontramos por isso mesmo instrumentos de factura requintada, que pertenceram a figuras importantes da nobreza europeia, como a rainha Isabel I de Inglaterra ou o arquiduque Fernando do Tirol. Em Portugal ela aparece claramente ligada à música de corte desde os reinados de D. Afonso V a D. João IV, sendo este último um rei-músico, com uma biblioteca musical riquíssima na qual se conservavam as mais importantes obras musicais publicadas para a Cítara dos séculos XVI e XVII.

Por outro lado, este tipo de instrumento também se encontra ligado aos grupos de comediantes de teatro, para o acompanhamento de canções e danças das classes burguesas dos séculos XVI e XVII e igualmente se regista a sua existência nas barbearias e tabernas das grandes cidades europeias desse tempo.

A Guitarra Inglesa

O instrumento assim designado entre nós, é um dos tipos modificados de cítaras que se desenvolveram na Europa desde o início do século XVIII, como consequência do movimento cultural da burguesia (emancipando-se dos modelos aristocráticos da “Kammermusik”) e inserido nas novas práticas musicais domésticas conhecidas geralmente pela classificação genérica de “Hausmusik”.

As características organológicas da nova “Guitarra”, são em tudo semelhantes às das restantes cítaras que encontramos com tipos localmente diferenciados na Alemanha, em França, Escócia, Irlanda e Países Baixos, mas o número de cordas, a afinação e técnicas de uso foram significativamente alteradas, criando-se deste modo novas características expressivas para este instrumento.

Em Portugal, a moda deste instrumento chegou apenas na segunda metade do século XVIII e a sua prática manteve-se até à primeira metade do século XIX.

A afinação

A Guitarra Inglesa era geralmente equipada com 10 cordas, distribuídas por 6 ordens (existindo também modelos de 11 cordas em 7 ordens), sendo as primeiras 4 ordens duplas e afinadas em uníssono, e as restantes bordões simples. Era encordoada com cordas de aço de baixa têmpera nas primeiras 2 ordens, em latão a 3.ª ordem, e com aço coberto com fieira de latão as restantes.

A afinação nominal do agudo para o grave era: sol; mi; dó; sol; mi; dó, formando assim um acorde perfeito maior sobre o tom de dó.

Esta afinação peculiar, conferia-lhe uma adequação preferencial para a música de estrutura harmónica tonal (tendo como intervalos favoritos as terceiras paralelas), que se apresentava como linguagem musical inovadora face à tradição contrapontística da música do período anterior.

Técnica de execução

Ao contrário dos instrumentos que a antecedem, na Guitarra Inglesa não se utiliza a técnica de plectro ou de dedilho, mas sim a da pulsação das cordas pelos dedos maiores da mão direita, com o uso recomendado do ataque com a polpa e as pontas das unhas (Silva Leite, 1796).

Esta técnica possibilita a execução de harpejos rápidos e figurações típicas de acompanhamento como os “baixos de Alberti”, tão comuns na música dessa época.

Enquadramento social

A Guitarra Inglesa está de certa forma ligada a um contexto social e geográfico bastante preciso, se atendermos ao facto que ela terá tido como principais centros de produção as cidades de Londres, Dublin, Edimburgo ou Aberdeen e nestas se encontrarem músicos estrangeiros a exercer a sua actividade de forma liberal e independente de mecenas ou de patronos reais, como era prática corrente em tempos anteriores.

A sua introdução em Portugal está geralmente associada ao estabelecimento de uma colónia mercantil inglesa na cidade do Porto e, a partir do norte (na cidade de Braga existiu a Fábrica de Domingos José de Araújo entre 1804 e 1817), terá sido difundida para o resto do país na segunda metade do século XVIII.

Também existiam construtores de grande qualidade em Lisboa, como Estevão Xavier dos Reis e Henrique Rufino Ferro, outros que nos legaram instrumentos de luxo, como é o caso de Jacó Vieira da Silva e da sua excepcional guitarra, depositada actualmente no Victoria & Albert Museum de Londres, e construída na Praça da Alegria em ca.1790.

Em Portugal os seus utilizadores são predominantemente músicos amadores (senhoras, também) e profissionais, relacionados com as classes dominantes e frequentando porventura os mesmos salões da burguesia mercantil do Porto.

O único método de Guitarra publicado em Portugal, da autoria do Mestre de Capela da cidade do Porto, António da Silva Leite é, significativamente, dedicado a Dona Antónia de Quadros e Souza, senhora de Tavarede.

A Guitarra Portuguesa

O instrumento a que damos hoje o nome de Guitarra Portuguesa, foi conhecido até ao século XIX em toda a Europa sob os nomes de Cítara (Portugal e Espanha), Cetra e Cetera (Itália e Córsega), Cistre (França), Cittern (Ilhas Britânicas), Cister e Cithren (Alemanha e Países Baixos).

A partir do século XVII a Cítara adquire características próprias em cada país, pela integração de elementos típicos da construção local e pela adopção de um número de cordas e de dimensões particulares, mantendo embora a mesma morfologia e o mesmo funcionamento mecânico-acústico anteriormente descrito. Podemos hoje em dia observar as diferenças entre os instrumentos usados na Alemanha, França, Itália ou Inglaterra e o modelo típico usado em Portugal nos séculos XVII, XVIII e XIX.

A Cítara representada no retábulo da Morte de São Bernardo do Mosteiro de Alcobaça é um exemplo típico do modelo de seis ordens duplas que chegou até nós, em originais de Joaquim Pedro dos Reis (1764), Henrique Rufino Ferro (ca.1820), António José de Sousa e Manuel Pereira (ca.1860) e, tardiamente, João da Silva e José Paulo Ferreira (ca.1880).

A Cítara entra em decadência no século XVIII, como instrumento de uso erudito, mas, aparentemente, a sua difusão mantém-se ligada a certos grupos com peso sócio-económico, sobretudo nos centros urbanos, encontrando-se em meados do século já desqualificada e em mãos de pobres, pedintes ou nas tabernas e alfurjas dos bairros antigos.

Com a revitalização da Cítara popular, causada pela associação desta com o Fado de Lisboa, entretanto convertido em canção “nacional”, assistimos no início do século XIX ao ressurgir deste tipo de instrumento, praticamente extinto no resto da Europa. Em 1858, encontramos a última referência detalhada à Cítara, na obra de Fétis “A Música ao alcance de todos”, cuja tradução portuguesa contém um glossário, no qual se descrevem as diferentes características (afinação, inserção social, repertório, etc.) da Cítara e da Guitarra desta época.

Segue-se um período de requalificação social da Cítara (no qual, esta passa a ser designada por Guitarra) com grandes intérpretes solistas, como Ambrósio Fernandes Maia e João Maria dos Anjos, os quais realizaram vários concertos, tendo ficado o registo do ocorrido no Casino Lisbonense em 1873, no qual se apresentaram 12 guitarristas entre os quais o famoso Luiz Carlos da Silva “Petrolino”.

A afinação

A afinação nominal ainda hoje usada na Guitarra, mantém as características de base dos instrumentos que a antecederam, isto é, as mesmas relações intervalares já mencionadas na Cítara do Renascimento.

A guitarra apresenta-se hoje em dois modelos diferentes, cuja diferença tímbrica é notória, sendo esse facto devido a diferenças de construção e particularidades na técnica de execução e também por uma diferença de tessitura entre os modelos de Lisboa (mais agudo) e de Coimbra (mais grave).

A afinação nominal é pois a seguinte, do agudo para o grave: si3; lá3; mi3; si2; lá2; ré2 (Guitarra de Lisboa) e lá3; sol3; ré3; lá2; sol2; dó2 (Guitarra de Coimbra).

Técnica de execução

A pulsação das cordas na Guitarra Portuguesa actual é feita com o uso da técnica de dedilho, a qual consiste na utilização da unha do dedo indicador em movimento de vaivém (golpe ascendente e descendente).

Actualmente está generalizado o uso de unhas postiças, sendo estas construídas individualmente pelos próprios músicos, com palhetas de casca de tartaruga, de celulóide ou de acetato de poliuretano. Estas são presas por debaixo da ponta da unha natural e em redor do dedo, com uma fita adesiva ou com elástico de borracha.

A unha do dedo polegar usa-se em alternância ou em conjunto para executar acordes simultâneos, harpejos característicos, ou ainda para realizar algum contraponto.

Enquadramento social

Como já vimos, a Guitarra Portuguesa na sua fase mais recente, renasce com a associação ao Fado e, se no início ainda aparece ligada a figuras tipicamente populares como a Severa, cedo no século XIX se nobilita, nas mãos dos guitarristas célebres já apresentados, oriundos da burguesia lisboeta e de muitas das figuras de alta sociedade, amantes do Fado e da boémia da capital. A partir de ca. 1870 é também introduzida no meio estudantil universitário de Coimbra, do qual ainda hoje não se dissocia.

Ao repertório solístico popular (as “guitarradas”) vêm juntar-se contributos de compositores virtuosos como Anthero da Veiga, Artur Paredes, Flávio Rodrigues, Carlos Paredes, António Brojo, António Portugal, todos no estilo de Coimbra ou Armando Freire, Jaime Santos, José Nunes, Raul Nery e Jorge Fontes, estes representando a corrente de Lisboa.

A partir de 1970 a Guitarra Portuguesa aparece claramente como instrumento solista e integrado em grupos orquestrais e de câmara, apresentada em festivais e salas de concerto em Portugal e no estrangeiro, recuperando algum repertório erudito do passado e motivando novos compositores como Cândido Lima, Clotilde Rosa, Sérgio Azevedo, Pedro Caldeira Cabral, Nuno Rebelo e Ricardo Rocha, entre outros.

Suscita ainda o interesse de intérpretes e compositores estrangeiros, como Andrew Jackson (Inglaterra), Yuasa (Japão) e Woody Man (América).

Conclusão

Por todos os elementos já referenciados e ainda pela observação directa de mais de uma centena de exemplares de cítaras e “guitarras” portuguesas, somos obrigados a concluir que:

1- A actual Guitarra descende directamente da Cítara que se usou em Portugal ininterruptamente desde o século XVI, conhecendo períodos de favor e desfavor das classes dominantes, e, como tal, estando associada a utilizadores e repertórios conformes ao seu enquadramento social.

2- As alterações progressivamente introduzidas, não fizeram mudar nenhuma das características essenciais do seu tipo organológico, sendo antes aperfeiçoamentos de ordem mecânica no sistema de afinação (com a adopção do sistema de tarracha e parafuso sem-fim, de invenção inglesa) e aumento do volume da caixa de ressonância.

3- A preservação da afinação da Cítara / Cítola medieval, bem como o uso da técnica de dedilho resultante do aperfeiçoamento da técnica original com uso de plectro, são outras das razões para crer que, ao contrário do que se pensava anteriormente (e se escreveu noutro capítulo deste livro), são remotas as relações de parentesco imediato com a Guitarra “inglesa”, resumindo-se as mesmas ao facto de ambos instrumentos resultarem de adaptações regionais do mesmo tipo de Cítara.

VIOLÃO

No século XVIII, a velha «guitarra espanhola» conhece de novo um período de grande esplendor e de favor, em que brilham os nomes do Padre Basílio — que a introduz na corte de Espanha — e de Moretti; e é então que se adoptam definitivamente as alterações radicais que definem a sua última forma — nomeadamente a adição da sexta corda (o mi grave) e a substituição das cordas duplas de metal por simples de tripa, ao mesmo tempo que o alargamento do corpo e a perda da rosácea da boca. Na Escuela para Tocar com Perfección la Guitarra, do português António Abreu, ainda se mencionam «guitarras» de cinco — ao lado de outras de seis — ordens; nas suas composições para o instrumento, o Padre Basílio já entra em conta com a sexta corda; contudo, o verdadeiro autor desta inovação é objecto de controvérsia, indicando uns esse músico espanhol, outros o francês Marechal (por volta de 1790), outros, ainda, um alemão. Já nos princípios do século XVII, porém, aparecem «guitarras venezianas» com seis cordas simples369, e Moretti, nos seus Princípios para tocar la Guitarra, publicados em 1799, falando desse encordoamento, diz que «os franceses e italianos usam cordas simples nas suas guitarras, o que permite afiná-las mais rapidamente; as cordas duram mais tempo sem desafinarem, porque é muito difícil encontrarem-se duas cordas iguais que dêem exactamente a mesma nota. Eu sigo este sistema, e não posso deixar de o aconselhar aos amadores da guitarra»... Contudo, nesta mesma época, a Arte de tocar Guitarra Espanhola por Música, de Fernando Ferandière (1799), descreve uma «guitarra» já de seis ordens, e com a afinação de hoje, mas em que apenas a prima — o mi agudo3 — era simples: as quatro seguintes — si3, sol2, ré2, lá1 — eram dobradas em uníssono, e a sexta — o mi1 grave — era dobrada em oitava. As três primeiras ordens eram de cordas de tripa, e as outras de bordões, que na sexta eram um fino e um grosso.

O novo instrumento, sob os nomes de «violão» ou «guitarra francesa», teria, segundo Mário de Sampayo Ribeiro, sido introduzido em Portugal possivelmente por quaisquer emigrantes liberais, durante os primeiros decénios do século XIX; em 1839 aparece em Braga a Arte da Música para Viola Francesa, de J. P. S. S., que marca uma data e nos mostra o instrumento tal como ainda hoje ele se apresenta fundamentalmente370.

A designação de «viola francesa», ou «violão», que distingue este instrumento da popular viola de cinco ordens de cordas duplas (de facto de menores dimensões que ele), usa-se sobretudo em terras nortenhas do Entre Douro e Minho, onde a velha viola de cinco ordens subsiste com plena vitalidade nas suas formas braguesas e amarantinas; no Sul, onde ela desapareceu e foi esquecida praticamente por toda a parte, o violão é chamado mesmo apenas «viola», estabelecendo uma grande confusão de nomenclatura. Quando aí se quer indicar a verdadeira viola, acrescenta-se a esta palavra o qualificativo de braguesa, de arame, etc.

O violão tem seis cordas simples de tripa371, a caixa de tampos chatos e paralelos, com cinta larga, boca redonda, braço longo e escala em ressalto com dezassete trastos, cabeça lisa, cravelhas outrora dorsais de madeira, e agora, mais frequentemente, laterais, de «carrilhão» (sistema de parafuso sem-fim, que é mais firme), prisão em cavalete, colado a meio do bojo inferior do tampo (figs. 35 e 187/189). A sua afinação normal é mi3 -si3 -sol2 -ré2 -lá1 -mi1, do agudo para o grave (M. 5,7). Em certos casos, raros, a caixa dos violões mostra formas de fantasia, nomeadamente de peixe, de bacalhau, etc., com o cavalete também em forma de peixe (fig. 189).

O violão é entre nós, geralmente, instrumento acompanhante — e actualmente pode mesmo considerar-se o mais importante deles, usando-se em quase todos os conjuntos e ocasiões, chulas e rusgas, a acompanhar o canto, outros cordofones, nomeadamente o cavaquinho, instrumentos de tuna, etc., e sobretudo a guitarra, no fado de Coimbra e Lisboa (figs. 41, 43, 66/67 e 80). Contudo, vimos que nas «chuladas», ele desempenha o papel de instrumento cantante baixo. Os violões, de entrada, tinham a caixa sensivelmente mais estreita e pequena, e em geral alta; esses modelos continuam a ser preferidos para a chula. Com destino ao Brasil, construíram-se pequenos violões de requinta, muito diminutos. Seguidamente, apareceram violões com a caixa larga e de pequeno enfranque, mas muito baixa. Hoje, fazem-se de preferência violões largos e altos, especialmente para o fado; numa outra corrente, mais geral e sem características locais, introduzem-se as maiores fantasias na decoração e feitio da caixa — pinturas, recortes no alto (que permitem vir com a mão quase até à boca, no lado das cordas agudas, aumentando consideravelmente o âmbito do instrumento), etc. —, transformando o velho violão num instrumento de jazz, com uma técnica nova, ajustada a esse tipo musical.

Num nível erudito, o violão, ou seja a «guitarra espanhola» ou «francesa», prossegue a tradição da «vihuela» quinhentista — cujas seis ordens de cordas nele reaparecem —, da guitarra palaciana dos séculos XVII e XVIII, e até do alaúde, que tinha a mesma tablatura que ela; uma plêiade notável de grandes executantes, sobretudo espanhóis — Pujol, Segovia, Tarragó, Ochoa, Yepes, etc. —, e também de outros países — Scheit, Pomposio, etc. —, nela fazem ouvir a brilhante literatura daqueles velhos instrumentos, que, além das obras dos «vihuelistas» Milan, Fuenllana, Mudarra, Pisador, Valderrabano, Narvaez, Sanz, etc., compreende concertos de Vivaldi, Haydn, Torrelli, Carulli, Bocherini, etc., e mesmo de compositores modernos, escritos já expressamente para o actual instrumento.

Os violões são construídos pela mesma indústria violeira que faz as violas e os outros cordofones populares, e das mesmas madeiras que esses; como sucede com a guitarra, encontram-se com frequência exemplares de fabrico brasileiro em madeiras exóticas, e com grande profusão e riqueza de embutidos e ornamentos.

Como a viola e os demais cordofones em geral, e de acordo com as suas características organológicas e éticas, também o violão é um instrumento da expansão lúdica e inteiramente excluído de funções ou figurações cerimoniais.

RABECA

A rabeca, ou seja, entre nós, o violino comum, aparece com bastante frequência nos agrupamentos musicais populares. Ela não pode, contudo, considerar-se, de um modo geral, uma espécie regional, e nenhumas características locais mostram, a não ser, por vezes, o rusticismo do seu fabrico. A sua inclusão nesses grupos, se nem sempre é verdadeiramente recente, tem, porém, um aspecto pouco tradicional372, e não parece processar-se de modo essencial. Ela mostra-se com frequência nas rusgas ao lado dos outros cordofones de mais velha tradição, nas tunas, em grupos mais ou menos improvisados, etc.373; e nesses casos, participa do carácter inteiramente profano desses conjuntos374. A rabeca é, além do mais, dos instrumentos típicos dos cegos e pedintes urbanos.

Mais importante entre nós é, porém, a rabeca chuleira, de que passamos a ocupar-nos.

A rabeca chuleira, rabela, ou ramaldeira (fig. 43) é um violino popular de braço curto e escala muito aguda, que aparece numa área centrada em Amarante, que vai até ao Douro, Guimarães, Lousada e Santo Tirso, ligada a uma forma musical (e coreográfica) peculiar a essa área — a chula (M. 7).

Na maior parte dessa área, a rabeca agora existente tem a caixa semelhante à do violino, com medidas gerais de cerca de 50 cm de comprimento por 20 de largura, e apenas um braço extremamente curto (fig. 190), com 17 a 21 cm da pestana ao cavalete375, 13 a 17 de escala, e 3 (e hoje menos) a 5 da pestana à ilharga. Em Celorico de Basto, porém, vimos rabecas com a caixa extremamente pequena (fig. 191), com menos de 30 cm de comprimento por 12 a 15 de largura, com apenas 7 na cinta, e cerca de 18 da pestana ao cavalete. As cordas, hoje, são por vezes, em parte metálicas, mas antes eram de tripa, e as primas, mais finas, de seda. A sua afinação é a do violino, uma oitava mais alta, mi4 -lá3 -ré3 -sol2 (do agudo para o grave).

Estes instrumentos são feitos pelos violeiros, citadinos ou locais376, por encomenda, e até, não raro, pelos próprios tocadores, quando são habilidosos (de resto, os violeiros locais muitas vezes são também tocadores dos instrumentos que eles próprios constróem); eles não obedecem a um padrão fixo regular, e, conforme os desejos dos tocadores, mostram medidas um pouco variáveis. Em épocas mais recuadas, parece que as rabecas chuleiras tinham um braço sensivelmente mais comprido, e que, consequentemente, a sua escala pouco mais aguda era do que a do violino vulgar377. No último quartel do século passado, aparece em terras de Baião378 um construtor afamado, Guilherme Almeida de Sousa Sarmento, ou Guilherme do Ervedal, que reduz de cerca de 3 cm o braço dessas rabecas anteriores e cria o tipo que depois se torna corrente naquelas paragens; grande parte das rabecas que hoje se encontram por ali são mesmo da sua autoria. De resto, essa tendência para o encurtamento do braço persiste, como meio de elevar o tom da chula, que se quer gritante.

As rabecas chuleiras são geralmente muito decoradas, com embutidos e incrustações de madrepérola. Em especial as de Guilherme Sarmento são notáveis nesse aspecto, com o fundo e as costilhas normalmente em sicomoro, como os dos violinos379, frisos e pontos de pau-preto, embutidos delicadamente no rebordo do tampo, o estandarte florido de ramalhetes de madrepérola, etc. (fig. 190). As pequenas rabecas de Celorico de Basto, de fabrico local, são de madeiras mais pobres, da flora regional; em Arnoia, por exemplo, vimos uma em que o tampo era de pinho e o fundo de cerejeira (fig. 191), bem como o cravelhal, as costilhas de hera, o estandarte, cravelhas e escala, de buxo.

A origem desta rabeca é incerta. Poder-se-ia pensar na hipótese de uma sobrevivência do rabel mourisco, ou da rabeca medieval, que se teria popularizado depois do aparecimento do violino, e que, sendo mais tarde absorvida por este, conservara, nesta região, do instrumento originário, as proporções e o nome380. Sem dúvida, o violino, por toda a parte, veio ocupar o lugar das velhas violas de arco ou das rabecas, e conhecemos inúmeras representações destes instrumentos que atestam o seu uso entre nós desde tempos remotos381; mas, na realidade, esta é, em Portugal, a designação popular do violino, e não cremos que a razão linguística tenha aqui grande peso. A rabeca rabela ou chuleira parece-nos ser um instrumento recente382, que representa a modificação do violino vulgar, popularizado certamente apenas no decurso dos séculos XVII ou XVIII. É conhecido o gosto do nosso povo, sobretudo da região de Entre Douro e Minho, pelas vozes sobreagudas, quase gritantes383. Seja ou não por essa razão, seja quiçá por influência longínqua da escala porventura mais aguda das primitivas rabecas que ele veio substituir, o certo é que, para a chula, o violino vulgar tinha de se tocar apenas no fundo do braço. E é então natural que alguns tocadores tivessem a ideia de arranjar um instrumento que, conservando a estrutura fundamental, a técnica e a afinação do violino, fosse já, por si só, por meio de um braço reduzido, ainda mais alto que o violino.

De facto, a rabeca, em certos pontos da área da chula, como por exemplo em várias partes do concelho de Celorico de Basto (S. Bartolomeu), começou a construir-se apenas já neste século, e parece que, antes, usava-se aí o violino vulgar. Por outro lado, vemos hoje possuidores de rabecas antigas que mandam encurtar ainda mais o braço, no desejo de elevarem o tom da sua chulada e de suplantar os demais tocadores.

INSTRUMENTOS DE TUNA

«Tunas» são conjuntos instrumentais compostos essencialmente de cordofones, ao serviço da música de género ligeiro, e de feição meramente profana, com exclusão rigorosa de quaisquer funções ou figurações cerimoniais. As tunas mostram portanto certos aspectos das rusgas; mas, ao contrário destas, são pouco típicas e sem valor tradicional nem carácter regional definido (M. 8).

Os instrumentos desses conjuntos (figs. 197/205) constituem formas recentes e sem características locais nem populares, embora sejam agora também usados pelo povo (actualmente com sucesso decrescente), a apoiar e muitas vezes até em prejuízo dos velhos cordofones regionais, que vão sendo postos de parte. Numa definição pouco rigorosa mas expressiva, dada por um tocador rural, instrumentos de tuna são instrumentos feitos para os que não sabem música escrita tocarem a música escrita para os que a sabem. De facto, as tunas, embora se ajustem a certas formas populares, e apareçam por vezes ao lado do instrumental característico das rusgas, são sobretudo para conjuntos de tipo urbano, tocando cançonetas em voga, fados-canções, danças de sala, etc., e com muita frequência figuram como orquestras em clubes e agremiações recreativas de província, nos seus bailes e diversões. Na sua maioria, estes instrumentos são derivados da mandolina napolitana, que se relaciona com as velhas mandolas384 (de fundo convexo, em gomos, quatro ordens de cordas duplas, escala alta com dezassete trastos, caixa sem cinta, boca oval, cravelhal lateral de parafuso sem-fim — o «carrilhão» dos nossos violeiros —, sistema de prisão, em baixo, de atadilho), que conheceu uma grande voga nos meios burgueses da última metade do século XIX, tocada por senhoras, mas cujo tampo inferior, por estilo ou talvez por menor perícia dos fabricantes nacionais, foi planificado, ao mesmo tempo que o superior, as mais das vezes, perdia o característico corte transversal (aparecendo muitas formas de transição para com o instrumento originário italiano). Alguns destes cordofones figuram actualmente em conjuntos populares, nomeadamente o bandolim, nas rusgas e sobretudo nas chuladas, apoiando a rabeca, que tem a mesma afinação que ele. Eles tocam-se de ponteado, dedilhando com um plectro — a «palheta» — que faz trémulo sobre cada corda, e seguem a série dos instrumentos de arco, cujas afinações respectivas adoptam: o banjolim (fig. 197), ou soprano, correspondendo ao violino (mi3 -lá3 -ré3 -sol2, do agudo para o grave); a bandoleta (ou alto ou contralto) correspondendo à violeta ou viola de arco (lá3 -ré3 -sol2 -dó2, do agudo para o grave); a bandola (fig. 198), tenor, correspondendo ao baixo. Certos construtores mencionam ainda a bandolineta, como o mais pequeno e agudo da série, correspondendo ao sopranino, e o bandoloncelo, com o maior e mais grave (lá2 -ré2 -sol1 -dó1, do agudo para o grave) correspondendo ao violoncelo ou viola de arco, que faz de baixo cantante (muito raro, ouve-se hoje por exemplo em Santarém e Alcobaça, em orquestras de tuna locais). Dentro da mesma família (com atadilho), os nossos violeiros, copiando visivelmente modelos estrangeiros, constróem um tipo actual de alaúde, a que dão o próprio nome italiano de liuto (fig. 199), semelhante à bandola, mas mostrando sempre um corte transversal no tampo superior, e o fundo sensivelmente abaulado, porém com um cravelhal direito, de «carrilhão» ou de «leque». Noutra série, de cordofones de quatro cordas simples, cravelhas geralmente dorsais e de madeira, braço alto de dezassete pontos e sistema de prisão das cordas, em baixo, no cavalete, encontramos em primeiro lugar o bandolim (fig. 200), hoje muito raro, também de um só bojo piriforme, que os violeiros distinguem dos banjolins de cordas duplas e atadilho (embora alguns o considerem — cremos que erradamente — uma forma mais antiga deste, que teria primitivamente cordas simples, do mesmo modo que a bandoleta e a bandola da mesma época); de dimensão menor, uma outra mandola de rasgos em ff como o violino (fig. 201), que corresponde ao alaud espanhol, das dimensões do seu homónimo de cordas duplas, ambos sem cinta, e o enorme violão-baixo, que corresponde ao contrabaixo, com cinta e só quatro bordões, afinado diversamente (segundo alguns em mi-lá-ré-sol), mas que se toca «puxado» e não trinado, e apenas para acompanhamento (não para a parte cantante). Nas Províncias do Sul, no Algarve, em Santarém, e mesmo em Lisboa, usavam-se com certa frequência os tamanhos maiores, os bandolões e violões-baixos (fig. 202), desconhecidos no Norte, e que também agora ali foram postos de parte e se adaptam a instrumentos de jazz; o violão-baixo, além disso, vê-se também, hoje, por vezes, em Lisboa, como acompanhante da guitarra, no fado, ao lado do violão comum. Em casos muito raros, encontram-se também bandurras espanholas, de seis ordens de cordas duplas, longo cravelhal dorsal de madeira e prisão inferior no cavalete, braço muito curto, alto, de doze trastos, e boca redonda. Em certas terras, os instrumentos de arco, violinos, violoncelos e contrabaixos — os populares rabecões — podem aparecer em conjuntos deste tipo: assim, por exemplo, em Basto, usava-se muito o violoncelo, nas tunas que cantavam os Reis pelas portas.

Além destes, dois cordofones existem ainda, que, a despeito das diferenças de origem, afinação e modos de tocar que mostram para com os derivados da mandolina italiana em geral, e da importância que têm actualmente em certas formas da nossa música popular, incluiremos entre os instrumentos de tuna, porque tal foi a sua natureza originária, da qual, de resto, conservam vestígios: são eles o violão e a guitarra, que atrás estudámos em pormenor. A respeito do primeiro destes dois instrumentos, notaremos apenas que em Vila Nova de Tazem, onde prossegue uma já antiga tradição de violeiros, se faziam estranhos violões com bordões suplementares, um, dois ou três, conforme os gostos da clientela, que se prendiam numa excrescência lateral à esquerda do cravelhal, ficando por isso fora do braço, obliquando para baixo, a fim de virem até ao cavalete, e que não eram premidos, funcionando como cordas de harpa, para acompanhamento. Trata-se de peças raras e de pequena difusão, e que não parecem corresponder a qualquer forma corrente ou tradicional. Encontramos memória do seu uso nas vizinhanças daquela povoação, e também na Lousã, onde eram apreciados nas tunas locais; e, entre os instrumentos que fabricou o notável violeiro lisboeta António Vítor Vieira, pode ver-se um violão desse género (fig. 203), que mostra cinco bordões suplementares sobre uma correspondente excrescência da caixa, do mesmo lado. Os ciganos (franceses?) designam esse instrumento pelo nome de cítara385; e no dicionário de Tomás Borba e F. Lopes Graça, um instrumento que se pode aproximar deste, com caixa excrescente, embora sem bordões, da autoria do mesmo António Vieira, é denominado «bandolim semilirado»386.

Por seu turno, a famosa «guitarra portuguesa», que hoje se associou decisivamente ao fado, parece, pelas suas funções, ter sido inicialmente um instrumento desse género. Ainda hoje, em certos meios, ela conserva, de resto, esse carácter, e aparecem cultores seus que a utilizam para as peças de nível erudito, adaptadas ao seu tipo.

Os violeiros de Braga fazem ainda, para os mercados do Sul do País, um outro instrumento afim do cavaquinho minhoto, a que dão o nome de «cavaquinho do Sul» ou «guitarrinho»; ele é também de quatro cordas de aço fino, braço raso com o tampo, com doze trastos, cravelhas de madeira dorsais e cavalete floreado; mas a sua caixa tem apenas um bojo, piriforme. As suas dimensões aproximadas são de cerca de 50 cm de comprimento por 20 de largura máxima; a parte vibrante das cordas, da pestana ao cavalete, mede 30 cm, portanto um pouco menos do que no cavaquinho.

Dentro desta mesma categoria, há ainda que incluir os cavaquinhos do tipo do Sul (figs. 174/175), de que já falámos, os quais, especialmente em Lisboa, no Algarve, e sobretudo no Funchal, se tocavam ponteado, e eram muito usados como instrumentos de tuna, de carácter burguês ou popular citadino; e finalmente, cordofones de formatos diversos e variados, mas do mesmo género, de fantasia e invenção pessoal de certos construtores387.

Construção de Cordofones Populares

Segundo o violeiro Domingos Machado, da Tebosa, na região de Braga, há dois sistemas de fabrico dos cordofones: 1) com fôrma; e 2) com molde. As violas, os cavaquinhos e os violões fazem-se ora com um ora com o outro; as guitarras, os banjolins, os bandolins, as bandolas, os bandoloncelos, etc., fazem-se sempre apenas com fôrma.

No sistema com fôrma, começa-se colocando na fôrma as ilhargas (que foram cortadas à largura, vergadas ao calor, e desengrossadas à medida), que se prendem com ganchos; e seguidamente reforçam-se com as sanefas, fixadas em ambos os rebordos (que se colocam seguidas, nas esquinas que colarão aos tampos), e que servirão de apoio das travessas. Ao mesmo tempo que as ilhargas, colocam-se os dois chaços: de encascar, e de vergueiro (ou culatra) — da frente ou de cima (onde depois se mete o braço) e de trás ou de baixo, que dão firmeza e solidez à estrutura geral da caixa. As ilhargas, além dos ganchos que as prendem à fôrma, colam-se aos chaços, que depois ficam no interior do instrumento.

Seguidamente ora se coloca o braço com as ilhargas, ora faz-se primeiro a caixa, deixando-se a abertura correspondente ao chaço da frente, onde ele entrará; para o seu encaixe e fixação (depois da caixa pronta), esse chaço mostra um rasgo em espiga. Num outro processo, o braço é que leva colado o chaço da frente, que por isso não se põe ao colocar as ilhargas.

A final, colocam-se os tampos: primeiro o do fundo, retirando-se então a fôrma; e depois o da frente. Os tampos recortam-se e colam-se às ilhargas e sanefas, mas deixa-se sempre um pouco de margem para, no fim, facear. Para abaular nas duas direcções, as ilhargas ficam mais altas no enfranque.

No sistema com molde, a primeira operação é o recorte do tampo pelo molde; em seguida coloca-se o braço, que já leva colado o chaço respectivo. Vergam-se e armam-se as ilhargas, colando-as pelo lado de cima do tampo. Depois colam-se os estantilhões à ilharga e ao tampo; e, no tampo de baixo, colam-se travessas de lado a lado (que, como o tampo está recortado, se cortam à medida certa). O tampo do fundo, além disso, leva sempre sanefas para apoio das travessas. O molde, pois, tanto recorta o tampo como dá curvatura às ilhargas.

A curvatura das ilhargas faz-se pelo calor, nos violeiros nortenhos com uma espécie de fogareiro de ferro — o farol — de secção ovalada, nos do Sul com um ferro quente.

SANFONA

A sanfona de há muito desapareceu completamente do nosso País sem quase deixar rasto. Para a maioria das pessoas, a palavra tem apenas um sentido jocoso-pejorativo, significando qualquer instrumento que produza um som enfadonho, desagradável, burlesco ou inexpressivo, herança talvez do que ela foi certamente na sua fase final. Em alguns casos, o termo aplica-se a certos outros instrumentos, que em geral se conhecem por um nome comum diferente: a gaita de beiços, o realejo ou órgão de manivela, a concertina ou acordeão, etc.388; em certas regiões trasmontanas, sanfona designa um tipo de rabeca popular, feita de uma vasilha sobre a qual se esticam cordas que se esfregam com um arco de cana. Na realidade, porém, a sanfona é um instrumento de tipo especial, perfeitamente definido, da categoria dos cordofones com teclado e cordas esfregadas por meio de uma roda389. Da mesma família que o organistrum medieval, ela parece derivar directamente da chifónia ou sinfónia, muito popular desde o século XII, e célebre, nos seus primórdios, pela doçura da sua sonoridade e riqueza das suas possibilidades melódicas (figs. 16 e 206/213); com ligeiras diferenças e sob nomes diversos, pertence, em épocas mais recentes, à tradição de toda a Europa (mas apenas dela), aparecendo, com carácter esporádico e em tipos diferentes, da Escandinávia à Itália, da Inglaterra aos países eslavos, na Península Ibérica e na França.

A sanfona compõe-se de uma ampla caixa de ressonância, como os demais cordofones em geral, sobre a qual se encontram as cordas, presas em cima a fortes cravelhas, e, em baixo, a um estandarte, como no violino (fig. 206). Nas sanfonas portuguesas, essa caixa parece ter tido formas muito diversas, ora sem enfranque, de lados redondos ou lineares, paralelos, ou quase trapezoidais, ou de lados paralelos em baixo, que se vão aproximando, por recortes sucessivos, terminando em redondo junto à cabeça, ora aproximadamente como o bojo de uma viola ou rabeca alta e larga, de madeira, simples, com o tampo inferior chato ou levemente arqueado (des. K a/g); etc.390 A cabeça, onde se encontram as cravelhas, é geralmente do tipo de voluta simples, encurvada para baixo. Mas conhecemos modelos portugueses em que o cravelhal é uma espécie de pequena caixa que prolonga simplesmente o estojo por onde passam as cordas (fig. 211). Nas vièles francesas, a caixa é também ora de formas várias sem enfranque e lados redondos ou lineares, ora de duplo bojo como a da viola, ora ainda — nomeadamente depois do século XVIII — de bojo único, que é então convexo, como a do alaúde; e esses exemplares do século XVIII em diante, mostram geralmente uma extraordinária riqueza de decoração, com luxuosas incrustações de madrepérola, talvez reminiscências do seu passado palaciano seis e setecentista; na mesma ordem de ideais, a cabeça remata geralmente com belos motivos esculpidos, em especial figuras humanas. As cordas são de duas espécies: cordas melódicas, cantantes, ou chanterelles, e cordas-pedais ou bordões, que fazem de baixo contínuo; o seu número e distribuição são variáveis, conforme os diversos países e géneros de instrumentos. Das duas únicas sanfonas reais portuguesas que conhecemos, uma, que se encontra no Museu Nacional de Arqueologia, tem seis cordas cantantes, e dois bordões391 (fig. 206); e a outra tem três cordas cantantes e um só bordão. As zanfonas galegas actuais mostram sempre a caixa em forma de viola alta, com pequeno enfranque, e têm cinco cordas, três cantantes — duas primas, de tripa, em uníssono, afinadas em sol, e a terceira em oitava baixa, de tripa revestida de fio metálico — e dois bordões, um de cada lado — o mais pequeno, o bordoncillo, também em sol, e o maior, o bordón, em dó392. Na vièle francesa, há seis cordas como na nossa sanfona, mas apenas duas chanterelles — as outras quatro são bordões —, a trompette e a mouche de um lado, e o grande e pequeno bordão do outro393; num tipo arcaico, de que existe uma reprodução no Museu Instrumental de Bruxelas, a vièle tem seis chanterelles e apenas dois bordões, que ficam ambos do mesmo lado.

Pousado sobre a caixa, e ligado directamente à cabeça ou cravelhal, há uma espécie de estojo estreito e oblongo, e geralmente com tampa; as cordas cantantes passam por dentro dele, entrando por furos na divisória entre o cravelhal e o estojo, e não se vêem por fora; essas cordas são premidas não directamente pelos dedos, mas lateralmente por pequenas paletas — os tempereiros — fixas à haste das teclas de um teclado disposto ao longo do instrumento, jogando no estojo; essas teclas ficam voltadas para o lado de baixo e dedilham-se apenas com a mão esquerda, não carregando de face, de cima para baixo, como no piano, mas empurrando-as de topo, de fora para dentro, voltando ao seu lugar pela simples acção do seu próprio peso; essa mão, por conseguinte, passa sobre o estojo, que está fechado, para vir até ao lado de baixo, onde se situa o teclado; em baixo, estas cordas prendem a um estandarte. Os bordões saem para fora da cabeça ou cravelhal por pequenos orifícios e passam sobre a caixa, por fora e de cada lado desse estojo, entrando, em baixo, novamente para dentro da caixa, por um furo estreito, e prendendo aí por um nó. No exemplar do Museu de Orense, uma corda suplementar, apenas no interior do estojo onde se situam os tempereiros, faz, contra estes, de mola, que empurra as teclas para o seu lugar. Na sanfona em geral, o teclado diatónico é branco, com teclas pretas para os sustenidos e bemóis, como no piano; na vièle francesa, pelo contrário, ele é preto, com teclas brancas para as cromáticas. A sua extensão é de duas oitavas cromáticas, a partir de sol, com o bordão maior em ré. Certas espécies mais rústicas ou mais antigas têm apenas o teclado diatónico, com dez teclas de pau (fig. 206).

Cantantes e bordões são postos a vibrar não por meio de um arco mas de uma roda de madeira, situada na parte do fundo da caixa, um pouco à frente do estandarte, e muito saliente acima do tampo da caixa, de modo a encostar, no alto, às cantantes, e, dos lados, aos bordões; esta roda está ligada a uma manivela, situada no fundo da ilharga baixa da caixa, e que a mão direita do executante acciona (fig. 206): desse modo, a roda, que é esfregada com resina, raspa por todas as cordas conjuntamente, fazendo-as soar, por isso, todas ao mesmo tempo e num som contínuo. E assim, enquanto as cantantes modulam, em uníssono e oitava, qualquer desenho musical, que, pela sua tripla conexão, é de uma sonoridade rica e robusta, os bordões fazem um fundo contínuo baixo e inalterável, em tónica e dominante, que acompanha essa melodia394.

Uma das operações mais delicadas, concernente à sanfona, é a sua afinação, que se obtém, após afinadas as cordas soltas, pela graduação da torção dos tempereiros, depois de previamente se terem, por um dispositivo especial (que existe em certos tipos galegos e franceses) afastado da roda os bordões. Na execução, a grande dificuldade está menos na dedilhação do que no manejo da manivela. Esta segura-se entre o polegar, o indicador e o médio da mão direita, sem contudo se apertar, de modo que o cabo possa girar, solto mas firme, contra a palma da mão fechada.

O organistrum é um instrumento exclusivamente europeu, de que há notícias a partir do século IX, representado desde o século XII com muita frequência na escultura religiosa românica; de entrada essencialmente monástico, ele representa mesmo a consubstanciação das regras da mais antiga polifonia ocidental395. Pela riqueza das suas possibilidades cordais e harmónicas, e pelo seu uso na música sacra e na instrução claustral, ele é figurado frequentemente como instrumento de música celestial, e em lugar de honra na assembleia dos Vinte e Quatro Anciães do Apocalipse, em diversos tímpanos espanhóis e franceses dos séculos XI e XII396: conhecemos dele a magnífica reprodução de Mestre Mateo, que, no fecho da arquivolta central do Pórtico da Glória, da Catedral de Santiago de Compostela, coroa o místico arco-íris, sobre a cabeça do Senhor, onde é tocado efectivamente por dois desses anciães (fig. 126); aparece também numa mísula do Refeitório do Palácio Gelmirez, na mesma cidade galega, com igual forma, e no pórtico interior da Catedral de Orense; e encabeça a cantiga CLX de Afonso o sábio, do manuscrito do Escorial. Em França ele está representado de modo idêntico no tímpano do pórtico da Abadia de Saint-Georges de Bocherville, perto de Rouen. O organistrum mostra uma estrutura fundamental semelhante à da sanfona, dele derivada, mas difere dela por alguns elementos. A sua caixa é também alta e de duplo bojo; sobre ela passam as cordas; mas nela insere-se um longo braço, ao jeito de uma viola, com cerca de 1, 50 m de comprimento; e é nele que se encontra o dispositivo em que se tocava. As cordas, em número de três, eram premidas não por paletas ligadas a teclas que se empurram, mas por pequenas réguas excêntricas munidas de pegas, que se desandam, de modo a virem encostar contra as cordas; por isso, as pontas dessas pegas ficavam para cima397. O seu âmbito era de oito notas, a que correspondiam outras tantas réguas: o manejo deste dispositivo era complicado e moroso, devendo usar-se as duas mãos, para não atrasar demasiado os andamentos; isso — e também o tamanho do instrumento — exigia dois tocadores, que se sentavam um ao lado do outro, com o instrumento pousado horizontalmente sobre os joelhos, com as pegas das réguas do lado de cima do braço: um dava à manivela e o outro encarregava-se das réguas, de acordo com a melodia398 (fig. 126). A afinação deste instrumento é incerta; segundo certos autores, ela realizaria o princípio polifónico do organum de Hucbald, que prescreve o descante, ou acompanhamento da monodia gregoriana com intervalos de quarta ou quinta, e por vezes em oitava: as duas cordas afinariam por isso em oitava, e a do meio na quinta da grave. Mas é possível também que o organistrum já tivesse alguma corda em bordão tocada pela roda mas não pelas réguas, em vista do princípio polifónico de Escôto Erígena ou Guido d’Arezzo, que prescrevem, também para o acompanhamento do canto gregoriano, uma linha melódica baixa, que começa e acaba em uníssono com o canto, e que às vezes segura a mesma nota durante algum tempo, com o canto ondulando em cima399.

A chifónia representa, por um lado, a laicização do organistrum, destronado, na música de igreja, pelo órgão, e que, de acordo com os dados iconográficos de que dispomos, se deve ter dado por volta do século XIII; por outro, o enriquecimento das capacidades sonoras deste arcaico antecessor, ao mesmo tempo que a sua simplificação, pela supressão do braço e substituição das pegas por teclas com paletas, que se premiam de baixo para cima com uma mão só, e voltavam ao seu lugar pelo próprio peso, que a tornou mais elegante e pequena, permitindo o seu manejo por uma só pessoa.

Na iluminura das Cantigas de Santa Maria, do manuscrito do Escorial, do século XIII, a sinfonia — segundo a grafia do Arcipreste de Hita — é tocada por uma só pessoa, e tem uma caixa quadrangular oblonga, muito decorada, pousada sobre os joelhos, doze ou treze teclas de empurrar, com o mecanismo dos tempereiros a todo o seu comprimento e as teclas do lado de baixo, a mão direita à manivela, a esquerda premindo o teclado (fig. 207). Num tratado de astrologia holandês do século XIV, a caixa é cilíndrica, e mostra só cinco teclas400.

Em grande favor a partir do século XIII, a sanfona teve desde então uma sorte vária, alternada ou simultaneamente instrumento da nobreza ou do povo, e até — sobretudo — de mendigos e cegos; é assim que a encontramos já no século XIV. Com os nomes mencionados de chifónia ou sinfónia, além de outros, foi de entrada usada por príncipes, trovadores e jograis, que, pelo seu timbre discreto, a preferiam para com ela acompanharem as suas festas e cantares401; mas já na Idade Média ela era, muitas vezes ao mesmo tempo, instrumento de vagabundos. Segundo a crónica de Guilherme de Machaut, o embaixador de Du Guesclin e de Henrique de Trastâmara, Mathieu de Gourmai, encontrou-a ainda em pleno século XIV na corte de D. Pedro (que de resto, perante a estranheza manifestada pelo nobre estrangeiro ao ver ao serviço do rei de Portugal instrumentos que em França já só eram usados por mendigos e por «truands», ali mesmo despediu os seus dois sanfonineiros)402; Rabelais define o seu status, ao falar no «vielleur de mal vestus». Depois do século XV começa a sua franca decadência, que se acentua com os progressos e a crescente preponderância do violino. Em França, a vièle conhece uma certa voga durante a Renascença, e, mais tarde, nos tempos de Henrique III; no século XVIII ela interessa, ao mesmo tempo que o povo, os meios artísticos, aparecendo diversos métodos e composições para o instrumento — de Michel Correte, Boismortier, Chédeville, etc. —, que, nesses níveis, é fabricado por «luthiers» de nomeada — Bâton, os Louvet, em Paris, etc. —, e mostra grande riqueza e esmero de construção, surgindo então a caixa de tipo do aláude, de um só bojo, convexo e em gomos (que seguidamente se generaliza entre o povo); e, de acordo com o que consta, serve ainda de entretenimento a Maria Antonieta. Depois da Revolução Francesa, a vièle torna-se completamente popular, embora conserve, como dissemos, características de luxo que recordam o seu passado aristocrático. Nesse país, as vièles usam-se na Alta Bretanha e no Centro, sendo sobretudo fabricadas no Bourbonnais. Ainda hoje se podem ver, geralmente tocadas por raparigas, em acontecimentos ou cerimónias onde intervêm grupos locais de certas regiões da França, como o Berry, etc.403 Na Galiza, onde o instrumento teve grande relevo e é considerado um pouco como instrumento nacional, como a gaita-de-foles, a sanfona perdurou em uso até há poucos decénios, embora ultimamente, como cá, apenas na mão de cegos e mendigos, para cantarem e pedirem pelas portas. No século XVIII, ela era ainda ensinada, por contrato público, pelos cegos, em Betanzos; no século XIX acompanhava por vezes as «cantigas de ciegos», em frente à Porta Santa, em Santiago de Compostela, ao entardecer404. Extinta seguidamente, ela encontra-se em todo o caso documentada em alguns exemplares, que se podem ver nos Museus de Pontevedra (juntamente com uma expressiva documentação iconográfica), de Lugo, de Orense, na pequena mas escolhida colecção do Instituto Padre Sarmiento, em Santiago de Compostela, afora alguns mais ainda, que são pertença de particulares. Nos últimos anos, Faustino Santalices, em Lugo, com uma intuição iluminada, recolheu-a do esquecimento e das raras e tristes mãos em que se estropiava a pureza da sua voz, e deu-lhe vida nova: a sanfona voltou a ouvir-se, reintegrada na sua beleza originária; em Julho de 1952, na inauguração pública do Palácio Gelmirez, em Santiago de Compostela, teve lugar, pelas suas mãos, a sua apresentação em público e a revelação do seu verdadeiro lugar no mundo da música galega, como acompanhante de romances, cantigas de cegos, alalás, etc. Seduzidos pelo encanto evocativo da sua sonoridade, alguns novos, na esteira de Santalices, cultivam actualmente a sanfona com interesse, e, coroando a sua obra e consequência do entusiasmo que ela despertou, existe hoje em Lugo, patrocinada pela Deputação Provincial daquela cidade, uma escola-oficina artesanal, onde, instruído por ele, um modesto «maestro de artesanato», Paulino Perez Sánchez, animado do mesmo amor que habitou aquele que o orientou, constrói excelentes sanfonas de concerto, idênticas às que outrora se faziam em Lalin, Arzua, Sarria ou Samos, tentando assim salvar uma tradição quase perdida.

Entre nós, da sanfona queda rara lembrança, e já apenas como instrumento de feira405, cada vez mais raro, ao serviço de mendigos e cegos que, sem a saberem tocar, a envileceram e desacreditaram; e é neste aspecto final que a memória dela se fixou. O exemplar do Museu Nacional de Arqueologia está identificado como sendo de factura portuguesa do Século XVIII406; o outro, pertencente à colecção do Museu Nacional de Etnologia, de Lisboa, é quiçá mais antigo, ou pelo menos mais rústico. Mas em uso nem uma única sequer real nos foi possível encontrar. A iconografia, constituída quase exclusivamente por figuras de presépio407, é relativamente abundante mas pouco elucidativa. Contudo, há menos de cinquenta anos, viam-se ainda, não com frequência, mas pelo menos como uma presença normal e característica, desmanteladas e encardidas pelo pó de intérminas andanças, nas feiras e festas importantes do País, mormente no Norte e, sobretudo, em Trás-os-Montes, a tiracolo de cegos mendicantes, acompanhando, com o estrídulo monótono do seu arranhar roufenho, a cantoria lamurienta desses pobres vagabundos408.

Em todo o caso, mesmo nesses países em que se procura salvar a sanfona do total desaparecimento, ela é já uma raridade, sem vida espontânea, uma comovente figura do passado, quando não uma simples curiosidade arqueológica, que o mundo de hoje ignora irremediavelmente.

AEROFONES

Gaita-de-foles

A gaita-de-foles é um aerofone especial, composto essencialmente de um tubo melódico e, as mais das vezes, de outro, pedal, munidos de palhetas que soam pela passagem do ar, soprado não directamente pela boca, mas de um reservatório a eles ligado, que se enche por meio de insuflador com válvula409.

O instrumento remonta a grande antiguidade, e a sua área mundial é extremamente vasta. A generalidade dos autores filia os seus primórdios no ciclo pastoril, ao qual pertence também a flauta, entendendo que a ideia de juntar uma destas a um odre de pele se compreende sobretudo em gentes que dispusessem de rebanhos e que conhecessem esse género de recipientes410. Na Inglaterra, na Escócia e na Irlanda prevalecem as teses que consideram a gaita-de-foles de origem céltica, em face da sua grande difusão em países de ascendência céltica notória, designadamente, além daqueles, no Norte da Península Ibérica, e sobretudo na Galiza. Em Espanha, Violant Simorra, acentuando a natureza pastoril do instrumento, não recusa a sua origem céltica, recordando que os celtas eram principalmente povos pastores; Caro Baroja, porém, atentando na existência de gaitas-de-foles nos povos pastoris de todo o Mundo, nas estepes da Ásia como nas ilhas do Mediterrâneo, afirma a sua ascendência pastoril mas não céltica411. As primeiras referências históricas que conhecemos do instrumento são de Suetónio e do seu contemporâneo Dio Crisóstomo412, que falam de Nero como tocador da tíbia utricularis, prometendo exibir-se como tal nos Jogos, se a sorte na guerra lhe fosse favorável; Marcial também se lhe refere413, indicando o nome grego do seu tocador — o ascaules —; e encontrou-se em Richborough, na Inglaterra, a estatueta de um tocador do instrumento, deste período. O instrumento compunha-se então de dois ponteiros-clarinetes, sendo de presumir que tivesse sido importado recentemente da Ásia, onde conserva essa característica. S. Jerónimo, nos fins do século IV, alude igualmente ao instrumento, numa carta a Dardanus, designando-o pelo nome de Chorus e descrevendo-o como um odre a que se aplicaram dois tubos, um insuflador e um ponteiro. Mas é na Idade Média que a gaita-de-foles toma especial relevo, aparecendo espalhada por todos os países e regiões da Europa, da Península Ibérica à Escandinávia, da Inglaterra à Itália e à Grécia, da França ao Cáucaso, pela Ásia, da Arábia e Pérsia à Índia e Birmânia e até à China, entre os hidus, drávidas e burmeses, pelo Mediterrâneo e Norte de África, revestindo-se, por todas estas partes, de aspectos muito variados.

Sob o ponto de vista das palhetas, as gaitas-de-foles podem ser de três tipos, que correspondem a outras tantas áreas: 1) o tipo persa-árabe, oriental e central europeu (balcânico), com dois ponteiros cilíndricos, de palhetas de clarinete, e sem roncão, a leste da Alemanha; 2) o tipo ocidental, com palhetas de oboé nos ponteiros e de clarinete nos roncões, que podem ser um ou mais; 3) o tipo com palhetas de oboé nos ponteiros e nos roncões, que se encontra apenas na Itália e em certas partes da França414. Dentro de cada um destes tipos, porém, muitas variedades aparecem ainda, conforme, por exemplo, os sistemas de insuflação — bucal, das cornemuses, que representa o caso mais usual, e o de insuflação por fole, que se encontra na aristocrática musette francesa dos séculos XVIII, na calvette do Auvergne, na bagpipe inglesa da Northumbria e na actual uillean irlandesa —, ou conforme o número, natureza, forma e disposição dos tubos sonoros: gaitas, como as portuguesas, apenas com um ponteiro cónico e um roncão cilíndrico, este último dirigido para trás, sobre o ombro esquerdo do tocador; complexas bagpipes dos Highlands e da Irlanda, zampogne calabresas, e outras, com três e quatro roncões além do ponteiro (sem falar no elaborado cilindro de tubos móveis das musettes); gaitas gregas, sem roncões; gaitas balcânicas e alemãs, cujos tubos compridos rematam com um chifre que forma campânula, em ângulo agudo com o próprio tubo; modelos húngaros em que o roncão se dispõe verticalmente, ao longo do corpo, pela frente; o biniou bretão e os pifferi dos Abruzos, que se decompõem em dois instrumentos, o ponteiro sem saco, por um lado, tocado por uma pessoa, e os roncões com o saco por outro, tocados por pessoa distinta; gaitas em que os tubos são disjuntos, como as ocidentais em geral, da Península Ibérica e costa atlântica de França, inglesas, escocesas e alemãs, escandinavas, estónias e mesmo a maioria das balcânicas, dos Cárpatos, Transilvânia, Bukovina e Quadrilátero Boémio; e aquelas em que eles são contíguos e ligados, nos tipos italianos da Calábria e Abruzos, do Leste da França, do Maciço Central e Montanha Negra, e sobretudo orientais, do Ural e Volga ao Cáucaso, Boémia e Dalmácia; gaitas rudes, como a nossa trasmontana e a grileira galega, de rua; e requintadas, como a bagpipe da Northumbria, de timbre suave e doce, própria para se tocar dentro de casa, com os seus ponteiros de extremidade terminal tapada consentindo pausas, as suas dezassete ou dezoito chaves metálicas, os seus três roncões susceptíveis de afinação, a sua escala cromática, que fazem dela a mais sensível do mundo; e como a marcial gaita irlandesa, também com chaves, que permitem acordes de três notas nos roncões; etc.

O status social da gaita-de-foles foi — e é ainda hoje — também muito variável. De um nível superior inicialmente, citada por Dante, Chaucer, etc., e aparecendo representada até ao século XV em mãos de anjos, ela foi um instrumento respeitável e conserva em certos casos esse carácter. Nomeadamente na Inglaterra, a gaita-de-foles foi e é instrumento palaciano e de guerra; Eduardo II dispensava-lhe grande favor, e ela figura no instrumental da corte até aos tempos de Henrique VIII, que a inclui na sua colecção. Jaime I da Escócia foi um tocador afamado, e Carlos II, quando da sua coroação, ia acompanhado por uma banda de oitenta gaiteiros; e a corte inglesa mantém ainda hoje o seu gaiteiro em Balmoral. Na Escócia e na Irlanda, ela é instrumento militar, que se fez mesmo ouvir nas batalhas, em Crecy, em Waterloo, na guerra de 1914-18 e até em certos combates navais.

Na Escócia havia em algumas partes gaiteiros municipais; na Galiza ela é considerada o instrumento nacional, vendo-se bandas compostas unicamente de gaiteiros, em número muito avultado415.

Na generalidade dos casos europeus, porém, a gaita-de-foles de há muito é sobretudo instrumento essencialmente popular. Nos seus primórdios medievais, ela era usada por jograis e menestréis; assim a vemos, por exemplo, nas iluminuras do códice escorialense das Cantigas de Santa Maria, sob várias formas e com aspectos luxuosos. Hoje, ela é sobretudo própria para bailes, cortejos, marchas, casamentos e festas de aldeia, e de um modo geral quaisquer festejos públicos, de carácter popular e tradicional. Mas, de facto, desde sempre ela competia sem dúvida também, nesse nível, a ocasiões musicais mais austeras. A gaita-de-foles conserva por toda a parte, para além do seu aspecto festivo, algo de respeitável, e figura de pleno direito nas cerimónias populares religiosas ou de natureza religiosa, em procissões, ofícios, etc., tocando mesmo dentro dos templos. Em Espanha, por exemplo, especialmente nas Astúrias, «arcaica e moderna, citadina e campesina», a tradição medieval da gaita conserva-se intacta, e vemo-la servindo as danças populares e os cantares do próprio gaiteiro, como faziam os jograis medievais, ao mesmo tempo que a acompanhar as missas cantadas nas aldeias — as «missas de gaita» — da Província.

Nesta feição, a gaita-de-foles apresenta-se em especial com o aspecto de um instrumento natalício. Aludimos já a essa interpretação popular das Escrituras, posta em voga desde os tempos medievais pelos beneditinos de Cister, e que, a partir da Itália, com S. Francisco de Assis, se define sob a forma de presépios vivos, em que são presentes os pastores na Adoração. Com base em razões certamente anteriores, a gaita-de-foles passa a ser atributo normal desses pastores, tornando-se mesmo o seu símbolo da iconologia cristã da Natividade. Surge assim uma tradição de pastores que tocam a gaita-de-foles junto do presépio, representando a música do povo em louvor da Virgem e do Menino, e que se documenta através dos séculos e chega, em alguns países, até aos nossos dias. Em Itália, por exemplo, hoje como no passado, vemos no Natal os pastores rodearem o Menino nos presépios, tocando os pifferi e zampogne de pesados roncões; em Espanha, conhecemos igualmente várias representações da gaita-de-foles em mãos de pastores, em redor da Virgem, na iconografia medieval (por exemplo na portada de Santa Maria da Oliva, nas Astúrias; no Mosteiro de Santa Maria de Poblet, na Catalunha; etc.), e ainda hoje se fazem em certas partes — na Catalunha, por exemplo — presépios vivos com gaiteiros416. Veremos a seguir que esta mesma tradição se documenta também entre nós pelo menos desde o século XV, e o uso litúrgico — que com ela possivelmente se relaciona, e que está na base das suas demais figurações cerimoniais — ocorria ainda em nossos dias em certas partes.

Nos séculos XVII e XVIII, em França, a moda pastoril faz da gaita-de-foles, adaptada ao gosto da nobreza, um instrumento favorito, que simboliza os encantos pastoris, sob a forma das luxuosas musettes, de fole e forradas de seda, das bergeries; cria-se na música o estilo que leva esse nome de musette, consagrando o pedal baixo do roncão (que a gaita pastoril, de resto, nos tempos iniciais, não possuía). E há que notar ainda o carácter essencialmente masculino do instrumento popular por quase toda a parte de um modo geral417.

Entre nós, a gaita-de-foles é certamente um instrumento muito antigo. Se não propriamente em Portugal, ela parece estar representada na Galiza já num capitel do século XI, proveniente de Mellid (Corunha), que aparentemente mostra um tipo idêntico ao das actuais, com ponteiro e um roncão único, pousado, como hoje, sobre o ombro esquerdo do tocador418. Vemo-la no alto-relevo do Painel do Pastor (fig. 214), do altar de prata, do século XIV, que, segundo a lenda, teria sido apresado a D. João I de Castela, em Aljubarrota, e que se encontra no Museu Alberto Sampaio, de Guimarães; em várias iluminuras do Códice quatrocentista da Crónica Geral de Espanha (fig. 215), da Biblioteca da Academia de Ciências de Lisboa; numa gravura quinhentista das Obras de Devaçam — Auto da Segunda Barca —, de Gil Vicente (que se encontra na Biblioteca Nacional de Lisboa) (fig. 216), nas tábuas da mesma época da Natividade, da Igreja da Graça, de Torres Vedras (fig. 217), e do Mestre do Paraíso, do Museu Nacional de Arte Antiga; na página com a imagem da Ascensão da Virgem, no missal de Estevam Gonçalves (1610)419; na tela seis ou setecentista, de feição popular, da Adoração dos Pastores, da Igreja de Santa Maria da Alcáçova, de Elvas (fig. 218), a que já nos referimos420; na talha setecentista da frente do altar da igreja paroquial de Macedo de Cavaleiros (fig. 219); no baixo-relevo do presépio da mesma época, do Museu Soares dos Reis, do Porto (fig. 220), e, sobretudo, nas figuras avulsas, também de presépios, dos nossos barristas realistas, cultos ou populares (figs. 17 e 221/222)421.

Em muitos destes elementos iconográficos, a gaita-de-foles figura de facto em mãos de pastores, em cenas da Natividade e Adoração dos Pastores; eles documentam assim, no nosso país, essa tradição europeia medieval dos presépios com gaiteiros, que aqui também, em várias partes, chega aos nossos dias, patente na figuração do gaiteiro em determinadas celebrações natalícias. Sob outros aspectos, há que mencionar a referência a ele, de que já falámos, como acompanhante das duas pelas que faziam parte da procissão de S. João e S. Cristóvão, em comemoração da batalha de Toro, segundo carta régia de D. João II, de 1 de Março de 1482422.

A gaita-de-foles encontra-se ainda hoje, com aspectos muito diferenciados, em duas regiões portuguesas distintas: no Alto Trás-os-Montes, de Chaves a Freixo de Espada à Cinta, mormente nas zonas fronteiriças, norte e leste; e nas terras baixas ocidentais, do Minho ao Tejo. Nesta última zona distinguem-se três áreas que mostram traços diversos: o Alto Minho, a região de Coimbra e a Estremadura até Lisboa. Ela parece ser desconhecida ao sul do Tejo, no Alentejo e nas Beiras interiores423 — Gil Vicente fala dela talvez na Serra da Estrela424, onde o seu desaparecimento final se atardou apenas numa área circunscrita, de Abrantes a Mação.

A difusão deste instrumento entre nós foi talvez outrora mais vasta do que a presente, e, por toda a parte onde existia, ela era extremamente comum e de uso geral, podendo considerar-se o instrumento popular por excelência, tanto para a música lúdica, festiva e coreográfica como para certos casos litúrgicos e ocasiões cerimoniais. No que se refere à música festiva, Gil Vicente, no Triunfo do Inferno, deixa entrever essa generalidade ainda no século XVI — que talvez não se possa entender em relação a todo o País —, recordando, por volta de 1530, que vinte anos antes se via ainda, em Portugal, «gaita em todo o palheiro».

Nesse mesmo género, já Cadamosto, em 1455, no Senegal, maravilhou os Negros que vieram ao seu navio com o «som de uma destas nossas gaitas-de-foles» que fez tocar a um marinheiro seu, «e vendo-a vestida de cores e com franjas à roda, pensavam que era algum animal vivo que assim cantava com diversas vozes»; e deu-lha «nas suas mãos estando vazia... e diziam que Deus a tinha feito com suas mãos, pois tão docemente tocava...». E Pêro Vaz de Caminha, na sua célebre carta a D. Manuel, escrita em 1500, a seguir ao desembarque de Pedro Álvares Cabral em terras do Brasil, mostra-nos um gaiteiro que seguira na armada, que certamente amenizara muitas horas da viagem, e que, logo à chegada, Diogo Dias, «almoxarife que foi de Sacavém» e «homem gracioso e de prazer», levou consigo a terra para com o seu tocar animar uma dança em que se meteu com índios. E, como também diz Gil Vicente na Farsa dos Almocreves, a gaita usava-se igualmente nas «foliadas», mais uma vez para a música festiva e lúdica. Hoje, em terras ocidentais, esse género está decisivamente associado a outros instrumentos, mormente cordofones, e, pelo seu estrito tonalismo, nada tem que ver e é mesmo avesso ao vetusto instrumento; contudo, vimos que alguns autores encontram nos próprios viras e outras formas musicais minhotas desse género mais característico traços que interpretam como vestígios da sua associação originária à gaita-de-foles, nomeadamente em certas ornamentações e na medida em que o seu acompanhamento evoca o pedal da tónica425.

Por outro lado, mesmo nesta área, a música cerimonial e até litúrgica, no plano popular, ficou sempre, e mesmo hoje continua, a cargo da gaita-de-foles, segundo a sua velha tradição: em terras de Coimbra, Estremadura e Ribatejo, ainda em nossos dias ela ouvia-se nas missas de aldeia, e particularmente na Missa do Galo, no «Beijar do Menino», nos presépios trasmontanos e noutras celebrações natalícias, como dissemos atestando a continuidade dessa tradição do presépio sob forma cerimonial — sem falar na sua figuração nos círios, na Estremadura, no «compasso» minhoto, e noutros actos públicos de carácter religioso ou para-religioso, onde ela tem um relevo e aspectos que não deixam quaisquer dúvidas quanto ao seu carácter cerimonial (figs. 11 e 71/78).

No Minho não resta lembrança da gaita-de-foles em funções litúrgicas propriamente ditas; mas supomos que a sua figuração noutras cerimónias de carácter religioso, o «compasso» pascal (figs. 5, 18, 51 e 58), procissões, festas públicas, etc., se funda num uso perdido dessa natureza, tal como acontecia em todas as demais Províncias do País onde o instrumento ocorre, e, bem assim, nas terras espanholas confinantes. É pois de admitir que, em todo o Ocidente, existia uma tradição musical específica cerimonial da gaita-de-foles, que, porém, nesse caso, se perdeu totalmente: hoje, a música que se ouve nessas ocasiões nada oferece de específico ou peculiar, arcaico ou tradicional; como já notámos, apenas a própria qualidade cerimonial do instrumento se manteve, legitimando as funções cerimoniais que continua a desempenhar e que de certo modo agora comunica à música vulgar que executa nessas ocasiões.

Em Trás-os-Montes, contudo, Província mais do que qualquer outra arcaizante, e praticamente segregada ao convívio geral até épocas muito próximas — e onde, além disso, a viola nunca chegou —, o contexto originário da gaita-de-foles perdurou, e ela continua a ser o instrumento próprio e específico de toda a velha música tradicional da região, ouvindo-se em funções cerimoniais, nas grandes festas públicas ou solenidades gradas, celebrações religiosas importantes — Missas do Galo, ao «Beijar do Menino», dos presépios do Natal, Danças dos Pauliteiros, peditórios, saídas para fora, etc. —, e igualmente em ocasiões meramente profanas ou lúdicas de maior ou menor vulto, danças de terreiro e bailes avulsos, aos domingos ou outros dias, casamentos ou reuniões festivas, trabalhos em conjunto (designadamente, dantes, os fiadeiros, por exemplo) ou quaisquer diversões improvisadas (figs. 7, 81/88 e 91) (M. 10).

Naquelas diferentes áreas — trasmontanas, minhota, coimbrã e estremenha — a gaita-de-foles é estruturalmente do mesmo tipo fundamental (figs. 6 e 223/230), notando-se contudo, de umas para outras, pequenas diferenças de pormenor em alguns dos seus elementos constitutivos.

O saco — ou fole426 — era tradicionalmente de pele de cabrito, cabra ou carneiro, e hoje, mais geralmente, de borracha, muitas vezes mesmo de uma velha câmara de ar de pneumático de automóvel, revestido, em ambos os casos, de qualquer forro em pano de cor mais ou menos modesto — a vestimenta (Barreira-Condeixa)427 —, para o embelezar um pouco e evitar que, em contacto com ele, a roupa se manche; tem aplicados nos três buracos, do pescoço e das patas da frente — ou lugares correspondentes nos sacos de borracha —, três encaixes ou bocais de madeira, onde entram o insuflador ou assoprete, o tubo melódico ou ponteiro, e o bordão, ronca ou roncão, ficando a meio, no bocal do pescoço, umas vezes o assoprete, outras o ponteiro. O saco coloca-se sob o braço esquerdo, que o aperta com o cotovelo para expulsar o ar insuflado pelo assoprete, o qual, assim expelido sob pressão, sai pelos dois tubos sonoros, ponteiro e roncão, passando através das palhetas que estes encerram, fazendo-as soar. No assoprete, distinguem-se duas partes, que correspondem às suas extremidades: por um lado, a boquilha, que se mete à boca e por onde se sopra; e, no outro extremo, talhado na madeira da própria peça, um pequeno cano428 que entra no bocal respectivo do saco; na ponta desse cano fica uma válvula elementar, a bucha, simples rodela de couro fino e flexível, pregada, por um lado, à espessura do cano, que deixa entrar — mas não sair — o ar que se insufla para o saco. O ponteiro ou ponteira429 é cónico, exterior e interiormente, a alargar para fora, espalmando-se mesmo em campânula na ponta; ele encaixa no bocal respectivo por um cano, também da mesma peça que ele, como o do assoprete, e fica voltado para a frente e para baixo; tem oito buracos melódicos — um mais pequeno e agudo, à saída do bocal do saco, do lado de baixo, para o polegar esquerdo; seis alinhados a seguir, no lado de cima, de calibres crescentes e em escala descendente do bocal para a campânula, para os três dedos finos intermédios da mão esquerda (o mínimo não actua e fica no ar) e, seguidamente, para os mesmos dedos, em ordem inversa, da mão direita (o polegar desta também não actua e apenas ajuda a amparar o ponteiro, por trás), e, o último, para o mínimo da mão direita, geralmente também mais pequeno e um pouco desviado do alinhamento dos demais, de acordo com o próprio comprimento menor do dedo que lhe corresponde430; junto à campânula, finalmente, há dois, três ou mesmo quatro (conforme o gosto do gaiteiro) buracos cruzados, não melódicos, que afinam a sonoridade daqueles, mas que não soam só por si.

O bordão ou roncão, ronca ou, ainda, ronco, é, nas gaitas-de-foles portuguesas, sempre único, e sai para trás, pousando no ombro esquerdo do gaiteiro; ele é de tubo cilíndrico e compõe-se de três peças ou lanços (Vila Franca de Lima), que encaixam no saco e umas nas outras pelo mesmo sistema de canos e bocais: a primeira é a ombreira, que pousa sobre o ombro, cujo cano entra no bocal respectivo do saco; a seguir é a intermeia (Travanca do Mogadouro) ou terceira (de «terço») (Gestosa, Lomba de Vinhais), cujo cano entra no bocal da ombreira; e, finalmente, a copa, boca ou bordão (Travanca do Mogadouro e Aveleda de Bragança), cujo cano entra no bocal da intermeia e cuja boca terminal se alarga geralmente num toco espesso e pesado — a copa propriamente dita. O ponteiro, no topo do cano que entra no bocal do saco, é munido de uma palheta dupla do tipo de oboé, feita de duas linguetas de cana em forma de unha, em terras de Miranda e Mogadouro por vezes espalmadas em leque, muito aguçadas atrás, que se amarram por esse pedúnculo, cada qual de seu lado de um pequeno tubo de metal; em terras de Vinhais, acima deste tubo, vê-se um pauzinho que atravessa e aperta as duas linguetas, para melhor as manter na sua posição. O roncão é também munido de palheta, que se insere do mesmo modo no topo do cano que encaixa no bocal do saco; mas aqui ela é do tipo de clarinete, simples, de batente, e igualmente de cana, feita de um pequeno sector circular, onde se rasgou, junto ao nó, uma lingueta comprida, sem a destacar da base. As palhetas inserem-se nos canos do ponteiro e do roncão (não sendo por isso tocadas pelos lábios) de modo que as linguetas fiquem voltadas para o saco. Elas constituem na verdade a alma da gaita, e são, na maioria dos casos, feitas pelos próprios gaiteiros, laboriosamente, por tentativas431; há alguns, mais habilidosos e especializados, que as cedem ou vendem aos demais; por vezes, mandam-nas vir de fora, designadamente da Galiza, por intermédio de outros gaiteiros seus conhecidos. As peças de madeira — assoprete, roncão, ponteiro e bocais — são sempre enriquecidas com torneados, que nas duas primeiras são geralmente muito profusos. Como elemento decorativo característico, as gaitas-de-foles mostram as franjas que pendem do bordão e que rematam, perto da copa deste, pela borla, do mesmo material, mas por vezes de cor diferente (que vimos já referidas por Cadamosto no século XV).

A gaita-de-foles portuguesa actual cabe, pois, na categoria das cornemuses europeias, que se caracterizam pelo sistema de insuflação bucal, com ponteiros e bordões em tubos disjuntos e independentes, e com palhetas de oboé nos primeiros e de clarinete nos segundos. Ela é morfologicamente idêntica à mais simples e aguda das gaitas galegas, a grileira, que tem também um roncão único e que afina em ré432; mas, dentro desse tipo, ela afina em vários tons, em regra mais graves do que a grileira433. A estrutura exterior das nossas gaitas-de-foles actuais é idêntica à que aparece em toda a iconografia que atrás mencionámos, onde o instrumento tem já um ponteiro de oito furos, distribuídos como hoje e que se dedilham de igual maneira, e um roncão único (o qual, contudo, termina, não em forma de copa, como hoje, mas em campânula, como o ponteiro).

A extensão sonora do ponteiro, nas nossas gaitas, é reduzida: apenas nove notas, abrangendo uma oitava e mais a sensível da oitava anterior grave434; a sua tonalidade é dada pela palheta do ponteiro, que corresponde à fundamental aguda (com todos os buracos abertos), e pelo comprimento deste, que não se pode graduar; mas há gaiteiros que cravam um pouco mais ou menos essa palheta no cano do encaixe do saco, de modo a encurtar ou alongar ligeiramente o comprimento do tubo sonoro.

Tal como a sanfona, a gaita-de-foles é um instrumento arcaico, concebido também de acordo com conceitos musicais primitivos, como tentativa primária de realização, num só instrumento, do princípio polifónico de Guido d’Arezzo e Escôto Erígena, em que, sob a melodia inferior, desenhada no ponteiro, se ouve a segunda voz, reduzida aqui à nota única do roncão, na dupla oitava baixa da tónica ou dominante aguda, e às vezes noutras notas ainda435.

Na maioria dos casos, a escala desse ponteiro, em relação à escala diatónica, apresenta certos desvios e peculiaridades, intervalos microcromáticos, etc., cuja verdadeira definição e natureza oferecem dúvidas e que têm sido interpretadas diferentemente.

É evidente que esse ponteiro pode adaptar-se a uma escala diatónica, sem que isso implique uma alteração fundamental da estrutura típica do instrumento: basta, para tal, um ligeiro acerto e deslocação dos buracos, segundo uma bitola ajustada. Assim sucedeu, por exemplo, com os modelos ingleses actuais da Northumbria, que, como dissemos, são extremamente perfeitos, mostrando mesmo uma escala cromática. E, de um modo geral, pode dizer-se que todas as gaitas-de-foles acusam hoje uma tendência mais ou menos pronunciada no sentido tonal.

Na escala da gaita escocesa dos Highlands (que se pretende equiparar à galega, e, por extensão, à nossa mirandesa), A. J. Ellis e A. J. Kipkins viram analogias com escalas árabes e persas, sugerindo por isso uma filiação oriental através das Cruzadas. G. E. Allen, porém, impugna os resultados obtidos por esses investigadores e limita-se a indicar uma escala peculiar, em lá maior, com o dó e o fá sustenidos abaixados de cerca de um quarto de tom. Mas, por outro lado, o Autor nota que «os velhos tubos eram perfurados e os orifícios nelas abertos ao acaso»436.

Em relação à gaita galega, Castro Sampedro entende que a tonalidade do instrumento se pode considerar mista, «flutuando entre a antiga e a moderna», e que, por isso, «é frequente suceder, quando a tonalidade moderna pede um si natural, darem os gaiteiros, por via de regra, um si bemol», e esclarece: «Os gaiteiros (galegos) que possuem o sentido da afinação, têm que a obter aplicando pequenos arcos de aço ou laminitas de cobre ao bordo interior dos furos, pois não é só o si natural que tende a baixar, mas também outras notas do ponteiro».

As gaitas galegas (fig. 227), sobretudo os tipos «tumbal» e «redonda», mais complexas do que a «grileira», têm hoje uma escala francamente na linha diatónica (afinadas em si bemol, dó e ré naturais, respectivamente, com o roncão em oitava e o «bordoncillo», quando existe — na tumbal e na redonda —, em quinta da tónica437). O seu fabrico é esmerado, e vimos que os gaiteiros galegos conseguem obter mesmo, com a «tranquila», a escala cromática; mas, como observa também aquele Autor, em geral desafinam nos sobreagudos e nos acidentes438.

Entre nós, Rebelo Bonito, atentando nestes aspectos da gaita galega, ao mesmo tempo que a considera — e à nossa mirandesa, que equipara a ela — como «um dos raros instrumentos criados para a produção de escalas de solmização medievais, do tempo das mudanças, que ainda não se adaptaram completamente às escalas tonais modernas, não obstante os melhoramentos que já se estadeiam», entende que as «faltas de entoação (verdadeiras desafinações) que ora se notam nas gaitas galegas... não reflectem sobrevivências de escalas microcromáticas», mas são simples «anomalias, cuja responsabilidade vai toda para o antiquado do tubo sonoro». Ainda, segundo este Autor, os cantores rurais assimilam essas faltas de entoação ou desafinações, que por isso aparecem sistematicamente nas vozes e no instrumento, dando a ilusão de que se está perante escalas exóticas específicas e próprias dos «sistemas musicais do mundo antigo»439.

Lopes Graça, por seu turno, notando igualmente esses intervalos microcromáticos ou entonações não perfeitamente diatónicas em certas melodias executadas pela gaita-de-foles (trasmontana) — nomeadamente uma «Alvorada» mirandesa (de Cércio) —, entende porém, pelo contrário, que elas não se poderão considerar propriamente anomalias (visto que parecidas entonações se encontram igualmente por vezes nas melodias cantadas), mas sim «verdadeiras escalas exóticas» ou microcromáticas, que de resto todos os estudiosos do instrumento admitem como tais, sem nunca as interpretarem como anomalias ou desafinações, e que, além do mais, são frequentes na música popular vocal440.

Supomos que o problema só poderá ser resolvido pelo estudo de um grande número de casos, que permita a determinação de quaisquer princípios de carácter geral. Esse trabalho está por realizar, mas existem numerosas recolhas, que poderão ser utilizadas pelos estudiosos que quiserem empreendê-lo. Em todo o caso, e sob reserva de ulteriores precisões, através de certos exemplos que ouvimos, notaram-se diferenças mais ou menos sensíveis entre as gaitas trasmontanas e as das terras ocidentais: estas parecem estar de modo mais sensível na linha diatónica, embora mostrem pequenos desvios. As trasmontanas são, antes, aparentemente, de tipo modal ou para-modal, e mostram igualmente pequenos desvios441.

Serão esses desvios e intervalos intencionais, e estaremos assim perante escalas definidas, peculiares ou exóticas, não identificáveis a nenhumas outras conhecidas? Ou tratar-se-á simplesmente de uma escala diatónica irregular, mais ou menos deformada por influências dessa escala anterior, por deficiências de construção ou por ambas estas razões combinadas?

Os ponteiros são entre nós feitos segundo moldes ou bitolas que se transmitem de geração, mas que se reproduzem sem grandes preocupações de rigorosa exactidão, e parece-nos ter que se admitir, em relação ao instrumento em geral, uma certa despreocupação de fabrico, que está na base de determinadas irregularidades, por vezes mesmo incertezas e variações, que nesses casos não constituem naturalmente formas locais especiais propriamente ditas.

Por outro lado, é fora de dúvida que, nas velhas terras do Leste trasmontano, o instrumento perpetua uma forma ancestral, ajustada de resto aos tipos musicais que ocorrem ali associados a ela.

São também inegáveis influências de um diatonismo geral difuso, ao qual o instrumento procura adaptar-se. Mais sensível em terras ocidentais, mas verificando-se também em Trás-os-Montes em alguns casos, essas influências acentuam-se certamente pela preferência que por toda a parte se está a dar aos instrumentos de proveniência galega, ao mesmo tempo que, com a decadência dos fabricantes locais (que se encontram praticamente extintos), desaparecem as formas autênticas e porventura originais.

Sob reserva de conclusões diferentes a que nos possa conduzir a análise de novos elementos, estabeleceremos os seguintes princípios: a nossa gaita-de-foles devia originalmente possuir uma escala especial, de tipo exótico ou para-modal, com intervalos microcromáticos mais ou menos certos, coincidente com as formas vocais locais, e de que restam vestígios de vária espécie. Essa escala deve desde sempre ter mostrado variações, incertezas e irregularidades, resultantes de uma construção que ignora preocupações de estrita exactidão. No Leste trasmontano, o instrumento conserva essa forma primordial (embora, mesmo ali, se notem influências de um diatonismo geral difuso, pelo menos em certos casos). No Ocidente, ele tende francamente para a escala diatónica, que porém não é pura, seja por essas deficiências de fabrico, seja por influência da sua escala anterior, ainda não totalmente banida (M. 10.5).

Há porém, finalmente, que ter em conta que se está perante um instrumento extremamente fugidio, no qual, como nota G. A. Allen, «uma mudança de palhetas deveria por vezes afectar certas notas, do mesmo modo que uma leve variação de pressão... de maneira que, salvo se as experiências forem feitas com tubos soprados mecanicamente, e empregando de cada vez a mesma palheta, todo e qualquer dado obtido anteolhar-se-á inconcludente»442.

O roncão afina duas oitavas abaixo da tónica aguda do ponteiro — que é o tom da palheta443 —; essa afinação (que raramente é pura) acerta-se graduando subtilmente, de cada vez, o seu comprimento, por uma menor ou maior entrada do encaixe das suas duas peças finais, as quais, por isso e para melhor prisão, têm os respectivos tubos envolvidos com fios, que os gaiteiros empapam com saliva. As madeiras, quando secas, soam mal, e, para as molhar, no dizer unânime dos gaiteiros, deve-se usar aguardente; por isso, antes de começarem o seu dia, eles encharcam-nas dessa bebida, soprando-a copiosamente através das palhetas e pelo ponteiro.

A nossa gaita-de-foles toca-se geralmente de pé, ao mesmo tempo que se anda, e o seu som é próprio para se ouvir ao ar livre, e não dentro de casa. Ela fica segura em parte pelo roncão, que pousa no ombro esquerdo do tocador, e sobretudo pela pressão que o braço desse lado faz sobre o saco, permanentemente atestado pela insuflação (figs. 5/7, 11, 13, 18, 50/51, 54, 56, 58, 68, 70, 223/224 e 230). Como os nossos tubos sonoros, ponteiros e roncões, são abertos na boca, logo que se enche o saco, mesmo antes de começar a música, ouvem-se a fundamental aguda do ponteiro e a nota pedal do roncão; depois de terminar a peça, essas notas continuam, enquanto o saco tiver ar sob pressão. É costume, «antes de começar», o gaiteiro correr a escala de alto a baixo, numa espécie de amostra temática ou de variação preparatória — o «sinal da moda» — que dá o tom do que se vai ouvir444. O estilo musical da gaita-de-foles é muito característico, com trémulos e ornatos que amenizam um pouco a estridência do seu timbre e procuram compensar ou disfarçar a carência de expressividade decorrente da insuflação pelo saco445.

Em Portugal, a gaita-de-foles tem carácter de instrumento estritamente popular e de rua. É frequente encontrar-se, entre gaiteiros, gente pícara e pitoresca, com a paixão deste instrumento, amigos de festa, de vinho, porque as festas são próprias da quadra de Verão, em que apetece beber, e o próprio tocar «puxa» a sede. Como vimos, no passado, e ainda hoje nos casos mais significativos, ela aparece ligada à mais genuína tradição cultural local, constituindo o instrumento por excelência do povo, que era para ele a própria música e, como tal, servia todas as ocasiões da sua vida.

Dentro da identidade fundamental que indicamos, em cada uma das quatro zonas onde existe a gaita-de-foles, notam-se certas diferenças de carácter e, sobretudo, uma grande diversidade dos respectivos contextos etnográficos, que se relaciona sem dúvida com as correspondentes condições locais.

Na sua área trasmontana, a gaita-de-foles é tradicionalmente de fabrico local, pastoril ou artesanal, muitas vezes manual, de aspecto rude, pesada e grossa, mas de boa sonoridade, plena e forte. Em terras mirandesas, faziam-nas de nogueira «torneada» à navalha (fig. 225), pintadas e muito decoradas com entalhes, frisos e pregueados metálicos no roncão e copa, no estilo dos trabalhos em madeira característicos da região, nomeadamente as rocas; no Mogadouro havia-as de uma rudeza bárbara (fig. 6), em freixo, talhadas no interior de um eixo de carro de bois, que é madeira bem seca e «apertada»; o ponteiro, desbastado interiormente à mão, mostra aí então uma superfície irregular; e o fole é a pele de um cabrito inteiro (sem cabeça) esfolado. De um modo geral, em todas elas se vêem anilhas de chifre, de reforço, nos bocais dos encaixes e na copa; e o seu saco tem, como nas sanabresas, o ponteiro a meio, no bocal do pescoço; o assoprete, no bocal da pata esquerda, vem por isso da frente e de baixo (figs. 6 e 225/230), e tem de ficar amarrado ao roncão, para não se desviar. Esta tradição de fabrico — e com ela o estilo próprio dos instrumentos da região — encontra-se hoje em total decadência; a maioria dos gaiteiros aspira apenas a possuir uma vistosa e fina gaita galega; os instrumentos que vemos nas suas mãos são praticamente todos dessa proveniência, e os velhos tipos nacionais perderam-se completamente.

A gaita-de-foles trasmontana, em funções cerimoniais e de maior vulto, figura com o acompanhamento de bombo e caixa (figs. 85/88), num conjunto normal que é mesmo conhecido pela designação de «gaiteiros»446; em diversões avulsas e outras ocasiões menores, ou não podendo ser o conjunto completo, ela ouve-se então sozinha ou com o tamboril (figs. 81/84) ou o pandeiro (quadrangular) (figs. 7 e 91), acompanhada muitas vezes por conchas e ferrinhos. Em certas regiões, a par dela, em festas ou funções cerimoniais, vêem-se também o tamboril e a flauta. Geralmente, ela não acompanha o canto, mas há exemplos do contrário, nomeadamente certas danças, o pingacho, o galandum, etc., que têm também parte vocal447.

Como vimos, a gaita-de-foles conserva aqui o seu carácter primitivo e integra-se na mais velha tradição musical, coreográfica, cerimonial e artesanal da Província; ela afirma-se nitidamente como um elemento de muito velha ancestralidade, tanto no som e função como no seu fabrico, e, com o seu contexto originário, que perdurou em grande parte até ao presente, é a própria expressão da cultura local.

Em todo o Ocidente, como dissemos, a tradição musical da gaita-de-foles, que certamente existiu e da qual parecem restar vestígios, perdeu-se pouco menos que inteiramente. Mas subsiste a qualidade cerimonial anterior do instrumento, que está na base das funções dessa natureza que continua a desempenhar, à margem da música característica das regiões onde ocorre, e que correspondem a uma tradição certamente muito antiga.

No Minho, actualmente, a gaita-de-foles, como vimos, também nunca se ouve sozinha, mas sim ao mesmo tempo que um conjunto de bombo e caixa, a que se dá o nome de Zés-pereiras (figs. 5, 13, 18, 50/51, 54, 56 e 58), que, contudo, tem um carácter muito diverso do seu congénere trasmontano; noutros tempos, porém, pelo menos em certas regiões — concretamente, por exemplo, em Guimarães, ainda durante o século XVIII —, ela aparecia junto com charamelas, tambores ou clarins, a acompanhar «figurados», danças e folias.

Existe actualmente na região — em Bravães (Ponte da Barca) — um dos últimos fabricantes destes instrumentos (fig. 228), torneiro, e não pastor, que é também gaiteiro; e, dispersos pela Província, um ou outro torneiro que fazem peças por cópia, incluindo ponteiros. As gaitas-de-foles por eles construídas são, no seu aspecto, carácter, forma e materiais, idênticas às galegas mais pobres — finas e leves, de buxo torneado — diferindo apenas no feitio do saco, que, nestas últimas, modernizado à moda galega, é hoje sempre talhado em borracha, segundo um modelo lógico que se ajusta à posição natural do tocador: o assoprete em cima, voltado para trás, para a boca; no seu prolongamento, voltado para a frente, o ponteiro; abaixo dele, o roncão, que pousa no ombro. Não temos notícia da existência de qualquer velha corrente artesanal minhota local, donde proviessem as gaitas-de-foles da região; é impossível saber se estes actuais raros fabricantes serão os últimos representantes que porventura dela restam, ou meros habilidosos que, por inovação recente, copiam modelos galegos, que seriam então os que ali se usavam já noutros tempos. A hipótese da importação das gaitas-de-foles nesta zona, mesmo em épocas passadas, encontra apoio na consideração da própria designação pela qual o instrumento é conhecido entre nós em muitas partes — a gaita galega —, e das relações que desde sempre existiram entre as gentes raianas de um e outro lado do rio Minho; mas, por outro lado, a grande popularidade, importância e antiguidade do instrumento, ali, militam a favor da hipótese de um velho artesanato local.

Na área de Coimbra, as gaitas-de-foles eram em grande parte fabricadas na região, por torneiros que possuem ferramenta apropriada; temos notícia de várias gerações desses fabricantes de há cerca de 80 anos a esta data; subsiste pelo menos um na própria cidade de Coimbra: os instrumentos têm ali um aspecto geral peculiar, torneados e pintados de várias cores (fig. 229), grossos e com um pesado roncão, muito diferentes de aspecto, por um lado, das finas e leves gaitas minhotas e galegas, mas também, por outro, das igualmente pesadas, mas muito mais rudes, gaitas trasmontanas. A madeira usada para todas as peças era o buxo, mas hoje preferem o pau-preto para o ponteiro; o saco é agora sempre de borracha; o assoprete fica em cima, a meio, no bocal que corresponde ao lugar do pescoço num «fole» de rês, mas também tem de se amarrar ao roncão, para se não deixar desviar da boca. O instrumento aqui figura igualmente sempre com acompanhamento de bombo e caixa.

Na Estremadura, as gaitas-de-foles em uso são hoje praticamente todas de proveniência galega (fig. 227)448, e não temos conhecimento de quaisquer fabricantes locais; as palhetas são porém feitas na região, por alguns gaiteiros mais habilidosos, que as vendem aos demais. De resto, como dissemos, por todo o País, as gaitas galegas, de melhor qualidade, mais leves e mais bonitas, vão destronando completamente o fabrico nacional que se encontra à beira de total extinção. Nesta área, a gaita-de-foles figura sempre sozinha449.

A ferramenta especial destes construtores é reduzida; além do torno comum para tornear as peças, e das brocas também comuns para as furar — primeiro uma broca fina, e, depois, uma grossa, até meia altura de furo —, usa-se a «faca», cuja folha estreita levemente para o topo, para «limpar» o interior do furo até à medida certa. O gaiteiro de Travanca (Mogadouro) usava também um «alicate» de madeira, feito igualmente por ele, com que firmava bem as peças para as encaixar ou desencaixar nos respectivos bocais. Os comprimentos e calibres e a disposição dos furos são dados por bitolas, que se transmitem e copiam de pais a filhos e de fabricante para fabricante.

Flautas

As flautas, entre nós, são, na maioria dos casos, instrumentos de passatempo individual, que o homem do campo, e sobretudo o pastor, toca, sozinho, nas suas horas vagas. Mas, mesmo onde assim sucede, vemo-las por vezes figurar ao lado de certos conjuntos — gaiteiros trasmontanos, Zés-pereiras, etc. —, que podem até ter carácter cerimonial. E quando falámos dos tamborileiros, trasmontanos e alentejanos, dissemos a importância desse conjunto, incluso no plano cerimonial, onde a flauta é o instrumento melódico e preponderante.

Em Portugal existem dois tipos fundamentais de flautas: de bisel e travessas. As flautas de bisel, ou pífaros, medem, na generalidade dos casos, cerca de 40 cm de comprido, mais regulares as trasmontanas, mais variáveis as alentejanas (com exemplos de 46 cm em Barrancos e 33 em Ficalho); o seu interior é uma «fura» levemente cónica, com o calibre mais largo — cerca de 1,5 cm — no bocal. Nesse topo mete-se um taco de madeira, para apertar a entrada, deixando uma fenda estreita e laminar para a passagem do ar, e talha-se o bico em bisel; no corpo situam-se os furos, em número variável conforme as regiões: no Norte e Leste trasmontanos, designadamente em Terras de Miranda, e na faixa alentejana além-Guadiana, elas têm normalmente três furos, dois na face superior e um na inferior, e sustêm-se e tocam-se com uma só mão (figs. 4 e 231/236). Este tipo é assim o único que permite o toque simultâneo do tamboril e da flauta pela mesma pessoa — o tamborileiro característico dessas duas regiões, que só aí existe —, porque deixa a outra mão livre para a baqueta. A. de Mello Breyner indica, a propósito do tamborileiro do concelho de Serpa, em 1900, uma flauta com três furos em cima e um por baixo450; de facto, encontrámos ainda, em Barrancos, um exemplar dessa forma, medindo 57 cm, que aliás parece constituir o tipo usual das terras espanholas vizinhas.

Quando usada a solo, a flauta toca-se em regra com a mão direita; quando em conjunto com o tamboril pela mesma pessoa, ela toca-se com a esquerda (figs. 232/234, 272 e 276), ficando a direita livre, como dissemos, para o manejo da baqueta. O instrumento segura-se entre a boca (na extremidade onde se situa o bocal) e, no Alentejo, os dois dedos menores da mão que o toca — direita ou esquerda, conforme a solo ou em conjunto com o tamboril —, que o apertam encaixados numa moldura que ele tem na outra extremidade (fig. 276); em Terras de Miranda, onde tal moldura não existe, é o dedo mínimo que, contra o topo desse lado, o firma, empurrando-o contra a boca (fig. 272). Em ambos os casos, a flauta toca-se apenas com os três dedos maiores da mão que a segura — o polegar para o furo inferior, o indicador e o médio para os furos superiores —, que ao mesmo tempo e de certo modo ajudam também a ampará-la (M. 11.1-3).

A amplitude normal da flauta de bisel entre nós é de sete notas, numa escala diatónica mais ou menos regular, a partir da sensível mais grave; mas às vezes, com certa dificuldade — e pouca segurança —, os tocadores, graduando a insuflação, conseguem obter mais um tom grave. Lambertini indica, para a flauta do tamborileiro alentejano, um âmbito de onze notas, de sol a lá sustenido, mais o fá sustenido e o lá natural451.

Em Trás-os-Montes as flautas têm com muita frequência boquilha de madeira, chifre ou osso, revestindo o buraco de insuflação. Estas flautas, feitas à mão por habilidosos locais, as mais das vezes pelo próprio pastor que as toca, são geralmente de buxo ou freixo, lisas, ou não raro, com desenhos incisos, e também, segundo o estilo da região, com incrustações em estanho; a título excepcional, encontrámos em Urros, no Mogadouro, uma flauta feita da tíbia de uma cegonha. No Alentejo, estas flautas são geralmente destituídas de ornatos no corpo, mas mostram quase sempre várias molduras na extremidade oposta à boca — entre as últimas das quais, como dissemos, encaixam os dedos que aí a seguram (fig. 235); a flauta do tamborileiro de Barrancos, contudo, era profusamente decorada com desenhos incisos de vários géneros (fig. 236).

Na região de Cinfães, no Baixo Douro, aparecem também flautas de bisel, mas de cana (fig. 237), com 18 cm de comprimento e quatro furos em cima, para o indicador e o médio de ambas as mãos, e um em baixo, para o polegar esquerdo; em Vilarinho da Furna, na serra minhota, a flauta, deste tipo, é igualmente obra dos pastores e tem um furo junto ao bocal, seis adiante equidistantes e um por baixo também para o polegar esquerdo452; e o mesmo sucede em certas aldeias do Larouco (fig. 238).

No resto do País, e sobretudo na Beira Baixa, predomina a flauta travessa, de seis furos além do insuflador, todos na face superior (figs. 40 e 239/251). Na Beira Baixa e Alentejo, as flautas, na sua generalidade, medem cerca de 45 cm de comprido (com exemplos de 50 em Manteigas e 35 em Silvares); no Algarve, 40. Elas são ali sobretudo de carácter pastoril; ainda hoje se vê por vezes um ou outro pastor, no monte, com a sua flauta, que transporta presa ao cinto das calças por uma aselha de arame; mas vimos que ela pode desempenhar também funções cerimoniais, ao lado do adufe tocado pelas mulheres nas «alvíssaras» da Páscoa453.

A flauta travessa toca-se com as duas mãos (figs. 245/248 e 251), virada para o lado de fora, a direita mais para a ponta e pelo lado de dentro; os dedos polegares e mínimos não se usam: os polegares seguram o instrumento, por baixo; os mínimos ficam no ar. Elas são preferentemente de sabugueiro, pau que não necessita de ser furado, mas, por vezes, — por exemplo no Barco (Fundão) — são de vime, furado então com um ferro quente. A «fura» é ora cilíndrica ora cónica, ficando, neste caso, com o diâmetro maior do lado do bocal. Nesse extremo, uma rolha entre o insuflador e o topo permite regular a afinação do instrumento, quando se toca com outros. A distância entre o insuflador e o primeiro furo deve ser igual à distância entre este e o último; os demais são fixados por bitola marcando as distâncias entre os furos. A amplitude natural destas flautas é de uma oitava diatónica, mas os bons tocadores, com uma técnica adequada, podem dar mais outra, aguda (M. 11.4-6 e 13.3).

Como as de bisel, as flautas travessas são na sua maioria lisas; mas encontram-se também, não raro, exemplares decorados, por vezes profusamente.

Na área do Fundão, as flautas eram feitas igualmente por habilidosos locais, que as iam vender nas feiras e romarias da região, Senhora da Póvoa, Santa Luzia, etc.

No Minho — e também em Coimbra — as flautas, relativamente frequentes, com carácter rural mas não pastoril, feitas pelos próprios, são também deste tipo, mas com um sétimo furo fora do alinhamento, para o polegar esquerdo. Além disso, são consideravelmente menos compridas do que as beiroas (figs. 241/242), (por exemplo 23 e 29 cm no Minho, 34 em Coimbra, e 30 em Baião), e de cana; para as fazerem, procuram uma cana fina e com talos compridos, que deve ser cortada em verde na altura própria, antes do «cio», para não enrugar por dentro, ao secar; se se deixa secar na cepa, ela fica «cediça», podre e quebradiça, e não soa. E tem depois de secar bem, mas à sombra, para não rachar. Os furos são geralmente abertos a fogo, segundo uma bitola tradicional, ou até, por vezes, simplesmente, nos pontos onde os dedos pousam. Elas são geralmente para passatempo individual, mas figuram por vezes em rusgatas ou mesmo a enriquecer o conjunto de Zés-pereiras, ao lado da gaita-de-foles.

Ocasionalmente, em certas regiões trasmontanas, designadamente na Lomba de Vinhais, no Vimioso, em Mazouco, etc., encontramos flautas travessas compridas, também de seis furos, mas feitas em três peças que encaixam umas nas outras, e que, desmontadas, se transportam com facilidade (figs. 250/251). Um exemplar, de Mazouco, mede 49 cm e outro, da Lomba de Vinhais, 40.

Nos centros oleiros, nomeadamente em Barcelos, fazem-se pequenas flautas de barro, de bisel, com cerca de 12 a 14 cm de comprimento, e quatro furos (figs. 396); trata-se porém antes de brinquedos de feira, para crianças, na cor clara natural do barro, com riscos vermelhos e verdes, com a extremidade terminal ora totalmente lisa, ora alongada em campânula ou disco.

Palheta

Além da gaita-de-foles, conhecemos entre nós um outro tipo de aerofone, que leva mesmo o nome de palheta, e corresponde à velha «dulçaina» igualmente de palheta, que sob formas diversas se documenta com relativa frequência desde a Idade Média. A «palheta», como a dulçaina, compõe-se de um tubo sonoro com um número variável de buracos, em cuja extremidade se insere uma palheta dupla, de oboé, que fica à vista, e sobre a qual se aplica directamente a boca. O tubo sonoro é cónico como o ponteiro de uma gaita-de-foles, e, na dulçaina antiga (e espanhola), tem os buracos dispostos de modo semelhante aos desse, e, como ele, termina em campânula (figs. 252/258); entre nós, além deste tipo, de que temos notícia, existe outro, em que o tubo, embora interiormente também cónico, é exteriormente cilíndrico, como um pequeno roncão de gaita-de-foles, terminando, como este, por uma copa bulbar (figs. 257/258). A palheta toca-se com as duas mãos, a direira a seguir à boca, o polegar por baixo, a amparar o instrumento, o indicador mais perto da boca, e depois o médio e anelar; e em seguida o indicador da mão esquerda, e os demais conforme o número de buracos. As madeiras usadas são a nogueira, buxo e cedro, talhados à navalha; os furos são feitos com um ferro quente, e os buracos são marcados pela própria posição dos dedos (M. 12).

De uso bastante corrente outrora como instrumento de pastores em várias regiões da Beira Baixa, a palheta é hoje uma espécie completamente desaparecida. Encontramo-la ainda em Monsanto, de tubo cilíndrico exteriormente (embora cónico interiormente), com cerca de 20 cm de comprimento, e cinco buracos melódicos na face superior do tubo, e dois, na copa, apenas para graduar o som, como do mesmo modo no ponteiro da gaita-de-foles; e existe no Museu Nacional de Arqueologia, além desse tipo, outro, semelhante, mas com seis buracos e mais quatro sonoros na copa, proveniente de Carvalhais (Covilhã).

Gaita de amolador ou de porqueiro

A gaita de amolador ou de porqueiro, ou seja, a flauta de Pan, que perpetua a remota «syrinx» polycalamus greco-romana, é um aerofone pluri-tubular, em que portanto os diferentes comprimentos da coluna de ar a pôr em vibração são dados não por diferenças de posição dos furos abertos num tubo único, mas por diferenças de altura de vários tubos (cerrados no fundo), independentes mas ligados uns aos outros, e dispostos linearmente com as aberturas a seguir (figs. 259/260). As Etimologias de Santo Isidoro parecem aludir a ela: «calamus nomen est arboris propium, a calendo id est fundendo voces vocatus». Como sugere o nome popular pelo qual o instrumento é designado entre nós, a flauta de Pan, com o seu toque característico, é, nas cidades, usada por determinados pequenos ofícios ou oficinas ambulantes individuais, que assim se anunciam pelas ruas, correspondendo de certo modo a um pregão: amola-tesouras-e-navalhas ou guarda-soleiros, etc.; e, nas aldeias, sobretudo do porqueiro ou capador, que nas alturas próprias corre as diversas regiões rurais.

A «syrinx» clássica, espécie pastoril, era de cana, e foi assim que se imortalizou no bucolismo literário. Até há pouco tempo ainda, ela apresentava-se dessa maneira também entre nós, geralmente com seis tubos e às vezes de metal; modernamente, porém, generalizou-se uma forma diferente: o instrumento é talhado numa peça única de madeira, preferentemente de buxo, com a forma básica de um triângulo em que se recorta um peitoral e cabeça de cavalo, e em cujo lado rectilíneo se cavam os furos, de alturas crescentes (acompanhando o desenho do pescoço), e em número variável (fig. 260). Estas novas gaitas fazem-se por molde, na Galiza (e são usadas pelos galegos que trabalham em Lisboa e noutras cidades portuguesas naqueles ofícios urbanos), e, entre nós, possivelmente por cópia dos galegos, em torneiros dos arredores de Braga, e de vários tamanhos, com um número de furos que vai desde 9 a 13, sendo o mais baixo de 3,2 cm, e o mais fundo de 10 cm.

A gaita de amolador toca-se correndo o lado do triângulo onde estão abertos os furos tangencialmente à boca do tocador, fazendo fenda com os lábios, de molde que o sopro bata de bisel contra a abertura do furo (fig. 261). O seu toque é uma curta frase, em que, como nota Gonçalo Sampaio, as notas se sucedem «por graus conjuntos da escala diatónica», com pequenos desenhos ascendentes, a meio ou no final, que aquele mesmo Autor interpreta como sendo «no modo lídio (tom natural de fá maior — modo tritus ou 5.º tom litúrgico de Santo Ambrósio), e outros no hipolídio (tom actual de dó maior — tom plagal do tritus ou 6.º tom gregoriano), por uma modulação do hipolídio para o lídio, ou seja, para a subdominante, que era a única forma de modular usada pelos gregos»454.

MEMBRANOFONES

Tambores

Os tambores europeus são bimembranofones de caixa de ressonância cilíndrica de dimensões e proporções variáveis mas sempre mais ou menos altas, com peles retesadas por corda corredia ou parafusos passados entre elas, permitindo a graduação da sua tensão, e de percussão indirecta, pela pancada de um ou dois bastões complementares455. Os tambores portugueses são deste tipo geral, e apresentam-se actualmente sob três formas principais, de diferentes estruturas morfológicas, sonoras e funcionais: bombos, caixas e tamboris.

Os bombos caracterizam-se pela ausência de bordões sobre qualquer das peles, que por isso, sob a pancada da masseta, vibram livremente, com uma sonoridade profunda e difusa. Quando da construção do bombo, as peles são enroladas, em molhado, em duas varas flexíveis, arqueadas em círculo — os arquilhos456 — que se ajustam aos bordos de cada topo do fuste; por vezes, para melhor as fixar, elas são cosidas, depois de enroladas, com um fio que envolve o arquilho a toda a volta. Os arquilhos com as peles esticadas são mantidos em posição por meio de dois arcos — os arcos457 — pousados sobre cada um deles, que se seguram e firmam mutuamente, prendendo-se um ao outro pela corda458 ou por parafusos, segundo diversos sistemas. No mais corrente destes, de corda, cada arco mostra uma série de furos equidistantes, que, em relação aos do outro arco, ficam desencontrados: a corda prende-se junto de um deles por um nó grosso ou uma presilha na sua extremidade (figs. 262/263), e, de furo a furo, atravessa-os todos à volta, de um arco ao outro alternadamente, e termina no primeiro, com a ponta amarrada à extremidade que aí ficara. Num outro sistema menos frequente, os arcos não são furados, e a corda passa, de arco a arco, pelo gancho livre de uns grampos esguios em forma de S, presos pelo outro gancho ao rebordo de cada arco, dispostos como os furos do sistema anterior, e que os aperta um contra o outro de modo semelhante; encontrámos este tipo, no bombo das «rogas» e de outras festividades de várias aldeias da serra de Montemuro, e nos bombos da Beira Baixa (Silvares e Lavacolhos, por exemplo) (figs. 265/266 e 270). Finalmente, em certos casos, nomeadamente em Trás-os-Montes (e certamente por influência de instrumentos militares ou de banda), o sistema de aperto é de parafuso metálico, em que os grampos no rebordo do arco são munidos de uma fêmea que atarracha na extremidade correspondente de uma rosca comprida, cuja extremidade oposta atarracha, de igual modo, na fêmea do grampo do arco do outro lado. A tensão das peles, e consequentemente a afinação do bombo, é graduada pelo maior ou menor retesamento da corda — ou aperto dos parafusos — que aproximam mais ou menos os arcos, os quais por sua vez, repuxam ou aliviam, por pressão, os arquilhos; esse retesamento, nos bombos do sistema de corda, obtém-se subindo ou descendo as presilhas — arrochos ou puxadeiras459 —, que encerram e por onde correm duas passagens seguidas da corda à volta de cada furo ou grampo (mas apenas de um dos arcos, a qual forma assim YY seguidos, todos na mesma posição) soltando ou encurtando desse modo o seu curso. Os bombos beirões usam um sistema original de aperto da corda, sem arrochos, em que a própria corda, em lugar de passar simplesmente de grampo a grampo, vai, na mesma passagem, duas vezes a cada um deles, formando engenhosamente, a meio da largura do casco, um só entrecruzamento corredio, que aperta e firma, conforme se pretende, as duas passagens anteriores. Os bombos mostram sempre, a meia largura do casco, um pequeno buraco — o ouvido — que alivia e mantém em equilíbrio a pressão interior, e evita uma compressão que prejudicaria a sonoridade do instrumento460 (M. 7, 10, 11 e 13).

Os bombos são geralmente de tipo largo, e de vários tamanhos, desde os enormes bombos dos Zés-pereiras minhotos, com mais de 80 cm de diâmetro, e bastante altos, até aos pequenos e delicados bombos das rusgas, e principalmente das «chuladas», com menos de 30 cm de diâmetro (figs. 41, 43 e 260). Os bombos trasmontanos e de terras de Basto são também bastante largos, mas de fuste muito mais baixo; e são desse mesmo formato os bombos dos Mareantes do Rio Douro, de Vila Nova de Gaia (fig. 65). Os bombos beirões são também baixos, mas extraordinariamente largos (figs. 37 e 114). Os das rogas durienses são de dimensões mais reduzidas461. Os fustes — ou cascos — são normalmente de madeira, mas há-os também de folha metálica462; para esta peça, a melhor madeira é a nogueira, usando-se porém muito o lodo, o castanho, e até o pinho de Flandres em placas; estas madeiras são arqueadas ao calor ou em água, e em seguida os dois topos do casco, sobrepostos, pregam-se com cravos ou pregos. Para os arcos, emprega-se qualquer madeira resistente e de veio corrido, castanho ou mimosa de preferência, que vergue no sentido desse veio; os arquilhos são de varas flexíveis, de castanho, salgueiro, loureiro, mimosa, vime, etc. As peles são preferentemente de cabra «meirinha» («que a da serra não é boa» — Fermil de Basto), e às vezes também de cabrito ou bode, gordos e mortos em «boa lua», que é a «lua velha» (Tecla, Celorico de Basto); em certas partes usam-se peles diferentes em cada um dos lados, de bicho macho na batedeira, e fêmea na berdoeira463. Nas Beiras, ao que parece, preferem a pele de cavalo à da cabra, porque esta rebenta com mais facilidade464; e nos «Bombos» do Fundão consta que usam, sempre que possível, peles de burro. E em todos estes casos, pedaços de pêlo mal rapado ficam geralmente à vista. Os arrochos podem ser de cabedal, de pele, ou apenas de corda: no primeiro caso, que é o mais apreciado, eles têm de ser colocados, aquando da construção do bombo, ao mesmo tempo que a corda, imediatamente antes e depois da sua passagem por cada um dos competentes furos; nos bombos de grampos, ou quando os arrochos são de pele ou corda, amarrados em argolas, eles podem colocar-se depois de a corda estar já no seu lugar, mas ainda frouxa. Os bombos trasmontanos, certamente pela referida influência de instrumentos de banda, mostram muitas vezes pratos metálicos aplicados ao casco.

Os bombos transportam-se geralmente a tiracolo da bandoleira465, que as mais das vezes é um cinto que passa sobre o ombro direito e sob o braço esquerdo, prendendo aos arcos, de ambos os lados; e ficam em regra um pouco inclinados, com as peles ao alto, a do lado direito — a batedeira — voltada para cima, a outra — a berdoeira — voltada para baixo. Os larguíssimos bombos beirões vão quase verticalmente (fig. 37), apoiados sobre o joelho direito do tocador, que o levanta a cada passo que dá, para aliviar o seu peso. Os bastões com que se batem as peles, são, nos bombos, de cabeça larga, geralmente almofadada com cortiça, algodão, sumaúma, ou material similar, mas às vezes de pau, apenas prolongamento do cabo — a masseta —, em número de uma ou duas conforme os casos (e quando duas, frequentemente de tamanhos diferentes, a mais grossa na mão direita para a batedeira, a mais fina na esquerda para a berdoeira), que se empunham pelo cabo, com a mão inteira, batendo com a cabeça em cheio na pele466; e tocam-se por modos variados: a batedeira bate-se sempre de cima para baixo; a berdoeira bate-se geralmente com um movimento pendular da mão esquerda, que apoia sobre o arco do bombo, em cima, como é o caso dos Zés-pereiras minhotos (fig. 262); ou de baixo para cima (como é o caso dos bombos beirões, que o fazem com um brio extraordinário, quase aos saltos a cada pancada, deixando as peles ensanguentadas); mas por vezes bate-se só na batedeira, ora apenas com a masseta na mão direita, enquanto a esquerda agarra o bombo, em cima, pelo arco (como fazem com frequência os Zés-pereiras de Basto e os gaiteiros de Coimbra467, e mesmo os «Bombos» beirões), ora, noutros casos, com as duas massetas nessa mesma pele, que vai em posição quase horizontal, como uma caixa (como vimos também em Basto). Os bombos pequenos, nomeadamente os da chula, tocam-se em posição horizontal, suspensos da mão esquerda, com uma masseta leve.

Para as deslocações a pé, de caminho, os bombos transportam-se às costas, seguros por uma correia ou corda, que faz anel por cima e por baixo do ombro esquerdo, e que às vezes forma um cordão de nós resistentes e decorativos.

Os aros dos bombos em regra são feitos por habilidosos locais, ou indivíduos que se dedicam a certas profissões, como carpinteiros e sobretudo peneireiros; geralmente recorre-se aos peneireiros para o arranjo da madeira para o casco, que por vezes é composto de duas ou mais «folhas» de peneira coladas umas às outras pelo bordo; as peles são geralmente curtidas pelos próprios tocadores, e montadas seguidamente também por eles468.

O tambor é um instrumento essencialmente masculino (embora hoje se vejam alguns, raros, grupos femininos que o usam), e tem muitas vezes carácter colectivo, seja porque, embora pertença individual, é as mais das vezes único na aldeia e usado em funções públicas, seja porque pertence mesmo a um grupo local mais ou menos organizado, do qual exprime, de certo modo, a coesão; no Nordeste trasmontano, por exemplo, são frequentes os «bombos da Mocidade», às vezes, na mesma aldeia, além do «bombo» do gaiteiro, sendo precisamente à sua compra que se destina parte do dinheiro que os moços púberes pagam quando chegam à idade de entrar nesse grupo; em Ifanes (Miranda do Douro), por exemplo, tal pagamento tinha lugar na primeira vez em que esses moços eram admitidos no fiadeiro. Em inúmeras partes, há os «bombos das sortes», que os mancebos de cada freguesia levam quando vão às inspecções militares; e, na região duriense, os «bombos das rogas» — migrações de gentes da serra que são contratadas pelos «manageiros» para fazer as vindimas na zona vinhateira da «terra quente», e que se deslocam em grupos de cada aldeia, em rusgas festivas —, pertenciam, muitas vezes, a toda a aldeia.

As caixas, pela sua estrutura geral, peças constitutivas e sistema de fixação e graduação das peles, assemelham-se aos bombos, e mostram a mesma variedade de sistemas que estes; mas distinguem-se deles e caracterizam-se em especial pelas suas menores dimensões máximas469, e sobretudo pela existência de um ou mais bordões sobre a pele inferior — a berdoeira — (figs. 268/271); esses bordões são geralmente de tripa, e fixam-se a um registo, que gradua a sua tensão. A caixa leva-se suspensa de um gancho preso a uma correia que vai à cinta, e toca-se em posição horizontal com baquetas que são sempre inteiramente de pau, de cabeça fina como o cabo, e em número de duas; as baquetas seguram-se de modo firme e solto entre o polegar por cima e o indicador e médio por baixo, e batem ambas alternada e combinadamente segundo grande variedade de ritmos, mas sempre unicamente sobre a pele superior — a batedeira —; a berdoeira, com o bordão, apenas «responde», mas não toca. As baquetas são frequentemente torneadas, em buxo ou outras madeiras duras.

A caixa, como acompanhamento de instrumentos melódicos, nomeadamente em conjuntos de gaiteiros, Zés-pereiras, charangas e outros, em geral usa-se juntamente com o bombo; mas também se pode ouvir por vezes sozinha; e dissemos que em Terras de Miranda, com o nome de tamboril, ela era muito apreciada e usava-se sem qualquer outro instrumento, para a dança. Certamente pelo seu menor valor e vulto, as caixas mais raramente têm carácter social. Contudo, vimos que, no instrumental das Folias do Espírito Santo beiroas, o instrumento obrigatório que em todas figura era sempre ela, designada pelo nome de «Tambor da Folia», com o mais acentuado carácter cerimonial e quase ritual.

De modo geral, os bombos e as caixas mostram uma ornamentação pobre — as mais das vezes apenas o contraste entre o aro, pintado de uma cor, e os arcos, pintados de outra diferente —; com bastante frequência, usa-se no aro uma decoração singela, em ziguezague, formando triângulos em posições e cores alternadas, que, nos conjuntos organizados, são as mesmas para todos os instrumentos — verde e branco por exemplo para os Mareantes do Rio Douro. No Alto Minho, estes tambores mostram porém grande riqueza de ornatos, pinturas diversas, «silvas» com nomes e datas, flores e motivos geométricos, etc., (figs. 38 e 263), sendo frequente encontrar-se a mesma decoração no bombo e na caixa pertencentes a um determinado conjunto; e o mesmo sucede também por vezes, embora em termos mais pobres, nos grupos coimbrãos.

O uso dos tambores é certamente muito antigo entre nós, mas o que se sabe a respeito dos seus primórdios é lacunar. Em Espanha, já o Arcipreste de Hita, no século XII, menciona os atambores, que, com muitos outros instrumentos, saem a receber Don Amor; e Menéndez Pidal esclarece que os jograis dos atambores, eram de categoria inferior, que não tocavam a solo mas apenas em conjuntos chamados «coplas» em Castela, e «coblas» em Aragão; e fala no desprezo que por eles manifestavam os jograis «de mais nobre música», vihuelistas, cedreiros, harpistas ou citolistas: nos concursos de jograis que se reuniam para as festas, os tamboreiros e tocadores de trompa eram relegados para lugares afastados, para que o seu barulho não prejudicasse o som desses outros instrumentos mais delicados; e, enquanto que estes se faziam ouvir pelas ruas da cidade, os tamboreiros ficavam-se pelos campos e ejidos. Numa alvorada dada em Jaén ao condestável Miguel Lucas de Iranzo (1458-71), os músicos tocavam na sala, à porta da câmara onde aquele senhor descansava; mas os tamboreiros ouviam-se ao longe, nos corredores do andar de cima. Apesar disto, estes músicos figuravam nas cortes de Castela e Aragão desde o século XIII até aos tempos de Isabel-a-Católica; vários relatos dos séculos XIII e XIV descrevem cerimónias em que o concurso de instrumentos ruidosos — entre os quais se contam sempre os tambores, ao lado de trompas, atabales, dulçainas, chirimias, pandeiros, cimbales, etc. — era de tal vulto, que, como se diz num deles, e do mesmo modo que com os nossos actuais Zés-pereiras, «parecia que o céu e a terra vinham abaixo»470. No século XVI, Gil Vicente, na sua já citada lamentação saudosa do «Triunfo do lnverno», diz-nos que «só em Barcarena havia tambor em cada moinho»; e alude aos atabaqueiros, ou tocadores de atabaques, tambores metálicos ou tímbales, que então se viam em cada casa.

Até ao século XVI, o instrumento parece ser as mais das vezes um tipo estreito de tamboril, com bordões sobre a pele que se percute, aparecendo sobretudo no conjunto de tamboril e flauta tocados pela mesma pessoa, que adiante estudaremos; muitas vezes ele mostra-se sob uma forma mais primitiva, em que faltam os arcos, furando a corda directamente as peles logo a seguir aos arilhos, tal como ainda hoje sucede entre nós com os tamboris alentejanos mais característicos. Conhecemos contudo também tambores idênticos aos actuais pelo menos desde os princípios do Século XIV471; e temos em Portugal um exemplo no tambor que figura no capitel do pórtico manuelino da igreja do castelo de Viana do Alentejo.

Bombos e caixas em Portugal são os principais membranofones de percussão e até um dos elementos mais importantes do instrumental popular, que figura com maior ou menor relevo em quase todos os conjuntos das várias regiões, que já referimos, rusgas, chulas, rogas, grupos festivos, Zés-pereiras, gaiteiros trasmontanos e coimbrãos, etc. Eles oferecem a particularidade de se apresentarem, em certos casos, como instrumentos solistas, que aparecem sem quaisquer outros, como vimos que sucede com os Zés-pereiras do Douro Litoral e Terras de Basto (figs. 60/63 e 65), nos antigos «cercos» minhotos a S. Sebastião, e no elemento musical de certas festividades e procissões, etc., que são formados unicamente por bombos e caixas472. Mas eles não constituem mesmo apenas, em muitas dessas ocasiões, o elemento festivo da música: em Portugal, como por muitas outras partes em geral, os tambores, para além da sua expressão e actuação lúdicas, desempenham funções cerimoniais, por vezes de grande relevo, em inúmeras solenidades públicas, e são mesmo, em alguns casos, de natureza cerimonial qualificada (figs. 5, 13, 18, 51, 54/56, 58/59 e 70). Assim os vimos, nos Zés-pereiras e gaiteiros, ao lado da gaita-de-foles, no Minho, a acompanhar o «compasso» pascal e as grandes festas religiosas e civis da Província; em terras de Coimbra tocando, além disso, mesmo nos ofícios religiosos rurais; em Trás-os-Montes igualmente nos ofícios religiosos, nas festas e com os Pauliteiros; e os próprios Zés-pereiras só de «pancadaria», nos mencionados «cercos» e procissões antigas, nas festas dos Mareantes do Rio Douro, nas «bandas» e filarmónicas, em celebrações militares e oficiais, etc. E dissemos que na Beira Baixa o instrumental fundamental das «Folias do Espírito Santo» era um pequeno tambor, ou caixa (fig. 112), que figura sempre, por vezes sozinho, por vezes juntamente com outros instrumentos, os quais porém variam de terra para terra.

Tamboril

O tamboril é, de um modo geral, um tambor pequeno, que, num sentido preciso, mostra bordões sobre ambas as peles, embora se toque só numa delas, como as caixas. Ele aparece nestes termos em Trás-os-Montes, na faixa fronteiriça de Rio de Onor e Terras de Miranda, e é mesmo muitas vezes uma mera caixa, à qual se aplicaram bordões nos dois lados. Em Rio de Onor, o tamboril acompanha a gaita-de-foles nas mesmas ocasiões em que esta se usa, e toca-se em posição horizontal, com duas baquetas, ambas sobre a mesma pele473; em Terras de Miranda, onde ele é muito popular e de especial agrado do povo, ele toca-se de igual maneira, com grande maestria, geralmente a acompanhar a dança, com o bombo, a gaita, a fraita, os ferrinhos, castanholas e «carracas» (conchas de vieiras); mas muitas vezes tocam-no mesmo sozinho, sem acompanhamento de qualquer outro instrumento, podendo as pessoas dançar horas sem fim, apenas com o seu rufar474. A designação entre nós é conhecida de longa data; Gil Vicente, no proémio do Autor, no Triunfo do Inverno, nota, com saudade, que, em lugar da alegria dos velhos tempos, já então «Jeremias he nosso tamborileiro»475.

Num sentido funcional e mais complexo e original, porém, o tamboril é não apenas o instrumento que o seu nome designa, mas um pequeno conjunto instrumental composto do tambor propriamente dito e de flauta, tocados por um único indivíduo — o tamborileiro ou tamboriteiro —, que, desse modo, realiza, nas ocasiões em que intervém, a parte musical completa — a melodia, a cargo da flauta, e o acompanhamento, com o tamboril, que é, em tal caso, tocado naturalmente com uma única baqueta. E é do tamboril, assim entendido, que nos ocupamos aqui em especial476 (M. 11.1-3).

O tamboril e flauta, tocados por uma só pessoa, num conjunto instrumental unitário e coerente, é, em Portugal, uma forma rara e pouco representativa, que existe, pelo menos actualmente, como vimos, apenas em duas regiões delimitadas e afastadas uma da outra: em algumas aldeias raianas de Terras de Miranda, no Leste trasmontano, como elemento instrumental fundamental das festas em que têm lugar — Danças de Pauliteiros, dos Velhos, Festas de Rapazes, Presépios de Natal, ofícios e certas outras solenidades religiosas —, a par ou em lugar da gaita-de-foles, em funções de nítido carácter cerimonial e até litúrgico, e também em funções profanas e lúdicas, fiadeiros e outras diversões avulsas e acontecimentos de menor vulto477, ao serviço da velha música característica dessa zona; e na faixa alentejana além Guadiana, associado às festas religiosas patronais ou principais das várias localidades, aí apenas em funções cerimoniais qualificadas, servindo uma curta fórmula musical puramente ritual, que nada tem que ver com a música corrente da região. Em cada uma delas, ele mostra certos caracteres comuns, e, por outro lado, diferenças muito sensíveis (figs. 3, 12, 89/90, 117/122, 272 e 276).

Em Terras de Miranda, os tamboris deste conjunto têm o aspecto de tambores vulgares, sem nada de peculiar: entre os raros espécimes que até há pouco subsistiam, um, de Constantim, era uma simples caixa de fuste baixo (fig. 273); e outro, de lfanes, um pequeno tambor de fuste alongado (fig. 274), ambos devidamente com bordões nas duas peles. O tamboril alentejano (que conhecemos só neste conjunto) apresenta outros traços mais característicos: o seu fuste é muito alongado478 e não existem nele os «arcos» por onde normalmente passa e se prende a corda, que por isso fura directamente as peles, acima dos «arilhos» onde elas se enrolam nos topos do «casco», operando desse modo a sua fixação, ao mesmo tempo que com as «presilhas» ou «esticadores» (que nele existem junto de ambas as bocas do casco, formando assim, como nas caixas, YY seguidos, mas alternadamente direitos e invertidos) se gradua a sua tensão; os bordões, ou «barbantes», são aqui, em alguns casos, de crina torcida. Eles parecem assim ser um tipo muito elementar do tambor, cujo princípio se encontra, de resto, em tamboris de outros países, e nas representações que conhecemos do instrumento em tempos antigos ou em níveis primitivos.

Tanto na área trasmontana como na alentejana, os tamboris são de fabrico local e feitos geralmente mesmo pelos próprios tocadores. No Alentejo, os tamboris de Santo Aleixo e de Vila Verde de Ficalho, do tipo que descrevemos, são de uma factura pouco cuidada, e certamente da autoria de velhos tamborileiros que antecederam os presentes e que eram tradicionalmente pastores ou cabreiros479; de resto, em Santo Aleixo, o tamborileiro é ainda hoje um velho pastor que, nos dias de festa em que actua, enverga a sua jaleca curta dos domingos (fig. 276). Ali, como em Vila Verde de Ficalho, os tamborileiros são os próprios donos dos instrumentos; nesta última localidade, havia dois tamborileiros com o respectivo instrumental, em ambos os casos pertença particular; o que hoje aparece na festa fica guardado, durante o ano, no pequeno Museu-Biblioteca que ali existe. Em Barrancos, porém, o tamboril e a flauta não são apenas de uso mas também de natureza cerimonial, pertencendo à «Festa», o que significa: a todo o povo da vila, porque eles foram comprados com o produto dos donativos de toda a gente; o tamboril é hoje uma caixa vulgar, mas outrora era do tipo comprido característico que descrevemos; o pífaro, porém, era uma bela peça de arte pastoril, inteiramente recoberta de desenhos incisos — o sol, cruzes, o coração, etc. (fig. 236) —, que se guardava numa caixa em cuja tampa se lê «Festas de Santa Maria». Durante o ano, eles ficam depositados em casa do tamborileiro, até à festa do ano seguinte.

O pífaro, como instrumento deste conjunto — a flaita ou gaita —, é, como dissemos, um tipo de flauta doce, com fenda em bisel, por onde se sopra, e com três furos no topo oposto480: dois na face superior, para o indicador — normalmente da esquerda —, e um na inferior, para o polegar; o instrumento segura-se e toca-se com essa mesma mão, firmado na boca e, no outro topo, pelo polegar e pelos dedos mínimo e anelar dessa mão. No Alentejo, ele tem, para esse efeito, umas pequenas molduras apropriadas, onde encaixam estes dedos: o mínimo por baixo e o anelar por cima (figs. 12 e 117/122). Em Trás-os-Montes, onde tais molduras não existem, o mínimo apenas ampara o pífaro de topo (figs. 232/234). O tamboril vai suspenso desse mesmo braço, por uma pequena correia, e é batido com a baqueta única, empunhada pela mão direita. Os tamboris e flautas dos tamborileiros trasmontanos, a despeito do seu uso cerimonial, nenhum carácter colectivo possuem.

A figuração mais antiga que conhecemos do tamborileiro entre nós encontra-se numa iluminura do códice quatrocentista da Crónica Geral de Espanha (fig. 278), pertencente à Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa. Aparentemente em funções mundanas, ele é tocado por um jovem que o leva no antebraço esquerdo, não pendurado, como hoje, mas pousado e preso verticalmente; a mão esquerda segura e dedilha a flauta (com o braço flectido e encostado ao peito), enquanto a direita bate a pele com uma baqueta virada para cima. O desenho deixa dúvidas quanto à estrutura e formato exacto do tamboril, não se podendo dizer qual o sistema da prisão das peles, nem quanto à existência ou não existência de bordões, nem se a baqueta bate na pele ou nos bordões. Como conjunto expressamente natalício (segundo essa tradição a que aludimos, que se documenta desde a Idade Média, em certos casos481), vemo-lo representado numa tábua da escola portuguesa de fins do séc. XVI, pertencente ao Instituto de Odivelas (fig. 279), e na já referida tela seis ou setecentista da Igreja de Santa Maria da Alcáçova, de Elvas (fig. 280), ambas de factura popular, figurando a Adoração dos Pastores; na primeira, o tamboril, suspenso do braço esquerdo de um ancião, ao lado de um homem novo que toca qualquer pequena viola de arco, é de fuste baixo, sem arcos; a flauta, de tubo cónico, parece ter três buracos em cima; e na segunda, ele é tocado por um jovem negro ou etíope (ao lado, também como atrás dissemos, de um tocador de viola de arco, ambos em trajes palacianos, que se contrapõem, do outro lado da Natividade, a dois pastores — um com a gaita-de-foles e o outro com a sarronca —, tudo sob o concerto celestial de anjos cantando acompanhados pela harpa e pelo cistro): o tamboril, aqui, distingue-se mal, mas parece ser igualmente de fuste baixo; a flauta mostra grande número de buracos482.

Este conjunto, cujo princípio parece ter sido conhecido em Roma, nos últimos tempos do Império, foi usado desde então por saltimbancos e jograis, e também, por vezes — como no caso que figura no nosso códice quatrocentista atrás mencionado —, em níveis palacianos; e, sobretudo, ele vê-se com frequência a acompanhar marchas militares de infantaria. Em formas modificadas, ele perdurou até ao presente483, aparecendo (sem falar nas actuais figurações militares) no plano popular, em termos paralelos aos que vimos entre nós, mas com relevo consideravelmente maior, na Espanha e França, e, mais escassamente, na Inglaterra, Itália, Flandres, Alemanha e outros países ainda. Na Espanha, ele figura já numa iluminura do códice escurialense das Cantigas de Santa Maria; hoje, ele aparece, igual ao nosso, em terras leonesas vizinhas do Leste trasmontano, de Sayago e Aliste, em Formoselle (onde o tamborileiro usa, nas festas locais, o seu belo traje regional típico), e na área estremenha ao longo da fronteira de Ficalho; e também na Meseta484, onde a flauta, do tipo da dulzaina, e o tamboril, são tocados ora como cá, por um só tocador, ora, por vezes, por dois, geralmente um velho e um rapaz, que andam de «pueblo» em «pueblo» porque não raro existe uma única parelha de tocadores para toda a «comarca». Nas Vascongadas, o txistu é o instrumento nacional, e, com o tamboril, tocados também por um só homem — ou por dois —, faz as alvoradas festivas, acompanha o aurresku e as danças de romaria depois do pôr do Sol, aparece em bodas e baptizados, etc.; aí, o txistulari figura na lista do pessoal dos Ayuntamientos respectivos485. Nas Astúrias, vemos o tamboril e a flauta representados na portada de Santa Maria de Oliva, e na Catalunha, no Mosteiro de Santa Maria de Poblet (1397), em ambos estes casos em mãos de pastores, ao lado do gaiteiro também pastor, na mesma corrente tradicional que desde a Idade Média põe o gaiteiro, como símbolo da música do povo campesiano, junto à Virgem com o Menino, em louvor; ainda hoje, em «belenes» ou presépios vivos, figuram, nessa Província, as duas formas instrumentais. Nas Baleares, na ilha Maiorca, terra de transição, «lutam a gaita cristã» — e o tamboril e a flauta — «com a guitarra moura; mas no plano religioso, para os louvores à Virgem, prevalece a tradição da gaita, tamboril e flauta»486, atestando o mesmo carácter que vimos entre nós.

Nas Canárias vê-se também este conjunto; o tamboril não mostra bordão na pele onde se bate, e a flauta — que se segura com o dedo mínimo por baixo — parece ser, como as nossas, de apenas dois buracos no lado superior487. Em França existem vários tipos de tamborileiros no sentido que damos aqui à palavra, e que se devem também comparar com os nossos: 1) os tamborileiros da Provença e do Languedoc, onde o mesmo homem toca o tambourin — os belos tamboris, esguios e altos, com a abelha provençal esculpida em madeira a meio do fuste, que se tocam com um bater subtil (quase a raspar) da baqueta no bordão —, e o galoubet, que é uma flauta fina e aguda, mas de formato muito parecido com o pífaro dos nossos tamborileiros alentejanos, que acompanha as danças locais, nomeadamente a farandole, e que a certos autores suscita uma problemática complexa. Existe no Museu Nacional de Arte Antiga um quadro de Tauny, com uma cena da Revolução Francesa, em que aparece um tamborileiro provençal a acompanhar um riot festivo e exaltado; 2) o tamborileiro dos Pirinéus, que usa o flaviol e um pequeno tambor; e finalmente 3) o tamborileiro da Gasconha, outrora muito difundido nessa Província e nos Pirinéus, e hoje subsistente apenas em certas festas do País Basco, do Béarn e da região de Bigorre, que é um conjunto da mesma natureza dos anteriores, mas em que o tamboril é um instrumento especial, o tambourin de Gascogne, espécie de cítara quadrangular alongada, munido de seis cordas-bordões presas a cravelhas no cimo da caixa, que se transporta apoiado ao ombro e seguro pelo braço esquerdo, cuja mão toca a chirula ou pífaro local, enquanto a direita bate as cordas com uma baqueta488. Numa forma primitiva, o conjunto do tamboril e flauta vem representado numa iluminura do Livro de Horas, de Jeanne d’Evreux, do século XIV (1325/1328), de Jean Pucelle, que patenteia muito claramente o bordão na pele em que bate a masseta489.

Na Itália usa-se, semelhantemente, no Norte, o alto-basso com a flauta, que figura às vezes em personagens da Comedia dell’ Arte. Os ingleses têm, do mesmo género, o conjunto do tabor and pipe. E conhecemos finalmente gravuras flamengas e alemãs do século XVI, em que ele aparece em termos idênticos490.

Pandeiro

Denominamos pandeiros os membranofones de percussão directa, de aro muito baixo, cujas peles são fixas (não permitindo portanto a graduação da sua tensão e tonalidade), cosidas umas às outras sobre o aro, ou pregadas a este. Dentro desta definição geral, porém, a palavra designa vários instrumentos uni e bimembranofones de diversos formatos, nomeadamente redondos e quadrangulares ou poligonais, grandes ou pequenos, e sem ou com soalhas interiores ou exteriores (e que, de resto, aparecem com frequência nas mesmas ocasiões, e que há uma certa tendência para considerar conjuntamente)491.

Pandeiros bimembranofones — Os pandeiros bimembranofones (que consideramos apenas na sua forma quadrangular, que é a mais característica) encontram-se entre nós, hoje, exclusivamente na faixa oriental do País, desde a Lomba de Vinhais, no alto Trás-os-Montes, até ao rio Douro, e de terras da Guarda até ao Baixo Alentejo — ou seja, nas áreas pastoris portuguesas por excelência492 —, onde eram, até não há muito tempo, extremamente correntes, continuando a sê-lo em algumas partes, nomeadamente na Beira Baixa, de que se podem mesmo considerar o instrumento característico (fig. 281). Eles aparecem associados à música vocal popular tradicional mais genuína — por vezes caracteristicamente arcaica — das diversas regiões onde ocorrem, como seu acompanhante natural e específico.

Em Portugal, os pandeiros bimembranofones quadrangulares são quase quadrados ou losangulares; em casos pouco significativos, ocorrem também alguns redondos493, e, num exemplo único, em Duas Igrejas (Terras de Miranda), triangulares e hexagonais, a par dos quadrangulares; mas, pelo menos actualmente, os redondos, e por maioria de razão os triangulares e poligonais, não mostram, além do seu formato, características especiais que os distingam essencialmente dos quadrangulares, e, dada, pelo contrário, a perfeita identidade de contexto em que uns e outros se integram, modos e ocasiões de os tocar a ambos, implicações sociais e ambientais e, ainda, a sua extrema raridade e o facto do seu aparecimento disperso no meio dos quadrangulares, eles parecem ser apenas variantes fantasistas destes, com os quais coexistem geralmente, e não herdeiros ou sequer representantes perdidos de antigas linhagens autónomas de pandeiros bimembranofones redondos, oriundos de correntes diversas independentes.

Além das características morfológicas e organológicas essenciais — processos de fixação das peles494 e modos de tocar (percussão directa) e, no caso mais geral, do seu formato — os nossos pandeiros bimembranofones distinguem-se dos tambores do tipo europeu também por motivos de ordem social: como vimos atrás495, enquanto o tambor é um instrumento essencialmente masculino e tem normalmente carácter colectivo, o pandeiro é sempre tocado só pelas mulheres (excepção feita de exemplos esporádicos e também pouco significativos, em que pode ser tocado por homens496), e tem carácter estritamente individual: cada uma possui o seu, embora com frequência — mormente onde ele figura em festividades de carácter religioso, como sucede na Beira Baixa — elas o toquem em conjunto a acompanhar-se em coro. O pandeiro é conhecido em Trás-os-Montes pelo nome genérico de pandeiro, na Beira Baixa pelo de adufe497; no Alentejo, conforme as regiões, usa-se um ou outro termo498. Veremos adiante que os pandeiros trasmontanos mostram certas diferenças de pormenor para com os adufes beirões e alentejanos, nas formas e modos de tocar respectivos: não nos parece contudo que se possa falar de uma diversidade de categorias, nem que os dois termos diferentes correspondam a outras tantas correntes culturais de origens independentes.

O pandeiro quadrangular, a despeito da imprecisão e escassez de referências literárias e da total carência de elementos iconográficos, pode considerar-se de grande antiguidade entre nós, e a sua primitiva área de difusão deve ter sido outrora maior do que a actual que apontamos. Lambertini, falando na sua introdução na Península Ibérica durante a dominação árabe, considera-o entre nós coevo dos princípios da monarquia499. Existe a menção do adufe — tocado por ordem de uma mulher — numa Cantiga de Amigo do século XIII, de Martin de Ginzo, jogral da corte de Afonso X, de terras de Orense500 (onde, como veremos, ainda hoje se usa o pandeiro quadrangular, embora às vezes tocado pelos homens); Frei João Álvares alude ao instrumento (referido a Arzila501), e as mulheres que entraram nas «pélas» que faziam parte da Procissão a S. Jorge e a S. Cristóvão, em comemoração da batalha de Toro, ordenada por carta régia de D. João II, de 1 de Março de 1482, empunhavam adufes e pandeiros, secundando o gaiteiro que as acompanhava502. Gil Vicente, no século XVI, aponta a generalidade do pandeiro entre nós nessa data, lamentando já então a sua decadência503. É certo que as palavras pandeiro e adufe são equívocas e podem significar também os pandeiros unimembranofones (redondos); é de notar que as iluminuras do Cancioneiro da Ajuda mostram apenas pandeiros redondos e, segundo todas as aparências, unimembranofones, com guizos ou soalhas no arco, em grande número (figs. 132, 134 e 195), sempre tocados por raparigas, que os seguram com uma mão por baixo, e batem com a outra na pele504. O arcipreste de Hita, na sua famosa passagem sobre os instrumentos musicais, não indica, nesta categoria, senão o «panderete com sonajas de azofar»505, que é certamente um unimembranofone. Mas trata-se aqui possivelmente apenas de instrumentos jogralescos e palacianos, e o adufe era certamente do povo. A antiguidade do adufe infere-se, entre nós, mais concludentemente, do seu formato primitivo e pouco evoluído, da sua tosca factura, da sua natureza de produto manual local, de fundas raízes tradicionais, e sobretudo da sua estreita relação com essas velhíssimas formas musicais regionais, mormente na Beira Baixa, onde serve de instrumento acompanhante de alguns dos mais arcaicos cantares que conhecemos em todo o País, que por vezes dificilmente podem mesmo ser acompanhados por outro instrumento rítmico506. Em todo o caso, Philippe de Caverel, no relato da sua embaixada a Lisboa, em 1582, nota expressamente o «tambourinet en losengue» usado pelos «serfs» (escravos?) nas suas danças públicas507. O adufe seguidamente vem citado no regulamento da procissão do Corpus Christi, do Porto, de 1621508, e na Crónica dos Carmelitas, de Frei João Pereira de Santana, onde se diz que as mulheres de Lisboa cantavam e dançavam na oitava da Páscoa, quando iam em peregrinação à capela do Mosteiro do Carmo, em redor do túmulo do Santo Condestável, ao som desse instrumento509. O Padre Manuel Bernardes também o menciona, reprovando de resto que ele se tocasse nas igrejas, na celebração do nascimento de Cristo, a par com castanhetas e pandeiros510.

Nas Beiras interiores, e hoje, sobretudo, na Beira Baixa, o adufe é o instrumento fundamental da região (figs. 8, 14 e 95/106); ele ouve-se ali a acompanhar toda a espécie de cantares, profanos e festivos, danças e canções de trabalho, etc., e outros, de carácter diferente, religiosos e de romaria, vendo-se então nas ocasiões cerimoniais de mais vulto da Província, em «alvíssaras» da Páscoa e às diversas invocações da Senhora — do Almurtão, da Póvoa, etc. — uns e outros geralmente, como dissemos, da velhíssima tradição musical local. Trata-se porém de um instrumento extremamente e essencialmente festivo, próprio talvez originariamente apenas de música profana; Lopes Graça admite mesmo que a associação desses cantares beirões de romaria ao adufe indique quiçá o seu parentesco com a música profana de raiz coreográfica511; e vimos atrás a condenação do seu uso nas igrejas, nas celebrações natalícias, pelo austero Padre Manuel Bernardes. De facto, ele toca-se, hoje, nessas ocasiões cerimoniais e até na música religiosa popular feminina, mas nunca na igreja.

Em Trás-os-Montes e no Alentejo, o pandeiro quadrangular ou adufe parece ser sobretudo festivo (figs. 7, 91/94 e 124/125); na primeira destas Províncias, ele era o grande animador dos fiadeiros e diversões avulsas, cantares e danças, geralmente também da velha tradição musical local; no Alentejo ele figurava com especial relevo nos festejos dos santos de Julho, a acompanhar os cantares do povo, junto aos mastros ornamentados que são ali próprios da quadra.

Na Beira Baixa, e especialmente no distrito de Castelo Branco, o adufe continua ainda em plena vigência. Em Trás-os-Montes, Beira Alta e Alentejo, porém, os pandeiros quadrangulares estão em vias de extinção; excepcionalmente, encontrámo-los ainda, muito raros, mas com a sua tradição intacta, em terras trasmontanas de Vinhais, e em Duas Igrejas, no seu renovado grupo folclórico; e também em Fornos (Freixo de Espada à Cinta), onde se podem ver nas mãos de todas as mulheres e raparigas, acompanhando, porém, danças e cantigas escolares totalmente incaracterísticas; e em terras alentejanas, sobretudo em Portalegre, por exemplo na região de Elvas, em Santa Eulália, onde também muitas mulheres possuem ainda o seu, e o sabem tocar.

No pandeiro quadrangular, o aro é composto de quatro réguas postas de cutelo, emalhetadas nos cantos, formando um caixilho que faz de estreita caixa de ressonância (figs. 9 e 281/295). As madeiras para essas tábuas, quando o pandeiro é de fabrico local, são aquelas que fornece a flora regional; quando são feitos em oficinas, elas são de pinho512.

Os pandeiros trasmontanos, nos tamanhos maiores, são geralmente mais pequenos que os adufes beirões e alentejanos nas mesmas condições; os lados dos caixilhos respectivos medem comprimentos variáveis, que aproveitam o tamanho das tábuas disponíveis, mas que oscilam entre 40 e 45 cm no adufe beirão, 35 e 40 cm no pandeiro alentejano, e raramente atingem 35 no pandeiro trasmontano; há porém adufes beirões em tamanhos pequenos, alguns muito pequenos mesmo, para crianças, com lados inferiores a 20 cm. Em todos os casos, a largura das tábuas é aproximadamente igual, regulando por cerca de 5 cm; mas excepcionalmente aparecem exemplares muito estreitos ou muito largos. Os adufes beirões e alentejanos são sensivelmente quadrados (figs. 9 e 284/286); o pandeiro trasmontano é mais variável, acentuadamente rectangular e principalmente a tender para o losango (figs. 292 e 294)513. Este caixilho é recoberto, sobre ambas as faces, com peles esticadas, que, quando da construção do instrumento, se colocam, à semelhança do que se faz com os tambores, em molhado, e que constituem as membranas de percussão. As peles — as «samarras» — mais correntemente usadas são as de cabra — «morta à faca» (Idanha) —, ovelha ou borrego; mas alguns tocadores preferem a pele de cão, quando se encontra, por considerarem que produz melhor som. Estas peles, geralmente, fixam-se, como dissemos, cosendo-as uma à outra, sobre as réguas do caixilho, por um ponto largo que passa de rebordo a rebordo da pele, ou que fixa os dois rebordos sobrepostos. No caso normal, em que a «samarra» é grande, ela é dobrada num dos lados e cosida nos outros três, como um saco; quando se dispõe apenas de peles de pequenas dimensões, usam-se duas, uma para cada lado, cosidas sobre os quatro lados. Nos pandeiros de Duas Igrejas (Miranda do Douro), porém, vêem-se as peles independentes, pregadas ao caixilho, nos quatro lados, em cada face; em Vilarinho da Cova da Lua, ao norte de Bragança, usavam-se os dois processos simultaneamente no mesmo pandeiro.

A fim de diminuir o vão do caixilho, é costume passarem-se fios cruzados pelo interior da caixa, sobre os quais apoiam seguidamente as peles; nos pandeiros trasmontanos, esses fios são em grande número, formando uma verdadeira rede, de malhas largas e muito irregulares; os adufes beirões, embora de maiores dimensões, contêm apenas uma cruz de dois fios em cada face, passados ora de canto a canto, ora de meio a meio de cada lado; em ambos os casos, muitas vezes, um fio único, dando a volta ao caixilho, reforça as duas faces, marcando a pele, em relevo, sobre as réguas de madeira; não raro, sobretudo mais modernamente, não se usa mesmo nenhum fio de reforço.

É costume também, nos pandeiros trasmontanos como nos adufes beirões, porem-se, dentro da caixa de ressonância, quaisquer dispositivos ou elementos de natureza variada, para aumentar e enriquecer a sonoridade da simples percussão da pele; em Trás-os-Montes usam-se sobretudo feijões, areias, ou mesmo pedrinhas, por vezes em grande quantidade, soltas dentro da caixa de ressonância; na Moimenta de Vinhais e em Vilarinho da Cova da Lua, para o efeito, passavam, nas duas direcções, três cordas de tripa de ovelha presas a pregos a meio das tábuas do aro, que faziam de bordões514, e em Duas Igrejas vimos, num pandeiro hexagonal, uma mola metálica, em espiral. Na Beira Baixa, ao mesmo tempo que meia dúzia de sementes ou areias soltas, é frequente o emprego de pequenas soalhas (por vezes cápsulas de garrafas de cerveja furadas), que ora ficam soltas, ora, mais correntemente, giram em arames cruzados dentro do pandeiro, de canto a canto ou de lado a lado, a meio da largura das réguas ou, mais modernamente, num fio que, a meio, perpendicularmente às peles, une os dois pontos de cruzamento dos dois fios sobre que estas apoiam. Mais raramente, aparecem guizos no interior da caixa ou à vista, pelo lado exterior, aos cantos515. Nos pandeiros de Fornos (Freixo de Espada à Cinta), há que assinalar, num dos cantos, uma aselha de corda, que, para tocar, se enrola no polegar direito, a fim de melhor firmar o instrumento.

Os pandeiros trasmontanos, geralmente mais rudes e toscos que os adufes beirões, não mostram, as mais das vezes, quaisquer elementos decorativos (figs. 292 e 294), e o encanto da sua expressão reside apenas nessa extrema rusticidade bárbara, que deixa, sobre os lados do caixilho, os pêlos à vista das «samarras», grosseiramente curtidas; mas os citados pandeiros de Duas Igrejas, do grupo folclórico local, nos seus vários formatos, têm vistosas borlas de lã multicolor nos cantos e a meio das réguas, e cordões do mesmo material que circundam, em duas ou três voltas, os lados do instrumento (figs. 287/290). Os adufes beirões têm sempre borlas ou «polretas», ou «maravalhas», de trapos ou de lã, nos cantos, e mais raramente a meio, de cada lado; e por vezes, num deles, uma pegadeira ou fita de lã entrançada, ornamentada com outra polreta, por onde se pendura o adufe em casa (figs. 9 e 284); os construtores da Idanha põem-lhes, além disso, em alguns casos, uma fita de cor em ziguezague, que recobre a costura das peles. Os adufes alentejanos acusam ainda mais preocupações decorativas, com tiras e laços de papel de seda nos cantos e sobre os aros — em S. Marcos de Ataboeira, Castro Verde, por exemplo (fig. 285) —; mas é na região de Elvas que esses elementos se encontram em maior profusão e beleza, vendo-se, por exemplo em Santa Eulália, pandeiros cujos lados são revestidos de baeta, geralmente vermelha, com as iniciais da dona, eras ou datas, flores e outros motivos bordados a ponto de cruz, em lã de várias cores, e guarnições de fitas, pregos de metal, guizos, etc. (fig. 286)516.

A despeito, portanto, da identidade geral das formas respectivas, e do carácter feminino de todos estes instrumentos, o pandeiro quadrangular trasmontano apresenta certas diferenças relativamente aos adufes beirões e alentejanos: a) os pandeiros trasmontanos são mais pequenos do que os adufes beirões e alentejanos, e a sua forma é mais rectangular e até losangular (embora esta última pareça resultar, as mais das vezes, sobretudo da deformação de um caixilho quase quadrado pelo repuxamento das peles ao cozê-las); b) os pandeiros trasmontanos, em regra, são de aspecto muito mais rude e arcaico do que os adufes, e, ao contrário destes, não mostram quaisquer elementos decorativos; c) os pandeiros trasmontanos não levam soalhas interiores.

Os pandeiros trasmontanos são em geral feitos pelos próprios ou mandados fazer, por encomenda, a qualquer habilidoso local; diversamente, os adufes beirões são construídos por uma indústria caseira rudimentar mas especializada, modo de vida subsidiário das pessoas que a ela se dedicam517, normalmente albardeiros de profissão, na Idanha e no Rosmaninhal, que os levam a vender nas festas mais concorridas da região, nomeadamente à Senhora do Almurtão, perto da Idanha, e à Senhora da Póvoa, em Vale de Lobo, onde se abastece toda a Província, ou em certos estabelecimentos de comércio, por exemplo na Covilhã (figs. 282/283 e 295).

Pandeiros e adufes são normalmente, como dissemos, próprios das mulheres518, para acompanharem o canto e a dança, em circunstâncias várias; conforme as regiões, eles por vezes são manejados de modos ligeiramente diferentes. Na Beira Baixa, onde o tocam de forma notável, as mulheres empunham-no bastante alto, em frente à cara (talvez para se ouvir melhor), com um canto para cima, segurando-o, por um lado, entre as pontas do polegar e do indicador esquerdo sobre as peles de cada face, sem encostar o resto da mão, e mais a meio do aro, e apoiando-o do outro lado contra o polegar da mão direita sobre o aro, mais perto do canto de cima, e batem em seguida a pele da face oposta à que está virada para a cara com os demais dedos de ambas as mãos, os três mais pequenos da esquerda abertos e direitos, sempre no mesmo ponto da pele, e na maioria dos casos, numa cadência regular, que se combina com a cadência dos da mão direita, diversificando-a; os quatro dedos finos desta batem sucessiva e alternadamente, em duas posições, ora todos juntos, num toque seco (mais abaixo e perto do polegar), ora afastados uns dos outros, rodando a mão sobre o polegar, num toque difuso (mais a meio da pele e longe do polegar) — os dedos de cada mão sempre ao mesmo tempo, mas todos soltos — com grande à vontade, ciência e inventiva, numa extraordinária riqueza e variedade de ritmos por vezes muito complexos, rigorosamente exactos para cada música (figs. 8, 95/106 e 281). Em Santa Eulália (Elvas), no Alentejo, seguram-no por baixo, com o polegar e o indicador da mão direita; embora o polegar da esquerda fique desencostado e livre, batem a pele apenas com os quatro dedos finos dessa mão (e mais os três soltos da mão direita). Em Trás-os-Montes tocam-no de vários modos (figs. 291 e 293); na Moimenta de Vinhais, o toque é como na Beira; vimos ali também uma tocadora exímia que fazia «staccatos» e «vibratos» deixando pousados ou levantando da pele os dedos da mão esquerda enquanto batia com a direita, sustando ou soltando a vibração da membrana; em Rio de Onor e Duas Igrejas, seguram-no por um dos lados com a mão esquerda, batendo com a mão direita na pele, o polegar, a região tenar e os quatro dedos menores seguidamente; em Vilarinho da Cova da Lua, seguram-no apenas com a mão esquerda em baixo, a meio, e tangem-no com a direita; uma tocadora batia com esta aproximadamente na mesma posição que vimos em Santa Eulália, sem encostar nem usar o polegar; outra batia com ela aberta, de frente. Em Fornos seguram-no entre o polegar direito metido na aselha a que aludimos (que torcem e retesam para firmar) e o polegar esquerdo, e muito levemente o indicador, mas com o instrumento quase em posição horizontal; tocam-no também como na Beira, batendo porém com os dedos de baixo para cima (figs. 93 e 293) (M. 10.2, 11.5 e 14).

É costume, por toda a parte, pôr-se o adufe, antes de se tocar, ao sol, para aquecer as peles, que assim se retesam e soam melhor.

O pandeiro bimembranofone encontra-se também na Espanha, sobretudo nas montanhas da região de Astorga, Leão e Astúrias, nomeadamente na faixa fronteiriça confinante com o Norte trasmontano, adornado não raro com vistosas fitas de cores, e igualmente com o carácter de instrumento feminino519; e na Galiza, na província de Orense, por vezes junto com o instrumental dos gaiteiros — bombos, tamboris e gaitas —, e mais pandeiretas e conchas; mas aí ele é tocado, como todos esses instrumentos, pelos homens520. No século XVI, o pandeiro quadrangular, secundado às vezes por castanholas, acompanhava os cantares romancísticos, que muitas vezes eram também coreográficos, e isto tanto nos níveis populares — as danças de «corro» — como nos cortesãos. A vihuela, que é o grande instrumento espanhol desse século, dá ao romance uma feição erudita e palaciana; o pandeiro e as castanholas tornam-se unicamente populares, bem como os bailes romancísticos. Estes decaem sensivelmente, mas subsistem em algumas partes mais arcaizantes das Astúrias, Santander, Galiza, etc., umas vezes ainda com o tradicional acompanhamento de pandeiro quadrangular e castanholas, outras vezes já com o pandeiro vulgar em lugar daquele. E, em vez da vihuela, o canto — e em certos exemplos, também a dança — acompanha-se com a «guitarra», e até, nas zonas serranas de Gredos ou dos Picos de Europa, mais remotas, com o arcaico rabé de uma ou duas cordas521. Na Catalunha, em terras de Lérida, os pandeiros quadrangulares são igualmente de uso na liturgia popular, tocados especialmente pelas mordomas das confrarias da Senhora do Rosário (ou por cantadeiras por elas pagas), no dia em que se faz o peditório para essa festa; eles não têm soalhas e ostentam, pintadas, as imagens dessa invocação, de um lado, e do patrono da respectiva localidade, do outro; para o tocarem, apoiam-no no ventre, por um dos cantos, e batem com ambas as mãos, ao mesmo tempo que cantam522.

O pandeiro quadrangular tem no Norte de África o seu correspondente, com idênticas características morfológicas e funcionais, no deff ou doff árabe quadrangular, das orquestras femininas, que se segura, do mesmo modo, verticalmente, à altura do peito, e se usa para acompanhar o canto e a dança populares523.

Ele aparece também no Brasil, com o nome de adufe, tocado de modo parecido com o que vimos entre nós, com os quatro dedos menores das duas mãos, cujos polegares o seguram; mas, ao que parece, sem o menor carácter de instrumento feminino, usava-se especialmente nas «Folias» do Espírito Santo, nas Pastorais de Ranchos dos Reis524; e, em S. Paulo, em várias outras ocasiões festivas525. Certos autores brasileiros consideram-no de procedência africana, levado para o Brasil por africanos e portugueses526. Dada porém a sua importância em Portugal, julgamos legítima a hipótese da sua filiação nos nossos pandeiros similares.

Dissemos que, a despeito das pequenas diferenças morfológicas entre os pandeiros quadrangulares trasmontanos e os adufes beirões e alentejanos, todos estes instrumentos são do mesmo tipo fundamental, e têm sido de facto considerados em bloco, no que se refere ao problema da sua filiação histórica. E, com base principalmente em razões linguísticas, atribui-se ao adufe origem árabe, a partir do aduff ou daff desses povos, também em certos casos quadrangular527. Ernesto Vieira, notando o carácter feminino do tofe hebraico, segundo os versículos do Êxodo (XV, 20 e 21), relaciona os nossos pandeiros com esse instrumento528 (que, de resto, na versão portuguesa da Vulgata, é designado pelo nome de adufe).

Na verdade, o tofe hebraico era um membranofone deste tipo, provavelmente também de duas peles, e de uso exclusivamente feminino, cujo nome designa o velho pandeiro semita que se encontra na Mesopotâmia e no Egipto antigos, relacionado com os primitivos pandeiros da Arábia pré-islâmica e, seguidamente, com os tímpanos gregos e romanos529, parecendo assim ser antes do formato redondo.

Sejam porém quais forem as origens etno-históricas do pandeiro quadrangular, parece fora de dúvida que ele se deve relacionar com culturas de tipo pastoril; de facto, é em povos dessa feição presente ou passada que ele se encontra, e, mesmo entre nós, a sua área coincide com a região pastoril característica do País. De resto, o material fundamental de que o pandeiro é feito implica uma disponibilidade de peles que, nos estádios primitivos da economia, só nos parece que poderia existir onde houvesse grandes rebanhos. É certo que o tambor é feito de peles, e, dada a amplitude universal da sua área de difusão, não se pode relacionar apenas com uma economia pastoril; mas, quando indicamos as diferenças entre esses dois tipos de membranofones, acentuamos o carácter estritamente individual do pandeiro por oposição ao carácter geralmente colectivo do tambor. E este aspecto mais se nos afigura que indigita a relação originária dos nossos pandeiros com culturas de tipo pastoril.

Pandeiros unimembranofones — Esta categoria compreende os pandeiros unimembranofones propriamente ditos e as vulgares pandeiretas (figs. 15 e 296/298). Ambos os instrumentos são sempre redondos, de aro monóxilo circular, com uma ou duas filas de soalhas de lata que ficam à vista e jogam em pequenos rasgos nele abertos, funcionando assim, além de membranofones, também como idiofones sacuditivos. Nos pandeiros unimembranofones, a pele é muitas vezes cosida ao aro com uma linha ou com um arame, que o fura; nas pandeiretas, ela é pregada ao rebordo do aro, que depois se recobre com um arco fino, também pregado ao aro; não raro o outro rebordo leva um arco semelhante, por motivo de simetria, e pode-se ver ainda um terceiro, a meio da largura do aro. Os pandeiros são geralmente maiores que as pandeiretas, mas, para lá dessa diferença distinguem-se delas principalmente porque, enquanto eles aparecem em contextos mais sérios, servindo por vezes formas musicais específicas, as pandeiretas são objectos fúteis e sem importância, que se vendem em bazares e barracas de feira, mal acabados e grosseiramente pintados, feitos para a diversão de um dia, e que no fim da festa estão escacados e se deitam fora, sem se lhes ligar a menor importância ou valor. Além disso, em certas partes, nomeadamente na região de Elvas, no Alentejo (Santa Eulália, designadamente), os pandeiros redondos aproximam-se morfologicamente do tipo chamânico, com uma cruz de fitas na face que não tem pele, por onde se segura.

O pandeiro unimembranofone parece ter sido outrora também preferentemente feminino, embora não se possa falar de qualquer obrigatoriedade tradicional nesse sentido; vemo-lo em três das dezasseis iluminuras do Cancioneiro da Ajuda (figs. 132, 134 e 195), com numerosas soalhas e sempre tocado por mulheres, a par de violas de mão — duas — (atestando possivelmente, como dissemos, uma associação então mais ou menos regular entre os dois instrumentos), e de arco — uma —, tocadas por jograis, a acompanhar o cantar de trovadores. As mulheres que figuram nas «pélas» da Procissão de S. Jorge e S. Cristóvão de 1842, já referida, acompanhadas pelo gaiteiro, empunhavam pandeiros e adufes530; o citado regimento da procissão do Corpus Christi do Porto, do primeiro quartel do séc. XVII, prescreve, como vimos, o pandeiro (ao lado do alaúde), no grupo das confeiteiras, que iam precedidas de um rei mouro, e atrás do segundo andor, a par do adufe tocado por doze moças cantando a dois coros; mas, como notamos, não cremos que eles se possam aqui entender em funções cerimoniais, visto que constituem atributo das personagens figuradas, sem nada que ver propriamente com a música da procissão531. E é também uma mulher que o tange no Presépio setecentista de Machado de Castro, do Museu Nacional de Arte Antiga (fig. 298). Actualmente, o pandeiro unimembranofone qualificado, entre nós, não é muito frequente; encontrámo-lo em casos esporádicos, sobretudo no Alentejo, nomeadamente na região de Elvas, em Santa Eulália (figs. 296/297), onde mostra uma decoração exuberante (que, como vimos, se nota também no pandeiro quadrangular bimembranofone), com fitas cruzadas no lado onde não há pele (como nos tambores chamânicos), o aro recoberto de baetas bordadas, laços de seda ou papel, pregueados, etc.; ele é aí tocado mais geralmente também por mulheres, com o adufe e outros instrumentos, nas alvoradas e nas «saias» ou «balhos» festivos a que aludimos; contudo, os homens também os usam por vezes — por exemplo, quando vão às inspecções militares. Mas o pandeiro figura igualmente em alguns casos, e noutras áreas, em ocasiões cerimoniais, nomeadamente em certas celebrações natalícias, tocado mesmo dentro da igreja: assim o vimos, por exemplo, em terras do Gerês, a par com a flauta, e, em Chaves, com a gaita-de-foles, e além desses instrumentos, castanholas e ferrinhos; e lembramos a condenação desses instrumentos nas igrejas, pelo Padre Manuel Bernardes, que menciona expressamente pandeiros, adufes e castanholas532.

As pandeiretas — ou, numa forma mais rara, tamboretas533 — são semelhantes a estes pandeiros, mais pequenas e ligeiras, e sobretudo, como dissemos, de pouca monta; embora hoje largamente difundidas, e com grande e crescente popularidade e para lá da sua adaptabilidade a quaisquer tipos musicais, não parecem ter quaisquer relações consagradas com formas tradicionais.

Também certamente outrora de uso feminino, elas são usadas agora por toda a gente, homens, mulheres, rapazes e crianças, como atributo corrente de grupos excursionistas, de moços que vão em grupos às inspecções militares, de diversões avulsas; e são muito frequentes nos grandes festejos populares das cidades, no Carnaval, no S. João, nas romarias, etc.

Actualmente, na própria área do adufe, a pandeireta barata vê-se com frequência em mãos de rapazes ou de mulheres, substituindo pobremente aquele instrumento nas suas funções mais características, «alvíssaras» e outros cantares tradicionais de romaria534.

As pandeiretas são fabricadas com outros instrumentos e objectos de quinquilharia, por uma indústria que se localiza em várias partes, por exemplo em Ermesinde, perto do Porto, em Fermentões e Airão (Guimarães), etc.

Temos notícia da existência de um pandeireiro na cidade do Porto em meados do séc. XVI535; dada, porém, a referida imprecisão do termo, não podemos saber de que espécie de pandeiros se trata ao certo.

Sarronca

A sarronca, também conhecida pelo nome genérico de ronca, é um instrumento muito primitivo, da categoria especial dos membranofones de fricção, composto essencialmente por uma caixa de ressonância cuja boca é tapada com uma pele esticada que faz de membrana vibratória, posta em vibração sonora não por percussão mas por fricção da membrana ou de um elemento fixo por uma ponta no seu centro, e que se esfrega com a mão; produz-se desse modo um ruído grave e fundo, que o bojo da caixa transforma no ronco que caracteriza o instrumento.

A organologia distingue duas espécies principais destes membranofones de fricção, conforme o processo fricativo pelo qual a pele é posta em vibração: é directo, se se esfrega directamente a membrana, ou indirecto, se existe algum elemento fricativo.

Os membranofones de fricção directa são geralmente membranofones de percussão vulgares, tambores ou pandeiros, usados daquele modo especial; a fricção faz-se então normalmente com a própria mão (que por vezes se unta com qualquer produto que lhe aumenta a força de aderência) ou, em certos casos, com um pano. Entre nós, e no resto da Europa, eles não parecem ser conhecidos.

Os membranofones de fricção indirecta podem, por sua vez, ser de dois tipos, conforme o elemento fricativo é flexível (uma corda) ou rígido (um pau ou haste)536; cada um destes tipos pode ainda ser de duas espécies, conforme esse elemento fricativo é exterior ou interior, isto é, conforme a corda ou haste se encontram por fora ou por dentro da caixa (figs. 116 e 299/310). Em todos eles, a caixa geralmente não é típica, e qualquer recipiente faz as suas vezes; na maioria dos casos europeus, usa-se para o efeito uma vasilha ou vaso de barro; entre nós, porém, na região de Elvas, fazem-se, em certas olarias, bilhas especiais para as sarroncas (figs. 305/307), na época em que elas ali se usam, que é o Natal. O instrumento é levado sob o braço direito: a fricção faz-se longitudinalmente, ao longo do elemento fricativo, da pele para fora se este é de corda (jalando), do topo livre para a pele (puiando) ou em ambos os sentidos se ele é de haste; neste último caso, quando o instrumento se integra num conjunto, os dois sons, que correspondem a cada um desses movimentos, fazem um acompanhamento baixo e de ritmo vivo. Estes elementos fricativos, ou os dedos, untam-se com resina, cera, água, saliva ou outro produto pegajoso — por vezes, em certos povos, sangue —, e ora se faz deslizar a mão fechada sobre a corda ou haste, provocando um ronco contínuo, ora, no primeiro caso, se faz passar a corda segura entre o polegar e o indicador em pequenos movimentos sucessivos e bruscos, que produzem uma série de estrépitos secos e iguais. Parece que por vezes o tocador apoia os dedos da mão esquerda sobre a pele, para graduar a sua vibração e sonoridade. Os «virtuosos» valem-se de todos estes processos para fazer floreados e «bonituras», e marcar o ritmo dos bailes537 (e, nos casos afro-americanos, quando querem fazer falar o morto pela voz do instrumento).

Destes membranofones de fricção indirecta conhecemos entre nós a sarronca de haste exterior, que é a mais corrente, e a de corda interior (figs. 308/310). Nestas duas formas, o instrumento era certamente outrora de uso bastante corrente e comum em muitas regiões do País, embora com nomes, particularidades e técnicas de factura e funções consideravelmente diferentes, conforme as diversas áreas e localidades. De um modo geral, no Noroeste, o nome mais usual é o de ronca ou sarronca; em Terras de Miranda (Duas Igrejas, Ifanes) dizem zabumbas, e do mesmo modo na zona além-Guadiana, nas variantes zabomba (Barrancos, Safara), sabomba (Santo Aleixo da Restauração) ou zambomba (Santo Amador); em Freixo de Espada à Cinta (Mazouco, Fornos) é a zorra538; na arraia beiroa, no Sudeste da Beira Baixa (Malpica, Rosmaninhal, etc.), a zamburra; em S. Brissos (Beja) registamos roncadeira, e em Valhelhas (Guarda), zurra-burros. No Algarve, finalmente, em Loulé, confundindo significados, Athayde de Oliveira descreve o instrumento sob a designação de adufo539. Nestas nossas diversas sarroncas, a caixa é, em regra, geralmente uma vasilha de barro, de diferentes tamanhos e formas, que variam conforme o tipo de louça da região (figs. 299/301 e 303/308). Mas ela pode ser de outras espécies, como sucede com as zabombas de Barrancos e as zorras de Freixo de Espada à Cinta, onde se usa mesmo tudo o que possa servir para fazer aumentar o barulho da fricção: púcaros ou panelas, pequenos ou grandes, «quanto maiores melhores», de barro, folha, alumínio ou até esmalte, latas, bidões, cortiços, etc.; as zamburras do Rosmaninhal também muitas vezes são canecos de folha (fig. 302), e do mesmo modo em certos casos alentejanos (Ferreira do Alentejo, por exemplo). Em Loulé e em outras partes, além das panelas habituais, usam por vezes os alcatruzes das noras. Os cortiços das abelhas são muito frequentes e então o instrumento leva por vezes mesmo o simples nome de cortiço540: temos indicação do seu emprego em Santo Tirso, ocasionalmente em certas partes do Gerês, em Cabeceiras de Basto (Eiró), em Vilarinho da Furna, etc.; no Barroso (Covas do Barroso, Boticas), em vez dele, vê-se em alguns casos um cilindro de madeira; mais excepcionalmente, encontramos também a cabaça de fundo serrado, por exemplo nas roncas pastoris da serra de Mação (fig. 310).

Normalmente, as sarroncas são individuais e transportam-se então debaixo do braço esquerdo, enquanto a mão direita fricciona a haste (figs. 116 e 299); por isso, as vasilhas com que se fazem são de proporções medianas, do tipo de «quartas», panelos, canecos ou cântaros, geralmente com uma só asa, por vezes talhas maiores ou menores. Em terras de além-Guadiana, porém, fazem-se, além de outras pequenas e portáteis, enormes zambombas de «tarefas» de azeitona (fig. 301), bidões, etc., para serem tocadas em casa, pousadas no chão, à vez, por todas as pessoas que aí se encontram reunidas. Por vezes, a louça para a sarronca é de tipo ou qualidade definidas; assim sucede, por exemplo, com as zabumbas de Terras de Miranda, Duas Igrejas, Ifanes, etc., onde se entende que os púcaros de Pereruela ou de Moveiros, vindos de Espanha, são, para o efeito, mais convenientes. Falámos atrás nas bilhas que se fazem em Elvas especialmente para sarroncas, com a forma de um púcaro alongado e de boca larga, em quatro tamanhos; quando na região querem uma sarronca ainda maior, usam então alcatruzes de nora, de barro. Normalmente, as vasilhas que utilizam são inteiras, mas é muito frequente fazerem sarroncas de louça partida ou até só de gargalos, já por uma questão de economia, já por se entender que o bojo com o fundo aberto dá maior ressonância; é esse o caso, por exemplo, em S. João da Cova (Vieira do Minho), em Lavradas (Ponte da Barca), em Santa Cruz do Douro (Baião), em Alfundão (Ferreira do Alentejo), etc.; nomeadamente nas povoações mirandesas que indicámos, ela é sempre feita apenas com o bojo superior, mais pequeno, dos referidos púcaros espanhóis (fig. 303); e na arraia beiroa, na Malpica, Rosmaninhal, etc., fura-se mesmo propositadamente o fundo das vasilhas de barro e até de folha, oposto à pele. 

A pele que se usa para membrana de vibração deve naturalmente ser fina, mas varia também conforme as maiores disponibilidades locais; geralmente de ovelha, carneiro, borrego, cabrito, chibo — por vezes o fole da farinha (Rio Caldo, Gerês) — ou cabra (a samarra das zamburras beiroas), preferem-lhe nas terras de além-Guadiana, e, em Loulé, as de coelho ou lebre, colocadas com o pêlo para dentro; no Leste trasmontano, de Freixo de Espada à Cinta, em Mazouco, Fornos, etc., a Terras de Miranda, usam a bexiga de porco541. E é também de bexiga de porco ou de carneiro (as maiores) que se recobrem as sarroncas que se fazem na região de Elvas542. 

Nas sarroncas de haste, esta é fixa à pele por uma ponta; quando da sua construção, a pele, em molhado, envolve essa ponta e é amarrada contra um pequeno rasgo, aberto à sua volta, formando uma maçaneta que fica do lado de dentro da vasilha; a haste, desse modo, quando a pele seca, fica presa e mantém-se verticalmente acima da pele e para fora da vasilha, esfregando-se com a mão só para baixo, ou em ambos os sentidos. Em certos casos, a qualidade preferida desse pau é definida: no Rosmaninhal por exemplo, escolhem a «charra» (esteva); em Elvas, na Póvoa (Moura), em Loulé, etc., uma cana fina, a que, nesta última região, colam, como remate, uma pequena bandeirola de papel de cor; o que mais se encontra, contudo, na Beira Baixa e no Alentejo, é o pau de «gamão» ou abrótega (Asphodellus racemosus L)543, que abunda pelos montados e está seco na época própria da sarronca, e que se procura trazer com o princípio da raiz — o «sapo» (Malpica do Tejo) —, que fará de prisão em vez da maçaneta, embrulhado e amarrado à pele; este «gamão» é esfregado com cera virgem, para que a fricção da mão seja mais áspera. No Leste trasmontano, nas zorras ou zabumbas de bexiga de porco (figs. 303/304), essa haste é uma simples palheira de centeio, fixada em baixo por um dos seus nós, pelo processo indicado; e é surpreendente o ruído que provoca a sua esfregação com os dedos molhados em saliva.

Nas sarroncas de fio (figs. 308/310), que, embora menos frequentes do que as de haste, aparecem também em muitos casos, usa-se geralmente o fio de sapateiro, mais ou menos grosso, e encerado ou untado com pez, para oferecer maior resistência aos dedos; o fio fura a pele, de fora para dentro da vasilha, e leva um nó grosso, ou um pequeno pau amarrado na extremidade terminal, que faz de batente contra a pele, do lado de fora, quando se puxa por ele: o fio fica assim dentro da vasilha, e, para se tocar, mete-se a mão pela boca da vasilha, e corre-se com ela o fio, de dentro para fora, apertando-o, como dissemos, entre o indicador e o polegar, ora de uma só corrida, ora de uma série de pequenas puxadas interrompidas e sucessivas. Este sistema encontra-se, por exemplo, em Eiró (Cabeceiras de Basto), no Vade (Ponte da Barca), em Santa Cruz do Douro (Baião), em Vilarinho da Furna, em Santo Tirso, em S. João da Cova (Vieira do Minho), em Rio Caldo (Gerês), em Mação, em Pomares (Arganil), em Amoreira da Gândara (Anadia), em Valhelhas (Guarda), em Alfundão (Ferreira do Alentejo), em Brinches (Serpa), etc. 

A sarronca, sob estas diferentes formas, é entre nós usada fundamentalmente em duas épocas definidas e preferentemente à noite: no Carnaval e no ciclo do Natal. De uma maneira geral, em toda a faixa ocidental do Norte do País (onde, de resto, ela é, pelo menos agora, muito pouco frequente), em diversos pontos dos distritos de Viana do Castelo, Braga, Vila Real, Porto, Aveiro544, Viseu, Coimbra, Leiria e Santarém, e também no Leste, nos da Guarda e Castelo Branco — Aranhas (Penamacor), Vilar Barroco (Oleiros), Zebreira e Segura (Idanha-a-Nova), Aldeia Nova do Cabo (Fundão); Malpica do Tejo (Castelo Branco) (aqui juntamente com o adufe, o almofariz e a garrafa com garfo) (fig. 116) — e em pontos isolados do Alentejo — por exemplo Redondo545 e Póvoa (Moura) —, onde ela ainda existe ou há memória de ter existido, a sarronca tem o carácter de um instrumento carnavalesco, justificado de resto, pelo seu aspecto e som, e que se usa nos desfiles e brincadeiras dessa ocasião. Este mesmo carácter festivo — e também nocturno — da sarronca está na base da sua utilização nas esfolhadas e espadeladas, que registámos em Rebordões (Santo Tirso). E numa ordem de ideias afim, vemo-la às vezes nas «rogas» que vêm às vindimas do Douro546. Traduzindo esta feição, em certos casos, como por exemplo Eiró (Cabeceiras de Basto), Tecla (Celorico de Basto) ou Cerdeira (Montalegre), ela aparece igualmente na Serração da Velha; e na Ponte da Barca, em Santo Tirso e em Gião (Feira), etc., nas assuadas aos viúvos que casam547. Em numerosos casos, como, por exemplo, no Alto Minho, em Alvarães, Anha, Barroselas (Viana do Castelo), na Lapela e Traporiz (Monção), o instrumento e o costume desapareceram, mas subsiste a palavra, com um significado de entidade vaga com que se mete medo às crianças, que personaliza talvez a expressão desse ronco nocturno e tenebroso. Noutros lugares onde a tradição se perdeu mas o instrumento ainda existe, ele é usado em paródias e partidas, também geralmente à noite, para meter igualmente medo aos transeuntes solitários; é o que sucede, por exemplo, em Vale de Nogueira (Vila Real), em Louredo (Feira) (em que são visados, especialmente, os rapazitos novos que infringem a proibição de saírem à noite antes dos 18 anos), em Amoreira da Gândara (Anadia), no Louriçal (Pombal), em Valhelhas (Guarda), e ainda em alguns casos algarvios, como Bensafrim (Lagos).

Na faixa oriental do País, na província bragançana, no Alentejo, de um modo geral, e acentuadamente nas terras de além-Guadiana, e ainda em inúmeros pontos da arraia beiroa — que correspondem à área pastoril portuguesa característica, estreitamente aparentadas com as terras espanholas confinantes —, e também no Sul da Estremadura, a sarronca, que mostra aí os aspectos mais significativos entre nós, embora também de uso por vezes nocturno e feição aparentemente burlesca548, pode-se considerar como instrumento de carácter cerimonial, próprio do ciclo do Inverno e, sobretudo, do Natal, isto é, do período em que a Igreja permitia, no interior dos templos, músicas rústicas e pastoris549, sendo de notar que, nestas áreas, e especialmente no Alentejo e na arraia beiroa, o costume conserva plena vigência e desperta grande entusiasmo. Nestes casos, a sarronca toca-se ora em casa, como é o caso de Castelo de Vide, de S. Brás da Várzea e de S. Lourenço (Elvas), de Vila Viçosa, de Juromenha (Alandroal), e das terras de além-Guadiana, muitas vezes a acompanhar os «cantes» ou cantares ao Menino Deus (Alcácer do Sal e, sobretudo, Campo Maior, Vila Boim, Santa Eulália, e a própria cidade de Elvas, que se abastecem com as sarroncas aí fabricadas em grandes quantidades nesta ocasião), ora na rua, em grupos festivos, de que ela sustenta a animação. Na tela seis ou setecentista, de autor desconhecido, representando a Adoração dos Pastores, existente em Elvas, na Igreja de Santa Maria da Alcáçova, e a que já nos referimos, vê-se, como dissemos, um pastor ajoelhado junto ao Menino, com a sarronca ao lado (fig. 311); trata-se de uma vasilha de barro de cerca de 30 cm de altura e medianamente bojuda, e com a boca revestida de pele, recortada em folho à sua volta (certamente por erro, falta o elemento fricativo, corda ou, mais provavelmente — segundo o estilo local —, pau550). Esta feição natalícia nota-se na área além-Guadiana e, sobretudo, na arraia beiroa, na Malpica e no Rosmaninhal, onde se cantam quadras humorísticas, toda a noite de Natal, dedicadas à zamburra, e pretexto para copiosas libações551 (de resto, certamente por se lhe reconhecer esse carácter humorístico, ela usa-se nestas localidades também na matança do porco, ocasião por toda a parte de grande euforia). Em Loulé, por seu turno, a sarronca, como dissemos, com o nome de adufo, acompanha também os cânticos das noites de Natal, Ano Novo e Reis, que terminam com as «chacotas» elogiosas ou insultuosas aos donos das casas552. O mesmo sucede na região trasmontana de Leste, de Mazouco e Fornos (Freixo de Espada à Cinta) ao Mogadouro (Bruçô) e Terras de Miranda (Ifanes, Duas Igrejas, etc.), onde a zorra ou zabumba se usa igualmente na noite de Natal, e é mesmo tocada na igreja durante a Missa do Galo553. Em algumas terras compreendidas nesta área, a sarronca toca-se não apenas na noite de Natal mas durante todo o ciclo do Inverno, mormente, como em Loulé, nas três celebrações principais que nele têm lugar — Natal, Ano Novo e Reis —, nestes casos a acompanhar as cantigas e peditórios próprios dessas ocasiões.

Num último aspecto, meramente utilitário, deve-se ainda registar o emprego da sarronca com fins práticos, inteiramente independentes de qualquer sentido humorístico ou cerimonial, nomeadamente o caso das sarroncas de fio feitas de um cortiço e pele de cabra, usadas, em Vilarinho da Furna, nas batidas aos lobos, e das roncas da serra do concelho de Mação (fig. 302)554, igualmente de fio, feitas do fundo de uma cabaça, sobre a qual se cola com resina uma pele de cabra, e que os pastores tocam estrepitosamente, também para afugentar o lobo; e ainda, o das roncas de Fornos de Algodres, aí introduzidas há cerca de 60 anos, para guarda das vinhas e meloais.

Os membranofones de fricção, nos seus diferentes tipos e formas, aparecem em muitas outras partes da Europa, por vezes em termos estreitamente semelhantes aos que descrevemos, e em demais continentes, nomeadamente a África e a América, com aspectos especiais.

Na Europa, de um modo geral, parecem predominar os tipos de haste fixa, e as mais das vezes exterior, como entre nós555; mas conhecemos também alguns de corda. Vemo-los na Espanha, França, Itália, Flandres, Holanda, Alemanha, Hungria, Roménia, etc., adstritos fundamentalmente, do mesmo modo que aqui, a celebrações estacionais, sobretudo o ciclo do Natal, mas também, às vezes, ao Carnaval, tocados quase sempre pela criançada; e ainda, em alguns casos, às vindimas. 

Em Espanha, a sarronca, de haste fixa exterior, leva o nome genérico de zambomba — simbomba roncadora na Catalunha, zorra na região fronteiriça confinante com as Terras de Miranda e a arraia beiroa556, etc. — e, sob diferentes formas e tamanhos, encontra-se por todo o país, à excepção, segundo parece, das comarcas pirenaicas e pré-pirenaicas. A vasilha de que ela se compõe é geralmente um cântaro de barro, por vezes quebrado, ou uma lata; no museu de Barcelona existe uma feita de um vaso ou maceta enfeitada com papéis de cores557, e outra, de Tortosa, que é um alcatruz de nora; e não são raras mesmo as formas insólitas. A pele, em regra, é de coelho, e a meio dela, erguido, para o exterior, fixa-se, pelo sistema indicado, o elemento fricativo, normalmente uma cana ou um pau. No museu de Sèvres, em França, encontra-se uma zambomba andaluza dos princípios do século XIX, com duas hastes fricativas em lugar de uma só558.

A zambomba, em Espanha, toca-se sobretudo durante o ciclo natalício, nas noites dos Doze Dias, Natal, Santos Inocentes, Ano Novo e Reis, a acompanhar os «vilancicos» da ocasião, as rondas dos rapazes, os cantares com pandeiros, tamboris, «caramillos» e, na Catalunha, com flautas ou «caramelles», pelas ruas, nos «belenes» domésticos, e outrora mesmo nos conventos e igrejas e até durante a Missa do Galo559; na Andaluzia, as zambombas que se tocam nessa ocasião, junto dos presépios, são por vezes descomunais, como entre nós em Barrancos. Em casos mais raros, como, por exemplo, nas Baleares, a zambomba, de forma semelhante à simbomba da Catalunha e províncias do Levante, toca-se, porém, de preferência no Carnaval. Aranzadi entende que a zambomba é instrumento popular da cidade e não campesino, e outrora foi muito comum entre a gente mourisca da Espanha560; Violant Simorra, porém, acentua o seu carácter pastoril, ao mesmo tempo que a sua antiguidade no país561. Neste mesmo país, conhece-se também (tal mais ou menos como entre nós) o fricativo de corda — a chicharra —, canudo com um dos topos fechado por um pergaminho, do meio do qual sai uma corda, de que há exemplares muito pequenos, funcionando como brinquedos de criança. 

Em França, como na Península, aparecem também sarroncas de haste fixa e exterior, e de fio (que, neste último caso, é por vezes um punhado de crinas de cavalo); vimos em Nice uma de acabamento muito perfeito, cuja caixa consiste numa grande cabaça à qual se serrou metade do bojo maior, e com essa abertura recoberta pela membrana, presa à volta por um aro de metal, e do centro da qual emerge o pau, que remata por uma pirâmbula decorativa. O instrumento era neste país tocado, na oitava de defuntos, por indivíduos pertencentes a certas confrarias católicas, que, vestidos de dalmáticas fúnebres, ao jeito de pregoeiros, andavam pelas ruas, recordando aos mortais a iminência da morte, para que resistissem às tentações e pecados e dessem esmolas para missas e sufrágios pelas almas do Purgatório (ao jeito das nossas «encomendas das almas»); esses «crieurs des morts» tocavam geralmente campainhas, como nas cerimónias litúrgicas; mas em certas partes, e pelo menos em determinada época, o instrumento que usavam é descrito como «un pot de terre couvert d’un parchemin tendu», com «un boyau ciré» no centro — uma sarronca de corda, portanto, em que esta era de tripa562. Além desta utilização cerimonial, porém, e devido talvez à sua semelhança com os idiofones em geral, à sua ausência de musicalidade e sonoridade, e designação por onomatopeia, o instrumento figura também nas assuadas, como vimos em certos casos portugueses, de acordo com a feição burlesca que possui; e sobretudo nas vindimas, sendo mesmo mencionado como «instrument des vendanges»563. E actualmente, tal como sucede com outros casos parecidos, ele tende mesmo a transformar-se essencialmente em brinquedo564. 

A sarronca, no mesmo tipo de haste exterior, conhece-se também na Itália, onde era muito usada nos séculos XVII e XVIII, igualmente com o carácter de instrumento festivo das vindimas, e, na Roménia, onde aparece, como no Ocidente, nas celebrações do Natal. Nos países germânicos, na Alemanha e na Holanda, a sarronca, com os nomes de Waldteufel ou Reibtrommel, e Rommelpot, feita por vezes de uma panela ou de um vaso de barro recoberto por uma bexiga, e também com haste fricativa exterior, é do mesmo modo usada no Natal, pelas crianças, a acompanhar os cânticos que, nessa ocasião, elas cantam de porta em porta. Assim aparece numa pintura de Franz Halls, e ainda hoje se usa na Holanda nesses termos. Pode-se porém dizer que por toda a Europa em geral, à excepção da Espanha, o instrumento se encontra em franca decadência, em vésperas mesmo de total desaparecimento. Entre nós ele subsiste apenas com certa vitalidade em algumas povoações da arraia beiroa, na região de Elvas e em Barrancos, no extremo das terras alentejanas além-Guadiana, de forte influência espanhola e que mantém estreitas relações com a região fronteiriça do país vizinho, onde a zambomba é ainda usada com grande entusiasmo. 

É porém em África que estes tambores fricativos, em alguns dos tipos que mencionamos — designadamente, e sobretudo, os de haste fixa interior e, mais raramente, exterior, e os de corda exterior (com a caixa feita ora de longos troncos ocos, ora de cabaças) e até alguns de fricção directa —, se encontram ainda em plena vigência, e com o seu sentido originário mais expressivo. De um modo geral, eles são ali instrumentos sagrados, que aparecem nas cerimónias das iniciações dos membros de sociedades iniciáticas — por vezes um dos aspectos da iniciação era mesmo a revelação ao catecúmeno da verdadeira natureza da voz misteriosa que se ouvia no decurso das cerimónias —, nos ritos funerários, por morte desses membros, e até, outrora, quando de sacrifícios humanos; eles eram tocados unicamente por, e para, os iniciados, e, em certos casos, quando eles se ouviam, as mulheres deviam esconder-se. Eles eram por vezes também instrumentos característicos de cerimónias em vista à fecundidade humana ou fertilidade agrária, e designadamente dos ritos de iniciação da puberdade, de rapazes ou raparigas565. Os tambores fricativos de haste exterior, em África, são, como dissemos, menos frequentes; conhecemo-los por exemplo em certos grupos, do Noroeste dos Camarões, e da África do Sul — estes últimos usados nas cerimónias de iniciação feminina: a tia materna pousa entre as pernas abertas o fricativo, e com uma mão molhada em água esfrega a haste, que segura frouxamente com a mão: o rito é uma preparação para a vida sexual, que ensina posições e movimentos apropriados566. Fricativos desta categoria são igualmente usados em Moçambique, nomeadamente na área de Inhambane e Vilanculos, de haste interior, com a caixa de ressonância feita de um tronco escavado ou de uma cabaça abertos nos dois topos, e a pele tendida sobre um deles e cravada exteriormente; e conhecem-se em Chi-tsua e Bitonga pelo nome de puita. Na área da cidade da Beira, possivelmente por difusão a partir do Sul, o instrumento, do mesmo tipo, utiliza como caixa de ressonância um tambor de gasolina e tem, pelo menos actualmente, carácter meramente lúdico; no Maputo, essa caixa é uma vulgar lata paralelepipédica de petróleo, e o instrumento leva o nome onomatopaico de chivúnvu. A haste, de cana, esfrega-se com uma mão, molhada em água, pelo que, ao lado do tocador, que está sentado no chão, segurando a puita entre as pernas, se vê qualquer espécie de tigela com o líquido; a outra mão, livre, em geral bate ritmicamente na caixa de ressonância, combinando o som da fricção com essa percussão. O instrumento ocorre também entre os Macondes e talvez os Macuas, no Norte, mas apenas nas cerimónias dos ritos da puberdade. Ortiz assinala ainda, neste País, uma puita ou pipuita de elemento interior misto, com a caixa feita de um pedaço de tronco largo e oco, pele de antílope ou boi, com dois buracos por onde passa a corda ou tripa, atada ao pedaço de cana, e que ficam no interior; a cana esfrega-se também com a mão direita, molhada em água, enquanto a esquerda preme a pele, para se obterem sons mais secos, soltando-a para os graves567. Em Angola, por seu turno, encontram-se dois tipos de puita: um, de haste interior (de bambu); outro, também de elemento interior, mas misto, com um fio que atravessa o centro da pele e se fixa pelo lado de fora, atado a um pequeno pau, e ao qual prende, no interior da caixa, uma cana, que é o elemento fricativo propriamente dito. Em ambos os casos, a caixa é feita, conforme a regra, de um tronco oco, aberto nos dois topos, com um deles recoberto pela pele tendida, fixa às paredes da caixa exteriormente com pinos de madeira. Segundo Ortiz, os Bantos usam, além disso, tambores térreos de fricção directa ou indirecta, estes de haste ou de corda. O dingwinti dos Bangongo, porém, é de haste fixa, igualmente interior; o tocador está sentado no chão, a boca do barril voltada para si, e usa as duas mãos. Este dingwinti é o tambor do adivinho; tudo o que lhe diz respeito é misterioso: é no Congo, o que sugere coisas mais terríveis: morte, assassínio, veneno, suplício, aparições horríveis de fantasmas e duendes; ninguém sabe por que razão ele toca, e a tensão dos que o ouvem é tão grande, que chegam a desmaiar: ele evoca a morte que vem e se aproxima, não se sabe de quem. É em África, também, que se encontram os raros fricativos directos conhecidos: os Ewhe do Togo usam um desses instrumentos, cuja pele esfregam com um trapo polvilhado com cinza568; e o mesmo tipo encontra-se também no Daomé e em certas tribos sul-africanas, de modo semelhante nos ritos de iniciação femininos569.

Em alguns países da América Latina — e também nas Guianas e na Luisiana, no Norte dos Estados Unidos da América — os tambores fricativos dos diversos tipos são também extremamente frequentes e conservam, em muitos casos, o sentido especial, misterioso e esotérico, que vimos em África; eles são sobretudo usados pelas populações negras, e em casos muito raros também pelos brancos, parecendo por isso ser não um instrumento autóctone, mas um produto de difusão posterior à descoberta da América, que para ali foi levado por esses diferentes povos, com o significado que tinha nos respectivos países de origem.

Neste continente, o tipo mais difundido parece ser o tambor de fricção misto, em que o fricativo (que é interior) é uma cana fixa, não à pele, mas a uma corda, no centro da membrana. No Brasil, o fricativo característico — a cuica ou, mais correctamente, a puita570— parece ser de origem angolana bantu571 e tem o elemento fricativo (que é interior) ora misto, ora rígido. A puita, normalmente, pousa-se no chão, com a pele voltada para a dança; o «maquinista» senta-se igualmente no chão, com a boca da puita junto às pernas; com as mãos alternadas, molhadas em água, aperta e fricciona a cana, da pele para a boca. Em Salvador, no Natal, a puita acompanha o cantador de cada confraria, nas procissões; mas, de um modo geral, o instrumento no Brasil não possui, pelo menos actualmente, qualquer significado esotérico, e é apenas de rua. No Estado de S. Paulo, a puita usa-se em certas danças de diversas localidades; a caixa de ressonância é aí um pau roliço e oco, de cerca de 30 cm de comprimento e 15 a 20 de diâmetro, com um dos topos aberto, recoberto por uma pele, de preferência de cabrito, no centro da qual se amarrou uma haste, pelo processo que descrevemos entre nós; a haste é interior, e a mão, para a esfregar, introduz-se pela boca e vem de dentro para fora, tal como nas nossas sarroncas de corda. Actualmente aparecem puitas feitas de pequenos barris, de lata ou de alumínio, velhos caldeirões sem fundo, etc.572. Em formas cuidadas e vistosas, e acentuado carácter citadino, a puita entra também em conjuntos instrumentais das escolas de samba do Rio de Janeiro. Além deste tipo, temos, porém, notícias de uma sarronca brasileira de haste exterior, conhecida pelo nome de adufe. 

Em Cuba, o instrumento congénere, que tem ali grande relevo entre os estratos congos, leva o nome de kinfuiti. O kinfuiti é de elemento fricativo interior, mas mostra de resto muitas formas, ora de haste, ora de corda, ora misto. O kinfuiti de haste ou (mais raramente)573 de corda era originariamente instrumento sagrado, para certas liturgias crípticas, em dias especiais, e sobretudo nas festas de Santo António (13 de Junho), patrono dos Congos, evangelizados pela catequese portuguesa, no Congo, nos séculos XV e XVI, e de S. João (24 de Junho), que é o solstício de Inverno no hemisfério austral, e corresponde ao Natal no boreal — dia, aqui, das sarroncas. Ele tocava-se, então, nos «cabildos» congos, às vezes com certos tambores, unimembranofones e de carácter religioso, escondido, fora da vista dos cantadores e bailadores, como sucede com todos os fricativos, que são a voz do Senhor do Grande Mistério, o Leopardo, o Furacão, o morto ou o deus. Era sobretudo próprio das cerimónias evocativas dos mortos, funerais ou necromancias. Hoje, o instrumento perdeu um pouco desse prestígio secreto, mas continua a ser um «tambor de fundamento», que só se toca em funções de bruxaria, pelos adivinhos congos, e especialmente para chamar os antepassados e os mortos que estão «na prenda». Em algumas dessas cerimónias secretas, ao som do kinfuiti, que é como o monólogo de um ente misterioso, o «espírito» «sobe» e apossa-se dos fiéis em transe574. Os kinfuitis mistos, usados igualmente pelas gentes congas em idênticas ocasiões, são também instrumentos sagrados, tocados apenas por iniciados e em funções de bruxaria, relacionadas especialmente com os mortos. Dá-se-lhes alimento «menga» ou sangue, borrifam-se com aguardente. O kinfuiti dos Mumboma tinha, como haste fricativa atada no extremo da corda que se prendia à pele, um vergalho seco de touro, que se esfregava com a mão húmida; era a evocação de uma liturgia de mimetismo erótico, relacionada certamente com ritos sexuais, de fecundação, fertilidade e regeneração, como é costume acontecer com os instrumentos fricativos. O seu som era talvez a voz ultramundanal da fera totémica, potente favorecedora da fecundidade. Fora destes usos crípticos, o kinfuiti pode-se tocar, mas apenas com outros instrumentos, tambores e percutivos, acompanhando cantos e danças profanas, mas com sentido erótico. 

O kinfuiti era outrora feito de um tronco inteiriço, escavado e oco; agora, aproveitam-se barris ou outras vasilhas incaracterísticas; a pele é de touro, boi ou vaca, e os couros não se devem curtir ao fogo, mas ao sol575. 

Existe um outro tipo de Kinfuiti cubano, muito raro, de duplo fricativo misto, de cana e fio, usado também pelos «feiticeiros» congos para fins de bruxaria; os dois paus nunca se esfregam ao mesmo tempo, e um toca «para bem» e outro «para mal»576. 

O kinfuiti cubano não tem a popularidade da puita brasileira, e nunca neste país se divulgaram as sarroncas europeias, de haste exterior e de uso natalício. Ortiz explica o facto, talvez, porque «o som dos membranofones fricativos continua ali a ser temido, entre negros e brancos, com o mesmo simbolismo funerário e tremebundo que em África. Em vários cultos de origem africana que continuam a praticar-se em Cuba, continua a ouvir-se a voz profunda do arcano, ou dos mortos, e isto é um rito esotérico cujo valor sagrado se impõe por terrível juramento. A impressão sonora comunicada do ‘outro mundo’, como linguagem do Mistério Supremo, é coisa tão sagrada que os negros africanos e seus descendentes, e brancos que transculturaram as suas superstições com metafísicas africanas, evitaram que os instrumentos das suas liturgias crípticas e aparições luminosas caíssem na vulgaridade pública, trivial e profana. Por isso, nas brincadeiras infantis de Cuba não há zambombas»577. 

Na América Latina, a zambomba característica, de haste fixa exterior e de uso natalício, encontra-se apenas na Venezuela, certamente levada pelos espanhóis; mas a sua caixa é geralmente um barril de madeira e não uma vasilha de barro, o que a aproxima dos tambores fricativos brasileiros e cubanos578. 

Os membranofones de fricção são muito primitivos. Curt Sachs, sem indicar as escavações onde se encontraram, data-os do neolítico recente, e na sua classificação inclui-os no último stratum, que corresponde a áreas limitadas, mas de vários continentes. Ignora-se a sua origem ao certo; o referido autor aventa que procedam da cítara térrea dos tipos anamitas e javaneses579 (que é do médio stratum, correspondente ao Neolítico, e aparece em vários continentes, embora sem carácter universal). Sempre para o mesmo autor, o ruído desagradável que produzem certos objectos quando se esfregam teria gerado a ideia de os utilizar para infundir medo. É verosímil que a descoberta da fricção produtora de sons se tenha dado ao esfregar-se a pele de um tambor com «juca», carne, sangue, etc., para lhe «dar de comer», e então é o ser sobrenatural assim alimentado que responde desse modo que mete medo. O tambor de fricção surge assim para inspirar esse «temor reverencial» característico da psicologia das religiões. 

Balfour é de parecer que os tambores de fricção indirecta derivam dos foles manuais de ferreiro africanos, que são movidos ora por varas ora por cordas. Hornbostel combate esta teoria, baseado nas diferenças morfológicas e funcionais que existem entre foles e tambores. 

No que se refere aos fricativos de cordel exterior, Ortiz entende que a sua origem se relaciona com a lenda mitológica sobre a comunicação do céu com a terra, por um tambor atado com uma corda que pende do céu; o fricativo é para falar com os mortos, e faz do mesmo modo a ligação entre os dois mundos. Para o mesmo autor, o tambor fricativo de haste pode, por sua vez, ter nascido (como, de resto, o tambor e a gaita-de-foles) da pele do animal totémico ou do seu sacrifício e esforços para o fazer reviver, a fim de trabalhar em função de magia. Assim ocorre, na Páscoa, com o carneiro, e, no Natal, com o porco, em Menorca: para esfolar o carneiro (cuja pele era aproveitada para a «chirimia» ou «gaita»), introduzia-se um pedaço de cana entre a pele e a carne, e soprava-se para descolar a pele da carne, e o homem que matava o carneiro já costumava esfregar a mão na cana, como numa sarronca; depois de esfolado, punha-se também uma cana na bexiga. O mesmo se fazia na matança do porco, e a bexiga com cana usava-se igualmente ao jeito de uma sarronca. Por vezes, a zambomba é mesmo só a bexiga, sem cana. Portanto, ao esfolar um animal, vemos aparecerem os elementos fundamentais dos membranofones de fricção. As bexigas são mero brinquedo infantil; mas talvez outrora (tal como os outros fricativos) aterrorizassem as gentes em ritos selvagens. 

Segundo Hornbostel, os tambores de fricção são oriundos da África, certamente porque são nesse continente muito comuns; daí teriam passado para Portugal e Espanha, com as primeiras chegadas de Negros congos, no século XV, quando começaram a entrar escravos na Península, vindos do Zaire, via Lisboa. Balfour é de igual opinião; para ele as zambombas, na Europa, foram conhecidas de entrada em Portugal e na Espanha, e daí é que passaram para os outros países onde elas aparecem, França, Itália, Roménia, Alemanha, Holanda e Bélgica. O mesmo sucede com Ortiz: o instrumento espanhol é de origem africana, como o prova, além da sua estrutura organológica e antecedentes, o próprio étimo zambomba, que, em congo, significa «canto dos funerais», «secreto», «mistério», etc.; e o Autor refere-se ao carácter fúnebre dos fricativos africanos, como o kinfuiti cubano, usado para invocar um morto. Ele teria sido trazido para Portugal e Espanha pelos congos, nos séculos XV e XVI, e da Península é que passaria para os demais países da Europa e da América (embora para aqui possa também ter sido levado pelos Negros directamente). 

O facto de ele ter sido muito usado em Espanha pelos Mouros não contradiz esta tese, porque os mouros podiam tê-lo recebido dos Negros. Por outro lado, a asserção de Aranzadi, de que a zambomba em Espanha é instrumento popular urbano e não campesino, do «populacho de Madrid», também a não contradiz, porque havia muitos escravos negros que faziam tarefas urbanas, e seriam eles quem usariam as zambombas nas festividades natalícias580. 

Closson opina que o instrumento europeu é de origem flamenga, e teria sido levado para a Espanha pelos Holandeses. Pedro Dantas entende que ele é africano, difundido na Espanha pelos Árabes, e na Flandres pelos Espanhóis. Câmara Cascudo considera-o também de origem árabe, e seriam os Árabes que o deram a conhecer aos Negros, e estes quem o levou para o Brasil581. Oneyda Alvarenga não sabe se ele foi levado para o Brasil pelos Negros, pelos Espanhóis, ou pelos Holandeses. 

Ortiz e esses autores aparentemente desconhecem a figuração gótica da sarronca, do século XV, em Espanha, esculpida na escadaria do coro de Santa Maria de Morella, em Valência, onde se vê um pastor a tocar o instrumento junto de um «nacimiento»582, que atesta a sua existência na Espanha anterior às imigrações de gentes negras do Congo, a partir das descobertas. Resta a hipótese da origem árabe da sarronca, de Câmara Cascudo; se foram esses povos quem levou o instrumento aos Negros, também o poderiam ter introduzido na Península Ibérica antes do século XV. Na verdade, porém, essa hipótese não nos parece explicar a sarronca europeia: o instrumento, congo, na sua forma mais corrente, é diverso do europeu — este é de haste exterior, enquanto o kinfuiti congo é de haste interior —, não parecendo por isso ter a mesma origem que ele; além disso, a hipótese de Ortiz, se justifica a existência da sarronca europeia, não explica porém o seu uso natalício, que se nos afigura essencial. Em todo o caso, deixa de ser necessária essa hipótese, que só via explicação para a sarronca europeia por uma difusão a partir da Espanha e Portugal, que apenas a poderiam ter recebido dos Africanos. 

Supomos portanto que é à luz desse precioso documento iconográfico — que, além do mais, proclama o carácter pastoril do instrumento, concorde, de resto, com a sua estrutura membranofónica583 — que temos de procurar a origem das sarroncas portuguesas e europeias, que é, em épocas históricas, independente da das puitas africanas e afro-americanas.584 

Em África e Afro-América, os fricativos característicos aparecem fundamentalmente associados a ritos e práticas fúnebres necromânticas; na Europa, eles são sobretudo instrumentos do Natal. Mas é sabido que o Natal, sob alguns aspectos, aparece como herdeiro de cerimónias relacionadas com o culto dos mortos. Quer dizer: as sarroncas europeias, do mesmo modo que os tambores fricativos africanos e afro-americanos, usam-se em cerimónias derivadas de cultos e ritos mortuários e ressurrecionais, ou seja, agrários e de fertilidade. A este respeito é particularmente expressivo o uso que dela vimos fazer outrora em França, nas cerimónias correspondentes à nossa «encomendação das almas»585. Trata-se pois, possivelmente, de um remotíssimo instrumento europeu, adstrito a cultos pré-cristãos, solisticiais ou, mais provavelmente, dos mortos586, ramificações talvez, nesses níveis, de um tronco primário anterior, donde derivaria também o instrumento africano, e cujo carácter especial, que ocorre simultaneamente nos dois continentes, representaria em ambos a sobrevivência do sentido originário do instrumento ou um fenómeno de convergência, fundado, num caso como no outro, no seu contexto e sonoridade587.

IDIOFONES

Castanholas

As castanholas são extremamente correntes entre nós, e de formas muito diversas. Em quase todo o País onde se usam, elas têm a forma aproximada dos modelos espanhóis, compostas de duas conchas mais ou menos espalmadas e largas ou globulares, ou prismáticas, em forma de ovo, de selo gótico, etc., ligadas em cima uma à outra frouxamente por um cordão que passa pela pala, que, para esse efeito, aí as prolonga, e terminando em baixo ora em redondo ora em bico (figs. 312/316, 319 e 331/333); as madeiras preferidas são a laranjeira, limoeiro e, sobretudo, o buxo, e usam-se em ambas as mãos, ora no polegar ora sobre a palma, presas ao médio, ao anular ou ainda aos quatro dedos menores, por uma fita588. 

No Alentejo, por exemplo na região de Elvas, as castanholas (desse tipo) são com frequência, na concha ou na parte superior onde se faz a ligação das valvas, profusamente lavradas ou «bordadas» e, por vezes, pintadas (figs. 312/316), constituindo uma das típicas manifestações da arte pastoril da madeira em que aquela Província se distingue. A ornamentação é geométrica, fitomórfica, com rosetas, tracejados, linhas quebradas, flores, corações, iniciais ou nomes, datas, etc. 

Na corda do rio Minho e serra de Arga elas são extremamente pequenas, como nozes, de forma quase esférica (fig. 317), e usam-se presas ao polegar, ampliando apenas o estalido dos dedos. 

Estas castanholas tocam-se não tamborilando com os dedos sobre uma das placas, que choca assim contra a outra num ritmo muito rápido, como fazem em Espanha, mas batendo com os quatro dedos finos ao mesmo tempo sobre a placa, que choca contra a outra num ritmo menos rápido; ou então sacudindo as mãos (que estão geralmente para baixo, ao longo do corpo, e de palmas para a frente), de modo a fazê-las chocalhar com esse movimento.

Na região de Guimarães, as «rusgatas» são muitas vezes precedidas do zuca-truca, ou cana dos bonecros ou monecros, «Bonecos da Festada» ou «Macacos» — bambu com cerca de 1,20 m de alto, servindo de tubo onde passa um arame ao jeito de êmbolo, com uma mãozeira em baixo, e que em cima acciona vários pares de bonecos articulados, os quais, ao abanarem, fazem tocar castanholas que têm penduradas nas costas (fig. 318); o homem leva-o ao alto, seguro com a mão esquerda, e acciona-o com a direita —; vimos que este instrumento tem o seu correspondente — de resto dele certamente derivado — no «Brinquinho» do baile das Camacheiras, na ilha da Madeira589. 

Em algumas das iluminuras do Cancioneiro da Ajuda, vemos umas castanholas compostas de pequenas tábuas, aparentemente um par em cada mão, que se fazem entrechocar com os dedos e que são usadas pelas cantadeiras mercenárias590, ao mesmo tempo que dançam ao som dos cantares do jogral que toca viola, de mão ou de arco, saltério ou harpa, para o trovador que, sentado ao lado, os contempla e escuta (figs. 130, 133, 135, 320/323). 

Em Amarante e no Baixo Douro, até ao Porto, as castanholas são desse tipo: simples tábuas pequenas e alongadas (fig. 324) metidas entre os dedos indicador e médio e entre este e o anular, de modo que, abanando as mãos, elas entrechocam-se591; mas em Barqueiros, no Douro, para a «chula», esses paus articulam-se num dos topos, com aros abertos a jeito de asas de tesoura, e são surpreendentemente esculpidas, mostrando figuras humanas ou outros motivos (figs. 325/326). 

Por outro lado, em algumas partes, vêem-se castanholas de cabo, que são tocadas por sacudimento (figs. 327/329)592. 

As castanholas, hoje, são usadas sobretudo pelos homens, a acompanhar danças ou cantares festivos das várias regiões, geralmente nas mãos dos próprios dançadores. Mas vimo-las na região de Elvas, a par do adufe e do almofariz — e às vezes ainda a garrafa com garfo — (figs. 116 e 347), em mãos de mulheres, a acompanhar cantares, «saias» «balhos» e «alvoradas» de ceifas, etc. E nas referidas iluminuras do Cancioneiro da Ajuda, como dissemos, elas, do tipo de pequenas tábuas, figuram tocadas pela cantadeira que dança ao som da música jogralesca. Em algumas partes do País, contudo, figuram a acompanhar cantares natalícios, tocando-se dentro da igreja, juntamente com outros instrumentos. Em Vila Nova de Foz Côa, por exemplo, na noite da Missa do Galo, enquanto junto ao pelourinho arde a fogueira feita com lenha ritualmente roubada pelos rapazes novos, na capela canta-se o «Bendito» e tocam-se castanholas e ferrinhos593. Na região de Chaves (na Vila do Conde, por exemplo), como vimos, o auto do Natal compreende o Ramo de Fora, drama sacro que se representa ao ar livre, com Adão, Eva, Abel e Caim, e o Diabo; e o Ramo de Dentro, que se representa na igreja, depois da Missa do Galo, e que vai desde a Anunciação até ao Nascimento de Cristo — o presépio, que está armado no próprio altar-mor. «Por entre o povo sobem ranchos de pastores cantando e dançando ao som da gaita-de-foles, ferrinhos, pandeiros, castanholas, que tocam no coro, e dos cantadores que lhes avolumam a toada»594. Vemo-las também, em usos semelhantes, em terras minhotas, nas «calhandras» do Gerês, por exemplo, autos de Adoração dos Pastores, tocadas no coro da igreja, juntamente com flautas, pandeiros e ferrinhos, e que, na região de Barcelos, compreendiam, além desses, um instrumento especial denominado mesmo «calhandro»595. A este respeito aludimos já à censura que fazia o Padre Manuel Bernardes, condenando o uso nas igrejas, nas celebrações do nascimento de Jesus, de pandeiros, adufes e castanholas596.

Assinalaremos a menção de castanholas, sem indicação da sua forma, na descrição de Philippe de Caverel, de 1582, em Lisboa, e na Procissão do Corpus Christi, de Castelo Branco, de 1680, no grupo dos sapateiros, que levava «huma dança adiante e três moças com violas e castanhetas»597. 

É porém em Terras de Miranda e no Mogadouro que as castanholas desempenham um papel mais importante, como atributo indispensável dos Pauliteiros, em certos «llaços» da sua dança (fig. 88); elas prendem-se então contra a palma das mãos, nos três dedos intermédios, e sacodem-se ao mesmo tempo com as mãos, que estão em posição de cutelo, batendo-lhes com esses dedos (fig. 90); enquanto é a vez delas, os paus estão sob as axilas, e apenas os antebraços se movem; quando mudam o «llaço», e é a vez destes, as castanholas são arredadas para o lado, e as mãos empunham os paus que batem, num jogo complexo e ordenado, nos dos demais dançadores (fig. 353). As castanholas mirandesas são também geralmente «bordadas» com desenhos serpentiformes ou outros (figs. 331/333); aí vimos duas variedades de castanholas: umas mais ou menos globulares, como essas mais comuns a que aludimos (fig. 333); outras alongadas e prismáticas (figs. 331/332, 334). Todas elas são em geral de fabrico local, com a beleza viva das obras feitas à mão. 

As castanholas em Espanha são comummente consideradas de origem mourisca598; sob a forma de dois pares de pequenas tábuas alongadas, que batem uma contra a outra em cada mão, elas aparecem porém já no Egipto antigo, onde eram instrumento imprescindível do culto, e também na Grécia, do tipo do crótalo599. Na Grécia conheciam-se além disso pequenas castanholas do tipo de concha (como as nossas do Alto Minho e as pulgaretas aragonesas) usadas igualmente pelas dançarinas para marcarem o ritmo, por vezes ao lado de outras mulheres que tocam pandeiro, tal como se vê ainda hoje em Espanha600. No que se refere a Portugal, o problema das origens das castanholas deve pôr-se nos mesmos termos que em Espanha; em qualquer caso, porém, vemo-las já, sob a forma de pequenas tábuas, como dissemos, em algumas das iluminuras do Cancioneiro da Ajuda.

Reque-reque

O reque-reque é um idiofone fricativo, que consta esquematicamente de um pau denteado, com cerca de 70 cm de comprido, sobre o qual se raspa, no ritmo desejado, outro pau, geralmente uma cana rachada, por vezes com soalhas de lata para lhes enriquecer a sonoridade (figs. 2 e 335/339). É portanto apenas rítmico; mas o seu denteado permite sequências extremamente rápidas. O instrumento existe em Portugal e no Brasil, mas em Portugal continental ele é de difusão restrita, aparecendo apenas no Minho, onde, como vimos, figura em certos casos nas rusgas, e por vezes em outros grupos festivos, a acompanhar, com mais percutivos, cantares de Janeiras, Reis, etc. 

Conhecemos duas variedades principais de reque-reques: 1) No Alto Minho e Minho interior, eles constam de um simples pau em que se cavam pequenos rasgos formando um denteado (fig. 336); geralmente são de cana601, mas numa área muito reduzida, na região média do Cávado, eles são por vezes de madeira, finamente serrilhados; 2) Em Guimarães, Braga, Barcelos e Esposende, além dos de cana, aparecem grandes reque-reques que representam figuras humanas ou, mais raramente, animais, geralmente burlescas, aproveitando formas naturais da madeira ou recortando-as em tábuas, de modo a apresentarem uma parte direita serrilhada (figs. 335/339); neste caso, elas são por vezes articuladas e pintadas e aplicam-se-lhes até outros instrumentos baratos, campainhas, pandeiretas, castanholas, etc.; a cana com que se raspa o serrilhado está ligada por um arame às partes articuladas, que mexem com os seus movimentos (figs. 2 e 335), fazendo soar aqueles pequenos instrumentos. Trata-se assim de uma dessas espécies humorísticas, tanto do gosto do povo, que, como dissemos, os moços da zona levam à frente do grupo local, quando vão às «sortes», em alegres rusgatas (fig. 42). 

Certos autores atribuem ao reque-reque origem africana congolesa602; na verdade, existem nas orquestras africanas instrumentos de bambu, exactamente do feitio dos reque-reques de cana, de enormes proporções, que, para se tocar, se pousam por um dos topos no chão. Ele seria então mais um elemento difundido na Europa a partir dos nossos descobrimentos marítimos. Gonçalo Sampaio, sem dar razões, considera-o de introdução recente nas rondas minhotas, onde de resto não é frequente603. Contudo, a sua estrutura é tão elementar que se pode admitir uma criação autóctone ou difusão anterior muito remota que subsistisse em terras minhotas, apenas com a categoria de instrumento barulhento; de facto, outras regiões há que sofreram mais considerável influxo africano que o Minho, e onde o instrumento é desconhecido. Por outro lado, não é totalmente descabido pensar-se também numa importação indirecta de África, pela via do Brasil, onde, como dissemos, o reque-reque também existe e ocorre com relativa importância.

Genebres

A genebres é uma espécie de xilofone, com uma série de paus redondos maciços, de tamanhos crescentes de cima para baixo, enfiados numa tira de couro formando colar (figs. 340/341), e que é conhecido na organologia geral pela palavra francesa échelette. Entre nós, a genebres vê-se apenas na Lousa (Castelo Branco), num caso único, como atributo peculiar da Dança dos Homens, que leva também, por vezes, o nome do instrumento, e que tem lugar em meados de Maio, em honra da Senhora dos Altos Céus (figs. 21 e 108). Ela tem aí carácter rigorosamente cerimonial, sendo usada apenas nessa ocasião; pertence à comissão das festas e passa anualmente dos festeiros velhos para os novos604. O homem que a leva — que, como vimos, é quem comanda as marcações da dança e representa o elemento libertino que nela figura — trá-la pendurada ao pescoço (os paus mais curtos para cima) pela correia de couro que liga os paus e que aí faz aselha; afasta-a do corpo com a mão esquerda que segura a correia, em baixo, e bate a baqueta com a direita, não em cada pau individualmente (a não ser quando inicia as marcações, a dar sinal, porque então dá três pancadas secas, em três paus isolados, do grave para o agudo), mas correndo todos os paus ao mesmo tempo, em glissandos de baixo para cima e vice-versa, nos ritmos que a dança requer (fig. 340) e que são sublinhados pelas violas e os trinchos nas mãos dos demais dançadores. O instrumento tem hoje, ali, apenas catorze paus, em pau-ferro ou pau-preto; mas, inicialmente, tinha dezassete; a baqueta é da mesma madeira, feita com um dos paus que agora faltam.

A genebres em Espanha é relativamente conhecida. Ela é aí geralmente feita de canas, mas em certos casos vêem-se, em vez delas, paus de buxo ou ossos. Como na genebres beiroa, estes elementos passam por duas tiras de couro muito finas que se penduram ao pescoço, e tocam-se normalmente com uma baqueta de madeira da mesma forma que entre nós. Em Guadalajara, a ginebra, de cana, é usada pelos rapazitos novos, na ocasião do Natal, pelas ruas; na Andaluzia, e nomeadamente em Huelva, chamam-lhe a carrasquiña; na região de Barcelona, em Berga, os paus, em número de sete, são hoje de buxo, e, em vez de baqueta, tocam-se com castanholas; mas o nome que aí leva o instrumento — os ossets — indica claramente uma forma anterior, feita com ossos; o instrumento, agora infantil mas dantes certamente pastoril, toca-se a par com castanholas, ferrinhos, pandeiretas e outros, a acompanhar os camigeres com que pedem donativos, em sábado de Glória; na ilha de Maiorca, o instrumento chama-se também os ossos, e é de facto ainda hoje feito com ossos de burro. Em Cuba, finalmente, há também uma espécie semelhante à genebres ou carrasquiña, a que se dá o nome de pianito605.

A carrasquiña é uma dança, de que há notícia em Espanha no século XVIII, que se celebrava ali nos cortijos, com música deste instrumento, do qual recebeu, por extensão, o nome (tal como entre nós a «dança da genebres»)606. Na Galiza e em Portugal conhece-se também a moda e a dança da carrasquinha ou do carrasquinho607, mas não temos conhecimento da sua ligação com aquele ou com qualquer outro instrumento. 

A genebres da Lousa pode ser um instrumento importado da Espanha, que se fixou naquela aldeia beiroa por qualquer razão, embora seja de pensar, dada a presumível antiguidade da celebração a que está ligada, que tal se deu há já muito tempo. É de notar, como dissemos, que o próprio traje dos dançadores da Lousa (figs. 21 e 108) tem paralelo em Espanha, no traje dos portadores do ramo processional em Valdehuncares (Cáceres). Por outro lado, vimos a referência a uma Dança de Paus, na Lousa, em 1680. Além disso, o termo carrasquiña, mesmo em relação à Espanha, parece de estrutura portuguesa; e esta suposição é reforçada pelo facto da existência da dança com o mesmo nome também em Portugal, desde épocas antigas. Em todo o caso vimos que esse termo, aqui, não corresponde, pelo menos no presente, a nenhum instrumento608. 

Instrumental das “Folias” do Espírito Santo

Como dissemos, as celebrações do Espírito Santo extinguiram-se praticamente em Portugal continental nos primeiros decénios deste século; foi na Beira Baixa que elas parece terem perdurado até mais tarde, e aí é ainda muito viva a lembrança do seu elaborado cerimonial. O instrumental que se usava nestas ocasiões, a acompanhar os festeiros ou mordomos nos seus diversos actos rituais, nos intervalos do extenso texto que se declamava em tom monotónico apenas entoado, era variado e diferente de terra para terra. A espécie mais importante, que figurava necessariamente por toda a parte, sozinha ou a par de outras, era o tambor — o «Tambor da Folia» (fig. 112) —, simples caixa pequena e comum, que dava, a solo, as alvoradas onde estas se faziam, e a que apenas a sua função conferia natureza especial609. Em algumas localidades, porém, além dele — e às vezes da viola —, viam-se certos idiofones originais e usados apenas aí, nomeadamente os chim-chins, espécie de pratos metálicos610, e os trinchos (fig. 110), que são como que uma pandeireta sem peles ou uma espécie de sistro, e que funcionava como um sacuditivo611. As dimensões e aspecto pormenorizado destes instrumentos não se podem indicar com segurança, porque os reconstituímos apenas por descrições de pessoas idosas, por vezes falíveis. Temos assim as seguintes indicações: na Fatela, dois chim-chins, e entre eles uma «bandurra» (ou seja uma viola beiroa612); em Escarigo, os trinchos; no Fundão, duas violas e dois pandeiros613; na Zebreira, a viola614; na Capinha, os trinchos e pratos; em Vale de Prazeres, uma pandeireta. Todos estes instrumentos, sejam eles comuns ou especiais, eram então de uso exclusivamente masculino e cerimonial e mesmo, alguns deles, de natureza cerimonial qualificada, pertença das confrarias e de uso reservado àquelas ocasiões, como os demais implementos da celebração, varas, cetros, lanternas, guiões, etc. 

Nos capítulos precedentes estudámos os instrumentos mais importantes que identificamos entre nós. Além deles, muitos outros há, por toda a parte, sobretudo da categoria dos idiofones, pequenas peças de somenos valor se não interesse, que na sua maioria não fazem propriamente música, mas apenas barulho. Mas porque, além de muito numerosos, são menos característicos, aparecendo em todo o País e até em outros países em termos idênticos, e porque as suas diferenças morfológicas (se não os modos de os tocar) regionais não se relacionam com as respectivas formas melódicas, agrupá-los-emos tendo em vista as funções gerais que desempenham.

Distinguiremos assim as seguintes categorias:


I) Instrumentos para marcar o ritmo e acompanhar a dança.


II) Instrumentos da Semana Santa, Carnaval, Serração da Velha, assuadas e troças.


III) Instrumentos próprios de certas profissões e modos de vida.


IV) Instrumentos de passatempo individual.


V) Instrumentos-brinquedos, de barro e feira, e quinquilharia. 

Convém notar que alguns dos tipos aqui mencionados, que incluímos em determinadas categorias, são muitas vezes utilizados também para fins que justificariam a sua inclusão noutras das categorias indicadas. Atendeu-se, na sua classificação, ao que se nos afigurava constituir a sua função principal ou originária. 

I) Instrumentos para marcar o ritmo e acompanhar a dança

Associados estreitamente com a música e sobretudo a dança, como instrumentos para marcar o ritmo, podemos considerar, além dos membranofones gerais, tambores e pandeiretas, certos idiofones de duas espécies: a) percutivos ou fricativos que figuram no conjunto instrumental; e b) percutivos usados pelos dançadores. 

Dos primeiros, registamos os ferrinhos, de uso geral europeu615, que aparecem por todo o País na maioria dos conjuntos que descrevemos — rusgas minhotas, chuladas (figs. 41/43), com pandeiros em Vinhais, em Coimbra, no Sul, etc. —, triangulares de ferro («asas») abertos num dos ângulos, que se levam suspensos por uma fita e se batem com outro pequeno ferro («batente»), e que são de secção ora quadrangular (mais raros) ora redonda, fina ou grossa, rematando com um só ou ambos os topos em curva pequena voltada para fora (fig. 342); além deles, algumas formas constituídas por objectos naturais ou de uso comum aproveitadas directamente (em alguns casos com pequeno afeiçoamento) pelas suas possibilidades sonoras, e, acima de tudo, distinguindo-se pela sua originalidade, o reque-reque, de que já falámos.

De entre os fricativos constituídos por objectos naturais ou de uso comum aproveitados pelas suas possibilidades sonoras, mencionaremos em primeiro lugar as conchas de vieiras (Pecten jacoboeus) (fig. 343), que se usam em casos dispersos por quase todo o País, especialmente no Norte, na beira-mar, e com relevo, sobretudo, em Trás-os-Montes, em Terras de Miranda e Vinhais — onde aparecem associados aos pandeiros (figs. 7 e 91), tocados por mulheres, ou nas danças de par — e também no Mogadouro, com o nome de «ferranholas», «carracas» e «rascas»; e tocam-se raspando uma na outra, uma mais pequena e outra maior, pegando-lhes subtilmente, em posições trocadas, apenas com alguns dos dedos de cada mão. O P. António Mourinho julga ver, neste uso, em Trás-os-Montes, reminiscências das peregrinações a Santiago de Compostela, de que essa concha é o emblema; Virgílio Correia, por seu lado, considera-as como a primitiva forma de todas as castanholas usadas pelo homem, notando o aparecimento, nas estações neolíticas do litoral, de valvas de moluscos, duras e brancas, que se distinguem das conchas cujo conteúdo foi aproveitado para a alimentação, por estarem furadas na parte mais estreita616. Em Montedor (Viana do Castelo) e na Beira Baixa, em Silvares (e igualmente em muitas outras partes, em Guimarães, Paredes, Figueira da Foz, Lourinhã, Moita, Vila Real, Vimioso, Sabugal, etc.), com as conchas, que também se conhecem, usam-se, na primeira localidade, grossos seixos rolados da praia, que se batem um contra o outro, e nas outras, finas lâminas de xisto do rio, de arestas rombas pela erosão (figs. 344/345), que se seguram entre o indicador e o médio, e entre este e o anelar, da mão esquerda, e são batidas uma contra a outra, pelos quatro dedos finos da mão direita (para baixo) e o polegar (para cima), e a que no Sabugal chamam trinchos (como as castanholas de tábuas)617. Em Santa Eulália (Elvas) e na Malpica do Tejo encontramos o almofariz (figs. 116 e 346)618. A garrafa com um ou dois garfos no gargalo, que tilintam quando se bate contra ele, usa-se nesta última localidade (fig. 116 e 347) e também no Bombarral (na Serração da Velha), na região de Lavos, entre a gente piscatória619 (com guitarra, violão e ferrinhos, para as danças de rua, fandangos, viras, malhões e farrapeiras), na Nazaré, em Almeirim, na Golegã (Azinhaga) e Alpiarça, e até no Algarve, em Alportel, e em Trás-os-Montes, em Montalegre. Na Nazaré, além disso, encontramos as pinhas (fig. 348), que se raspam uma contra a outra, em posições desencontradas; e ainda o cântaro com abano, grande «quarta» de barro, que se leva sob o braço esquerdo e sobre cuja boca se bate com um abano (fig. 349). Este último instrumento usa-se também em Peniche (no Carnaval), no Bombarral, na Guarda (Meda, Paipenela, etc.), e sobretudo no Ribatejo, em Salvaterra de Magos e Almeirim, aqui porém com a diferença que a vasilha é de folha. Em Almeirim, além deles, usa-se também a cana, aberta num topo de modo a formar batente, que se faz entrechocar com jeito hábil (figs. 350/351), que Leite de Vasconcelos registara na Azueira (Santarém), com o mesmo nome de castanhola, por identidade de funções, e que, como diz o Autor, «faz lembrar em especial o crotalum greco-romano», e é também conhecida em Espanha620.

Entre os idiofones usados pelos dançadores, a acompanhar a dança, além dos próprios idiofones corpóreos — o estalar dos dedos (a ponta do médio — e às vezes também do anelar — que, firmando contra a ponta do polegar e escorregando bruscamente com força, bate na base deste último dedo), muito usual, especialmente no Norte, que, por vezes, nomeadamente no Alto Minho, é reforçado com as pequenas castanholas que os homens ali usam no polegar, e que já Philippe de Caverel, na descrição da sua embaixada a Lisboa de 1582, aí notara no povo; o bater as palmas (note-se que o verdadeiro sapateado é desconhecido entre nós, não se podendo considerar como tal o jogo dos pés dos dançadores no fandango ribatejano e beirão), e, num género diferente, o assobio lábio-dental que as mirandesas emitem constantemente enquanto dançam, distinguiremos principalmente: as castanholas, de que também já falámos; os paus que, alternando com elas, competem às Danças dos Pauliteiros, de Miranda do Douro (figs. 88 e 352/353) e Mogadouro (e ainda, menos significativamente, na Dança dos Homens, nas festividades de S. Pedro, em Escalos de Cima (Castelo Branco)621, e em alguns outros lugares dispersos); e o varapau, que vimos numa dança única, executada pelo grupo folclórico de Cano, no Alto Alentejo.

Os paus são simples pedaços de madeira, de cerca de 30 a 40 cm de comprimento por 3 de espessura, de carvalho ou freixo, bem seco e resistente, de molde a aguentar as pancadas a que eles se destinam (fig. 352).

Os varapaus de Cano são também simples paus com cerca de 1,20 m de comprimento, usados na dança em que só intervêm homens, que os cruzam e batem uns contra os outros em diversos passos; eles figuram num jogo de pau, e, embora marquem o ritmo, são mais elementos visuais do que propriamente percutivos. 

Numa categoria à parte, pelo seu carácter especial, acentuadamente cerimonial e ritual, vemos a genebres, de que também já falámos, e que, como dissemos, constitui um caso também único em Portugal, como atributo peculiar da dança que leva o seu nome e que se realiza na Lousa (Castelo Branco).

II) Instrumentos da Semana Santa, do Carnaval, Serração da Velha, assuadas e troças

Existe em Portugal uma grande variedade de idiofones, as mais das vezes feitos por habilidosos locais, que se usam cerimonialmente na Semana Santa, durante o mutismo dos sinos, nos ofícios das Trevas de Sexta-feira Santa, nos três últimos dias dessa Semana, desde a Glória de Quinta-feira até ao Sábado, ou nas procissões da Paixão ou do Enterro, e de Penitentes e Encapuchados, próprias da quadra622. Entre eles, pela sua grande generalidade, avultam as matracas e as relas.

As matracas podem ser de duas espécies: de arcos ou de martelos. As primeiras são as mais correntes e constam de uma tábua de madeira de cerca de 50 x 20 cm, com uma mãozeira no topo por onde se segura o instrumento, e na qual estão aplicadas peças articuladas e móveis de ferro em forma de meia argola ou arco, presas à tábua por fortes anéis nela cravados, também de ferro (figs. 354/355); esses meios arcos batem contra ela — ou, por vezes, contra largas cabeças de ferro também nela cravadas, no sítio próprio —, quando a voltam bruscamente. As matracas de martelo constam também de uma tábua, geralmente de dimensões mais pequenas do que as indicadas para o outro tipo, na qual estão aplicados pequenos martelos de madeira, cujo cabo gira num eixo passado entre dois suportes fixos à tábua. Em Fão, por exemplo, usam-se as «trambonelas», pequenas matracas deste tipo, próprias da Sexta-feira Santa623, e que mostram apenas um martelo, solidário com o seu eixo (fig. 356); ao norte de Viana do Castelo, por exemplo em Afife e Montedor, usam-se os «zaclitracs», que têm várias séries de martelos, dispostos quatro a quatro ou cinco a cinco em duas e às vezes três linhas, e com a ponta do cabo enfiado num eixo de arame (figs. 357/359).

As matracas de arcos empunham-se pela mãozeira e voltam-se bruscamente para um lado e para o outro, fazendo desse modo rodar os arcos de ferro, que batem contra a tábua. As matracas de martelos seguram-se com as duas mãos — nas «trambonelas» de Fão, uma de cada lado; nos «zaclitracs» de Montedor e Afife, uma no alto e outra em baixo — e sacodem-se fortemente e em cadência certa (fig. 357), de modo que os martelos batam na tábua todos ao mesmo tempo e num ritmo variado e regular, o que é por vezes um pouco difícil de realizar com perfeição. Os «zaclitracs» tocam-se em conjunto, por muitos rapazes, ao mesmo tempo. 

As relas constam fundamentalmente de um cabo ao qual está fixa uma roda dentada, e de um elemento giratório volante, onde se recorta uma paleta vibrante que encosta aos dentes da roda (figs. 360/363). Conforme o tipo desse elemento volante, elas podem também ser de duas espécies principais: de tábua, onde se recorta a paleta, e de campânula, quando a paleta se encontra no fundo de uma espécie de campânula giratória, normalmente prismática, cuja abertura, à frente, é em geral mais larga do que a base (fig. 363). As relas tocam-se empunhando-as pelo cabo e imprimindo a este um movimento rotativo, que faz girar em torno dele a tábua volante ou a campânula, conforme os casos, cuja paleta, batendo contra a roda dentada fixa ao cabo, soa com grande intensidade. As relas de tábua são as mais correntes e gerais; muitas vezes elas fazem-se de cana — cabo e elemento volante —, e apenas a roda dentada é de madeira (fig. 360); ao norte de Viana do Castelo, onde elas são deste último feitio, ouvimos chamar-lhes réu-réus, e em Fão, equivocamente, dão-lhes o nome de reque-reques624. As relas de campânula são extremamente raras, ocorrendo apenas ao norte de Viana do Castelo, com o nome de ruge-ruges — além do caso, a que a seguir nos referiremos, da procissão dos Fogaréus, de Braga.

Alguns destes instrumentos são propriamente litúrgicos e pertença da igreja; por exemplo, as matracas de tábua com que o sacristão corre as ruas nesses dias santos, a chamar os fiéis para os ofícios (figs. 354/355), e também as enormes relas de campânula prismática, pintadas de negro, que os «encapuchados» carregam aos ombros na procissão dos Fogaréus de Sexta-feira Santa, em Braga. Os outros, que constituem a grande maioria, são particulares, tocados pelos fiéis, e usam-se indistintamente e com nomes diversos por todo o País e até nos demais países da cristandade; em algumas das suas formas, eles eram já conhecidos dos romanos como brinquedos infantis625. Pode-se mesmo dizer que, nos ofícios das Trevas, para a barulheira que tem habitualmente lugar dentro do templo, quando se fecham as portas, com grande gáudio do rapazio, serve tudo o que faz barulho, tanto aqueles percutivos e fricativos como reque-reques, apitos, buzinas, castanholas de cabo, etc., e até latas, seixos, paus e socos com que se bate no chão.

Num género diferente, há também que mencionar os «rouxinóis» especiais, feitos de pau de figueira, que gira na própria casca despegada e fresca, como um êmbolo, que os moços usam como assobios modulantes nos ofícios de Sábado de Aleluia, em Alpedrinha, Castelo Branco (fig. 364). E ainda os «rouxinóis» de cana — pequenos, com um insuflador cravado no corpo sonoro, que está cheio de água, através da qual passa o ar, produzindo uma espécie de gorjeio ou trinado — que se tocam na igreja, em Terras de Miranda, na Missa do Galo, com a zabumba. Por outro lado, em Braga, vemos usarem-se funis para por eles se cantarem as loas da Quaresma.

Por própria natureza, estes mesmos instrumentos, na sua quase totalidade, servem também em algazarras licenciosas, no Carnaval, nos seus «casamentos» de «compadres» e «comadres», Serrações da Velha — por exemplo os «zaclitracs» de Montedor ali já fora de uso na Páscoa e na igreja —, assuadas, troças e também no S. Martinho, nas suas facécias e peditórios, nas passagens do ano, Janeiras e Reis, etc., acrescidos então de outros, mais irreverentes e agressivos, chocalhos de gado, guizos e campainhas, às vezes cabaças com pedras dentro, assobios, cornetas, cornos, búzios, funis, latas, etc., além de quase todos os percutivos que indicamos para marcar o ritmo e acompanhar a dança. Em Tourém, por exemplo, na Serração da Velha, os moços cobrem-se de chocalhos, e, com a sarronca de lata (fig. 309), vão em grande barulheira até ao local onde queimam o boneco que representa a «velha»; etc. Num outro plano, falámos atrás desse estranho instrumental do Entrudo na Malpica do Tejo — a garrafa com o garfo (que também se ouvia no Bombarral na Serração da Velha) e o almofariz (fig. 116) —, que, com o pandeiro e a zamburra, acompanham aí os cantares próprios da celebração.

III) Instrumentos próprios de certas profissões e modos de vida

Existem também em Portugal inúmeros instrumentos que, por costume ou razões funcionais, aparecem regularmente associados a determinadas profissões ou modos de vida — além da gaita de amolador (figs. 259/261), a que já nos referimos —: cornetas e assobios de caça, de formas diversas, e também essas curiosas armadilhas sonoras, que imitam o canto da perdiz e são chamadas «reclamos», outrora muito usadas sobretudo no Alentejo, de vários tipos — cavadas num toco de madeira ou feitas de chifre —, em alguns casos raros mais ou menos ricamente decoradas (figs. 365/368); os chocalhos, campainhas e guizos do gado (figs. 369/372); a gaita ou corneta metálica, com que, nas cidades, o azeiteiro se faz anunciar (fig. 380), e, nas aldeias do Norte, a mulher da sardinha; os cornos e búzios — já conhecidos, em tempos antigos, como instrumentos de sinais e chamada, e de caça e militares — com que nos aglomerados piscatórios se convoca o pessoal das companhas de bordo para a pesca ou para outros trabalhos (figs. 373/379), ou com que os almocreves apregoam a sardinha e o berbigão quando passam nos povoados, ou com que, nas aldeias comunitárias do Norte serrano, se convocam os vizinhos para as reuniões do conselho locais ou se anuncia a partida do rebanho comum — a «vezeira» — para o monte (figs. 374 e 377) e se chama o pastor; ou ainda com que, de um modo geral, se chama o pessoal que trabalha nos campos, se anuncia a hora das refeições ou de serviçadas e até de serviços religiosos, e se dão quaisquer sinais em ocasiões várias. Em Montedor, ao norte de Viana do Castelo, por exemplo, tocava o corno ou a buzina (figs. 375 e 379) quando havia fogo nos montados, para convocar os vizinhos; tocava igualmente de bordo dos pequenos barcos em que se ia à pesca, a chamar gente para ajudar à descarga, ou quando havia nevoeiro (ou em situações de perigo) e respondia-se de terra do mesmo modo, para nortear a manobra; e tocava-se ainda no Dia de Santa Cruz, a chamar gente para se proceder ao arranjo dos caminhos. Em Entre-os-Rios, os barqueiros do rio Douro usavam o corno para os seus sinais, e o mesmo acontecia na ria de Aveiro, a fim de chamar os passageiros para o barco do serviço entre a Costa Nova do Prado e a Gafanha. Nas províncias do Sul, semelhantemente, tocava-se o corno ou búzio a convocar os «ranchos» para a apanha da azeitona, as colheitas ou plantações de vinha (Almeirim) e chamar os tosquiadores, etc.626

IV) Instrumentos de passatempo individual

Encontramos, sem localização definida, tipos muito diversos de pequenos instrumentos, de passatempo individual (figs. 115, 232, 245/246, 251 e 257), alguns dos quais, em certos casos, se ouvem em ocasiões ou conjuntos de maior vulto, como sucede por exemplo com as flautas, flautinhas ou palhetas de pastor, de pau ou de cana, e as ocarinas, estas na sua maioria de barro, feitas nos louceiros de Barcelos e nas Caldas da Rainha; as de Barcelos, de diferentes tamanhos, por vezes em forma de peixe e na cor natural clara do barro ou com as pinturas usuais naquele género de louças (figs. 381/384), usadas não raro na região em peditórios de festa, como por exemplo nos Reis, e que se compram nas feiras627; e as das Caldas, de barro lustroso preto. As ocarinas melhores têm quatro furos por cima, para os quatro dedos finos da mão direita, e outros quatro por baixo, para os mesmos dedos da esquerda, e atrás mais dois, para os polegares. Toca-se voltando o bico para a direita, a mão direita por trás e por cima, a esquerda por diante e por baixo (fig. 382) (M. 11.7).

Na mesma categoria, encontramos ainda os berimbaus metálicos (fig. 385), que se vendem nas cidades, então geralmente de importação estrangeira, mas que apareciam também em certas feiras nas barracas e tendas, mormente do Alentejo, em Castro Verde e em Portalegre, por exemplo, feitos pelos ambulantes, e que eram muito procurados pelos pastores628. E finalmente, sobretudo, a gaita de beiços (fig. 386), de palhetas metálicas, que se pode actualmente considerar uma das espécies mais populares entre nós, que se ouve em todas as ocasiões, em grupos festivos, bailaricos improvisados, rusgas, excursões, vindimas, nos grupos de moços que vão às inspecções, etc. 

V) Instrumentos-brinquedos, de barro e feira, e quinquilharia

Como última categoria, consideraremos ainda uma série de pequenos objectos, feitos por, ou para, as crianças, que produzem som, e com que elas brincam, fazem barulho ou música (ou simulam fazê-la), e que em certas ocasiões, colaboram em algazarras ou brincadeiras barulhentas. Temos em primeiro lugar os instrumentos feitos ou improvisados com plantas correntes ou materiais vegetais que se encontram à mão, pequenas gaitas, assobios, flautas, pifres ou pífaros, trombones e castanholas, lingoretas de cana, colmo ou pé de abóbora, ramos ou varas de certas árvores, ora tubulares, de insuflador lateral (figs. 387/388), ora de paus rachados a meio com palhetas vibratórias também de películas vegetais (fig. 389); as «rabecas» de cana de milho, de que se despega metade da casca, que se conserva levantada sobre um pequeno pau que faz de cavalete, e se toca com um arco igual (correspondendo ao princípio dos mais primitivos cordofones); as ocarinas e assobios de caroços de bugalhos, os «rouxinóis» de cana, já referidos, relas e matracas, «castanholas» do tipo de Almeirim, espécies de «genebres» e reque-reques de cana, caules e paus diversos; as carriças de noz, girando num pau, que imita o coaxar das rãs; o zângão, régua furada que zune com o movimento que se lhe imprime; o corta-ar de fio, com um botão, caroço, caco ou pedaço de chumbo — modelos de todo o Mundo que assumem aqui por vezes formas particulares629.

No Alto Alentejo, em Portalegre, há poucas dezenas de anos ainda, as crianças entretinham-se com o xi-xi, pequeno instrumento de forma cilíndrica, com as bases de barro cozido, uma das quais com um pequeno orifício, e o corpo lateral de pele curtida, pintada de azul ou vermelho, fazendo de fole, mostrando ligeiros enrugamentos que permitiam o seu rebaixamento, e com uma ou duas coberturas de papel de seda aderentes, pelo lado interno; para se tocar, apertava-se ou batia-se, carregando, várias vezes, contra qualquer superfície lisa — geralmente a testa —, e com a expulsão do ar pelo orifício da base e através do papel interior, pela compressão do fole, produzia-se o som donde provém o nome do brinquedo. Os bons tocadores faziam prolongar, interromper ou terminar rapidamente o som, conforme queriam. Os xi-xis podiam ser de dois tamanhos — de 4 e 6 cm de alto, por 2 e 2,5 de diâmetro na base, respectivamente —, tendo os mais pequenos um som mais agudo; e compravam-se nas feiras630. 

Em alguns pontos, encontrámos um género de percutivos, a que se chamam também castanholas (Olmos, Macedo de Cavaleiros), tabuinhas (Carrazeda de Anciães) ou tréculas (Barcelos), compostas de uma série de pequenas tábuas, enfiadas num fio por um topo, que batem umas nas outras quando se fazem correr de um certo jeito (fig. 390); e também, por exemplo, em Barcelos, um sacuditivo com que os garotos se acompanham a cantar as Janeiras ou os Reis às portas, e a que deram o nome de chincalhos, composto de uma série de soalhas — de facto, cápsulas de garrafas de cerveja — enfiadas num arame (fig. 391). Por seu turno, em certos lugares do Alentejo, nomeadamente na região de Estremoz, os moços, quando vão às «sortes», levam por vezes um outro género de sacuditivo, a que dão também o nome de chincalho, que é uma tábua estreita, com guizos ou soalhas (fig. 392).

Finalmente, consideraremos os objectos de barro pintado ou vidrado, que constituem instrumentos musicais rudimentares, na sua maioria aerofones, produto de certos centros oleiros afamados, e que se vendem também nas barracas e tendas de feira. Pela sua grande variedade, popularidade e crescente difusão por todo o País, cumpre mencionar em primeiro lugar os de Barcelos, pintados a cores vivas e alacres, nem sempre ajustadas ao tema que figuram, e que vão das ocarinas já referidas aos «cucos» e «rouxinóis», que não emitem mais do que duas ou três notas631, às flautas, de bisel e quatro furos, de pasta clara e riscos verdes e vermelhos, com ou sem campânula(fig. 396), e às cornetas (fig. 393), até à série inumerável do seu «figurado», em que todos os modelos são apitos, que se inserem na sua base, e que constituem uma verdadeira estatuária popular do maior significado, por vezes de verdadeira beleza ou pitoresco na sua ingenuidade e feitura, seguindo modelos consagrados e inalteráveis, bem conhecidos da nossa gente; os mais ajustados são os que, como em outros países, representam aves em geral, sobretudo galos e galinhas, as «pitas», «chocas», «pombais», etc., que agrupam por vezes um grande número dessas figuras em torno de uma taça com ovos, de um casal, de uma espiga, etc. (figs. 397), e que, todos eles, estabelecem a ligação entre esses animais e os instrumentos de silvo. Além desse tipo, aparecem também os músicos de banda, os bois, isolados ou jungidos, o burro com cargas diversas, o cão, o gato, o porco, o lagarto, a cadeira com ou sem menino, o cavaleiro, com ou sem viola, o diabo a tocar rabecão, e seres caricaturais, grotescos, híbridos, fantásticos e monstros, o porco com cabeça de homem, o lagarto com o homem da viola, os cabeçudos cornudos e de boca à banda, etc. Mas as olarias de Estremoz fazem igualmente bonecos-apitos (figs. 398/399), a série de galos no poleiro, na árvore, no cesto, etc., e o rapaz e a moça, etc., igualmente policromados, no estilo da sua famosa estatutária; conhecemos ainda bonecos-assobios, figurando o galo e a galinha, nas louças de Felgar, perto de Moncorvo, esses na cor natural do barro. Num género diferente assinalam-se ainda, por exemplo, as campainhas de barro, de diferentes tamanhos, das festas do Espírito Santo, em Santo António dos Olivais, em Coimbra (fig. 400), que os romeiros adquirem naquele dia, e que, segundo o professor Herculano de Carvalho, podem talvez explicar-se como uma versão popular da relíquia com essa forma que se encontra no tesouro da Igreja de Santa Cruz, vinda de África no tempo de D. Dinis, e que operava curas milagrosas de dores de cabeça.

Nas barracas de feira aparecem ainda, para a criançada ou gente nova, inúmeros tipos de pequenas flautas, cornetas, gaitas ou assobios de folheta, hoje de plástico, com ou sem bocal, por vezes com uma figura de galo, como as peças de barro, guizos e relas, e um típico sortido de instrumentos de quinquilharia, em madeira pobre, simulacros de pequenos cavaquinhos e violas, e tambores, pandeiretas e pratos, geralmente artigos mal acabados e toscamente pintados, feitos para a diversão de um dia, que no fim da festa estão escaqueirados (figs. 401/406). É muito frequente vê-los nos grandes festejos populares das cidades, no Carnaval, no S. João, nas romarias urbanas, em que a gente nova, em pequenos grupos, simula rusgas em que a música é apenas o seu alegre vozear.

Enfim, referiremos a série de instrumentos a ser feitos pelas crianças, por processos fáceis e com materiais pobres e inteiramente disponíveis — tábuas, paus, canas, bambus, varas, pregos, arames, tubos, frascos, cordas, etc. —, como um aspecto fundamental da educação da criança pelo apelo à inventiva e pela descoberta e construção de sons, mencionados e descritos por Carlos Guerreiro, Domingos Morais e José Pedro Caiado no seu livro Sons para construir: carrilhão de pregos ou de tubos, castanhetas, chicote, claves ou paus, lamelofones de madeira, lixas de papel, maracas, metalofones de tubos, placas ou pregos, ticletis, xilofones de duas ou mais teclas, num-nuns, tambores de água ou de tubos, tamborete de guitas, tímbales, arco musical, baixão, cítara (de frascos), zangão, etc. — além de baquetas de tambores e arcos de cordofones, e de reque-reques, relas, tréculas, castanholas de punho, chincalhos, flautas de Pan, assobios, «rouxinóis», trombetas, sarroncas e a genebres, a que já aludimos632.

Para rematar, cabe referir, na mesma estatutária acima descrita, as representações de instrumentos ou tocadores, como as violinhas e guitarras de Barcelos e as variadas figuras de bandas de aldeia, de militares ou de marujos, e de Zés-pereiras e rusgas, em bonecos de Vila Nova de Gaia e Barcelos — estes, como dissemos, servindo também de assobios —, de cunho acentuadamente popular (figs. 407/409).

08 – Apêndices e Resumo em Francês

NOTA: (o ficheiro com as partituras e textos que antecede este capítulo está em formato PDF: IMPP_MUS.PDF )

APENDICE I
Bruno Nettl, Music in Primitive Culture (Cambridge, 1956), p. 91, além do critério de classificação instrumental exposto no texto, menciona mais dois métodos: segundo o critério da cultura material, que agrupa os instrumentos musicais conforme o material de que são feitos (e que era o esquema da China antiga) — madeira, metal, etc. —; e segundo o critério do estilo musical, que os agrupa conforme as funções estilísticas que desempenham, nomeadamente nas modernas orquestras sinfónicas, em que se faz a divisão convencional entre instrumentos de corda, de sopro, metais e percutivos. Casimir Colomb, La Musique, Paris, 1880, por seu turno, estabelece implicitamente uma classificação afim desta, considerando três categorias de instrumentos: a) de percussão, compreendendo duas classes: de sons indetermináveis, e de sons fixos e apreciáveis; b) de sopro, compreendendo três classes: com boca de flauta, com palheta, com bocal; e, além delas, em especial, o órgão; c) de cordas dedilhadas, pinçadas, beliscadas; de cordas esfregadas, com arco, roda, ou teclas; de cordas batidas (piano). George Montandon, Traité d’Ethnologie CycIo-Culturelle, Paris, 1934, p. 695, faz a crítica destas classificações (que denomina meramente «populares» ou «habituais»), notando que, além de incompletas (certos instrumentos não cabem dentro de nenhuma das categorias previstas), elas obedecem a princípios diferentes (material vibratório — vento e cordas —, e processos de o pôr em vibração — percussão), o que faz com que certos outros instrumentos caibam em mais do que uma categoria — por exemplo o piano. E, em conclusão, propõe uma classificação por princípios — na qual, de resto, articula as quatro categorias de Sachs — e estabelece nove princípios fundamentais, de cada um dos quais derivam todos os instrumentos, definidos a partir de determinadas formas muito elementares: a) Idiofones, derivados dos princípios de: 1. entrechoque; 2. percussão; 3. sacudimento; 4. raspagem; 5. dedilhagem ou belisco; b) Membranofones (que são produtos secundários); c) Cordofones (que derivam todos do mesmo princípio, que também originou certos idiofones); d) Aerofones, derivados dos seguintes princípios: 6. sopro contra uma aresta; 7. sopro num tubo; 8. palhetas duplas; 9. palheta simples. 

Claudie Marcel-Dubois, La Musique, des origines à nos jours, dir. Norbert Dufourq, Paris (Larousse), 1946, pp. 53-58, aceita a classificação de Sachs, e, na esteira de Montandon, considera, em relação a cada grupo, várias classes, conforme os processos vibratórios em causa. E assim, distingue: idiofones (que caracteriza pelo facto de o elemento sonoro — o corpo do instrumento — ter propriedades vibratórias independentemente da sua tensão), por entrechoque, percussão, raspagem e sacudimento; cordofones, de cordas dedilhadas, pinçadas, esfregadas, batidas e arranhadas (cítaras, alaúde, harpas, «vieles»); membranofones uni e bimembranofones (pandeiros, tambores, sarroncas); quanto aos aerofones, distingue aqueles em que o ar posto em vibração é o ar ambiente ou o sopro insuflado numa cavidade ou num tubo; directamente ou por intermédio de palhetas; e menciona ainda os aerofones sem palhetas (flautas), com palhetas membranosas (em que os lábios é que vibram), e com palhetas qualificadas, com reservatório de ar. 

Fernando Ortiz, Los Instrumentos de La Musica Afrocubana, Vol. I, Havana, 1952, pp. 35-39, finalmente, aceitando embora também a classificação de Sachs, adopta para a sua exposição um outro critério, «mais simples, mais ostensível e portanto mais fácil de ser captado pelo grande público», que corresponde ao sentido das respostas populares ao seu inquérito, e tem por base funcional o processo de produção das vibrações sonoras — a acção que determina a sonoridade dos instrumentos —: percutivos, que podem ser também sacuditivos e frotativos (soalhas e castanholas, reque-reques e ferrinhos, tambores xilofónicos ou sem membrana, unimembranofones, abertos ou fechados, bimembranofones), por choque, entrechoque, sacudimento, esfregação e raspagem — paus percutivos (chocantes, entrechocantes, ressoantes); pulsativos (que correspondem aos cordofones e laminofones); fricativos (também cordofones e alguns membranofones, como as sarroncas); insuflativos — os «neumáticos» de Juan Bermudo —; e aeritivos (que podem finalmente ser cimbreativos, se soam por chicotada, ondulativos, se soam por agitação flexuosa, e rotativos, se soam por agitação giratória). E ocupa-se também dos instrumentos anatómicos, orais e batentes, superiores e inferiores.

APENDICE II

No plano vocal, e no que se refere à canção popular em Portugal, Fernando Lopes Graça, A Canção Popular Portuguesa (Col. Saber), pp. 33-36, tendo em atenção a sua estrutura, estabelece quatro categorias principais:


1) Canções tonais, «baseadas no clássico dualismo maior-menor» (que, noutro passo — op. cit., p. 50 —, parecendo tê-las em vista, define como sendo «de contornos melódicos simples, de ritmos regulares enformados pela dança, de um diatonismo elementar, de um maior-menor básico, ou, quando muito, aqui e ali, matizado de modalismos»), que «constituem a parte mais conhecida do nosso folclore», mas «nem sempre são as mais belas, e grande parte delas são francamente de diminuto interesse, devido à banalidade da melodia, à estereotipia das cadências, à enfeudação do seu âmbito tonal ao descaracterizado acorde de 7.ª da dominante»; elas representam mesmo, segundo o Autor, «o aspecto mais inapreciável da canção popular portuguesa», o que não impede que «muitos dos nossos folcloristas ou simples curiosos de arte popular» as tenham como «eminentemente típicas» (p. 50). Contudo, nota ainda o Autor, «não devemos imaginar que o maior-menor inferioriza irremediavelmente todas as canções por ele enformadas: esses dois tradicionais modos nem sempre viveram à sombra da 7.ª da dominante», e «são capazes de estruturar melodias de grande beleza». Rodney Gallop, Cantares do Povo Português, Lisboa, 1960, pp. 21-22, por seu lado, define as canções desta categoria (que constituem para ele «o grupo mais característico de canções regionais portuguesas») como sendo «formais na construção, modernas na tonalidade», de estrutura «vazada nos modos maior e menor, estritamente simétrica no desenho, e adaptada ao acompanhamento por acordes alterados de tónica e de dominante — a «saída», como ouvimos dizer em terras de Barcelos —, que é «o mais elementar e no entanto o mais complicado tipo de acompanhamento harmónico» (e que corresponde precisamente ao toque de «rasgado» da viola e do cavaquinho populares, e ao das harmónicas e congéneres). 


2) Canções modais, «vazadas nos modos arcaicos (também chamados, um tanto restritivamente, litúrgicos ou eclesiásticos)», que constituem o grupo «mais curioso», compreendendo porventura «os exemplares mais preciosos da nossa canção». De entre os modos, parecem predominar no nosso folclore, segundo o Autor, o mixolídio (escala com os semitons do 3.º para o 4.º graus, e do 6.º para o 7.º); o frigío (escala com os semitons do 1.º para o 2.º graus, e do 5.º para o 6.º); e o eólio puro (escala com os semitons do 1.º para o 3.º graus, e do 5.º para o 6.º), ou frequentemente alterados; e outros ainda, «não tão rigorosamente determináveis (mas certamente afins de alguns daqueles)». O mesmo Autor, “Algumas Considerações sobre a Música Folclórica Portuguesa”, Colóquio, n.º 24, Lisboa, Julho, 1963, p. 33, fala ainda, além desses, em «modos defectivos, em escalas que conservam nítidos vestígios do cromatismo da ‘música ficta’, e ainda em modos nem sempre comodamente catalogáveis, nos quais não raro transparecem ressaibos de músicas orientais», entendendo porém, a este respeito, que isto «não significa que tais espécies sejam todas necessariamente arcaicas e que não possam corresponder a processos de formulação e estruturação ainda actuais» concluindo expressivamente que «no folclore nem tudo é por força resíduo arqueológico». Rodney Gallop, op. cit., pp. 33-34, refere-se também, em relação à Beira Baixa, a melodias em verdadeiro modo frígio (mi a mi nas teclas brancas), e em «alguns outros dos arcaicos modos gregorianos, a saber: modo eólio (lá a lá nas teclas brancas), modo mixolídio (sol a sol nas teclas brancas)» — que nota também em certos corais alentejanos da região de Serpa —, modo dórico (ré a ré nas teclas brancas), e modo lídio (fá a fá nas teclas brancas), «o mais raro de todos». 


3) Canções cromátitas ou exóticas, também de tipo modal, mas «não... identificáveis aos modos litúrgicos, em virtude da frequência das alterações... e do característico intervalo de 2.ª aumentada», que são «as mais raras e, quiçá, as mais antigas do nosso folclore, verdadeiras preciosidades».


4) Canções estruturadas num simples núcleo tetra ou pentacórdio, de um género tido em geral, segundo o Autor, como «o mais primitivo e abundante entre povos de civilização rudimentar», de resto pouco documentadas entre nós, de que são exemplos certas «encomendas das almas», «toadas de aboiar» o gado, etc., e que, a despeito do seu singular interesse, se situam de certo modo à margem das formas musicais características das várias regiões. Rodney Gallop, op. cit., pp. 12 e 13-14, aplicando com estrito rigor a teoria da «gesunkenes Kulturgut» (segundo a qual o povo não cria e apenas reproduz) à música popular, diz, citando A. Graves: «Chamar o gado, apregoar, bradar no campo, eis provavelmente o início de todos os cantares. As canções de trabalho são já, talvez, extensões destas melodias primárias. O trabalho sugere certos ritmos: assim, o balanço do berço, o bater do martelo na bigorna, a passagem dos remos pela água, o rodar do sarilho no engenho de fiar, convidam a canto ritmado, a princípio monotonamente, para depois desenvolver grupos melódicos que se tornam melodias». Nos arrabaldes de Lisboa, nota o Autor, «enquanto guia os bois com longo aguilhão, o lavrador saloio entoa uma lengalenga interminável... mera sucessão de gritos simples, cortados abruptamente ou terminados em longo portamento descendente, e de notas mantidas por momentos, que depois caem, com curiosas modulações, para se espraiarem por fim na tónica, uma quarta abaixo... nunca bem diferente, nunca rigorosamente igual». Segundo o Autor, este exemplo, «canto em bruto, tosco material, por assim dizer, do qual poderão surgir canções», «máximo de criação possível ao camponês — os cantares à pedra, as cantilenas de embalar, os pregões dos vendedores ambulantes, etc. — constituem o «limite de criação musical independente» de que o povo é capaz; deste embrião «saiu toda a música erudita, não porém sem a intervenção do especialista, do profissional, do artista individual». A canção popular, para o Autor, é «produto da fusão de duas correntes opostas: uma, que eleva as criações rudimentares do povo e as transforma em música da arte erudita; outra, que transporta de novo ao povo as criações mais complexas da arte erudita, devolvendo-lhe e disseminando entre ele os seus próprios germes melódicos, desenvolvidos e ampliados por músicos profissionais e semiprofissionais». Ver também, do mesmo Autor, Portugal, A Book of Folk Ways, pp. 199-200. Gonçalo Sampaio, Cancioneiro Minhoto, Porto, 1944, pp. XXII-XXIII, XXIV, XXV, XXVI e XXVII, a propósito também das «toadilhas de aboiar» minhotas — ou sejam formas cantadas de incitar o gado nas grandes lavradas, pelo rapazito que vai à soga —, que, para lá de pequenas diferenças regionais, parecem, segundo o Autor, derivar de um canto primitivo, moldado segundo a escala da «flauta de Pan» (as notas sucedem-se por graus conjuntos da escala diatónica, com uma única disjunção, no penúltimo compasso, precedida por uma interrupção do som), julga estar em presença de uma melodia arcaica, talvez a de mais remota origem que se conserva em Portugal, «mas neste caso gerada nos tubos sonoros da velhíssima sirinx» (que deve ter sido de grande uso pelos brácaros e lucenses em longínquas eras, visto que no Minho e na Galiza ela é ainda adoptada, com o nome de «gaita do capador», pelos porqueiros e guarda-soleiros ambulantes). «Inventada e usada na sirinx», no modo lídio (tom natural de fá maior) (modo tritus ou 5.º tom litúrgico de Santo Ambrósio), e outro no hipolídio (tom actual de dó maior — tom plagal do tritus, ou 6.º gregoriano), por uma modulação do hipolídio para o lídio, ou seja, para a subdominante, que era a única forma de modulação usada pelos gregos — «mas depois naturalmente transferida para a voz, esta pequena melodia pôde então evolver alargando os intervalos das suas notas, modificando mais ou menos o desenho primitivo». E assim se explicariam as variantes que dela hoje se encontram. No caso presente, «que facto mais natural e concebível do que a aliança de uma melodia de sirinx com o trabalho de sementar a terra, melodia tradicionalmente entoada só neste acto e, além disso, entoada só pelos próprios condutores do gado? Pan, se era o deus dos campos por excelência, era particularmente... o deus dos pastores, que nos montados da velha Grécia faziam ouvir as notas desse instrumento inventado pela mesma divindade». E o Autor remata: «Sabe-se que a existência entre os calaicos, principalmente entre os habitantes de Braga, de usos e costumes iguais aos dos velhos povos da Grécia, é mencionado pelos mais antigos historiadores». «Como se explica isto? Pela hipótese do ligurismo, de Martins Sarmento?». Há porém que atender que a flauta de Pan aparece em termos semelhantes em muitos outros países europeus; na Roménia há mesmo pequenas orquestras populares compostas exclusivamente destes instrumentos — os lautari. Ver, atrás, Nota 55. 

Condensando, podemos reduzir as categorias de Lopes Graça a duas mais gerais, a saber: Canções de tipo arcaico, correspondendo às categorias modal e cromática, em modos medievais puros ou alterados, e às formas por vezes mais remotas e primitivas ainda da categoria tetra ou pentacordial — que, sob o ponto de vista do ritmo (e principalmente quando são de natureza religiosa, como nota o Autor), mostram «uma curiosa irregularidade métrica», «singularmente livre, desligada da noção do compasso e que se evade do geometrismo do solfejo tradicional» (F. Lopes Graça, Algumas Considerações sobre a Música Folclórica Portuguesa) —, constituindo arcaísmos musicais qualificados, as mais das vezes mesmo velhíssimas espécies que perduram na sua forma originária; e Canções de tipo recente, correspondendo à categoria tonal, moldadas segundo os conceitos musicais generalizados na Europa a partir sobretudo do século XVII, na sua forma mais corrente efectivamente recentes, «de contornos melódicos simples, de um diatonismo elementar, um menor-maior básico ou quando muito, aqui e ali, matizado de modalismos», «de ritmos regulares mais ou menos enformados pela dança», nesse caso «no geral subsidiárias da quadratura e da simetria no tempo», e com uma estrutura — segundo Rodney Gallop, Cantares — «estritamente simétrica no desenho e adaptada ao acompanhamento por acordes alternados de tónica e dominante». É com esta significação que, no texto, empregamos os termos arcaico e recente, referindo-nos especialmente à música vocal. 

Note-se que Rodney Gallop, Portugal, A Book of Folk Ways, p. 214 — perguntando se a música das terras portuguesas ocidentais (isto é, a música de tipo recente, caracterizada pela sua tonalidade maior e menor, simetria na forma e simplicidade e regularidade no ritmo, em estreita relação com a dança) se deverá de facto considerar de desenvolvimento efectivamente recente, e derivada de fontes menos autênticas e amplamente instrumentais — entenda-se que de instrumentos de corda — ou se, como a das terras do Leste, será igualmente autóctone — admite conjecturalmente que a primeira seja também de origem muito remota, derivada de raízes seculares (herdeira directa e forma presente do antigo modo jónio, ou modus lascivus, que é o nosso modo maior, que S. Gregório proibiu na música eclesiástica por entender que era próprio para as baladas profanas e «ribald»), enquanto que a música do Leste derivaria fundamentalmente de raízes eclesiásticas, como o parecem apontar o uso frequente dos modos e dos ritmos livres. Ver Notas 16, 29 e 30.

APENDICE III

Música popular polifónica vocal em Portugal

Alentejo

«A polifonia (no sentido genérico do termo) praticada sobretudo espontaneamente nas províncias da Beira Alta, Beira Baixa, Alentejo e Minho» — e Douro Litoral —, «constitui uma das mais eminentes feições da nossa música vocal tradicional, que, neste particular, se apresenta na música popular europeia como um dos casos que menos confrontos pode sofrer. Além das formas arcaicas do Gymel (canto em terceiras) e do fabordão (canto em terceiras e sextas), formas mais elaboradas deste, a três e quatro vozes, se nos deparam com uma não rara frequência. Movimentos paralelos do acorde perfeito a três e quatro partes (à maneira do antigo organum) são usuais, sem deixarem de nos aparecer os movimentos divergentes. São também de notar formas rudimentares de polifonia imitativa» (Fernando Lopes Graça, “Algumas Considerações sobre a Música Folclórica Portuguesa”, Colóquio, n.º 24, Lisboa, Julho 1963, p. 33).

Cfr. P. António Marvão, Cancioneiro Alentejano, Beringel, 1955, pp. 9-16; “Folclore Musical do Baixo Alentejo”, Actas do 1.º Congresso de Etnografia e Folclore de Braga, 1956, Lisboa, 1963, vol. II, pp. 257-264; e “Folclore Alentejano na Liturgia da Igreja”, Congresso Internacional de Etnografia, Santo Tirso, 1963, pp. 213-216. No Alentejo, o Autor distingue três tipos principais de canção: 

1)
Corais majestosos, ou sejam «modas» para serem cantadas por grupos, geralmente nas ruas, em passo cadenciado.

2)
Corais religiosos, ou sejam «modas» de carácter religioso. Os corais religiosos são cantados na Igreja (Canto ao Menino, na Missa do Galo, por exemplo), ou pelas ruas (Onde vais, pecador?), em procissões (Aleluias), Janeiras e Reis, às portas, etc.

3)
Corais coreográficos, ou sejam «modas» para serem cantadas nos bailes, para danças de roda e outras formas. Acerca destes últimos (que veremos em algumas partes associadas à viola, ao pandeiro e a certos outros dos escassos instrumentos que ocorrem na Província), nota Fernando Lopes Graça (A Canção Popular Portuguesa, p. 13): «Não é que a canção alentejana desconheça a alegria; mas essa alegria é temperada por um certo pendor à melancolia, que elimina dela qualquer elemento de exaltação dionisíaca. Talvez isso explique a raridade de canções dançadas no Alentejo, tão abundantes nas outras províncias, e que mesmo as que o são adocem a sua vivacidade, percam o seu frenesim rítmico, ao sofrerem o tratamento coral e ao adaptarem-se à taciturna idiossincrasia do alentejano». 

Os que mais nos interessam aqui são os primeiros, que passamos a analisar. 

Os corais majestosos, ou «modas» propriamente ditas, são canções a duas, três e quatro vozes, «feitas» pelo povo alentejano, e cantadas por grupos de cantadores, simples ou mistos, em geral constituídos só por homens, que se reúnem espontaneamente, especialmente nos dias de festa, para esse fim. Em toda a sua riqueza polifónica, a «moda» alentejana compõe-se dos seguintes elementos: Ponto, Alto, Segundas e Baixo. O Ponto ou Solista é o indicador da «moda». A sua função é dar a conhecer o seu tema e tonalidade. Ergue a melodia e expande-se à vontade, segundo os seus recursos vocais e capacidade de improvisação, dentro, porém, de certos limites: é-lhe proibido semitonar, e ir além de uma 5.ª; e assim vai até ao fim do segundo verso. O Alto apodera-se depois do tema, canta só durante as primeiras notas, duas quando muito, juntando-se-lhe em seguida as Segundas, que constituem a massa sonora, e se encontra à 3.ª inferior (é este segundo elemento — o Alto — que torna o canto alentejano um canto antifónico, visto ser ele que dá o tom ao coro). É das Segundas que, num ou noutro compasso, se desdobra o Baixo, com carácter permanente. Quando o grupo é constituído por vozes mistas, as Segundas vozes são dobradas à 8.ª, perfazendo quatro vozes distintas. Há «modas» que se prestam para os ornatos do Alto, e outras que não se prestam. E de terra para terra, e de grupo para grupo, a mesma melodia pode mostrar variantes. As palavras são constituídas de um modo geral por quadras adaptadas aos trabalhos do campo, festas populares e litúrgicas, saudade e amor, à mãe, à terra natal, ao Alentejo. E, entre os esquemas musicais mais importantes, nota-se: 


1) «Modas» que principiam em subdominante; 


2) «Modas» que aparecem em escalas sucessivas e independentes; 


3) «Modas» onde se emprega o tritono («diabolus in musica»); 


4) «Modas» formadas por vários esquemas. 

Quanto à questão do tipo musical destes corais, F. Lopes Graça, A Canção Popular Portuguesa, p. 43, vê neles, a par de uma sedimentação antiga, «de uma antiguidade que não é fácil determinar, que abrange naturalmente... diferentes épocas, mas que não será muito aventuroso levar nalguns espécimes até aos tempos medievais», outra «moderna, ou em todo o caso relativamente recente (talvez não ultrapassando o século XVIII)», que compreende «canções de estrutura tonal maior-menor, ritmicamente simétricas, morfologicamente rudimentares»; o P. António Marvão, definindo o canto alentejano como uma forma polifónica (que, como tal, se pode filiar na polifonia clássica arcaica dos fins do século XV e princípios do século XVI — que se revela no acorde incompleto de tónica e dominante e nas tonalidades diferentes em escalas sucessivas e independentes — simplificada pelas escolas de canto da vila de Serpa, combinada com o fabordão antigo), e antifónica (que, como tal, se pode considerar como um resto do canto «a capella» também do século XV, «bem vivo e expresso no Alto ao apoderar-se da moda iniciada pelo Solista»), distingue «modas» e «canções alentejanas», as primeiras filiadas directamente nessas formas originárias — e parecendo mesmo mostrar, por vezes, nítidas influências gregorianas —, as segundas, que representam o estrato recente, inseridas nos moldes do folclore musical alentejano, mas afastadas dos seus cânones, influenciadas pelas rígidas regras da metemática musical: o tempo e o compasso; «estas «canções», de constituição polifónica idêntica à das velhas «modas», mas de inspiração e interpretação diferentes, caracterizam-se pelo «rigor musical das suas melodias e compassos, a contrastar com as verdadeiras “modas”, de melodias leves e simples, sujeitas às rígidas regras dos seus variados esquemas», e «de feição puramente popular, espontâneo, todo ligado». Esta revolução tem na sua base «o aparecimento da música moderna, do fado e da canção popular, vulgarizados através da rádio, do teatro e do cinema». Por volta de 1935 «não havia ainda aparecido», segundo o Autor, «a primeira “canção” alentejana». O movimento parte sobretudo da margem esquerda do Guadiana, e a Amareleja parece ser um dos grandes focos de difusão desse género novo. Armando Leça, Música Popular Portuguesa, pp. 21-40, refere também «as modas dobradas pianinhas, entoadas por trabalhadores rurais — ponto, alto, requinta, baixos, com predomínio das vozes masculinas —, nas arruadas, nos sábados à noite, aos domingos, em passeio, “em calhando”»: «o grupo caminhava vagaroso, unido, encostados os homens ombro a ombro». «Alguns destes corais são comuns a todo o Baixo Alentejo, mas a predilecção por este ou outro, as variantes de timbre, a colaboração feminina, a musicalidade dos pontos, altos ou requintas, dão-lhes sonoridades imprevistas, que os renovam na expressividade». O mesmo Autor, Da Música Portuguesa, p. 69, nota: «A canção orfeónica do Baixo Alentejo é mais ousada nos intervalos, mas tem na sua linha melódica uma similitude, uma lentidão, que, se a caracteriza, dá-lhe também poucas variantes». 

Por seu turno, num trabalho recente, J. da Nazaré, Música Tradicional Portuguesa — Cantares do Baixo Alentejo, da análise de oitenta espécimens recolhidos numa área que denomina o Baixo Alentejo, julga poder admitir «que uma organização tonal, maior, se veio inserir numa estrutura modal preexistente, provocando, nesse momento, uma ambiguidade estrutural» (p. 64); e conclui que a música tradicional da região «se encontra nos nossos dias, numa fase de profunda transformação» e que «as duas sedimentações que participam actualmente na organização estrutural de todos os espécimens não são senão uma consequência da metamorfose do sistema modal no sistema tonal» (p. 71). Além disso, o Autor entende que «ainda que cantados em polifonia... a construção dos cantares modais revela uma mentalidade mais melódica do que harmónica». Desse modo, «a questão básica da evolução da morfologia do repertório é, na verdade, a da transição de uma percepção musical que era baseada, outrora, na melodia “livre da influência harmónica”, para a que supõe esta influência assimilada ou prestes a sê-lo». E crê que «a influência da música erudita ocidental terá precedido ao desenvolvimento lento e instintivo do sentimento da harmonia nos cantadores desta região» (p. 74). «Enfim, a morfologia do repertório encontra-se, actualmente, na fase precisa em que a ordem melódica... perde a sua utilização e cede o lugar à ordem harmónica...» (p . 75). 

Segundo o Autor, era a economia tradicional — exclusivamente agrícola — «que, tornando possível a comunhão de homens e mulheres na luta pela obtenção dos produtos da terra, presidia à criação e perpetuidade de um dos aspectos mais relevantes do repertório da música vocal de tradição oral da região: os cantares de trabalho». «Tudo leva a crer que, no começo do nosso século, este repertório era exclusivamente cantado por trabalhadores agrícolas. A “moda” era assim propriedade espiritual de toda a população rural: homens, mulheres e crianças a conheciam e a cantavam». «Desde então, a transformação social e cultural observada na vida destas populações impede-nos de afirmar que estes cantares sejam unicamente pertença dos trabalhadores agrícolas, dado que estes participam de uma promoção social à medida que se assiste à urbanização crescente dos centros rurais». «É evidente que esta transformação social implica uma transformação cultural que incide sobre os diversos aspectos da vida das populações locais e, especialmente, sobre o seu repertório de música tradicional» (p. 31).

Minho

Cfr. Gonçalo Sampaio, Cancioneiro Minhoto, Porto, 1944, pp. XIX-XXI, XXVIII-XXX e XXXIV-XLI. Em relação ao Minho, este Autor nota as seguintes categorias de música coral:

1)
Cantos dos velhos romances, a uma ou duas vozes, com a parte musical quase sempre própria desta província e, por vezes, notavelmente bonita;

2)
Cantos coreográficos, uns simplesmente a vozes, como são as danças de roda, outros acompanhados com instrumentos;

3)
Modas de romaria, profanas, cantadas em ranchos, que surgem anualmente no Verão, sendo uma ou outra de origem estranha à Província. Estas modas são cantadas em ranchos, principalmente nas romarias e durante os trabalhos agrícolas, algumas em uníssono, mas a maioria delas a duas vozes em 3.a com a nota final duplicada em oitava;

4)
Modas de terno, chamadas também modas de lote, que são belos corais arcaicos a quatro ou cinco vozes, cantadas por um grupo de 4 a 6 mulheres, a que por vezes se junta uma voz masculina, ao grave. Os grupos previamente organizados com a distribuição das vozes é que tem o nome de ternos ou lotes, e outrora existiam em numerosas aldeias. O autor nota que estes coros polifónicos já se conheciam no século XVI, e que se têm conservado na tradição do Minho, embora agora tendam a desaparecer; não são cantos em fábordão, à alentejana, mas sim em bordão, quer dizer, com a melodia por baixo e as vozes harmónicas por cima, e em que as partes vão entrando sucessivamente, de modo a produzir, nos coros mais complexos, uma interessante harmonia assimétrica, que se enriquece cada vez mais até final. As vozes graves que fazem ouvir a melodia chamam-se baixos (contraltos) e são elas que iniciam o canto melódico: mas um destes, que toma o nome de baixão, desdobra às vezes, em função de contrabaixo, para a nota inferior de certos acordes, como no acorde perfeito da dominante, nas semicadências. Depois da primeira ou primeiras frases dos baixos na 5.a medida, entra o meio (meio-soprano), a que nalgumas localidades chamam o desquadro (Arcos de Valdevez), acompanhando superiormente a melodia em 3.as e algumas vezes em 4.as Nas semicadências, ou nono compasso, é que geralmente começa o guincho (soprano), denominado também desencontro ou requinta, ou segundo meio, conforme as terras, harmonizando por via de regra em 5.as ou 6.as dos baixos. É na última frase ou na última nota do canto que se levanta o sobreguincho ou fim, executando a réplica dos baixos. As notas do acorde final da tónica são extremamente prolongadas... A parte inferior pode ser cantada simultaneamente por dois ou três baixos (ou contraltos), mas não é permitido mais do que um meio, um guincho e um sobreguincho no conjunto... O movimento das vozes é sempre directo, e, em algumas passagens oblíquo, produzindo-se sequências de 5.as... «que é um processo feliz de evitar a monotonia e de produzir a impressão de um alongamento do canto popular, sempre efectivamente curto...». O Autor (citando o Marquês de Montebelo, Vida de Manuel Machado, 1660, e J. Varela Silvari, Apuntes para Ia Historia Musical del Reino Lusitano, 1874, p. 26) nota nestes corais certos arcaísmos, nomeadamente dissonâncias, por pedal, antecipação e retardo...», e «quartos de tom, em certas passagens que as hábeis cantadeiras minhotas usam, a par dos intervalos consoantes», e em que quer ver sobrevivências de modos arcaicos helénicos, dóricos, lídios e hipolídios, relacionados com conjecturais influências gregas nesta província. «Com andamento vagaroso, a linha melódica destes coros ondula e desenvolve-se serenamente em notas que se sucedem por graus próximos ou pouco distantes, mantendo quase sempre uma perfeita simetria de ritmo nas frases. Melodias arcaicas... não são raras, aparecendo por vezes outras fórmulas rítmicas bastante complexas e inesperadas. Quanto à tonalidade, deve esclarecer-se que todos estes coros adquirem o seu máximo de brilho, em relação com os recursos das vozes normais das moças do Minho, no tom de fá maior, para uns, e no de ré menor sem sensível, para outros». E adiante, p. XXXV, fala nas «frequentes combinações de compassos binários, ternários e quaternários». O Autor indica ainda: 1) Um coro de Maçadeiras (Póvoa de Lanhoso), canção de trabalho ao maçar o linho, com características dos cantos primitivos (escala dórica; melodia formada de um só período de 4 compassos repetido continuadamente, embora com harmonia diferente; estribilho sem significado, usado já entre os calaicos e pelo menos no período trovadoresco); 2) Cantos populares à Nossa Senhora, que são fundamentalmente cantos femininos, de «lote» ou «terno». Uns e outros têm porém a estrutura dos corais profanos que indicamos (com excepção, no que se refere aos cantares religiosos, do emprego dos quartos de tom e do prolongamento da nota final que são próprios apenas dos corais profanos). 

Armando Leça, Música Popular Portuguesa, pp. 129-130 e 155, pelo seu lado, indica a seguinte nomenclatura local para as vozes destes corais, que considera verdadeiramente a três vozes, às quais se junta na cadência final o rebique ou guincho, notando que eles se cantam nomeadamente nas sachadas, ripadas, segas do centeio, esfolhadas e espadeladas (a que acrescentaremos o transporte dos cestos nas vindimas): 


Amares
Baixão
Meio
Fim
Sobrefim


Bucos
Baixo
Meio
Guincho
Sobreguincho


Forjães
Baixo
Primeiras
Falsete
Guincho ou Requinta


Lago
Por baixo
Por cima
Meio
Guincho



Vila Chã
Grosso
Delgado ou Meão
Grosso ou Alto
Descante ou Arrebique


Braga
Baixo
Meio
Guincho
Sobre


Balazar
Baixo
Gritadeira
Descantadeira
(as três falas do terno)

a) o Baixo entra no 1.º verso; b) o Meio em fabordão de terceiras, no 2.º; c) espécie de desenvolvimento neumático — larai — descendente, até à prolongada suspensão do fim tonal; d) entrada do Guincho na cadência perfeita, oitavando o baixo na suspensão. Nalgumas regiões, o griteiro do apupo remata o coro (Ver Nota 103). Ver, também, Da Música Portuguesa, p. 69, Nota 1. 

Fernando Lopes Graça, A Canção Popular Portuguesa, p. 41, Nota 1, porém, denuncia a singeleza melódica da generalidade destes corais minhotos, falando, a seu respeito, na «ligeira canção minhota» (que põe em confronto com a «expressividade, a qualidade da melodia alentejana, a poesia trespassada de verdadeira emoção» que destes dimana). Ver, além disso, os comentários deste Autor ao Cancioneiro de Gonçalo Sampaio, em A Música Portuguesa e os seus Problemas, 2.º Vol., Lisboa, 1959, pp. 155-156. Ver Nota 98.

Douro Litoral

Em relação ao Douro Litoral, vejam-se as recolhas de Virgílio Pereira, Cancioneiro de Cinfães, Porto, 1950; Cancioneiro de Resende, Porto, 1957; e Cancioneiro de Arouca, Porto, 1959 — os dois primeiros com comentários e análises musicais de Rebelo Bonito —, em que as espécies estão agrupadas pelas seguintes categorias: 

Cancioneiro de Cinfães: 1) Formas arcaicas (gimeis e fabordões): Cantas e Cramois; 2) Cantigas de sentido religioso: Cantigas de Reis e Cantigas da Quaresma; 3) Cantigas de sentido profano: Cantigas de embalar, cantigas de trabalho, chulas, cantigas ao desafio, e coreias. 

Cancioneiro de Resende: Corais em fabordão, canções lúdicas, chulas e cantigas ao desafio, cantigas de trabalho, cantigas de embalar, cânticos da Natividade e cantos devotos e religiosos. 

Cancioneiro de Arouca: Corais em fabordão, cânticos devotos e religiosos, cantigas da Natividade, cantigas de embalar, cantigas de S. João, cantigas ao desafio (chulas), cantigas de linhares, e canções lúdicas. 

Ver comentários de Fernando Lopes Graça à primeira das obras aqui indicadas, em A Música Portuguesa e os seus Problemas, pp. 167-171, «Sobre o Cancioneiro de Cinfães, de Virgílio Pereira», em que aponta a pobreza da maioria das espécies recolhidas, «tanto sob o ponto de vista da estrutura como da expressão», e critica a tese de Rebelo Bonito, que, de um modo geral, as filia na música medieval. 

Beira Litoral

Armando Leça, Música Popular Portuguesa, pp. 114-117: «Os naturais de Rocas do Vouga, aldeia agreste encasulada nos flancos da serra do Arestal, cantam a três vozes a Aleluia ou o «Zé, bai labar os pés», cuja nomenclatura local compreende: o encher, fala fora, alto ou falsete. Este sistema coral instintivo, irreverente..., este primitivo processo de harmonização em fabordões, estes corais, subsistem no concelho de Sever do Vouga; assim se canta à Santa Combinha, no concelho de Vouzela. De Manhouce a Vila Maior também se ouvirá no «Dom Solidão», «Cachopas, Olaré», Maias, maçadelas, malhas, etc.. «Os corais a três vozes ouvem-se de Sever para montante do Vouga...». Incidentalmente, o mesmo Autor (op. cit., p. 118, e em Da Música Portuguesa, p. 68) fala também em corais no vale do Águeda.

Beira Alta

Armando Leça, Da Música Portuguesa, pp. 65 e 68-69, regista, também, nos «povos que se estendem de Vila Maior a Oliveira de Frades, passando pelo Banho e Vouzela; da Trapa a Fataunços, por Serrazes e Gralheira», «coros vagarosos, harmonizados». «Há (no cantar destes povos) a tendência para a orfeonização — concelhos de Vouzela e S. Pedro do Sul, sobretudo —, até nos cantos dos serranos isso é inato. Agrupadas, as moçoilas assim cantam: uma levanta o “descante” — melodia principal ou copla quando há estribilho —, outras, após dois ou três compassos, quando não é copla, ajuntam-se nas “falas” — reforço do “descante” ou voz harmónica inferior — e numa das divisões entra o “erguer”, para preencher a meia cadência melódica, e segue até final, ou entra na dominante da cadência perfeita, fazendo quase sempre um fragmento de escala descendente a procurar notas do acorde final, com suas quintas paralelas». «Na nomenclatura músico-coral desta região... anotamos: começo, descante grosso e fino, alto ou falsete». «É o amiudado das paragens da tónica a única monotonia do esquema musical destes cantos orfeónicos, porque sobre esse grau fazem os ingénitos cantores demoradas suspensões nas quais se admira a intensidade, afinação e um esplêndido prolongamento. Nesse género orfeónico não aparece o tom menor, e o mesmo se dá no Minho, em Terras de Miranda, no vale do Águeda, Beira Baixa e Alentejo, porque o encadeamento das vozes harmónicas nesse modo é-lhes dificultoso. Rareia a voz masculina nestes corais, se bem que a ouvisse ajuntada a um coro de velhas serranas. Exceptuadas algumas terras minhotas, onde os coros a três vozes são arrebatadores, só estes de Lafões se podem equiparar aos do Baixo Alentejo; os coros mirandeses e minhotos são um aparte pelo arcaísmo. Nesse género, os cantos da região de Lafões têm um airoso melódico e variantes rítmicos tão próprios que se evidenciam e são uma valiosa documentação regional». 

Armando Leça, em Música Popular Portuguesa, pp. 34-35, em resumo, assinala: corais antigos do Minho, das Terras de Miranda e de Ribavouga — concelhos de Vouzela e S. Pedro do Sul —, corais a duas e três vozes harmónicas e quatro nos finais. No Douro e Beira Litoral canta-se a duas vozes, e, a três, no concelho de Sever do Vouga. Na Beira Baixa, Estremadura, Ribatejo e Algarve, a tendência é para as monódias corais.

Beira Baixa

Lopes Graça, A Canção Popular Portuguesa, p. 52, menciona cantares a várias vozes no Paúl — canções «mais lentas» e de «expressão mais concentrada» — e polifonia «mais evolucionada» e sem qualquer espécie de acompanhamento em Donas — onde tudo «é ascético e de certo modo dramático» e «as canções apresentam uma linha barroca, devido à abundância de melismas». Armando Leça, Da Música Portuguesa, p. 69: «A Beira Baixa do sul também... tem (coros), mas aí já há a influência dos cantos do Alto Alentejo, com os quais se irmanam. A Beira Baixa setentrional (referia-se aos concelhos de Foz Côa, Figueira, Pinhel, Almeida, Trancoso e Meda) é falha de melodismo viçoso e incaracterística».

Algarve

Na recolha de M. Giacometti e F. Lopes Graça, Arquivos Sonoros Portugueses — Algarve, encontramos cantares de Boas-Festas, de Estombar, a duas vozes femininas, em Gymel.

Trás os Montes

Armando Leça, Música Popular Portuguesa, p. 180, assinala coros a duas ou três vozes em Terras de Miranda; e exemplifica, em Da Música Portuguesa, p. 73, referindo-se a Cércio: «A solfa é o início dos cantos em que há harmonização de vozes. Surpreendido ouvi fiandeiras cantarem a duas e a três vozes — gordo, contra cimo, contra cimo —, inclusive ao S. João» (Ver referência às loas a duas vozes em Terras de Miranda, Nota 176).

APENDICE 4

Sai fora do âmbito deste trabalho a complexa e tão debatida questão das origens do fado, e mesmo da sua relação com a guitarra portuguesa, que se tem prestado às mais variadas divagações. Sobre o assunto vejam-se, entre outras: a tese de Teófilo Braga, O Povo Português nos Seus Costumes, Crenças e Tradições, Vol. I, que equipara os fados, «usados pelos tropeiros do Brasil», aos «Hudas» dos árabes (ao mesmo tempo que considera a guitarra como sendo a «guitarra» desses mesmos povos — Ver Nota 351 —, tese adoptada, sem crítica, por Alberto Pimentel, op. cit., p. 32); a tese de Pinto de Carvalho, História do Fado, Lisboa, 1903, p. 6, que o faz derivar de uma primitiva canção de marinheiros — o fado do marinheiro — que se cantava à proa das embarcações, à mistura com as cantigas de levantar ferro, a canção dos degredados, etc., e que teria servido «de modelo aos primeiros fados que se tocaram e cantaram em terra»: «A melancolia é o fundo do fado, que só posteriormente a 1840 apareceu nas ruas de Lisboa. O fado do marinheiro serviu de modelo... Nas frescatas, nas portas dos arrabaldes de Lisboa, 1833, guitarravam-se modinhas... Em 1847-1848 a Severa já batia o fado. O amor pelas guitarradas levou o Conde de Vimioso a procurar a Severa. Por 1869 o fado na fase aristocrática e literária é executado nas salas. Antes de se principiar a cantar o fado, havia o canto à desgarrada e o fandango. D. Carlos teve como professor de guitarra João Maria dos Anjos»; a tese de Michel’ Angelo Lambertini, “Portugal”, EncycIopédie de Ia Musique et Dictionnaire du Conservatoire, p. 2468, que o considera uma criação posterior a 1840, sem relação com qualquer outra canção anterior, ou quando muito apenas vagamente influenciado pelas modinhas langorosas e pelo «vibrante fandango espanhol» (e ainda, em parte, pelas xácaras de origem árabe e pelos lunduns africanos); a tese de Ernesto Vieira, que se opôs à tese arabista corrente na sua época, constatando a reduzida difusão do fado (que só é popular em Lisboa, não existe nas províncias do Sul onde a influência árabe foi mais acentuada, não vem referido nas obras anteriores ao século XIX e utiliza uma forma métrica recente, não popular, e totalmente alheia à métrica árabe), e acabou por relacioná-lo com o lundum brasileiro. Esta tese «brasileira» é depois seguida, com argumentos apoiados em documentação mais numerosa, pelos autores brasileiros Manuel de Sousa Pinto e Mário de Andrade, e pelos portugueses Luís Moita, O Fado, Canção de Vencidos, Lisboa, 1936, passim (com ampla indicação bibliográfica), por José Manuel Ribeiro Fortes, O Fado, Ensaios sobre um Problema Etnográfico-Folclórico, Porto, 1926 (que estabelece um esquema dos vários critérios e hipóteses propostas acerca do problema), e acima de tudo pelo autor do artigo «Fado» na Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, Vol. X, Lisboa — Rio de Janeiro, pp. 823-826 (Dr. Francisco Fernandes Lopes?), que o faz derivar dos lunduns e modinhas e da canção e dança que, com o próprio nome de «fado» (palavra aliás posta em uso possivelmente, no plano literário, por Bocage), eram conhecidas anteriormente no Brasil: em 1819, já o fado seria tocado, cantado e dançado no Brasil, e era ainda inteiramente desconhecido em Portugal, onde são referidas unicamente outras danças e cantares; e teria sido trazido inicialmente para Lisboa, pouco a pouco, pela marinhagem, que o implanta em Alfama como dança de bordel, grosseira e obscena — o fado batido — difundindo-se sobretudo depois do regresso da corte de D. João VI, em 1822. Entre 1830 e 1840 ele está definido e generalizado, como dança e como canção, que se especializa e segue uma rota de sucesso sempre crescente; vemo-lo pouco depois com o mesmo carácter no Porto, e com uma feição mais sentimental e elevada em Coimbra, e aristocratizado nos salões de Lisboa, onde é introduzida a guitarra como instrumento de sala (por volta de 1868-1869, segundo Pinto de Carvalho); e, de Coimbra, o estudante leva-o em seguida para todos os recantos da província. De acordo com todos estes autores, porém, o fado, de entrada, é de facto acompanhado à popular viola (que, contudo, podia já ser o violão), só se lhe tendo associado — de modo decisivo — a guitarra depois da generalização, mais tarde, deste instrumento, inicialmente de sala. Note-se que hoje parece esboçar-se um movimento a favor do violão como acompanhante principal do fado, pelo menos na sua feição coimbrã. A este respeito, Câmara Cascudo (em entrevista com Pedro Bloch — cfr. Manuel Ferreira, “Contribuição Cabo-Verde de Luís Romano”, Cultura e Arte, página cultural de O Comércio do Porto, 28 de Abril de 1964 afirma: «...o fado, que é eminentemente brasileiro, se torna a canção nacional em Portugal. Os portugueses que voltaram com D. João VI é que levaram o fado. A Severa... nunca ouviu um fado na vida dela. Nem podia... Quando os primeiros fados foram cantados, ela já tinha morrido». Nesta mesma orientação, Armando Leça, Música Popular Portuguesa, pp. 103-110, afirma: «O fado foi o expressar duma época de desvarios ultra-românticos, que levou os nobres ao convívio dos fadistas, e estes a entrarem nos seus salões». «O seu pseudo-arabismo só o afirmará quem desconheça a assimétrica melódica, melismas berberes, e a inadaptabilidade da guitarra ao seu sistema musical». «Como dança com letra, filiá-lo no lundum negróide, célula originária, amaneirado depois pela voga das modinhas à italiana, parece-nos a hipótese mais aceitável». «Assim, o fado de origem afro-brasileira, doce lundum chorado, naturalizou-se português com aquele fatalismo, inanidade, “tinha que ser”, com a tristimania dos nossos poetas». «O fado, como as canções das fogueiras de Coimbra, é manifestação de música urbana, citadina, e não o substracto emocional duma província ou dum povo»; e confessa: «Ao fado típico que ouvi em Alfama e Mouraria não posso querer mal, embora sorriam os dogmáticos». «O fado, já lacrimejante de sentimentalismo, cantado em Coimbra por Hilário e outros, evoluiu para a serenata... Esta, cantada à guitarra, com alguns decénios de tradição coimbrã...». E em Da Música Portuguesa, pp. 22 e 23: «Lisboa, o viveiro do fado... Alfama... tabernas abaixo do nível das ruas... Faias com guitarras, calças apertadas, jaquetas, e em volta de mesas... O fado, sempre em menor, sincopado, notas morosas, arrastadas e espaçando os versos de dois em dois... O fadista recusa-se a cantar em maior, alegremente, dizendo que só sabe cantar as “tristezas da vida”». Este mesmo Autor, noutro passo, notara que «para o fado corrido — com afinação própria —, na alternativa simétrica de tónica e dominante, com predilecção pelo tom menor, só um instrumento: a guitarra. Ora esta cá nos chegou trazida em navios britânicos na época pombalina (?), isto pelo que afirmou em 1796 António da Silva Leite». Alberto Pimentel, op. cit., p. 35, entende também que o fado se aproxima do landum, mas parece considerar este como uma forma africana, sem qualquer menção ao Brasil; o fado propriamente dito teria nascido verdadeiramente em Lisboa, na segunda metade do século XIX (o termo — que derivou do vocábulo «fadista» — só a partir de então aparece nos dicionários), irradiando daí para a província, com o carácter de moda moderna; na tradição popular, a sua forma poética era «nos modos arcádicos do mote em quadras e da glosa em décimas», e teria sido o Hilário quem em Coimbra a ele adaptou a quadra, dando-lhe nível literário. Gonçalo Sampaio, “Origens do Fado”, A Águia, n.º 9-10 (123-130), Porto, 1923, pp. 131 e segs., pela primeira vez, relaciona o fado com a canção portuguesa em geral, fazendo-o derivar, pela estreita semelhança que com eles apresenta, dos cantares de S. João, que seriam modificações de um canto primitivo ligado a remotos cultos solares, adoptados e transformados pelos negros libertos após 1761, e que se instalaram em Alfama. Rebelo Bonito, opondo-se expressamente, na mesma esteira, às teses «brasileiras», considera o fado “Reflexões sobre o Fado”, Céltica, I, Porto, 1960, pp. 21-25), fundamentalmente, derivado da Chula nas diferentes formas de que, para o Autor, esta se reveste (Ver Nota 108). O Autor distingue: o fado de Lisboa, de Alfama e Mouraria, que na sua forma primitiva derivaria da forma estrófica da Chula, mas em modo menor; o fado do Ribatejo, que nos casos mais típicos patenteia o dualismo vocal e instrumental da Chula, e que é o que menos se afastou dessa forma nacional primitiva, servindo para o canto ao desafio e para a dança; o fado de Coimbra, que ora é em modo maior, afim do do Ribatejo, ora em menor, afim do da Mouraria; e a canção rural fadográfica, «filiada à estrutura musical que gerou a fórmula rítmica do fado», que é a Chula, cujo tema encontra, como dissemos, num motete francês dos séculos XIII - XIV, e é em maior ou menor, com a fórmula estrófica precedendo o estribilho instrumental. A forma musical do fado foi levada para o Brasil, e ali sofreu influência negróide, regressando a Portugal sob esse novo aspecto: «O Fado, musicalmente considerado, não é filho da Modinha e do Lundum, e, na sua mais lata expressão, de afro-brasileiro terá muito pouco. O Lundum é, na verdade um produto originariamente brasileiro, mas derivado da Chula». E analisando os vários aspectos da questão, o Autor conclui: «Musicalmente, o fado é português e derivado da Chula; literariamente, na sua forma clássica, o fado é português e relaciona-se com o fatalismo poético setecentista; coreograficamente, é português o fado do Ribatejo, e afro-brasileiro o antigo fado da Mouraria e Alfama. Pelo que respeita ao estilo da interpretação, o fado de Coimbra, português, é porém influenciado pela arte do bel-canto italiano; o fado da Mouraria era um misto de português, brasileiro e negróide; a palavra “fado” começou por se aplicar a um determinado tipo de letra e acabou por designar um conjunto de letra e música, ou só um determinado tipo de música. Para terminar, há finalmente a tese ecléctica de Rodney Gallop, Cantares do Povo Português, pp. 18-19, que considera o fado uma «síntese, estilizada por séculos de lenta evolução, de todas as influências que afectaram o povo de Lisboa» — tradição nacional, danças exóticas, arte musical central europeia, etc. —, entendendo que, apesar disso, ele é uma canção popular urbana «espontânea e livre», e, como tal, «absolutamente autêntica». Seja porém qual for a sua natureza originária, deve-se reconhecer que a característica feição ultra-romântica do fado é extremamente concorde com certos padrões fundamentais da sentimentalidade nacional. Veja-se ainda António Osório, em A Mitologia Fadista, Lisboa (Livros Horizonte), 1974, a análise do fado nas suas estruturas ideológicas essenciais, como um fenómeno ético e social; e também Armando Simões, A Guitarra — Bosquejo Histórico, Évora, 1979.

RÉSUMÉ

L’analyse du panorama musico-instrumental du Portugal (qui constitue la première partie de cette étude, et dont il sera donné ensuite un bref résumé) nous a conduit à faire une distinction fondamentale: dans les terres basses du NW, du Minho au Tage, populeuses et progressives, en même temps qu’une chanson de genre profane et purement ludique, et de type récent, aux contours mélodiques simples, d’un diatonisme élémentaire et aux rythmes chorégraphiques réguliers et vifs, prévalent, généralement à son service, les cordophones populaires — la viola (la vieille guitare), le cavaquinho (petite guitare), la rabeca (violon), et des espèces plus modernes: la guitarra portugaise (sorte de cistre), le violão (l’actuelle guitare), etc.; dans les terres hautes du plateau ibérique, au NE, de Trás-os-Montes aux Beiras Intérieures, jusqu’à l’Alentejo, au Sud, plus isolées et préservées, où la chanson est d’un type plus archaïque, aux lignes sévères, avec souvent des réminiscences modales et des intonations micro-chromatiques, prévalent les vieux instruments du cycle pastoral: à Trás-os-Montes (NE), la cornemuse (et, dans une aire restreinte, le tambour-bourdon avez la flûte joués par un seul homme), et le pandeiro (bimembranophone sur cadre carré); aux Beiras, l’adufe (nom local du même pandeiro) — qui servent également la musique ludique et les occasions cérémonielles, fêtes religieuses, la liturgie populaire même, de ces régions. Cette distribution semble pointer une coïncidence assez juste entre le caractère de la culture et de la musique, d’un côté, et celui des instruments, de l’autre, dans les deux aires. Cependant, nous trouvons la cornemuse avec beaucoup de vitalité dans tout le NW — avec d’ailleurs un répertoire mal ajusté à l’instrument — accompagnant les fêtes religieuses populaires, processions, la visite pascale, etc. (d’où sont très nettement exclus, au nom de la coutume, précisément les cordophones); et symétriquement, nous voyons dans l’Est, la viola quoique rare, qui à son tour accompagne un genre ludique local qui s’apparente à la chanson des terres basses. Il semble donc que l’on peut considérer les cordophones populaires en général comme des instruments spécifiques de la musique profane et d’expansion ludique ou lyrique, avec exclusion de tout usage cérémoniel; tandis que les autres catégories, nommément la cornemuse, l’ensemble tambour-bourdon et flûte, le pandeiro carré (et même toute la série des moindres idiophones et autres «bruiteurs»), tout en servant également la musique ludique des fêtes et danses profanes, sont pourtant admis sans objection à des fonctions plus austères, comme instruments cérémoniels et même, dans certains cas (très rares), sacrés. 

Ce caractère des cordophones, que nous décelons dans les cas actuels, s’affirme aussi historiquement: la viola fut le plus important des instruments troubadouresques, pour leurs chansons lyriques; le long des siècles, elle se voit toujours dans les occasions strictement profanes, danses et amusements, sérénades, chants amoureux, pour tromper des loisirs ou des tristesses.

Dans le NW, et surtout dans le Minho, les instruments populaires, en rapport avec ce genre que nous avons signalé comme étant la musique caractéristique de la région, et avec le comportement général de ses habitants, sont essentiellement des cordophones, dans des ensembles de fête, sans rien de cérémoniel, souvent même improvisés, appelés rusgas. Les rusgas se voient dans d’innombrables circonstances, en route vers quelque fête, dans des assemblements, dans certains travaux collectifs, etc., et se composent (d’ailleurs sans prescription stricte) de la viola, le cavaquinho (dans le Minho), le violão, avec les rythmiques: le petit tambour, les triangles, le reque-reque (aussi dans le Minho), et parfois d’autres instruments, des clarinettes, des flûtes, des violons, des guitarras; à présent, un peu partout, ces instruments disparaissent progressivement, substitués par l’harmonica et l’accordéon, plus récents. 

C’est en de pareilles rusgas que les jeunes gens vont à la ville pour les inspections militaires; et, dans la région des vignobles du Douro, les groupes engagés dans les villages de la montagne qui y vont faire les vendanges, se déplacent jouant et chantant le long de la route, le tambour en tête, en des rusgas aussi, quoique d’un caractère un peu différent. 

Dans tout le NW, la chula est le nom générique d’une forme musicale, instrumentale, vocale et choréographique, aux multiples variantes locales (a laquelle le P. Bernardes fait allusion, l’interdisant dans les églises, au XVIIe siècle). Dans la zone comprise entre les cours inférieurs du Douro et du Tâmega, la chula possède un caractère plus défini: nommément, l’ensemble instrumental spécifique, du type des rusgas présente une composition plus précise, comprennant, outre la viola (dans une variété locale), les violões, tambour et triangles — et en plus du chanteur et de la chanteuse qui chantent «en défi», entre de longues ritournelles instrumentales —, une espèce propre et exclusive: la rabeca «chuleira», violon à manche très court et gamme très haute, qui souligne la mélodie et l’enrichit d’ornements et variations très rapides et très aiguës, improvisés ou adaptées d’autres musiques mais transformées d’accord avec le style particulier de la chula. 

Dans le Minho encore, on trouve la cornemuse, qui se fait toujours accompagner d’un ensemble de grosse caisse et caisse roulante, qu’on appelle Zés-pereiras, et qui joue dans les grandes fêtes religieuses ou municipales de la Province, processions, cortèges, la visite pascale, etc. Son répertoire n’a rien de particulier: ni formes liturgiques, ni danses traditionnelles, ni même de vieilles romances, mais des chansons vulgaires que tous connaissent et auxquelles seul le caractère de l’instrument prête légitimité cérémonielle. 

Dans la zone de la chula, on trouve aussi des Zés-pereiras avec grosse caisse et caisse roulante, en des fonctions parallèles à celles des Zés-pereiras du Minho, mais qui jouent ici sans l’accompagnement de la cornemuse ni même d’aucun instrument mélodique. 

Dans la Beira Littorale et surtout dans la région de Coimbra, nous trouvons trois formes musicales principales: la cornemuse, accompagnée également de grosse caisse et caisse roulante, de caractère semblable à celui de la cornemuse et Zés-pereiras du Minho, mais qui il y a peu d’annés jouait encore dans les messes de village, et qui figure aussi dans les grandes fêtes académiques de la ville; la viola (qui est une troisième variété locale de l’instrument), avec (autrefois) le cavaquinho, pour des essembles du genre des rusgas du Nord; et l’instrumental du fado de Coimbra — fado chanson ou sérénade académique — très différent de celui de Lisbonne, mais qui se compose, comme ce dernier, de la guitarra portugaise et du violão qui l’accompagne. 

Dans l’Estremadoure, l’accordéon triomphe, mais la cornemuse y a encore de l’importance; elle s’entend toujours a solo, et figure dans les pèlerinages de la région, dont elle constitue l’élément musical traditionnel. Les gens vont en cortège, sur des carrioles décorées, le joueur de cornemuse en tête; il joue le long du chemin, à l’arrivée au sanctuaire et à l’intérieur du temple, autrefois même pendant la messe. À Nazaré, en outre, nous avons trouvé quelques rythmiques particuliers; la bouteille à fourchettes, la cruche à l’éventail, les pommes de pin, etc. — qui accompagnaient les chants des pêcheurs, la nuit, sortant des tavernes. 

Dans le Ribatejo, on entend à présent presque seulement l’accordéon (avec, dans certains endroits, quelques-uns uns de ces rythmiques particuliers). 

A Lisbonne même, où, jusqu’au XVIIIe siècle, on entendait la viola, et où, il y a cinquante ans, on voyait encore la cornemuse, il existe aujourd’hui un seul instrumental populaire, récent, mais de la plus haute importance: la guitarra (portugaise) et le violão, associées au fado. 

Les régions de l’Est présentent un caractère tout à fait différent. À Trás-os-Montes, au Nord et à l’Est de Bragance, nous trouvons trois formes instrumentales principales: la cornemuse (également avec la grosse caisse et la caisse roulante) qui y est l’instrument le plus important, aussi bien pour les grandes fêtes, danses «des bâtons», processions, quêtes, offices religieux, fêtes «des garçons» et danses «des vieux», que pour les moindres amusements; le tambour-bourdon avec la flûte, dans une aire restreinte sur la frontière espagnole, avec des fonctions pareilles à celles de la cornemuse; et le pandeiro, bimembranophone sur cadre carré, essentiellement féminin, pour accompagner toute espèce de chants de fête, qui se fait généralement accompagner par des coquilles que se frottent l’une contre l’autre, comme fricatifs. 

Ce même pandeiro, sous de nom de adufe et avec caractère également féminin, est à son tour l’instrument primordial des Beiras Intérieures, et, actuellement, surtout de Beira Baixa. 

Il y est joué avec une très grande maîtrise, de l’imagination et de la passion, aussi bien dans les fêtes profanes que dans les cérémonies religieuses, les saluts de Pâques, les pèlerinages religieux, etc. (jamais cependant dans l’église), accompagnant de très vieilles chansons, souvent même de type archaïque qualifié. Outre l’adufe, on trouve dans ces Provinces la flûte pastorale (traversière), et deux autres formes instrumentales particulières: les ensembles des Fêtes et «Folies» du Saint-Esprit, et celui de la danse «de la genebres» dans la petite bourgade de Lousa, près de Castelo Branco. Les fêtes du Saint-Esprit sont des célébrations mi-religieuses mi-profanes, instituées dit-on par Sainte Isabelle, reine du Portugal, au XIIIe siècle, et qui semblent avoir acquis des éléments rituels tout à fait étrangers à la liturgie orthodoxe, avec leurs «rois» et leurs porte-étandards, leurs «lieutenants» et notables, avec les emblèmes symboliques, le sceptre, la couronne, les lanternes, prenant part à la messe et parcourant les rues dès l’aube, les dimanches, avec des visites et arrêts obligatoires, au cours desquels avait lieu la déclamation d’un long texte allusif, d’un ton monotone. L’élément musical de ces fêtes était à la charge d’un tambour, qui donnait les aubades et soulignait cette déclamation, et qui, dans certaines localités, était accompagné d’autres instruments — des violas locales, des chins-chins, des trinchos (sorte de sistre), etc. 

La danse «de la genebres» a lieu, avec celle des «ciseaux» et des «demoiselles», pendant les fêtes de Notre Dame des Hauts Cieux, à Lousa. Celle de la genebres est exécutée par dix hommes: six vêtus en costumes d’homme de fantaisie avec des couronnes de fleurs et dés rubans, trois déguisés en femmes, et le dixième, le gardien, habillé en soldat avec une épée. Parmi les six premiers, un joue de la genebres et les autres des violas, — les trois «femmes» jouent des trinchos. Sur l’ordre du premier, la danse commence, les «femmes» étant au milieu: une sorte de contredanse très calme, qui aussitôt se diversifie avec de brusques incartades de celui de la genebres, qui en est l’élément libertin. Le groupe joue et danse d’abord devant l’église, puis dans des endroits moins centraux. 

La musique caractéristique de l’Alentejo, justement célèbre, est une polyphonie vocale — généralement masculine — sans accompagnement. Il existe cependant trois formes instrumentales secondaires, sans rien à voir avec ce genre musical, mais de très grande importance: le tambour-bourdon avec la flûte, joués aussi par une seule personne; le pandeiro sur cadre carré; et une cinquième variété locale de viola. Le tambour-bourdon avec la flûte, qui, dans cette Province, ne se trouve que dans la région trans-Guadiana, pauvre musicalement, possède par contre un caractère cérémoniel non seulement très net, mais même exclusif. Dans chaque village où il existe, il participe à la fête patronale locale, ne sortant que pour cette occasion; c’est lui qui marque le début des fêtes, parcourant les rues pour donner l’aubade, annoncer la quête qui se fera plus tard, et qu’il accompagnera. Le jour de la fête, il marche en tête du cortège ou procession, après le crucifix, avant les bannières, et le prêtre, jouant aux moments les plus solennels, et même dans l’église. 

La viola locale se joue de la même façon et dans les mêmes circonstances que celles du Nord, s’affirmant également comme un instrument d’expansion ludique ou lyrique. Et surtout elle sert un genre musical qui, par sa vivacité et caractère plus ouvert, est parfaitement étranger à la nostalgique sévérité des chœurs classiques de la région. 

Le pandeiro d’Alentejo — qui d’ailleurs devient rare — est morphologiquement pareil à celui des Beiras (quoique beaucoup plus riche en décorations), et également féminin; mais il possède, comme celui de Trás-os-montes, un caractère d’instrument exclusivement de fête, se faisant entendre, surtout dans le Nord de la Province, à l’occasion de la Saint Jean et la Saint Pierre, dans les rues. 

Pour finir, nous signalerons encore, dans cette même Province, ces rythmiques particuliers que nous avons indiquées aussi dans l’Estremadoure, la bouteille à fourchette, les pilons métalliques, etc., que l’on rencontre dans certains endroits. C’est aussi dans les zones de la frontière de ces trois Provinces de l’Est que subsiste la sarronca (tambour à friction), qui se joue à Noël.

Nous avons suivi, dans cet exposé, la classification de Sachs et Hornbostel, qui groupe en quatre catégories les instruments, selon la nature de leur élément vibratoire spécifique: Cordophones, Aérophones, Membranophones et Idiophones. À la fin, nous avons étudié quelques instruments de moindre importance au point de vue de la musique plus caractéristique de chaque région, les groupant d’après les fonctions qu’ils exercent: Rythmiques pour accompagner la danse; Bruiteurs de la Semaine Sainte, Carnaval, Assouades, etc.; Instruments de certaines professions; Instruments-passetemps; et Instruments-jouets.

Cordophones

Jusqu’au XVIe siècle, l’identification des instruments à corde dont il est questions dans les écrits, est assez problématique. D’après les commentaires de l’Apocalypse (manuscrits espagnols du Xe et XIe), les illuminures des Cantigas de Santa Maria, d’Alphonse-le-Sage, et du Chansonnier d’Ajuda, tous les deux de la fin du XIIe, combinées avec les mentions de Juan Ruiz (1330) et de ce même chansonnier, nous savons de l’existence, entre autres, de l’alaùde (luth) (qui suit une évolution assez indépendante et linéaire, et qui n’eût pas, dans la Péninsule Ibérique, l’importance qu’il eût dans les autres pays de l’Europe occidentale et centrale); la guitare latine, à double panse, d’où nous supposons que dérive la vihuela et l’ultérieure guitare espagnole du XVIe, à 5 ordres de cordes doubles, qui subsiste au Portugal, où elle port le nom de viola — la guitare mauresque, qui devient, après de XVe, la mandole à une seule panse piriforme, d’où dérivera plus tard la lignée des mandolines; et la cedra ou citole, d’où semble dériver le cistre, également à une seule panse piriforme, qui, selon certains auteurs, est l’un ancêtres plus directs de la guitarra portugaise actuelle, et qui est décrit par les P.P. Mersenne et Kircher. 

Viola

Depuis le XVIe siècle, la viola semble être très largement diffusée parmi le peuple portugais, s’affirmant toujours comme instrument pour ce genre de musique ludique et lyrique dont nous avons parlé; Philippe de Caverel, en 1582, parle des «dix mille guitares» trouvées dans le camp d’Alcàcer-Kibir, ce qui, par delà quelque exagération que ce nombre puisse signifier, témoigne le goût des Portugais, déjà à cette époque, pour la viola. D’après les documents iconographiques du XVIe, que nous possédons, elle semble se définir dès lors avec les traits essentiels qu’elle montre aujourd’hui encore, parfois avec 8 chevilles, d’autres avec 10. L’accordement indiqué en 1586 par Juan Amat — lá-ré-sol-si-mi —, que Paixão Ribeiro répétera en 1786, est encore en usage en quelques cas. L’instrument plus courant devait avoir alors 3 ordres aigus doubles, et 2 graves triples (doubles métalliques et bourdon); mais les deux noms contradictoires de chacun de ces derniers ordres montrent clairement que les bourdons furent ajoutés ultérieurement à deux ordres qui, à l’origine, n’étaient pas les plus graves. 

À présent nous connaissons cinq variétés de violas populaires au Portugal: de Braga, d’Amarante, de Coimbra, de Beira Baixa et d’Alentejo, toutes avec la même structure fondamentale — double panse, bras au ras de la table harmonique avec 10 points — et correspondant au même genre musical (quoique les deux dernières, des régions de l’Est, sûrement dû à leur plus grande rareté, soient exceptionnellement appelées à certaines fonctions cérémonielles), et différant les unes des autres surtout par certains traits extérieurs: les variétés de Braga, d’Amarante et de Coimbra appartiennent au même type occidental (qui ressemble très étroitement à la guitare européenne commune), à ceinture très large, celle de Braga avec la bouche ronde, ovale (couchée) ou, plus couramment, en «bouche de raie», celle d’Amarante avec bouche en deux cœurs, celle de Coimbra avec bouche ovale (couchée); les variétés de Beira Baixa et Alentejo appartiennent au type de l’Est, à ceinture très étroite, à bouche petite et ronde. La viola de Beira Baixa possède en outre un chevillier supplémentaire spécial, au bas du manche, pour deux cordes libres.

La viola se joue généralement rasgado, c’est-à-dire, battant toutes les cordes en même temps, en des accords ou arpèges. Son accordement est très variable; mais la viola de Coimbra (d’ailleurs déjà très rare) conserve l’accordement indiqué par Ribeiro en 1789.

Nous avons beaucoup de références de constructeurs de violas à Lisbonne depuis de XVe siècle, et surtout du XVIe, où fût publié le Règlement des luthiers («violeiros») de Lisbonne en 1572. Les violas de Braga se construisaient au XIXe par une industrie artisanale localisée alors dans toute la Province (surtout à Guimarães, où elle est réglée par le Règlement de 1719; et Braga), et dont il subsiste des restes dans les alentours de Braga.

Cavaquinho

Le cavaquinho est une sorte de toute petite guitare, avec environ 50 cm de longueur et à 4 cordes simples. Son origine est douteuse; on, peut penser à une diffusion à partir d’un «requinte» espagnol; en tous cas, il est déjà mentionné dans le Règlement de Guimarães de 1719. Il y a au Portugal deux types de cavaquinho: celui du Nord (Minho et Coimbra), le plus typique, avec le bras au ras de la table harmonique et 12 points, de caractère populaire, accordé (entre autres) sol-sol-si-ré ou sol-dó-mi-lá, et qui se joue rasgado comme accompagnateur; et celui du Sud (Lisbonne et Algarve) de caractère plus urbain et bourgeois, bras en ressaut sur la table harmonique, et 17 points (comme la guitare actuelle), et qui se joue ponteado avec un plectre, pour la mélodie. 

Le cavaquinho existe aussi dans les îles de Madère (du type de Lisbonne, mais à caractère populaire, et d’un autre côté urbain et bourgeois, correspondant à des instruments de luxe tel celui qui fût offert à l’Impératrice Elizabeth d’Autriche), et Azores. C’est des îles — plus probablement de Madère — qu’il semble s’être transporté aux îles Sandwich, avec les premiers émigrants insulaires qui y sont arrivés vers 1880 — un certain Nunes —, où il est devenu le Ukulélé. Le cavaquinho existe aussi au Brésil et en Indonésie, pour la musique Kerontjong, d’origine portugaise. 

“Guitarra” Portuguese

Nous avons dit que cet instrument est totalement différent de celui qui porte son nom dans à peu près toutes les langues européennes. La guitarra portugaise que, comme nous avons dit, certains auteurs considèrent dérivée directement du cistre, a, comme celui-ci, un corps piriforme, à une seule panse; elle a à présent six ordres doubles, le bras en ressaut sur la table harmonique, et 17 points; mas les exemplaires anciens, jusqu’au milieu du xixe, avaient parfois les deux ordres graves simples — donc 10 cordes —, et moins de points (l2, 14, 15). Le chevillier, en volute (comme celui du cistre), était d’abord du système de clef métallique; dans les niveaux populaires, il était en bois, linéaire, avec chevilles dorsales (celui de la viola populaire, qui lui fût appliqué); à présent, la guitarra a un typique chevillier en «éventail», métallique aussi. Elle était accordée d’abord dó-mi-sol-dó-mi-sol; à présent (après son association avec le fado), plus couramment, ré-lá-si-mi-lá-si. D’accord avec l’ Étude de la Guitarra de Silva Leite, 1789, on peut inférer que la guitarra s’est diffusée à partir de la société anglaise établie à Oporto après 1703, d’entrée comme instrument de la bourgeoisie. Selon Sampayo Ribeiro un peu plus tard elle atteint les couches populaires, et se généralise à Lisbonne, où vers le milieu du XIXe elle s’associe au fado, chanson spéciale, des bas-fonds de la ville, dont l’origine est aussi l’objecte de controverse, mais qui semble représenter un syncrétisme de différents courants, nationaux et exotiques (afro-brésiliens, peut-être, ceux-ci d’ailleurs déjà héritiers d’un fond portugais général, plus ancien); de là — ou peut-être de Oporto — elle va à Coimbra, alors la grande ville universitaire du Pays, et devient le grand instrument du genre estudantina romantique, — le fado académique ou sérénade —, avec un caractère très différent de celui de Lisbonne, et qui se rapproche du genre qui se jouait originairement dans la guitarra-cistre, de Oporto. Caldeira Cabral, cependant, a une hypothèse différente sur l’origine et évolution de cet instrument.

Au XIXe, les grandes figures du fado, de Lisbonne — la Severa, le comte de Vimioso, etc. — et de Coimbra — Hilário, etc. — confirment la faveur croissante dont l’instrument jouit; le fado et la guitarra accèdent aux niveaux aristocratiques et littéraires, le type romanesque du fadista, plebéen ou noble, est défini, et on voit s’élaborer un concept de tempérament national à partir de ces formes. Aujourd’hui, le mythe du fado — et de la guitarra — s’affirme vigoureusement; en dépit de leur âge récent et de leur caractère restreint et très particulier, ils sont considérés par la majorité des gens comme la chanson et l’instrument nationaux par excellence — en même temps qu’à Lisbonne même ils perdent tout caractère populaire et deviennent des formes spectaculaires. 

Instruments de tunas

Tunas sont des ensembles d’instruments divers, essentiellement des cordophones, urbains, et bourgeois, faisant office de petits orchestres pour des danses de salon, des chansons à la mode, etc., sans caractéristiques populaires ni régionales. Les tunas se composent surtout des especies de la famille des mandolines, et de certaines autres. Il faut noter, comme nous l’avons dit, que telle était la nature originelle de la guitarra portugaise et du violão, et celle du cavaquinho de Lisbonne, Algarve et Madère (Funchal). 

Violão

C’est la guitare commune européenne, qui n’offre au Portugal que la particularité de constituer fondamentalement un instrument accompagnateur, de la viola, ou de la guitarra portugaise.

Rabeca (violon)

Le violon commun est assez courant au Portugal, dans les ensembles des rusgas et autres; il est en outre un des instruments typiques des mendiants dans les villes.

Plus intéressant est la rabeca de la région d’Amarante, à bras excessivement court, très décorée avec des incrustations, accordée une octave au-dessus du violon commun. Elle est l’instrument typique et nécessaire de la «chula», forme musicale, instrumentale et choréographique du NW du Pays, aux variantes très nombreuses, et qui se caractérise dans cette région par un style spécial au ton suraigu. La rabeca chuleira semble être une modification récente du violon vulgaire, spécialisé dans les tons aigus, et l’on connaît le nom d’un fameux constructeur de la fin du XIXe qui fût peut-être son créateur. Il est permis de supposer qu’il existe quelque rapport entre elle et les vieux rebecs (quoique le nom portugais de rabeca soit la forme populaire pour le violon), mais dans n’importe quel cas ce rapport est impossible à établir.

Sanfona (vièle a roue)

La vièle à roue est une espèce totalement disparue du Portugal. Nous la connaissons à travers une très abondante mais peu précise iconographie, surtout des figures de Crèche représentant le mendiant aveugle qui joue l’instrument. Nous en possédons trois exemplaires: un dans le Musée National d’Archéologie de Lisbonne, du XIXe, avec caisse à double panse, chevillier en volute (comme le type galicien), touches blanches, et noires au-dessus pour les accidents, quatre chanterelles et deux bourdons; un autre, dans la Collection Gulbenkian (aujourd’hui au Musée National d’Ethnologie), possiblement plus ancien ou plus rustique, caisse à côtés droits, chevillier en «boite», et trois chanterelles et un bourdon; et le troisième (pareil au premier), dans une collection privée.

Aerophones

La cornemuse est connue au Portugal depuis au moins le XIVe (dans les illuminures du codex portugais de la Chronique Générale d’Espagne); mais, en Galice, elle semble s’identifier déjà dans un chapiteau du XIe à Mellid (La Coruña). Dans toute l’iconographie dont on dispose depuis ces temps, la cornemuse apparaît toujours dans les mains de pâtres, et presque toujours en des Nativités ou des Crèches. Dans les temps passés, la cornemuse a dû être plus largement diffusée qu’aujourd’hui, et ses attributions plus générales. Gil Vicente, en 1530, rappelle le bon vieux temps où l’on voyait des gaitas dans chaque maison; Cadamosto, en 1455, la fit jouer par un de ses marins, au Sénégal, pour les Nègres qu’il avait invités à bord, et qui en furent émerveillés croyant que c’était une bête vivante qui chantait; et, jouée par un des marins d’Àlvares Cabral, elle anima une danse d’Indiens à laquelle Diogo Dias prit part, lorsque, en 1500, les Portugais mirent pour la première fois le pied dans les terres du Brésil.

Bientôt pourtant elle entre en décadence, et Vicente lui-même constate qu’alors il n’y a delà plus ni gaita ni gaiteiro. Il est curieux de remarquer que dans ces premiers temps, plus héroïques, des Découvertes, à peine sortis du Moyen-Âge, nous voyons, à bord des nefs aventurières la cornemuse, tandis que plus tard, lors de l’expédition d’Alcàcer-Kibir, en 1580, nous voyons à sa place la guitare — le grand instrument, plus voluptueux, de la Renaissance.

Le gaita portugaise est du type général des cornemuses européennes, avec sac (traditionnellement en peau de chevreau recouverte d’un drap quelconque), chalumeau conique (à 9 trous), et un seul bourdon (accordé à l’octave grave de la tonique du chalumeau), séparé, et qui repose sur l’épaule gauche du joueur; comme éléments décoratifs typiques, elles montrent toutes des franges et houppes en laine de couleurs, suspendues du bourdon. Et tous ces traits se trouvent déjà dans les représentations et descriptions de l’instruments du XVe et XVIe. Le chalumeau porte une anche double de hautbois, et le bourdon une anche simples de clarinette. 

La gamme de la cornemuse portugaise est incertaine et variable, et il semble difficile de décider s’il s’agit d’une gamme archaïque spéciale, ou d’une gamme diatonique irrégulière ou imparfaite (influencée éventuellement par cette possible gamme antérieure d’un autre type, ou par une construction défectueuse). Aujourd’hui, au Portugal, la gaita n’existe plus qu’à Trás-os-Montes et dans tout l’Occident, depuis le Minho jusqu’au Tage. Dans le Minho, la région de Coimbra et l’Estremadoure, elle ne s’entend presque plus que dans des occasions cérémonielles, accompagnant des processions ou des cortèges, la visite pascale, et même (dans les deux derniers cas), la messe; à Trás-os-Montes, elle est le grand instrument régional pour toute espèce de musique. D’autre part, à Trás-os-Montes, Minho et Coimbra, elle joue normalement accompagnée d’un ensemble de grosse caisse et caisse roulante; dans l’Estremadoure, elle se joue normalement a solo.

1) Flûte à bec à corps cylindrique ou légèrement conique, à trois trous, à Trás-os-Montes et Alentejo (Est), et à formes et nombres de trous moins réguliers dans d’autres endroits; 2) Traversière à corps cylindrique et six trous (outre l’insufflateur), surtout dans la Beira Baixa, et également à nombres de trous variables dans d’autres régions.

Palheta

Petit chalumeau à anche double de hautbois, où s’appliquent directement les lèvres. En voie d’extinction, elle existait surtout dans les montagnes du Centre du Pays (Estrela) et Beira-Baixa.

La flûte de Pan est très courante au Portugal, mais exclusivement comme instrument propre de certaines professions ambulantes individuelles — raccommodeurs de parapluies, aiguise-couteaux, etc., dans les villes, et porcher dans les villages — dont elle constitue le cri annonciateur typique. Autrefois en roseau, elle présente maintenant la forme d’un triangle où se découpe la tête et le proitrail d’un cheval, en buis, selon un modèle qui se voit aussi beaucoup en Galice. On en fait de 9 à 13 trous, correspondant à une section de gamme diatonique.

Membranophones

Tambours

Il existe au Portugal trois espèces de tambours (qui, du reste, sont du type général européen): la grosse caisse, avec les deux peaux libres, la caisse roulante, avec bourdon-timbre sur la peau inférieure (qui n’est pas frappée) et le tambour-bourdon avec bourdons-timbre sur les deux peaux. Les grosses et petites caisses sont de taille très variable, depuis les énormes bombos des Zés-pereiras, souvent avec plus de 80 cm de diamètre et très hauts, jusqu’aux tout petits et délicats tambours des rusgas et chulas du NW. Grosses caisses et caisses roulantes sont non seulement les plus importantes espèces rythmiques, qui figurent dans tous les ensembles instrumentaux — et qui offrent en certains cas la particularité d’être jouées à solo — mais elles représentent même très souvent l’élément musical cérémoniel de beaucoup de célébrations de nature religieuse, para-religieuse ou officielle. 

Le tambour-bourdon intéresse surtout dans son usage ensemble avec la flûte, joués par une seule personne. Il s’agit d’une forme instrumentale qui se documente depuis au moins de XVe, et qui subsiste dans des aires très restreintes de la frontière Est de Trás-os-Montes et d’Alentejo. 

À Trás-os-Montes, cet ensemble est magistralement joué, et figurait dans toutes les occasions musicales de la région où il existe, aussi bien les grandes fêtes religieuses, danses rituelles «des bâtons», fêtes des «garçons», etc., que les moindres réunions et circonstances ludiques. À Alentejo, il exerce exclusivement des fonctions cérémonielles et rituelles — d’ailleurs très importantes — dans la fête patronale ou principale de l’endroit, mais il est musicalement très pauvre — juste une courte phrase très simple, une formule traditionnelle consacrée. 

Pandeiro

Il y a deux catégories fondamentales de pandeiros au Portugal: les pandeiros bimembranophones, les plus caractéristiques carrés ou quadrangulaires, et les pandeiros unimembranophones, ronds et avec sonnailles. Les premiers se trouvent dans toutes les régions de l’Est, de Trás-os-Montes à Alentejo (et sont toujours et partout instruments exclusivement féminins). Ils constituent l’instrument le plus important de Beira Baixa, où, sons le nom de adufe, ils sont encore extrêmement courants, comme accompagnateurs des chants et danses de fêtes et aussi de ceux qui sont propres de certaines célébrations religieuses ou para-religieuses de la région, qui se comptent parmi les plus archaïques de tout le Pays; on ne pourrait cependant pas le jouer à l’intérieur des temples. À Trás-os-Montes et à Alentejo, le pandeiro est surtout d’usage pour des chants de fête. L’adufe est généralement considéré d’origine mauresque, introduit dans la Péninsule entre les siècles VIIIe et XIIe; il est mentionné dans une chanson troubadouresques du XIIIe joué par ordre d’une dame; mais on ne sait pas de quel genre il s’agit. Dans les pandeiros de Trás-os-Montes, on met à l’intérieur toute sorte de petits éléments — cailloux, pois, graines, etc. —, pour diversifier leur sonorité. Dans les adufes de Beira Baixa, on met des sonnailles intérieures, passées dans des fils de fer croisés. 

Le pandeiro se tient d’un côté entre le pouce et l’index de la main gauche, et le pouce de la droite contre un autre côté; les trois doigts libres de la main gauche et les quatre de la droite battent la peau, tous ensemble mais chacun librement, créant une énorme richesse, variété et subtilité de rythmes complexes. 

PANDEIROS unimembranophones 

Ce sont les petits tambours de basque, avec des sonnailles extérieures. Ils ne présentent rien de spécial au Portugal, mais il est à noter qu’ils apparaissent dans les mains de la chanteuse ou danseuse que l’on voit à côté du noble troubadour et du jongleur qui joue la guitare ou la vièle dans les illuminures du Chansonnier d’Ajuda, du XIIIe. 

SARRONCA (tambour à friction)

Les tambours à friction deviennent très rares au Portugal. Ils y sont des types courants européens, c’est-à-dire soit à élément de friction rigide — bâton — extérieur, soit à élément de friction souple — corde — intérieur. On peut établir deux aires très nettement distinctes: à I’W, on rencontre les deux types, très épars, à usage carnavalesque, sous le nom général de ronca; à l’Est, on rencontre seulement le premier type — à bâton extérieur — qui y est d’usage à Noël, sous des noms divers (de structure espagnole: zambomba, zamburra, zorra, etc.). Les sarroncas sont généralement faites avec des cruches cassés; mais dans certains endroits on utilise des vases en fer blanc, des bidons, ruches d’abeille en liège, etc.; et à Elvas, à Noël, les poteries locales fabriquent des pots exprès. Comme bâton fricatif, on use couramment la tige sèche de l’asphodèle; à Trás-os-Montes, dans certains cas, on peut voir même un brin de paille; la peau en est de chevreau ou de vessie de porc. Finalement, on voit encore des sarroncas utilitaires, pour chasser le loup, dans des montagnes du Nord et du Centre, celles-ci faites du fond d’une courge, avec la peau colée. 

Les opinions divergent beaucoup quant à l’origine des tambours à friction en Europe; Hornbostel, Balfour et Ortiz pensent qu’ils ont été apportés d’Afrique par les Portugais et Espagnols après la découverte du Congo au XVe et ce serait de la Péninsule qu’ils auraient été diffusés dans les Flandres et les autres pays d’Europe où ils existent maintenant. Il est pourtant à noter que les puitas africaines en général sont précisément d’un type différent des nôtres — de bâton rigide intérieur — Et surtout, ces auteurs semblent ignorer la représentation gothique d’un tambour à friction à Santa Maria de Morella, près de Valencia, en Espagne, du XIVe siècle, qui pointe l’existence de cet instrument dans la Péninsule avant l’arrivée des Portugais au Congo.

Idiophones

Les castagnettes sont tout à fait courantes en Portugal, et se présentent sous des formes très variées: 

1) Comme les castagnettes usuelles espagnoles, à deux plaques, plus ou moins larges ou globulaires; à Alentejo, elles sont richement décorées; dans le Haut-Minho, elles sont excessivement petites, et se portent dans le pouce, soulignant le «battement» des doigts. À Guimarães, les rusgas sont précédées du «bâton aux poupées», lesquelles portent des castagnettes suspendues, qui battent en les secouant (ce bâton se retrouve à l’île de Madère, dans le «Brinquinho des Canacheiras»). 

2) Dans la région du Bas-Douro, les castagnettes sont des petites pièces plates, en bois, que l’on met entre les doigts, et qui battent quand ou secoue les mains. Et à Barqueiros, elles sont très curieusement sculptées. 

3) Finalement, on trouve aussi, dans plusieurs endroits, des castagnettes à manche.

Les castagnettes en Portugal sont jouées presque toujours par les hommes, et surtout pour la danse, dans les mains des danseurs. Elles sont spécialement importantes à Trás-os-Montes, dans les danses «des bâtons», où elles alternent avec le jeu des bâtons. Une hypothèse courante considère d’origine mauresque les castagnettes en Espagne; elles pourraient aussi bien être d’origine classique; quoiqu’il en soit, on les voit, dans la forme signalée au Bas Douro, dans quelques illuminures du Chansonnier d’Ajuda (dans les mains de la femme qui chante ou danse); et Philippe de Caverel en parle, à la fin du XVe, à Lisbonne.

Le reque-reque est un idiophone fricatif, qui se compose d’un bâton dentelé sur lequel on fait glisser un autre bâton — généralement un roseau fêlé —; il existe seulement dans le NW du Pays, et on le suppose importé récemment d’Afrique, où il est très usuel. Il est cependant difficile de se prononcer sur ce point, étant donnée la simplicité de l’instrument, qui autorise aussi l’hypothèse d’une création locale. 

La genebres est une sorte de xylophone ou échelette, assez répandue en Espagne, comme instrument de Noël, et que nous connaissons au Portugal dans un seul cas: la Danse des Hommes, à la fête de Notre Dame des Hauts Cieux, à Lousa (Beira Baixa), où elle est portée suspendue au cou du danseur qui représente l’élément libertin de cette danse. Il est jouée non pas comme un xylophone proprement dit, mais (à part trois notes au hasard, pour marquer le commencement de certaines phases de la danse) usant simplement des «glissandi» sur toutes les touches.

RYTHMIQUES DIVERS POUR ACCOMPAGNER LA DANSE

Outre les castagnettes et les bâtons, portés par les danseurs eux-mêmes, ou utilisent comme percutifs certains objectes communs, profitant de leurs propriétés acoustiques spéciales: le pilon en bronze, la bouteille avec la fourchette, les pommes de pin que l’on frotte l’une contre l’autre, la cruche contre l’ouverture de laquelle on frappe avec un éventail, les cailloux roulés que l’on bat, etc. 

INSTRUMENTS DE LA SEMAINE SAINTE, DU CARNAVAL

ET DES ASSOUADES

Surtout les crécelles à planche ou à campanule; et les matracas, à anneau ou à marteaux (les premières parfois appartenant à l’Église). Outre ces deux instruments, qui sont les plus importants, on utilise, pour les vacarmes des offices des Ténèbres, toute espèce de bruiteurs — le reque-reque, des castagnettes avec manche, des sifflets, des cailloux, des bâtons, voir même des sabots que l’on frappe contre le plancher. Par leur nature même, ces bruiteurs servent aussi dans les vacarmes licencieux, du Carnaval, de la Saint Martin, du 1er Janvier et des Rois, dans des Assouades ou Charivaris, etc. 

INSTRUMENTS PROFESSIONNELS

Le plus important de cette catégorie est sans doute la flûte de Pan, que nous avons déjà mentionnée. Outre celui-là, et aussi les clochettes, cornets, cors et sifflets de chasse, etc., et ces curieux leurres, qui imitent le chant de la perdrix, nous signalerons surtout la corne et la conque, pour appeler le personnel de bord des bateaux de pêche ou celui qui travaille dans les terres, les passagers pour le bateau dans certaines traversées, pour certains travaux, des signes de feu ou de danger, etc. 

INSTRUMENTS-PASSETEMPS

Outre les flûtes et les chalumeaux, nous signalerons l’ocarina, la guimbarde (toutes les deux très peu diffusées), et surtout l’harmonica de bouche. 

INSTRUMENTS-JOUETS

Il y en a d’innombrables, faits de matériaux végétaux, de poterie, etc.; nous signalerons surtout les sifflets en terre-cuite, aux centaines de formes traditionnelles, des potiers de Barcelos — les coqs, les rossignols et cou-cous, et toutes les autres figures —, et aussi de ceux de Estremoz. Et l’on doit signaler aussi les instruments-jouets fait par les enfants eux-mêmes. 

INSTRUMENTOS MUSICAIS POPULARES DOS AÇORES

TEXTO INTRODUTÓRIO À 1ª EDIÇÃO

Ernesto Veiga de Oliveira

Este estudo representa a ordenação das notas de campo recolhidas nos Açores durante a prospecção que fizemos nas Ilhas em 1963, por incumbência do Serviço de Música da Fundação Calouste Gulbenkian, em vista a completar, com o caso açoreano (e madeirense), a colecção e estudo dos instrumentos musicais populares portugueses que desde 1960 vínhamos realizando (acrescentadas de elementos pertinentes recolhidos da bibliografia sobre o assunto) em Portugal Continental. Esse trabalho — como tantos outros, no âmbito da nossa actividade de investigação — foi realizado conjuntamente por nós próprios e por Benjamim Pereira, que pela assistência que sob todos os aspectos nos prestou, pela agudeza das suas observações e das suas críticas, consideramos como co-autor do presente livro.

Nesse tempo, o património cultural das várias regiões identificava-se ainda com a genuína tradição local, e os costumes, as festas, a música e a dança, e mesmo, em grande medida, o apetrechamento material e as técnicas que sustentavam o mundo rural, eram o próprio fluir, necessário e espontâneo, da vida dos povos. Por isso, o nosso labor, ali, ao mesmo tempo que profundamente gratificante, foi facilitado pela profusão das manifestações em que por todos os lados podíamos participar, e por uma rasgada hospitalidade, calorosa, delicada e inteligente, que ali sempre encontrámos — uma hospitalidade que fez dos Açores, para nós, uma terra de eleição.

As espécies então recolhidas foram apresentadas ao público, pela primeira vez, logo em 1964, numa exposição, subordinada ao título Instrumentos Musicais Populares Portugueses levada a efeito na Fundação Gulbenkian; depois disso, têm sido expostas em diversas outras cidades do País, nomeadamente Coimbra e Porto; mas persistia em aberto a dívida relativa ao que deles tínhamos aprendido, com os músicos açoreanos. É essa dívida que agora pretendemos saldar, pensando que, para além do muito que, pelas limitações da nossa formação musical, fica por dizer a seu respeito, o presente escrito, que dá conta de um mundo que entretanto evoluiu de um modo radical, poder servir àqueles que, como noutro lugar dissemos, melhor do que nós saibam nele ver toda a riqueza de um tesouro cujas últimas razões escaparam à nossa experiência.

Para terminar, resta-nos agradecer aos Professores Artur Santos e Domingos Morais a valiosa colaboração que com o seu grande saber quiseram prestar a este trabalho, que lhe deu a sua dimensão mais importante: ao Prof. Domingos Morais, as transcrições e sua análise, que são a expressão da voz e a razão de ser primordial dos instrumentos aqui descritos; ao Professor Artur Santos, a alta e generosa compreensão com que autorizou a utilização de cinco exemplos extraídos das preciosas recolhas que levou a cabo nas ilhas Terceira e Santa Maria (e que se encontram publicadas pela Junta Geral do Distrito Autónomo de Angra do Heroísmo e pelo Instituto Cultural de Ponta Delgada) e o interesse e boa vontade com que reviu as transcrições que deles foram efectuadas.

Tal como e ainda mais nítida e precisamente do que em Portugal continental, também relativamente aos Açores se podem agrupar os instrumentos musicais populares em duas categorias fundamentais, conforme a natureza das funções da música que neles se executa: I) instrumentos de expansão lúdica; e II) instrumentos cerimoniais633.

Os primeiros são os instrumentos da festa, que acompanham cantares e danças, de pura diversão e carácter unicamente profano, com exclusão formal ou essencial de funções ou figurações cerimoniais; e correspondem de um modo geral aos cordofones (e hoje aos aerofones de palhetas metálicas, harmónicas, acordeões ou concertinas, que vieram ocupar o lugar que antes competia àqueles).

Os segundos são, pelo contrário, instrumentos de uso cerimonial exclusivo ou autorizado pelo costume; e cabem nas demais categorias organológicas (podendo porém ouvir-se também, na maioria dos casos, tal também como em Portugal continental, em situações de natureza lúdica).

I - instrumentos de expansão lúdica

1 - Cordofones

Nos Açores (como aliás em Portugal continental), o mais importante e característico instrumento musical popular de expansão lúdica, que existe em todas as ilhas, não mostrando mais do que pequenas diferenças de algumas delas para outras, é a viola, que ali leva os nomes de “viola da terra”, ou “de arame”, assinalando o seu carácter rústico primordial ou a natureza do seu encordoamento típico.

A) Viola

A viola é um cordofone com a caixa de ressonância composta de dois tampos chatos e quase paralelos — o tampo da frente e o tampo de trás ou fundo (S. Miguel, Vila Franca do Campo, Água de Pau, etc.), feitos muitas vezes de duas metades coladas (S. Miguel, idem) —, ligados entre si pelas ilhargas, paredes (S. Miguel, idem), corbilhas (Terceira, Vale Farto), ou costilhas (Faial, Pedro Miguel); e mostra enfranque e dois bojos, o de cima mais estreito e o de baixo mais largo, braço mais ou menos comprido, nascendo de um cravelhal, cabeço ou pá (S. Miguel, Vila Franca do Campo; Terceira, Vale Farto), que inflecte ligeiramente para trás, de cravelhas dorsais (ou, hoje, frequentemente, do sistema de leque metálico), e rematando, junto à caixa, num poderoso cepo (S. Miguel, Água de Pau) — o chaço de cima ou de encascar, ou rabo do braço (Terceira, Vale Farto) — que fica meio fora e meio dentro da caixa; sobre o braço está, a ele colada, a escala, normalmente numa madeira escura, que vem embutida no tampo até à abertura, buraco, ouvidos ou boca (Terceira, Vale Farto); na passagem do cravelhal para a escala situa-se a pestana — uma tira fina de metal branco por onde passam as cordas que vêm do cravelhal —; e daí até à boca, em baixo, a escala é dividida por pequenos filetes de metal (outrora de tripa) — os pontos ou trastos — correspondentes cada um a um semi-tom. Sobre a caixa, em baixo, cola-se o cavalete, e, um pouco acima dele, o contra-cavalete ou pestana inferior; no cavalete vêem-se os botões onde se amarram as cordas; os botões dispõem-se em linha, em número conforme a conveniência dessa amarração, geralmente 6, por vezes 7, e 8 em certas grandes violas terceirenses de 7 ordens. Para encordoar a viola, as cordas amarram-se ao respectivo botão do cavalete, dão a volta por baixo e sob o cavalete, passam sobre o contra-cavalete, que as soergue acima do tampo, vêm sobre este e a boca e depois ao longo da escala, atravessam a pestana, que igualmente as soergue nessa altura, e enrolam-se finalmente nas cravelhas que lhes correspondem. No cravelhal vêem-se os furos onde entram as cravelhas, dispostas em duas fiadas paralelas ou ligeiramente divergentes; as cravelhas constam de duas partes: o cilindro, que entra no furo e onde enrola a corda, para a afinar, e o patilhão, um pouco alargado, que os dedos seguram para as fazerem rolar (S. Miguel, Água de Pau).

A viola pertence à mais velha tradição musical do Arquipélago, para onde foi sem dúvida levada logo pelos seus primeiros povoadores; Gaspar Frutuoso, nas Saudades da Terra, alude a um Rui Martins e a um João Gonçalves Albernaz, tangedores de viola, que viviam em S. Miguel já portanto no século XVI634.

Até tempos recentes, a viola era tão comum nos Açores, que, de acordo com o Tenente Francisco José Dias, ela fazia parte do enxoval do noivo e do mobiliário doméstico de 50% dos casais, vendo-se geralmente no lugar de honra da casa, em cima da cama dos donos, sobre a colcha, para se proteger da humidade635. E figurava muitas vezes na escassa bagagem do emigrante açoreano que partia para os Estados Unidos da América, tal como é representado no quadro “Os Emigrantes” do pintor micaelense Domingos Rebelo, que se encontra no Museu Carlos Machado, de Ponta Delgada (Fig. 410).

Não temos qualquer informação sobre o formato e características da viola açoreana daqueles primórdios; mas pode-se entender que ela fosse como o instrumento que existia à data no Continente, ou seja a “guitarra” descrita por Juan Bermudo na sua Declaración de Instrumentos, de 1555, e que seguidamente a iconografia dos séculos XVI, XVII e XVIII reproduz nas suas linhas essenciais636: caixa alta, com enfranque pouco acentuado, braço de tamanho mediano, escala rasa com o tampo (e com número de trastos ou pontos variável), boca redonda (com rosácea lavrada nos exemplares mais elaborados), cordas presas em baixo a um cavalete colado sobre o tampo, cravelhal linear, inflectido para trás, cravelhas dorsais (também em número variável) — e que é o protótipo das violas modernas.

Essa viola quinhentista (continental e presumivelmente insular) afinaria lá-ré-sol-si-mi (do grave para o agudo), que é a afinação fixada por Vicente Espinel e indicada depois por Juan Carlos Amat no seu tratado sobre a “guitarra” (que é a nossa viola), de 1586, e por Manuel da Paixão Ribeiro, na Arte da Viola, de 1789 — e que se prolonga pela actual “toeira” continental da região de Coimbra637 e é, como veremos, a afinação da actual viola açoreana mais geral.

Essa viola açoreana actual mais geral mostra a abertura central em forma de “dois corações”. Existe uma figuração da viola numa tela seis ou setecentista na Igreja do Colégio, de Ponta Delgada, da autoria de Granavelo, representando a Virgem rodeada de anjos com instrumentos musicais: órgão, trompas, violas de arco, e uma viola de mão, de cordas dedilhadas, de braço raso com o tampo, e dez ou doze cravelhas dorsais, e com a abertura redonda (Fig. 411). Não sabemos se essa figuração representa um instrumento local efectivo, ou um estereotipo sem relação com qualquer modelo real; mas pode-se pensar que, a despeito dessa forma que a viola açoreana mais geral hoje apresenta, este instrumento, até ao século XVIII, teria ali, por toda a parte, a boca redonda, que é a forma normal da abertura das primitivas violas portuguesas (e europeias). Seja como for, para lá desta suposição, esse traço caracteriza hoje apenas a viola terceirense, e aparece esporadicamente e em casos muito raros noutras ilhas compreendidas na área da forma em dois corações, como por exemplo S. Miguel e Faial.

As violas portuguesas armam com cinco ordens de cordas, normalmente todas duplas na “braguesa” (Fig. 160), “amarantina” (Fig. 163), “beiroa” (Fig. 167), e “campaniça” (Fig. 168) (dez cordas e outras tantas cravelhas), e triplas nas duas últimas ordens e duplas nas três primeiras, na “toeira” coimbrã (Fig. 164) e na açoreana mais geral (doze cordas e outras tantas cravelhas)638; mas as “amarantinas”, “campaniças” e algumas “braguesas” mostram também muitas vezes doze cravelhas, das quais duas ficam sem serventia.

Semelhantemente, também a viola descrita por Paixão Ribeiro em 1789 arma com doze cordas — e cravelhas — dispostas em cinco ordens — as três primeiras: “Primas” (mi), “Segundas” (si), “Terceiras” ou “Toeiras” (sol), de cordas lisas duplas de arame; as duas últimas: “Requintas” ou “Contras” (ré) e “Baixos” ou “Cimeiras” (lá), triplas, de cordas lisas duplas de arame e bordão; a ordem central — a “Toeira” ou “Terceira” (sol) — é mais grave do que as cordas lisas de arame da “Requinta” (ré) e da “Cimeira” (lá). Poder-se-ia por isso supor que o encordoamento da nossa viola setecentista em geral era de doze cordas dispostas em cinco ordens, reduzido mais tarde, por toda a parte excepto Coimbra e Açores, para dez cordas, após a ulterior substituição das cordas triplas por duplas; assim se explicariam essa actuais violas “amarantinas”, “campaniças” e “braguesas” de doze cravelhas e só dez cordas; e as actuais “braguesas” de dez cravelhas representariam a simplificação desse hipotético tipo geral setecentista.

Mário de Sampaio Ribeiro, atentando porém na discrepância dos dois nomes com significações opostas que Paixão Ribeiro indica para cada uma das quartas e quintas ordens: “Requintas” ou “Contras”, e “Cimeiras” ou “Baixos”, aventa que os bordões foram acrescentados a um encordoamento anterior de apenas dez cordas (em cinco ordens duplas) para dar ao instrumento maior amplitude nos graves. De facto, o cravelhal que se vê nas representações quinhentistas, seis e setecentistas do instrumento639, é normalmente de dez cravelhas, correspondente a um encordoamento de outras tantas cordas dispostas em cinco ordens duplas640.

Paixão Ribeiro era de Coimbra, e refere-se ao encordoamento talvez não da viola portuguesa em geral, mas de uma forma então recente da viola da sua região, que se manteve seguidamente sem alterações até aos nossos dias; mas o encordoamento do instrumento em áreas muito vastas do resto do País seria certamente de dez cordas. Contudo, é de admitir que esse tipo de doze cordas, que assim se implantaria tardiamente em Coimbra, se tenha em seguida difundido por outras partes, dada a importância do instrumento ali em Coimbra, e a pré-eminência e poder de irradiação dessa cidade no País; o encordoamento de doze cordas em algumas dessas partes não teria logrado conservar-se; mas do facto restaria, em certos casos, o cravelhal de doze cravelhas, ainda que apenas para dez cordas.

Como dissemos, a viola açoreana mais geral arma precisamente como a viola de Paixão Ribeiro e a “toeira” de Coimbra: doze cordas (e cravelhas) em cinco ordens, as três primeiras triplas, com duas cordas de arame e um bordão; e tem a mesma afinação que essas. Cremos assim que o instrumento açoreano se deve relacionar com aquele que Paixão Ribeiro conheceu, embora sem podermos precisar a cronologia nem os termos em que tal aproximação se processou.

Alguns autores, nomeadamente Tomás Borba641, opinam que a viola açoreana é uma derivante da “braguesa”, talvez por esta ser a mais conhecida das violas continentais. Dado o que acima expusemos, esta opinião não nos parece de atender. Aliás, não sabemos se com a designação “braguesa” aquele Autor quereria significar a viola continental antiga em termos genéricos, ou especificamente o tipo braguês actual: no primeiro caso, a expressão não seria a mais adequada; no segundo essa relação de derivação é difícil de admitir, porque a “braguesa” dos nossos dias tem a abertura em “boca de raia”, e afina em mi2 -lá2 -si2 -mi3 -sol3 ou ré2 -lá2 -si2 -mi3 -lá3 e ré2 -sol2 -si2 -fá3 -lá3 (na requinta) — o que portanto a afasta consideravelmente das violas açoreanas.

A viola no Arquipélago, era o acompanhante natural — e forçoso — de todos os cantares festivos, descantes ou “modas” e “balhos”, “derriços”, desgarradas, desafios e despiques642, e também dos devaneios sentimentais, líricos, amorosos ou a entreter saudades. Se na verdade, como escreveu alguém, nos Açores quem diz festa diz balho, e quem diz balho diz viola, o inverso é igualmente exacto: a presença deste instrumento em qualquer parte significava — ou provocava — uma reunião animada, porque logo um dos presentes levantava a voz, e se formava um “balho”. Ela figurava necessariamente em todas as ocasiões de folgança e lazer, nos serões, na matança do porco (que por toda a parte é um acontecimento de grande euforia no calendário doméstico, que remata por uma festa com cantigas à viola), nas desfolhadas, trilhas, e em geral nos trabalhos colectivos, gratuitos e recíprocos, que congregam muitas pessoas ligadas por laços de parentesco ou vizinhança próxima, e em que o elemento lúdico é uma componente fundamental; quando se ia de jornada, em burrico; e em casamentos, procissões e romarias, ouvindo-se neste caso — ou sempre que as pessoas se deslocavam em rancho a quaisquer locais mais ou menos distantes onde houvesse festa — de caminho643. Ainda nos primeiros decénios deste século, aos domingos ou feriados, nas aldeias, cantar à viola era muitas vezes a diversão da gente nova644; e, nas palavras do Tenente Francisco José Dias, “à noite, a seguir ao amanho das terras, e comida a ceia... o... homem do campo... assentava-se à soleira da porta, de carapuço à cabeça, e ei-lo a dedilhar... pontos do Pezinho, da Bela Aurora ou da Sapateia”, na sua viola645.

A viola aparece também muitas vezes em conjuntos ou “tunas”, compostos, além dela, de diversos outros instrumentos e muitas vezes de um cantador ou cantadeira, nesse mesmo repertório tradicional de modas e “balhos” locais, e que constituem o elemento musical normal de “folgas”, bailes, festas ou outras ocasiões congéneres avulsas; e nos grupos que nos dias de Ano Bom e dos Reis, em certos casos no Carnaval e na matança do porco, andavam pelas casas em visitas costumeiras, de saudação ou brincadeira.

Enfim, em certos casos, a viola acompanhava normalmente mesmo, também com outros instrumentos, certos passos que, embora compreendidos no cenário geral das celebrações do Espírito Santo, não eram propriamente de carácter ritual qualificado, e possuíam claramente natureza lúdica. Assim nas noites das “7 Domingas” em que a coroa do Divino Espírito Santo está em casa do Imperador ou Mordomo, faziam-se “alumiações”, “setiais” e “votos” com velas em sua honra, em que se rezava o terço e aos quais comparecia a “Folia” que celebrava a cerimónia com cantares apropriados; mas, cumpridas as devoções ou enquanto outros as cumpriam, as pessoas, numa sala ao lado, faziam pequenas reuniões em que se improvisavam jogos, cantares e balhinhos, em puro espírito de diversão e convívio, traduzindo o sentido de euforia decorrente da festividade, com a viola, o acordeão, a rabeca, os ferrinhos, acompanhando Chamarritas, Pézinhos, Sapateias, despiques e desafios646. Era também com acompanhamento de violas e outros instrumentos de festa que se ia em animado cortejo buscar os bezerros que haviam sido escolhidos para o bodo, no dia da matança e preparação das “pensões” que seriam distribuídas pelos “irmãos”.

Em Rabo de Peixe, aglomerado piscatório na costa norte da ilha de S. Miguel, a poente da Ribeira Grande, esse cortejo, fazia parte da festa dos pescadores de caranguejo, no sábado que antecede o Domingo do Espírito Santo, e nele cada “companha” de pesca apresentava a sua “Folia”, composta de uma rabeca, uma viola ou violão, e por vezes um acordeão, acompanhando o “balho” dos homens que formavam o quadrado, empunhado trincadeiras que marcavam o ritmo647. E na Ribeirinha do Pico, pelos anos 30, o transporte do vinho destinado aos “bodos” e ofertas para o Império, em Segunda-feira do Espírito Santo, fazia-se em carros de bois enfeitados: “sobre as barricas de cada um dos dois carros assentava-se um tocador de viola, acompanhado de alguns cantadores para a função convidados, e para os carros sobe a rapaziada, sustentando nas longas canas, como bandeira, uma infinidade de lenços...”. E depois da distribuição final dos bolos e vinho, no arraial do Império, grupos de rapazes improvisavam bailes e cantavam, ao som da viola648.

Dentro da categoria geral das violas açoreanas, distinguem-se dois tipos principais: a) tipo micaelense; e b) tipo terceirense.

a) Tipo micaelense

O tipo micaelense, marcadamente rústico, caracteriza-se por uma boca em “dois corações”, caixa alta e estreita, braço comprido com a escala até à boca, raso com o tampo (destacando-se deste apenas pela cor da madeira de que é feito) e 21 trastos ou “pontos” (12 sobre o braço e 9 sobre o tampo). É a forma açoreana mais geral, ocorrendo nas ilhas de S. Miguel (Figs. 412/414), Santa Maria, Graciosa (Figs. 416/418), S. Jorge, Pico (Fig. 415), Faial, Flores e Corvo.

A boca de “dois corações” é igual à da actual viola “chuleira” ou “amarantina” continental, ligada à forma musical e coreográfica da “chula”, que ocorre numa zona restrita centrada em Amarante, e que corresponde aos Baixos Tâmega e Douro, até Guimarães, Santo Tirso e Resende. Ela ocorre também, com grande importância no Brasil, e ainda em Cabo Verde.

Parece-nos por isso de admitir que, nos Açores, como nessas outras áreas, ela se tenha difundido a partir do instrumento amarantino. Por outro lado, porém, dada a singularidade deste traço e a sua reduzida expansão no Continente e, pelo contrário, o seu carácter de generalidade da sua área no Arquipélago, não é totalmente de excluir a hipótese da sua criação nos Açores, trazida para o Continente por algum tocador ilhéu ou daquela região duriense que tenha por qualquer razão residido ocasionalmente nas ilhas649, e dali levada para o Brasil e Cabo Verde.

Em Santa Maria, S. Jorge, no Faial e também, mais raramente, em S. Miguel, aparecem violas com boca de três corações — os dois normais, enlaçados por outro central —, mais rústicas e modernas, e pouco frequentes, feitas só por encomenda, e aliás com a sonoridade prejudicada por uma excessiva abertura da caixa de ressonância. Em Santa Maria, alguns violeiros e tocadores armam o instrumento com 13 cordas acrescentando uma terceira corda lisa e branca na ordem central — a “toeira” (sol) —, que parte de uma cravelha situada no fundo do cravelhal, a meio.

Esta viola, como dissemos, arma com 12 cordas dispostas em 5 ordens ou “parcelas”: as três primeiras — Primas, Segundas e Terceiras ou Toeiras duplas, de metal ou “arame”; as duas últimas, Bordões, de ré e de lá, triplas, com duas de metal e um bordão. Nos pormenores do seu encordoamento, porém, as regras preconizadas pelos diferentes violeiros ou autores nem sempre coincidem. Carlos Toceda, por exemplo, indica, para as Primas (mi4) duas cordas de aço branco, n.º 6 (sic); para as Segundas (si3), idem, n.º 10; para as Terceiras (sol3), idem de “arame” amarelo (latão n.º 6); para o Bordão de Requinta (ré4 -ré3), idem, e um Bordão de Requinta; e para o Bordão de Toeira (lá3 -lá2), idem, e um Bordão de Toeira650. O Tenente Francisco Dias, pelo seu lado, indica: para as Primas, duas cordas de arame branco n.º 10, afinadas em uníssono; para as Segundas, idem, n.º 8; para as Terceiras ou Toeiras, idem, n.º 6 (tendo passado, mais tarde para uma, aguda, de aço branco n.º 10 (sol4) e a outra, grave, idem, n.º 6 (ou 7 ou 8, segundo outros autores (sol3) afinando à oitava); para o Primeiro Bordão, duas de arame, n.º 10 (ré4) e n.º 6 (ré3) afinadas à oitava, e um bordão de ré n.º 1 (ré2) (a que o Dr. Carreiro da Costa dá os nomes de Requintas e Bordão de Requinta respectivamente651); para o Segundo Bordão, duas de arame, n.º 8 (lá3) e n.º 6 (lá2), afinadas à oitava, e um bordão de lá n.º 3, afinado em uníssono com a segunda corda de arame (lá2) (a que por sua vez, o Dr. Carreiro da Costa dá os nomes de Toeiras e Bordão de Toeiras)652. O violeiro Miguel Jacinto de Melo (filho de Mariano Jacinto de Melo), de Vila Franca do Campo, indica, mais simplesmente, para as Primas e Segundas, duas cordas de aço, brancas, n.º 10; para as Terceiras, Toeiras ou Requintas, uma de metal amarelo, e outra de aço branco (afinados, segundo o Padre José Braga, à oitava); para o Primeiro Bordão, duas de aço branco e um bordão de ré; e para o Segundo Bordão, duas de metal amarelo n.º 6 e um bordão de lá.

Em Santa Maria, semelhantemente, o violeiro indica-nos para as Primas e Segundas duas cordas de aço branco n.º 10; para as Terceiras, Toeiras ou Requintas, duas amarelas n.º 7 para o toque natural, e uma branca n.º 10 e uma amarela n.º 7 para requintar; para o Primeiro Bordão, duas brancas n.º 10 e um bordão de ré, de violão; e para o Segundo Bordão, para o toque natural duas amarelas n.º 7 e um bordão de lá de violão, e para requintar, uma amarela e uma branca (à oitava aguda), e um bordão de lá. Quando se pretende a 13.ª corda, põe-se mais uma branca nas Terceiras. Outrora, as cordas finas eram as mais das vezes de “arame” amarelo, e daí provinha a sonoridade rústica característica do instrumento; mas a má qualidade e excessiva elasticidade desse material não conservava a afinação, e os violeiros passaram a usar, em lugar de algumas delas, cordas brancas, de aço, que alteraram ou prejudicaram essa sonoridade específica653.

Este tipo, no conjunto global da sua área, mostra duas variantes, no que se refere à sua afinação; em S. Miguel e Santa Maria — isto é: nas ilhas do grupo sul-oriental do Arquipélago — ele afina lá -ré -sol -si -ré654; na Graciosa, S. Jorge, Pico, Faial, Flores e Corvo — isto é: nas ilhas dos grupos central e norte-ocidental — ele afina lá -ré -sol -si -mi655; ou seja: nestas ilhas, as cordas Primas afinam um tom mais acima do que em S. Miguel e Santa Maria.

Alguns cultores da música ilhéus julgam que, a princípio, em todas as ilhas, as cordas Primas afinavam em ré; e que passaram para mi mais tarde, para facilitar o ponteado requerido para a execução de certas modas. Este reparo é exacto, e a hipótese não é inverosímil; mas inclinamo-nos antes a supor que o movimento foi inverso: a afinação das cordas Primas em mi terá sido a anterior, trazida sem dúvida para o Arquipélago, como dissemos, logo no século XVI; em S. Miguel e Santa Maria, como nas demais ilhas, era ela certamente também a afinação usada; nas demais ilhas, ela perdurou tal qual; mas em S. Miguel e Santa Maria, por qualquer razão que não descortinamos, ela teria sido mais tarde modificada, baixando de um tom656.

b) Tipo terceirense

O tipo terceirense, mais elaborado, caracteriza-se por uma boca redonda, caixa larga e de altura mediana, braço curto e escala até à boca, e geralmente em ressalto sobre o tampo (como no violão, na guitarra e no banjolim); e ocorre unicamente na Terceira, a cujo folclore musical procurou ajustar-se. Nesta ilha encontram-se violas que armam respectivamente com 12, 15 e 18 cordas, dispostas em 5, 6 e 7 ordens ou “parcelas”, as três primeiras mais agudas, duplas, lisas, de “arame”, as duas, três ou quatro mais graves triplas, com duas de “arame” e um bordão. A viola de 5 ordens e 12 cordas (Fig. 419) afina, como a da Graciosa e Faial, lá -ré -sol -si -mi (e não ré, como a de S. Miguel)657; e segundo o violeiro das Lameirinhas, o encordoamento desta viola é, como no tipo micaelense: para as Primas (mi4), e Segundas (si3), duas brancas n.º 6 (sic); para as Terceiras (sol3), uma branca n.º 9 e um bordão de sol, de viola (e não de violão, que é mais grosso), ou bordão delgado, de requinta; para o Primeiro Bordão (ré3), duas brancas n.º 9 e um bordão de ré; para o Segundo Bordão, duas brancas n.º 10, e um bordão de lá, fino de requinta (sem retroz)658.

A de 6 ordens e 15 cordas (Fig. 420), afina, mi -lá -ré -sol -si -mi (do grave para o agudo), isto é, com a mesma afinação que o violão e que a viola de 5 ordens, acrescida de um mi grave na 6.ª ordem; e a de 7 ordens e 18 cordas (Fig. 421) afina como a de 6 ordens — mi -lá -ré -sol -si -mi —, mais uma ordem nos graves, afinando pela tónica da moda que se pretende tocar ou acompanhar.

Silva Ribeiro entende que a 6.ª ordem traduz a influência do violão, tendo sido adoptada após a chegada deste à Ilha. O Tenente Francisco Dias, certamente baseado na consideração da origem espanhola desse instrumento — a “guitarra espanhola” — julga que ela se relaciona com o domínio filipino na Terceira, que foi muito prolongado659. Domingos Morais, notando que é de toda a probabilidade que, logo no século XVI, e seguidamente ao longo dos tempos, tenham vindo para as ilhas, gentes não só de proveniências variadas mas também de diferentes estratos sociais, que consigo trariam, correspondentemente, instrumentos musicais muito diferenciados — nomeadamente, ao lado da viola popular, a aristocrática “vihuela” de Juan Bermudo, nos níveis da nobreza: de seis ordens, afinando sol3 -ré3 -lá2 -fá2 -dó2 -sol1 (do agudo para o grave) (a primeira singela, as outras cinco duplas), cordas de tripa, braço com dez trastos, e que se tocava de ponteado, dedilhando corda por corda. Desse modo, a viola terceirense de 6 ordens pode representar uma estirpe açoreana elaborada a partir dessa “vihuela” quinhentista também com 6 ordens. Mesmo que assim seja, porém, esse instrumento deve ter-se tornado raro, porque, em tempos mais recentes, ele era ali muito pouco conhecido. E de facto, parece que, se não a usou pela primeira vez, pelo menos quem então lhe deu um impulso renovador foi Mestre Serafim (que foi um dos grandes violeiros terceirenses660).

Por sua vez, a viola de 7 ordens teve muito pouca aceitação, porque o seu afinar é extremamente trabalhoso e a sua técnica de execução oferece dificuldades consideráveis.

Para a construção da viola, os violeiros açoreanos usam a forma e a contra-forma661. Para vergar as ilhargas mergulham-nas em água a ferver e ajustam-nas à forma, secando-as ao calor de uma lamparina de álcool662 (S. Miguel e Faial); quando estão secas, retiram a forma, e colocam-nas numa peça especial — o gastalho (Terceira) —: pequena armação composta de três tábuas em U rectilíneo alargado, em que encaixa, à medida certa, por detrás, o enfranque que desse modo é firmado. A toda a volta do rebordo do tampo cola-se um estreito aro de madeira — as cintas (S. Miguel, Vila Franca do Campo, Água de Pau), forças (Terceira, Vale Farto), reforços ou circos (Faial, Pedro Miguel) —, donde partem, perpendiculares a ele e distanciadas cerca de 2 a 3 cm umas das outras, as prisões, da mesma altura que as ilhargas, e aonde estas se colam.

Seguidamente, aplicam-se aos tampos, a toda a largura de ilharga a ilharga, os travessões (S. Miguel, idem), tirantes (Terceira, Vale Farto; Graciosa)663 ou travessa (Faial, Pedro Miguel)664, usando-se três travessões em cada tampo em S. Miguel, dois na Terceira e na Graciosa — um a meio do bojo pequeno e outro na cinta, no tampo de cima; e na cinta e a meio do bojo largo, no tampo do fundo —, e dois no tampo de cima e três no de baixo no Faial665.

Como dissemos, o braço é uma peça única com o chaço de encascar, que se prolonga, sob o tampo, até à travessa do bojo pequeno. E as ilhargas prendem-se coladas não só às cintas e às prisões a toda a volta do aro, mas também, em cima, a esse chaço ou cepo do braço, e em baixo a um equivalente taco, calço de trás, ou chaço de baixo (Terceira, Vale Farto). 

Enfim, para terminar, cola-se o tampo do fundo, por meio das cintas e travessas, às ilhargas. O grande segredo do violeiro reside no “armar” da “alma da viola”, ou seja a caixa de ressonância. A viola é sempre polida, mas nunca envernizada.

Para o tampo harmónico, os violeiros escolhem frequentemente o pinho branco666, ou Flandres, ou o spruce (“esprugo” — Faial, Pedro Miguel); e para o fundo o mogno e, segundo Carlos Toceda, além dele, o plátano, e segundo o Tenente Francisco Dias, ainda a acácia; para as ilhargas, os autores citados falam nas mesmas madeiras que para o fundo — mogno, plátano ou acácia, mas outros indicam a “caixa de açúcar”, o jacarandá, ou outras “madeiras finas”; para o braço, alguns falam do cedro, e Toceda para essa peça e também para o cravelhal, das mesmas madeiras que para o fundo; para a escala, “madeiras rijas”, ébano ou “madeira do Brasil” —; e o mesmo para o cavalete e contra-cavalete, e por vezes para as cravelhas. Todas estas madeiras devem ter pelo menos seis anos de corte667.

Nas violas açoreanas, é sensível uma certa preocupação estética, que se manifesta em alguns elementos decorativos característicos. O tampo mostra filetes e frisos na quina das ilhargas e contornando a abertura da boca, e embutidos com motivos florais ou “silvas”, ou em forma de lira, abaixo do cavalete, em madeiras de várias cores e osso de baleia. O cavalete alonga-se para cada lado em pontas recurvadas, que por vezes figuram a cabeça de uma ave. O braço não raro tem incrustações em madre-pérola. O cravelhal em regra é recortado segundo diferentes desenhos, e leva ao centro, entre os furos das cravelhas, um espelho ou quaisquer vasados; etc. O fundo geralmente não leva “enfeites”, mas escolhem-se para ele madeiras que tenham bonitos veios, que sobressaem depois de se lhe aplicar o polimento. Para fazer os embutidos, a madeira é passada à “fieira” para adelgaçar, e depois marchetada nos “cavados” previamente abertos à navalha.

B) Outros cordofones

Aludimos já a outros cordofones, pertencentes igualmente à tradição comum europeia — e portuguesa — que se conhecem também nas ilhas e que aparecem ora como solistas, ora, mais comummente, como componentes de conjuntos ou tunas locais, construídos pelos violeiros regionais em formas mais ou menos perfeitas, e muitas vezes com as próprias madeiras aí existentes: 1) a rabeca (Fig. 422), a que em certos casos, menos frequentes, competem funções específicas, por vezes mesmo cerimoniais — por exemplo na zona ocidental de S. Miguel, ela faz parte da Folia do Espírito Santo; e, na Terceira, figura obrigatoriamente no cortejo que traz os bezerros ou “gueixos” que vão ser abatidos para os “bodos” dessas celebrações. Temos notícia de carpinteiros que faziam rabecas, na Candelária do Pico668, na Calheta de S. Jorge669, etc. Nestes níveis populares, os tocadores, como usam apenas as primeiras posições, não precisam de deslocar a mão esquerda, e apoiam a rabeca simplesmente no ombro, sem a segurarem apertada pelo queixo; 2) o violão (que na Terceira é, muitas vezes, de grandes dimensões (Fig. 423), afinando como o continental mi-lá-ré-sol-si-mi; 3) o banjolim (afinando como a rabeca ou violino, mi-lá-ré-sol) (Fig. 424) e a bandola (com a mesma afinação, uma 8.ª mais grave, ambos de cordas singelas; 4) o bandolim, também de quatro ordens, mas de cordas singelas; 5) a guitarra (Figs. 425/426) (afinando como a continental — em certos casos —, ré-lá-si-mi-lá-si, do grave para o agudo); 6) o cavaquinho (Fig. 427): alguns violeiros de diversas ilhas — por exemplo em Pedro Miguel, no Faial — faziam cavaquinhos, de 4 cordas singelas, 16 ou 17 pontos, escala em ressalto sobre o tampo (como o continental dos tipos de Lisboa e Algarve, e Funchal); não sabemos se este instrumento é o mesmo que o “machete” ou “viola de requinta” referida pelo Tenente Dias, de que já falámos; mas os violeiros informaram-nos de que o faziam apenas por encomenda de gente do Continente que ali se encontrava, em regra a cumprir o serviço militar; o Padre Joaquim Rosa, porém, de S. Mateus, no Pico, que conhecia bem o panorama musical da sua ilha — foi o grande animador da banda local, e com mais de 80 anos ainda sonhava reconstitui-la — afirmou-nos em 1963 que, na sua infância e juventude conhecera e tocara o cavaquinho, do tipo minhoto, na sua freguesia natal da Prainha do Norte; e Jacinto Monteiro conta também de um moleiro de Santa Maria que quando ia distribuir os taleigos de farinha triga pelos fregueses, se atardava em cada casa a tocar no seu cavaquinho a Bela Aurora, o Sol Baixinho, a Chamarrita do Faial e outros cantares670; vemos assim que a área deste importantíssimo cordofone português, que os madeirenses levaram para Hawai nos fins do século passado — e aí tomou o nome de Ukulele — se alargava a estas ilhas atlânticas; 7) o violão baixo ou rabecão — que aliás tinha uma aceitação restrita, e os violeiros faziam somente por encomenda — cordofone de grandes (por vezes extremamente grandes) dimensões — alguns chegam a medir 1,60 m de comprimento, armando com quatro cordas simples, afinadas lá-ré-sol-si, e às vezes mi-lá-ré-sol, do grave para o agudo, e com 24 pontos de escala; 8) na ilha do Faial, ao mesmo tempo que estes rabecões, usavam-se também outros que, além do encordoamento do violão comum — 6 ordens de cordas singelas, afinadas mi-lá-ré-sol-si-mi — mostravam mais três bordões ou cordas de harpa, fora da escala, presas a uma excrescência lateral à esquerda do cravelhal, e que afinavam, do grave para o agudo, dó-lá-ré671; o instrumento tinha uma procura reduzida, mas era ali bem conhecido, e apreciado672(Figs. 428/429).

2) DIVERSOS

Ainda dentro da categoria dos instrumentos de expansão lúdica que encontramos ou identificamos nos Açores, além da viola e dos outros cordofones, referiremos o acordeão, que conhece uma aceitação crescente; a gaita de beiços Hoener — a “charamela” ou “charumbela” —, os clarinetes e bombardinos, divulgados a partir das filarmónicas; etc. E, noutro plano, diferentes pequenos idiofones para sublinhar o ritmo das danças: reque-reques e rasgas, de cana (Terceira); ré-rés, de roda dentada (Fig. 430); ferrinhos, idênticos aos continentais (Fig.431); castanholas bivalves, ou trincadeiras, de madeira de buxo, pau preto, laranjeira, etc., redondas (com o bico inferior em linha côncava) e ovóides ou em forma de escudo suíço ou polaco (com o bico inferior em linha convexa), presas aos pares por um cordão de várias cores (rematado em borla), que passa por dois furos abertos no alargamento da parte superior da castanhola, e com ornamentos incisos — “signo saimão”, estrela de oito pontas, etc. — feitos à navalha. Estas castanholas podem ser machas (de cavidade interior mais funda e som mais grave) ou fêmeas (de cavidade interior menos funda e som mais agudo), permitindo assim o toque em dois tons. Tocam-se em geral num martelado rápido e seguido, com poucos contratempos, em toada insistente, sem graduações apreciáveis, e por vezes monótona. E enfim, os instrumentos — brinquedos, feitos pelas crianças, e para elas: tambores de latas ou caixas velhas, berimbaus, pífaros de folheta, gaitinhas de cana de milho ou bambu; etc.; castanhetas de lapas, “que os rapazes dos mestres tocavam pelas ruas, fazendo alguns deles prodígios de toques”673, “colocadas soltas, costas com costas, tocando-se nas extremidades dos seus cones; para se tocarem, elas são uma firmada pelos dedos grande e indicador da mão direita, e a outra sustida de encontro ao indicador com a pressão do polegar, ficando assim, por aquele, separadas. E desta forma são batidas na palma da mão esquerda e logo levantadas, sofrendo, no seu movimento ascensional, a resistência do polegar desta mão, que as faz retinir segunda vez, e assim por diante, num movimento triplo em três tempos, com mais ou menos velocidade e na cadência exigida pelo sentimento musical do executante que, muitas vezes, consegue martelados muito nítidos e rápidos...”674.

Tunas

Aludimos já a conjuntos musicais ou “tunas” em que figuram diversos instrumentos, geralmente apenas cordofones e em certos casos qualquer pequena espécie rítmica, e cantadores ou cantadeiras, aliás de uma composição inteiramente livre e dependente fundamentalmente das disponibilidades e possibilidades ou preferências locais. Em S. Miguel (Ponta Delgada e Furnas) (Fig. 432) e na Graciosa (Santa Cruz) (Fig. 433), por exemplo, ouvimos tunas desse género com uma ou duas violas e um violão, além do cantador; em S. Jorge (Rosais), com viola e violão, banjolim, cantador e cantadeira; no Pico (Candelária) (Fig. 434), com esta mesma composição, acrescida da rabeca e do rabecão (a que já aludimos); no Faial, com violas, rabecas, e esse mesmo violão-baixo; no Corvo, com a viola, e mais, em tempos recentes, a rabeca, a guitarra ou o banjolim; etc. E são estes conjuntos que vemos hoje acompanhar os grupos folclóricos que surgiram em muitas partes, a partir do rancho do “Tavares Canário”, de S. Miguel, criado pelo Padre José Fraga após a II Guerra Mundial, quando as manifestações espontâneas da música popular entravam na fase da sua extinção675.

Conjuntos das janeiras e reis, e carnaval

Em certos casos, estes ou outros conjuntos congéneres acompanhavam as visitas tradicionais dos dias de Ano Bom e dos Reis, de manhã, à tarde e à noite, a cantar pelas portas “ao Menino” ou “às estrelas”, as “Janeiras” e os “Reis”, cânticos laudatórios aos donos da casa, etc. Em S. Miguel e na Terceira esses conjuntos podiam incluir violas e ferrinhos, a rabeca, e, mais tarde, além deles, a guitarra e o violão ou a gaita de beiços — a charamela — em lugar da rabeca (de que era mais difícil encontrar tocadores), e o tambor: grupos de rapazes e homens davam as saudações, em forma de quadras consagradas ou improvisadas, com melodias correspondentes — um, adiante, cantava a primeira “puxada” (os dois primeiros versos da quadra); o grupo “dobrava”, e por vezes entre a primeira “dobra” e a “puxada” a seguir, ouvia-se um interlúdio instrumental676.

Para estas mesmas celebrações (e também para o Carnaval), usava-se, no Faial, um pequeno conjunto compreendendo o tambor, o pandeiro unimembranofone redondo, a maraca (de folheta), a bateria pobre e a charumbela; e noutras localidades desta ilha, e igualmente no Pico (aqui, além dessas festividades, também para a matança do porco), a tuna compreendia de modo semelhante, além da viola (uma ou duas), a rabeca, ou, outras vezes, o violão-baixo, que atrás descrevemos; e na Terceira, na dança da Campona, própria também dos dias de Ano Bom e Reis, usava-se um acompanhamento apenas com o tambor677.

Relativamente à Ilha Terceira, Frederico Lopes, falando das Danças do Entrudo, próprias do Sábado Gordo, Domingo, Segunda e Terça-feira do Entrudo, além do Sábado de Aleluia e Domingo de Páscoa, executadas apenas por homens (16 no total: 8 vestidos de homens e 8 de mulheres) no adro da igreja e em frente das casas das pessoas mais fiadas de quase toda a freguesia, e que eram seguidas de um peditório a favor da igreja ou do “império”, informa que o instrumental desta celebração — a “música” — era geralmente constituído por seis elementos: cornetim, clarinete, baixo, barítono, viola, e caixa de rufo, esta especialmente destinada a animar a marcha nas deslocações. Segundo o mesmo Autor, “a indumentária não é fixa, calça branca, camisa branca, faixa encarnada na cintura e uma atravessada no peito, em diagonal, barretes com borla, de pala, ou chapéu de dois bicos; para as “mulheres”, saia rodada, de pano, corpete branco com bordados, lenço enramado na cabeça, luvas e meias brancas com sapatilhas — tudo enfeitado mais ou menos profusamente a fitas e laços de papel de seda colorida. O “Mestre” (que dirige as marcas e canta a Entrada e Despedida) usa trajo mais sumptuoso, agaloado nas mangas e no barrete, e com lista dourada nas calças. Com a dextra manobra a espada, e com a esquerda segura o apito. O “Velho” ou “Ratão” (que comenta o Enredo com ditos picantes e faz o papel de enredador e intriguista — é o cómico por excelência — ostenta sempre um trajo ridículo, a dizer com as suas falas chocarreiras, tendo como acessório quase indispensável uma grossa e retorcida bengala de volta, com que ameaça zurzir a multidão se acaso é necessário intervir no afastamento dos mais curiosos, e que simula descarregar sobre a cabeça de algum que finja recusar o óbolo solicitado na colecta final...”678.

Por seu turno, em Santa Maria tinha por vezes lugar em Terça-feira Gorda a “dança dos cardaços”, em que doze rapazes vestidos de mulher e outros doze com calças de estamenha e faixa vermelha, camisa de linho e jaqueta preta, e chapéus floridos, entrecruzavam os passos no meio de requebros e vénias, ao som da rabeca, guitarra e ferrinhos679.

II - INSTRUMENTOS CERIMONIAIS

A) Instrumental das “Folias”

No que se refere aos instrumentos cerimoniais, a questão, nos Açores, apresenta-se com particular nitidez e precisão. As espécies que cabem nesta categoria são ali, praticamente com carácter exclusivo, aquelas que figuram na composição das Folias, que hoje aparecem ligadas unicamente às celebrações do Espírito Santo — o culto religioso local fundamental (Fig. 435) —, das quais constituem o elemento musical essencial, que se faz ouvir ritualmente a acompanhar com toques e cantares próprios todas as situações que integram o seu cenário.

Silva Ribeiro afirma a existência nos Açores, juntamente com as festas do Espírito Santo, de “Folias” (certamente importadas de Portugal continental, onde apareciam em múltiplas ocasiões, nomeadamente em cortejos religiosos e para-religiosos, sempre com o tambor e não raro também com o pandeiro), a partir dos primórdios do povoamento das Ilhas, e mormente no século XVII: em 1644, na Terceira, na Procissão de Santa Isabel, e em 1672, na Horta, na do Corpus Christi. E, também na Horta, curiosamente, no convento de freiras de S. João, à frente do cortejo que dava a volta aos claustros e entrava na igreja, figuravam cinco “Folians”, um com a bandeira, outro com o tambor, e os demais com pandeiros680.

Nos tempos antigos — o Tenente Francisco Dias precisa: até meados do século XIX -, a Folia era o agrupamento musical mais importante do Arquipélago, e tomava parte em todas as festas religiosas e profanas, incluso os casamentos. O seu campo de acção foi-se porém reduzindo: no plano religioso, o carácter pouco ortodoxo do próprio culto a que está ligada terá certamente acarretado as progressivas restrições decretadas contra ela pela Igreja, (as quais, segundo Silva Ribeiro, começaram já no século XVI, com a proibição ineficaz, pelas Constituições do Bispado de Angra, de 1559, dos seus toques e danças dentro dos templos); e, no que se refere às festas profanas, é natural que o seu arcaísmo intrínseco determinasse o seu abandono.

Hoje, de facto, o seu uso confina-se praticamente à sua figuração, aliás fundamental, nas celebrações do Espírito Santo nos Açores; e a parte musical dos festejos públicos em geral está a cargo sobretudo das bandas filarmónicas, que aparecem também em funções cerimoniais, e a que adiante nos referiremos (Fig. 455); e é essa forma musical que vamos encontrar igualmente nas festividades do Espírito Santo nas colónias de açoreanos dos Estados Unidos da América, que ali se revestem de grande importância e significado.

A função dos Foliões é muito complexa: eles intervêm, como dissemos, em todos os passos significativos das celebrações do Espírito Santo — cortejos e actos de devoção, na preparação dos manjares e refeições cerimoniais, nas distribuições alimentares — sublinhando-os com os seus cantares, descritivos, narrativos ou jaculatórios (Figs. 436/440). Eles devem pois conhecer perfeitamente não só o ritual e o repertório poético e músico-instrumental da festividade, que é vasto e variado, ajustado aos mais concisos pormenores — por exemplo, a cada prato das diversas refeições —, mas também a linguagem e o espírito e significado místico do Império e dos mistérios e invocações que ele envolve, na óptica do povo681. E desse modo, além de saberem tocar e cantar, devem possuir o dom do improviso para poderem responder a propósito a situações imprevistas que surjam. Através das quadras laudatórias dirigidas aos Imperadores ou Mordomos e seus dignatários, eles revelam a posição moral institucional que lhes é consignada pela tradição, e, para lá disso, orientações ideológicas, estruturas sociais e padrões culturais menos evidentes. E ao mesmo tempo que mestres de cerimónias ou chefes de protocolo, sustentáculos do ritual, que ordenam o desenrolar dos acontecimentos e comandam a actuação dos participantes, eles devem ainda, como os jograis medievais (com que apetece sempre compará-los) ser dotados do sentido da facécia e de imaginação, e saber distrair, divertir ou lisonjear a assistência com outros géneros de cantares.

Excepto em Santa Maria, onde o único distintivo é um lenço estendido nas costas, o traje dos Foliões é, nas ilhas, opa de chita branca ou vermelha enramada de vermelho ou branco, sobre o fato comum, e, na cabeça, um lenço vermelho amarrado na nuca, com as pontas caídas pelas costas; em S. Miguel, sobre o lenço, põem uma espécie de mitra da mesma fazenda da opa, com as insígnias — coroa ou pomba — bordadas na frente; e no Faial, a opa tem canhões e gola verdes recortadas em bico682.

Sob o ponto de vista instrumental, as Folias, nos Açores, são de duas formas principais: 1) a Folia do tipo antigo de S. Miguel (que é o mais geral), que subsiste ainda na zona oriental da ilha, e ocorre além disso na Terceira, Graciosa, S. Jorge, Pico e Faial, e que se compõe do tambor — o “Tambor da Folia” — e o “pandeiro” (além de um “Alferes” ou porta-bandeira — que aliás em certos casos é um dos músicos —, que leva o estandarte do Espírito Santo, de seda vermelha — por exemplo no Pico, Candelária e na Graciosa — ou branca — por exemplo nas Flores e Corvo —, com as insígnias bordadas a oiro). Em Água de Alto, em S. Miguel, disseram-nos que, quando ali se usava esta Folia, se entendia que o tambor simboliza o trovão que soou quando o Senhor veio ao mundo; o “pandeiro”, o anjo que toca a trombeta (do Apocalipse?); e a bandeira, os relâmpagos e os raios; e 2) a Folia de Santa Maria, que, por seu turno, se compõe do mesmo tambor — o “Tamborinho” — e dos “Testos” em vez do “pandeiro” (além, similarmente, do porta-bandeira) (Fig. 441).

Na Terceira, em certos casos, a Folia compõe-se de um tambor e dois cantadores; em S. Jorge (Rosais) apenas de um tambor e um cantador; e no Pico (Candelária), de dois tambores, um dos quais é o cantador.

Nas Flores e Corvo, as duas formas conjugam-se: as Folias compreendem o Tambor e o Pandeiro, como na generalidade dos casos, e mais os Testos, como em Santa-Maria (além do porta-bandeira).

Como se depreende do que atrás dissemos, na parte ocidental (e central) de S. Miguel, a Folia antigamente compunha-se, segundo a regra mais geral nas Ilhas, do tambor e do “pandeiro”, além do porta-bandeira. Em tempos mais modernos, esta composição — e com ela o velho repertório musical que lhe estava associado — modificou-se: o tambor desapareceu, e o conjunto passou a contar o “pandeiro”, tocado por quem faz de porta-bandeira, e mais a viola, a rabeca e os ferrinhos (Fig. 442). Nestes casos, não raro falta o “pandeiro” ou a viola, sendo esta, por vezes (e sobretudo ultimamente) substituída pelo violão; e usa-se também muitas vezes a guitarra. E vimos já que em Rabo de Peixe, nesta mesma ilha, na festa dos pescadores de caranguejo, na véspera do Domingo do Espírito Santo, a “Folia” que cada companha apresentava no cortejo com os “gueixos” que seriam abatidos para o “bôdo” do dia seguinte (e que percorria o bairro para mostrar o gado a toda a população) era composta por uma rabeca, uma viola ou violão, e por vezes um acordeão, acompanhando um bailado muito arcaico executado por quatro homens dispostos em quadrado, dois de frente e dois de costas, marchando em passos de dança, com trincadeiras nos dedos a marcar o ritmo do balho; nos princípios do século, esses homens envergavam trajes azuis, brancos, verdes, amarelos e cor-de-rosa, orlados de galão de ouro (idênticos aos usados na “dança dos cardaços” e nas “cavalhadas” de S. Pedro da Ribeira Grande), e que se compunham de calção, dólmen, capa curta, chapéu de três bicos emplumado e florido, meias e sapatos; ulteriormente esta indumentária era mais pobre: camisa com as mangas arregaçadas e calça branca, chapéu de palha com a aba levantada na frente e presa à copa por uma rosa com fitas de papel de várias cores pendentes em toda a volta, e pé descalço683.

O “tambor da Folia” é uma caixa do tipo continental, com bordões de corda na pele inferior. De muito pequenas dimensões em S. Miguel e em Santa Maria (Figs. 443/444), ele é na generalidade dos casos de tamanho médio, e ostenta no casco, pintadas, as insígnias da Terceira Pessoa: a coroa e a pomba, entre “silvas” e ramagens, assinalando a rigorosa especificidade da sua natureza e do seu uso (Fig. 445).

Em S. Miguel e Santa Maria ele vai suspenso da mão esquerda por uma ou duas aselhas presas no aro, que passam entre o polegar e as costas da mão; na Terceira e Graciosa, ele é seguro pela bandoleira passada ao ombro (Figs. 440 e 446); e no Pico, é pendurado, pela bandoleira, do braço direito (Figs. 436/438). E é batido somente na pele livre, mas por duas baquetas, sendo a da mão esquerda manejada pendularmente, muito solta, entre o polegar e os dois dedos seguintes; na outra pele, os bordões apenas “respondem”.

O “pandeiro” da Folia é um sacuditivo, como um sistro ou uma espécie de pandeireta sem peles, com soalhas (às vezes moedas antigas de cobre) no aro (que mostra um engrossamento por onde se segura), e é ora metálico, ora de madeira (Figs. 447/450), e que corresponde aos “trinchos” que se usavam nas Folias da Beira Baixa e subsistem na Dança das genebres, empunhados pelos moços vestidos de mulheres que ali figuram. Para o manejar, em certos casos — por exemplo na zona leste de S. Miguel — ele sacode-se, ao compasso do tambor, agarrado pelo aro pelo polegar e os dedos maiores da mão direita (Fig. 447); e, na zona ocidental dessa mesma ilha, segurando-o com o polegar e indicador da mão esquerda, e batendo no aro com os três dedos menores da direita.

Os “testos” são címbalos ou pratos metálicos, extremamente diminutos e em ferro em Santa Maria (Fig. 451), e um pouco maiores e em folheta nas Flores e Corvo — e que, por seu turno, correspondem aos “chim-chins” das antigas Folias beiroas —, que se batem um contra o outro, presos por correias, o maior — que está imóvel — na mão esquerda, e o mais pequeno — que é o percutor — na outra mão.

Os instrumentos das Folias do Espírito Santo açoreanas são portanto, fundamentalmente os mesmos que conhecemos nas Folias da mesma celebração continentais, da Beira Baixa (que podemos supor que fossem os de todo o País). E, aqui como ali, eles consagram a diferença para com os instrumentos normais da liturgia cristã, que aponta o carácter especial e “dissidente” desta festividade.

B) OUTROS INSTRUMENTOS CERIMONIAIS E INSTRUMENTOS LIGADOS A DETERMINADAS PROFISSÕES

Ainda como instrumentos de carácter cerimonial qualificado, mas numa ordem de ideias diferente, podemos também indicar as matracas de igreja, que se fazem ouvir na Semana Santa, nos “Enterros do Senhor”, durante o mutismo dos sinos.

Enfim, consideraremos alguns instrumentos ligados a certas profissões ou formas de trabalho: búzios ou chifres, para anunciar baleia à vista e chamar a companha da pesca, para avisar a freguesia dos moinhos (Figs. 452/453), para a guarda de hortas ou meloais, para tocar a reunir por razões que interessam à colectividade, outrora para chamar as pessoas à guerra defensiva, tocados pelos “vigias do mar”, contra assaltos de navios piratas, ou à guerra ofensiva, contra medidas centrais opressivas, nomeadamente para os “Ievantes do milho”, ou como apetrecho de bordo, nos barcos, para prevenir a aproximação de tempestades, etc.684; e também as “maracas” para afugentar, ou “vigiar”, a passarada — a “praga” dos trigais —; etc. (Fig. 454).

Uma forma musico-instrumental muito importante, são, tal mais uma vez como em Portugal continental, as bandas, compostas essencialmente de instrumentos de sopro, metálicos e outros, e membranofones, tambores e caixas de diversos tipos, e sem características locais particulares, e que se usam sempre em ocasiões públicas de natureza cerimonial, cortejos cívicos ou procissões, como dissemos, e sobretudo, actualmente, nas celebrações do Espírito Santo de muitas regiões, em substituição das velhas “Folias” tradicionais que descrevemos (Fig. 455).

Concluindo, pois, diremos que não só os instrumentos e o mundo musical dos Açores são os mesmos da nossa tradição — que é, nas suas linhas fundamentais, a tradição europeia —, mas mesmo que o seu contexto geral mais significativo é também idêntico àquele que definimos entre nós.

EXEMPLOS MUSICAIS

(Domingos Morais)

(o ficheiro com as partituras e textos  que se segue a esta introdução está em formato PDF: IMPA_MUS.PDF )

Como complemento ao presente estudo sobre os instrumentos musicais açoreanos, transcrevemos, em notação musical, vinte e cinco exemplos, a partir de gravações do Prof. Artur Santos, na Terceira (1952) e em Santa Maria (1958); e de Ernesto V. Oliveira e Benjamim Pereira em Santa Maria, S. Miguel, Graciosa, Pico e S. Jorge (1963).

Os critérios utilizados na escolha e tratamento das gravações são os mesmos que indicamos neste livro (pág. 328). Os exemplos musicais foram agrupados por Ilhas, sendo o nome dos colectores, local e data da recolha, e o nome dos informadores, indicados respectivamente junto a cada exemplo ou grupo de exemplos.

Reconhecendo as limitações da notação musical na fixação do repertório popular, sabemos no entanto a sua utilidade para o conhecimento das estruturas melódicas, harmónicas e rítmicas, que nos são reveladas quando analisamos os textos musicais escritos ou quando, como seria desejável, os tocamos nos instrumentos originais ou em cópias feitas de acordo com a informação que sobre eles se encontra neste estudo.

Não nos foi possível indicar em tablaturas instrumentais a realização dos exemplos transcritos, por não dispormos de informação suficiente, nas gravações, sobre as afinações e digitações utilizadas.

A música instrumental, como atrás referimos (pág. 326) necessita da contribuição de vários meios auxiliares para o seu completo esclarecimento. Destes, permitimo-nos destacar o registo em filme ou vídeo, cuja acessibilidade actual justifica, onde possível, complementar a informação existente.

A nossa tarefa foi facilitada pelo constante apoio dado por Ernesto Veiga de Oliveira, que procurou nas suas notas de campo as respostas a algumas das nossas dúvidas e nos motivou a vencer as dificuldades que iam surgindo.

Ao professor Artur Santos queremos agradecer a sua disponibilidade para rever as transcrições com os números 2.1, 2.2, 10, 11.1 e 11.2 publicadas em disco pela Junta Geral do Distrito Autónomo de Angra do Heroísmo e pelo Instituto Cultural de Ponta Delgada e cuja reedição, na totalidade das recolhas efectuadas em 1952, 1958, 1962, há muito deveria ter sido feita.

Os restantes exemplos musicais que transcrevemos, pertencem ao Centro de Estudos de Etnologia, sediado no Museu Nacional de Etnologia, e inserem-se na colecção de gravações realizadas nos Açores em 1963 pelos autores do presente trabalho (com cerca de 80 itens). Dos exemplos transcritos, foi realizado uma cópia de consulta, com as músicas ordenadas e numeradas tal como são apresentadas neste trabalho.

O disco do Grupo Folclórico da Casa do Povo da Candelária (sem data), foi utilizado no esclarecimento de algumas dúvidas que a gravação realizada por Ernesto V. Oliveira nos levantou, na transcrição do número 8 (Chamarrita do meio).

Por último, queremos agradecer ao Carlos Guerreiro e ao José Pedro Caiado todo o apoio que nos deram em 1980 e 1982 nos encontros com músicos açoreanos em S. Miguel, Terceira e Horta. Aos músicos e povo dos Açores que tão bem nos receberam, dedicamos, da forma que sabemos, esta modesta contribuição para o estudo e revitalização do seu património cultural.

RÉSUMÉ

De même qu’au Portugal continental, on peut, en ce qui concerne les Azores, établir deux catégories fondamentales d’instruments de musique populaires: 1) instruments d’expansion ludique, et 2) instruments cérémoniels.

Entre les premiers, on distingue en premier lieu la viola de terra ou d’arame — l’espèce la plus importante de l‘Archipel —, qui se voit en toutes les occasions festives, seule ou accompagnant le chant des modas et descantes, dans les bals, les veillées et desfolhadas (du maïs), dans les romarias ou fêtes patronales, pendant la marche, dans les noces, pour aider à passer les temps oisifs ou tristes, etc., et de laquelle deux types principaux existent: le type de l’île de Saint Miguel, à caisse de résonance plus étroite et haute, boca en forme de deux cœurs, 5 ordres (12 cordes), accordés plus grave dans les îles orientales et plus aiguës dans les autres; et le type de Terceira, à caisse large et basse, 5, 6 (n’existant que là) et (très rarement) 7 ordres, avec, dans celle de 6 ordres, l’accord du violão (c’est à dire, la guitare d’Europe continentale en général. Dans ce groupe, outre la viola, il y a encore, aux Azores, d’autres cordophones: le violão; la basse-de-violão à île de Fayal, parfois, avec 3 cordes de harpe; la guitarra portugaise; la mandoline; la mandole; le cavaquinho (ou machete), sorte de guitare a 4 cordes et de petite taille et sonorité très aiguë (à expansion réduite), lesquelles, avec la viola, se voient dans les tunas ou d’autres ensembles régionaux, et encore, dans un plan différent, l’accordeön, l’harmonica, et quelques petits idiophones moins représentatifs, des castagnettes, le reque-reque, les maracas, etc.

Les instruments cérémoniels sont fondamentalement ceux qui figurent dans les Folias du Saint-Esprit, qui se font entendre soulignant ou accompagnant les chants propres de certains pas de ces célébrations très complexes, qui présentent d’ailleurs des scénarios très variables d’une île à l’autre. Dans les îles Terceira, Graciosa, Saint-Georges, Pico et Fayal, et dans la zone orientale de Saint-Miguel, la Folia se compose exclusivement du tambour — le Tambour de la Folia —, dont le casco est décoré des symboles du Saint Esprit en peinture — la Couronne et la Colombe —; et du Pandeiro, sorte de tambourin sur cadre sans peau et avec nombre de sonnailles dans l’aro, qui sonne par secouement, pareil aux trinchos des Folias de la Beira, au Portugal. La Folia, outre ces deux éléments, comprend encore le Porte-drapeau; le joueur du tambour est généralement le Folião (composant de la Folia) qui ouvre les chants, auxquels les deux autres répondent. Dans la zone occidentale de l’île de Saint-Michel, la Folia se composait également du tambour et du pandeiro; dernièrement, cependant, sa composition a changé: outre le pandeiro, on y voit la viola (qui parfois manque, d’autres fois est substituée par le violão), de la rabeca (violon), et des triangles, et c’est le Folião du pandeiro qui ouvre les chants. Les Foliões, la plupart des fois, portent une opa en indienne rouge fleurie et à col très large, et une cinta du même drap, montrant, en peinture, les emblèmes du Saint-Esprit. Dans l’île de Sainte-Marie, la Folia comprend, outre le porte-drapeau, le tambour et, au lieu du pandeiro, les testos, qui sont de tout petits cymbales en fer fondu, que l’ont bat l’un contre l’autre, et qui à leur tour ressemblent aux chin-chins des Folias de la Beira; et leur costume consiste simplement en un grand mouchoir à décoration florale posé sur les épaules, et noué sur le devant. Et enfin, aux îles des Flores et du Corvo, elle se compose du tambour et du pandeiro, tel que dans la généralité des cas, et, en plus de ces instruments, de testos d’un type pareil à celui de ceux de Sainte-Marie, mais plus larges et en fer-blanc.

La tradition instrumentale des Folias, en beaucoup d’endroits, se trouve en voie d’extinction, et à sa place — et d’ailleurs depuis déjà de larges décennies — et avec une croissante acceptation, ou use les fanfares ou philharmoniques. Dans un ordre d’idées différent, ou peut aussi indiquer, dans la catégorie générale des instruments d’usage cérémoniel qualifié, les maracas de l’Église, qui se font entendre dans les Enterrements du Seigneur, de la Semaine Saint, en plusieurs places.

D’autre part, les violas et certains autres cordophones figurent aussi, partout, dans les bals qui ont lieu chez les mordomos, dans les cortèges des veaux, et en d’autres occasions encore de nature plus clairement festive mais qui, malgré cela, s’intègrent dans le complexe cérémoniel des célébrations du Saint-Esprit.

Enfin, nous considérerons quelques instruments qui se rattachent à certaines professions ou formes de travail — des conques ou des cornes pour convoquer l’équipage d’un bateau de pêche de la baleine, pour informer la clientèle des moulins, pour chasser les oiseaux des champs, etc.
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TOCADORES *

Fig. 41

Domingos Martins Machado, da Tebosa (Braga), e seu pai, Domingos Manuel Machado, da Aveleda (Braga), ao cavaquinho e à viola, respectivamente, ambos representantes da velha linhagem dos violeiros minhotos, construtores e tocadores. Ver também figs. 173 e 156/157.

Fig. 68

O gaiteiro João de Melo, de Barreira (Condeixa), da geração dos Melos gaiteiros, da região.

Figs. 76/78

O gaiteiro Joaquim Roque, da Catriceira (Torres Vedras).

Figs. 81 e 224

O gaiteiro filósofo Manuel José Sam Pedro, de Travanca (Mogadouro).

Figs. 82/83

O gaiteiro Juan Prieto, de Rio de Onor (Bragança)

Figs. 3, 89/90 e 272

Virgílio Cristal, de Constantim (Miranda do Douro) com o tamboril e a flauta.

Figs. 7 e 91

Carlos Gonçalves, com a gaita-de-foles, Maria do Carmo Garcia, com o pandeiro, e outras, Moimenta (Vinhais).

Fig. 94

A Tia Ricardina (94 anos em 1962), de Vilarinho da Cova da Lua (Bragança), com o pandeiro.

Figs. 108 e 166

Manuel Moreira, de Penha Garcia (Idanha-a-Nova), com a viola beiroa.

Figs. 39, 115 e 257

O pastor José dos Reis, de Monsanto da Beira, com a palheta, de que ele próprio é um último construtor.

Fig. 116

Manuel Diogo Correia, sua mulher, filha e outra, da Malpica do Tejo (Castelo Branco), com a zamburra, o adufe, a garrafa com garfo e o almofariz.

Figs. 12, 119/120 e 276

O tamborileiro de Santo Aleixo da Restauração (1960) António Maria Cuco.

Figs. 117/118

O tamborileiro de Barrancos (1960) António Torrado Rodrigues.

Figs. 121/122

O tamborileiro de Vila Verde de Ficalho (1960) Romão Estradas.

Figs. 123 e 169

Jorge Montes Caranova, de Santa Vitória (Beja), com a viola campaniça.

Fig. 165

Raul Simões, de Coimbra, um último construtor e tocador da viola toeira.

Fig. 185

Francisco Domingues, de Paradela (Miranda do Douro), construtor e tocador de guitarra.

Fig. 232

António Inácio João, de Genísio (Miranda do Douro), com a flauta.

Figs. 225/234

Na festa da Senhora da Luz, em Constantim (Miranda do Douro): José João da Igreja, gaiteiro de Ifanes; Virgílio Cristal, tamborileiro de Constantim; um construtor de flautas; Jacob Fernandes, flautista, de Duas Igrejas, e outro.

Fig. 245

O pastor João dos Reis Barata, da Malpica do Tejo (Castelo Branco), com a flauta.

Fig. 251

O Tio Rebanda, de Mazouco (Freixo de Espada à Cinta), com a flauta.

Fig. 281

Catarina Chitas, de Penha Garcia (Idanha-a-Nova), com o adufe.

Fig. 299

Manuel Diogo Correia e Manuel Broa, da Malpica do Tejo (Castelo Branco), com a zamburra.

Fig. 350

Diamantino Correia, de Almeirim, com a «castanhola» de cana.

Fig. 382

José Gonçalves Dias, de Vilar do Monte (Barcelos), com a ocarina.

Fig. 441

José de Moira (testos) e António de Sousa Chaves (tambor), Santa Maria, Açores.

* Nesta lista não consta o nome de todos os tocadores que aparecem na presente obra.

Instrumentos da Colecção da Fundação Calouste Gulbenkian,

doada ao Museu Nacional de Etnologia, representados em fotografias de campo:

Figs. 3 e 90 - Castanholas, tamboril e flauta.

Figs. 7, 91 e 92 - Pandeiro e gaita-de-foles.

Figs. 8, 105 e 281 - Adufe.

Figs. 12, 119 e 120 - Tamboril e flauta.

Figs. 21, 108, 109 e 166 - Viola beiroa.

Figs. 39, 115 e 257 - Palheta.

Fig. 41 - Viola braguesa, cavaquinho e ferrinhos.

Fig. 43 - Rabeca, viola chuleira, violão e tambor.

Fig. 68 - Bombo, caixa e gaita-de-foles.

Figs. 82 e 83 - Tamboril e gaita-de-foles.

Fig. 94 - Pandeiro.

Figs. 107, 123 e 169 - Viola campaniça.

Fig. 114 - Bombo, caixa e flauta.

Fig. 116 - Sarronca, adufe, almofariz e garrafa com garfo.

Figs. 124 e 125 - Castanholas e pandeiro.

Fig. 165 - Viola toeira.

Fig. 173 - Cavaquinho.

Fig. 224 - Gaita-de-foles.

Figs. 232, 248 e 250 - Flauta.

Fig. 276 - Tamboril e flauta.

Figs. 291 e 293 - Pandeiro.

Fig. 299 - Sarronca.

Fig. 257 - Zaclitracs.

Fig. 277 - Búzio.

Fig. 350 - Castanholas de cana.

Fig. 382 - Ocarinas.

Figs. 415 e 416 - Viola micaelense.

Fig. 428 - Violão-baixo.

Fig. 441 - Tambor e testo de folia.

Fig. 447 - Pandeiro de folia.
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